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Fea nerdo 


Conta a História que, em 1581, ao observar a 
oscilação deste lustre da Catedral de Pisa, na Itália, 


Galileu concluiu que o tempo de uma oscilação 
completa de um pêndulo simples é constante, não 
dependendo de sua amplitude ou peso, apenas de 
seu comprimento. Essa teria sido sua primeira 
descoberta, ponto de partida para a construção 
dos primeiros relógios mecânicos precisos e 
confiáveis e para um notável avanço no estudo da 
Física: o conhecimento de um novo tipo de 
movimento, o movimento oscilatório. Dele resultou 
a compreensão e a descrição matemática da 
propagação de ondas mecânicas. 

Nesta unidade estudaremos as diferentes 
formas de propagação de ondas mecânicas e duas 
de suas aplicações mais importantes em nossa 
vida: o som e a música. 
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A luz do relâmpago e o som do trovão 
são movimentos ondulatórios que se 
propagam de formas e velocidades 
diferentes. 


CAPÍTULO 


Movimento ondulatório 


D escargas elétricas extraordinariamente intensas como essa, entre as nuvens e a terra, dão 
origem a dois fenômenos simultâneos: o relâmpago e o trovão. Mas enquanto o primeiro é 
visto praticamente no mesmo instante em que as descargas ocorrem, mesmo a grandes dis- 


tâncias, o segundo só é ouvido algum tempo depois. Isso acontece porque a luz do relâmpago e 
o som do trovão são movimentos ondulatórios que se propagam pelo espaço de formas e velo- 
cidades diferentes. 

Neste capítulo iniciaremos o estudo de uma dessas formas de propagação ondulatória: as 
ondas mecânicas. 
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CONTEÚDO 
DIGITAL 


1, Introdução 


No nosso estudo da Física, até aqui, analisamos 
movimentos de pontos materiais ou partículas em 
trajetórias retilíneas ou circulares e as causas que 
os produzem, 


Em todos esses movimentos, no entanto, há algo 
em comum: a partícula descreve efetivamente a sua 
trajetória em relação a determinado referencial, 


E, em relação a esse referencial, é possível definir 
a posição dessa partícula e associar a ela vetores 
como velocidade, força, aceleração e quantidade de 
movimento. Mas, na natureza, nem todos os movi- 
mentos têm essas características. 


Existem casos, como, por exemplo, o movimento 
das ondas do mar, da superfície terrestre sob a influên- 
ia de um terremoto, ou mesmo um relâmpago, que 
evem ser analisados sob o ponto de vista de outras 


arão do relâmpago chegam até nós, nenhuma partí- 


E 
d 
propriedades físicas. Quando o ruído de um trovão e o 
C 
cula do relâmpago nos atinge, pelo menos do ponto de 
v 


ista da Física clássica. 

O que nossos órgãos dos sentidos detectam é 
uma pequena parcela da enorme energia da descarga 
elétrica, que se propaga pelo espaço sob a forma de 
som e luz. Essas formas de energia, no entanto, não 
se propagam da mesma maneira. 

Ondas luminosas (objeto da próxima unidade) fa- 
zem parte do amplo espectro das ondas eletromag- 
néticas, que se propagam sem necessitar de um meio 
de apoio para isso. 

Ondas sonoras são ondas mecânicas, que só se 
propagam através de meios elásticos, como os dos 
exemplos ilustrados a seguir: 


CONEXÕES: LÍNGUA PORTUGUESA 


O verbo propagar tem vários significados, como 
difundir, multiplicar, generalizar, transmitir, entre outros, 
todos relacionados de alguma forma com movimento. 
as nenhum deles é aplicável ao movimento de 
tículas ou corpos materiais. 

Não se pode dizer que um automóvel se propaga 
com velocidade de 100 km/h, por exemplo. 

Essa distinção é muito importante, porque mostra 
a diferença entre o movimento ondulatório e o movi- 
mento de corpos ou partículas. Ondas não se mo- 
vimentam como corpos, mas propagam-se, mais ou 
menos como se propagam boatos e ideias, 


par 


“TM 


Ondas propagando-se na água. 


Animais marinhos, como baleias e golfinhos, por 
exemplo, se comunicam por meio de sons (assobios) que 
se propagam na água (veja a seção Conexões, no final 
desta unidade, nas páginas 66 e 67). 

Na primeira foto, quando se faz oscilar a extremida- 
de da mola para cima e para baixo, como está indicado 
pela dupla seta, a oscilação gera uma onda mecânica 


que se propaga por essa mola (meio elástico). Na se- 


gunda foto, o movimento de vaivém das ondas do mar 
por uma garganta entre as rochas (destaque em ama- 
relo) dá origem a ondas mecânicas que se propagam 
pela água (o meio elástico, nesse caso). 

Esses exemplos mostram propagações ondulató- 
rias que, por serem visíveis, tornam mais fácilo estud 
desse tipo de movimento. Por isso, é por meio delas 


(o) 


que serão apresentadas as suas grandezas físicas fun 
damentais logo a seguir. 
Mais adiante, vamos estender esse estudo tam- 


bém às ondas sonoras, ondas mecânicas que, além d 


MD 


invisíveis, têm características próprias que as distin 


guem das ondas dos exemplos acima, entre elas a de 
se propagar tanto no ar quanto na água. Essa proprie- 
dade torna essas ondas extremamente relevantes pa- 
ra a comunicação de animais terrestres ou aquáticos. 
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CAPÍTULO 1 — MOVIMENTO ONDULATÓRIO 


Tiago Raimundo da Silva/Acervo do fotógrafo 


response team, Nasa/GSFC 


Jacques Descloitres, Modis rapid 


2. Características das 
ondas mecânicas 


Suponha que alguém faça um único movimento de 
vaivém, vertical, na extremidade de uma mola estendi- 
da horizontalmente. Observa-se, então, um pulso pro- 
pagando-se ao longo da mola. 


DC, 
AMA MA AAA AAA AAA AAA AAA 


E> sentido de 
propagação 


Sidnei Moura/Arquivo da editora 


= 
GO IMÃ 


movimento oscilatório 


Enquanto o pulso se propaga horizontalmente, 
cada ponto da mola executa um movimento oscilató- 
rio vertical, A oscilação que gera o pulso, produzida na 
extremidade da mola, é perpendicular (ou transver- 
sal) à direção em que ela se propaga: trata-se de um 
pulso transversal. 

Se o movimento for feito na mesma direção em que 
a mola está estendida, temos um pulso longitudinal. 


movimento de 


sentido de 
propagação 


Sidnei Moura/Arquivo da editora 


movimento oscilatório 


Uma sequência de pulsos transversais ou longitudi- 
nais dá origem a ondas transversais ou ondas longitu- 
dinais. A oscilação geradora do movimento ondulatório 
tem também a mesma direção da propagação. (É im- 
possível apresentar graficamente as propriedades das 
ondas mecânicas por meio de ondas longitudinais; por 
isso, elas são sempre descritas e explicadas por meio 
de ondas transversais, mas todas elas são igualmente 
válidas para ondas longitudinais.) 
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Nestes exemplos, os pulsos e as ondas são unidi- 
mensionais porque é possível determinar a posição da 
frente da perturbação, chamada de frente de onda, por 
meio de um único eixo de coordenadas; nas ondas uni- 
dimensionais a frente de onda é um ponto material. 


Arquivo da editora 


Formato Comunicação/ 


A onda propagando-se na corda é unidimensional — a frente de 
onda é o ponto material P, localizado no eixo x. 

As ondas na superfície da água são bidimensio- 
nais. Para a sua descrição matemática são necessá- 
rios dois eixos coordenados — sua frente de onda é 
uma curva plana. Na figura abaixo, a frente de onda é o 
círculo Cem que a posição de cada ponto material é de- 
terminada pelas coordenadas medidas nos eixos x e y. 


As ondas sonoras propagam-se por todo o espa- 
ço. São ondas tridimensionais, ou seja, a sua descri- 
ção matemática exige um sistema de três coordena- 
das. A frente de ondas tridimensionais é sempre uma 
superfície. No caso das ondas sonoras, podem ser 
superfícies esféricas. A figura abaixo representa essa 
tridimensionalidade da onda sonora (está representa- 
da por semiesferas por razões didáticas). A frente de 


onda é a superfície esférica E, de centro em F (fonte), 
descrita pelos eixos x, y e Z. 


Jean-Paul Nacivet/Photographer's Choice/Getty Images 


3. Reflexão de pulsos 


Observe as figuras abaixo: 


Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


O que acontece quando o pulso atinge a outra ex- 
tremidade da corda? 

À medida que o pulso se propaga, a corda se deforma 
e depois volta a posição inicial. Trata-se de uma defor- 
mação elástica, à qual está associada uma energia po- 
tencial. A propagação do pulso equivale, portanto, à pro- 
pagação da energia potencial elástica fornecida à corda 
no pulso inicial, 

Pelo princípio da conservação da energia mecânica, 
essa energia potencial elástica não pode desaparecer 
quando o pulso atinge a outra extremidade da corda. 
Mas a corda acaba. O que acontece? Se não há mais cor- 
da para o pulso percorrer para a frente, ele passa a per- 
corrê-la para trás. O pulso volta, ele se reflete. 

O fenômeno da reflexão é característico de qual- 
quer propagação ondulatória que encontra uma altera- 
ção no meio em que se propaga, o limite desse meio, ou 
um obstáculo. 

Assim como os pulsos ou as ondas se refletem ao 
atingir a extremidade da corda, também as ondas so- 
noras ou luminosas se refletem ao atingir qualquer an- 
teparo ou o limite do meio em que se propagam. A re- 
flexão tem, entretanto, características específicas em 
cada tipo de propagação ondulatória. 


Os pulsos que se propagam em cordas refletem-se 
mantendo a mesma forma do pulso original, também 
chamado de pulso incidente, se essa corda tiver a 
extremidade livre. Dizemos que a reflexão ocorre 
sem inversão de fase. Na figura abaixo, o pulso refle- 
tido tem a mesma fase do pulso incidente (ao chegar 
e ao voltar, a crista se mantém para cima). 


pulso incidente ——————> 


— 


«— pulso refletido 


ÃO Na 


Quando a corda tiver a extremidade fixa, o pulso re- 
fletido será invertido em relação ao pulso incidente, Na 
figura abaixo, a fase do pulso refletido é invertida em 
relação à fase do pulso incidente (ao atingir a extremi- 
dade fixa, a crista está voltada para cima; ao refletir-se, 
está voltada para baixo). 


pulso incidente ————— 


<— —— pulso refletido 


Note que, enquanto na reflexão em uma extremida- 
de fixa o pulso tem de estar preso para refletir-se, na 
extremidade livre ele pode refletir-se mesmo estando 
completamente solto. A haste e o anel em torno dos 
quais a extremidade da corda oscila não são necessá- 
rios; eles costumam ser colocados apenas para facilitar 
a representação gráfica do fenômeno, 
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EXERCÍCIO RESOLVIDO 


1. Suponha que seja possível existir numa corda o pul- 


so com a forma apresentada na figura: 


—— 


(0) 


Faça um esboço do correspondente pulso refletido 
quando a extremidade O for: 

a) livre; 

b) fixa. 


RESOLUÇÃO 


a) Se a extremidade for livre, o pulso volta sem in- 
versão de fase. 
Mas ele mantém a sua forma original, ou seja, a 
“dianteira” e a “traseira” não se alteram: 


+ 


oJ 


Pulso refletido sem inversão de fase. 


b) Se a extremidade for fixa, ele volta com inversão 
de fase, mas não muda a sua forma original: 


š (0) 


AO 


Pulso refletido com inversão de fase. 


Observação: A melhor forma de representar o pul- 
so refletido é por simetria. 

Como veremos com mais profundidade no estudo 
da Óptica, a simetria é uma característica da refle- 
xão ondulatória. 

Neste exemplo, a forma do pulso refletido, em a, é 
simétrica à forma do pulso incidente, se conside- 
armos um eixo de simetria perpendicular ao sen- 
tido de propagação; em b, há ainda mais uma si- 
metria em relação a um eixo paralelo ao sentido de 
propagação. 


Veja as figuras: 


eixo de simetria 
a) rd 


ag 


Ea 
b) — 
n P 
Z N Z ga eixo 
Ka ~---- de simetria 


/ 
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4, Refração de pulsos 


Suponha agora que duas cordas diferentes estejam 


ligadas e estendidas horizontalmente. O que ocorre 


quando o pulso passa de uma corda para a outra? Há 


duas situações possíveis, dependendo da densidade 


linear de cada corda. 


Para entender o fenômeno, basta examinar as si- 


tuações representadas nas figuras a seguir. 


Quando o pulso passa da corda menos densa para a 


mais densa, “parte do pulso” passa para a corda mais 


densa — é o pulso refratado ou transmitido — enquanto 


outra “parte do pulso”, invertida, se reflete: 


pulso incidente antes 


i 
' 
== i 
1 
j 
(7 e e e 
1 
i 
i 
i 


corda mais densa 


corda menos densa depois 


1 — 
LIN 

=i ZE EEE. 
1 

1 

1 

1 

1 


NY 


+ 


pulso transmitido 
pulso refletido 


Formato Comunicação/ 


Quando o pulso passa da corda mais densa para a 


menos densa, “parte do pulso” passa para a corda me- 


nos densa — é o pulso refratado ou transmitido — en- 


quanto outra “parte do pulso" se reflete, sem inversão 


de fase. 
pulso incidente antes 
i 
i i 
+ EE EEN pes pe é = 
i 
corda mais densa depois corda menos densa 
Ee OAS NN 
EEEE TET a JN 
i 


pulso refletido pulso transmitido 


DENSIDADE LINEAR 


A densidade linear de fios, cordas, barras, ou 
qualquer corpo sólido em que a dimensão predomi- 
nante é o comprimento, é definida pela razão entre 
a massa do fio e o respectivo comprimento. Assim, 
se um fio de comprimento Af tem massa Am, a sua 

E : à Ea E Am 
densidade linear u é definida pela razão u = “AL” 

A unidade da densidade linear, no SI, é kg/m. 
Fios homogêneos têm densidade linear constante. 


Formato Comunicação/ 
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par 


Em ambos os casos, a energia do pulso se distribui: 
te é refratada ou transmitida para a outra corda e par- 


te é refletida para a corda onde se propaga o pulso inci- 


q 
r 


n 


n 


ente, com ou sem inversão de fase. Essa é uma caracte- 
ística da refração nos movimentos ondulatórios. Sempre 
que a onda passa de uma corda para outra, ou de um 
neio para outro, parte da energia é transmitida e parte é 


refletida. Em alguns casos, como vamos ver mais adiante, 
o estudo da reflexão da luz, toda a energia é refletida. 


EXERCÍCIO RESOLVID 0H 


2. Suponha que o pulso representado na figura se 


propague de uma corda para outra, separados pelo 
ponto O, 


da editora 


Ilustrações: Formato 
Comunicação/Arquivo 


(0) 

Faça um esboço dos pulsos refratados e refletidos 
quando esse pulso passa, no ponto O, para outra 
corda cuja densidade linear é: 

a) menor: b) maior. 


RESOLUÇÃO 

a) Se o pulso passa para outra corda de menor 
densidade linear, parte do pulso é transmitida e 
parte é refletida, sem inversão de fase, Ambos 
os pulsos mantêm aproximadamente a forma 
original, mas com as dimensões reduzidas. 


Pulso refratado e refletido sem inversão de fase. 


b) Se o pulso passa para outra corda de maior den- 
sidade linear, parte do pulso é transmitida e parte 
é refletida, com inversão de fase. Também aqui 
ambos os pulsos mantêm aproximadamente a 
forma original, mas com as dimensões reduzidas. 


——— 


E Soo 

Pulso refratado e refletido com inversão de fase. 
Observação: Aqui a simetria é válida só quanto à 
forma, não em relação às dimensões. Isso se deve 
a conservação da energia: como um só pulso se 
divide em dois, a soma das energias dos pulsos re- 
sultantes não pode ser maior do que a energia do 
pulso incidente. 


EXERCÍCIOS 


1. Quando a primeira pedra de uma fileira de pedras de 


dominó cai, todas as demais caem sucessivamente. 
Esse fenômeno pode ser classificado como ondu- 
latório? Discuta. 


A) 
À AA 
ee 
~ 
`~ o E e > 


2. Um pulso hipotético, com a forma apresentada na 


figura, se propaga numa corda. 


HASH 


Faça um esboço do correspondente pulso refletido 


quando a extremidade O for: 
a) livre; 
b) fixa. 


3. Suponha que exista um pulso, com a forma apre- 


sentada na figura, propagando-se de uma corda 
para outra. 


Faça um esboço dos pulsos refletidos e refratados 
quando o pulso incidente passar, no ponto O, para 
outra corda cuja densidade linear é: 

a) menor; 

b) maior. 
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Dwight Lyman/Shutterstock/Glow Images 


5, Ondas periódicas 


Embora a propagação de pulsos seja de natureza 
ondulatória, o seu estudo não permite a abordagem de 
todas as características desse movimento. Para isso, é 
necessário considerar uma série contínua de pulsos. A 
figura abaixo representa uma foto instantânea de uma 
onda gerada em uma mola por uma fonte oscilante F. 


da editora 


Ilustrações: Formato 
Comunicação/Arquivo 


Se F produzir oscilações regulares, de período 
constante, a mola será percorrida por ondas periódicas. 
Se as oscilações forem harmônicas simples, ou seja, 
cada ponto da mola oscilar com movimento harmônico 
simples (MHS), vão se propagar pela mola ondas har- 
mônicas simples. 

Para entender o que é MHS, veja a figura a seguir: 


Quando o bloco preso à mola (a) é puxado e solto 
(b), ele adquire um movimento oscilante, periódico, 
chamado de movimento harmônico simples (MHS). Se 
associarmos a esse movimento um referencial vertical 
com origem (0) no ponto de repouso, as posições ex- 
tremas serão +A e —A (c) (amplitude (A) do movimen- 
to). O intervalo de tempo gasto pelo bloco para descrever 
uma oscilação completa — passar duas vezes sucessi- 
vas pela mesma posição — é o período (T) do movimen- 
to. O inverso do período corresponde à frequência (f): 
número de oscilações completas descritas pelo bloco 
em uma unidade de tempo, 

Há sistemas oscilan- 
tes que executam um 


so do pêndulo simples, 


MHS aproximado. É o ca- | 
quando oscila com pe- | 


quena amplitude, limitada ed 
a ângulo 6 < 10°, Veja a fi- ~A 


gura ao lado. 
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Frequência e período 


Observe agora a sequência a seguir: 


Ela representa uma onda gerada por uma lâmina 
vibrante propagando-se em uma mola, em cinco ins- 
tantes sucessivos. Em |, III e V, os pontos L e P estão 


momentaneamente em repouso; em Ile IV, suas velo- 
cidades são máximas. 

Consideremos um ponto L na extremidade da lâmi- 
na (supõe-se que as oscilações nesse ponto sejam su- 
ficientemente pequenas para que ele se movimente 
em um pequeno segmento de reta) e um ponto P na 
mola na mesma fase de L (veremos o conceito de fase 
logo a seguir). A oscilação vertical da extremidade L 
vinculada à extremidade da mola gera a onda que nela 
se propaga e faz o ponto P da mola oscilar também 
verticalmente. 

Observa-se então, na figura, que os pontos Le P 
descrevem uma oscilação completa (de | a V) no mes- 
mo intervalo de tempo. Assim, podemos concluir que o 
período (T) e a frequência (f) da oscilação da extremi- 
dade L da lâmina (fonte da onda) são iguais ao período 
e à frequência da própria onda, sendo, para ambos, váli- 
das as relações: 


a 
E 


Amplitude, fase e comprimento 
de onda 


Observe a figura a seguir: 


Enquanto a onda se propaga, os pontos materiais P, P, P, e P, 
oscilam com velocidades V, V, V} e V, 


Estabelecido o referencial representado na figura 
acima, a amplitude 4 de uma onda é, por definição, o 
módulo da ordenada máxima de um ponto dessa onda. 
Para definir comprimento de onda, é preciso enten- 
der a ideia de fase de um ponto em movimento oscila- 
tório. Observe novamente a figura acima. 
Os pontos P, P, P} e P, têm a mesma ordenada y, 


mas não têm velocidades de mesmo sentido. Enquan- 
toP er, sobem, Rec descem. Por essa razão, só os 
pares (P, P)e(P, P,) estão na mesma fase. A distân- 
cia entre eles é o comprimento de onda, representado 
pela letra grega À (lambda). Em qualquer onda existem 
muitos pontos na mesma fase, como os pontos C da 
crista (pontos de ordenada máxima). Assim, define-se 
comprimento de onda (A) como a menor distância en- 
tre dois pontos na mesma fase. 


“COMPRIMENTODEONDA” 


A expressão comprimento de onda deve ser 
entendida como uma só palavra. Seria preferível que 
ela pudesse ser escrita em uma só palavra, como um 
endereço de internet: comprimentodeonda. Dessa 
forma evitaríamos a compreensão equivocada de que 
estamos nos referindo à medida do comprimento 
de uma onda, algo que não faz sentido físico, pois, a 
rigor, uma onda pode ter início, mas nem sempre tem 
fim, ou seja, em geral não há um ponto definido no 
qual a onda efetivamente termina. Evitaríamos ain- 
da a impressão de que há um pleonasmo ou redun- 
dância em “comprimento de onda de uma onda”, que 
também prejudica o entendimento do conceito. 

Se fosse escrita como uma só palavra, ficaria 
claro que estamos nos referindo a coisas diferentes, 
à onda e a uma grandeza que a caracteriza, o “com- 
primentodeonda”. 


Velocidade de propagação 


Para a propagação ondulatória, só tem sentido utili- 
zar o conceito de velocidade escalar média. Assim, da 


expressão v = E obtemos a velocidade de pro- 


pagação, dividindo o espaço que a onda percorre pelo 
correspondente intervalo de tempo. A velocidade de 
propagação de uma onda não é a mesma grandeza que 
expressa a velocidade de uma partícula. A grande dife- 
rença entre esses conceitos reside no caráter vetorial da 
velocidade da partícula, que não existe na velocidade de 
propagação da onda. É possível decompor a velocidade 
de um projétil, em um lançamento oblíquo, para determi- 
nar o alcance ou a altura máxima que ele atinge; é possi- 
velsomar vetorialmente a velocidade de um barco com a 
velocidade da correnteza, mas nada disso é possível 
com movimentos ondulatórios. E, se duas ondas atra- 
vessam a mesma região do espaço, suas velocidades 
não se somam nem algébrica nem vetorialmente. As on- 
das se cruzam sem sofrer nenhuma alteração. 

A razão física para essas diferenças é simples: en- 
quanto a velocidade de uma partícula se relaciona a algo 
que efetivamente se desloca — a partícula —, a velocidade 
de propagação não se relaciona a nenhum deslocamento 
de partículas — em uma onda elas apenas oscilam, não se 
deslocam nem, a rigor, “fazem parte” da onda, mas do 
meio em que ela se propaga. O que se desloca é a forma 
da onda. É por meio da forma que a onda transmite a 
energia para o ambiente. Por isso a velocidade de propa- 
gação é também chamada de velocidade de fase, pois a 
fase é uma grandeza estritamente ligada à forma da onda. 

Observe a figura a seguir: 
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Na sequência de | a V, enquanto a crista C percorre a 
distância correspondente a um comprimento de onda, o 
ponto P efetua uma oscilação completa. Portanto, o in- 
tervalo de tempo correspondente a esse percurso é 
igual ao período T da onda. Assim, voltando à expressão 
da velocidade escalar média, enquanto a crista C da on- 
da percorre a distância Ae = À, o intervalo de tempo 
transcorrido é At = T. Portanto, a velocidade de propa- 
gação da onda é: 


À 
V AR 
7 
1 
ou, lembrando que T = FÃ 
v=2f 


Se a fonte é harmônica simples, o período e a fre- 
quência são constantes. O comprimento de onda tam- 
bém é constante, porque a velocidade de propagação 
da onda é constante, pois depende apenas das pro- 
priedades do meio em que ela se propaga. Assim, po- 
de-se demonstrar que a velocidade de propagação de 


uma onda numa corda é dada por: 


F 
V= En 
u 


em que F é o módulo da tensão na corda e ua sua den- 
sidade linear. 

Se a velocidade de propagação da onda é cons- 
tante, a partir da expressão v = Af, concluímos que 
frequência e comprimento de onda são sempre gran- 
dezas inversamente proporcionais. Assim, quando a 
frequência da fonte geradora de uma onda dobra, tri- 
plica ou quadruplica, o comprimento de onda se reduz, 


respectivamente, à metade, a um terço ou a um quar- 
to. Veja a figura: 


Relação entre frequência e comprimento de onda. Neste exemplo, 
para uma determinada corda, f, é o dobro de f, e À, é a metade de 4.. 
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EXERCÍCIOS RESOLVIDO SEE 

3. A figura abaixo foi obtida a partir de uma foto ins- 
tantânea de ondas que percorrem uma corda com 
velocidade de propagação v = 0,16 m/s. 


+0,20 


x (m) 


1,2 


-0,20 


A partir da observação dessa figura, determine: 
a) a amplitude e o comprimento dessa onda; 


b) a frequência e o período da onda. 


RESOLUÇÃO 


a) As ordenadas máximas da onda em relação à ori- 
gem são y = + 0,20 m. 
Como A = |y ah temos: 
A=0,20m 
Ae Bsão duas cristas sucessivas; logo, da figu- 
ra, podemos concluir que a distância entre elas é 
o comprimento de onda: 
A=0,80m 


b) Sendo v = 0,16 m/s a velocidade de propagação 
da onda e À = 0,80 m o comprimento de onda, 
da expressão v = Àf, temos: 


0,16 = 0,80f> f = 0,20 Hz 


1 
Como T = F vem: 


Te- -senis 
0,20 


Observação: A foto instantânea a que o enunciado 
se refere não permite saber qual o sentido de pro- 
pagação da onda, o que, neste caso, é irrelevante. 
O enunciado sugere que esse sentido coincide com 
o sentido positivo do eixo, pois a velocidade de 
propagação é positiva. Mesmo não sendo um ve- 
tor, é correto associar à velocidade de propaga- 
ção um sinal positivo quando a propagação tem o 
mesmo sentido do eixo; e negativo, quando o sen- 
tido for o oposto. 


« Uma fonte oscilante harmônica simples gera um 
trem de ondas numa corda de densidade linear 
u = 0,20 kg/m, tracionada pela carga de peso 
P = 5,0 N. A figura mostra a distância entre dois 
pontos sucessivos em que essa onda corta o eixo 
x. Determine: 

a) a velocidade de propagação dessa onda; 

b) a frequência de oscilação da fonte. 


Tx 
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RESOLUÇÃO 


a) O módulo da tração na corda é igual ao módulo 
do peso P nela pendurado, portanto F = 5,0 N. 


Sendo u = 0,20 kg/m, da expressão v = Ea 
| u 


temos: 


v= ai >v = 50m/s 
0,20 


b) Pode-se concluir da figura que o segmento re- 


presentado é metade do comprimento de onda 
da onda. Logo, podemos escrever: 
A=2:.0,40m=>A=0,80m 

Portanto, da expressão v = Àf, temos: 

50 = 0,80 f> f = 6,3 Hz 

Essa é a frequência da onda (expressa com dois 
algarismos significativos), igual à frequência da 


fonte. 


5. Na figura está representado um trecho de uma 


onda que percorre, com velocidade de propaga- 
ção v = 0,12 m/s, a corda homogênea submetida 
à tração constante. 


PR 
10,060 m! 
Determine: 

a) o comprimento de onda e a frequência; 

b) o comprimento de onda nessa corda se a fre- 


quência da fonte tornar-se dez vezes maior. 


EXERCÍCIOS 


4. Uma onda que se propaga em uma corda homogê- 


RESOLUÇÃO 


a) Dafigura, pode-se concluir que a menor distân- 
cia entre dois pontos na mesma fase é: 
4+ 0,060 = 0,24 m, logo, À = 0,24 m 
Sendo v = 0,12 m/s, da expressão v = Àf, temos: 
0,12 = 0,24f> f = 0,50 Hz 
b) A frequência dez vezes maior será: 
f'=10f> f' = 5,0 Hz 
Se a corda for homogênea, a densidade linear 
é constante. Se a tração na corda também for 
constante, a velocidade não varia. Logo, da ex- 
pressão v = Àf, temos: 
0,12 = 2-5,0 =A= 0,024m 
Observação: Como a velocidade é constante, esse 
valor poderia ser obtido diretamente pela propor- 
cionalidade inversa entre frequência e comprimen- 
to de onda: se a frequência tornou-se dez vezes 
maior, o comprimento de onda deve tornar-se dez 
vezes menor. 


nea e é submetida à tração constante pode ser 
acelerada? Explique. 


- Na figura da onda em uma mola na coluna da es- 


querda da página 19, representamos as velocidades 
dos pontos materiais P, P,, P, e P, com setas sobre 


= > 


seus símbolos (V, Vi V,e V), mas não o fizemos com 
a indicação da velocidade de propagação v da onda. 


Como você justifica esse nosso procedimento? 


« À proporcionalidade inversa entre a frequência e o 


comprimento de onda de uma onda é sempre váli- 
da? Justifique. 


. A figura a seguir foi obtida a partir de uma foto ins- 


tantânea de ondas que percorrem uma corda. A fre- 
quência da fonte é de 120 Hz. 


A y (cm) 


Determine: 
a) a amplitude e o comprimento de onda dessa onda; 
b) a velocidade de propagação da onda. 
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Estas atividades práticas não se referem diretamente 
ao movimento ondulatório, mas a sistemas oscilantes 
que, como vimos neste capítulo, são a origem de toda 
propagação ondulatória. O princípio de funcionamento 
desses sistemas foi apresentado na página 18: as expres- 
sões matemáticas envolvidas são apresentadas na des- 
crição das práticas. 


1. Oscilador harmônico simples 


Esta é uma experiência simples que dá resultados 
muito precisos. Basta dispor de cronômetro e molas de 
constante elástica k conhecida (reveja a Atividade Prática 
Verificação da lei de Hooke e medida de força na página 
129 do volume 1) e pendurar, em cada uma delas, corpos 
de massa m também conhecida. 


Para cada montagem, desloque o corpo verticalmente 
para baixo e solte: o conjunto passará a oscilar. Cronome- 
tre o tempo (At) de n oscilações completas, obtendo a fre- 
quência f= ši ou o período (r = 5) do oscilador, e, 


em seguida, compare com o valor obtido nas expressões 


OR 


= zr im eT=2r e Providencie molas e corpos de 


massas bem diferentes para tornar a diferença de fre- 
quências de oscilação bem marcante. 


Paulo Manzi 
/Arquivo da editora 


Oscilador harmônico simples. 
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ATIVIDADES PRÁTICAS 


2. Pêndulo simples 


Embora muito simples, esta atividade pode ser mui- 
to enriquecedora. Você só vai precisar de um pedaço de 
linha grossa e de alguns corpos para pendurar no fio 
(chumbinhos de pesca, por exemplo). Sugerimos dois 
objetivos: 


1. Redescobrir (parcialmente) a expressão do período de 
pêndulo simples para oscilações de pequena amplitude: 


[£ 
T= =. 
2 g 


Para isso, basta construir vários pêndulos de compri- 
mento e massa diferentes, procurando verificar se e 
como essas variáveis influem no período. 


2. Verificar as expressões do período e da frequência do 


pêndulo simples: f = 5 E ets mé. 


Nesse caso, basta construir vários pêndulos simples 


e medir o comprimento Ze o tempo de n oscilações com- 
pletas de cada um. Em seguida compare o valor medido 
com o valor teórico. Não é preciso suporte, basta que um 
colega segure o fio em O, enquanto outro desloca ligeira- 
mente o pêndulo para que oscile. Meça o período com 
oscilações pequenas e grandes para verificar a maior 
adequação da expressão teórica às oscilações de peque- 
na amplitude. 
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I 
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| 
L 
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Deslocado de sua posição de equilibrio, um corpo pendurado 
num fio de comprimento £ passa a oscilar. Para ângulo 8 < 5º, 
o movimento pode ser considerado harmônico simples. 


a do movimento ondulatório é o transporte de energia sem o transporte de 
matéria, mas o surfista se movimenta navegando nas ondas do mar. Será que ele consegue 
contrariar as leis da Física? Na verdade, toda propagação ondulatória está sempre associada a 
um movimento periódico da fonte que o origina e, em ondas mecânicas, transmite-se as partícu- 
las do meio onde elas se propagam. Nesse caso, as partículas da água executam um movimento 
quase circular enquanto a onda se propaga. O surfista consegue deslocar-se porque navega 
transversalmente ao sentido da propagação das ondas do mar que o empurram para a praia. As 
ondas bidimensionais, como as ondas que se propagam na água, são um dos assuntos deste 


capítulo, que dá continuidade ao nosso estudo do movimento das ondas mecânicas, 
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1, Princípio da superposição: 
interferência 


Por não serem corpos em movimento, mas deforma- 
ções que se propagam em um meio, as ondas têm uma 
característica peculiar: elas podem atravessar a mesma 
região ao mesmo tempo — ondas não se chocam, elas se 
compõem ou, na linguagem da Física, se superpõem. 

Para entender como essa superposição ocorre, su- 
ponha que, numa mesma corda, sejam produzidos dois 
pulsos em extremidades opostas. O que ocorre quan- 
do esses pulsos se cruzam? E depois do cruzamento? 

Veja a figura: 


E e e 


Durante o cruzamento, a ordenada de cada ponto 
do pulso resultante é a soma algébrica das ordenadas 
de cada um dos pontos que se cruzam nesse instante, 
Essa afirmação denomina-se princípio da superposi- 
ção. Depois do cruzamento, no entanto, cada pulso 
continua com suas próprias características, como se 
nada houvesse acontecido. Em outras palavras, o prin- 
cípio da superposição expressa o fato de que pulsos ou 
ondas, sucessão de pulsos, ao contrário de partículas, 
não alteram suas características quando interagem. 

Ao fenômeno e à configuração resultante dessa so- 
ma algébrica das ordenadas de cada ponto dá-se o no- 
me de interferência. Veja a figura: 


Ay 


4y 


interferência destrutiva 


As ondas componentes são representadas em verde e azul; 
a interferência, resultante da superposição, está representada 
em vermelho. 
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Quando a onda resultante tem sua amplitude au- 
mentada, ocorre uma interferência construtiva; quan- 
do a amplitude se reduz ou se anula, tem-se uma inter- 
ferência destrutiva. 

A interferência e o princípio da superposição po- 
dem ser entendidos como consequência do princípio 
da conservação da energia. Uma onda só poderia al- 
terar a outra se dela absorvesse ou para ela perdesse 
energia. Isso não acontece porque o meio — nesse ca- 


so, a corda — é único. Se houver ganho ou perda de 


energia, ela vai aparecer em todas as ondas que se 
propagam nesse meio. 

Mas a configuração de uma onda é a manifesta- 
ção visível da energia potencial elástica que se pro- 
paga pela corda. Se a corda não perde a energia po- 
tencial elástica total para o meio externo, nada se 
altera; depois da superposição, onde ocorre a inter- 
ferência, cada onda continua a manter a sua configu- 
ração anterior. 

A interferência é uma característica tipicamente 
ondulatória, válida tanto para ondas mecânicas como 
eletromagnéticas. 


2. Ondas estacionárias 


Suponha agora que, na mesma corda, presa nas 
duas extremidades, em vez de dois pulsos, propa- 
guem-se duas ondas em sentidos opostos. Nesse 
caso, não é possível observar o que ocorre antes ou 
depois do cruzamento, pois só existe o cruzamento. O 
único efeito visível é o resultado da interferência entre 
essas ondas, que recebeu o nome, aparentemente 
contraditório, de ondas estacionárias. 


ONDAS ESTACIONÁRIAS? 


Onda é uma palavra intimamente ligada a 
movimento, tanto em Física como na linguagem 
cotidiana. E estacionário significa algo imóvel, 
parado, sem movimento. Assim, onda estacioná- 
ria soa tão estranho como “movimento parado” ou 
“beleza feia”. Na verdade, essa contradição é apa- 
rente — o adjetivo estacionário, neste caso, não se 
relaciona ao substantivo onda. Onda estacionária é 
apenas um nome composto, baseado na expressão 
reduzida de algo como “fenômeno ou configura- 
ção estacionária gerada por ondas em propagação 
simultânea no mesmo meio”. 


Veja a foto ao lado. Ela mostra 
ondas estacionárias geradas por 
um dispositivo de demonstração 
experimental, A letra V indica as re- 
giões onde a oscilação é máxima — 
chamada ventre — e aletra N indica 


os pontos onde a oscilação é míni- 
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ma — chamada nó. 


As figuras a seguir podem oferecer uma explicação desse fenômeno. Elas mostram uma corda de comprimen- 


to £ presa nas duas extremidades, onde se formam ondas de frequência f e período T. Vamos considerar cinco 


instantes sucessivos, frações do período: t = 0; t 


Considere, nessa corda, ondas incidentes (em azul) propagando-se da direita para a esquerda e ondas refle- 
tidas (em vermelho) propagando-se da esquerda para a direita. De acordo com o princípio da superposição, 


nesse movimento as ondas incidentes e as ondas refletidas ora se reforçam [instantes = 0:E= ce t= j 


ora se anulam [instantes t= Le t= 31) 


Como o período de ondas em cordas é muito pequeno, 


em geral de milésimos de segundo, a configuração da on- 
da resultante (verde) é vista por nós como uma única figu- 


ra em que essas configurações aparecem superpostas. 
Note que, para construir a figura, consideramos um 


34 
trecho de comprimento 4 = E o que resultou em uma 


configuração de ondas estacionárias de três ventres, ou 
seja, um ventre para cada meio comprimento de onda. 


Esse resultado pode ser generalizado (veja a tabela na página seguinte) e nos permite obter a expressão 


À R 
(=n: > e,a partir dela, a expressão: 


que nos dá o comprimento de onda (4) das ondas que compõem uma configuração de ondas estacionárias em 
uma corda fixa nas extremidades a partir do seu comprimento £ e do número n de ventres observados. 
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n Configuração Relação 
(número omgurag ç 
(limitada pelo entre 
oe comprimento 4) te) 
ventres) 
1 e =1: A 
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(=2.£L 
i 2 
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l = 3 a Es 
2 
À 
t=4: É 
i 2 
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Da expressão da velocidade de propagação de uma 
onda em função de sua frequência, v = Àf, vista no 
capítulo anterior, podemos escrever, para cada valor de 
nv, = Afo 

Assim, da expressão acima, obtemos uma expres- 
são para a frequência correspondente a cada valor de n: 


Os valores n são conhecidos também como modos 
de vibração; o modo n = 1 é conhecido como modo 
fundamental e a frequência a ele associada chama-se 
frequência fundamental por causa do som que uma 
corda vibrando nesse modo produz (o estudo do som é 
objeto dos dois próximos capítulos). 
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EXERCÍCIO RESOLVIDO 

1. A figura representa uma configuração de ondas es- 
tacionárias em uma corda, vibrando com frequência 
de 600 Hz. A distância entre as extremidades é de 
0,60 m. 


ESEESE 


Determine: 

a) o comprimento de onda das ondas componen- 
tes dessa configuração; 

b) a velocidade de propagação na corda das ondas 
componentes dessa configuração. 


RESOLUÇÃO 


a) Observam-se quatro ventres na figura, então 
n = 4. Sendo £ = 0,60 m, temos: 


ng 0,60 


5A=2: > A=0,30m 


n 
b) Sendo f = 600 Hz a frequência corresponden- 


te a essa configuração, temos: 
v=4f>v=0,30-600>v=180m/s 


EXERCÍCIOS TS 


1. Embora seja muito difícil produzir ondas estacioná- 
rias numa corda com uma das extremidades livre, é 
fácil prever como seriam essas configurações (você 
pode fazer a experiência substituindo a corda por 
uma régua ou vareta de plástico grande: segure-a 
verticalmente pela extremidade superior e faça 
com que ela oscile lateralmente). Faça um esboço 
das duas primeiras configurações possíveis. Justifi- 
que a forma escolhida. 

2. A figura representa uma configuração de ondas 
estacionárias numa corda de densidade linear 
0,015 kg/m, sob tração de módulo igual a 1,5 N. A 
distância entre as extremidades é de 1,0 m. 


1,0 m 
Determine: 
a) o comprimento de onda das ondas que formam 
essa configuração de ondas estacionárias; 
b) a frequência dessas ondas componentes; 
c) a velocidade de propagação na corda das ondas 
componentes dessa configuração. 


3. Ondas estacionárias em 
cordas vibrantes: ressonância 


Ondas estacionárias em cordas presas nas duas 
extremidades são geradas de duas maneiras. 

A primeira, por meio de ação externa isolada (em 
geral, toque, batida ou fricção); nesse caso, a corda 
passa a vibrar nas várias frequências dos seus modos 
de vibração, as quais se sobrepõem. 

A segunda, por meio da ação excitadora de uma 
fonte oscilante externa, ou seja, por ressonância. 


No caso das cordas vibrantes, a ressonância ocorre 


quando a frequência da fonte excitadora é igual ou múl- 


tipla inteira da frequência de cada modo de vibração da 


— ev. 
2! 
Para entender como esse processo pode ocorrer, 


corda, a qual é dada pela expressão f, — 


observe as figuras abaixo: 


Elas representam uma montagem experimental 
semelhante à da foto da página 25: A é uma fonte de 
frequência constante (no caso, um alto-falante) que 
faz a corda (em azul), de densidade linear 4, oscilar 
entre duas extremidades separadas pela distância £. 
Um agente externo traciona a corda com força de 
módulo F variável, o que resulta na variação da frequên- 
cia das ondas estacionárias que podem ser geradas 
nessa corda. Isso porque, como vimos no capítulo an- 
terior, a velocidade de propagação da onda, v, em uma 
corda depende da tração sobre ela exercida, de acordo 


E F 
com a expressão v= — 
u 


Substituindo o valor de v na expressão acima, ob- 
temos a frequência f, de cada modo de vibração, n, por 
meio da expressão: 


Assim, quando o módulo da força exercida pelo 
agente externo é F, a frequência da fonte coincide 
com a frequência do primeiro modo de vibração dessa 
corda (n = 1), dando origem à primeira ressonância em 
que a corda vibra no modo correspondente l; quando a 
força exercida tem módulo F., ocorre a segunda res- 
sonância com o segundo modo de vibração Il, e assim 
por diante. 

Teoricamente o número de modos de vibração é infini- 
to, mas na prática apenas alguns podem ser obtidos devi- 
do à limitação da energia da fonte. 

Por essa razão, quanto maior o número de ventres, 
menor a amplitude de cada um. A partir de um determina- 
do número, essa amplitude torna-se desprezível e sua 


configuração imperceptível. 
O exercício resolvido a seguir complementa essa 
explicação. 


EXERCÍCIO RESOLVIDOS 

2. No sistema representado na figura, o fio pode vibrar 
entre duas extremidades separadas pela distância 
£ = 0,50 m. Sabe-se que um rolo de comprimento 
A? = 10 m desse fio tem massa Am = 120 g. 


€ 


Determine: 


a) a densidade linear desse fio em kg/m; 

b) as frequências naturais de oscilação dessa cor- 
da quando submetida a uma tração de módulo 
30N; 

c) atração na corda para que se produza nela uma 
onda estacionária de três ventres, sabendo 
que a frequência de oscilação do alto-falante é 
fo = DOHA 
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Ilustrações: Formato Comunicação/ 


Arquiva da editora 


RESOLUÇÃO 


a) Sendo Af = 10 m o comprimento do fio e 
Am = 120 g = 0,12 kg a sua massa, a densidade 


linear é: 
Am 0,12 
= = = 0,012 kg/ 
H ae” 10 >H SA 


b) As frequências naturais de oscilação dessa cor- 
da, para essa tração, são dadas pela expressão: 


Para n = 1, temos: 


À 30 
= | = 50Hz 
h= 5-050/000 1 


Para n = 2, obtemos f, = 100 Hz; para n = 3, 


obtemos f, = 150 Hz, e assim por diante. 


c) Para que se produza uma onda estacionária 
com três ventres, é preciso que a frequência 
natural da corda para n = 3 (f,) seja igual à fre- 
quência da fonte excitadora, ho = 60 Hz (frequên- 
cia do alto-falante). Então, temos: 


f,= f,= f= 60Hz 


Da expressão das frequências naturais de osci- 
lação de uma corda, temos: 


60 = à - >F=48N 
2- 0,50 Ņ 0,012 


Observações 


18) No item b, se quisermos obter nessa cor- 
da uma configuração estacionária de um só 
ventre, será preciso fazer o alto-falante vi- 
brar com a frequência f, = 50 Hz, para que 
haja ressonância; se quisermos uma configu- 
ração com dois ventres, o alto-falante deverá 
vibrar com a frequência f, = 100 Hz; e assim 
por diante. 


2º) Admitimos que a densidade linear é constan- 
te, o que é razoável para cordas rígidas. 
No caso de elásticos, isso não é mais aceitá- 
vel, pois, quando tracionados, eles esticam e 
sua densidade linear diminui. 
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4, Ondas bidimensionais e 
o princípio de Huygens 


Além de todas as características das ondas unidi- 
mensionais estudadas até aqui, as ondas bidimen- 
sionais têm características específicas decorrentes 
de sua bidimensionalidade, como frentes de ondas 
planas e raios de propagação. Observe abaixo fotos 
de ondas produzidas em um tanque de ondas (veja 
Atividade Prática 2, na página 36). 

Na primeira foto, a fonte oscilante plana F (segmento 
marrom) gera frentes de ondas planas que se propagam 
na direção e sentido indicados pelos raios amarelos. 

Na segunda foto, a fonte pontual F gera frentes de 
ondas circulares que se propagam na direção e sentido 
indicados pelos raios radiais amarelos. 


Fotos: Reprodução/<http://1.bp.blogspot.com>. Acesso em: 13 nov. 2012. 


As características e propriedades ondulatórias re- 
lacionadas às ondas bidimensionais podem ser des- 
critas por meio do princípio de Huygens, nome dado 
em homenagem ao físico e astrônomo holandês 
Christiaan Huygens (1629-1695). Esse princípio pode 
ser enunciado da seguinte forma: 


Cada ponto de uma frente de onda pode ser consi- 
derado uma nova fonte de ondas secundárias que 
se propagam em todas as direções. Em cada ins- 
tante, a curva ou superfície que envolve a fronteira 
dessas ondas secundárias é a nova frente de onda. 


O princípio de Huygens é um modelo ou idealização 
geométrica — essas fontes secundárias não têm exis- 
tência real —, mas é uma ferramenta extremamente útil 
para a descrição de fenômenos ondulatórios. As figuras 
a seguir mostram duas aplicações desse princípio. Em 
(a), frentes de ondas planas AB dão origem a novas 


frentes de ondas planas. Em (b), frentes de ondas cir- 
culares dão origem a novas frentes de ondas circulares. 


frente nova frente 


da onda da onda 
o 
o 
E 
fontes , 
secundárias —— [= 
KA = 
Es 
ondas 


secundárias 


Figura a 


nova frente 
da onda 


ondas N 
secundárias 


frente 


da a 
fontes o a 
secundárias SS 


Figura b 


Vale a pena conhecer o modo como Huygens apre- 
sentou seu princípio em 1678: “Há uma consideração 
adicional a fazer a propósito da emanação destas ondas: 
cada partícula do meio em que a onda se propaga não 
transmite necessariamente o seu movimento apenas à 
partícula seguinte que se situa na linha reta que passa 
pela origem, mas comunica também parte dele a todas 
as partículas em que toca e que se opõem ao seu movi- 
mento, Daqui resulta que, em torno de cada partícula, se 
produz uma onda de que a partícula é o centro." (Fonte: 
PROJECTO Física — Unidade 3: o triunfo da Mecânica. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1980. p. 130.) 


5. Reflexão 


As ondas bidimensionais, assim como as ondas uni- 
dimensionais em cordas, se refletem ao atingir qual- 
quer obstáculo, ou se refletem e refratam quando mu- 
dam de meio de propagação. 

Mas a reflexão e a refração em ondas bidimensio- 
nais têm algumas características específicas. 

Veja a figura: 


N 


E 

As frentes de ondas planas, representadas por s, 
estão separadas pelo comprimento de onda À; ao atin- 
girem um anteparo plano E, se refletem e dão origem a 
novas frentes de ondas, representadas por s’, separa- 
das pelo mesmo comprimento de onda À. 

Num esquema gráfico, a distância entre as frentes 
de ondas pode ser qualquer uma, mas, em geral, costu- 
ma ser representada pelo próprio comprimento de on- 
da para simplificar deduções e demonstrações. 


O raio incidente | é perpendicular às frentes de ondas 
incidentes e o raio refletido |'é perpendicular às frentes de 
ondas refletidas. O ângulo formado entre o raio incidente | 
e anormal Nao anteparo E é o ângulo de incidência 0, 

Entre a normal Ne o raio refletido |, forma-se o ân- 
gulo de reflexão 0! 

De acordo com a lei da reflexão, o ângulo de inci- 
dência 0 é igual ao ângulo de reflexão 0º. 


0=0 
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6. Refração 


A figura a seguir mostra o desvio na direção de pro- 
pagação de uma onda plana devido à refração, na tra- 
vessia do meio 1 para o meio 2. 

A refração ocorre sempre que a onda atravessa 
a superfície de separação de meios em que a veloci- 
dade de propagação da onda é diferente (nesse caso a 
reflexão também acontece, embora seja pouco per- 
ceptível; não a representamos para não sobrecarregar 
a figura). 


A figura acima representa a refração de ondas bidi- 


mensionais. 

As frentes de ondas planas s, separadas pelo compri- 
mento de onda À, propagam-se no meio 1 com velocida- 
de v, No meio 2, a onda muda sua direção de propagação. 
As frentes de onda s, estão agora separadas pelo compri- 


mento de onda A, e têm velocidade v.. 
O raio incidente i e o raio refratado r mostram essa 


mudança de direção. 

O ângulo de incidência 9, formado pelos raios inciden- 
tes com anormal, é diferente do ângulo de refração 0, for- 
mado pelos raios refratados com a normal, 

A frequência (f) de uma onda é a frequência da fon- 
te que a gerou, por isso, como em toda propagação on- 


dulatória, ela se mantém constante na refração. 
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Assim, na refração, se a velocidade de propaga- 
ção (v) varia quando a onda passa de um meio para 
outro, da expressão v = Àf conclui-se que o compri- 
mento de onda da onda (À) também varia — ve A são 
diretamente proporcionais. 

O desvio na direção da trajetória só ocorre quan- 
do a incidência é oblíqua. Se a onda incide normal- 
mente à superfície de separação dos dois meios, a 
direção de propagação não sofre desvio, embora ha- 
ja refração, pois a velocidade de propagação e o 
comprimento de onda variam: 


O desvio pode ser determinado matematicamente 
pela lei da refração. Ela relaciona o seno do ângulo de 
incidência (9) e a velocidade de propagação da onda in- 
cidente (v) no meio 1com o seno do ângulo de refração 
(9,) e a velocidade de propagação (v,) no meio 2. 

A expressão matemática da lei da refração é: 


Podemos também apresentá-la de outra forma. 
Como a frequência das ondas é determinada pela fre- 
quência fda fonte, que se supõe constante, aplicando a 
expressão v = Àf, temos que: 

v=Ajev=-AfÍ 

Substituindo os valores da velocidade na expressão 

da lei da refração, obtemos: 


Senio TEn 
senð, À 


Apesar de serem conhecidas como leis, tanto a lei 
da reflexão como a lei da refração podem ser deduzidas 
a partir do princípio de Huygens. 


EXERCÍCIO RESOLVIDO | EXERCÍCIOS O 


3. A expressão empírica aproximada da velocidade | 3, Que relações você pode estabelecer entre a fre- 


das ondas em lâminas finas ou rasas de água, co- quência de uma onda em uma corda e a espessura 
mo as cubas de ondas (veja as fotos na página 36), dessa corda? E com a tração? 


é dada por v=4 gh , em que h é a profundidade ou 
a espessura da lâmina, 
tem profundidade de 2,5 cm; a 


4. No dispositivo da foto da página 25 a fonte excita- 
dora é um alto-falante que vibra com frequência 
de 60 Hz. Sabe-se que um rolo de comprimento 
A£ = 100 m do fio utilizado tem massa Am = 400 g 


4 


Na figura, a região 
região 2 tem profundidade de 1,6 cm. O ângulo de 


incidência é 0, = 45º, o i , 
diregäode e que a distância entre as extremidades Ae Bé 


propagação £=0,60m. 
Determine: 


normal 


região 1 


a) a densidade linear do fio: 
b) atração no fio nessa configuração; 


c) atração no fio para que nele apareça uma confi- 
guração de quatro ventres. 


5. Diz-se que a onda transporta energia sem transpor- 
tar matéria, mas os surfistas navegam nas ondas 
do mar. Como você explica esse movimento? 


6. Qual a grandeza ondulatória que permanece cons- 
tante na refração? Por quê? 


regiao 7. A figura abaixo representa uma cuba de ondas de 


profundidade 9,0 mm na região 1 e 16 mm na região 


Determine: 2. O ângulo o é igual a 37º. 
a) a velocidade de propagação da onda em cada 


região da cuba; iL 
b) o valor do ângulo de refração 0. região 1 região 2 
(Dados: g = 10 m/s? e sen 45° = 0,71.) 
RESOLUÇÃO 
a) Região 1: sendo h, = 2,5 cm = 2,5 : 107? m, 
temos: 
v=; gh =v, =410: 25: 10° > 
>V 0,50 m/s E 
Região 2: sendo h, = 1,6 cm = 1,6 + 102 m, 


temos: 
v=/gh >v,= 10-16: 102 = Aplicando a expressão empírica, aproximada, da 
sv =040m/s velocidade das ondas em lâminas finas de água, 
2 1 
b) Sabendo que 0, = 45º da lei da refração, temos: determine: 
seng v sen45º 0.50 a) a velocidade de propagação da onda em cada 
Ta i T a 
send, v, sen6, 0,40 região da cuba; 
0,71 0,50 ` b) o valor do ângulo de incidência (6,) e de refração 
e sen 6, E 0,40 mad a 0E 35 (9) na travessia da região 1 para a região 2 se a 
Observação: O valor de 0, é obtido com o auxílio fonte retilínea L gerar ondas planas. 
de calculadora. (Dados: g = 10 m/s? e sen 37° = 0,60.) 
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7. Difração 


Veja as figuras abaixo: 


frentes 
de 


Ed onda 


frentes 


das 


onda 


frentes 
de 


Ed onda 


Em |, uma frente de ondas planas passa por um 
obstáculo lateral e logo depois avança para a região que 
fica atrás dele; em Il a frente de ondas planas, depois de 
atravessar uma abertura no obstáculo, expande-se 
novamente em ondas circulares; em Ill a frente de on- 
das “contorna” o obstáculo. Em todos esses casos 
houve difração. 

A difração é um fenômeno característico e exclusivo 


da propagação ondulatória não unidimensional — parti- 
culas em movimento não contornam obstáculos nem 
se expandem depois de atravessar pequenas abertu- 
ras. Ela pode ser explicada por meio do princípio de 
Huygens: basta supor que na frente de ondas junto ao 
obstáculo (em 1), no meio da abertura (em II) ou nas 
suas laterais (em III) apareçam novas fontes secundá- 
rias que originem as mesmas ondas. 
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A figura abaixo ilustra essa ideia para o caso H. 
Nesta representação esquemática da difração, de 
acordo com o princípio de Huygens: os pontos A, Be 
C são fontes secundárias de ondas planas, geradas 
em uma cuba de ondas por uma fonte F. 

As linhas tracejadas são frentes de onda, e as setas 


vermelhas são raios associados a essas frentes. 


Note que, se houver espaço suficiente e o meio não 
absorver a energia das ondas, elas tendem a assumir 
novamente a mesma configuração inicial; é como se o 
efeito da difração se extinguisse. 

O estudo da difração é retomado e ampliado mais 
adiante, no capítulo 11; para o estudo das ondas bidi- 
mensionais na água é suficiente esta breve apresenta- 
ção do fenômeno. 


8. Interferência 


Da mesma forma que amplitudes das ondas em 
cordas podem ser somadas algebricamente de acordo 
com o princípio da superposição, as amplitudes de on- 
das bidimensionais que atravessam a mesma região do 
também se somam algebricamente. 


espaço Essa so- 


ma dá origem ao fenômeno da interferência. A figura a 
seguir mostra uma configuração típica de interferência. 


linhas de interferência 
construtiva 


linhas de interferência 
destrutiva 


OTA 
Q 


essa figura, duas ondas bidimensionais circulares, 
de mesma frequência, são geradas nos pontos A e B, 
representadas por linhas circulares pretas (geradas em 
A) e azuis (geradas em B). As linhas circulares contínuas 
representam cristas; as tracejadas representam vales. 
As linhas laranja, que passam pelos círculos pretos, re- 


presentam regiões em que as cristas ou os vales de 
ambas as ondas se cruzam e suas amplitudes se so- 


mam — observa-se a interferência construtiva. As li- 
nhas verdes, que passam pelos círculos brancos, repre- 
sentam regiões em que as cristas de uma onda cruzam 
com os vales da outra, reduzindo a amplitude resultan- 
te — observa-se a interferência destrutiva. 


Note que, do modo como foi construída a figura, a 
distância entre duas linhas cheias ou tracejadas, su- 


cessivas, é iguala um comprimento de onda (2) e a dis- 
tância entre uma linha cheia à linha tracejada sucessiva 
(ou vice-versa) é meio comprimento de onda. 

Assim, podem ser obtidas duas relações importan- 
tes para localizar pontos de interferência em configura- 
ções de ondas estacionárias desse tipo: 


e sea diferença, em módulo, entre as distâncias das 
fontes (A e B) a esse ponto for um múltiplo inteiro 
do comprimento de onda, a interferência é constru- 
tiva (é o caso do ponto P); 


e se essa diferença for um múltiplo inteiro de meio 
comprimento de onda, a interferência é destrutiva 
(é o caso do ponto Q). 


Muitas vezes a figura de interferência é obtida a 
partir da difração — é o caso em que uma onda plana 
passa por duas fendas em um mesmo anteparo, da fi- 
gura abaixo: 


figura de 
interferência 


= anteparo com 
duas fendas 


on plana 


A difração em cada fenda (F, e F,) faz com que ela se 
torne uma fonte de uma nova onda, e estas se super- 
põem formando a figura de interferência. 


EXERCÍCIO RESOLVID OH 


4. A figura representa uma configuração de ondas es- 
tacionárias em um tanque de ondas na água, em 
que as fontes F, e F, distantes entre si 10 cm oscilam 
em fase e com a mesma frequência f = 8,0 Hz. As 
linhas cheias representam cristas; as tracejadas re- 
presentam vales, 


Com base nessas informações, responda: 

a) Quala velocidade de propagação e comprimen- 
to de onda das ondas dessa configuração? 

b) Que tipo de interferência ocorre nos pontos P e 
Q assinalados na figura? 

c) Qual a distância dos pontos P e Q a cada uma 
das fontes, Fe E 
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EXERCÍCIOS 


RESOLUÇÃO 
a) Da figura pode-se concluir que a distância entre 


: a1 a 
uma crista e um vale sucessivos é 5 da distân- 


cia entre as fontes. Logo, sendo ER 10 cm e 
sabendo que a distância entre uma crista e um 
vale sucessivos é igual à metade de um compri- 
mento de onda, podemos escrever: 

A 1 

5 = T š RF; => 


>Â =2-1051=40m 


2 
Sendo f = 8,0 Hz a frequência da fonte, da 
expressão v = Àf, temos: 
v= 40: 8,0 > v= 32 cm/s 

b) Pestá localizado na intersecção de duas cristas, 
logo a interferência nele é construtiva; Q está 
localizado na intersecção de uma crista com um 
vale, logo a interferência nele é destrutiva. 

c) Veja afigura: 


Como P é um ponto localizado em intersecção de 
duas cristas, pode-se concluir da figura que a dis- 
tância dele a cada uma das fontes é um múltiplo in- 


teiro de comprimentos de onda dessas ondas. En- 
tão, da figura acima, podemos escrever: 


PF = 5- APF = 540 PF = 20cm 
PF, =3 -A> PF, = 3-40 PF, =12 cm 


Sendo Q um ponto localizado em intersecção de 
uma crista com um vale, pode-se concluir que a 
distância dele a uma das fontes, em relação à qual 
ele está em uma crista (F), é um múltiplo inteiro 
de comprimentos de onda dessas ondas; no que 
diz respeito à outra fonte, em relação à qual ele es- 


tá em um vale (F.), a distância é um múltiplo inteiro 
da metade do comprimento de onda dessas ondas. 


Então, da figura ao lado, podemos escrever: 
QF, =3:14>0F,=3:40= QF, = 12 cm 


À 4,0 
0F,=1"5 > QF, =7: > > 


=> QF = 70:20 cm = QF, = 14 cm 


Observação: Note que a diferença entre as distân- 
cias entre o ponto P, em que há interferência cons- 
trutiva as fontes F, e F., é sempre múltiplo inteiro de 
À (neste caso, 3 - 2); já a diferença entre as distân- 
cias entre o ponto Q, em que há interferência des- 
trutiva as fontes F, e F., é sempre múltiplo inteiro de 


2 2 
fontes é desprezível em relação as distâncias das 


A [reste caso, 1: 5) Quando a distância entre as 


fontes aos pontos considerados, é possível obter 
uma expressão geral das posições dos pontos P e 
Q, o que será visto no capítulo 11. 


8. Uma onda bidimensional pode ter alguma característica que a onda unidimensional não tem? Explique. 


9. A figura a seguir representa uma configuração de ondas estacionárias em um tanque de ondas na água, em 
que as fontes F, e F, distantes entre si 8,0 cm oscilam em fase e com a mesma frequência f = 20 Hz. 
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Lo] 


crista vale 


a) Quala velocidade de propagação e comprimento de onda das ondas dessa configuração? 


b) Quala distância dos pontos P e Q a cada uma das fontes Fes? 
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ATIVIDADES PRÁTICAS 


Formato Comunicação/Arquivo da editora 


1. Ondas estacionárias 


Esta atividade exige uma montagem trabalhosa, mas, se 
a sua escola ou mesmo um grupo de alunos tiver condições 
de providenciar o material, é possível fazê-la com o auxílio 
do seu professor e de um técnico em eletrônica. Seus resul- 
tados e o efeito visual são bastante compensadores. Veja a 
figura abaixo e a descrição da montagem a seguir: 


haste oscilante 


barras 
verticais IN = 4 


y 


transfor- 
mador 


tampo 
da mesa 


base de 
madeira 


alto-falante 


A fonte é um alto-falante, de 8,0 a 12 cm de diâmetro, 
que vibra quando conectado a um transformador ligado à 
rede elétrica e ao alto-falante (técnicos ou vendedores de 
lojas de equipamentos eletrônicos podem dar as especifi- 
cações adequadas de ambos e a forma correta de fazer 
essas ligações). Na parte central, convexa, do alto-falante 
cole com cola epóxi uma haste com um furo em cima e sol- 
dada embaixo a uma base côncava que se encaixe nessa 
parte central convexa do alto-falante. 


Nas extremidades de uma base de madeira de cerca de 
10 cm por 1,0 m, fixe duas pequenas barras verticais com 
um orifício na parte superior. Junto a uma dessas barras 
fixe o alto-falante. Fixe um fio (pode ser cordonê branco 
grosso) à barra vertical junto ao alto-falante. Passe esse fio 
pelo orifício da haste do alto-falante e pelo orifício da outra 
barra, mas atenção: não é possível prender esse fio direta- 
mente na haste do alto-falante. Todos esses orifícios 
devem estar à mesma altura. 


Na extremidade oposta ao alto-falante, fixe uma rolda- 
na por onde passa esse fio; nela vão ser penduradas cargas 
(C) que, por meio do seu peso, vão exercer a tração de 
módulo F no fio. Como você vai precisar de cargas diferen- 
tes para obter trações de módulos diferentes, você pode 
optar por pendurar um recipiente no lugar de C — um 
pequeno balde de plástico, por exemplo —, onde seja possi- 
vel colocar água ou areia para se obter a carga que for 
necessária, como explicaremos logo a seguir. 


O procedimento experimental é simples. Liga-se o 
transformador à rede elétrica: o alto-falante vai começar a 
vibrar, fazendo a haste vibrar verticalmente. Essa vibração 
é a frequência excitadora comunicada ao fio — vamos cha- 
má-la de f.. 


Nesse caso, ela tem valor constante f, = 60 Hz, que é a 
frequência da rede elétrica onde o transformador está liga- 
do. Em seguida, deve-se variar a carga pendurada no fio 
para variar a tração nele exercida e, desse modo, variar as 
velocidades e os comprimentos de onda das ondas que se 
propagam no fio. Quando o comprimento de onda (A) 
assume valores múltiplos inteiros ou fracionários do com- 
primento £ do fio, aparecem as correspondentes configu- 
rações de ondas estacionárias. 


Abaixo representamos uma reprodução parcial da 
tabela da página 26 com os valores de n e os correspon- 


dentes valores de 4, em função de £f. 


. il 24 
al 2 

24 

3 passes 
3 

£ 
HES 


Um exemplo: se a tração no fio for tal que o número de 
ventres seja n = 3 (reveja item c do exercício resolvido das 
páginas 27 e 28), aparecerão três ventres na configuração 
de ondas estacionárias correspondente ao comprimento 

2€ 


deonca d, == £. 


Note que a frequência da onda estacionária é sempre 
a mesma (60 Hz) fornecida pelo alto-falante, mas a velo- 
cidade e o comprimento de onda variam porque variamos 
o peso da carga e, por consequência, a tração exercida 
sobre o fio. 


É importante destacar que a ordem em que se obser- 
vam as configurações de ondas estacionárias é invertida 
em relação à ordem em que elas aparecem na tabela, 
isto é, as configurações que se observam primeiro são as 
de maior número de ventres, depois estes diminuem até 
aparecer o modo fundamental, com um único ventre. 
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Isso acontece porque em geral começamos com cargas 
menores e as aumentamos gradativamente, o que significa 
aumentar gradativamente a tração no fio. Como a frequên- 
cia e a densidade linear do fio são constantes, o módulo F 
da tração, obtido por meio da expressão das frequências 
naturais de uma corda (página 27), éinversamente propor- 
cional a nº, verifique! 


A visualização dessas configurações de ondas estacio- 
nárias pode ser feita também sem pendurar as cargas — 
basta que alguém tracione o fio com a mão com força 
variável para que se observe a formação sucessiva das on- 
das estacionárias. 


2. Cuba de ondas 


Fotos: Reprodução/Arquivo da editora 


Cuba de ondas com barra oscilante. 


Cubas de ondas são recipientes transparentes e rasos, 
semelhantes a travessas retangulares de mesa, onde se 
coloca água. Acoplados à cuba, colocam-se osciladores 
que geram ondas na água. As regiões onde há cristas 
funcionam como lentes convergentes que concentram a 
luz e tornam-se mais brilhantes do que aquelas onde 
estão os vales que se assemelham a lentes divergentes 
(vamos estudar lentes no capítulo 9). As fotos a seguir 
mostram fenômenos ondulatórios obtidos com uma cuba 
de ondas projetadas em uma tela com o auxílio de uma 
fonte de luz ou retroprojetor — as cristas aparecem como 
linhas claras, enquanto os vales são as faixas escuras. 


Uma pequena esfera oscilante gera ondas circulares. 
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Interferência de ondas circulares. 


e 


Reflexão de ondas planas. 


Refração de ondas planas. 


Difração em anteparo. 


Nuvem formada no momento em que o 
avião ultrapassa a velocidade do som. 


Christopher Pasatieri/Reuters/Latinstock 


ES foto mostra o momento em que o avião rompe a barreira do som; é uma bela e elo- 
quente evidência da mais relevante característica das ondas mecânicas: o transporte de 
energia. A nuvem formada logo atrás da região em que ocorre o estrondo que caracteriza 
esse fenômeno resulta da condensação do vapor de água em razão da drástica e intensa 
variação de pressão no entorno do avião — é a face visível e pouco conhecida de uma das 
muitas formas pelas quais essa energia se manifesta. Neste capítulo damos início ao estudo 
de uma das mais importantes manifestações do movimento ondulatório: o som. 
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1. Som: ondas mecânicas 
tridimensionais e longitudinais 


Suponha que um ponto material F oscile imerso em 
um meio elástico e homogêneo; o ar ou a água, por 
exemplo. Essas oscilações dão origem a ondas mecâ- 
nicas tridimensionais longitudinais que tendem a se 
propagar uniformemente em todas as direções por 
meio de frentes de ondas esféricas. O exemplo típico 
são as ondas sonoras. Veja a figura: 


A fonte pontual F gera ondas sonoras que se propa- 
gam através do ar em frentes de ondas esféricas, cen- 
tradas no ponto onde está a fonte (elas estão represen- 
tadas com uma abertura para facilitar a visualização). As 
partículas que compõem o ar, ou que nele estão pre- 
sentes, oscilam longitudinalmente, na mesma direção 
em que as ondas sonoras se propagam. 

Para entender melhor a natureza longitudinal das 
ondas sonoras, veja a figura a seguir: 


MA OA 


C 

vA 
R C 

VEN 
C R (0 

AANU DU UNA NAAAAANi 
R Cc R C 

A U NAU OANA 
C R Cc R C 

DA O O A 
R (0 R Ç R [é 

LA O O 
Cc R C R C. R C 
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A lâmina L, posta a vibrar, “empurra” e “puxa” o ar 
sucessivamente. Dessa forma, criam-se regiões de 
compressão (C), quando a lâmina avança ou “empurra” 
o ar, e de rarefação (R), quando "puxa" o ar. Nas regiões 
de compressão, as moléculas dos gases que compõem 
o ar oscilam com pequena amplitude, nas regiões de 
arefação oscilam com grande amplitude, mas sempre 


na direção de propagação da onda. Essas regiões se 
alternam e se propagam longitudinalmente como ondas 
numa mola. Quando atingem nosso sistema auditivo, 
essas vibrações são detectadas e traduzidas em im- 


pulsos nervosos, elétricos, que o cérebro decodifica 
como som. 


CONEXÕES: BIOLOGIA 


A orelha é composta de três compartimentos distintos: 
a orelha externa, a orelha média e a orelha interna. 

Quando um som de determinada frequência atinge a 
orelha, suas vibrações, captadas na orelha externa, são 
transmitidas à orelha média pela membrana timpâni- 
ca (ou tímpano), passando pelos três ossinhos, que as 
comunicam à orelha interna. Esta contém uma estru- 
tura semelhante à concha de um caracol, denominada 
caracol ou cóclea, onde se localiza o labirinto ósseo, que 
é revestido internamente pelo labirinto membra 
semelhante a uma escova com cerca de 30 mil termi- 
nações nervosas (dendrites). O labirinto membranoso 
está cheio de um líquido que recebe as vibrações trans- 
mitidas pelos ossinhos. 

Então as vibrações são amplificadas pela janela do 
vestíbulo, que produz vibrações no líquido contido no 
abirinto membranoso. A região do labirinto membra- 
noso de mesma frequência de vibração entra em res- 
sonância — as dendrites dessa região são excitadas e 
enviam o sinal correspondente ao cérebro, que decodi- 
fica o sinal e nos faz ouvir o som emitido. 


meato acústico 
externo 


ossinhos 


janela do 
vestíbulo 
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auditivo 


cóclea 


Ur 


membrana 
timpânica 


tuba auditiva 


orelha 
interna 


orelha 
externa 


Sistema auditivo. 


2. Propriedades da 
propagação do som 


O som é uma propagação ondulatória tridimensio- 
nal e longitudinal; como tal, tem todas as propriedades 
que caracterizam esse tipo de propagação — reflexão, 
refração, difração e interferência. 


Reflexão 


A reflexão é certamente a propriedade mais conhe- 
cida por causa do eco, mas a sua maior importância 
decorre de suas aplicações tecnológicas. Veja as figu- 
ras a seguir. 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


Dr. Najeeb Layyous/SPL/Latinstock 


A primeira figura representa o sonar: a reflexão de 
uma onda sonora enviada do navio traz informações 
sobre o fundo do mar. A segunda figura mostra uma 
ultrassonografia de um feto: ondas sonoras de alta 
frequência refletidas no útero materno são captadas por 
dispositivos eletrônicos que as decodificam e cons- 
troem a imagem correspondente visualizada por meio 
de um computador. 


O eco caracteriza-se pela percepção distinta do 
mesmo som emitido e refletido. 

Como a orelha humana só consegue distinguir 
dois sons quando o intervalo entre eles for de no mi- 
nimo 0,1 s, 0 eco também só é percebido dentro dessa 
condição. 

Para que se perceba o eco, a distância entre o pon- 
to em que o som é emitido (e recebido) e o obstáculo 
em que ele se reflete depende da velocidade do som 
no local. 

Veja como alguns animais utilizam o eco para sobre- 
viver na seção Conexões nas páginas 66 e 67. 


EXERCÍCIO RESOLVIDO 

1. Suponha que a velocidade do som no ar numa de- 
terminada região seja 340 m/s, Qual a menor dis- 
tância entre uma pessoa e um obstáculo em que 
o som se reflete para que ela ouça o eco de sua 
própria voz? 


RESOLUÇÃO 


Como a velocidade do som, v., é uma grandeza es- 
calar e constante (depende só do meio), basta usar 
Ae 


a expressão da velocidade escalar média, VA E 


(veja volume 1, capítulo 3), fazendo v, = v, Sen- 
do At = 0,10 s o tempo mínimo para distinguir dois 
sons e v, = 340 m/s a velocidade do som, o espaço 
Ae percorrido pelo som é: 

V, -2 > Ae =v, -At > 

=> Ae = 340 : 010 => Ae = 34m 


Como o espaço percorrido pelo som na ida e na vol- 
ta é o dobro da distância d da pessoa ao obstáculo, 


temos: 
Ae=2d>d= 2 5 g- d=17m 
EXERCÍCIO O M 


1. O sonar de um navio detectou um objeto no fundo 
do mar a 175 m de profundidade, Sabendo-se que o 
tempo entre o sinal emitido e o eco desse sinal cap- 
tado pelo sonar é de 0,250 s, qual a velocidade do 
som na água? 
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Refração 


A refração do som é um fenômeno difícil de ser no- 
tado, embora ocorra como em qualquer propagação 
ondulatória. Ela pode ser percebida em dias quentes, na 
praia, por exemplo. Veja a figura a seguir. As linhas circu- 
lares representam esquematicamente o trajeto das fren- 
tes de onda do som emitido pela mulher. O rapaz está 
numa região onde há uma espécie de sombra sonora, 
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O rapaz deitado na areia não consegue ouvir o chamado da 
mulher por causa da refração das ondas sonoras. 


Como sol, a areia da praia se aquece, o ar próximo a 
ela se expande e sua densidade diminui. Então a veloci- 
dade do som aumenta, ocasionando a refração. Como 
vimos no capítulo 2, se a velocidade aumenta, o ângulo 
de refração torna-se maior do que o ângulo de incidên- 
É um fe- 


cia, o que pode provocar a sua reflexão total. 
nômeno semelhante ao da miragem, que vamos abor- 
dar no estudo de Óptica. Na verdade, não há uma 
sombra sonora muito nítida nem absoluta, mas, como a 
mulher na ilustração pode comprovar, qualquer pessoa 
deitada na areia da praia num dia quente tem a sensa- 
ção de desfrutar de um estranho silêncio entrecortado. 


EXERCÍCIOS O 


2. Como algumas escolas de samba possuem um 
número muito grande de participantes, o uso de 
equipamentos eletrônicos para a difusão do som a 
todos os seus componentes tornou-se indispen- 
sável; caso contrário, o samba atravessa, isto é, 
perde a sincronia do ritmo ou da melodia. Por que 
isso acontece? O que tem a ver o tamanho da 
escola com o atravessar do samba? 

Alguém está deitado na areia quente de uma praia e 
grita. Ele é ouvido? Explique. 
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Hector Mata/Agence France-Presse 


Difração e interferência 


A difração sonora é facilmente comprovada. Basta 
deixar a porta de um quarto entreaberta: tudo o que se 
diz lá dentro passa a ser ouvido fora, porque o som se 
propaga por difração. 

É verdade que, mesmo com a porta fechada, é 


possível ouvir o som produzido dentro do quarto, so- 
bretudo se ele for gerado por uma banda de rock. 

Mas, nesse caso, o som se transmite através da 
porta e das paredes. Isso ocorre porque as vibrações 
sonoras do ar fazem vibrar também a porta e as pare- 
des, que reemitem o som para fora do quarto. 

É um fenômeno semelhante à transparência de 
alguns materiais às ondas luminosas. 

A interferência sonora é, também, um fenômeno 
familiar. Em shows ao ar livre, ou em ambientes inade- 
quados, é muito comum existirem regiões onde há in- 
terferência destrutiva e nada se ouve, ou se ouve mui- 
to mal, e regiões onde há interferência construtiva e o 
som é muito intenso e, às vezes, distorcido. 

Inconvenientes como esses são evitados em am- 
bientes adequadamente projetados e construídos. A 
tecnologia da edificação de ambientes desse tipo faz 
parte da Acústica. 

Veja a foto: 


O Disney Concert Hall, inaugurado em 2003 em Los Angeles, 
Estados Unidos, segue os mais modernos padrões arquitetônicos 
de excelência acústica, que se destacam no revestimento e na 
curvatura das paredes e do teto. 


A interferência de ondas sonoras de frequências muito próximas produz ainda um efeito particularmente inte- 


ressante. Veja a figura a seguir. 


Batimento. 


Na figura acima a interferência entre duas ondas 
sonoras (representadas esquematicamente como on- 
das transversais) de frequências próximas dá origem a 
regiões de interferência construtiva (C), que reforçam o 
som resultante, e de interferência destrutiva (D), que 
tendem a anular o som resultante. 

A sucessão de interferências construtivas e des- 
trutivas entre essas ondas resulta em um som de in- 


tensidade oscilante — a esse fenômeno dá-se o nome 
de batimento. 


Essa oscilação de intensidade sonora tem uma 
frequência bem definida, chamada frequência de 
batimento, f, 

Pode-se demonstrar que, sendo f, e f, as frequên- 
cias das ondas sonoras que interferem entre si, em 
que f, > f, a frequência de batimento é dada por: 


fh=h—b 


Empiricamente admite-se que a frequência f, = 25 Hz 


é o limite para a percepção humana do batimento; aci- 
ma desse valor essas oscilações de intensidade se 
tornam muito próximas entre si e deixam de ser per- 
ceptíveis ao nosso sistema auditivo. 

Assim, quando se superpõem dois sons de frequên- 
cias 440 Hz e 450 Hz, por exemplo, ouve-se um bati- 
mento de frequência 10 Hz facilmente perceptível, 

Mas, se os sons superpostos forem de 440 Hz e 560 


Hz, por exemplo, ouve-se um som contínuo de 500 Hz. 


Esse valor médio não é determinado fisicamente, 
mas é uma espécie de adaptação do cérebro aos sinais 


cap 
para perceber esse batimento. 


tados pelo aparelho auditivo, que não tem estrutura 


Outra diferença entre a Física e a nossa percepção 
auditiva está no número de toques do batimento perce- 


bido ou ouvido, que é sempre o dobro da sua frequência. 


D 


Isso ocorre porque, como se pode ver na figura aci- 


ma, para cada comprimento de onda da onda estacioná- 
ria que dá origem ao batimento, há dois pulsos. Portanto, 
se conseguirmos contar 20 toques em um segundo, a 
frequência do batimento é de 10 Hz, e não 20 Hz, 


EXERCÍCIO RESOLVIDO 
2. Duasfontes F, e F, separadas pela distância d = 4,0 m, 
emitem, em fase, ondas sonoras de mesmo compri- 
mento de onda, À, Um ouvinte, ao se colocar no pon- 
to médio de O do segmento FF, percebe que está 
em um máximo de interferência. Ao se afastar de O, 
na direção perpendicular ao segmento F.F., ele per- 
cebe o máximo de interferência seguinte no ponto P, 


a 1,5 m de O, conforme mostra a figura a seguir. 


1P 
E 
I 
i 
: 1,5m 
E 
el 
4 ! 
F, O F, 
I« >| 
d=40m 


Com base nas informações dadas, responda: 

a) Qualo comprimento de onda dessas ondas? 

b) Se o ouvinte continuar se afastando na mes- 
ma direção, a que distância de O estará o pon- 
to P em que ele perceberá o próximo máximo 
de interferência? 


RESOLUÇÃO 

a) Se em O o ouvinte percebe um máximo de in- 
terferência, é porque as ondas oriundas de F e 
F, chegam a esse ponto em fase, Assim, por si- 
metria, podemos escrever: 
Fo=Fo=nA (1) 
em que n é um número inteiro. 
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Mas, se em Po ouvinte percebe o máximo se- 
guinte de interferência, podemos concluir que: 


PE =PF,=(n+ A Q) 


Veja a figura: 


2,0 m 


Do teorema de Pitágoras, sendo que FO =20m 
e PO = 1,5 m, podemos calcular FO. 


(PF) = (F 0} + (POP = (PF } = (2,0} +(152> 
=> PF = 2,5m 


Mas, de (1) e aD da figura acima, podemos 
escrever: 


ni =2,0 (Ù 
(n+)2=25 M) 

De (1) e V), obtemos: 
n=4e1A=0,50m 


Para o ouvinte perceber o próximo máximo de 
interferência em P', ele deverá estar à distância 
(n + 2)A de O, como mostra a figura abaixo: 


iP 


Sendo n = 4e À = 0,50 m, o comprimento P'F é 
dado por: 

P'F= (4 + 2) -0,50 > P'F = 3,0m 

Do teorema de Pitágoras aplicado ao triângulo 
PRO temos: 

(PEP=(FOP+(POP> 

=> (302=(202+(P02>P0=22m(com 
dois algarismos significativos) 


UNIDADE 1 — ONDAS MECÂNICAS 


EXERCÍCIOS 


4. O fenômeno do batimento é usado por muitos 


Observações 
12) Este exercício pode ser realizado experimen- 
talmente com dois alto-falantes e uma fonte de 
frequência variável, No entanto, nem sempre é 
fácil determinar com boa precisão as posições 
dos máximos, por isso nem sempre os resulta- 
dos são satisfatórios. 
22) Quando a distância entre as fontes é muito menor 
do que a distância das fontes ao ponto considerado, 


as equações que relacionam a diferença de distân- 
cias com o comprimento de onda, ou a sua meta- 
de, podem ser generalizadas para qualquer ponto 


a qualquer distância das fontes. Isso será feito no 
capítulo 11, no estudo da interferência luminosa, 


músicos para afinar seus instrumentos, isto é, fazer 
com que a frequência de cada nota por eles emitida 
tenha a frequência correta, emitida por outro ins- 
trumento já afinado ou por um dispositivo padrão (o 
estudo da Física da música é tratado no próximo 
capítulo). Assim, quando a nota que o instrumentis- 
ta pretende afinar está próxima da nota desejada, 
ele percebe um batimento. Basta então fazer com 
que a frequência desse batimento se reduza até 
desaparecer. Quando isso ocorrer, essa nota estará 
afinada. Justifique fisicamente esse procedimento. 


- Duas fontes F, e F,, alinhadas e separadas pela dis- 


tância d = 3,2 m, emitem, em fase, ondas sonoras 
de mesmo comprimento de onda. Suponha que um 
ouvinte se afaste delas a partir do ponto médio O 
do segmento F, F,, onde percebe um máximo de 
interferência, perpendicularmente a esse segmen- 
to, e encontre o máximo seguinte no ponto Pa 2,4m 


de F, Veja a figura. 


>| 


Determine: 

a) o comprimento de onda dessas ondas; 

b) a que distância de O ocorre o máximo de inter- 
ferência seguinte. 


3. Propriedades físicas da 

propagação ondulatória 

As ondas sonoras têm propriedades ondulatórias 
que dependem exclusivamente de suas características 
físicas — velocidade, frequência e comprimento de onda. 
Mas têm também propriedades relacionadas à capaci- 
dade do nosso sistema auditivo de detectá-las, que 
costumam ser denominadas propriedades fisiológicas. 


Frequência, altura e espectro sonoro 


A frequência da onda sonora, como de qualquer 
movimento ondulatório, é determinada pela frequência 
da fonte geradora. A faixa de frequências em que exis- 
tem ondas sonoras — audíveis, ou não, pelo ser huma- 
no — é chamada de espectro sonoro. 

A figura abaixo representa o espectro sonoro. As 
faixas coloridas mostram o espectro audível médio 
do ser humano e de alguns animais. A escala de fre- 
quências está expressa em potências sucessivas de 
10. A razão dessa escolha é discutida logo adiante, no 
tópico “Intensidade e nível de intensidade”, 


frequência (Hz) 
0,1 1 10 100 1000 10000 100000 1000000 
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PROPRIEDADES FISIOLÓGICAS DO SOM 


Espectro sonoro. 


A palavra som pode significar o fenômeno físico 
em si — uma onda mecânica longitudinal tridimen- 
sional — ou a sensação auditiva por ele criada no 
ser humano pelo sistema auditivo. Assim, quando 
falamos em propriedades (ou qualidades) fisiológi- 
cas do som, estamos nos referindo à interpretação 
que o cérebro humano faz dessas ondas sonoras. 


A menor frequência de uma onda sonora não es- 
tá bem definida, mas admite-se que tremores de 
terra gerem vibrações de até 1 ciclo por minuto, cerca 
de 2 - 1072 Hz. À temperatura ambiente, as frequên- 
cias mais altas chegam a ultrapassar 10º Hz. 

Sabe-se que a orelha humana só é capaz de de- 


tectar, em média, a estreita faixa de frequências 
compreendida entre 20 Hz e 20000 Hz, Sons acima 
de 20000 Hz são conhecidos como ultrassons, por 
não serem detectados pela orelha humana. 

Para a fisiologia humana, a frequência sonora é 
identificada com a altura do som: quanto maior a 
frequência, maior a altura e mais agudo é o som, 
Quanto menor a frequência, menor a altura e mais 
grave é o som. 


Velocidade de propagação 


A velocidade de propagação do som tem as mes- 
mas características da velocidade de qualquer propa- 
gação ondulatória; ela depende das propriedades do 
meio em que o som se propaga. 

A expressão matemática da velocidade de propa- 
gação do som, em determinado meio, é obtida a partir 
da generalização da expressão da velocidade de propa- 


F 
gação de ondas em cordas: v = | Fi 


Para o ar e os gases em geral, essa expressão assu- 
me a forma: 


em que p é a densidade do ar e B é o valor de uma gran- 
deza conhecida como módulo de elasticidade volumar 
do meio. 

Trata-se de uma grandeza cujo estudo exige um 


ferramental matemático não disponível no Ensino Mé- 
dio; pode-se dizer que ela dá uma ideia da elasticidade 
do meio em função da variação de pressão da onda du- 
rante a sua propagação. Por essa razão, ela é medida 
em unidades de pressão (Pa). 

Essas grandezas dependem das condições de tem- 
peratura e da pressão em que o meio se encontra, 
condições que determinam, portanto, a velocidade 
do som. 
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Meio Velocidade Meio Velocidade 
(m/s) (m/s) 
Gases Sólidos 

Ar 331 Borracha 54 

Ar (20 °C) 343 Polietileno 920 

Hélio 972 Chumbo 1300 

Hidrogênio 1280 Prata 2700 
Líquidos Ouro 3240 

Álcool 

metílico 1140 Cobre 3560 

(25°C) 

Água 1400 Alumínio 5000 

Água (20 °C) 1480 Aço 5940 

Água do mar 

(3,5% de 1520 Granito 6000 

salinidade) 

Mercúrio : 

(20°C) 1450 Diamante 12000 


Onde não há indicação, a temperatura é 0 °C; todos os valores 
estão expressos com três algarismos significativos. 


EXERCÍCIO RESOLVIDO 

3. Sabe-se que, a temperatura de O °C e à pres- 
são normal p, = 1,0 - 10º Pa, o ar tem densidade 
p = 1,3 kg/m? e módulo de elasticidade volumar 
B = 1,4 :105 Pa. Determine a velocidade do som 
no ar, nessas condições. 


RESOLUÇÃO 


Basta ua a expressão da velocidade do som em 
um gás (o ar é uma mistura de gases). Temos então: 


4105 
v= F sv= DS => v=330m/5 


Observações 
13) O resultado está escrito com dois algarismos 
significativos. 


2º) Embora não interfiram na solução, optamos por 
dar os valores da temperatura e da pressão do 
ar para destacar a influência desses fatores na 


velocidade do som, informação que se perderia 
se nos referíssemos apenas à sua densidade e 
ao seu volume molar. 
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Intensidade e nível de intensidade 


Veja a figura: 
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As ondas sonoras originárias da fonte F se propa- 
gam em frentes de ondas esféricas. Em consequên- 
cia, a energia que essas ondas transportam, originá- 
rias dessa fonte, também se propaga e se distribui por 
meio dessas frentes de onda. Assim, uma região de 
área AS, localizada em uma frente de onda sonora, é 
atravessada por uma parcela AE dessa energia em um 
intervalo de tempo At, A razão entre essa parcela de 
energia e a área que ela atravessa nesse intervalo de 
tempo é definida como a intensidade sonora média 
(1) dessa onda sonora nessa região. Matematica- 
mente, temos: 

fita AE 
mo At-AS 

Da definição de potência e da relação entre potên- 

cia e energia (capítulos 14 a 16 do volume 1), podemos 


o AE . 
concluir que a razão ET corresponde à parcela AP 


da potência média que atravessa essa região. Então, 


temos: 
= AP, 


l 
"o AS 


Quando a razão a for constante, a potência tam- 


bém será constante, representada apenas por P. Nes- 
sas condições, podemos nos referir apenas à intensi- 
dade sonora |, definida pela expressão: 
P 
AS 
A unidade da intensidade, no SI, é watt por metro 


quadrado (W/m?). 


A intensidade sonora é definida a partir de grande- 
zas físicas e se relaciona à emissão e distribuição de 
energia da fonte, mas não é adequada para definir a in- 
tensidade sonora que nossas orelhas percebem. Nosso 
sistema auditivo reduz drasticamente a intensidade 
sonora que detecta. Exemplificando: para determinada 
frequência, se a intensidade do som ouvido torna-se 
dez vezes maior, a nossa sensação auditiva é, em mé- 
dia, apenas duas vezes maior. Essa redução, que ca- 


racteriza a nossa “sensação auditiva", só pode ser me- 
dida por meios indiretos, estatísticos, mais relacionados 
a Biofísica do que a Física. 

Por essa razão define-se uma grandeza relaciona- 
da à intensidade sonora, mas voltada ao ser humano — 
o nível de intensidade $. Chama-se nível de intensida- 
de a intensidade sonora média percebida ou detectada 
pelo sistema auditivo humano. 


À Intensidade (W/m?) 
À Nível de intensidade (dB) 
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Gráfico da intensidade e do nível de intensidade da audição 


humana em função da frequência do som. As regiões coloridas 
delimitadas no gráfico foram obtidas por avaliações estatísticas. 


A definição matemática dessa grandeza e da unida- 
de correspondente, ao contrário da maioria das gran- 
dezas físicas, é baseada em padrões fisiológicos mé- 
dios. Para tanto, admite-se que: 
e aintensidade sonora mínima percebida pelo ser hu- 

mano seja, em média, |, = 1,0 - 10" W/m? para a 

frequência de 1000 Hz; 


e onível de intensidade varie em escala logaritmica 
de base 10. Isso significa que sons de intensidade 
10” vezes maior que a intensidade mínima (1) sejam 
percebidos com nível de intensidade n vezes maior; 
por exemplo, um som de intensidade mil (10º) vezes 


maior que |, é percebido, em média, como se tivesse 
intensidade três vezes maior. 


Traduzindo matematicamente essas condições, ob- 
temos a definição do nível de intensidade sonora B: 


B=10- E 
l 


A unidade de nível de intensidade é o decibel (dB), 
em homenagem a Alexander Graham Bell. 


Níveis de intensidade sonora 
Fonte de som B(dB) 

Foguete Saturno (a 50 m) 200 
Proximidades de um jato 150 
Britadeira 130 
Limiar da dor 120 
Sirene; concerto de rock 110 
Cortador de grama 100 
Aspirador de pó 70 
Conversação normal (a 1m) 60 
Carro silencioso 50 
Mosquito 40 
Murmúrio (a 1m) 20 
Vento em folhas de árvore 10 

Limiar da audição 0 


ALEXANDER GRAHAM BELL 


Alexander Graham Bell (1847-1922) foi um fonoau- 
diólogo escocês radicado nos Estados Unidos. Inte- 
ressou-se pelo estudo das ondas sonoras e da me- 
cânica da fala. Em 1873, quando era professor de 
Psicologia vocal em Boston, realizando experimen- 
tos em que estudava a conversão das ondas sonoras 
em impulsos elétricos e vice-versa, passou a domi- 
nar a tecnologia que o levou à invenção do telefone. 
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Alexander Graham Bell inaugura o serviço telefônico entre 
Nova York e Chicago. Foto de 18 de outubro de 1892. 
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EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


4. 
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Uma fonte sonora pontual emite um som com po- 
tência constante P = 10 W. Suponha que o som se 
propague uniformemente em todas as direções. 
Determine a intensidade desse som a: 

a) 2,0 m da fonte; b) 20m da fonte. 


RESOLUÇÃO 


a) Como o som se propaga uni- 
formemente em todas as dire- 
ções, a onda sonora atravessa, 
a 2,0 m da fonte, uma superfi- 
cie esférica de 2,0 m de raio. 
Sendo P = 10 W e AS = 4rr° a área da superfície 
da esfera de raio r = 2,0 m, temos: 

AS = 4r > AS = 417 : 2,0? > AS = 50 m? 
Logo, a intensidade sonora a essa distância é: 
P 10 
” AS a pO 
b) A20 m da fonte (r = 20 m), a área da superfície 


> |, = 020W/m 


esférica é: 

AS = 47º > AS = 4r : 20> AS = 5000 m? 
(com dois algarismos significativos). 

Logo, a intensidade sonora a essa distância é: 


P 10 
l = >l, = > |, = 0,0020 W/m? 
P? AS ? 5000 A / 
Observações: 


13) No enunciado, a suposição de que o som se pro- 
paga uniformemente em todas as direções é 
conveniente, pois, na prática, além de reflexões 
inevitáveis, há dispositivos como os cones de 
alto-falantes, que direcionam e alteram a distri- 
buição espacial da energia transportada pela 
onda sonora. 

22) Como a intensidade sonora é inversamente pro- 
porcional ao quadrado do raio da esfera e, no 
item b, o raio é dez vezes maior que no item a, a 
intensidade do som no item b deve ser 100 (102) 
vezes menor que no item a: 


a, - 020 
l >l, 
100 100 


o que confirma o resultado obtido. 


> |, = 0,0020 W/m’? 


- Um técnico mede a intensidade do som gerado por 


uma fonte sonora pontual a 6,0 m de distância de- 
la. Obtém | = 0,40 W/m?. Qual a potência da fonte, 
admitindo-se que ela seja constante e que o som 
se propague uniformemente em todas as direções? 
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RESOLUÇÃO 


Nessas condições, a onda sonora atravessa, a 
6,0 m da fonte, uma superfície esférica de 6,0 m 
de raio. Sendo AS = 4rr° a área da superfície da 
esfera de raio r = 6,0 m, temos; 
AS=4n">AS=41:6,0º=>AS=450m 
Como a intensidade sonora a essa distância é 
[= 0,40 W/m?, temos: 

P 
p= RE > P=|-AS>5P=0,040:-450> 
> P=18W 


.« De acordo com a tabela Níveis de intensidade sono- 


ra, o nível de intensidade mínimo é O dB, o nível de 
ruído no interior de um carro silencioso é 50 dB e o 
limiar da audição — nível sonoro que provoca dor e 
pode danificar a orelha — é 120 dB. Qual a intensida- 
de sonora correspondente a cada um desses níveis 


de intensidade? 


RESOLUÇÃO 


Basta aplicar a expressão 5 = 10 - xo em que 
0 
h = 1,0 : 107" W/m?. A intensidade sonora | = l, cor- 


respondente ao nível de intensidade O dB, é: 


B = 10 log = 0=10 log 


0 


0 
— rS 
10-107” 


ô l 


= 0 > 
10-107” 


| 
=50=lo 2 
8-10-10” 


= h = 10 - 107? W/m? 


A intensidade sonora | 
intensidade 50 dB, é: 


sọ Correspondente ao nível de 


| 
B=10 “log =>50=10 -log ab 


— + > 
j 10 +10? 
| 
=> 50=lo 2 => 
So- 10? 
| 
= 10-105 = "0 5 1,=10-107W/m? 


10 = 10? 


A intensidade sonora la 


de intensidade 120 dB, é: 


correspondente ao nível 


loo 
— É > 
10 < 107? 
l 


120 


10-10? 


B=10 -log-==>120=70 - log 


0 
> 2=log— 2 >10-10º= 
“40-10? 


> l = 10- 10° => 1, =10 W/M? 


EXERCÍCIOS O E 


6. A expressão da velocidade do som para os gases 
também é válida com boa aproximação para os 
líquidos. Sabe-se que, à temperatura de 20 °C e à 
pressão normal P, = 1,0 - 105 Pa, a água tem densi- 
dade p = 1,0 - 10º kg/m? e módulo de elasticidade 
volumar B = 2,1 10° Pa. Determine a velocidade do 
som na água, nessas condições. 


7. Analise o gráfico da página 45 (mostrado a seguir), 
que apresenta as curvas do nível de intensidade da 
audição humana em função da frequência do som 
ouvido e responda: 

a) Qual o intervalo de frequências em que as pes- 
soas ouvem melhor? Justifique. 

b) Nós ouvimos melhor a fala grave ou a aguda? 
Justifique. 


À Intensidade (W/m?) 


À Nível de intensidade (dB) 
da dor 
10º 120 
102 100 
10-4 80 
1078 60 
1078 40 
10-0 T 20 7 
107"? 0 limiar da audição sa) ico Frequência 
(Hz) 
ÀS $ $ $ $ $ $ $ so 
O 
VSEE LS Ss PP © Es SS 


v% o O y 


8. A potência constante de uma fonte sonora pontual 
é de 12 W. Suponha que o som se propague unifor- 
memente em todas as direções. Determine a inten- 
sidade desse som a: 

a) 0,50 m da fonte; 
b) 100 m da fonte. 


9. Qual a potência constante de uma fonte pontual 
que propaga o som uniformemente em todas as 
direções para que a intensidade do som gerado a 
3,0 m de distância dessa fonte seja I = 0,60 W/m?? 

10. O nível de intensidade de uma fonte pontual que 
propaga o som em todas as direções, a 30 m de dis- 
tância, é 60 dB. 

a) Quala potência dessa fonte? 
b) A que distância da fonte a intensidade será 
de 30 dB? 


4, Fontes sonoras em 
movimento e seus efeitos 


Se um passageiro saltar de um ônibus em movi- 
mento numa estrada, provavelmente se machucará, Is- 
so nos parece óbvio, pois ele está em movimento com 
o ônibus, em relação à estrada; logo, quando saltar, es- 
tará com a mesma velocidade do ônibus — mas, e se o 
ônibus buzinar? Que influência tem a velocidade do 
ônibus na velocidade de propagação do som da buzina? 

A resposta é: nenhuma. Ao contrário do passageiro, 
o som da buzina não está no ônibus. 

Som não é corpo; é uma propagação ondulatória 
cuja velocidade é determinada pelas propriedades do 
meio em que se propaga, independentemente do mo- 
vimento da fonte na qual é gerado. Se o ar estiver em 
repouso, a velocidade de propagação do som será dada 


pela expressão v = p Como B e p são característi- 


cas do ar, a velocidade do som é sempre a mesma, 
qualquer que seja a velocidade da fonte. 

Mas a experiência diária mostra que o movimento 
relativo da fonte e do observador (ou ouvinte) influi nas 
características da onda sonora por ele percebida. Se uma 
ambulância passa ao nosso lado com a sirene ligada, 
percebemos uma nítida e brusca variação na altura do 
som — de agudo para grave — durante a sua passagem. 

Trata-se do efeito Doppler, nome dado em home- 
nagem a seu descobridor, o físico austríaco Christian 
Johann Doppler (1803-1853). 

Doppler estava mais interessado em explicar a va- 
riação da cor de estrelas duplas, que deveria depender 
da variação aparente da frequência da luz emitida por 
elas, em razão de seu movimento. A primeira compro- 
vação da validade dessa hipótese, no entanto, foiobtida 
pela variação da frequência de uma nota musical emiti- 
da por músicos em um vagão de trem em movimento, 

Conta-se que, em 1845, o professor C. H. D. Buys 
Ballot (1871-1890), da Universidade de Utrecht, na Ho- 
landa, colocou trompetistas profissionais em um vagão 
de trem em movimento e pediu a eles que tocassem 
uma determinada nota musical. Ao lado da linha férrea, 
Ballot colocou pessoas de reconhecida sensibilidade 
auditiva musical, Nos dias 3 e 5 de junho desse ano, por 
várias vezes essas pessoas puderam ouvir essa nota 
emitida no trem quando deles se aproximava com dife- 
rentes velocidades e todas comprovaram a hipótese de 
Doppler: a frequência da nota musical por eles ouvida 
foi maior do que a emitida pelos trompetes. 
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Efeito Doppler 


Veja as figuras: 


<l 


Figura a 


Figura b 


Em a está representado o perfil das ondas sonoras 
produzidas pela fonte F, de frequência f,, em repouso 
em relação ao solo. Supondo que não haja vento e que 
a densidade do ar seja constante na região, esse perfil 
pode ser representado por frentes de onda formadas 
por superfícies esféricas concêntricas, separadas pelo 
comprimento de onda 4,. As frentes de onda se afas- 
tam igualmente da fonte em todas as direções com a 
velocidade do som v, 

Em b, a fonte está em movimento para a direita, 
com velocidade constante de módulo v,. A fonte se 
aproxima das frentes de onda que estão à sua frente e 
se afasta das que estão atrás. A distância entre as 
frentes de onda que estão adiante da fonte se reduz, 
enquanto a distância entre as frentes de onda que fi- 
cam atrás aumenta, 

Observe a figura a seguir. O número de frentes de 


onda que passam em determinado intervalo de tempo 
pelo observador, em repouso em relação ao solo, é 
maior antes da passagem da fonte F do que depois. O 
observador que está em frente da fonte ouve um som 
de comprimento de onda menor (À ) e, portanto, fre- 
quência maior (f)) do que o comprimento de onda da 
onda emitida pela fonte, enquanto o observador atrás 


da fonte ouve um som de comprimento de onda maior 
(A,) e, portanto, frequência menor (f,). 
O observador escuta 


som de frequência f, 
menor que a da fonte. 


O observador escuta 
som de frequência f, 
maior que a da fonte. 
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Sendo f, a frequência emitida pela fonte, v, o mó- 
dulo da velocidade da fonte e v, a velocidade do som, 
pode-se demonstrar que a frequência f ouvida pelo 
observador em repouso quando a fonte dele se apro- 
xima é: 


E quando dele se afasta é: 


= = Vs 
= é) 


EXERCÍCIO RESOLVID OH 

7. A figura representa um observador à frente de uma 
ambulância com velocidade constante de 108 km/h 
e a sirene ligada, emitindo um som de frequência 
1200 Hz. Sabendo que a velocidade do som no lo- 
cal é 330 m/s, qual a frequência do som ouvido pelo 
observador? 


Ilustrações: Paulo Manzi/Arquivo da editora 


RESOLUÇÃO 

Sabendo que v, = 108 km/h = 30 m/s é a veloci- 
dade da fonte, v, = 330 m/s é a velocidade do som 
e f, = 1200 Hz é a frequência da fonte, basta aplicar 
as expressões dadas acima: 


v. 330 
si s apoo l= — 
= i) (> 


=> f = 1300 Hz (com dois algarismos significativos) 


Observação: Há pelo menos mais duas situações 
de movimento relativo entre a fonte e o observador 
que implicam outras expressões matemáticas para 
determinar as variações de frequências percebidas 
por esse observador: quando a fonte é fixa e só o 
observador se move, e quando ambos se movem. 


John Gay/U.S. Navy Photo 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


Estrondos sonoros 


Veja esta outra foto de um estrondo sonoro, seme- 


lhante à foto de abertura deste capítulo. 


Ela ilustra a aproximação das frentes de onda que 
estão adiante da fonte sonora em movimento, causa do 
efeito Doppler e seu resultado: um estrondo sonoro. 

Esquematicamente, essa situação pode ser expli- 
cada por meio da figura abaixo: 


Quando o avião atinge a velocidade do som, todas 
as frentes de onda se concentram no ponto F. Nesse 
ponto, todas as amplitudes se somam e a intensidade 
da onda sonora torna-se altíssima. Há um súbito au- 
mento de pressão nessa região (lembre-se de que as 
ondas sonoras são ondas longitudinais que se propa- 
gam no ar na forma de compressões e rarefações). 


As frentes de onda representadas nessa figura são 
frentes de compressão cujo efeito resultante é um for- 
midável estrondo; logo atrás há uma superposição de 
frentes de rarefação e, nesse caso, como se vê na foto 
ao lado, o efeito é outro, 

A súbita e intensa redução da pressão provoca a 
condensação do vapor de água contido no ar nessa re- 
gião e dá origem à nuvem que se observa emtorno do 
avião (a relação entre a condensação dos gases e a re- 
dução da pressão é apresentada no capítulo 13). Note 
que o avião não atravessa a nuvem, ele a cria; isso fica 
claro quando se observa a nuvenzinha formada logo 
atrás da cabine do piloto, uma espécie de réplica do 
mesmo fenômeno. Assim que o avião ultrapassa a ve- 
locidade do som, esse efeito inicial desaparece, mas a 
superposição de ondas continua em uma região limi- 
trofe, na qual se propaga uma onda de choque chama- 
da de cone sonoro. Veja a figura: 


região onde se ouve o 
ruído normal do avião 


região onde ainda não se 
ouve o ruído do avião 


EXERCÍCIOS || TS 


11. O que acontece com a frequência do som do apito 
de um trem em movimento quando ouvido por um 
observador que está a certa distância dos trilhos? 
Explique. 

12. Descreva o que ouve uma pessoa em terra quando 
sobre ela passa um avião supersônico antes, du- 
rante e depois de sua passagem. 

13. Suponha que um observador consiga notar que a 
frequência emitida pelo som da sirene de uma 
ambulância aumenta em 10% quando ela se aproxi- 
ma dele. Sabendo que a velocidade do som no local 
é 320 m/s, qual a velocidade da ambulância? 
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CAPÍTULO 3 — SOM 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


ATIVIDADES PRÁTICAS 


Siephoto/Masterfile/Other Images 


1. Sino de copo plástico 


Esta montagem é muito simples. Basta um pedaço de 
arame grosso (de aproximadamente 1,5 a 2 mm de diâme- 
tro) dobrado ou curvado, um fio de linha de cerca de 0,50m 
de comprimento e um copo plástico. Em uma extremida- 
de do fio, pendura-se o pedaço de arame; na outra extre- 
midade, um pedaço do fio deve ser passado por um furi- 
nho feito no meio da base do copo. 
Feito isso, dá-se um ou dois nós nesse 
pedaço de fio para que o arame possa 
ser pendurado, preso pelo copo, como 
mostra a figura ao lado (o comprimen- 
to do fio pode ser bem maior que o 
representado na figura). 


Sidnei Moura/Arquivo da editora 


S 


Percutindo o pedaço de arame com outro arame ou um 
pedaço de madeira, as vibrações produzidas propagam-se 
pelo fio e ressoam no copo. Colocando o ouvido junto ao copo 
ouve-se um som surpreendentemente agradável, seme- 
lhante ao de um carrilhão. Deve-se deixar o fio livre, afastado 
do copo, e segurar o copo pela borda, para que suas paredes 
fiquem livres para vibrar. Nesse caso não ocorre ressonân- 
cia, pois as frequências emitidas não são iguais e provavel- 
mente nem múltiplas das frequências naturais do copo; o 
que ocorre são oscilações forçadas pela vibração do arame 
sobre o fio e deste sobre o copo, que as reproduz e amplia. 


A função do copo é a mesma do cone dos alto-falantes, 
que reproduz e amplia qualquer som. Você pode experi- 
mentar os mais variados tipos de arame, feitos de diferentes 
materiais e formatos, para ouvir e comparar os timbres e 
tons emitidos. Quanto aos copos plásticos, os menores, de 
café, produzem som de menor intensidade, mas surpreen- 
dem mais, pois o ouvinte só ouve o som quando coloca o 
copinho perto da orelha. Os copos maiores produzem som 
de maior intensidade, porém a surpresa é menor, porque o 
som pode ser ouvido a alguma distância do ouvido, mas o 
efeito é o mesmo. 


2. Telefone com fio 


| 


Telefone 
feito com 
copos 
plásticos 
ligados por 
um fio. 
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O telefone feito com latinhas de conserva vazias liga- 
das por um fio de linha esticado era uma brincadeira muito 
comum das crianças até meados do século passado. Hoje é 
possível fazer esse telefone mais facilmente com copos de 
plástico rígido, como aqueles usados em embalagens de 
requeijão. Em copos desse tipo deve-se fazer um furinho 
no meio da base e por ele esticar um fio de linha grossa 
(cordonê) de cerca de 10 m de comprimento. A maneira de 
passar o fio pelas bases e de prendê-lo a cada copo é a 
mesma sugerida na atividade anterior. O funcionamento 
desse telefone também se baseia no mesmo princípio físi- 
co do sino de copo plástico: as oscilações geradas pela voz 
de quem fala são transmitidas às paredes do copo, destas 
ao fio e do fio ao outro copo — então podem ser ouvidas 
pelo interlocutor. 


Os cuidados também são semelhantes aos da atividade 
anterior: deve-se segurar os copos pela borda e, durante a 
conversação, manter o fio esticado, por isso ele deve estar 
bem preso às bases dos copos. O fio também deve estar 
livre ao longo de todo o seu comprimento, sem encostar 
em nada. É interessante testar copos ou “fones” diferentes, 
assim como fios de espessuras, materiais e comprimentos 
diferentes. 


3. O “auto"-falante 


Estas longas 
mangueiras 
retardam o som, 
e podemos ouvir 
nossas próprias 
palavras. 

Como o som se propaga com velocidade aproximada 
de 330 a 340 m/s, de acordo com as temperaturas médias 
do nosso país, e o intervalo de tempo para distinguir um 
som do outro é de 0,1 s, basta dispor de uma mangueira 
entre 33 e 34 m para alguém falar numa extremidade e 
ouvir distintamente o que falou na outra. É uma forma 
simples de você ouvir o som que produz. Na prática, não há 
necessidade de mangueiras tão compridas; mangueiras 
menores já produzem um efeito interessante. Em qualquer 
caso, a mangueira deve ser larga — e, quanto maior, mais 
larga —, para que o som não seja absorvido antes de atingir 
a outra extremidade. 
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Tubos sonoros do órgão da Basílica do Mosteiro 
de São Bento, em São Paulo (SP). 


música é uma das mais nobres manifestações da cultura humana. O primeiro instrumento 

musical certamente foi a voz humana; para seu acompanhamento ou reforço, nossos ante- 
passados foram agregando o som de outros instrumentos. Ao longo de séculos desenvolve- 
mos uma sofisticada tecnologia para a sua construção — a foto mostra um órgão, um dos mais 
avançados produtos dessa tecnologia —, além da criação de uma teoria para nos auxiliar a com- 
por e a registrar para nossos descendentes o produto dessa “arte de combinar os sons de for- 
ma expressiva e harmoniosa”, como alguns definem a música. A partir do início do século XX, o 
progresso científico e tecnológico deu origem a novas formas de gerar, registrar e reproduzir 
sons, que se multiplicam e sofisticam aceleradamente. No entanto, seja qual for o nível alcança- 
do pelo avanço tecnológico, o produto final — a produção e a propagação do som — sempre vai 
exigir uma fonte oscilante que atue concretamente sobre o ar, elemento indispensável para que 
a propagação das ondas sonoras seja possível. Este capítulo é dedicado ao mais precioso efeito 
das ondas sonoras: a música. 


1. Música: Física e Arte 


Segundo o Dicionário Aurélio eletrônico, música é "arte e ciência de combinar os sons de modo agradável ao 
ouvido”, Como o conceito do que é “agradável à audição” é muito amplo e variável, pode-se afirmar que falar em 
som é falar em música. 

Podemos dividir a atividade musical em duas áreas: a tecnológica, da produção de instrumentos e equipamen- 
tos sonoros, e a artística, da composição e criação. É difícil saber se a Física pode dar contribuições artísticas, mas 
certamente ela é essencial para a tecnologia da produção e difusão sonora. Esse é o aspecto que vamos abordar. 


2. Fontes sonoras [jm 


Fonte sonora é qualquer corpo capaz de fazer o ar oscilar com ondas de frequência e amplitude detectáveis 
pelas nossas orelhas. Além da nossa principal fonte sonora — o sistema fonador —, há diversos tipos de fontes 
sonoras de frequência única ou variável que podem ser associadas aos três tipos básicos de instrumento* so- 
noro: corda, sopro e percussão, 

e Cordas vibrantes e instrumentos de corda. Veja as figuras abaixo. Em (a), o monocórdio, instrumento de uma cor- 
da só, usado em experiências de acústica, pode ser considerado o elemento básico de todos os instrumentos de 
corda. Em (b), alguns instrumentos de corda. 


boca 


cavalete 


ord 
pestana 
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alaúde violão violino harpa 
Figura a Figura b 


CONEXÕES: BIOLOGIA 


cavidade nasal 
epiglote 


raiz da 


língua cavidade 


faríngea 


Sidnei Moura/Arquivo da editora 


cavidade bucal 


língua 


cartilagem tireoídea 


pregas vocais traqueia 


Sistema fonador. O ar proveniente dos pulmões, ao passar pela abertura da glote, faz vibrar as cordas vocais, que dão origem aos sons. 


* Neste capítulo só vamos tratar de instrumentos acústicos, ou seja, aqueles que não utilizam elementos eletrônicos para a produção ou ampliação do som. 
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e Tubos sonoros e instrumentos de sopro. Veja as figuras. Em (c), o ar soprado pela fenda B do bocal, ao atingir o obs- 
táculo Cem forma de cunha, gera uma vibração que dá origem a um som de frequência única. Esse som, reforçado e 
diferenciado por um tubo de abertura regulável com muitos orifícios, é a base de diversos instrumentos de sopro (d). 
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Figura c 


fonte: <http://ngfl.northumberland.gov.uk/music/orchestra/coranglais2.htm>. 


fagote saxofone corne inglês flauta 


Figurad 


e Diapasões e instrumentos de percussão. Veja as figuras. O diapasão, uma espécie de garfo metálico, vibra 
com determinada frequência quando percutido por bastão ou martelinho (e). Placas, hastes e barras metálicas, 
assim como membranas esticadas na boca de armações cilíndricas, em geral de madeira, também geram sons 
com frequências determinadas: são instrumentos de percussão (f). 
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Figura e Figura f 


Em síntese, os instrumentos musicais são fontes sonoras variadas e ricas, mas as características do som emitido 
por esses instrumentos não se originam apenas dos elementos que os definem — cordas, tubos ou membranas —; de- 


pendem também de caixas de ressonância e, eventualmente, de outros acessórios, como pedais, chaves, cravelhas, ar- 
cos e do próprio instrumentista. Além das qualidades já citadas no capítulo anterior — altura e nível de intensidade —, o 
som musical tem mais duas qualidades fisiológicas. A primeira são as notas ou tons, níveis convencionais da altura de 
alguns sons particularmente significativos aos seres humanos — a eles são associadas frequências determinadas, 
escalonadas em sequência, que compõem a escala musical (veja tabela abaixo). Por exemplo, o lá, de frequência 
440,0 Hz, é uma nota dessa escala que costuma ser usada como padrão para a afinação de instrumentos musicais. 


Frequência das notas musicais de uma oitava da escala cromática (sucessão natural de semitons) 


Nota dó dó ré rés mi fá fá# sol sol lá lá si dó 


1(Hz) | 2617 | 2772 | 2937 | 31,2 | 3297 | 3492 | 370,0 | 392,0 | 415,3 | 440,0 | 466,2 | 4939 | 523,3 
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A segunda qualidade é o timbre, que permite dis- 
tinguir de que instrumentos são duas notas idênti- 
cas. A Física do timbre está associada à superposição 
de ondas estacionárias que se estabelecem nos ele- 
mentos vibrantes de um instrumento. Veja os gráfi- 
cos a seguir. Quando uma corda de um instrumento 
vibra, formam-se nela diferentes configurações de 
ondas estacionárias (|, 11, Ile IV) que se superpõem 
gerando a onda resultante (V), timbre característico 
desse instrumento. 


AZ O T A A A O 7 


harmônicos 


E 


frequência fundamental 


onda sonora resultante 


Flauta Piano 


Trompete Violino 


Cia 


FFT 


Configurações resultantes diferentes que dão origem à mesma 
nota — neste caso o dó (262 Hz) — caracterizam o timbre de cada 
instrumento. 
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3. Instrumentos de corda 


O estudo dos instrumentos de corda está baseado 
na teoria das ondas estacionárias em cordas fixas em 
ambas as extremidades, que vimos no capítulo 2, Por 
isso, reescrevemos a expressão: 


Essa expressão fornece as frequências naturais 
das diversas configurações de ondas estacionárias 
que se estabelecem nas cordas, ou seja, a frequência 
das ondas sonoras que as cordas emitem. Essas fre- 
quências naturais dependem de três fatores: a densi- 
dade linear u das cordas, o módulo da tração F a que 
elas estão submetidas e o comprimento £ 

Vamos expor como o violino funciona, tendo como 
ponto de partida essa expressão. Com pequenas alte- 
rações, a mesma explicação se aplica a todos os outros 


instrumentos de corda. Veja a foto abaixo. As quatro 
cordas do violino são dispostas em ordem, de acordo 
com suas diferentes densidades lineares u (da direita 


para a esquerda, de acordo com a afinação, as notas 
devem ser: mi, lá, ré e sol). 


voluta 


-— cravelha 


cordas — 


tampo 


cavalete 


Comstock Images/Jupiterimages/Agence France-Presse 


No violino, o som é obtido por meio da fricção do arco 
com as cordas, reforçado pela caixa de som. Para que as 
cordas emitam os tons desejados, a densidade linear, 
relacionada à espessura das cordas, é previamente ca- 
librada pelos fabricantes dos encordoamentos. A tra- 
ção é regulada com as cravelhas — é o que o executan- 
te faz quando afina o instrumento. O comprimento da 
corda varia conforme se pressionam as cordas com os 
dedos contra o braço do instrumento. 

Dessa forma, podem-se obter as mais variadas 
frequências e, portanto, os mais variados tons musi- 
cais. Além disso, a existência de quatro cordas permite 
que sejam gerados tons musicais simultâneos, com- 
pondo conjuntos sonoros que se chamam acordes. 


Finalmente, deve-se destacar ainda o significado 
de n na expressão. No capítulo 2, o valor de n foi deter- 
minado pela frequência da fonte oscilante externa, cor- 
respondendo ao número de ventres da frequência na- 
tural de oscilação que entrava em ressonância. Aqui, a 
rigor, não há frequência oscilante externa. O intérprete 
tange a corda, e ela assume, espontaneamente, uma 
ou mais configurações de ondas estacionárias. Dessa 
forma sobrepõem-se frequências naturais múltiplas 
ou harmônicos. Esse número de tons harmônicos que 
se sobrepõem é característico de cada instrumento e 
dá o timbre do som produzido. 

Os instrumentos acústicos reforçam o som com o 
auxílio de caixas de madeira leve, em geral em forma de 
oito, o que proporciona condições particularmente favo- 
ráveis a esse efeito. É possível obter, por exemplo, dife- 
rentes modos de vibração em um instrumento acústico 
com caixas nesse formato, como podemos visualizar 
por meio das figuras a seguir. 
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Modos de vibração do tampo de um violão (as linhas escuras são 
formadas por areia). 

Essas figuras são obtidas por meio de uma técni- 
ca proposta em 1/87 pelo físico alemão Ernst Chladni 
(1756-1827), sendo, por isso, chamadas de figuras de 
Chladni. Coloca-se uma fina camada de areia sobre o 
tampo de um violão preso a uma fonte que o faz vibrar 
em frequências determinadas. Assim que a fonte é liga- 
da, o tampo vibra — a areia se afasta das regiões onde o 
tampo vibra e se acumula em linhas ou nós, onde não há 
vibração, Dessa forma, pode-se ver os modos de vibra- 
ção do tampo do violão ao entrar em ressonância com 
as notas emitidas pelas cordas. As vibrações do tampo, 
por sua vez, entram em ressonância com o ar contido na 
caixa (as vibrações da base ou fundo do violão, amorte- 
cidas pelo corpo do instrumentista, e das laterais, per- 
pendiculares à direção de propagação, são desprezíveis). 


EXERCÍCIO RESOLVIDO 

1. As cordas de um violão têm comprimento £. Nes- 
sas condições, a primeira corda, que chamaremos 
mi, deve ter frequência fundamental de aproxi- 
madamente 660 Hz, enquanto a sexta corda, mi, 
deve estar uma oitava abaixo, ou seja, sua frequên- 
cia fundamental deve ser de aproximadamente 
330 Hz, Veja a figura abaixo, 
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Qual a razão entre as densidades lineares — des- 
2 

sas cordas, supondo que ambas estejam submeti- 


das à tração de mesmo módulo F? 


RESOLUÇÃO 


Lembrando que a frequência fundamental corres- 
ponde a n = 1, a frequência fundamental de cada 


1 F 
corda é dada pela expressão f = EJA E 


Para a corda mi, de densidade linear 44, f, = 660 Hz, 
vem: 


1 
Para a corda mi, de densidade linear 4, f, = 330 Hz, 
então: 


1 [F 
ET E AD 


Dividindo aD por D, obtemos: 


Observação: Esse resultado mostra que a corda 
de menor frequência, ou de tom mais grave, é mais 
grossa (de densidade linear maior) do que a de 
tom mais agudo. Nesse caso, como a frequência 
é duas vezes menor, a corda é quatro vezes mais 
densa (o que não significa ter diâmetro duas ou 
quatro vezes maior). 
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EXERCÍCIOS “— TR 


1. Todo violão ou guitarra acústica têm formato 
semelhante e são feitos de madeira selecionada 
com qualidades sonoras especiais. No entanto, as 
guitarras eletrônicas costumam ser feitas com os 
mais variados materiais e têm, muitas vezes, for- 


matos bizarros (veja a foto). Como você explica 
essa diferença? 


Agence France-Presse 


photoobjects.net/Jupiterimages/ 


2. Oberimbau (foto) é um instrumento com uma única 
corda de aço pressionada por uma pedra, moeda ou 
arruela, e percutida com uma varinha. Procure 
saber e relate como o tocador faz para obter notas 
diferentes com essa única corda. 


Marco Andras/Keystone 


3. As cordas de um violão, quando livres, podem vibrar 
entre duas extremidades separadas pela distância 
{= 0,65 m. Nessas condições, a terceira corda, cujo 
tom fundamental é o sol, deve ter frequência fun- 
damental de aproximadamente 390 Hz, 

a) Qual a menor velocidade de propagação de 
ondas nessa corda? 

b) O que o violonista deve fazer para que essa cor- 
da toque o si de frequência 490 Hz? 
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4, Instrumentos de sopro 


Para entender como funcionam os instrumentos 
de sopro, basta fazer uma experiência muito simples. 
Coloque junto à orelha a extremidade de um tubo 
aberto de 4 a 5 cm de largura e de cerca de 40 cm de 
comprimento, de preferência num local bem baru- 
lhento. Você vai ouvir um único som uniforme de fre- 
quência determinada. E, mais curioso ainda, quanto 
maior o ruído do ambiente, maior o nível de intensida- 
de do som que você ouvirá — mas a frequência, ou a 
nota, ouvida com esse tubo, será sempre a mesma. É 
como se o tubo “filtrasse” as inúmeras frequências da 
infinidade de ruídos do ambiente, deixando passar 
apenas algumas, 

Aliás, os dados fornecidos acima, para o tubo, são 
de uma configuração mais favorável. Se colocarmos 
junto à orelha um tubo qualquer ou até a própria mão 
em forma de concha, esse efeito será produzido. O ruí- 
do característico das conchas quando colocadas junto 
a orelha — o “barulho do mar”, como é costume dizer — 
é um exemplo desse efeito. 


Essa “filtragem” explica o funcionamento básico 
dos instrumentos de sopro: o tubo reforça apenas 
as ondas sonoras que entram em ressonância no in- 
terior dele, aquelas cujas frequências se igualam as 
frequências naturais das configurações de ondas es- 
tacionárias que o tubo admite, Sons de frequências 
diferentes não são extintos, mas não são reforça- 
dos. Trata-se, portanto, de “filtragem” especial — 
ela não impede a passagem do que não convém, 
apenas reforça o que convém. Veja o esquema abaixo. 
O som ambiente, composto de inúmeras frequências 
diferentes, é “filtrado” pelo tubo, Apenas as frequên- 
cias que geram ondas estacionárias no interior do 
tubo (representadas esquematicamente pelas linhas 
vermelhas) são reforçadas. 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


som normal 


“filtrado” 


Esquema da “filtragem” sonora. 


O processo de formação de ondas estacionárias 
sonoras num tubo equivale ao de ondas estacionárias 
em cordas. A diferença é que, nas cordas, as extremida- 
des devem ser nós, pois não podem vibrar, enquanto 
nos tubos pelo menos uma das extremidades deve ser 
aberta, onde se forma um ventre. Isso porque na extre- 


midade aberta a coluna de ar contida no tubo se ex- 
pande, ou seja, se rarefaz. 

Como a onda sonora no ar é uma sucessão de com- 
pressões e rarefações, nas extremidades abertas tem 
de haver rarefações; nas fechadas deve haver com- 


pressões. Essas condições determinam que configura- 
ções de ondas estacionárias podem se formar no inte- 
rior de um tubo. 

A frequência fundamental dessa configuração de 
ondas determina a nota produzida ou filtrada"; a soma 
dessas configurações dá o timbre do instrumento. Veja 
a figura abaixo: 


Ela representa as quatro primeiras configurações 
possíveis de ondas estacionárias em tubos abertos 
nas duas extremidades, em que ambas são ventres. 
Como as ondas sonoras são invisíveis, para facilitar a 
compreensão, representamos a configuração equiva- 
lente a cordas na forma de linhas vermelhas. Por meio 
delas pode-se concluir que, em (ID), o comprimento do 
tubo (£) é igual ao comprimento de onda das ondas 


estacionárias dessa configuração. Logo, o comprimen- 
to do tubo equivale a duas metades do comprimento 
de onda dessas ondas estacionárias. 


Conclui-se, então, que na configuração (1) o com- 
primento do tubo é igual a uma metade do compri- 
mento de onda, na configuração AD é igual a três me- 
tades, na M) é igual a quatro metades, e assim por 


diante. Matematicamente, essas conclusões podem 


14, 22, 
ser escritas deste modo: £= 5 em (1), {= Es em 


34 
(ID, [= = em (D, e assim sucessivamente. 


Generalizando esses resultados, pode-se dizer que, 
na configuração de ordem n, o comprimento do tubo é 
n metades do comprimento de onda. Logo, temos: 


À 
(=n. a (1) 


emquen=1,2,3,4,.. 


No entanto, lembrando que v = Àf, se v é a veloci- 
dade do som no tubo, a frequência (f,) e o comprimen- 
to de onda (4,) de ordem n podem ser expressos por: 

vV v 
=".6J=— 
hEr An (1) 

De © e (11) obtemos a expressão das frequências 

naturais de ressonância para tubos abertos: 


Se o tubo tiver uma extremidade fechada, nessa 
extremidade haverá um nó, pois nela não pode haver 
vibração, o que dá origem às quatro primeiras configu- 
rações de ondas estacionárias em tubos fechados em 
uma das extremidades representadas abaixo: 
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Por raciocínio análogo ao anterior, podem-se con- 
cluir as relações entre o comprimento do tubo (£) e os 
comprimentos de onda das configurações de ondas 
estacionárias em tubos fechados em uma das extre- 
midades: € = bica (1), (= Ei em (ID), (= M 

4 4 4 
em (ID, e assim sucessivamente. Obtemos, então, a 


expressão final das frequências de ondas estacioná- 
rias que neles se formam: 


emquen = 1,3,5, 7, 

Agora estamos em condições de entender o fun- 
cionamento dos instrumentos de sopro. 
Uma das diferenças que se destacam entre instru- 
mentos de sopro e de corda está na forma de produzir 
o som. 
Na maioria dos instrumentos de corda (violão, ban- 
dolim, cavaquinho, etc.), as cordas são tangidas com os 


dedos ou palhetas. No violino ou violoncelo, elas são 
feridas com o arco: às vezes são beliscadas com os de- 
dos ou percutidas com o próprio arco. No piano, elas 
são percutidas por martelos de madeira revestidos de 
feltro, acionados pelas teclas. 

Nos instrumentos de sopro, o som é produzido de 
diferentes formas: com a vibração dos lábios semicer- 
rados do executante, no caso do berrante, do trompete 
e da maioria dos instrumentos de metal; pela interrup- 


ção do sopro por uma espécie de aresta em forma de 
cunha (reveja a figura c da página 53), em alguns tipos 


de flauta e nos tubos dos órgãos, ou ainda por uma pa- 


lheta especial, com duas lâminas finas muito próximas 


que vibram quando o ar é soprado entre elas, no caso 


da maioria dos instrumentos de madeira, como o oboé 
ou o clarinete. 


a 


Ingrid Jensen/Arquivo da editora 
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r Porto/Fund. Turismo de Mato Grosso do Sul 


No trompete (a) e no berrante (b), o som é produzido pelos lábios 
do executante. 


Ria Novosti/Agence France-Presse 


Nos instrumentos de madeira, como o oboé (c), o som é produzido 
pela palheta. 


Jair Magri/Arquivo da editora 


| 
Bob Jacobson/ 
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Nas aberturas dos tubos do órgão e nas flautas, vê-se a cunha 
que gera o som quando atravessada pelo ar. 


Produzido o som inicial, ele é “filtrado” pelo instru- 
mento, que reforça apenas as frequências de resso- 
nância correspondentes às ondas estacionárias do tu- 


= " nv 
bo sonoro em questão. Nas expressões f = — e 
y 24 
nv = 
f, = — podemos ver que a configuração depende 


44 
da velocidade do som, v, que o músico pode alterar 


durante a execução, e do comprimento £ do tubo. Da 
mesma forma que nos instrumentos de corda, em que 
se selecionam os tons e acordes musicais alterando 


os comprimentos das cordas, nos instrumentos de 
sopro altera-se o comprimento £ do tubo. Esse com- 
primento, fixo nos instrumentos mais simples, como o 
berrante e a corneta, pode variar de diferentes formas 
nos demais instrumentos. Em geral, os tubos têm fu- 
ros que podem ser tampados diretamente com os 


dedos, ou por meio de válvulas que abrem vários fu- 
ros ao mesmo tempo. Cada furo equivale a uma ex- 


tremidade aberta com o comprimento £ proporcional 
ao diâmetro do furo (que está a uma altura h de uma 
das extremidades). Dessa forma, o mesmo tubo pode 


= 


eforçar inúmeras frequências diferentes, produzindo 


diferentes acordes (veja a figura abaixo). 


y 


Adaptado do artigo O clarinete: uma introdução à análise física do ins- 
trumento, de I. A. Hümmelgen. Florianópolis: CBEF, v. 13, n. 2, 1996. 


VELOCIDADE DO SOM NO AR 


Em geral, quando nos referimos à velocidade 
do som no ar subentendemos o ar em repouso. No 
entanto, por ser o meio onde o som se propaga, se 
o ar estiver em movimento, a velocidade do som 
que nele se propaga aumenta. Assim, a velocida- 
de do som no interior dos instrumentos de sopro 
é sempre maior do que a velocidade do som no ar 
ambiente, desde que este esteja em repouso. 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 

2. A clarineta (figura a), como a maioria dos instrumen- 
tos de sopro, pode ser considerada um tubo aberto 
em uma só extremidade, enquanto o oboé (figura b) é 
exceção — ele é um tubo sonoro cônico, comportan- 
do-se como um tubo aberto nas duas extremidades. 
Figura a 


Figurab 


C Squared Studios/Getty Images 


Sabe-se que o tubo sonoro da clarineta tem 0,69 m 

de comprimento, o do oboé tem 0,62 m e a veloci- 

dade do som no ar no interior deles é de 360 m/s. 

a) Quais as cinco primeiras frequências de res- 
sonância que os tubos sonoros desses instru- 
mentos podem emitir? 


b) Qual a consequência que essa diferença de fre- 
quência de ressonância acarreta do ponto de 
vista musical? 


TUBOS SONOROS CÔNICOS 


Muitos instrumentos de sopro têm colunas de 
ar aproximadamente cônicas: é o caso do oboé, do 
corne inglês, do fagote, do saxofone e do berrante. 

A representação gráfica das configurações de 
ondas estacionárias em colunas cônicas é relativa- 
mente simples. Veja abaixo as três primeiras confi- 
gurações de ondas estacionárias em um tubo cônico 
aberto em uma extremidade. Note que as relações 
entre Ze À equivalem às de um tubo aberto em ambas 
as extremidades. 


A equivalência entre tubos sonoros cônicos e 
tubos abertos nas extremidades é estritamente 
matemática, obtida por meio de recursos de cálculo 
que estão além do nível do Ensino Médio. 
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RESOLUÇÃO 


a) 


b) 


Para a clarineta, um tubo aberto em uma extre- 
midade, as frequências de ressonância são 


dadas pela expressão f, = Portanto, sendo 
v = 360 m/s e £= 0,69 m, temos: 

pa 360 
n 4-0,69 
Nesse caso as cinco primeiras frequências de 


>f =n: 130 


ressonância correspondem a n = 1, 3,5,7 e 9; 
portanto, temos: 


f = 130 Hz, f, = 390 Hz, f, = 650 Hz, f, = 910 Hz 
e f, = 1200 Hz (expressas com dois algarismos 
significativos) 

Para o oboé, à semelhança de um um tubo aber- 


to nas duas extremidades, as frequências de 


Ra dies e nv 
ressonância são dadas pela expressão f = Eri 
Portanto, sendo v = 360 m/s e £ = 0,62 m, 


temos: 
360 


h=>1".0,62 
Nesse caso as cinco primeiras frequências de 
ressonância correspondem an = 1, 2,3,4 e5. 
Portanto, temos: 

f, = 290 Hz, f, = 580 Hz, f, = 870 Hz, f, = 1200 Hz 
e f, = 1500 Hz (expressas com dois algarismos 


> f,=n:290 


significativos) 

Do ponto de vista da Física, levando em conta que 
no som emitido por um tubo sonoro predomina a 
nota da frequência fundamental (n = 1), pode- 
-se afirmar que, neste caso, o oboé emite um 
som fundamental um pouco além de uma oitava 
acima do som fundamental emitido pela clarine- 
ta. Além disso, como o timbre de um instrumento 


depende da soma ou superposição das suas fre- 
quências de ressonância, pode-se afirmar que o 
timbre desses instrumentos será diferente, pois 
suas frequências de ressonância são diferentes. 


Observação: Essa é uma abordagem muito sim- 
plificada, que procura dar apenas uma ideia ini- 
cial das implicações da Física para o estudo dos 


instrumentos sonoros. Como as figuras deste 
capítulo mostram, esses instrumentos são so- 
fisticados, têm muitos recursos adicionais que 
lhes propiciam uma variedade de sons mais am- 
pla do que esta solução sugere, 
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3. O berrante de um boiadeiro tem 1,20 m de compri- 
mento. Quais as frequências que o boiadeiro pode 
conseguir desse berrante supondo que a velocida- 
de do som por ele soprado no interior do tubo seja 
de 360 m/s? 


RESOLUÇÃO 


Como o berrante é um tubo sonoro fechado 
numa das extremidades (pela boca), as frequên- 
cias naturais de ressonância são dadas pela ex- 


pressão f, = ra Portanto, sendo v= 360m/se 
n:360 

= i > f =n:750. 

{£ = 1,20 m, temos: f, 4-120 fi=n 


Como nesse caso n = 1, 3, 5, a as frequências 
de ressonância serão f, = 75,0 Hz, f, = 225 Hz, 
fs = 375 Hz, P = 525 Hz, fo = 675 Hz, e assim 
por diante. 


Observações 


13) Os berrantes são curvos, o que não altera as 
configurações de ressonância que se formam 
no seu interior, portanto, na medida do com- 
primento 4 essas curvas devem ser levadas 
em conta. 


22) Os tocadores de berrante variam a velocidade 
do som soprado no interior do instrumento, ob- 
tendo diferentes frequências de ressonância, o 
que explica a variedade de sons ou toques que 
eles conseguem alcançar. 


4. Um grupo de alunos faz vibrar um diapasão de fre- 
quência 440 Hz junto à boca de uma proveta. Ao 
mesmo tempo enchem, gradativa e vagarosamen- 


te, a proveta com água. Em determinado momento, 
sem parar de verter água, eles percebem que o som 


da proveta é fortemente reforçado, mas logo em se- 
guida volta à situação inicial, 


diapasão O 


ERA EE proveta grande 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


a) Como se explica esse reforço sonoro momen- 
tâneo? 

b) Se a distância do nível da água à boca da prove- 
ta, no momento do reforço, era de 19,0 cm, qual a 
velocidade do som no local? 


RESOLUÇÃO 


a) O reforço indica a ocorrência de ressonância 
no tubo sonoro formado pela proveta com a 
frequência f, da fonte excitadora (o diapasão). 
Isso significa que, quando o nível da água es- 
tava à distância £ = 0,190 m da boca da pro- 
veta, formaram-se configurações de ondas 
estacionárias em tubo aberto numa das ex- 
tremidades (reveja a figura da coluna da direita 
da página 57). 


b) De acordo com o enunciado, essa foi a primeira 
configuração de ondas estacionárias represen- 
tadas na figura acima, correspondente a n = 1. 
Isso significa que, para ? = 0,190 m, essa fre- 
quência natural de oscilação da proveta (f) é 
igual à frequência da fonte: f, = 440 Hz. Como a 


proveta é um tubo aberto numa das extremida- 


nv 
des, da expressão f = Ze obtemos: 


>V =334m/s 
4 -0,190 


Observação: Quem realiza essa experiência não 
tem dúvida de que essa é a primeira configu- 
ração de ressonância, pois é a primeira que se 
consegue perceber. No entanto, mesmo que se 
admitisse outra configuração correspondente 
a um valor de n igual a 3 ou 5 ou 7, o resultado 
obtido para a velocidade do som teria valores ir- 
reais. Assim, pode-se concluir que a velocidade 


440 =n: 


do som no local é v = 334 m/s. 


EXERCÍCIOS 


4. É muito comum dizer que alguns caracóis ou con- 


chas marinhas nos permitem ouvir o som do mar. 
Como você explica esse fenômeno? 


ão 


PA | Poa 


5. A corneta (foto) é um instrumento de sopro sem 


registros ou orifícios. Suponha que o corneteiro 
sopre o ar na corneta de tal maneira que a velocida- 
de do som no interior dela seja 340 m/s. 


Agence France-Presse 


Comstock Images/Jupiterimages/ 


a) Qual deve ser o comprimento da corneta para 
que ela possa emitir o dó de 260 Hz? 

b) Nas condições do item anterior, que outros tons 
essa corneta pode produzir? 


6. Um tubo de 40 cm de comprimento, aberto em 


ambas as extremidades, está num local muito 

barulhento. 

a) Se colocar uma das extremidades do tubo junto 
ao ouvido, que tons você vai ouvir? 

b) O que muda se você fizer um furo na parede do 
tubo a 30 cm de uma das extremidades? 


7. Algumas crianças, num quarto vazio, percebem que, 


entoando determinados tons musicais, obtêm um 
bonito e estranho efeito de ressonância. Sabendo que 
as dimensões do quarto são 4,0 m x30m x 2,5 m, 
quais devem ser os tons que essas crianças estão 
produzindo? (Admita que a velocidade do som no ar 
vale 340 m/s.) 


CAPÍTULO 4 — MÚSICA 61 


Pavel L Photo and Video/Shutterstock/Glow Images 


5, Instrumentos de percussão 


Como se vê nas fotos da página 53, há diversos tipos de instrumentos de percussão, mas vamos nos restringir 
apenas àqueles cujo elemento gerador do som são membranas, como os tambores. Nessas membranas também 
se formam os modos de vibração das ondas estacionárias em cordas (ver tabela da página 26), e das ondas esta- 
cionárias em tubos sonoros (ver na página 57). A figura abaixo mostra alguns dos muitos modos de vibração das 
ondas estacionárias que podem se estabelecer na membrana de um tambor” (A é a frequência fundamental): 

01 n 2 02 31 12 41 2 03 51 32 61 
f, 1,59%, 2,14f, 2,30f, 2,65f, 2,921, 3,16%, 3,50f, 3,60f, 3,651, 4,06f, 4,151, 

Além do modo fundamental (01), os modos de vibração preferenciais do tambor são: 11 (lê-se 1,1), 21,31, 41,51, 
61, e assim por diante. Note que, nessa nomenclatura, o 1 do segundo algarismo do modo indica que toda a mem- 
brana vibra como um único círculo; se esse segundo algarismo é 2, significa que se forma na membrana um outro 
círculo, como se fosse uma nova membrana de um tambor menor. 

Na frequência fundamental é fácil perceber que toda a membrana vibra subindo e descendo com um único ven- 
tre no centro, como ocorre com o modo fundamental de uma corda vibrante, para entender como as demais vibra- 
ções são possíveis, pode-se imaginar que as linhas pontilhadas representam linhas de separação praticamente 
imóveis entre duas regiões (equivalem aos nós das cordas vibrantes) que se alternam, oscilando com os ventres 


que se formam no seu interior. Assim, no modo 11, por exemplo, enquanto o lado esquerdo sobe, o direito desce, e 
vice-versa, alternadamente. Veja as figuras abaixo: 


f uy d 


modo 01 modo 11 modo 31 modo 02 
Alguns modos de vibração da membrana de um tambor; as amplitudes estão exageradas para facilitar a compreensão. 


Arquivo da editora 


Ilustrações: Formato Comunicação/ 


Note que, nos três primeiros modos de vibração acima representados, toda a membrana vibra como um único 
círculo; no último a membrana se subdivide em dois círculos concêntricos vibrantes. 


EXERCÍCIO E 

8. As configurações acima podem ser obtidas experimentalmente fazendo a membrana de um tambor vibrar 
com uma camada de areia uniformemente distribuída sobre ele. Quando a membrana é posta a vibrar, a areia se 
acumula nas regiões onde a membrana não se desloca, reproduzindo a figura de acordo com o modo de vibra- 
ção. Veja as fotos: 


Arquivo da editora 


Fotos: Eduardo Santaliestra/ 


Suponha que a frequência fundamental (modo 01) do tambor da figura acima seja fa = 112 Hz. Quais são as fre- 
quências dos três modos de vibração apresentados nessas fotos? 


* Berg, Richard E,; Storck, David G. The physics of sound. 2. ed. Nova Jersey: Prentice Hall, 1995, 
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1. Medida da velocidade do som no ar 


A maior dificuldade desta experiência é obter um dia- 
pasão calibrado, cuja frequência seja conhecida. Se na sua 
escola houver laboratório com equipamentos de acústica, 
é provável que você o encontre. Em algumas escolas de 
música também é possível encontrá-lo. O procedimento 
experimental é simples, está descrito no exercício resolvi- 
do 4, assim como o cálculo da velocidade do som. Para 
medir com maior facilidade a altura do tubo em que ocorre 
a ressonância, sugerimos duas montagens. 


12) Esta é a mais simples, basta um tubo de PVC de cerca 
de 4 cm de diâmetro e 30 cm de comprimento e um 
recipiente com água. 

O nível da água no recipiente deve estar a uma altura 
de, pelo menos, 25 cm do fundo. Baldes de plástico, 
comuns, servem, mas recipientes transparentes são 
mais indicados, pois facilitam a visualização da altura 
da coluna livre do tubo. 

Veja a figura: 


diapasão 


Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


Basta afundar o tubo de PVC no recipiente procurando 
com atenção a altura h em que ocorre a ressonância. É 
importante não apertar muito o tubo ao segurá-lo para 
não diminuir a intensidade do som da ressonância. 
Achada a altura em que a ressonância ocorre, pode-se 
medi-la diretamente com uma régua, ou marcar a 
posição com um lápis e medir depois. 


ATIVIDADES PRÁTICAS 


23) A montagem seguinte é mais elegante e particulamen- 
te apropriada para uma feira de Ciências, mas o resul- 


tado é o mesmo. Veja a figura: 


T é um tubo sonoro de vidro ou de plástico com a extremidade 
inferior fechada pela água. Elevando-se ou abaixando-se o 
reservatório R, varia-se a altura h. 


Trata-se de um dispositivo de fácil construção, que tor- 
na mais controlável e mais precisa a determinação do nível 
da água em que ocorrerá ressonância quando o diapasão 
estiver vibrando, procedimento experimental para deter- 
minar a velocidade do som no ar apresentado no exercício 
resolvido 4. 


Os recipientes podem ser garrafas PET de qualquer 
formato (não precisam ser iguais nem do mesmo tama- 
nho). O recipiente sobre o qual se faz vibrar o diapasão 
deve permitir um espaço livre de altura h de, no mínimo, 
20 cm; convém fixá-lo em uma base, pela boca — é impor- 
tante que as paredes estejam livres para vibrar, ou seja, 
não se deve segurá-lo pelas paredes para não amortecer 
as vibrações e dificultar a percepção da ressonância. 


A ressonância não é um efeito que passe despercebido, 
mas não é tão marcante quanto a maioria das pessoas 
espera. Por isso é preciso repetir a experiência várias 
vezes em um ambiente com pouco barulho para detectar 
bem a posição da ressonância. O resultado do exercício 
resolvido 2 já dá uma determinação prévia do valor espe- 
rado — levá-lo em consideração ajuda a achar a posição de 
ressonância e não tira a beleza do experimento. 
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2. A harpa de ar 


Apesar de chamada harpa de ar devido ao aspecto 
final da sua montagem (veja a foto abaixo), esta demons- 
tração é, na verdade, uma espécie de órgão com tubos 
que “tocam sozinhos" — pode-se dizer que esses tubos 
emitem som continuamente, pois reforçam o som 
ambiente, que sempre existe. No entanto, para que você 
possa ouvi-los, é preciso colocar a orelha junto à extre- 
midade (em gerala inferior) de cada tubo; portanto, nesse 
instrumento musical só é possível ouvir um som ou nota 
musical de cada vez. 


Harpa de ar. Foto tirada no ano 2000 no Tecnorama, museu de 
Ciências localizado em Águas de Lindoia, São Paulo. 


Como vimos no estudo dos tubos sonoros (páginas 56 
e 57), um tubo aberto em uma ou em ambas as extremida- 
des é um filtro sonoro que só reforça as frequências natu- 
rais de oscilação dos sons do ambiente com as quais entra 
em ressonância. No caso de um tubo de comprimento 4, 
aberto nas duas extremidades, como estes, as frequências 
das ondas estacionárias nele reforçadas (chamadas fre- 
quências naturais, Í) são dadas pela expressão: 


f= 


nv 

2% 

em que n = 1, 2, 3, 4 (veja página 57) e v é a velocidade do 
somno ar. 


A velocidade do som no ar varia com a temperatura. 
Você pode obtê-la por meio da expressão empírica (obtida 
experimentalmente) Cas 360 + 0,6t, sendo t a tempera- 
tura ambiente em graus Celsius. Use como referência a 
temperatura média da região onde a montagem será colo- 
cada, com dois algarismos significativos. 
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Conclui-se então que, se um tubo não tiver furos, a fre- 
quência fundamental do som por ele reforçado (corres- 
pondente a n=1) é única e determinada pelo seu compri- 
mento £ Mesmo havendo o reforço de outras frequências 
(correspondentes am=2 84 aic) prevalece o som da fre- 
quência fundamental, porque sua intensidade é bem 
maior. Assim, para construir um instrumento musical 
como esse, é preciso, de início, escolher quantas e quais 
notas musicais queremos que sejam ouvidas, pois para 
cada nota será preciso um tubo de determinado compri- 
mento. Vamos deixar essa escolha para você, mas forne- 
ceremos abaixo a tabela com as frequências de uma oitava 
da escala cromática em valores decimais, com dois alga- 
rismos significativos (com as aproximações feitas até aqui 
não faz sentido o uso de mais algarismos significativos), 
adotando-se para o lá a frequência de 440 Hz: 


Nota dó dó ré rés mi fá fá# 

f(Hz) | 260 | 280 | 290 | 310 | 330 | 350 | 370 

Nota sol sol# lá lá# si dó 

f(Hz) | 390 | 420 | 440 | 470 | 490 | 520 
Escolhidas as notas, calcule o comprimento ¢ dos tubos 


correspondentes às notas desejadas utilizando para isso a 
expressão acima. É costume acoplar-se um joelho à extre- 
midade inferior de cada tubo para facilitar a audição do 
som. Veja a figura: 


Eduardo Santaliestra/ 


Cada tubo passa a ter, então, uma extremidade curva 
que também deve ser considerada na medida do compri- 
mento £, pois o comprimento deve ser medido de abertura 
a abertura. O diâmetro dos tubos depende da intensidade 
do som que se deseja ouvir, que, por sua vez, depende do 
ruído do ambiente onde a demonstração será feita: em 
ambientes muito ruidosos, convém usar tubos largos, de 
4,0 a 5,0 cm de diâmetro; em ambientes menos ruidosos, 
tubos de 2,0 cm de diâmetro são suficientes. 


Construídos os tubos, basta fixá-los em um suporte ou 
cavalete vertical ou ligeiramente inclinado com a abertura 
inferior a uma altura conveniente para serem ouvidos, o 
que deve ser determinado pelo local onde será colocado e o 
público ao qual se destina. Você pode marcar em cada tubo 
a nota musical correspondente, mas é importante ressal- 
tar que esse é apenas um valor de referência, pois, como 
vimos na tabela anterior, essa nota depende da frequência, 
que, por sua vez, depende da velocidade do ar, que varia 
com a temperatura ambiente. 


Arquivo da editora 


Este livro é 


não consumiível. 
Faça todas as 
atividades no 
caderno. 


QUESTÕES DO ENEM E DE VESTIBULARES 


Testes 5. (UEG-GO) Nos filmes de ficção científica, tal como Guerra 
nas estrelas, pode-se ouvir, nas disputas espaciais dos 
1. (Uern) Em duas cordas A e B de materiais diferentes se rebeldes contra o Império, zunidos de naves, roncos de 
propagam ondas periódicas, sendo que a velocidade das motores e explosões estrondosas no espaço intereste- 
ondas na corda A é igual a 0,5 m/s e na corda B é igual a lar. Esse fenômeno constitui apenas efeitos da ficção e, 
0,4 m/s. Considerando-se que ambas são movimen- na realidade, não seria possível ouvir o som no espaço 
tadas pela mesma fonte e que o período de propagação interestelar devido ao fato de que as ondas sonoras: 
da onda na corda B é igual 0,25 s, então o comprimen- a) possuem índice de refração dependentes do meio. 
to de onda da corda A é: b) se propagam apenas no éter, invisível a olho nu. 
a) 7,5cm. b) 96cm. c) 16,8cm. d) 12,5cm. c) necessitam de um meio para se propagarem. 
d) têm amplitude de frequência modulada. 
2. (PUC-RJ) Uma corda presa em suas extremidades é pos- 
ta a vibrar. O movimento gera uma onda estacionária | 6. (UEM-PR) Com relação às ondas mecânicas periódicas, 
como mostra a figura. assinale o que for correto. 
01. Uma onda mecânica longitudinal, ao percorrer um 
ÅN meio apropriado, tal como um gás ideal rarefeito, faz 
E, as partículas do meio oscilarem na mesma direção de 
0 6,0 m propagação da onda. 
Calcule, utilizando os parâmetros da figura, o compri- 02. Uma onda mecânica transversal, ao percorrer um 
mento de onda em metros da vibração mecânica imposta meio apropriado, tal como uma corda ideal, faz as par- 
à corda. tículas do meio oscilarem perpendicularmente à dire- 
a) 10 b)20 œ 30 d) 40 e) 60 ção de propagação da onda. 
04. A velocidade de propagação de uma onda mecânica 
3. (Fuvest-SP) Um estudo de sons emitidos por instru- em um meio qualquer independe das características 
mentos musicais foi realizado usando um microfone liga- físicas desse meio. 
do a um computador. O gráfico abaixo, reproduzido da 08. O fenômeno do batimento pode ser entendido como 
tela do monitor, registra o movimento do ar captado pelo a superposição de ondas sonoras de frequências 
microfone, em função do tempo, medido em milissegun- muito próximas. 
dos, quando se toca uma nota musical em um violino. 16. O efeito Doppler é observado quando ocorre movi- 
mento relativo entre uma fonte e um observador de 
ondas sonoras. 
7. (Unicamp-SP) O radar é um dos dispositivos mais usa- 
dos para coibir o excesso de velocidade nas vias de 
E Rg E TE trânsito. O seu princípio de funcionamento é baseado no 
efeito Doppler das ondas eletromagnéticas refletidas 
Nota Hlal ala Balg pelo carro em movimento. Considere que a velocidade 
medida por um radar foi V, = 72 km/h para um carro 
Frequência (Hz) |262 |294 | 330 | 349 | 388 | 440 | 494 que se aproximava do aparelho. 
Para se obter V „o radar mede a diferença de frequências 
Consultando a tabela acima, pode-se concluir que o som Af, dada por Af = f — f, = + Vag „sendo fa frequência da 
produzido pelo violino era o da nota (adote: ms = 107° s): 9 G 
a) dó. b) mi co) sol. d) lá. e) si onda refletida pelo carro, fọ = 2,4 - 10° Hz a frequência 
da onda emitida pelo radar e c = 3,0 - 10º m/s a veloci- 
4. (Uema) Técnicos em acústica utilizam o caráter ondulató- dade da onda eletromagnética. 
rio do som para eliminação, total ou parcial, de ruídos O sinal (+ ou —) deve ser escolhido dependendo do senti- 
indesejáveis. Para isso, microfones captam o ruído do do do movimento do carro com relação ao radar, sendo 
ambiente e o enviam a um computador, programado para que, quando o carro se aproxima, a frequência da onda 
analisá-lo e para emitir um sinal ondulatório que anule o refletida é maior que a emitida. 
ruído original indesejável. Em qual fenômeno ondulatório Pode-se afirmar que a diferença de frequência Af medida 
se fundamenta essa tecnologia? pelo radar foiigual a: 
a) Interferência. c) Difração. e) Reflexão. a) 1600 Hz. c) —80 Hz, 
b) Polarização. d) Reverberação. b) 80 Hz. d) —1600 Hz. 
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CAPÍTULO 4 — MÚSICA 


EE CONEXÕES TEN 


As ondas no mundo animal: ecolocalização 


As imagens das fotos não estão na 
mesma proporção. 


Papilio/Alamy/Other Images 


Willyam Bradberry/Shutterstock/Glow Images 


Ambos são mamíferos, mas são bem diferentes — um é aquático e o outro é um dos poucos mamíferos que voa. 
Mas em relação à Física, o golfinho e o morcego têm características muito semelhantes relacionadas a um fenôme- 
no especial chamado ecolocalização. 

Ecolocalização nos morcegos 


Apesar de terem hábitos noturnos, os morcegos conseguem se localizar e encontrar alimentos em meio à 


escuridão. 
No capítulo 3, vimos que uma das propriedades das ondas me- 
cânicas é a reflexão, perceptível no caso das ondas sonoras por fa refletida 


meio do eco. As ondas sonoras emitidas pelos morcegos (pela ia N N 
boca ou pelas cavidades nasais) refletem-se ao incidir em algum A N 
obstáculo no caminho e voltam de acordo com a lei da reflexão: o 7 ) ag E 
ângulo de reflexão é igual ao de incidência; se o ângulo de incidência DEM 
for nulo, as ondas sonoras se refletem na mesma direção e sentido morcego 1 
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Ilustrações: Paulo Manzi/Arquivo da editora 


oposto ao da fonte emissora, o próprio morcego. Pelo tempo de- RE A o | so 
corrido entre a emissão e a recepão do som, o morcego avalia a que nda 

distância está desse obstáculo (árvore, parede ou o corpo de uma : distância , 
presa, por exemplo), como está esquematizado na figura ao lado. Esquema do princípio da ecolocalização do morcego. 


A avaliação das dimensões do corpo que reflete o som é possi- 
vel pela relação entre a intensidade sonora emitida e a recebida. 
Quanto mais intenso é o eco em relação a intensidade do som emitido, mais próximo do corpo refletor o morcego está. 
A percepção da direção em que o inseto se move é explicada pelo efeito Doppler (veja capítulo 3, página 47). 
Observe as figuras: 
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BIOLOGIA 


Em a, o comprimento de onda da onda sonora incidente, À, é igual ao comprimento de onda do som refletido (eco), 
À, Logo, as frequências do som emitido e refletido são iguais: o corpo refletor está parado. Em b, o comprimento de 
onda da onda sonora incidente, À, é menor do que o comprimento de onda do som refletido (eco), À. Logo, a frequên- 
cia do som emitido é maior do que a frequência do som refletido: o corpo refletor está se afastando. Em c, o compri- 
mento de onda da onda sonora incidente, À, é maior do que o comprimento de onda do som refletido (eco), A, Logo, a 
frequência do som emitido é menor do que a frequência do som refletido: o corpo refletor está se aproximando. 


Ecolocalização nas baleias e golfinhos 


As baleias e os golfinhos são mamíferos aquáticos que possuem órgãos 
especiais para localizar objetos nas profundezas dos oceanos: os sacos na- 
sais (ou aéreos) e o melão, localizados no alto da cabeça, e um tecido adiposo Pc A 
especial localizado em sua mandíbula. Os sons emitidos por esses animais, frequência 
gerados pelo ar inspirado e expirado através dos sacos nasais, são controla- iara 
dos, amplificados e, por meio do melão, são enviados para a frente através 
da água. 

As baleias e os golfinhos são favorecidos por essa capacidade porque o l sacos 
som se propaga na água quase cinco vezes mais rápido do que no ar (cerca nasale 
de 1400 m/s). Quando o som incide em um objeto, parte das ondas sono- 
ras refletidas é captada pelo tecido adiposo; daí, elas são transmitidas para a 
sua orelha interna e depois para o cérebro, que interpreta essas informações 
acústicas. Veja as figuras. 


pelo melão. 


O som refletido é captado 
pelo tecido adiposo 
Adaptado de: How Stuff Works. Disponível em: <http://science.howstuffworks.com/ da mandíbula. 


zoology /marine-life/dolphin-disarm-sea-mine1.htm>. Acesso em: 6 jan. 2013. 


Anatomia da ecolocalização do golfinho. 


Ilustrações: Paulo Manzi/ 
Arquivo da editora 


Esquema do princípio da 
ecolocalização da baleia. 


Atualmente, o funcionamento da ecolocalização de morcegos, golfinhos e baleias ainda não é bem conhecido, 
sobretudo o modo como o cérebro desses animais interpreta as informações trazidas pelo eco. O interesse em 
pesquisar esse mecanismo se deve à expectativa de que isso possa nos dar indicações para o aprimoramento das 
aplicações tecnológicas do eco, como os radares, sonares e ultrassons, que podem ser consideradas formas de 
ecolocalização artificial. 


AMPLIANDO O CONHECIMENTO 


1. As ondas sonoras são tridimensionais e longitudinais. Assim, é correto falar em direção e sentido para essas ondas? 
É possível um animal emitir um som e não ouvir o som refletido por um corpo à frente dele? Justifique. 


2. A ecolocalização é vantajosa para os animais aquáticos porque a velocidade do som na água é maior do que no ar. 
Mas isso é vantajoso mesmo quando o som deve percorrer grandes distâncias? Por quê? 


3. Explique a proporcionalidade inversa entre o comprimento de onda e a frequência. Que grandeza física garante essa 
propriedade? Justifique. 
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Partículas em suspensão na 
atmosfera tornam visível este feixe 
retilíneo de laser de alta potência. 


CAPÍTULO 


W Ondas luminosas 


foto ilustra de maneira eloquente uma das mais antigas ideias estabelecidas em relação à 
luz — o princípio da propagação retilínea — e uma das mais recentes tecnologias usadas 
na observação astronômica moderna, a Óptica adaptativa. Para tornar possível essa técnica, 
cria-se em determinada região da esfera celeste uma estrela aparente por meio de um poten- 


te feixe de laser de sódio dirigido à alta atmosfera, onde atinge átomos também de sódio lá 
existentes. Excitados, esses átomos reemitem a luz que os atinge simulando o brilho de uma 
estrela. A trajetória retilinea desse feixe de laser é visível porque sua luz, extraordinariamen- 
te intensa, é refletida pelas partículas em suspensão na atmosfera. Os princípios que nos per- 
mitem descrever a geometria dos raios de luz são o assunto deste capítulo, em que iniciare- 
mos o estudo da Óptica. 
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Gautham Narayan/Gnarayan/Flickr 


David J. Green/Alamy/Other Images 


1, Luz e radiação eletromagnética 


A origem da luz é semelhante à origem do som. Enquanto o som é produzido a partir de oscilações mecânicas, 


pode-se dizer que a luz se origina de oscilações eletromagnéticas. Mas essa não é a Única semelhança. Assim co- 


mo nossos ouvidos só conseguem detectar uma pequena faixa do espectro das ondas sonoras, o que os nossos 


olhos detectam como luz é também uma estreita faixa do espectro das ondas eletromagnéticas. Veja a figura: 


«-— frequência (Hz) 


102 1022 10% 1018 1018 1014 1012 1010 108 10º 10º 10? 10º f (Hz) 
| | | | | | | | | | | | l Z 
18) 
o? 
7 R 'S.º [| radiação 3 A 
raios y raios X ezi micro-ondas | FM AM ondas longas (rádio) 
ER infravermelha 
e5 sdi 
ondas de rádio) 
l | | | | e j I | | | | x (m) 
10-18 10-14 10-72 1070 1078 1 110° 107 10 10° 10? 10º 108 108 
pasto Ro comprimento de onda —> 
_---7 luz (espectro visível) ==... 
ne add -«— frequência “Seal 
1 75: 104 Hz 4,3-104Hz | 


400 nm 500 nm 600 nm 


comprimento de onda —> 


A luz, como o som, é um conceito humano — é o nom 


700 nm 


e que damos à forma como o nosso cérebro interpreta os si- 


nais que ele recebe da retina quando nela incidem radiações eletromagnéticas de determinada faixa de frequências. 


Para a Física, no entanto, a luz é apenas a radiação elet 


omagnética contida na estreita faixa de frequências (ou de 


comprimento de onda) da figura acima — além dessa faixa de frequências, no entanto, há outras, como as das ondas 


de rádio, micro-ondas, calor ou radiações de infravermelho, 


em relação aos efeitos que causam em diferentes mater 


Fontes de luz 


radiações ultravioleta e raios X, que se diferenciam tanto 


iais ou em seres vivos quanto em relação às suas fontes. 


Podemos dizer que, ao menos em relação ao nosso mundo cotidiano, a reflexão é a causa mais comum da emis- 


são ou reemissão de luz (no capítulo 11, no estudo do espal 


hamento, aprofundamos um pouco mais essa ideia) — a 


grande maioria dos corpos que vemos são iluminados, pois refletem a luz que recebem. Mas há muitas outras cau- 


sas: por exemplo, qualquer corpo aquecido a partir de ce 
podem gerar luz, tanto na chama de uma fogueira como no 
nucleares geram a fantástica luz do Sole das estrelas. 

Nos capítulos iniciais desta unidade, no entanto, nossa 


ta temperatura torna-se luminoso. Reações químicas 
bucólico pisca-pisca dos vaga-lumes, enquanto reações 


preocupação é apenas a geometria dos raios de luz. Por 


isso, o que importa não é a natureza da fonte, mas as dimensões dessa fonte em relação a situação em estudo. 


David Smith/Millennium Images/Latinstock 


Figura a 


Um LED (componente 
eletrônico também conhecido 
como diodo emissor de luz) 
de alto brilho visto à distância 
pode ser considerado uma 
fonte pontual de luz (a), 
enquanto a lâmpada 
fluorescente pode ser 
considerada uma fonte 

- extensa (b). 

Figurab 
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Ilustrações: Paulo Manzi/Arquivo da editora 


2. Princípios da Óptica 
geométrica 


O traçado dos raios de luz, base do estudo da Óptica 
geométrica, se fundamenta em três princípios: 


1º) Princípio da propagação retilínea: em meios 
homogêneos a luz se propaga em linha reta. 


2“ 


T 


emo mean 
i3 


Propagação retilínea: a luz só atravessa os anteparos quando 
todos os orifícios estão na mesma reta. 


2º) Princípio da reversibilidade: a trajetória dos raios 
não depende do sentido da propagação. 


F A A 
Reversibilidade: a trajetória dos raios de luz é a mesma, esteja a 
fonte Fem A ou em B. 


32) Princípio da independência dos raios de luz: 
cada raio de luz se propaga independentemen- 
te dos demais. 


F, F, 
Ps 


Independência: os raios de luz das fontes F, F,e F,cruzam-se 
sem nenhuma modificação da trajetória. 
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Aplicações do princípio 
da propagação retilinea 

Dos três princípios da Óptica geométrica, o princípio 
da propagação retilinea é o que tem aplicações mais re- 
levantes. A primeira delas é a noção de ângulo visual, œ. 
As dimensões aparentes de um corpo dependem do 
ângulo visual de que é visto. Observe as imagens: 

Na figura abaixo, a árvore parece “crescer” à me- 


dida que o observador caminha na sua direção, por- 


que o ângulo visual, œ, com o qual o observador vê a 


árvore, aumenta. 


A sequência de fotos abaixo mostra a mesma esfe- 
ra vista de distâncias diferentes. A que está mais à di- 
reita parece maior porque foi fotografada de uma dis- 
tância menor e, portanto, de um ângulo visual maior. 


Durante o eclipse total do Sol, a Lua oculta o Solintei- 
ramente e ambos parecem ter diâmetros iguais, embora 
o diâmetro da Lua seja quatrocentas vezes menor que o 
diâmetro do Sol. Isso acontece porque a Lua e o Sol são 
vistos da Terra praticamente sob o mesmo ângulo visual. 


Cláudio Pedroso/Arquivo da editora 


Saurabh Das/Associated Press 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


1. 


Uma criança se aproxima em linha reta do mastro 
da bandeira, de 6,0 m de altura, que fica em frente 
a escola. Sem levar em conta a altura da criança, 
determine de que ângulos visuais ela vê o mastro 
quando está à distância de: 

a) 100 m; b) 50m; c) 10m. 


RESOLUÇÃO 

De acordo com a figura a seguir, que representa a 
situação descrita em escalas diferentes nas dire- 
ções vertical e horizontal, temos: 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


Para a distância 100 m: 


(eb) 
<= 


6,0 
tan œ = w0 7 %7 34 


b) Para distância 50 m: 


6,0 z 
tan œ, = “50 — æ, = 6,8 
c) Paraa distância 10 m: 
6,0 a 
tana, = Er ndo =31 
Observações 
13) Os ângulos são obtidos com calculadora. 


22) Note que o produto distância xX ângulo visual é 
o mesmo para as distâncias 100 m (100 x 3,4) 
e 50 m (50 x 6,8), mas não para 10 m (10 x 31). 
Pode-se verificar que, nesse caso, isso é ver- 
dade até 23 m de distância do mastro (para três 
algarismos significativos) — nessa distância li- 
mite o ângulo visual é 14,6º e 14,6 x 23 = 340. 


UJ 
19 
4$ 


Essa relação de proporcionalidade direta depen- 


de da altura do objeto visto; para alturas meno- 


res, ela vale para distâncias bem menores (para 
2,0 m de altura, ela vale até distâncias de 5,0 m), 
mas felizmente nosso cérebro, de maneira con- 
veniente, não a “obedece”, Se isso ocorresse, 
um automóvel a 50 m de distância seria visto 
por nós 10 vezes menor do que o vemos a 5,0 m, 


o que nos tornaria perigosamente imprudentes. 


2. São conhecidos os seguintes dados astronômicos 


da Lua e do Sol: 


Distância média à Terra (m) | Diâmetro (m) 


Lua 3,82 - 108 3,48 - 10º 


Sol 1,50 - 10" 1,39 -10º 


a) Determine o ângulo visual médio do qual esses 
astros são vistos da Terra, 

b) Compare o valor desses ângulos. O que se po- 
de dizer a respeito do tamanho aparente desses 
dois astros? 


RESOLUÇÃO 


a) Como a distância da Terra a esses astros é muito 
grande, podemos determinar o valor do ângulo 
visual diretamente da definição de radiano, pois 
o diâmetro de cada astro é praticamente igualao 
arco compreendido pelo ângulo (a dimensão de 
orna figura abaixo está exagerada para facilitar a 
compreensão): 


Ga ce |) 


arco = diâmetro 


O ângulo representado na figura é cerca de 13 vezes maior 
que o ângulo real de que é visto o Sol ou a Lua. 


Assim, aplicando a definição de radiano, 


co 


æ (rad) = al | temos, para a Lua: 


diâmetro da Lua 


Lua 


E distância da Terra à Lua 
ia 3,48 -10° = 
= 382-10º 


> &„ = 9,11 -103 rad (0,522º) 


Para o Sol: 


diâmetro do Sol 


Og = QL: > 4 
distância da Terra ao Sol 


ge 1,39 - 10º = 
Sol 150 - 10" 
> Q = 927 10” rad (0,531º) 

b) O resultado mostra uma extraordinária coin- 
cidência. Embora o diâmetro do Sol seja quase 
quatrocentas vezes maior que o da Lua, a dis- 
tância desses astros à Terra os torna aparente- 
mente iguais, pois são vistos de ângulos visuais 
praticamente iguais. 
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3. 


74 


Com algumas variações, desde 2003, esta notícia 
apareceu em vários sites da internet durante o mês 
de agosto, pelo menos até 2012: “O planeta Marte 
vai estar mais brilhante neste mês de agosto e o 
ponto culminante vai ser no dia 27. Vai parecer tão 
grande quanto a lua cheia visível a olho nu”. Quem 
olhou para o céu em uma noite dessas certamente 
se decepcionou, pois viu apenas a mesma e única 
lua cheia de sempre e, se foi capaz de localizá-lo 
Marte também do mesmo e pequenino 
tamanho de sempre. Baseando-se no conceito de 
ângulo visual (reveja o exercício resolvido 2), criti 
que essa notícia. Dados para auxiliá-lo na resposta: 
e a máxima e mais recente aproximação de Marte 
da Terra (a maior nos últimos 60 mil anos!) ocorreu 
no dia 27 de agosto de 2003 e foi de 5,6 + 10º m 
(a distância média habitual é 7,8 + 10 m), por isso 
essa notícia começou a surgir nesse ano; 
e diâmetro de Marte: 6,7 + 10º m. 


RESOLUÇÃO 
As dimensões aparentes de um corpo dependem do 
ângulo visual pelo qual ele é visto e, como vimos no 
exercício resolvido 2, o ângulo visual pelo qual a Lua é 
vista da Terra é, em média, Os 91 + 107º 
(0,522º). No caso de Marte, como a sua distância 
média à Terra é de 7,8 - 10º m, ele é visto habitual- 
mente com o ângulo visual, a dado por: 


no céu, viu 


rad 


Marte! 
diâmetro de Marte 


a 
Marte distância da Terra a Marte 
6 
> Carte 7 ao =8,6: 10€ rad 0,0049°) 


No dia 27 de agosto de 2003, no entanto, Marte 
chegou à distância de 5,6 - 10º m da Terra, sua 
máxima aproximação nos últimos 60 mil anos. Por- 
tanto, nesse dia de máxima aproximação, ele foi 
visto da Terra com o ângulo visual, o dado por: 
e 6,7 -10° 

Marte 56 B 10" 
Um aumento de 31% em relação às dimensões ha- 
bituais com que Marte é visto da Terra, bastante 
significativo em observações astronômicas, mas 
continuou sendo visto como uma estrela, mais 
avermelhada e brilhante, mas ainda muito menor do 
que a Lua. Para que Marte fosse visto com as mes- 
mas dimensões da Lua, ele deveria ser visto com o 
mesmo ângulo visual com que ela é vista (0,52° em 
média), que é 76 vezes maior do que o ângulo pelo 
qual Marte foi visto nesse dia. 


arte! 


=1,2:10* rad (0,0068º) 


1 
o Marte 
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EXERCÍCIOS 


1. 


Quando você ouve uma orquestra, pode distinguir o 
som de todos os instrumentos. Qual o princípio da 
Óptica equivalente a essa propriedade das ondas 
sonoras? Justifique. 


Os pedreiros nivelam terrenos utilizando manguei- 
ras de nível, cujo funcionamento se baseia na pro- 
priedade dos vasos comunicantes abertos: conten- 
do água em equilíbrio, eles ficam todos no mesmo 
nível. Mas outro princípio da Óptica é essencial para 
que esse procedimento seja eficiente. Qual é esse 
princípio? Justifique. 

Quem mora ou passa perto de um aeroporto tem 
muitas vezes a estranha sensação de que o avião, 
ao se aproximar para a aterrissagem, está pratica- 
mente parado. Como você explica essa sensação? 


Um dos fenômenos ópticos cotidianos mais intri- 
gantes e ainda mal explicados pela Física é o 
aumento das dimensões aparentes do Sol e da Lua 
junto ao horizonte, quando nascem ou se põem. 
Não há dúvida de que se trata de um efeito aparen- 
te, pois é óbvio que nem a Lua nem o Sol poderiam 
aproximar-se e afastar-se da Terra todos os dias 
desse modo. A explicação mais aceita é que se tra- 
ta de uma ilusão de Óptica, mas não há ainda uma 
justificativa satisfatória para a causa dessa ilusão. A 
certeza de que se trata de uma ilusão, e não de uma 
ampliação óptica formada pela atmosfera terrestre, 
decorre do fato de que o diâmetro do Sol ou da Lua, 
medido por meio do ângulo visual pelo qual eles são 
vistos junto ao horizonte ou no alto do céu, é sem- 
pre o mesmo (com um algarismo significativo). 
a) Qual é esse ângulo, medido em graus? Justifique. 
b) Sugira uma forma de fazer essa medida na prá- 
tica (você pode fazer essa experiência com a 
Lua, mas não a faça com o Sol, pois a observa- 
ção direta pode causar danos sérios aos olhos). 


Um estudante consegue tampar inteiramente a visão 

do prédio da sua escola colocando o polegar horizon- 

talmente 40 cm à frente de um de seus olhos. Se o 

polegar do estudante tem 2,0 cm de largura e o pré- 

dio da escola tem 12 m de altura, determine: 

a) o ângulo visual, em graus, do qual o estudante 
vêo seu polegar e a sua escola; 


b) a distância a que ele está da escola. 


Sombra, penumbra, fases da Lua e eclipses 


Outra noção interessante abordada a partir do princípio da propagação retilinea é a de sombra e penumbra. 


Veja as figuras: 


(fonte pontual) 


(fonte extensa) 


vista frontal e 


Como se vê na primeira figura, só as fontes pontuais de luz geram sombra; as fontes extensas, como o Sol, ge- 


Formato Comunicação/Arquivo da editora 


ram sombra e penumbra, fenômeno que permite a melhor compreensão das fases da Lua e dos eclipses. Veja a fi- 


gura abaixo: 


quarto crescente 


É E 
Ad Es - + 
.. =. gibosa ou 
a A 
Ze s., 4 crescente 
2 N 
2 
M- 
;/ 
, 


L x 
N 
x 
í sentido da rotação da Terra A 


' A penumbra da Terra 


1 


1 

1 
1 
1 


penumbra da Lua aml 
1 


Lua nova! bl 
1 


sombra da Terra sombra da Lua 


lua cheia 


Wander Camargo/Arquivo da editora 


X 1 

, Pá 

4 r i 

A , gibosa ou 
A sentido do movimento 6,” minguante 

da Lua em torno 

daTerra 


quarto minguante 
1 2 3 4 5 6 7 8 


Em cima, veem-se oito posições da Lua em sua órbita em torno da Terra durante um período de translação da 
Lua (aproximadamente 29 dias). Na faixa de baixo estão representadas as oito fases principais (como são vistas do 
hemisfério sul). 

Para entender como cada fase é vista, deve-se notar que a semiesfera do lado oposto à luz do Sol (onde está a 
sombra da Lua) não é vista, e o lado oposto da Lua em relação à Terra (assinalado pelo hachurado verde) também 
não, mesmo quando iluminado. Assim, em (1), o observador na Terra não vê a Lua: é a fase da lua nova. Daí em dian- 
te, a área iluminada vista da Terra cresce: seguem-se as fases crescente (2), quarto crescente (3), gibosa ou cres- 
cente (4), até a Lua parecer totalmente iluminada, na lua cheia (5). Depois da lua cheia, a área iluminada começa a 
decrescer ou minguar: seguem-se as fases gibosa ou minguante (6), quarto minguante (7) e minguante (8), até a 
Lua desaparecer totalmente na lua nova e recomeçar o ciclo. 
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Reprodução/Nasa 


Observe que, pela figura anterior, tem-se a impressão que há dois eclipses em cada ciclo lunar: um eclipse do 


Sol na lua nova e um eclipse da Lua na lua cheia, mas isso não acontece. Veja por que na figura abaixo: 


Wander Camargo/Arquivo da editora 


Note que o plano da órbita da Lua em torno da Terra AD não 


coincide com o pl 


Como está representado na figura acima, esses planos se in- 
terceptam formando um ângulo de 5º, aproximadamente. 


Assim, só há alinh 


Sol. Como o Sol é 


eclipses parciais d 
tre esses dois ecli 
da Lua são vistos 
Lua durante a oco 


reta resultante da intersecção desses planos O) passa pelo 


mo quando esse alinhamento é aproximado, o que dá origem a 


= 
1 


[7 
-- 1 
E | 


eclipse da 


eclipse do 


ano da órbita da Terra em torno do Sol (1). 


amento do Sol com a Terra e a Lua quando a 


muito grande, essa reta passa pelo Sol mes- 


a Lua ou do Sol. Uma diferença marcante en- 
pses é o modo como são vistos. Os eclipses 
de todos os lugares da Terra de onde se vê a 


sa inteiramente pela região de sombra e parciais quando a Lua 


passa parcialmen 


numbra (externa à área de sombra) é desprezível. 


te por essa região. Veja a sequência de fotos acima. 


lua 


sol 


O eclipse do Sol, no entanto, depende da região que a Terra atravessa na ocasião do eclipse. 


Terra passar apenas pela região de penumbra da Lua e total quando a Terra passa 
Nos dois casos, a form 
depender também da localização do observador. Só vão ver 


Representação gráfica do “caminho” percorrido pela 
sombra e penumbra da Lua sobre a Terra durante o eclipse 
total do Sol ocorrido em 29 de março de 2006. viu o eclipse. 


um eclipse tota 


Quem estiver 
eclipse. Veja a 


deixada pela sombra da 


Lua sobre a Ter 
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rrência do eclipse; são totais quando ela pas- Sequência de fotos do eclipse parcial da Lua. Atenas, 
Grécia, 20 ago. 2008. 


Ela foi montada de modo a delimitar a área de 
sombra da Terra atravessada pela Lua durante o eclipse. Note que a redução da luminosidade da Lua na área de pe- 


Ele será parcial quando a 


também pela região de sombra. 
a como esses eclipses são vistos vai 


do Sol aqueles que estiverem na estreita faixa 
Lua sobre a Terra durante o eclipse, 
fora da faixa de penumbra não verá nenhum 
figura ao lado. Ela mostra uma representação 
gráfica do “caminho” percorrido pela sombra e penumbra da 
ra durante o eclipse total do Sol ocorrido em 29 
de março de 2006. O eclipse total só pôde ser visto por quem 
estava na região compreendida pela faixa azul central, durante 
o eclipse. Aqueles que estavam na região das faixas azul-claro 
viram apenas em eclipse parcial e quem estava fora dela não 


Anthony Ayiomamitis/Nasa 


No caso do Sol, deve-se destacar ainda o eclipse 
anular, que ocorre na mesma configuração do eclipse to- 
tal, mas com a extremidade do cone de sombra da Lua 
acima da superfície da Terra, Nesse caso, na situação de 
máximo alinhamento, pode-se ver um anel luminoso em 
torno do Sol, Isso acontece porque as distâncias entre 
Sol, Terra e Lua são variáveis: nas ocasiões de maior 
aproximação, ocorrem os eclipses totais mais longos. 
Nas ocasiões de menor aproximação, o eclipse total não 
chega a se formar; vê-se apenas o eclipse anular. 

Veja a foto ao lado. Note que, no alinhamento máximo, 
o Sol não é totalmente ocultado pela sombra da Lua, que 
deixa um anel de luz em torno dela, 


EXERCÍCIO RESOLVIDO 


Eclipse anular do Sol ocorrido em 21 de maio de 2012 (foto tirada em 
Tóquio, Japão, uma das regiões de onde o eclipse pôde ser visto). 


4. São dados o diâmetro do Sol, d; = 1,39 - 10°? m, o diâmetro da Terra, d, = 1,27 -10'm,o diâmetro da Lua, 
d, = 3,38 - 10ºm,e o raio médio da órbita da Terra e da Lua em torno do Sol, R= 1,50 -101 m. 


| Construa os esquemas gráficos (fora de escala) de sombra e penumbra: 


a) do Sole da Terra; 
b) do Sole da Lua. 


Il. Com base nesses esquemas, determine as alturas h,e h, dos cones de sombra da Terra e da Lua, 


RESOLUÇÃO 


sombra 


sombra 


penumbra 


Arquivo da editora 


Ilustrações: Wander Camargo/ 


penumbra 


penumbra 


Il. Para determinar as alturas dos cones de sombra da Terra (h) e da Lua (A), refizemos as figuras acima só 


com os cones de sombra (incluímos os ângulos oe o, para fundamentar a primeira observação a seguir): 


sombra 


ls 


ds 


S EERE 


ls 
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Masa Asano/Getty Images 


Considerando a semelhança entre o triângu- 
lo maior, de contorno vermelho, e o triângulo 
formado pelos cones de sombras da Terra e da 


Lua, temos: 
e para h; 
d. d, 139- 10° 1,27- 10” 
o = n = > 
rth h, 1450-10"+h, h, 
> h, =138 - 10°m 
e para h,: 
d, d, x 139-10?  3,38-10º = 
rtho ho 150-10"+h, h, 


=h, =4,10- 10° m 

Observações 

13) A afirmação muito comum de que os raios sola- 
res que atingem a Terra são paralelos se baseia 
na aparente inexistência do cone de sombra, ou 
seja, no aparente paralelismo da sombra da luz 
do Sol projetada por qualquer objeto na superfi- 
cie da Terra, o que os esquemas vistos mostram 
ser impossível. No entanto, devido à grande dis- 
tância entre o Sole a Terra, todos os cones de 
sombra de qualquer objeto na superfície da Ter- 
ra têm ângulos extremamente pequenos, o que 
torna esses cones quase cilíndricos, com altura 
quase infinita. No caso da Terra e da Lua, esses 
ângulos são O, = 0,53º e o, = 0,47º, 

22) Nenhum desses esquemas em que aparecem 
Sol, Terra e Lua pode ser feito nas proporções 
reais. Há pelo menos três dificuldades: 

— o diâmetro do Sol é aproximadamente 110 ve- 
zes maior que o da Terra e 400 vezes maior 
que o da Lua; 

— a distância média do Sol à Terra é quase qua- 
trocentas vezes maior que a distância média 
da Terra à Lua: 

— os ângulos dos cones de sombra, O, € O, SãO 
desprezíveis. 

Por essa razão, todas essas figuras têm de ser 

representadas fora de escala. 


EXERCÍCIO O 

6. Observe a foto do eclipse anular da página 77. O que 
você pode concluir em relação à intersecção do cone 
de sombra da Lua com a Terra nesse eclipse? Faça 
um esquema gráfico para justificar sua resposta. 
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Câmara escura de orificio 


A última aplicação do princípio da propagação retili- 
nea a ser abordada é a câmara escura de orifício. 


O princípio da propagação retilínea explica a forma- 
ção e a inversão da imagem do objeto AB formada no 
seu anteparo fosco (o estudo da câmara escura se 
completa no capítulo 10). 

A semelhança entre os triângulos ABO e A'B'O per- 
mite obter uma relação simples entre a distância (p) do 
objeto ao orifício (O), a altura do objeto (y), a profundi- 
dade da câmara (p' e a altura da imagem (— y): 


Observação: O sinal negativo em y' é colocado porque 
a imagem é invertida; estamos assim antecipando a 
convenção a ser adotada no estudo dos espelhos es- 
féricos e das lentes, 


EXERCÍCIO RESOLVID OH 


5. O filamento de uma lâmpada, disposto paralela- 
mente ao anteparo de uma câmara escura de ori- 
fício, projeta nesse anteparo uma imagem invertida 
de 8,0 mm de comprimento. Sabendo-se que a câ- 
mara tem 5,0 cm de profundidade e que o filamento 
está a 7,5 cm de distância do orifício, qual o compri- 


mento do filamento, em milímetros? 


RESOLUÇÃO 
Da expressão SE =k. sendo y = —80 mm 
y p 


(imagem invertida), p = 7,5 cm = 75 mm e 


p' = 5,0 cm = 50 mm, temos: 


8,0 50 
=— => y = 12 mm 
y 75 


EXERCÍCIOS TR 


7. A ilustração abaixo data de meados do século XVII 
— ela mostra um quarto em que se construiu uma 
câmara escura e nele um observador vê a imagem 
da torre de um castelo. Suponha que a distância 
entre as duas paredes seja 1,0 m e a altura da ima- 
gem da torre seja de 40 cm. Sabendo que a distân- 
cia da parede externa do quarto à torre é de 80 m, 
qual a altura da torre? 
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8. A figura mostra a chama de uma vela de 2,0 cm de 
altura diante de uma câmara escura. De acordo com 
as medidas, determine a altura da imagem da cha- 
ma que se forma no anteparo. 


5,0 cm 


---------f--- 


anteparo —— 


3. Reflexão da luz 


Provavelmente a característica mais importante da 
reflexão da luz é tornar iluminado qualquer corpo, trans- 
formando-o em fonte de luz. Essa reflexão é quase 
sempre difusa — decorre da irregularidade da superfície 
dos corpos. Uma superfície irregular produz reflexão di- 
fusa; uma superfície polida produz reflexão regular. 


E A 


As irregularidades da superfície, ampliadas no destaque, 
produzem reflexão difusa. 
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Uma superfície polida produz reflexão regular. 


As leis da reflexão da luz são válidas para a reflexão 
regular em qualquer superfície e são as mesmas de 
qualquer propagação ondulatória. Mas, como a luz pode 
ser representada por meio de raios e se propagar em to- 
das as direções, são enunciadas duas leis para o estudo 
da sua reflexão. Além da igualdade entre os ângulos de 
incidência e reflexão, já discutida e demonstrada nas on- 
das da água, há mais uma lei que garante que a normal e 
os raios incidente e refletido estão no mesmo plano. Se 
essa lei não fosse válida, seria muito difícil fazer constru- 
ções gráficas de Óptica geométrica numa folha de papel. 


gia a orifício 
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Em sintese, os enunciados das leis da reflexão, ilus- 


trados pela figura acima, são estes: 


1. Oraio incidente i, a normal à superfície refletora N 
e o raio refletido r estão no mesmo plano, 

2. O ângulo de incidência 0 é igual ao ângulo de re- 
flexão 0". 
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4, Espelhos planos 


É quase certo que o primeiro espelho plano que o 
ser humano conheceu foi a superfície plana e tranquila 
da água, mas os primeiros espelhos que construiu, nem 
sempre planos, eram de lâminas metálicas polidas (veja 
a foto abaixo). A possibilidade de ver a sua própria ima- 
gem fascinou nossos antepassados, que costumavam 
atribuir ao espelho propriedades mágicas, originando 
mitos, histórias, lendas e crendices, algumas das quais 
perduram até hoje. Para a Física, no entanto, espelhos 
são apenas superfícies polidas que produzem reflexão 
regular. A forma geométrica da superfície determina as 
propriedades dos espelhos e das imagens que eles 
produzem — nosso estudo se inicia pelo mais simples 
deles: o espelho plano. 


Sudan National Museum, Khartoum/ 


AKG-Images/Werner Forman/Latinstock 


Espelho de 
bronze — Egito: 
décima oitava 
dinastia (1539- 
-1292 a.C.). 


CONEXÕES: ARTE, LITERATURA E SOCIOLOGIA 


Segundo a mitologia grega, Narciso — jovem de 
extraordinária beleza, filho do deus-rio Cefiso e da ninfa 
Liríope —, ao ver a sua própria imagem na superfície da 
água, apaixonou-se por ela e, indiferente a tudo, ali per- 
maneceu a contemplar-se até morrer de inanição. 
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Narciso, do artista barroco italiano 
Michelangelo Caravaggio (1571-1610). 
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Reale virtual 


A imagem que vemos projetada em uma tela sem- 
pre está onde a vemos, ou seja, ela se forma na própria 
tela. É possível "tocar" na imagem ou desenhar o seu 
contorno na própria tela. Se mudarmos a posição da 
tela, a imagem pode ficar mais ou menos nítida, mas é 


sempre a mesma. Trata-se de uma imagem real. 


A imagem que vemos em um espelho plano, ao 
contrário, não está onde a vemos — ela se forma atrás 
do espelho. Não é possível tocar nela nem desenhá-la 
no próprio espelho. Se afastarmos o espelho, a ima- 
gem se afasta; se mudarmos a sua posição, mudamos 
a imagem que nele aparece, mas ela continua atrás do 
espelho, inacessível ao toque. Trata-se de uma ima- 
gem virtual. 


N ad 


Distinções como essas, no entanto, nem sempre 
são simples de fazer, por isso é importante estabele- 
cer critérios para definir não só o que é real ou virtual, 
mas os próprios conceitos de objeto e imagem. Para 
isso, é necessário inicialmente estabelecer o conceito 
de sistema óptico (SO), pois é em relação a ele que 
esses critérios são estabelecidos. 


Amana images inc./Alamy/Other Images 


Amana images inc./Alamy/Other Images 


Consideramos sistema óptico qualquer elemento 
ou conjunto de elementos ópticos que alteram a traje- 
tória de raios de luz: superfícies transparentes, espe- 
lhos planos ou curvos, placas ou prismas transparen- 
tes, lentes ou associações desses elementos. 

Um ponto material é considerado ponto objeto se 
for ponto de convergência dos raios de luz que inci- 
dem no sistema óptico; será ponto imagem se for 
ponto de convergência dos raios de luz que emer- 
gem do sistema óptico. Se a convergência desses 
raios de luz for direta, esse ponto é real; se for indire- 
ta, obtida por meio do prolongamento desses raios, 
esse ponto é virtual. Há ainda situações em que os 
raios de luz incidem ou emergem paralelamente de 
sistemas ópticos; nesse caso, os pontos de conver- 


gência ou emergência não existem, por isso são 
chamados pontos impróprios. Os esquemas abaixo 
sintetizam esses critérios: 


Características do ponto objeto P 


so 8 


SO 


Ponto objeto Ponto objeto 
real. virtual. 


Ponto objeto 
impróprio. 


Características do ponto objeto P' 


SO 
P p 
(e) 
Ponto imagem Ponto imagem Ponto imagem 
real. virtual. impróprio. 


Definir um ponto material como ponto objeto ou 
ponto imagem depende do sistema óptico (SO) ao qual 
ele está relacionado. Como mostra a figura abaixo, o 
mesmo ponto material é ponto imagem, P', em relação 
ao sistema óptico SO, e ponto objeto, P, em relação ao 
sistema óptico SO.. 


so, 


Imagem de um ponto 


Pode-se obter graficamente a imagem de um ponto 
P, conjugada por um espelho plano, traçando dois ou 
mais raios de luz que saem de Pe incidem no espelho, e 
dos correspondentes raios refletidos, de acordo com as 
leis da reflexão — o ponto de convergência dos raios re- 
fletidos determina a posição da imagem P' do ponto P, 


Veja a figura: E (espelho plano) 
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(A 


sá 


Como o sentido dos raios de luz vai do ponto P para 
o espelho E, dizemos que P é um ponto objeto real em 
relação a esse espelho. O correspondente ponto P, 
conjugado a P pelo espelho, obtido pelo prolongamento 
dos raios refletidos, é um ponto imagem virtual, 

Pode-se determinar as características da imagem 
P' conjugada por um espelho plano por meio de uma 
construção geométrica particular, na qual se usam 
dois raios incidentes: É, perpendicular ao espelho, que 
dá origem ao raio refletido r, com a mesma direção 
do raio incidente; e L, genérico, que incide no espelho 
com ângulo 6, pela lei da reflexão, dá origem ao raio 
refletido r, e se reflete com ângulo 9 = 0. 


INCIDÊNCIA PERPENDICULAR 


A 


Quando o raio incidente é perpendicular ao 
espelho, o ângulo de incidência é zero (lembre-se de 
que os ângulos de incidência e reflexão são ângulos 
que os raios formam com a normal à superfície). 
Portanto, pela lei da reflexão, o ângulo de reflexão 
também é zero: a direção do raio refletido é a mes- 
ma do raio incidente. 


CONEXÕES: LÍNGUA PORTUGUESA 


O verbo conjugar neste caso significa 'unir ou ligar 
juntamente". Por essa razão, ele é utilizado para rela- 
cionar objeto e imagem de um sistema óptico. Qualquer 


outro verbo é inadequado. A imagem não é produzida, 
fornecida, criada, gerada, etc. pelo espelho, A imagem 
existe porque existe o objeto e existe o espelho. E o 
espelho conjuga um com o outro. 
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Veja a figura: 


É fácil demonstrar que os triângulos PILeP'll, são 
iguais e, portanto, as distâncias do ponto objeto e do 
ponto imagem ao espelho são iguais, ou seja, Pl, = Pt, 
As duas últimas figuras nos permitem concluir ainda 
que o ponto imagem P é: 

e simétrico a P em relação ao plano do espelho; 
e virtual, ou seja, formado pelos prolongamentos dos 
raios refletidos pelo espelho. 

O espelho plano é assim um sistema óptico estig- 
mático, pois conjuga sempre um ponto objeto com um 
ponto imagem (entendidos como pontos materiais) 
(vamos retomar os conceitos de sistema óptico estig- 
mático e de estigmatismo nos quatro próximos capítu- 
os, o que deve facilitar a sua compreensão.) 

Na figura acima a determinação gráfica do ponto 
imagem foi obtida por meio de dois raios refletidos (r, e 
r), pois, de acordo com a Geometria, são necessárias 
no mínimo duas retas para determinar um ponto. No 
entanto, por causa da simetria entre ponto objeto e 
ponto imagem, essa determinação pode ser feita sem 
o traçado de raios de luz. 


EXERCÍCIO RESOLVID 0H 
6. Na figura, o barbeiro está a 0,50 m do freguês, que 
por sua vez está a 1,2 m do espelho plano que está à 
sua frente, Determine: 
a) a distância do barbeiro à imagem do freguês; 
b) a distância do freguês à imagem do barbeiro. 
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RESOLUÇÃO 


As imagens são simétricas ao plano do espelho, 
logo podemos representá-las na figura: 


a) a distância do barbeiro (B) ao espelho é17 mea 
distância da imagem do freguês (F') ao espelho 
é 12 m. Portanto, a distância do barbeiro (B) à 
imagem do freguês (F') é: 
dp =17+12>dp=29m 

b) a distância do freguês (F) ao espelho é 1,2 m e 
a distância da imagem do barbeiro (B') ao espe- 
lho é 1,7 m. Portanto a distância do freguês (F) à 


imagem do barbeiro (B') é: 

fp 12 +17 Stp =29mM 
Observação: A rigor não faz sentido dar a distân- 
cia do espelho ao barbeiro ou ao freguês, pois eles 
não são pontos materiais. Nesse caso, admitimos 
válida a posição dada na representação esquemá- 
tica da figura. 


EXERCÍCIOS | DOS 
9. A figura a seguir representa um feixe paralelo de 
raios de luz que atravessa um sistema óptico SO, 
(lente biconvexa) e, em seguida, se reflete em outro 
sistema óptico SO.. Baseando-se nos esquemas 
abaixo, classifique os pontos P, P, e P, em relação 


aos sistemas ópticos correspondentes. 


10. Teoricamente, a altura da imagem de um objeto 
conjugado com um espelho plano é igual à altura do 
objeto. No entanto, se você se afasta de um espe- 
lho, a altura de sua imagem parece cada vez menor. 
Como você explica essa contradição? 


Imagem de uma figura 


A imagem de uma figura, ou de qualquer objeto, 
conjugada por um espelho plano pode ser obtida por 
simetria pela imagem de cada um de seus pontos. Veja 
a figura: 


A imagem da seta em cruz ABCD é a seta em cruz 
A'B'CD', formada pelos pontos A', B', C e D', simétricos 
a A, B, Ce D em relação ao espelho. Pode-se concluir 
que essa imagem é: 

e direita na vertical e invertida na horizontal; 

e igual (AB = A'B' e CD = C'D', por simetria) em rela- 
ção ao objeto; 

e virtual, pois é formada por pontos imagens virtuais. 

Na verdade, a imagem de um objeto conjugada por 
um espelho plano, como um todo, é sempre invertida, 
mas essa inversão nem sempre é percebida. A inversão 
parcial da imagem da seta em cruz (A'B'C'D') é aparen- 
te e decorre também de uma visão parcial e particular 
da imagem formada nessa reflexão, nessa posição, em 
relação a esse espelho plano. Basta inclinar a seta para 
a direita para que a imagem apareça inteiramente inver- 
tida. Veja a figura: 


Agora AB continua a ter o mesmo comprimento de 
A'B', mas enquanto o primeiro segmento está inclinado 
para a direita, a sua imagem está inclinada para a es- 
querda — pode-se dizer que essa inversão já existia na 
situação anterior, mas não era percebida porque nela 


AB estava paralelo ao espelho. Essas características 
especiais resultam da simetria entre objeto e imagem 


em relação ao espelho plano. 
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Por isso eles não são iguais, mas enantiomorfos. 
O termo é utilizado especificamente para formas si- 
métricas que não se sobrepõem. 

As figuras e fotos a seguir mostram alguns exem- 
plos de enantiomorfismo entre objetos e suas respec- 
tivas imagens conjugadas com espelhos planos. Em (a) 
e (b) a letra F aparece com sua imagem conjugada com 
o espelho plano em posições diferentes, assim como a 
mão e sua imagem (c) são exemplos de enantiomorfis- 
mo, característica das imagens de espelhos planos, que 
não se superpõem ao objeto (d). 


E 


E 


Figura a Figura b 


Figura c Figura d 


CONEXÕES: QUÍMICA 


O enantiomorfismo tem aplicações importantes em 
Química, sobretudo em Farmacologia. É comum duas 
substâncias com as mesmas fórmulas químicas e com 
propriedades físicas idênticas terem efeitos farmaco- 
lógicos totalmente diferentes, decorrentes do enantio- 
morfismo de suas estruturas moleculares, Veja a figura: 
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Um exemplo dramático de enantiomorfismo: a tali- 
domida, medicamento recomendado como calmante a 
gestantes, causou a má-formação de milhares de fetos 
na década de 1960. Hoje se sabe que apenas um dos 
seus enantiômeros causava a má-formação congênita 
(o modelo de sua molécula à direita do espelho); o outro 
não é prejudicial, 
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EXERCÍCIO RESOLVIDOS 

7. A figura representa a palavra ÓPTICA escrita sobre 
um espelho plano. Construa graficamente a ima- 
gem dessa palavra através do espelho. 


ÓPTICA . 


RESOLUÇÃO 


ÓPTICA | 
QbLICYV 


Aqui a simetria foi obtida com o auxílio do compu- 


tador, mas poderia ser obtida graficamente, ponto 
a ponto. Note que as letras | e C parecem não ter 
sofrido inversão, o que ocorre em consequência da 
simetria da forma dessas letras em relação ao pla- 
no do espelho. Se o espelho estivesse em frente à 
palavra, as letras T, |e A é que não pareceriam estar 
invertidas. Verifique. 


Observação: Note que essa inversão não é a ha- 
bitual; em geral, as inversões vistas por meio dos 


espelhos planos são horizontais, como a da pala- 


vra BOMBEIROS, por exemplo (veja foto abaixo), 
que aparece invertida nos veículos de socorro para 
ser lida corretamente nos espelhos retrovisores 
dos veículos que estão à sua frente. Isso se deve à 
posição em que, nesse caso, o espelho foi coloca- 


do em relação à palavra. Essa escolha, neste exer- 
cício, teve também o objetivo de mostrar que a 
inversão horizontal não é a única que os espelhos 


podem produzir. 
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Imagem e movimento 


Quando um espelho plano se movimenta, as ima- 
gens dos objetos com ele conjugadas também se mo- 
vimentam. Se o movimento for de translação, como 
mostra a figura abaixo, a imagem do ponto P se desloca 
da posição P' para a posição P". Nesse caso, pode-se 
demonstrar que, se o espelho se desloca uma distância 
a, a posição da imagem se desloca uma distância d, de 
talforma que: 


Translação de um espelho plano. Quando o espelho se desloca a, a 
posição da imagem se desloca 2a. 


Se o espelho gira, a posição da imagem também gi- 
ra. Nesse caso é mais interessante determinar o que 
acontece com o raio refletido por esse espelho. Se o 
espelho gira um ângulo o, o raio de luz refletido r, (na 
posição E) passa a ser r, (na posição E,), o que o faz gi- 
rar um ângulo ô, tal que: 


Rotação de um espelho plano. Se o espelho gira œ, o raio de luz 
gira ô= 20. 


EXERCÍCIO RESOLVIDO 


8. No final do século XVII, o físico inglês Henri Caven- 


dish (1731-1810) realizou uma série de experiências 

com o objetivo de determinar a densidade da Terra, 

mas que se consagraram por permitir a determina- 
ção da constante gravitacional universal G (capítulo 

18 do volume 1). 

Para isso, ele construiu uma espécie de balança com 

a qual foi possível medir a força de atração entre dois 

pares de esferas de massas Me m (ver figuras abaixo). 

Essa força, exercida nas duas extremidades da ba- 

ança, provocou a torção de um fio onde estava fixa- 

do um espelho plano. O procedimento experimental 
foio seguinte: 

e Antes de serem colocadas as esferas de massa M, 
o raio de luz i incide no espelho preso ao fio e se 
reflete (raio ro, projetando um ponto luminoso na 
escala circular. 

e Colocadas as esferas de massa M, os pares de 
esferas de massas M e m se atraem gravitacio- 
nalmente, torcendo o fio. 

e Em consequência, o espelho gira um ângulo œ, e 
o ponto luminoso projetado pelo raio refletido r, 
desloca-se na escala. 

Suponha que esse deslocamento tenha sido de 

2,0 mm e que a distância do fio à escala seja de 0,40 m. 

Qual o valor de œ? 


vista em 
perspectiva 


rotação 
m7 ©. 


escala circular 


vista de cima espelho 


escala circular 


RESOLUÇÃO 


O ângulo ô, descrito pelo raio refletido quando o es- 
pelho gira, pode ser calculado a partir da definição 
de radiano: 


arco 
ô(rad) = — 
ralo 
E „~ escala 
espelho — . 
eixo de — 2,0 mm 


suspensão) | posição 1 n 
posição 2 


O comprimento do arco é o deslocamento do pon- 
to luminoso na escala, portanto igual a 2,0 mm ou 
0,0020 m. O raio do círculo que contém esse arco é 
igual à distância do eixo de rotação do espelho à es- 
cala, ou seja, 0,40 m. Portanto, temos: 


5= arco E 0,0020 

raio 0,40 
Como ô = 2a, então o ângulo de rotação do espe- 
lho é: 


= 2 => & = 0,0025rad 


=> ô = 0,0050rad 


Observação: Para termos uma ideia das dimensões 

desse ângulo, vamos transformá-lo em graus: 

a(°) = Ag(rad) . Maui = a(º)= 0,0025 - Ra > 
T T 

> a (°) = 014°=8,4" 

Um ângulo como esse, equivalente a 14 centésimos 

de grau, ou 84 minutos, certamente não é percebi- 

do a olho nu e muito menos pode ser medido direta- 

mente. Por essa razão Cavendish, que sabia que iria 

medir forças de intensidade muito pequenas, utilizou 

um dispositivo semelhante a esse para realizar a sua 

histórica experiência. 

Abaixo, uma reprodução do desenho original do apa- 

relho construído por Cavendish, idealizado pelo físico 

e astrônomo inglês John Michell (1724-1793). 
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Figura extraída do artigo Experiments to Determine the 
Density of the Earth, publicado na revista londrina Philosophical 
Transactions of the Royal Society, em 21 de junho de 1798. 
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Fonte: <www.math.nus.edu.sg/aslaksen/gem-projects/maa/ 


interview with the minotaur/ 


2009. 


ml>. Acesso 


Associação de espelhos 


Os espelhos planos podem ser associados, isto é, 
colocados lado a lado em ângulo ou dispostos paralela- 
mente entre si. São mais comuns as associações de dois 


espelhos, mas há associações de três ou mais espelhos 
que costumam produzir efeitos intrigantes. Veja a foto: 


Labirinto de espelhos, Lucerna, Suíça. 


As imagens dessas associações costumam sur- 
preender o observador porque nelas os espelhos são 
dispostos de forma pouco habitual, o que pode ocorrer 
até mesmo com um único espelho. Veja a figura: 


A 
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O observador em pé vê a sua imagem deitada quan- 
do conjugada com um espelho inclinado 45º em relação 
a horizontal, Quando se associam dois espelhos parale- 
los inclinados de 45º, podem-se obter outros efeitos in- 
teressantes, como é o caso do periscópio, cujo funcio- 
namento está esquematizado na figura a seguir. 
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UNIDADE 2 — ÓPTICA 


Formato Comunicação/Arquivo da editora 


O objeto AB conjuga a imagem A'B' com o espelho E,, e A'B' 
conjuga A"B" com o espelho E, 


Esse esquema simplificado (um raio de luz para 
conjugar cada ponto objeto com seu ponto imagem) 
mostra um periscópio elementar, mas há periscópios 
que são instrumentos ópticos sofisticados, instalados 
em submarinos modernos e tanques de guerra — o 
avanço tecnológico tende a transformá-los em instru- 
mentos predominantemente eletrônicos, 


Depois de o submarino submergir, seus tripulantes podem observar 
o que ocorre acima da superfície por meio de periscópios. 


Os espelhos planos, quando associados em ângulo, 
multiplicam o número de imagens de um objeto, 

A multiplicação das imagens ocorre porque a ima- 
gem de um espelho é objeto para o outro espelho. Po- 
de-se mostrar que o número n de imagens fornecidas 
por dois espelhos que formam um ângulo o é dado pe- 
la expressão: 


360º 
= — 
[94 


1 


Fonte: <http:/Aveb.mst.edu/-rogersda/military. service/subs.html>. Acesso em: 7 out. 2009. 


EXERCÍCIO RESOLVIDO 


9. A figura representa dois espelhos, E, e E,, per- 


pendiculares entre si, aos quais se associou um 
plano cartesiano, e um ponto objeto P, de abscis- 
sas x = 4,0 cm; y = 5,0 cm (cada quadradinho 
equivale a 1,0 cm). 


a) Quantas imagens do ponto objeto P formam-se 
com essa associação? 
b) Determine a abscissa de cada imagem. 


RESOLUÇÃO 


a) Da expressão do número n de imagens forneci- 
da por uma associação de espelhos em ângulos 
a, para o = 90º, temos: 
p= asn O qa poi 
[94 90 
b) Basta obter os pontos objeto imagem de Pem 
relação aos espelhos E e E,, por simetria. Veja 


a figura: 
y (cm) 
Pa E BTI 
| E, xX (cm) 
Eça P, 
Obtemos então os seguintes pontos imagem P': 


e P, simétrico de P em relação ao espelho E, de 
abscissas x, = —4,0 cm; y, = 5,0 cm; 


e P 


1,2" 
de abscissas x, = —4,0 cm; y, = 5,0 em; 


simétrico de P em relação ao espelho E, 


e P}, simétrico de P em relação ao espelho E., 
de abscissas x, = —4,0cm;y,= —5,0 cm. 


EXERCÍCIOS | JS 


11. 


12. 


Em frente ao espelho plano E, e sobre o espelho 
plano E, está escrita a palavra LUZ. Represente 
graficamente como é vista a imagem dessa palavra 
através desses espelhos. 


LUZ 


E, 


2 


Suponha que em uma experiência semelhante ao 
exercício resolvido 8 (experiência de Cavendish) 
seja necessário medir um ângulo de rotação (o) de 
apenas 0,080º, em uma escala circular com gradua- 
ção mínima de 1,0 mm. 

Qual a distância mínima do espelho à escala (raio R) 
para que você possa fazer essa medida? 

Dica: 1,0 mm, o deslocamento mínimo que pode 
ser observado na escala, é o arco descrito pelo 
raio de luz refletido pelo espelho quando descreve 
o ângulo ô. 


13. Quais as abscissas das imagens de um ponto obje- 


to P, de abscissa x = 10 cm; ordenada y = 15 cm, 
supondo que aos eixos cartesianos estão associa- 
dos dois espelhos, E, e E,, perpendiculares entre si? 


} E,y (cm) 
| 
t E 
104 
5,0 
E,x (em 
0 5,0 10 
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CAPÍTULO 5 — ONDAS LUMINOSAS 


1. O teodolito e o ângulo visual 


O objetivo desta atividade é reutilizar o teodolito cons- 
truído na Atividade Prática do capítulo 2, volume 1, para 
medir a variação do ângulo visual pelo qual se vê um obje- 
to a distância ou, em outras palavras, o aumento aparente 
observado quando nos aproximamos de um objeto. Para 
isso, apoie o teodolito em um banquinho, a determinada 
distância d, de uma parede onde haja um objeto a ser visua- 
lizado (um quadro, por exemplo). Mantendo o fio de prumo 
do teodolito na vertical e usando apenas o canudinho da 
parte de cima do teodolito (ponto A), meça os ângulos 6, e 
9, visualizando as extremidades superior e inferior da 
moldura do quadro. Veja a figura: 


Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


Então, para obter o ângulo visual œ para a distância d, 
basta fazer œ = 0, — 0’. Repita o procedimento e obtenha o 
ângulo visual æ, de que é visto o mesmo objeto, nas mesmas 
condições, aproximando-se do objeto a uma distância d.. 


Obtidos esses ângulos visuais, é possível avaliar o 
aumento das dimensões aparentes desse quadro quando 
você se aproxima dele, Para isso você pode se basear em 
uma expressão que será apresentada no capitulo 10, 
segundo a qual o aumento A de um instrumento óptico é 


[04 
definido pela razão A = a sendo o, o ângulo visual do 
(o) 


qual a imagem desse objeto é vista com o instrumento, e 
& O ângulo visual do qual o objeto é visto a olho nu. Adote 
essa expressão para esta situação, considerando o, = a, e 
O = O, Em outras palavras, estamos considerando que 
o ângulo visual œ, correspondente à menor distância 
(d, = d), equivale a ver o objeto com um instrumento ópti- 
co de aumento. Aliás, é por essa razão que se costuma 
dizer que um instrumento de aumento “aproxima” os 
objetos, pois são situações opticamente equivalentes. 
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2. Fonte retilínea de luz 


Você pode realizar inúmeras atividades experimentais 
de Óptica geométrica se tiver uma fonte de luz que produza 
um pincel elementar. Para isso basta uma caneta laser 
comum e um pedaço de 2 cm de tubo de vidro maciço ou oco 
de vidro ou acrílico, de aproximadamente 6 mm de diâme- 
tro. A caneta pode ser comprada em lojas de produtos 
importados; o pedaço de tubo pode ser tirado de bastões de 
vidro de laboratório de Química (é preciso pedir a um vidrei- 
ro para cortá-lo). De início, obtenha o feixe retilíneo fazendo 
o laser atravessar uma seção normal do tubo. Veja a figura: 


tubo de vidro 


4 


feixe de laser 


Pa “espalhado” 


Faça o laser atravessar o tubo até obter um feixe retilíneo 
suficientemente longo sobre a mesa. 


Em seguida, consiga um retalho de trilho (veja foto a 
seguir) retangular em U (você pode encontrar em lojas que 
vendem boxes para banheiro) onde você possa encaixar a 
caneta e o tubo. Peça a um adulto ou ao seu professor para 
fazer o furo onde encaixar o tubo. Note que a posição do 
tubo em relação ao laser deve ser aquela em que você 
obteve o melhor feixe retilíneo. Se você fizer tudo com cui- 
dado e capricho vai obter uma excelente fonte de luz retili- 
nea que pode ser usada mesmo à luz do dia. Veja as fotos: 


A fonte ligada e o feixe retilineo de luz. 


Para utilizar a fonte, basta colocá-la sobre papel ou 
cartolina branca. Podem-se fazer medidas diretas de 
ângulos de incidência e de reflexão com a fonte ligada 
sobre o papel ou delinear a trajetória do raio de luz a lápis e 
fazer as medidas depois. O segundo procedimento é mais 
cômodo. As atividades que podem ser feitas com essa fon- 
te e espelhos planos são sugeridas na Atividade Prática 3. 


ATIVIDADES PRÁTICAS 


Eduardo Santaliestra/ 
Arquivo da editora 


Eduardo Santaliestra/ 
Arquivo da editora 


3. Atividades com a fonte 


de luz e o espelho plano 


Para estas atividades, além da fonte da Atividade Práti- 


ca anterior e de um pequeno espelho E colocado num apoio 


vertical, você vai precisar de material de desenho: papel 


sulfite, lápis, régua, transferidor, etc. Em todas as figuras, 


as linhas pretas são traçadas previamente a lápis, sobre o 


papel; as vermelhas são obtidas com o auxílio da fonte. 


Para isso, em todas as atividades o procedimento é o 


mesmo: 


lh 


I. 


II. 


a) 


b) 


Coloque a fonte retilinea de luz sobre cada linha preta 
que representa um raio incidente; 

Observe o correspondente raio refletido, marcando 
alguns pontos sobre o papel que permitam o seu traça- 
do posteriormente; 

Retire o espelho e complete o traçado do raio refletido. 
Agora faça as seguintes verificações: 


Lei da reflexão. Desenhe no papel sulfite um segmento 
de reta, onde será colocado o espelho E, e duas ou três 
semirretas, que vão representar os raios incidentes, i, 
i y e a normal N a partir de um mesmo ponto O do 
segmento de reta em que o espelho foi colocado. 


N 


@) 7 7 
De acordo com o procedimento acima, obtenha as retas 
tracejadas r, r, r, que representam os raios refletidos. 


Meça agora os ângulos de incidência e os correspon- 
dentes ângulos de reflexão. 


Imagem de um ponto. Desenhe duas semirretas, i e À, 
partindo de um ponto P, representando dois raios inci- 
dentes que partem de P e incidem em E. Depois, com o 
auxílio da fonte e seguindo o procedimento acima, trace 
as semirretas refletidas r e r,. Para obter a imagem P' de 
P, prolongue a lápis as semirretas refletidas, r, e r,. Verifi- 
que se, de fato, existe simetria entre Pe P em relação a E. 


c) Translação do espelho plano. Repita o procedimento 


anterior para o espelho E, colocado sobre a semirreta e, 
obtendo a imagem P; do ponto P. Desloque depois o 
espelho E, colocando-o sobre a semirreta e, paralela a e, 
e repita o procedimento da atividade b, obtendo a ima- 
gem P) do ponto P. Meça a distância dentre P e P, e 
verifique se ela é, de fato, o dobro da distância entre eler 


e 


a 
LS 


N 
3 
a 
` 


$ 
` 


` 


D 
4 


nº) 
Es 


d) Rotação do espelho plano. Trace uma “semirreta inci- 
dente" i, perpendicular à semirreta e; e trace outra 
semirreta e, que forme com e um ângulo œ. Como o 
espelho colocado junto a e, produz um raio refletido r, 
coincidente com e, basta obter o raio refletido r, quan- 
do o espelho é colocado junto a e,. Meça em seguida o 
ângulo óentre r e r,e verifique se ĝé o dobro de a. 


LA) 


ZITTI Er 


e 
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CAPÍTULO p} 


6 


Espelhos esféricos 


Th antena tem um refletor parabólico que converge para o seu foco a radiação eletromag- 
nética que nele incide — quanto maior sua área, maior a energia captada, por isso o refletor 
desta antena tem uma imensa calota de 70 m de diâmetro. Localizada no deserto de Mojave, na 
Califórnia, Estados Unidos, ela integra um complexo de antenas DSN (Deep Space Network), da 
rede de comunicação espacial da Nasa (Agência Espacial Norte-Americana). Elas são utilizadas 
na comunicação com astronautas e naves espaciais, além de servirem de radar e para observa- 
ções radioastronômicas do Sistema Solar e do Universo. 

Refletores de antenas não refletem luz: eles são espelhos parabólicos destinados a outra 
faixa de frequências do espectro eletromagnético, mas a sua geometria e a teoria dela decor- 
rente é muito semelhante a espelhos esféricos, cujo estudo é assunto deste capítulo. 
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Jean Van Eych. National Gallery, Londres/Arquivo da editora 


Acervo do autor/Arquivo da editora 


1, Introdução 


Os espelhos curvos são tão antigos e conhecidos 
como os espelhos planos, A pintura abaixo mostra 
que, no início do século XV, espelhos convexos já 
faziam parte da decoração da residência de nobres 
europeus: 


À esquerda, O casal 
Arnolfini, de 1434, obra 
do pintor holandês Jan 
van Eyck (1390-1441), 
Galeria Nacional, 
Londres; o detalhe à 
direita mostra o espelho 
convexo da parede do 
fundo e a imagem 
reduzida que ele forma. 


O espelho curvo mais comum e que permite um 


tratamento analítico e geométrico acessível ao nos- 
so nível de estudo é o espelho esférico. Em síntese, 


um espelho esférico é qualquer superfície ou calota 


esférica espelhada. Se a parte espelhada for inter- 
na, o espelho é côncavo; se for externa, o espelho 


é convexo. 


Espelho côncavo (a); foto de perfil de um espelho côncavo 
mostrando uma de suas principais propriedades — a ampliação 
da imagem de um objeto (b). 


Gabor Nemes/kino.com.br 


Acervo do autor/Arquivo da editora 


Espelho convexo (a); foto de perfil de um espelho convexo 
mostrando uma de suas principais propriedades — a 
ampliação do campo de visão com a redução das dimensões 
da imagem (b). 


O estudo dos espelhos esféricos se baseia em 
alguns elementos importantes definidos a partir da 


geometria da calota esférica, de acordo com a repre- 
sentação bidimensional a seguir. 


C, centro de curvatura: centro da esfera que con- 
téma calota: 


V, vértice: centro geométrico da calota; 


R, raio de curvatura: raio da calota esférica (distân- 
cia entre Ce V); 


s, eixo principal: reta que contém Ce V; 


s', eixo secundário: reta qualquer que contém C, 
mas não passa por V; 


o, abertura: ângulo contido no plano que contém o 
eixo principal, formado pelas semirretas com ori- 
gem em Ce extremidades na borda da calota. 


Embora os espelhos esféricos sejam tridimensio- 
nais, a maior parte de seus elementos e do estudo de 
suas propriedades pode ser feita num plano que con- 
tém o eixo principal, 
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CAPÍTULO 6 — ESPELHOS ESFÉRICOS 


Major Pix/Alamy/Other Images 


2. Imagem e ponto objeto 
conjugados por um 
espelho esférico 


Como vimos no estudo dos espelhos planos, no ca- 


pítulo anteri 
objeto P pod 


Caso, por se 


mal se simp 
superfície d 


or, a construção da imagem P' do ponto 
e ser obtida graficamente. Para isso, traça- 


mos pelo menos dois raios de luz incidentes no espe- 
ho, com origem em P, e obtemos os correspondentes 
raios refletidos, de acordo com a lei da reflexão. Nesse 


rem espelhos esféricos, o traçado da nor- 
fica porque a normal a qualquer ponto da 
e uma esfera ou circunferência coincide 


com o seu raio, portanto basta ligá-lo ao centro de cur- 


vatura (C) d 


o espelho. O ponto de convergência dos 


raios refletid 
O ponto 


os é o ponto imagem P'. 
imagem P' só será visto se o observador 


estiver no campo do espelho. 


Além disso, ao contrário dos espelhos planos, para 


os espelhos 


esféricos a cada posição do observador o 


ponto imagem tem uma posição diferente. Vejas as fi- 


guras ao lado. 


CAMPO 


DE UM ESPELHO 


(oo) 
Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


Ponto imagem P’ do ponto objeto P em relação ao observador na 
posição O, quando conjugados pelo espelho côncavo E, 


Ponto imagem P’ do ponto objeto P em relação ao observador na 
posição O, quando conjugados pelo espelho convexo E... 


Os espelhos, como qualquer sistema óptico, podem ser utilizados isoladamente ou compondo outros siste- 
mas ópticos mais complexos. Quando isolados, eles só têm sentido se associados ao observador que os utiliza. 


Essa é a ideia do conceito de campo de um espelho, que as figuras abaixo mostram. 


espelho 
esférico 
convexo 


espelho 
côncavo 


A área sombreada é o campo do espelho em relação ao observador O. 


Para o observador O, a área sombreada é o campo de cada espelho. As semirretas que limitam essa área são 
obtidas pela lei da reflexão. Elas determinam, em cada caso, a região do espaço que pode ser vista pelo observador 
através de cada espelho e dependem da posição do observador (O) em relação ao espelho. Em outras palavras, o 
campo de um espelho muda se a posição do observador muda, e esse conceito só faz sentido quando se leva em 
consideração o observador. Nenhum raio de luz proveniente de qualquer ponto externo à área sombreada pode ser 


visto pelo observador O. Note que o campo é menor no espelho côncavo e maior no espelho convexo. 


O fato de o espelho convexo aumentar o campo visual do observador, aliás, é sua principal qualidade, quan- 


do utilizad 
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o isoladamente. 


E 2 — ÓPTICA 


3. Condições de estigmatismo para 
espelhos esféricos 


Veja a figura: 


Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


J 
0; 
A posição do ponto imagem conjugada pelo espelho côncavo E, o a 
em relação ao observador na posição O, é P'e, em relação ao Ela mostra a representação geométrica do tra- 
observador na posição O,, é P”. cado de raios de luz que emergem do ponto objeto 
Observando atentamente essas figuras, podemos | P. se refletem no espelho côncavo de centro C e 
tirar as seguintes conclusões: convergem para formar a imagem P' desse ponto. 


e o ponto imagem P; conjugado com P pelo espelho Note que os raios refletidos pelo espelho não con- 
E, é real, isto é, forma-se pelo cruzamento dos raios | versem para um mesmo ponto, não há um único 
de luz refletidos em E; ponto imagem P', mas um conjunto de pontos ima- 


* o ponto imagem P;, conjugado com P pelo espelho | gem. Isso significa que o espelho esférico côncavo, 


E,, é virtual, isto é, forma-se pelo cruzamento dos | Nessa situação, não é um sistema Óptico estigmati- 
prolongamentos dos raios de luz refletidos em E,. | Co, pois esse espelho não conjuga um único ponto 
Curiosamente, é muito mais fácil ver imagens vir- | imagem a um ponto objeto. 
tuais do que imagens reais; Pode-se demonstrar gráfica ou matematicamente 
e ofato de a posição das imagens P e P" conjugadas | que nenhum espelho esférico é estigmático — todos 
com o espelho E, variar com a posição do observa- | eles conjugam, de um único ponto objeto P, um con- 
dor se deve à natureza do espelho e só não ocorre | junto de pontos imagem que forma uma superfície 
para os espelhos planos. curva denominada cáustica. 


O QUE É VER? 


A compreensão do fenômeno da visão não é tarefa simples. Não estamos falando da fisiologia, mas da per- 
cepção. A ideia básica a ser compreendida é que vemos o que os nossos olhos e o nosso cérebro “dizem” que 
vemos. Os olhos detectam os sinais luminosos que os atingem, enviando ao cérebro as informações corres- 
pondentes. O cérebro as interpreta ou decodifica e, então, vemos o que vemos. É por isso que os instrumentos 
ópticos podem alterar a forma dos objetos — porque modificam as informações que chegam aos nossos olhos e 
que estes enviam ao cérebro. 

Quando alguém, usando uma lupa ou microscópio, vê a figura enormemente aumentada de um inseto, sabe 
muito bem que o inseto continua do mesmo tamanho. De acordo com a Óptica geométrica, a ampliação é resul- 
tado do aumento do ângulo visual, que é interpretado pelo nosso cérebro como “maior” ou “mais perto”. 

Quando vemos a nossa imagem do outro lado do espelho plano, sabemos que não estamos lá, mas nossos 
olhos e nosso cérebro dizem o contrário. Quem entra num labirinto de espelhos de um parque de diversões 
só tem certeza de onde ele próprio está; quanto aos outros, é impossível distinguir o que é imagem do que é 
a pessoa real. 
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Observe: 


A superfície formada pelos pontos de convergência dos raios 
refletidos, lugar geométrico dos pontos imagem de P, é chamada 
cáustica da reflexão do ponto P. 


Há uma única exceção — o centro de curvatura —, 
pois todo raio de luz que sai do centro de curvatura vol- 
ta sobre si mesmo, por isso ele costuma ser chamado 
de ponto autoconjugado. 


O CENTRO DE CURVATURA — 
PONTO AUTOCONJUGADO 


A normal à superfície de qualquer espelho esfé- 
rico passa obrigatoriamente pelo centro de curva- 
tura C do espelho. Uma consequência importante 
dessa propriedade é que todo raio de luz que passa 
por C volta na mesma direção, convergindo para o 
ponto C novamente. O ponto C está conjugado com 
a sua própria imagem pelo espelho esférico. Por 
isso, costuma-se dizer que o ponto C é um ponto 
autoconjugado. Veja a figura abaixo: 


Para essa situação — e só para ela —, o espelho 
esférico é rigorosamente estigmático. 
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Como já dissemos, qualquer sistema óptico que 
não seja estigmático é de pouca utilidade, mesmo 
quando ele não se destina apenas a refletir luz, caso 
dos refletores de radiação eletromagnética, como 
aquele apresentado na foto de abertura deste capítu- 


lo. Suas imagens não são nítidas, ou são vistas em 
posições diferentes para observadores diferentes. Por 
essa razão, o estudo dos espelhos esféricos só se 
justifica se houver condições em que eles possam ser 
considerados estigmáticos. Essas condições existem 
e costumam ser chamadas condições de estigmatis- 
mo de Gauss, em homenagem ao físico e matemático 
alemão Carl Friedrich Gauss (1777-1855), 

Para que um espelho esférico seja aproximada- 
mente estigmático é preciso que: 


e sua abertura (ângulo æ) seja menor do que 10º, Veja 
a figura: 


Observe que a pequena abertura œ torna o espelho 
esférico E praticamente plano (na figura, œ = 8º), 


e osraios incidentes sejam paraxiais, ou seja, tenham 
pequena inclinação em relação ao eixo principal. 


Note que, nesse caso, como o ponto objeto P está 


fora do eixo principal, os raios que dele emergem e in- 
cidem no espelho em pontos diferentes (L, Le L) refle- 
tem-se conjugando pontos imagem P' diferentes, pois 
esses raios não são paraxiais. Para que os raios sejam 
paraxiais é preciso que tanto o objeto como o observa- 
dor estejam próximos do eixo principal. 

Nosso estudo dos espelhos esféricos será restrito 
às condições de estigmatismo. Todas as expressões 
matemáticas relacionadas a esses espelhos serão apro- 
ximadas e válidas apenas quando essas condições 
ocorrerem. 


4, Focos de espelhos esféricos 
e refletores curvos 


Veja as figuras a seguir: 


Figura b 

Se um feixe de raios de luz paralelos incide num es- 
pelho esférico, dentro das condições de Gauss, o feixe 
de raios refletidos converge para um ponto. Se esse 
feixe for paralelo ao eixo principal, esse ponto se locali- 
za nesse eixo e é chamado de foco principal ou sim- 
plesmente foco F, localizado à distância f do espelho, 
denominada distância focal. Para o espelho esférico 
côncavo (a), o foco é real; para o espelho esférico con- 
vexo (b), o foco é virtual. Se o feixe não for paralelo ao 
eixo principal, esse ponto se localiza fora desse eixo e é 
chamado foco secundário F'. Veja a figura: 


Tanto o foco principal como os focos secundários 
estão localizados no mesmo plano perpendicular ao ei- 
xo principal, chamado plano focal r. 

Dentro das condições de Gauss, para qualquer es- 
pelho esférico de raio de curvatura R, o foco principal 
está a distância focal fdo vértice desse espelho tal que: 


E 
2 
O conceito de foco, principal e secundário, é igual- 


mente válido para espelhos esféricos ou parabólicos, 
como o refletor da antena da abertura deste capítulo. 


No caso de antenas de recepção de radiação eletro- 


magnética, a localização do foco é fundamental, pois 
nele converge toda a radiação refletida; por isso é nele 
que se colocam os receptores. No entanto, como essa 
radiação vem do refletor, é necessário que ele tenha 
uma área de reflexão adequada aos satélites emissores 
da radiação — quanto maior a área do refletor, maior a 
energia da radiação captada e transmitida ao receptor 
—, por isso há antenas de diferentes diâmetros. Quanto 
a forma, os refletores parabólicos são preferidos por 
duas razões principais: 


| são sempre estigmáticos em relação aos focos, ou 
seja, feixes de raios paralelos que incidem neles — ca- 
so da radiação vinda dos satélites — sempre conver- 
gem para os seus focos, qualquer que seja a abertura 
do refletor, 


Il. a posição dos focos nesses refletores pode ser colo- 
cada onde for mais conveniente; basta construí-los 
com o perfil parabólico adequado. 
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Veja as figuras: 


24m 


Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


radiação 
eletromagnética 


Figura a 


radiação 
eletromagnética 


0,60 m 


Figura b 


Gilbert S. Grant/Photoresearchers/Latinstock 


Figura € 


Note que, nas antenas com receptor no foco princi- 
pal (a), o receptor sempre intercepta parte da radiação 
incidente, projetando uma pequena “sombra” no refle- 
tor. Porém, como a área desses refletores é muito gran- 
de, a perda da energia causada por essa sombra é des- 
prezível. Nas antenas com refletores menores (b e c), 
no entanto, essa perda já é significativa, por isso seus 
receptores são deslocados para um foco secundário, 
afastado do feixe de radiação incidente, para evitar a 
formação de sombra sobre o refletor. 
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Os refletores esféricos são evitados porque neles 
os focos sempre se localizam na metade do raio da es- 
fera e esses refletores só concentram a radiação refle- 
tida nos focos se obedecidas as condições de Gauss. 
Essas duas condições associadas causam sérios in- 
convenientes técnicos, sobretudo se o raio da calota 
esférica tiver de ser muito grande. Veja a figura: 


n 


diâmetro 


| Lsasedlze 


Note que, de acordo com as condições de estigma- 
tismo de Gauss, para que a radiação refletida atinja o 
foco sem perdas significativas, o ângulo de abertura do 
refletor deve ser menor que 10º, Se assim fosse, o raio 
de curvatura (R) e a distância focal (f) do refletor seriam 
muito grandes (por exemplo, para uma antena de 2,4 m 
de diâmetro, R = 14 m e f = 7,0 m), o que inviabilizaria a 
instalação e a operação dessas antenas. 

Vale a pena destacar ainda os refletores cilíndricos, 
usados principalmente na captação de energia solar. 
Veja a foto: 


Coletor solar parabólico de alta eficiência, localizado na Solar 
Energy Generating Station Il (estação de geração de energia 
solar Il) em Daggett, Califórnia, Estados Unidos. 


Nos refletores cilíndricos não há ponto focal, mas 
uma linha focal onde se concentra a radiação solar re- 
fletida. Nessa linha coloca-se um tubo transparente 
por onde circula água aquecida até gerar vapor, o que 
vai movimentar os geradores de eletricidade. Nesse 
caso, o perfil parabólico também é preferido, pelas 
mesmas razões dos refletores de antenas. 


5, Construção gráfica de 
imagens de espelhos esféricos 


A Óptica geométrica, por sua própria natureza, 
permite estudar graficamente as relações entre ob- 
jetos e imagens conjugados por espelhos esféricos. 
Para isso vamos inicialmente estabelecer a forma 
mais adequada para representar os espelhos dentro 
das condições de Gauss, a distância dos raios traça- 
dos em relação ao eixo principal e o referencial para a 
localização de pontos objeto e dos correspondentes 
pontos imagem. 

Como a abertura deve ser muito pequena, os espe- 
lhos são praticamente planos, por isso serão represen- 
tados por semirretas com curvaturas nas extremida- 
des, para indicar a natureza do espelho. Embora os raios 
devam ser paraxiais, ou seja, bem próximos ao eixo 


principal, por necessidade de clareza, eles serão repre- 
sentados afastados do eixo. O referencial adotado utili- 
za o eixo principal como eixo das abscissas, com a ori- 


gem no vértice V do espelho. O sentido positivo é o 


sentido oposto ao da luz incidente no espelho. Veja as 
figuras a seguir: 


luz £ 
— 


J 
espelho esférico côncavo 


luz 


espelho esférico convexo 


Representação gráfica de espelhos esféricos e do referencial (com 
a origem em V) para a localização dos objetos e das imagens 
correspondentes. 


Estabelecida a forma de representação do espe- 
lho e o referencial, para a construção gráfica da ima- 
gem de um objeto, escolhemos alguns pontos do ob- 
jeto e determinamos as respectivas imagens desses 
pontos pelo traçado de alguns raios de luz — por 
meio desses pontos imagem construímos a imagem 
do objeto. Por simplificação, nos casos exemplifica- 
dos a seguir, os objetos são representados por setas 
perpendiculares aos eixos principais e contidos no 
plano da folha. A propriedade do sistema óptico em 
que a imagem de um objeto plano é também plana 
chama-se aplanetismo. Pode-se demonstrar que 
essa propriedade é consequência do estigmatismo. 
Como estamos trabalhando dentro das condições de 
Gauss, pode-se afirmar, como consequência dessa 
propriedade, que, se o objeto estiver contido em um 


plano perpendicular ao eixo principal, a imagem tam- 
bém estará. 

Como a imagem também vai estar contida no plano 
da folha, podemos adotar as quatro seguintes regras 
para a construção gráfica de imagens: 


| Se o objeto y for perpendicular ao eixo principal, a 
imagem y' também o será. 


< 


Il. Todo raio de luz que incide no espelho passando pelo 
centro de curvatura C reflete-se na mesma direção. 


É 
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II. Todo raio de luz que incide no espelho paralelamente 
ao seu eixo principal reflete-se passando pelo foco. 


IV. Todo raio de luz que incide no espelho passando pelo 
foco reflete-se paralelamente ao eixo principal, 


f 


2 

A regra | pode ser demonstrada graficamente por 
meio da construção da imagem de um segmento per- 
pendicular ao eixo principal sem utilizar os pontos ex- 
tremos. Pode-se comprovar que todos os pontos do 
segmento que forma a imagem também estão na 
mesma perpendicular ao eixo principal. 

A regra Il é consequência direta da propriedade do 
centro de curvatura, que é um ponto autoconjugado. 

As regras Ill e IV são consequência da definição de 
foco principal. 

Em todos os casos, o espelho deve ser representa- 
do por um segmento de reta perpendicular ao eixo 
principal para que as condições de Gauss sejam obede- 
cidas. Se representarmos o espelho com um arco de 
circunferência, as soluções gráficas serão incompati- 
veis com as soluções teóricas, ou seja, as respostas 
obtidas graficamente serão diferentes daquelas obti- 
das algebricamente. Além disso, a regra | nem sempre 
será válida e, no caso de construirmos a imagem com 
três raios de luz (utilizando as regras ll, Ill e IV), o ponto 
de interseção dos raios refletidos não será o mesmo. 

É possível acrescentar mais algumas regras, contudo 
as enunciadas acima são suficientes para determinar a 
posição e as características da imagem de cada objeto. 

Nos exemplos apresentados a seguir vamos consi- 
derar objetos reais, perpendiculares ao eixo principal e 
direitos, ou seja, orientados no sentido positivo do eixo 
y. Essas são as situações mais frequentes na prática e, 
portanto, as mais úteis. 
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EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 
Todos os exercícios resolvidos neste capítulo estão pro- 
postos e resolvidos dentro das condições de Gauss. Por 
simplificação, nestes exercícios resolvidos não represen- 
tamos a seta do referencial nem sua origem, o vértice V. 


1. Construa graficamente a imagem de um objeto AB, 
colocado perpendicularmente ao eixo principal de 
um espelho esférico côncavo, nas situações esque- 
matizadas nas figuras: 


a) $ 


Pi 


Objeto AB colocado antes do centro de curvatura. 


b) Ẹ 


E 
Objeto AB colocado no centro de curvatura. 


c) 


Objeto AB colocado entre o centro de curvatura e o foco. 


d) £ 


Q + 
ne 
(se) 


Objeto AB colocado entre o foco e o vértice. 


RESOLUÇÃO 


Bastam dois raios de luz incidentes que partem do 
ponto A para obter o ponto imagem A'. De acordo 
com a regra |, a imagem de AB estará na perpendi- 
cular ao eixo principal. 


Escolhemos então: 

e oraio de luz (vermelho) que sai de A passa por 
C, incide no espelho e reflete-se sobre si mesmo 
(regra II); 

e o raio de luz que sai de A (azul) incide paralela- 

mente ao eixo principal e reflete-se passando 

pelo foco F (regra III). 


T+ 


muito importante representar as setas em cada 
raio de luz; são elas que indicam a origem do raio. Se 
o sentido vai para o espelho, os raios de luz vêm do 
ponto objeto; se o sentido vem do espelho, os raios 
de luz vão formar o ponto imagem. 

Traçamos mais um raio de luz verde (regra IV) para 
conferir a posição obtida para A' com os dois outros 
raios refletidos. 


a) $ 


x 


A imagem A'B' é real, invertida e de altura menor 
que o objeto. 


b) 


A imagem A'B' é real, invertida e de altura igual ao objeto. 


A imagem A'B' é real, invertida e de altura maior 
que o objeto. 


d) 


E 
A imagem A'B' é virtual, direita e de altura maior 
que o objeto. 

Observações 


12) Esses raios de luz são formalizações geométri- 
cas; não precisam ser reais ou possíveis. É por 
isso que no item b pudemos traçar um raio de luz 
paralelo ao espelho que passa pelo centro de cur- 
vatura, admitindo que ele pudesse atingir o espe- 
lho; e, no item d, pudemos “prolongar” o espelho. 

22) À medida que o objeto se aproxima do espelho 
côncavo até chegar ao foco, a imagem é real, 
invertida, se afasta do espelho e a sua altura 
aumenta; depois do foco, a imagem é virtual, di- 
reita, se aproxima do espelho e sua altura diminui. 


Construa graficamente a imagem do objeto AB, co- 
locado perpendicularmente ao eixo principal de um 
espelho esférico convexo: 


A 


AI 
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EXERCÍCIOS 


1. 


RESOLUÇÃO 


Bastam dois raios de luz incidentes partindo do pon- 
to A para obter o ponto imagem A'. De acordo com 
a regra |, o ponto B' imagem de B, estará na mesma 
perpendicular ao eixo. Escolhemos os raios de luz 
vermelho (regra Il), azul (regra IlI) e verde (regra IV). 


Rã 


A imagem A'B' é virtual, direita e de altura menor que o 
objeto. 


Observação: Para objetos reais, todas as imagens 
têm as mesmas características: são sempre meno- 
res, virtuais e direitas. 


É possível ver uma imagem virtual? E real? Dê 
exemplos. 


Uma concha de cozinha, de aço inoxidável, pode ser 
usada como espelho esférico? Que inconvenientes 
ela apresenta? Que tipo de imagens ela conjuga 
como objeto? 

O espelho retrovisor externo do lado direito do 
motorista é, quase sempre, convexo. Por quê? 


É possível, em dia de sol, queimar um pedaço de 
papel com um espelho esférico? Esse espelho deve 
ser côncavo ou convexo? Explique. 

Se você observar as antenas de recepção de tele- 
visão via satélite ou por assinatura, vai notar três 
grandes diferenças: |) o diâmetro dos refletores; Il) a 
direção em que esses refletores estão dirigidos; III) 
a posição em que são colocados os receptores à 
frente dos refletores, alguns lateralmente (nas 
antenas menores) e outros no centro (nas antenas 
maiores). Explique, a partir do que estudou neste 
capítulo, a razão para essas diferentes opções. 
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6. 


Numa churrasquei- 
ra cilíndrica (foto ao 
lado), qual a melhor 
localização das bra- 
sas (região de maior 
emissão de calor) 
para que a radiação 
atinja toda a grelha 
uniformemente? 
Justifique. 


Construa graficamente a imagem do objeto AB, 
de altura y = 3,0 cm, colocado perpendicular- 
mente ao eixo principal do espelho esférico côn- 
cavo de R = 60 cm, nas situações esquematiza- 
das nas figuras: 


a) A 


b) A 


Construa graficamente a imagem do objeto AB, 
de altura y = 6,0 cm, colocado perpendicular- 
mente ao eixo principal do espelho esférico con- 
vexo de R = 60 cm, na situação esquematizada 


na figura: 
A É 
A 
A 
Z 
B 
H H H H H H H H 
30 20 10 O -10 -20 -30 -40 -50 -60 
a 


Eduardo Santaliestra/Arquivo da editora 


6. Equação de conjugação 
de espelhos esféricos 


Costuma-se chamar de equação de conjugação a 
relação entre a posição ou abscissa do objeto (p), a po- 
sição ou abscissa da imagem (p') e a distância focal do 
espelho (f), que é a abscissa do foco (F) do espelho. 


Essa equação é: 


que é válida apenas dentro das condições de Gauss. 
Apesar de as condições de Gauss serem muito restri- 
tas, a aplicação da equação de conjugação não o é, pois 
os espelhos esféricos só são usados nessas condi- 
ções. Em outras palavras, a equação de conjugação é 
aplicável dentro de situações muito restritas, mas es- 
sas situações são também as únicas em que os espe- 
lhos esféricos funcionam adequadamente. 

A equação possibilita a definição matemática do fo- 


co: é fácil perceber que, para p > % (os raios provenien- 


tes do infinito são paralelos), 5 = O: portanto, f = p' 


(a imagem se forma no foco). Essa equação também 


permite mostrar o que significa, em Óptica, o infinito. 


ONDE FICA O INFINITO? 


Suponha que, com um espelho côncavo de dis- 
tância focal 5,00 cm, você queira projetar a imagem 
real de um objeto (um slide, por exemplo) a 10,0 m 
de distância. A que distância do espelho você deve 
colocar o objeto? 

Basta aplicar a equação de conjugação: 

1 1 Il 1 il 1 


p p f p 000 500” 


Note que esse resultado só foi obtido porque ado- 
tamos três algarismos significativos. Se adotarmos 
dois algarismos significativos, obteremos p = 5,0 cm, 
e, nessa condição, p = f, ou seja, o objeto está no 
foco do espelho. Mas o uso de três algarismos sig- 
nificativos em situações como essa resulta em uma 
precisão que não se justifica — não faz sentido suge- 
rir que se deva colocar um slide a 5,03 cm do espelho 
quando a própria espessura do slide é da ordem de 
grandeza de 0,03 cm. Assim, em situações práticas 
como essa, em que a imagem de um objeto é proje- 
tada por meio de um espelho como esse, a 10 m de 
distância, pode-se dizer que o objeto deve ser colo- 
cado no foco do espelho. E, se o objeto é colocado 
no foco do espelho, pode-se dizer que a sua imagem, 
conjugada a 10 m dele, está no infinito! 


5,03 cm 


Essa equação implica a adição de um sistema de 
referência que deve ser mantido sempre que ela for 
aplicada. Esse sistema tem como objetivo atribuir si- 
nal positivo ao que for real, e negativo ao que for vir- 
tual. É o mesmo já adotado para a construção gráfica 
de imagens: o eixo das abscissas pe p'é o eixo prin- 
cipal do espelho, com origem no vértice V, orientado 
no sentido contrário ao da luz incidente no espelho, 
Dessa forma a região à frente do espelho correspon- 
de as abscissas positivas, onde se localizam objetos 
e imagens reais; na região atrás do espelho, de abs- 


cissas negativas, localizam-se objetos e imagens 
virtuais. Veja as figuras: 


Figura a 


Figura b 


Referencial para aplicar a equação de conjugação: 
(a) para o espelho côncavo; (b) para o espelho convexo. 


De acordo com esse referencial, as abscissas do 
centro de curvatura e do foco principal dos espelhos 
côncavos são sempre positivas, pois estão sempre no 
semiespaço de onde vem a luz, Para o espelho convexo, 
essas abscissas são sempre negativas, pois estão 
sempre atrás do espelho em relação ao sentido de pro- 
pagação da luz. Em outras palavras, o centro de curva- 
tura e o foco são reais para o espelho côncavo e virtuais 
para o espelho convexo, 
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7. Relação entre a altura do 
objeto e a da imagem 


Os espelhos esféricos podem conjugar o objeto 
com imagens de dimensões diferentes das do objeto e 
quase sempre são usados em virtude dessa proprie- 
dade. Adotando para o eixo y o sentido positivo habi- 
tual (para cima), sendo y a altura do objeto de abscissa 
pe y'a altura da imagem de abscissa p', respeitadas as 
condições de Gauss, temos: 


De acordo com o referencial adotado, objetos e ima- 
gens direitos são positivos, enquanto o que for inverti- 
do será negativo. Costuma-se também definir a am- 
pliação da imagem do objeto, chamada aumento linear 
transversal 4,, pela expressão: 


H 


O aumento linear transversal é um número puro, 
dado em módulo, expresso na prática por um sinal de 
multiplicação: X. Quando A, > 1, ocorre de fato a am- 
pliação; quando 4, < 1, trata-se de redução. 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 

3. Um objeto real, direito, de 2,0 cm de altura, está lo- 
calizado no eixo principal de um espelho esférico 
côncavo de R = 40 cm. Determine a posição, a altu- 
rae o aumento linear transversal quando esse obje- 
to estiver a uma distância do vértice de: 


a) 50 cm; c) 30 cm; 
b) 40 cm; d) 10 cm. 
RESOLUÇÃO 


a) Seo objeto é real e está a 50 cm do vértice, a sua 
abscissa é p = 50 cm. Se é direito, sua altura é 
y=2,0cm. Veja a figura: 


y| 
C 


60 50 40 30 20 10 
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= 


Como R = 40 cm, vem: 


1-5 >[-20m 


1 1 1 
Da expressão — + — = — temos: 
P P 


f 
L LE ' +100 = 5,0p' => 
50 p m ER 
=> 3,0p' = 100 > p' = 33 cm 


Da expressão Ea = ae, , vem: 

y p 
l 3 

Dq sy 13 cm 

2,0 50 

Da expressão A, = E temos 

y 
A = — => A =0,65x 


(O número junto ao sinal x indica o quanto a altu- 
ra da imagem é maior ou menor que o objeto.) 


Para p = 40 cm e y = 2,0 cm, temos afigura: 


y 
c 
60 50 40 30 20 10 0 


= 


so il 1 
Da expressão — + — = —, vem: 
P P 


144 
Ef = +40=2,0p' '=40 
40 p 207” PE N 
Da expressão 2 = — 2, temos: 

y p 


40 
— > y' 2,0 
a y cm 


Da expressão A, = temos: 
y 


E E 
2,0 


L 


1 


c) Parap=30cme y = 2,0 cm, temos a figura: 


60 50 40 30 20 10 0 


d) 


1 1 1 
Da expressão — + = ==, vem: 
p p 


f 
ds o E E 
30 Co 20 APP TR 


=> p' = 60 cm 


1 ' 


y p 


Da expressão — = ——, temos: 
y p 
y' 60 
— 30 
20 407” Sm 
y' 


Da expressão A, = É | temos; 
y 


A=SE = A 15% 


Para p = 10 cm e y = 2,0 cm, temos a figura: 


y 
C 


< 


60 50 40 30 20 10 0 


rd 1 1 
Da expressão — + — = —, vem: 
P 


f 


14 1 
— + — = — 52,0p+20=p'> 
0 p20 P p 


=> p' = —20 cm 


Da expressão dis ao temos: 
y p 
y' -20 


2,0 10 


=> y'= 4,0 cm 


Da expressão A, = E | temos; 


A=55 54 =20x 


Observações 


12) Se você usar os dados deste exercício para 


fazer a solução gráfica de cada item, obterá 
exatamente os mesmos resultados, desde 
que os espelhos sejam representados como 
segmentos de reta, o que mostra a equivalên- 
cia entre as duas soluções (reveja o exercício 
resolvido 1 e compare os resultados dos itens 
ab ced). 


2a 


Ca 


No entanto, se os espelhos forem representa- 
dos por arcos de circunferência, essa equivalên- 
cia deixará de existir e os resultados serão tan- 
to mais díspares quanto menor for o raio com o 
qual se representar o espelho (verifique!) 


) Nos itens a, be c como p' > 0e y'< 0, a imagem 
é real e invertida; no item d, p' < 0 e y' > 0, logo a 
imagem é virtual e direita. 


« Um objeto real, direito, de 5,0 cm de altura, está lo- 


lizado no eixo principal de um espelho esférico 


convexo de R = 30 cm. Determine a posição, a altu- 


ra, 


as características da imagem e o aumento linear 


transversal quando esse objeto estiver à distância 


do vértice de: 


a) 
b) 


R 
a) 


30 cm; 
10 cm. 


ESOLUÇÃO 


Se o objeto é real e está a 30 cm do vértice, a 
sua abscissa é p = 30 cm. Se é direito, sua altu- 
raéy=5,0 cm. Veja afigura: 


A 


y 
C 


30 20 10 0| -10 -20 -30 -40 


Como o espelho é convexo, o centro de curva- 


tura é virtual, logo R = —30 cm. Como f = - 
a a Bi] 1 1 
então f=—15 cm. Da expressão — + — = —, 
Pp p f 
temos: 
1 1 1 
— +— =-—5p+30=-20p > 
30 p 15 


=> 3,0p' = —30 > p' = —10 cm 
Da expressão Ear ms vem: 


Yo 0 
5,0 30 
mos significativos) 


= y'= 17 cm (com dois algaris- 


Da expressão A, = É | temos; 
A = 1 > À =0,34x 
5,0 
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b) Sendo p = 10 cm, y = 5,0 cm e f = —15 cm, 
temos: 


1 1 
+ 1 
10 p 


= — > 3,0p' + 30 = —2,0p' > 


> 50p = -30 > p' = —6,0 cm 


' ' 


Da expressão ae = vem: 


y p 
y —6,0 ' 
Ee Eco 
50 To dd 


Da expressão A, = E | temos: 


Ae o 


== = 4=0,60x 


Observação: Compare os resultados da solução ana- 
ítica deste exercício com o resultado da solução grá- 
fica do exercício resolvido 2, Note que aqui se confir- 
ma a observação lá apresentada de que, para objetos 
eais, as imagens de espelhos convexos são sempre 
virtuais e direitas, pois nos doisitensp'<0ey'>0. 


- Um estudante pretende projetar a imagem de um 


O 


bjeto real numa tela utilizando um espelho esfé- 


ico. A tela está a 6,0 m do espelho e o estudante 


Q 


uer que a imagem seja dez vezes maior do que o 


O 


bjeto. Que espelho ele deve usar e a que distância 


Q 


o objeto deve colocá-lo? 


RESOLUÇÃO 


A imagem deve ser real porque será projetada 
na tela. Logo, de acordo com o referencial ado- 
tado, p' = 6,0 m. A imagem deve ser dez vezes 
maior do que o objeto: A, = 10x. Como o aumento 
é sempre dado em módulo, não é possível saber 
se a imagem projetada será direita ou invertida. Por 
isso vamos examinar ambas as possibilidades, Da 


expressão A, = e acrescentando as duas pos- 


sibilidades em relação à orientação da imagem 
(direita ou invertida), temos: 


H0= 5 =40y 


Substituindo esses valores na expressão Y- a 
vem: y p 
py =A => p=+0,60m 

y P 
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EXERCÍCIOS 
9. 


10. 


11. 


12. 


13. 


Como o objeto é real, p = +0,60 m. Aplicando agora 
a equação de conjugação, temos: 

1 1 1 1 1 1 

p=» + ==> 

p p f 060 60 f 

=> 10f + f = 6,0 = 1f = 6,0 => f = 0,55 m 

Essa é a distância focal do espelho a ser usado, que 
deve ser côncavo, pois ela é positiva; o objeto deve 


ser colocado a 0,60 m do espelho. 


Observação: Como pe p' são reais e portanto posi- 


tivos, na expressão ue o prevalece o sinal ne- 


p 
gativo: y'= —10y; logo, a imagem aparecerá inverti- 


da em relação ao objeto. Na prática, para obter uma 
imagem direita, o estudante deve inverter o objeto. 


Se um espelho esférico quebrar, o que acontece 
com a imagem fornecida por um caco desse espe- 
Iho? Explique. 


Nas equações dos espelhos aqui apresentadas não 
aparece nenhuma variável relacionada ao diâmetro 
dos espelhos. Que importância tem o diâmetro de 
uma antena ou espelho? 


Um objeto real, direito, de 3,0 cm de altura, está 
localizado no eixo principal de um espelho esféri- 
co côncavo de R = 60 cm. Determine a posição, a 
altura, o aumento e as características da imagem 
quando esse objeto estiver a uma distância do 
vértice de: 

a) 70 cm; 

b) 50 cm: 

c) 20 cm. 

Um objeto real, direito, de 6,0 cm de altura, está 
localizado no eixo principal de um espelho esférico 
convexo de R = 60 cm. Determine a posição, a altu- 
ra, o aumento linear transversal e as características 
da imagem quando esse objeto estiver a uma dis- 
tância do vértice de: 

a) 50 cm: b) 30 cm. 


Dispõe-se de um espelho côncavo de raio de cur- 
vatura 12 cm e, com ele, pretende-se projetar a 
imagem de um objeto real numa parede a 3,0 m do 
espelho. A imagem deve ser cinco vezes maior do 
que o objeto. A que distância desse espelho deve- 
-se colocar o objeto? 


CONTEÚDO 
DIGITAL 


ATIVIDADES PRÁTICAS 


E 


Espelhos cilíndricos “esféricos” 


Para realizar satisfatoriamente estas experiências 


você vai precisar da fonte retilínea de luz descrita no capí- 
tulo anterior e de uma lanterna de pilha, comum. Com uma 
ou mais fatias de 2 cm a 3 cm de largura de um tubo de PVC 
de 8 cm a 10 cm de diâmetro (lonas de freio novas também 
podem servir), podem-se construir espelhos cilíndricos de 
perfil circular que simulam perfeitamente o comporta- 
mento dos espelhos esféricos. Cole nessas fatias interna e 
externamente papel laminado ou espelhado. Veja as fotos: 


Acervo do autor/Arquivo da editora 


Acervo do autor/Arquivo da editora 


Tiago Raimundo da Silva/ Acervo do fotógrafo 


~= 


Espelhos cilíndricos esféricos: convexo (acima); côncavo 
(embaixo). 

Condições de estigmatismo. Coloque o espelho cilin- 
drico côncavo sobre uma folha de papel sulfite ou car- 
tolina branca, que está apoiada em cima de uma mesa 
ou carteira plana e, em frente, um pouco acima do nível 
do papel, a lanterna (você pode apoiá-la sobre um ou 
dois livros). Você verá se formar nitidamente, sobre a 
folha, a cáustica da reflexão (se a sala estiver bem 
escura, a observação fica bem mais fácil). Veja a foto: 


I. 


Em seguida, cubra as laterais do espelho com tiras de 
cartolina para reduzir a sua abertura; você vai perce- 
ber que a cáustica se reduzirá gradativamente até 
tornar-se praticamente um ponto, como preveem as 


condições de Gauss. Veja a foto abaixo. 


Construção gráfica de imagens com fonte retilinea 
de luz. 


a) Condições de estigmatismo. Trace numa folha de 
papel quadriculado o perfil do espelho (utilizando o 
próprio espelho), o eixo principal do espelho e um 
conjunto de raios paralelos. Coloque o espelho junto 
ao perfil de maneira que o eixo principal coincida 
com aquele traçado previamente. Com o auxílio da 
fonte, obtenha os raios refletidos e verifique se 
todos passam pelo foco F (na foto abaixo, mostra- 
mos um desses raios). Verifique se o foco está sem- 
pre no mesmo ponto e se coincide com o valor 
determinado no item II. 


Acervo do autor/Arquivo da editora 


b) Equação de conjugação. Trace numa folha de papel 
quadriculado o perfil do espelho e o seu eixo princi- 
pal. Coloque o espelho junto ao perfil, fazendo coin- 
cidir o eixo principal x que você traçou, como na 
atividade anterior. Escolha um ponto P no eixo 
principal, coloque a fonte de modo que o feixe do 
laser passe sobre ele e obtenha o ponto P' com o 
auxílio do raio refletido. Com os valores obtidos, 
verifique a validade da equação de conjugação. Veja 
a foto a seguir. 
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Tiago Raimundo da Silva/ Acervo do fotógrafo 


Tiago Raimundo da Silva/Acervo do fotógrafo 
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c) Espelho cilíndrico convexo. Repita as duas últimas 
atividades utilizando o lado convexo do espelho 
cilíndrico. Lembre-se de que, neste caso, é preciso 
prolongar os raios de luz refletidos com uma régua 
para obter o foco e a imagem. Lembre-se também 
de que o foco e a imagem são virtuais, portanto 
negativos. Do mesmo modo, para a verificação da 
equação de conjugação você obtém os pontos P e P' 
por meio do prolongamento dos feixes de laserinci- 
dente e refletido. 


2. Espelhos esféricos 
ou vidros de relógio 


O vidro de relógio colocado sobre a mesa projeta a imagem real da 
lâmpada fluorescente no ar. 


Vidros de relógio são utilizados costumeiramente nos 
laboratórios de Química e podem ser usados como espe- 
lhos esféricos. 


Coloque o espelho ou vidro de relógio ou um recipiente 
plástico refletor esférico (foto) sobre uma mesa com a face 
côncava voltada para cima embaixo de uma lâmpada, de 
preferência fluorescente. Observe atentamente a imagem 
da lâmpada formada pelo vidro. No início, parece que ela se 
forma na superfície ou até mesmo dentro do vidro, mas, se 
você “acostumar” a sua vista, logo verá que ela se forma 
acima do vidro, no ar — é uma imagem real vista sem ante- 
paro. Para facilitar a visualização, mexa um pouco a super- 
fície refletora fazendo a imagem da lâmpada balançar, ou 
procure focalizá-la no ar em um pedaço de papel semi- 
transparente (papel de seda ou vegetal, por exemplo) — 
sabendo onde ela está de fato, o seu cérebro será capaz de 
ajustar-se à realidade. 
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3. Objeto e imagem reais — 
verificação das equações de 
conjugação e aumento linear 


Peça ao seu professor, a um adulto ou a um eletricista 
que instale uma lâmpada fluorescente pequena (9 W) em 
uma base (no comércio elas são conhecidas como plafon 
ou plafonier) para que possa ser ligada à rede elétrica por 
meio de um fio de cerca de 1,5 m de comprimento e um plu- 
gue. O conjunto deve formar uma luminária que possa ser 
apoiada sobre uma mesa. Providencie uma caixinha de 
cartolina e faça nela uma abertura em forma de seta em 
cruz, tapada por um pedaço de papel vegetal. Essa caixi- 
nha deve cobrir completamente a lâmpada de maneira 
que, ao acendê-la, a seta (e só ela) se torne o objeto lumi- 
noso. Veja a foto: 


Improvisando um suporte para manter em pé o vidro 
de relógio (na foto são dois pregadores de roupa), é possível 
projetar a imagem desse objeto num anteparo (fixado em 
papel milimetrado, ao lado da seta em cruz, mais lumino- 
sa). Veja a foto: 


Meça p (distância do recorte ao espelho), y (altura do 
recorte em cruz), pi (distância da imagem nitida no ante- 
paro) e y' (altura da imagem) e verifique as expressões 


1 1 5 


T E ge Da 
D D f y P 


Tiago Raimundo da Silva/Acervo do fotógrafo 


Tiago Raimundo da Silva/Acervo do fotógrafo 


Miragem vista na região de 
Deadvlei, no deserto da Namíbia. 
Foto de 2007. 


m dias muito quentes e ensolarados, o ar aquecido e rarefeito, próximo ao solo, tem um índice 

de refração um pouco menor do que o índice de refração do ar à temperatura ambiente, 
ligeiramente mais frio. Esse efeito é gradativo, isto é, à medida que nos aproximamos do solo, a 
temperatura do ar e sua rarefação vão aumentando. Assim, os raios de luz originários de um 
objeto a certa distância do observador — como os raios de luz provenientes das árvores secas 
na foto acima — curvam-se também gradativamente e parecem refletir-se no solo. Nessas 
condições, o solo comporta-se como um grande espelho plano, seja a areia de um deserto, 
como nesta foto, seja uma pista de asfalto. A esse fenômeno dá-se o nome de miragem, e a 
explicação dada se fundamenta no estudo da refração da luz e da reflexão total, assuntos 
deste capítulo. 
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1. As leis da refração 


A refração já é nossa conhecida. A figura abaixo 
mostra uma situação típica de refração que apresenta- 
mos no capítulo 2 — ondas planas na água desviam sua 
trajetória quando atravessam obliquamente de uma 
região mais funda para uma região mais rasa. No meio 1 
as ondas na água têm velocidade v, e comprimento de 
onda À,; no meio 2 as ondas na água têm velocidade v, 


e comprimento de onda À. Como v, > v, e) > ^a 
travessia oblíqua de uma região para outra implica mu- 
dança de direção nas ondas de água, do ângulo de inci- 
dência 0, para o ângulo de refração 6,. 


Sı 


Essa mudança de direção, como vimos, ocorre 
quando a incidência é oblíqua e se deve às diferentes 
velocidades de propagação da velocidade da água no 
meio 1e no meio 2. A mudança de direção na traves- 
ia de uma onda de um meio para o outro não é con- 


S 
dição para que haja refração — na incidência normal 
há refração sem que haja desvio —, mas é a caracte- 
ística mais marcante desse fenômeno. Entre os fe- 


"m 


nômenos de características ondulatórias da luz, a re- 
fração é um dos conhecidos há mais tempo, embora 


nem sempre tenha sido interpretada como fenômeno 
ondulatório (Newton a explicava por meio de um 
modelo corpuscular). 

As leis da refração para a luz, como as da reflexão, são 
as mesmas do movimento ondulatório. Como na refle- 
xão, acrescenta-se a primeira lei, que garante que o raio 
refratado está no mesmo plano definido pela normal e 
pelo raio incidente. 
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NEWTON E O MODELO CORPUSCULAR 
DA LUZ 


A representação gráfica da refração apresentada 
na figura a seguir baseia-se no modelo ondulatório 
da luz defendido por Huygens no século XVII. Mas 
havia nessa época outra hipótese para a natureza da 
luz, proposta por Newton: a luz seria constituída de 
partículas ou corpúsculos, por isso ela foi chamada 
de modelo corpuscular. 

A explicação das leis da reflexão por esse mode- 
lo é imediata: elas resultariam da variação da quan- 
tidade de movimento desses corpúsculos nas coli- 
sões com as superfícies refletoras. 

Para explicar a refração, Newton propôs que os 
corpúsculos de luz interagissem de alguma forma 
com o meio onde estivessem imersos. Se o meio 
fosse homogêneo, o efeito resultante dessa inte- 
ração seria nulo, e a luz não sofreria alteração na 
sua trajetória. No entanto, na superfície de separa- 
ção de dois meios, essa homogeneidade desapare- 
ceria, originando uma força resultante. Assim, na 
passagem da luz do ar para a água, na superfície 
de separação, apareceria uma força atrativa, F , que 
faria com que os corpúsculos de luz fossem acele- 
rados para dentro do meio. Logo, os corpúsculos de 
luz provenientes do ar, ao penetrarem num meio 
mais refringente, como a água ou o vidro, teriam 
sua velocidade aumentada. Essa força seria exercida 
apenas na transição de um meio para o outro, ins- 
tantaneamente, o que permitiria à partícula de luz 
manter-se em velocidade constante antes e depois 
da travessia. Veja a figura: 


Assim, enquanto pelo modelo corpuscular 
Va E Vágua pelo modelo ondulatório chegava-se à 
conclusão oposta, o que definiria qual dos mode- 
los era o mais adequado. No entanto, na época, 
não havia como medir a velocidade da luz, embora 
houvesse o consenso de que ela deveria ser muito 
grande. As primeiras medidas foram feitas ainda no 
século XVII, mas só em meados do século XIX foi 
determinado o valor da velocidade da luz na água, 
que se mostrou menor que o valor da velocidade da 
luz no ar, confirmando a teoria de Huygens e a vali- 
dade do modelo ondulatório. 

Porém, pouco mais de cinquenta anos se passa- 
ram para que o modelo ondulatório fosse posto em 
questão e um novo modelo para a natureza da luz 
começasse a ser elaborado. 


Quanto à segunda lei, sua forma é modificada para 
introduzir o conceito de índice de refração, utilizado es- 
pecificamente para a luz e demais radiações eletromag- 
néticas. O índice de refração depende das características 
dos meios que a luz atravessa e da frequência da radia- 
ção que atravessa esses meios. 

Assim, as leis da refração para a luz, ilustradas na fi- 
gura a seguir, são: 
|. O raio de luz incidente |, que se propaga no meio 1, a 

normal Na superfície de separação entre os meios 1e 
2 no ponto de incidência | e o raio refratado r, que se 
propaga no meio 2, estão no mesmo plano. 


Il. A razão entre o seno do ângulo de incidência (9, en- 
tre ie N) e o seno do ângulo de reflexão (9, formado 


entre Ne r) é um valor constante, Agp que depende 
da frequência da luz que atravessa os meios 1e 2 
e da natureza desses meios, 


Matematicamente: 
sen 0, o 


>1I=n 
sen 6, a 


n, é O índice de refração do meio 2 em relação ao 


meio 1. 


Refração da luz. Observe que a reflexão da luz continua a existir. 


FREQUÊNCIA DA LUZ 


Quando estudamos a refração no movimento 
ondulatório, não nos preocupamos em fazer restri- 
ções em relação à frequência das ondas. Em geral, 
ela era única. Com a luz, é diferente. Não existe, na 
prática, um feixe de luz com uma única frequên- 
cia. Mesmo em casos muito particulares, como nos 
raios laser, a luz emitida não tem uma única fre- 
quência, mas está restrita a uma faixa muito peque- 
na de frequências (a chamada luz monocromática). 


2. Índice de refração 


Para entender o significado físico do índice de refra- 
ção, vamos relembrar e reescrever a expressão apre- 
sentada no capítulo 2, cuja dedução foi baseada no 
princípio de Huygens. Se uma onda se propaga com ve- 
locidade v, em uma região 1e atravessa obliquamente, 
com ângulo de incidência 0, a superfície de separação 
desse meio para outro meio 2, onde a sua velocidade 
de propagação é v, verifica-se que ela sofre um desvio 
na sua direção de propagação correspondente ao ân- 
gulo de refração 0, tal que: 


sen 0, -y 
sanc v 
N sen 8, 
Comparando essa expressão com SR. = 
sen 
obtemos: Ê 
v 
: 
= 
21 
Vo 


Portanto, o Índice de refração de uma luz ou radia- 
ção de estreita faixa de frequências (luz monocromáti- 
ca) na travessia de um meio 1 para um meio 2 pode ser 
expresso pela razão entre a velocidade dessa radiação 
no meio 1(v,) e a sua velocidade no meio 2 (v). 

A velocidade de qualquer radiação eletromagné- 
tica tem seu valor máximo no vácuo, quando é re- 
presentada pelo símbolo c. Assim, o índice de refra- 
ção do meio 2 em relação ao meio 1 também tem o 
seu valor máximo quando o meio 1 é o vácuo, por isso 
o índice de refração de qualquer meio, em relação ao 
vácuo, costuma ser chamado de índice de refração 
absoluto ou simplesmente índice de refração desse 
meio. Então, se a luz atravessa a superfície de sepa- 
ração entre o vácuo, onde a sua velocidade é c, e o 
meio 1, onde a sua velocidade é v, O índice de refra- 
ção do meio 1, n, é: 
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Dessas três últimas relações, obtemos: 


A relação acima permite uma expressão da se- 
gunda lei da refração de uma forma mais simples e 
conveniente: 


in, º Sem (0) = MASENG, 


em que n, e n, são os índices de refração dos meios 
te2, 

O índice de refração é sempre um número puro, 
sem unidade, pois é definido pela razão entre duas 
velocidades: como a velocidade da luz no vácuo, C, é 
sempre maior que a velocidade da luz em qualquer 
outro meio, o índice de refração é sempre um número 
maior do que 1, 


Na prática, sobretudo nas tabelas (ver abaixo), só 
são apresentados os índices de refração em relação ao 


vácuo, especificando-se apenas a frequência da radia- 
ção para a qual os valores foram obtidos. 


Índices de refração (valores obtidos para luz 
monocromática de frequência 5,0 - 10% Hz)* 


Material Índice de refração 

Gasesa 0ºCe1latm 
Hidrogênio 1,00013 
Ar 1,00029 
Dióxido de carbono 1,00045 
Líquidos a 20 ºC 
Água 133 
Álcool etílico 1,36 
Glicerina 1,47 
Benzeno 1,51 
Bissulfeto de carbono 1,63 
Sólidos a 20 °C 
Quartzo fundido 1,46 
Poliestireno 1,49 
Vidro (crown) 1,52 
Vidro (flint) 1,66 
Diamante 2,42 

* Adotando dois algarismos significativos (expresso com três algaris- 


mos significativos, esse valor está compreendido entre 4,95 - 10% Hz e 
5,04 - 10“ Hz). 
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O índice de refração e o ângulo 
de refração 


A lei da refração na forma n, © sen 6, = n,: sen 6, 
possibilita uma avaliação simples e prática do que ocor- 
re com a trajetória do raio de luz que atravessa a super- 
fície de separação de dois meios. Para que essa igual- 
dade seja válida, se o lado direito da expressão se 
mantém constante e n aumenta, sen 0, deve diminuir. 
Como 8, está no primeiro quadrante, se o seno diminui, 
9, também diminui, O mesmo raciocínio pode ser feito 
quando o lado esquerdo se mantém constante: se n, 
aumenta, sen 0, e 0, (também do primeiro quadrante) 


devem diminuir. Essa conclusão tem uma consequên- 


cia prática muito útil para o estudo da refração: quando 
um raio atravessa obliquamente a superfície entre dois 
meios, o ângulo de incidência (ou refração) é menor no 


lado do meio mais refringente, em que n é maior, e, por 
consequência, o ângulo de refração (ou incidência) é 
maior no outro lado, do meio menos refringente, em 
que né menor. 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


1. Sendo a velocidade da luz de frequência igual a 
2,26 + 10º m/s na água e igual a 1,99 - 10º m/s no 
benzeno, determine: 


a) o índice de refração do benzeno em relação à 
água; 

b) o índice de refração do benzeno; 

c) o índice de refração da água. 


(Dado: velocidade da luz no vácuo c = 3,00 - 108 m/s.) 


RESOLUÇÃO 


a) Supondo que a luz passe da água para o benze- 


v 
m il 

no, da expressão n, = PE temos: 
2 


V 226 - 10º 
DNS NS 114 
vV, 199 - 10 


b) O índice de refração do benzeno é: 


C 3,00 - 10º 
n >n, = > n,=151 
e v, 1,99 - 10 
c) O índice de refração da água é: 
E 8 
n E >n = aos Li >n, = 133 
y 2,26 - 10 


2. Com base na tabela da página anterior, determine: 


a) o índice de refração da glicerina em relação à 
água; 
b) a velocidade da luz no diamante. 


RESOLUÇÃO 


a) Sendo p= 1,47 o índice de refração da glicerina 
en, = 1,33 o índice de refração da água, temos: 


n, A 147 
= no = sñ = sn =111 
Ny n, ga n, ga 133 ga 
b) Sendo n= 2,42 o índice de refração do diaman- 

te e c = 3,00 ; 10ê m/s a velocidade da luz no vá- 
cuo, temos: 

E C 3,00 - 10º 
Nn=E— 5V,=—> > V = — 

Va n, 2,42 


> v,= 124 -10!m/s 


- À figura representa um raio de luz monocromáti- 
ca passando do ar para um bloco de vidro. O índice 
de refração do ar é n = 1,00 e o índice de refração 
desse vidro é n,= 1,50. 


ar 


pr- 


Determine: 


a) o ângulo de refração no vidro quando o ângulo 
de incidência no ar for 30,0º: 


b) o ângulo de incidência no ar quando o ângulo de 
refração no vidro for 37,0º. 


RESOLUÇÃO 

a) Se o ângulo de refração no vidro é 0, quando o 
ângulo de incidência no ar for 0. = 30,0º e sendo 
n, = 100e n,= 1,50, da lei de refração, temos: 


n -sen =n.:senô > 
r ar Vv Vv 


= 1,00 :sen30,0º = 1,50 :sen6 > 


=> sen 6, = = = 0,333 > 0, = 19,5° 


EXERCÍCIOS 


1. Se um raio de luz incide normalmente em uma super- 


b) Se o ângulo de refração no vidro é 0, = 37,0° 
quando o ângulo de incidência no ar é [o sendo 
m= 1,00, m= 1,50 e sen 37° = 0,602, temos: 
n < sen 8, =n, : sen 0, = 

=> 1,00: sen 0. =1,50:sen370º> 

= 1,00 -sen 6, =1,50:0,602= 

= sen 0, = 0,903 = 0 = 64,6° 

Nesses exercícios, os dados e resultados são 

expressos com três algarismos significativos; 

os ângulos e senos são obtidos com calculadora. 


fície de separação de dois meios, ele não sofre desvio. 
Isso significa que não houve refração? Explique, 


« À partir dos valores da tabela da página anterior, 


determine: 
a) a velocidade da luz no bissulfeto de carbono; 
b) o índice de refração da água em relação à glicerina. 


- Um raio de luz monocromática passa do ar para um 


diamante, atravessando uma face plana. O índice de 

refração do ar é n, = 1,00 e o índice de refração do 

diamante é n, = 2,42. Calcule: 

a) o ângulo de refração no diamante quando o 
ângulo de incidência no ar for 37,0º; 


b) o ângulo de incidência no ar quando o ângulo de 


refração no diamante for 24,0º 
(sen 24,0º = 0,407). 
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3. Reflexão total 


Como vimos no capítulo 2, a refração nunca aconte- 
ce isoladamente — quando um pulso em uma corda 
passa para outra de densidade diferente, parte dele se 
reflete e parte se transmite ou refrata. Com a luz acon- 
tece o mesmo, mas há situações em que só um desses 
fenômenos ocorre, Veja a figura: 


L é o ângulo-limite de refração. O raio rasante incidente e o 
correspondente raio rasante refletido são tracejados porque não é 
possível obtê-los na prática. 


O raio incidente (i) passa do meio de menor índice 
de refração — menos refringente — para o meio de 
maior índice de refração — mais refringente. Nesse ca- 
so, o raio refratado (r) se aproxima da normal, 

Nesse caso, o ângulo de incidência 0, é sempre 
maior do que o ângulo de refração 6. Logo, quando 0, 
tende para 90º, 0, assume seu valor máximo, L. Em 
simbolos matemáticos, podemos dizer que: 


,>90º>0,=L 


L é o ângulo-limite de refração. Nessa situação, não 
pode existir ângulo de refração maior que L. A luz refle- 
tida, no entanto, existe sempre, e sua intensidade au- 
menta com o aumento do ângulo de incidência. 

Consideremos agora a situação inversa: 


L é o ângulo-limite de incidência de reflexão total. O raio rasante, 
laranja, é tracejado porque não é possível obtê-lo na prática. 
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Na figura anterior, como o raio de luz passa do mei 
mais refringente para o meio menos refringente, o rai 
efratado se afasta da normal, 

Nessas condições, há um limite para o ângulo de 
incidência a partir do qual deixa de haver refração. 
Isso ocorre quando o valor de 0, é tal que 8, tende 
para 90º, 

Nesse caso, o ângulo 6, é representado por L, 
ângulo-limite de incidência (o símbolo é o mesmo 
porque, pelo princípio da reversibilidade dos raios de 
luz, invertendo o sentido da propagação, o ângulo- 
imite de incidência passa a ser o ângulo-limite de 
refração, e vice-versa). Em símbolos matemáticos, 
diz-se que: 


O O 


0, = L= 0, —> 90° 


Nesse caso, para 0,> L, a refração deixa de existir, 
passando a haver apenas reflexão — esse fenômeno é 
conhecido como reflexão total. 

A figura abaixo representa esquematicamente a 
curvatura dos raios de luz decorrente das variações de 
temperatura do ar nas proximidades do solo: vindos da 
árvore (refletidos da luz solar), esses raios curvam-se à 
medida que passam por regiões mais próximas do solo, 
onde o ar fica cada vez mais quente e o índice de refração 
cada vez menor. A reflexão total decorrente desse pro- 
cesso dá origem à imagem virtual vista pelo observador 
(miragem). Note que essa curvatura é assimétrica, por 
isso não há simetria perfeita entre objeto e imagem. (A 
figura foi extraída e adaptada do Departamento de Ciên- 
cias Atmosféricas e Oceânicas da Universidade de 
Wisconsin-Madison, Estados Unidos. Disponível em: 
«www physufledu/-avery/course/3400/atmosphere/ 
mirage inf. diagram.gif>, Acesso em: 6 fev. 2013.) 


luz solar 
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EXERCÍCIO RESOLVIDO 


4. Um raio de luz monocromática atravessa a superfi- 


cie de separação entre o ar e a água. Sendo dados 

Ma = 133 (índice de refração da água) e n, = 1,00 

(índice de refração do ar), determine: 

a) o ângulo-limite de refração quando o raio de luz 
passa do ar para a água; 

b) o ângulo-limite de incidência quando o raio de 


luz passa da água para o ar. 


RESOLUÇÃO 

a) Se o raio de luz passa do ar para a água, ele se 
aproxima da normal. Portanto, o ângulo-limite 
de refração será Ora = L quando 0. = 90,0º; 


Então, temos: 

n,: sen 0, =n, sen 0, => 

>n sen =n, -sen => 
ar ar agua 


água 
=> 1,00 ; sen 90,0° = 1,33 : sen L => 
=senL= o 0,752 = L = 48,8° 


133 
b) Como o ar é menos refringente que a água, O 
raio de luz que passa da água para o ar se afasta 
da normal: 


ar 
água 


Neste caso o ângulo-limite de refração é 0,4 = L 
quando 0. = 90,0º. Então temos: 
n:sen0 =n.o.sen6 > 

ar ar água água 


=> 1,00:sen90º =1,33-senL> 


100 
L= -z = 0,7752 > L =48,8º 
> sen 133 => 


EXERCÍCIOS 


4. 


Observações 

13) O raio-limite, rasante, tanto incidente (item a) 
como refratado (item b), é tracejado porque, 
como já foi dito, é hipotético, não é possível 
obtê-lo na prática (em a, porque não é possível 
saber onde ele atingiria a superfície da água; em 
b, porque a sua intensidade luminosa é nula). 

22) Note que em b existe o raio refletido na su- 
perfície da água. 

32) Nos dois itens a solução e a resposta são as 
mesmas e essa identidade é consequência do 
princípio da reversibilidade dos raios de luz, 


RR 
Observe o gráfico abaixo: 
Radiação refletida (R) 


ou transmitida (T) (%) 
DO E E E E E one ca 


O (graus) 


o] 10 20 30 40 50 60 70 80 90 
Fonte: HECHT, Eugene; ZAJAC, Alfred. Optics. 
Delaware-Wesley Iberoamericana, 1977. p. 85. 


Ele mostra a porcentagem da radiação transmitida 

(refratada), T, e refletida, R, por uma placa transpa- 

rente de vidro de índice de refração 1,5 em função do 

ângulo 0 de um raio de luz incidente nessa placa. Para 
exemplificar, note que, se um raio de luz incide na 
superfície do vidro com ângulo 70º, cerca de 30% da 

radiação é refletida e 70% é transmitida (atravessa a 

placa). Com base nessas informações responda: 

a) Em que condições uma vitrine pode ser usada 
como espelho? Justifique. 

b) Se você tirar uma foto com flash de uma vitri- 
ne à noite, o que provavelmente vai aparecer? 
Justifique. 

Um raio de luz monocromática atravessa a superfi- 

cie plana de separação entre o ar e um bloco de 

vidro. Sendo dados os índices de refração do vidro, 

Naro = 1,58, e do ar, n, = 1,00, determine: 

a) o ângulo-limite de refração quando o raio de luz 
passa do ar para o vidro; 

b) o ângulo-limite de incidência quando o raio de 
luz passa do vidro para o ar. 


113 


CAPÍTULO 7 — REFRAÇÃO DA LUZ 


Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


4, Dioptro plano 


Dióptrica é a parte da Óptica que estuda a refração 
a luz, Por essa razão, costuma-se chamar de dioptro 
superfície de separação entre dois meios. Superfícies 


(0a) 


d 
a 

de separação entre dois meios são entes curiosos, poi 
não pertencem a nenhum deles, mas suas proprieda- 
d 


es pertencem a ambos. Assim, quando os raios de lu 
passam do ar para o vidro, ou vice-versa, o desvio d 


Z 
a 
trajetória desses raios depende tanto do par de meios 
— ar e vidro — como da forma geométrica da superficie 


de separação. Se essa superficie for plana, esse con- 
junto — par de meios e superfície de separação — cons- 
titui um dioptro plano, um sistema óptico que conjuga 


m ponto objeto P com um (ou mais) ponto imagem P'. 
Veja a figura abaixo: 


GA o, 


Na figura, está representado um dioptro plan 


O 


constituído pelos meios 1e 2 e pela superfície s. O pon 
to objeto P está imerso no meio 1, nesse caso mais re- 


fringente que o meio 2. O ponto P tem diferentes pon 
tos imagem P': o observador em O, vê a imagem P, 
(sombreado rosa); em O, vê a imagem P, (sombreado 
laranja). Observe que, como P está no meio mais refrin- 
gente, nem todos os raios de luz atravessam a superfi 


cie de separação s, só aqueles que estão dentro do 


sombreado azul-claro. As curvas em azul-escuro 


(cáustica) são o lugar geométrico dos pontos imagem 
de P', conjugados por esse dioptro. 


A partir da segunda lei da refração, é possível obter 
o traçado dos raios de luz que, saindo de P, atravessam 
a superfície plana de separação s entre os dois meios, 


Dessa figura, pode-se concluir que: 


n4 


UNIDADE 2 — ÓPTICA 


e O dioptro plano não é estigmático, pois a um ponto 
objeto P corresponde um conjunto de pontos ima- 
gem P' que compõem a cáustica, superfície que 
contém todos os pontos P'. 

e Quando o ponto objeto está imerso no meio mais 
refringente, o sistema só produz imagens dentro 
da região delimitada pelo ângulo-limite de incidên- 
cia. Fora dessa região não há refração, só reflexão, 
pois a luz não atravessa a superfície s. 

e Se considerarmos apenas os raios de luz que 
atingem a superfície com ângulos de incidência 


pequenos (8, < 5º), o dioptro pode ser conside- 
rado estigmático, ou seja, a cáustica reduz-se 
praticamente a um ponto, P}. Esta é, portanto, a 
condição de estigmatismo do dioptro plano. Veja 
a figura a, abaixo. 


sa 
n, 
Qa 
n 
ai a 
1 44 1 
Ni p'oP 
è 
P 
poP 
Figura a y 
Figura b 


Dentro da condição de estigmatismo, pode-se es- 
tabelecer uma equação de conjugação para o dioptro 
plano. Sendo p a ordenada do ponto P, p'a ordenada do 
ponto P,n,0 índice de refração do meio 1e n,0 índice de 
refração do meio 2, temos: 


Como está representado na figura b acima, para es- 
sa equação de conjugação adotou-se o referencial cuja 
origem está na superfície de separação dos dois meios. 
O sentido positivo das ordenadas está orientado para 
dentro do meio 1. 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


5. A figura mostra um gato olhando um peixe imerso 


no aquário a 20 cm de profundidade. Sendo dados 
Paso 13e A= 1,0, a que profundidade o gato vê 


o peixe? 


Ilustrações: Paulo Manzi/Arquivo da editora 


RESOLUÇÃO 


Como mostra a figura, o gato está olhando o peixe 
quase na vertical, portanto dentro das condições 
em que a equação de conjugação do dioptro plano 
foi deduzida. Admitindo o peixe como ponto objeto, 
sendo p = 20 cm a ordenada desse ponto, de acor- 
do com o referencial adotado para o dioptro plano, e 
p'a ordenada do ponto imagem correspondente, da 
equação do dioptro plano temos: 


non Ngua Nr 13 10 

= 1 > 1 == 1 > 
P P p p 20 p 
=>p' = 15 cm 


Observação: Sendo o índice de refração um número 
puro, não há necessidade de ajuste de unidade. Por 
isso foi possível trabalhar apenas em centímetros. 


- Um mergulhador, em águas tranquilas e cristali- 


nas, está a 5,0 m de profundidade junto ao seu bar- 
co. Suponha que 2,0 m do casco do barco estejam 


abaixo do nível da água e 3,0 m acima. Como o mer- 
gulhador vê essas dimensões do barco? 
(Dados: na = 1,3 en, = 1,0.) 


água 


RESOLUÇÃO 


D 
v Gg Bennet 


RR A VOTTEN 


EXERCÍCIOS 


6. Por que as piscinas parecem mais rasas do que são 


O mergulhador está olhando para o barco qua- 
se na vertical, portanto nas condições da equação 


n n 
— = T As dimensões do barco imersas na água 


P 
não se alteram para o mergulhador, pois ambos es- 


tão no mesmo meio. Portanto, a parte imersa do 
barco parece ter, para o mergulhador, a profundida- 
de real de 2,0 m. A parte emersa, no entanto, parece 


ter altura diferente. Mantendo a origem na superfi- 


cie de separação, mas invertendo o sentido do refe- 


rencial, a ordenada do ponto mais alto do casco, no 
ar (fora da água), passa a ser p = 3,0 m. O observa- 


dor, na água, verá esse ponto a uma altura p', dada 
n 


pela expressão e E 
p p 
n Na ua 10 1, 1 
DE po TER =— >p =39m 
p p 3,0 p 


Observação: Por analogia, todos os objetos fora da 
água parecem ao observador nela imerso mais al- 
tos do que são na realidade. 


na realidade? Justifique. 


« Uma mulher de 1,6 m de altura está à beira de uma 


piscina vendo seu filho, que também olha para ela, a 
1,2 m de profundidade. Suponha que a superfície da 
água esteja em repouso e ambos estejam aproxi- 
madamente na mesma vertical. Sabendo que o índi- 
ce de refração da água é n, 


água 


=13edoar,n = 1,0, 
determine: 
a) a profundidade em que a mãe vê o filho; 


b) aaltura aparente da mãe para o filho. 


« A figura mostra um bloco de vidro de faces parale- 


las de 4,0 cm de espessura apoiado sobre uma 


folha de papel. 


Sendo dados Naro 
aparente desse bloco para um observador que olha 
para ele perpendicularmente à folha de papel? 


=1,6en, = 1,0, qual a espessura 
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ATIVIDADES PRÁTICAS 


1. Refra çã o da luz As fotos abaixo foram obtidas por meio de uma expe- 
riência semelhante à esquematizada na figura: um raio de 
luz atravessa um bloco semicilíndrico incidindo pelo centro 
da face plana e emergindo pela face curva. Elas estão em 
tamanho real, o que permite a realização direta de medidas 
e a obtenção de alguns resultados experimentais. Você 
pode medir os ângulos de incidência, reflexão e refração e 
determinar o índice de refração do material de que é feito o 


plano horizontal 
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fonte de luz Ras , i $ 
retilínea bloco semicilíndrico, observando ainda que a reflexão e a 
Luz incidindo num bloco semicilíndrico. refração ocorrem simultaneamente, 
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2. Quantos peixes há no aquário? 


Providencie um aquário de base quadrada, de cerca de 
10 cm de lado. Pendure nele, imerso na água, por meio de 
uma linha fina, um pequeno peixe de vidro. Ele deve situar- 
-se na vertical que passa pelo centro da base do aquário e a 
uma profundidade aproximadamente igual à metade da pro- 


? d P À 
fundidade do aquário. Coloque o aquário à altura dos seus Way 5p en 
h) 
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olhos e de frente para uma de suas arestas. Veja a figura. 


Você verá dois peixes em vez de um, mas só nesta situa- 
ção; se você olhar de frente para uma das laterais, verá 
apenas um peixe. Por quê? Faça um esquema gráfico para 
justificar sua resposta. 


l 
SUE 


Observação: O peixe de vidro é apenas um requinte, pois 
qualquer outro objeto nessa situação produz o mesmo 
efeito, basta que seja pequeno (um chumbinho de pesca é 
o objeto mais fácil de usar). 


3. Fantasmas 


Monalisa Lins/Angular 


y 


Regulando a intensidade da iluminação, pode-se ver o próprio rosto ou o rosto da outra pessoa participante da experiência. 
(Foto tirada no laboratório de demonstrações do Instituto de Física da USP.) 


n e 


Providencie uma placa de vidro transparente e coloque-a entre duas pessoas frente a frente. De cada lado ponha uma 
luminária, ambas controladas por um reostato (dispositivo elétrico que permite variar a luminosidade das lâmpadas), de 
maneira que, enquanto se aumenta a intensidade de luz de uma delas, a da outra diminui. 


Aquele que estiver mais iluminado verá o vidro refletir sua própria imagem, como um espelho, e aquele que estiver sob 
luz mais fraca verá o vidro transparente e o rosto do colega. 


Invertendo gradativamente a intensidade da luz, a função do vidro também se inverterá: o reflexo do rosto começará a 
se sobrepor ao rosto que está do outro lado, e vice-versa. 
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Dispersão da luz do Sol ao atravessar um 
prisma triangular, equilátero, de cristal. 


CAPÍTULO = 


8 


Lâminas, prismas 
e fibras ópticas 


dispersão da luz branca, obtida quando ela atravessa um pedaço de vidro de seção trian- 

gular (prisma), é um fenômeno de rara beleza que por muito tempo intrigou o ser humano. 
A sua compreensão foi uma das chaves para que pudéssemos começar a desvendar a estrutu- 
ra íntima da matéria, além de nos tornar capazes de explicar a natureza das cores e do arco-íris 
— fenômeno cotidiano que por séculos povoou a imaginação humana com as mais variadas 
crenças e crendices. Sabemos agora que o arco-íris aparece sempre que a luz branca do Sol 
incide, se refrata e se reflete em uma distante cortina de gotículas esféricas da água da chuva, 
dispersando-se na forma de um imenso arco colorido. A travessia da luz por meios homogêneos 
e transparentes, sua geometria e consequências, entre elas a natureza das cores, são assuntos 
deste capítulo. 
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1. Corpos transparentes 


Até aqui estudamos apenas a refração da luz atra- 
ície plana de separação de dois 
meios — o dioptro plano. Porém, há inúmeros dispositi- 


£ 


vés de uma só super 


vos ópticos constituídos de corpos transparentes limi- 


tados por duas superfícies, planas ou curvas. Essas 
superfícies são dioptros, pois separam esses corpos 


do meio onde estão imersos (quase sempre o ar) e 
modificam a trajetória dos raios de luz que os atraves- 
sam, alterando a posição ou modificando as dimensões 
das coisas que vemos através deles. Se essas superfi- 
cies forem planas, a forma do objeto observado não se 


altera, sofrendo apenas uma mudança de posição. E o 
caso das lâminas de faces paralelas e dos prismas. 

Mas, se pelo menos uma dessas superfícies for 
curva, a aparência do objeto observado se altera. É o 
caso das lentes. 


Fotos: Cláudio Pedroso/Arquivo da editora 


Corpos transparentes de faces planas 
não mudam a aparência dos objetos. 


Se uma das faces for curva, a aparência 
do objeto observado se altera. 


2. Lâmina de faces paralelas 


Dois dioptros planos delimitando o mesmo mate- 
rial constituem uma lâmina de faces paralelas. Uma 
placa de vidro é um exemplo. Se a lâmina de faces pa- 
ralelas estiver imersa em determinado meio, como a 
placa de vidro no ar, a trajetória do raio de luz mono- 
cromática que a atravessa tem características pecu- 


iares. Veja a figura: 


Nesse caso particular, os ângulos de incidência e 
emergência são iguais (6, = 6.) assim como os ângulos 
internos (9 = 6). O efeito mais relevante que esse sis- 
tema provoca é o deslocamento d do raio de luz entre 
as direções do raio de luz incidente e o raio de luz emer- 
gente. Assim, se na face de uma lâmina de faces parale- 
las de espessura e incide um raio de luz com ângulo 6, 
que penetra na lâmina com ângulo de refração 0, ele 
sofre o deslocamento d dado pela expressão: 


sen (6, — 0.) 
cos 8, 


d=e 


EXERCÍCIO RESOLVID OH 

1. A figura mostra um raio de luz monocromática inci- 
dindo com ângulo 6, = 53,0º numa lâmina de faces 
paralelas de 3,00 cm de espessura. 


A lâmina é de vidro, com índice de refração n, = 1,52, 
e está imersa no ar. Sendo dado n, = 1,00, deter- 
mine o deslocamento do raio de luz emergente. 
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RESOLUÇÃO 
Inicialmente determinamos o ângulo de refração 0, 
na face interna da lâmina: 


n: sen 0,= n: sen 0, => 


= 100: sen 53,0° = 1,52 » sen 0. => 


=> sen 0, = SATT S sen 0, = 0,526 = 


= 0, = 31,7° 
sen (9, = 0) 
cos 8 


Depois aplicamos a expressão d = e - 


sen(53,0º — 317º) 
cos 31,7º 


d=3,00- > 


E E sas DE 
RET ORS gag dic eN 


Observação: Nos exercícios deste capítulo, op- 
tamos pelo uso de três algarismos significativos 
por coerência, pois, na prática, os índices de re- 
fração são sempre dados com esse número de 
algarismos significativos ou mais (reveja tabela 
do capítulo anterior, página 110). 


EXERCÍCIOS O 


1. Se você coloca uma placa de vidro transparente 
grossa sobre a página de um livro, as letras vistas 
através dessa placa, embora não se deformem, 
parecem se movimentar quando você faz essa pla- 
ca deslizar sobre o livro. Por que isso ocorre? 

2. A figura abaixo mostra a trajetória de um raio de luz 
monocromática que incide com ângulo 0 = 37,0º e 
sofre um deslocamento lateral de 1,00 cm numa 
lâmina de faces paralelas. A lâmina é de vidro, 
com índice de refração n, = 1,50, e está imersa no 
ar. Sendo dado n= 1,00, determine a espessura 
da lâmina. 
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3. Prismas 


Quando as faces planas do corpo transparente não 
são paralelas, a trajetória do raio de luz não é apenas 
deslocada, mas desviada. Se o sistema óptico tiver a 
forma de um prisma ele terá características específicas 
com várias aplicações ópticas. Veja as figuras: 


A 


D-Kuru/Wikimedia Commons 


Figura a 


Fonte: <www.dayoptics.com/products/components/ 
prism/prism.htm>. Acesso em: 21 dez. 2009. 


Figura b 


Donpirracas/Wikimedia Commons 
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Figura d 


Além dos prismas mais conhecidos, como o prisma 
equilátero (a), há outros tipos, como o prisma pentago- 
nal (b); há outros que têm finalidades ópticas específi- 
cas e, apesar de não serem geometricamente prismas, 
assim são conhecidos — é o caso do prisma de Amici 
(c), criado pelo astrônomo italiano Giovanni Battista 
Amici (1786-1863), e do pentaprisma (d), construído 
especialmente para um modelo de máquina fotográfica. 


Um raio de luz monocromática, quando atravessa 
um prisma triangular, contido em um plano paralelo as 
suas faces poligonais, sofre um desvio de ângulo ó em 
sua trajetória, como mostra a figura: 


Sendo Â o ângulo entre as faces atravessadas pelo 
raio de luz, chamado de ângulo de refringência, e 0, € 8., 
respectivamente, os ângulos de incidência e emergên- 
cia do raio de luz no prisma, o desvio ó sofrido por esse 
raio de luz é dado pela expressão: 


3=0,+6,-À 


O ângulo de refringência (A) é igual à soma dos ân- 
gulos formados pelo raio de luz com as faces internas 
do prisma (0; e 9): 


À=0:+0, 


Essas expressões, junto com a expressão da lei da 
refração na forma n, > sen 0, = n, : sen 6, permitem o 
cálculo do desvio ô do raio de luz monocromática ao 
atravessar o prisma. 


CONEXÕES: MATEMÁTICA 


Em Geometria, prisma é o poliedro limitado late- 
ralmente por paralelogramos, e por dois polígonos 
iguais e paralelos nas extremidades. Em Física, prisma 
é o “sólido em forma de prisma, de seção triangular, de 
idro ou cristal, que tem a propriedade de decompor 
uz branca no espectro de cores". Mesmo em Fisi- 
, embora seja costume chamar de prisma apenas 
prisma triangular, não se observa, na prática, essa 
restrição. Nesta coleção, com exceção daqueles que 
têm nomes consagrados historicamente, adotamos a 
definição geométrica de prisma e, para denominá-los, 
adotamos o nome dos polígonos das faces paralelas 
(no caso dos triângulos equiláteros eles são chamados 
apenas de equiláteros). 


EXERCÍCIO RESOLVIDO 

2. Um prisma tem ângulo de refringência Â = 60,0º, 
índice de refração n= 1,60 para determinada luz 
monocromática e está imerso no ar, cujo índice de 
refração é n = 1,00, Determine o desvio do raio 
de luz que incide no prisma com ângulo 0, = 53,0º. 
(Dados: sen 53,0º = 0,800 e sen 30,0º = 0,500.) 


RESOLUÇÃO 


face 1 face 2 


Para determinar o desvio ô, é preciso determinar o 
ângulo de emergência 0, e para isso obter 0, e 0, 
Então, para o raio de luz que atravessa a face 1, sen- 
do n= 1,60 o índice de refração, temos: 

n: sen 0, =n, : sen 0; = 

=> 1,00 :sen53,0º = 1,60 sen 0; => 

= 1,00 - 0,800 = 1,60 :sen 0; => 


0,800 
> sen ð, = Er 0,500 > 0; = 30,0° 


Da expressão Â =0,+0, sendo À = 60,0º, pode- 
mos determinar 0): 

60,0º = 30,0º + 0, => 0, = 30,0º 

Considerando o raio de luz que atravessa a face 2, 
do prisma para o ar, obtemos 6); 


n, sen 0, =n: send, = 
=> 1,60 : sen 30,0° = 1,00 : sen 0, => 
= 1,60: 0,500 = 1,00 sen 0, = 


0,800 
=> sen 0, = “00 7 0,800 = 0, = 53,0º 


Finalmente, da expressão 6 = 6, + 6, — À podemos 
obter o desvio 6: 


ô= 53,0° +53,0º — 60,0º = ô= 46,0º 


Observação: Nesse caso particular em que 6, = 0, 
e 0,= 0º, observa-se que o raio de luz atravessa si- 
metricamente o prisma. 
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4, Prismas de reflexão 


Uma das principais aplicações tecnológicas dos 
prismas é a reflexão total. 

Um raio de luz pode sofrer dentro do prisma um 
desvio grande o bastante para superar o ângulo-limite 
de refração numa de suas faces. Nesse caso, o raio de 
luz não emerge nessa face, mas se reflete. Veja a figura: 


Dentro do prisma o raio de luz incide na superfície de separação 
vidro/ar com ângulo superior ao ângulo-limite, por isso sofre 
reflexão total nessa face. 

Dessa forma, os prismas podem ser utilizados co- 
mo espelhos planos, com inúmeras vantagens. A prin- 
cipal vantagem dos prismas, em relação aos espelhos 
planos, é a inexistência da superfície espelhada, es- 
sencial a qualquer espelho. 

As películas refletoras que recobrem os espe- 
lhos, além das inúmeras dificuldades técnicas devi- 
das à sua fixação e ao polimento da superfície de 
apoio, quando expostas, sofrem a ação do tempo e 
se degradam. 

Quando protegidas por uma placa de vidro, o que 
ocorre na maioria dos casos, têm a qualidade da ima- 
gem prejudicada por essa placa, pois a luz, além de 
atravessá-la duas vezes, ainda se reflete na sua su- 
perfície antes de refletir-se no espelho, prejudicando 
a qualidade do equipamento, sobretudo quando se 
trata de instrumentos ópticos sofisticados. 

Além disso, um único prisma pode substituir dois ou 


+ 


rês espelhos, reduzindo as dimensões dos equipa- 
mentos, como mostram as figuras ao lado. 

Essas vantagens, no entanto, exigem o aprimora- 
mento constante do material de que são feitos, de- 
mandando o desenvolvimento de vidros especiais, 

As figuras a seguir mostram alguns prismas de re- 


flexão criados com o objetivo de desviar a trajetória da 


uz para que a imagem de um objeto seja vista da forma 


mais conveniente para o observador. 
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Quase sempre são componentes de equipamentos 
ou instrumentos ópticos mais elaborados, por isso al- 
guns deles têm cantos chanfrados ou arredondados 
para facilitar o seu encaixe na estrutura desses dispo- 
sitivos, 


Prisma retangular. 


Prisma de 
Bauernfeind (60º). 


Prisma de Porro. 


Prisma de Dove. 


Pentaprisma. 


Como se nota nas figuras, os nomes dos prismas 
nem sempre estão relacionados à sua geometria e fre- 
quentemente homenageiam seus inventores. A linha 
que liga as letras F não é um raio de luz, mas uma repre- 
sentação indicativa da trajetória de luz de um F objeto 
ao correspondente F imagem. 


EXERCÍCIO RESOLVIDOS 
3. Um prisma de ângulo de refringência Â = 60,0º e 
índice de refração m= 1,60, para determinada luz 

monocromática, está imerso no ar (n, = 1,00). 

a) Para que ângulo de incidência 0, na face 1,0 
raio de luz atinge a face 2 no ângulo-limite de 
refração? 

b) O que acontece com o raio de luz incidente 
quando o ângulo de incidência (9) for menor que 
o ângulo-limite (9, )? E quando for maior? 


RESOLUÇÃO 

a) Se o raio de luz atinge a face 2 no ângulo-limi- 
te de incidência, isso significa que o ângulo de 
emergência nessa face é de 0, = 90,0º. 


Assim, para o raio de luz que atravessa a face 2 
para o ar, temos: 

n,’ sen 0, =n: sen 0, => 

= 1,60 - sen 9; = 1,00 - sen 90,0° => 

= 1,60: sen 0, = 1,00 > 


1,00 
=> sen 0, = 160 = 0,625 > 0, = 38,/º 


Da expressão À = 0; + 0, sendo À = 60,0º, po- 
demos obter 0: 

60,0º = 9)+ 38,7º > 9,= 21,3º 

Então, para o raio de luz que atravessa do ar para 
a face 1, obtemos o ângulo 6: 


n,* sen 9, =n, sen 0 => 
=> 1,00: sen 0, = 1,60 - sen 21,3° => 
=> 1,00: sen 0, = 1,60 - 0,363 > 


0,581 
=> sen 9, = “00 = 0,581> 9, =35,5º 
b) Como vimos no item a, para 0, = 35,5°, te- 
mos 0. = 21,3º. Sendo ângulos do primeiro 
quadrante, para 0, < 355, 0, < 21,3º, Como 
0, + 0, = 60,0º, então 9) > 38,7º, ou seja, su- 
pera o valor do ângulo-limite na face 2. 


Isso significa que o raio de luz não emerge dessa 
face 2, mas reflete-se totalmente, Nesse caso, a 
face 2 funciona como um espelho plano. Quando 
0, > 0, por raciocínio análogo, conclui-se que o 
ângulo 9: será menor que o ângulo-limite. Nes- 
se caso o raio de luz atravessa a face 2. 
Observações 
12) Também aqui o raio de luz tangente à face 2 é re- 
presentado tracejado na figura, porque esse raio 
não aparece na prática — nesse caso esse pris- 
ma se comporta como um prisma de reflexão. 
22) Como vimos no estudo da reflexão total, no ca- 
pítulo anterior, na refração uma parcela da luz 
sempre se reflete. Assim, nesse caso, a face 2 de 
um prisma sempre reflete parte da luz que nela 
incide, mesmo quando ainda há refração. A foto 
de abertura deste capítulo ilustra esse efeito, 


EXERCÍCIOS O 


3. Um prisma é construído com vidro de índice de refra- 
ção n, = 1,52 e ângulo de refringência Â = 53,0º. 
Determine o desvio do raio de luz que incide nesse 
prisma com ângulo 0, = 37,0°, no ar. (Dados: índice 
de refração do ar, n, = 1,00; sen 53,0° = 0,800 e 
sen 30,0° = 0,500.) 

4. Se um prisma pode servir de espelho plano com 
vantagens, por que não usamos um prisma para 
pentearmos o cabelo olhando para ele? Explique. 

5. A face inclinada do prisma retangular da figura deve 
refletir os raios de luz que incidem perpendicular- 
mente numa das outras faces. 


E 
a 
—+—————— 


q 
Para que isso ocorra, determine: 

a) o valor mínimo do índice de refração do prisma 
quando o = 37,0º; 

b) o menor valor do ângulo œ quando o índice de 
refração do prisma for = 1,60. 

6. Um prisma, imerso no ar (n, = 1,00), tem ângulo de 
refringência À = 60,0º e índice de refração n,=1,54 
para determinada luz monocromática. Para que 
ângulos de incidência o raio de luz não atravessa a 
outra face do prisma? 
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5, Prismas de dispersão 


O efeito mais conhecido dos prismas, provavelmen- 
te em razão da sua beleza e do seu maior impacto his- 
tórico e científico, é o da dispersão da luz branca, que é 
o fenômeno de separação da luz branca em suas cores 
componentes — são essas cores que originam a cor da 
maioria dos corpos que vemos por reflexão. O fenôme- 
no, estudado detalhadamente por Newton na segunda 
metade do século XVII, mostra que, ao atravessar um 
prisma, a luz branca do Sol se dispersa em uma faixa co- 
lorida que vai do vermelho ao violeta, também conheci- 


da como espectro da luz branca. Veja as figuras abaixo. 


Oxford University/Arquivo da editora 


Figura a 


Figura b 


Na figura a vemos a representação da experiência 
de Newton (publicada na obra Elementos da filosofia de 
Newton, de Voltaire, em 1738); na figura b, vemos o es- 
pectro da luz branca (obtido atualmente), que corres- 
ponde à faixa alongada projetada na parede, do verme- 
lho (embaixo) ao violeta (em cima). 

Uma das causas da dispersão da luz branca é o fato 
de o índice de refração de um meio depender da fre- 
quência da radiação luminosa que o atravessa. Como a 
manifestação visível da frequência é a cor da radiação 
luminosa e a luz branca resulta da superposição de uma 
infinidade de frequências — e, portanto, de uma infini- 
dade de cores —, cada frequência da radiação luminosa, 
ao atravessar o prisma, sofre um desvio diferente. 

O fenômeno da dispersão, teoricamente, pode apa- 
recer em qualquer refração. No entanto, como a dife- 
rença entre os valores dos índices de refração é muito 
pequena, o ângulo entre os raios de luz de cores dife- 
rentes é muito pequeno, por isso ele quase não é visto. 


124 unidade 2- ÓPTICA 


Arco-íris e cor dos corpos iluminados 


No prisma, como há duas refrações — quando o raio 
de luz incide no prisma e emerge dele —, esse desvio se 
acentua e o fenômeno é mais facilmente observável. 

Outra situação particularmente notável em que há 
dispersão da luz é a da formação do arco-íris, ou me- 
lhor, dos arco-íris. Veja a foto abaixo, que mostra dois 
arco-íris. Note que a luminosidade do arco-íris superior 


é menos intensa e as cores estão invertidas em relação 


ao inferior. 


Arco-íris duplo. 


A figura abaixo apresenta um diagrama esquemáti- 
co da formação desses arco-íris: 


ARCO-ÍRIS 


Bis 
~N 
55° Es 
52° 
Al 


RCO-ÍRIS 
) INFERIOR 


Para tornar a figura mais compreensível, represen- 


tamos os arco-íris de frente para o leitor, com as cores 
apenas no inferior (que é a vista mais conhecida). Na 
situação real eles ficam à frente do observador, que 
tem atrás de si o Sole à frente a cortina de água da 
chuva onde os arco-íris se formam e são vistos. 


Claud B./Shutterstock/Glow Images 


Formato Comunicação/Arquivo da editora 


A primeira explicação científica da formação dos 
arco-íris foi apresentada por Newton. Como as gotas 
de água são praticamente esféricas, Newton mos- 
trou que existem dois ângulos de incidência da luz do 
Sol, entre 40º e 42º e entre 52º e 55º, que podem 
originar esse fenômeno. Em ambos, a luz solar incide 
nas gotas de chuva, sofre uma ou duas reflexões to- 
tais, em seguida uma nova refração e volta em dire- 
ção ao observador. Essas duas refrações dispersam 
a luz branca, o que nos permite ver o espectro no ar, 
ou melhor, junto à cortina de água formada pela chu- 
va ao longe. 


AS SETE CORES DO ARCO-ÍRIS 


Nem sempre vemos os dois arco-íris. Quase sem- 
pre vemos apenas o arco-íris inferior e, mesmo assim, 
raramente por inteiro. 

É importante destacar ainda que os arco-íris, origi- 
nários da dispersão da luz branca, não têm sete faixas 
coloridas igualmente espaçadas, discretas e distinguí- 
veis como se costuma representar habitualmente, Co- 
mo qualquer observador atento pode notar — e a foto 
abaixo comprova —, essas faixas têm cores que variam 
gradativamente do violeta ao vermelho, ou vice-versa, 
e o número delas depende da sensibilidade e da esco- 
Iha de quem as observa. 


Fonte: <http://eupensando.blogspot.com> Acesso em 11 dez. 2009. 


De acordo com Aristóteles, no seu livro Meteorologica, o arco-íris tem apenas três cores: azul (violeta ou 
púrpura, dependendo da tradução), verde e vermelho. Essa divisão do arco-íris em três cores predominou até 
a Idade Média e teve o apoio de dois dos maiores filósofos da época, santos da Igreja católica, Alberto Magno e 
Tomás de Aquino. 

Por volta dos séculos VI e VII, começou a aparecer uma nova teoria que atribuía ao arco-íris quatro cores, 
associadas aos quatro elementos: terra, ar, água e fogo. 

Em 1672, na sua primeira classificação, Newton enumerou cinco cores para o arco-íris: vermelho, amarelo, 
verde, azul e violeta. Mais tarde, provavelmente para estabelecer um paralelo com as sete notas musicais, ou 
ainda por razões místicas, Newton acrescentou mais duas cores, laranja e anil, para perfazer as sete cores. 

Isso mostra como a visão da realidade é balizada por nossas crenças e convicções. Pode parecer absurdo que 
filósofos como Aristóteles e São Tomás de Aquino possam ter afirmado que o arco-íris tivesse três cores, algo 
que contraria flagrantemente a realidade; mas até hoje a maioria das pessoas, professores e muitos textos didá- 
ticos afirmam categoricamente que o arco-íris tem sete cores. 

Na verdade, essa preocupação com o número e a denominação das cores do arco-íris é desnecessária e, do 
ponto de vista científico, absolutamente irrelevante, até porque não há critério para definir determinada cor. Não 
existe o vermelho nem o verde, mas uma faixa de frequências, sem definição muito precisa, em que determi- 
nada cor predomina. Além disso, se atribuirmos nomes às gradações das cinco, seis ou sete cores do arco-íris, 
como carmim, magenta, rosa, amarelo-ouro, amarelo-limão, verde-esmeralda, verde-bandeira, ciano e muitas 
outras, podemos atribuir ao arco-íris dezenas de cores. 
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Vale a pena lembrar ainda que o espectro da luz, visto 


nos arco-íris, mostra as cores contidas na luz branca do 


Sol, que define a cor dos objetos iluminados, mas esses 


corpos podem ter uma infinidade de cores que não são 


vistas nesse espectro. Veja as fotos abaixo: 


Fotos: Cláudio Pedroso/Arquivo da editora 


Iluminadas pela luz branca, uma bola é verde e a outra, 


vermelha. 


Iluminadas por luz verde, a vermelha parece preta. 


Iluminadas por luz vermelha, a verde parece preta. 


Quando iluminadas pela luz branca, que contém 


todo o espectro de cores visíveis, uma bola é verde e a 


outra, vermelha. Pode-se dizer que essas são as co- 


parte e emitiu outra, 
tanto, se elas forem 


as ndo poderão re 
nem todas estão co 


cor 


fleti 


ntid 


predominam as freq 


uên 


res "verdadeiras" dessas bolas, pois, de todo o espec- 
tro de frequências visíveis, cada bola absorveu uma 


espondente à sua cor. No en- 


luminadas por uma luz em que 


predominam apenas algumas frequências, essas bo- 


r todas as frequências, pois 
as na luz incidente. Assim, na 


foto em que as bolas foram iluminadas por luz em que 


cias na região da cor verde, a 


bola vermelha parece preta, pois, como não reflete as 


frequências correspondentes à luz vermelha, inexis- 


tentes, ela não aparece na foto, é vista por contraste. 


O mesmo acontece com a bola verde iluminada por luz 


vermelha: ela parece preta por contraste, pois não re- 


flete o verde inexistente. 
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CA 


EXERCÍCIO RESOLVIDO 


4. Um prisma tem ângulo de refringência Â = 60,0º 


e índice de refração (Rai 1,60 para a luz vermelha 
Ela 1,62 para a luz azul. Supondo que ele esteja 
imerso no ar, cujo índice de refração é N = 1,00, 
determine os desvios do raio de luz que contêm 
ambas as cores e incidem no prisma com ângulo 
0 = 37,0º, 

(Dados: sen 37,0° = 0,600 e sen 38,0° = 0,616.) 


RESOLUÇÃO 


normal 


2vermelho 


Analogamente aos exercícios resolvidos 2 e 3, de 
início é preciso determinar 0. Sendo Bs 160 o 
índice de refração para o raio de luz vermelha que 


atravessa do ar para a face 1, temos: 
n "sen6, =N -sen 0! > 
ar pv 1 
=> 1,00 ; sen 37,0° = 1,60 - sen 0; => 
= 1,00 - 0,600 = 1,60 ; sen 9, = 
0,600 


=> sen 0, = “60 = 0,375 > 0; = 22,0° 


Sendo Â = 60°, da expressão Â = 0, + 0., obte- 
mos 0); 


60,0º = 22,0º + 0, => 0) = 38,0º 


Para o raio de luz que atravessa a face 2 para o ar, 
obtemos agora o ângulo 6; 


n,’ sen 0, =n,'sen 0 => 
=> 1,60 :sen38,0º = 1,00 - sen 0 => 0, = 80,4º 


Finalmente, a expressão ô, = 0, + 0, — A dá o valor 
do desvio ĝ, para a luz vermelha: 


8, = 37,0 + 80,4 — 60,0 => 8, = 57,4° 


Para o raio de luz azul, utilizamos o índice de refração 
correspondente, Mar 1,62. 


Assim, temos; 

n: sen 0, =n,: sen 0, = 

> n,' send, =n,' send, 

=> 100 :sen3/,0º = 1,62 ; sen 0, = 


=> 1,00: 0,600 = 1,62 ; sen 0, = 
0,600 


> sen 0, = “62 — 0,370 = 0, = 21,7° 


Sendo Â = 60,0°, obtemos 0: 

Â = 0! + 0! = 60,0° = 21,7° + 0! => 0, = 38,3° 
Da face 2 para o ar, obtemos 0}; 

Npa ` SEn 0, =n,* sen 0> 

= 1,60: sen 38,3° = 1,00 - sen 0, => 


= 1,60: 0,620 = 1,00 sen 0, => 
0,992 


> sen 0, = “00 — 0,992 > 0, = 82,/º 


E o desvio ô para a luz azul é: 
ô= 0, + 0, — Â= ô, = 37,0 + 82,7 — 60,0 = 
> ô, = 59,7° 


Observação: A diferença entre os desvios da luz 
vermelha e da luz azul é de 2,3°, provocando uma 
dispersão da luz facilmente perceptível, o que não 
ocorreria se houvesse apenas uma refração. Note 
que, na primeira face do prisma, o ângulo de refra- 
ção é 9, = 22,0° para a luz vermelha e 8; = 21,7° pa- 
ra a luz azul, produzindo uma dispersão de apenas 
0,3º, que nossos olhos não conseguem perceber. 


EXERCÍCIOS O 


7 É possível produzir o espectro da luz branca com uma 
bacia de água e um espelho, simulando a trajetória de 
um raio de luz em uma gota de água. Faça um esque- 
ma de como isso pode ser feito (verifique experimen- 
talmente) e explique o porquê de sua montagem. 

8. Um prisma tem ângulo de refringência Â = 50,0º e 
índice de refração n, = 1,58 para uma luz vermelha 
eng" 1,62 para uma luz azul. Supondo que ele 
esteja imerso no ar, cujo índice de refração absoluto 
é n, = 1,00, determine os desvios dos raios de luz 
vermelha e azul que incidem no prisma com ângulo 
de 53,0º, 


6. Fibras ópticas 


Um dos dispositivos ópticos mais importantes da 
atualidade são as fibras ópticas. 
As fibras ópticas são, na sua maioria, feitas de vi- 
dro de extraordinária pureza e transparência, Uma vi- 
draça feita com esse vidro poderia ter até 1 quilômetro 


de espessura e ser tão transparente como uma placa 
de vidro de alguns milímetros! Há fibras de plástico 
mais flexíveis, porém menos transparentes. Um cabo 
de fibras ópticas contém algumas centenas de fibras. 


Veja a figura: 


Um único cabo de fibras ópticas (na parte de baixo, em amarelo) 
pode transmitir a mesma quantidade de dados que cerca de 
seiscentos pares de fios de cobre, que ainda são usados em redes 
tradicionais de telecomunicações. 


Numa explicação simplificada, a fibra óptica é um ci- 
lindro transparente, de índice de refração n, imersa no 
ar. O índice de refração da fibra deve ser tal que um raio 
de luz, ao penetrar nesse cilindro por uma de suas fa- 
ces, não possa emergir pelas laterais por causa da re- 
flexão total. Dessa forma esse raio de luz é “aprisiona- 
do” ou confinado pela fibra óptica, saindo apenas na 
outra face. Veja a figura: 


Trajetória de um raio de luz no núcleo de uma fibra óptica. 
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Eduardo Santaliestra/Arquivo da editora 


A trajetória do raio de luz representado na figura es- 
tá contida no plano que passa pelo eixo principal do ci 
lindro. Observe que o raio de luz incide numa das faces 


com ângulo 8, refratando-se internamente com ângu- 
lo 9, e atingindo as laterais com ângulo 0º, Esse ângulo 


80., deve ser sempre maior que o ângulo-limite de inci 
dência na passagem da fibra para o ar para que ocorra a 
reflexão total, As fibras comerciais não estão em con- 
tato direto com o ar. Elas são revestidas por outra ca- 


mada transparente, de índice de refração menor, e ain- 
da uma capa de proteção. Veja a figura abaixo. 


raios incidentes 


(limites) capa de proteção 


Formato Comunicação/ 
Arquivo da editora 


ângulo de 
aceitação 


DAN 


cone de aceitação 


O núcleo é a região condutora da luz; a casca é uma 
interface transparente de índice de refração menor do 
que o do núcleo para garantir a reflexão total. A capa de 
proteção é semelhante à capa dos fios elétricos comuns. 
Os raios de luz que entram na fibra dentro do cone de 
aceitação são transmitidos ao longo de toda a fibra; o 


ângulo de aceitação é o ângulo medido entre a direção 
do raio incidente limítrofe e o eixo central da fibra. 

Em situações simplificadas, definindo ângulo de 
aceitação, 0 , o ângulo de incidência máximo para que 


a luz seja confinada no núcleo da fibra óptica, sendo n, 
o índice de refração desse núcleo e n, o índice de re- 
fração da casca, o estudo das fibras ópticas pode ser 
feito com os conhecimentos da Óptica geométrica até 
aqui apresentados. É o que abordaremos nos exercí- 
cios a seguir. 

Atualmente, além da transmissão e recepção de si- 
nais por meio da luz, sua principal finalidade, as fibras 


ópticas estão sendo usadas também como detectores 


de tração, pressão ou temperatura em lugares perigo- 
sos ou de difícil acesso. Elas podem ser empregadas 
para medir a temperatura de um vulcão, por exemplo, 
ou fazer parte de uma espécie de “pele” inteligente em 
aviões, capaz de detectar as regiões de tração excessi- 


va que poderiam romper essa “pele”, 
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EXERCÍCIO RESOLVIDO 

5. O núcleo de uma fibra óptica tem índice de refração 
n, = 1,49, e a casca, índice de refração n, = 1,46. 
Determine o ângulo de aceitação, 8 „dessa fibra. 


RESOLUÇÃO 


De acordo com a definição de ângulo de aceitação, 
se um raio incide na face frontal da fibra com um 
ângulo igual ao ângulo de aceitação, O, ele atinge 
a região de transição entre o núcleo e a casca no 
ângulo-limite, para o qual 0, = 90º, Veja a figura: 


núcleo 


casca 


Assim, da lei da refração aplicada à interface núcleo- 
-casca, sendo n;o índice de refração do núcleo e n,o 
índice de refração da casca, temos: 


n, sen 0,=n.:sen 0, = 
=> 1,49 - sen 0) = 1,46 :sen90,0º = 

=> sen 0, = 0,980 > 0, = 78,5° 

Então, no triângulo retângulo sombreado, temos: 

0, + 0, = 90,0° > 0; + 78,5° = 90,0° > 

=> 0,=1,5º 

Da lei da refração aplicada agora à interface ar-núcleo, 
sendo n= 1,00 o índice de refração do ar, temos: 


n -sen =n 
r a 


al 


p send, = 

= 1,00 -sen6 = 149: sen 1,5° = 

=> sen 0, =1,49:0,199 => 0, =17,3º 

Observação: Raios de luz que incidem com ângu- 
los maiores do que o ângulo de aceitação também 
são parcialmente refletidos e confinados no núcleo, 
mas com perda de energia luminosa, pois parte dela 
passa para a casca e nela é absorvida — o ângulo de 
aceitação é o ângulo em que o aproveitamento da 
energia luminosa incidente é máximo. 


EXERCÍCIO TR 


9. Suponha que você queira usar como fibra óptica um 
tubo cilíndrico de plástico transparente contendo 
glicerina. Sendo A, = 1,47 o índice de refração da gli- 
cerina e n, = 1,42 o índice de refração do plástico, 
qual o ângulo de aceitação O dessa fibra? 


1. Lâmina de faces paralelas e prisma 


Lâmina de faces paralelas. 


Fotos: Acervo do autor/Arquivo da editora 


Prisma. 


Nas fotos acima, a lâmina de faces paralelas e o prisma 
podem ser considerados em suas dimensões reais, o que 
permite a realização de medidas diretamente e a obtenção 
de alguns resultados experimentais. Para isso, sugerimos 
o seguinte procedimento: coloque uma folha de papel 
vegetal sobre as fotos da lâmina e do prisma. Copie o seu 
perfile a trajetória do raio de luz que os atravessa. Note que 
o raio incidente (de cima para baixo na lâmina e da esquer- 
da para a direita no prisma) se reflete. Copie também o raio 
refletido. Em seguida, prolongue os raios incidentes e meça 
o deslocamento, d, na lâmina, e o desvio, ô, no prisma; com 
o auxílio de um esquadro, trace as normais nos pontos de 
incidência. Meça a espessura, e, e os ângulos 0; e O da 
lâmina, bem como os ângulos Â, 6,0, 9, e 9) do prisma. Em 
seguida, determine os índices de refração da lâmina e do 
prisma, calcule os valores de d e ô teoricamente, com o 
auxílio das expressões das páginas 119 e 121 e compare 
esses valores com as medidas feitas diretamente nas figu- 
ras. Você pode ainda verificar a lei da reflexão pelo raio 
refletido do raio incidente (parte de cima, na foto da lâmina, 
ou à esquerda, na foto do prisma). 


Se você dispuser de alguns desses dispositivos ópti- 
cos, realize essas experiências utilizando uma fonte de 
luz retilinea. 


ATIVIDADES PRÁTICAS 


2. Sombras coloridas 


Formato Comunicação/Arquivo da editora 


Em la sombra é amarela; em Il a sombra é ciano; 
emil a sombra é magenta. 


Para compor esta montagem, providencie três lâmpa- 
das coloridas do tipo spot, espelhadas, nas cores verde, 
vermelha e azul (há atualmente no mercado, principal- 
mente no setor de autopeças para caminhões, pequenos 
spots coloridos que dão excelente resultado). Dirija os fei- 
xes de luz para um mesmo anteparo branco. Se as cores 
das lâmpadas forem adequadas, o anteparo deve conti- 
nuar branco, porque a soma das três cores primárias 
resulta na cor branca. 


Em seguida, coloque na região em que os três feixes 
se cruzam um obstáculo opaco qualquer. Observe então, 
nesse anteparo, a formação de três sombras desse obs- 
táculo de três cores diferentes, produzindo um efeito 
muito bonito. Cada sombra terá a cor resultante da soma 
das outras duas cores: ciano é a soma do azul e do verde; 
magenta, do azul e do vermelho; e amarelo, do vermelho 
e do verde. É muito difícil obter as cores na tonalidade 
adequada, por isso nem sempre se obtêm o branco e as 
sombras nas cores previstas. No entanto, sempre se 
obtêm sombras coloridas, numa demonstração que per- 
mite inúmeras discussões muito enriquecedoras sobre 
o fenômeno das cores. 


Essa montagem pode ser feita de inúmeras formas e 
dimensões diferentes. 
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Chiesa di San Nicolò, Treviso/ 
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Pinturas como esta documentam a 
existência e o uso das lentes desde U 
meados do século XIV. `S 


| CAPÍTULO 


9 Te 
Lentes esféricas 


O: retratos de religiosos com óculos, pintados por inúmeros artistas desde a Idade Média, 
atestam como é antigo o domínio da arte de fabricar lentes ou “vidros de aumento”. Este é 
um detalhe do afresco da Igreja de São Nicolau datado de 1351-1352, de autoria do pintor italia- 
no Tommaso da Modena (1325-1379): o cardeal Nicolas de Rouen lê com o auxílio de uma lente. 
Esse é provavelmente o primeiro registro em imagem do uso de lentes para auxiliar a visão. Na 
mesma época Tommaso da Modena registrou, em pelo menos mais duas obras, imagens de 
religiosos com óculos, mostrando que já no século XIV o uso de lentes e óculos estava incorpo- 
rado ao cotidiano dos mais favorecidos e intelectualizados. O estudo das lentes, suas caracte- 
rísticas e aplicações são o assunto deste e do próximo capítulo. 
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1. Introdução 


A história da Óptica começou há séculos com a fa- 
bricação e o estudo de espelhos e lentes. Ao contrário 
dos espelhos, que podem ser construídos de metal po- 
lido, as lentes exigem o domínio da tecnologia do vidro. 
Provavelmente por essa razão, os registros históricos 
da existência de lentes são mais recentes. 

Os romanos, segundo o historiador Plínio (Gaius 
Plinius Secundus, 23 d.C.-79 d.C.), fabricavam vidros 
queimadores, isto é, lentes para fazer fogo com auxi- 
lio da luz do Sol, 

O filósofo romano Sêneca (Lucius Annaeus Sene- 
ca, 4a.C,-65 d.C.) já havia notado que um globo de vi- 
dro cheio de água servia para aumentar o tamanho 
das coisas. 

Nas ruínas romanas de Pompeia, cidade romana 
destruída pelo Vesúvio no ano 79 da nossa era, foi en- 
contrada uma lente plano-convexa. Os chineses, que 
fabricam vidro desde o século VI a.C., também conhe- 
ciam lentes de aumento e de diminuição além dos vi- 
dros queimadores. No século X, já moldavam lentes 
utilizando cristal de rocha natural, 

No Ocidente, o estudo teórico da Óptica e das len- 
tes começou a se desenvolver no século XIII, com o fi- 
lósofo inglês Robert Grosseteste (1168-1253), inte- 
lectual franciscano interessado por todas as ciências. 


EI 


ed hege E head 
-too míog yaam Aria rami EATER i obhar itae É 


Estimulado pelo trabalho do árabe Al Haythan (tam- 
bém conhecido como Alhazen, 965-1040), Grosseteste 
estudou a reflexão e a refração da luz, além da formação 
do arco-íris. Segundo ele, o conhecimento da Óptica nos 
ensina como fazer as coisas distantes parecerem próxi- 
mas, as pequenas parecerem grandes, “de tal forma que 
nos é possível ler as menores letras a uma distância in- 
crível, ou contar areia, grãos ou sementes, ou qual- 
quer espécie de objetos diminutos". Há quem diga que 
Grosseteste conhecia o telescópio ou sabia construí-lo, 

Seu discípulo, Roger Bacon (1214-1292), filósofo e 
ientista, também demonstrava conhecimentos sufi 


ientes para construir um telescópio. No século XX, foi 


escoberto um manuscrito, atribuído a Bacon, em que 


e afirma ter observado nebulosas espirais através d 


C 
C 
d 
e 
um telescópio, mas há ainda muitas dúvidas sobre 
d 


e 
a 
ata e autenticidade desse manuscrito. Ao que tudo 
indica, o telescópio só foi inventado no início do século 


XxX 


VII, quando a qualidade das lentes possibilitou a pro- 


Q 


ução de um instrumento mais eficiente. 

Daí em diante, com a tecnologia básica da constru- 
ção de lentes dominada (embora ela continue a evo- 
luir até hoje), os personagens principais da história da 


Óptica deixam de ser as lentes, os prismas e os espe- 


lhos e dão lugar aos dispositivos que associam esses 
elementos, os instrumentos ópticos, mas esse é um 
assunto a ser estudado no próximo capítulo. 


Figura atribuída a Roger Bacon ou a Robert Grosseteste (não se sabe ao certo). O diagrama mostra o estudo da luz sendo refratada em 


uma lente esférica cheia de água. 
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Reprodução/Biblioteca Britânica, Londres, Inglaterra. 


Fotos: Reprodução/Arquivo da editora 


2. A ciência das lentes 


Pode-se dizer que o estudo da reflexão tem por obje- 
tivo a compreensão da “ciência dos espelhos", enquanto 
o da refração é voltado para a “ciência das lentes”, 

Em princípio, lente é qualquer corpo transparente li- 
mitado por duas superfícies, das quais pelo menos 
uma é curva. Quando ambas as superfícies são esféri- 
cas, ou uma é esférica e a outra é plana, a lente é cha- 
mada esférica. Há seis tipos possíveis de lentes que 
preenchem essas condições, cujos perfis transversais 
são mostrados nas figuras a seguir: 


| 


biconvexa plano-convexa  côncavo-convexa 


Perfis de lentes esféricas de bordos delgados. 


| | 


bicôncava plano-côncava 


convexo-côncava 


Perfis de lentes esféricas de bordos espessos. 


Uma lente biconvexa (em cima) e seu perfil (embaixo). Nos 
esquemas didáticos as lentes são sempre representadas por seus 
perfis transversais. 
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As lentes esféricas de bordos delgados têm a espes- 
sura da borda menor do que a espessura da parte cen- 
tral. As lentes de bordos espessos têm espessura maior 
na borda do que no centro. As lentes de bordos delgados 
são convergentes e têm nomes que terminam pela pa- 
lavra convexa: biconvexa, plano-convexa e côncavo- 
-convexa. As lentes de bordos espessos são divergen- 
tes e têm nomes que terminam pela palavra côncava: 
bicôncava, plano-côncava e convexo-côncava. 

Para entender o comportamento óptico das lentes 
convergentes e divergentes, podemos representá-las 
como se fossem alguns prismas empilhados conve- 
nientemente, como nas figuras a seguir: 


Figura a 


Figura b 


Observe que os raios de luz que atravessam a lente 
de bordos delgados (a) convergem ou se desviam para o 
eixo s. Porém esses mesmos raios de luz, depois de atra- 
vessarem a lente de bordos espessos (b), divergem ou 
se afastam do eixo s. A trajetória desses raios é a mesma 
trajetória de raios de luz atravessando prismas. 


Observação: O comportamento óptico de uma lente de- 
pende do meio em que ela está imersa. Se o meio exte- 
rior for mais refringente que a lente, por exemplo, uma 
bolha de ar dentro de um bloco de vidro, o comporta- 
mento será invertido, isto é, as lentes de bordos delgados 
serão divergentes e as de bordos espessos serão con- 
vergentes. Essa situação, no entanto, é excepcional, sem 
nenhum interesse prático, por isso não será considerada, 


3. Elementos das lentes 
esféricas 
Para definir os elementos de uma lente esférica va- 


mos nos basear na lente biconvexa, cujo perfil está re- 
presentado a seguir: 


luz 


C, e C, são os centros de curvatura; R e R, são os raios de 
curvatura; s é o eixo principal; V, e V, são os vértices. 


Denomina-se face 1 aquela em que o raio de luz in- 
cide, e face 2 aquela da qual o raio de luz emerge. Na 
verdade, qualquer face pode ser a face 1ou 2, assim co- 
mo os elementos a elas relacionados — pelo princípio 
da reversibilidade dos raios de luz, o efeito que a lente 
produz na trajetória da luz não depende do lado pelo 
qual a lente é utilizada. 

O centro e o raio da calota esférica que contém a fa- 
ce 1 são o centro de curvatura Ce o raio de curvatura 
R, De maneira análoga são definidos C, e R,. Quando 
uma face for plana, admite-se que o seu raio de curva- 
tura é infinito. 

A reta s, que contém C e C, é o eixo principal da 
lente. A intersecção de s com as faces da lente define 
os vértices Ve V.. 


Em relação a outros tipos de lente, a nomenclatura é 
a mesma. Para obter seus elementos, basta generalizar 
e adequar a essas lentes as definições dadas. As figu- 
ras a seguir apresentam dois exemplos ilustrativos: 


luz 


— m 
face 1 face 2 
R, 
s 
C V, Lnn A e 


Elementos de uma lente bicôncava. 


luz 


Elementos de uma lente plano-convexa. 


4, Condições de estigmatismo 


Veja a figura: 


E 


Do ponto objeto P emergem os raios de luz que, 
atravessando a lente L, convergem formando inúmeros 
pontos imagem além do ponto imagem P’ (veja os pon- 
tos no retângulo verde-claro). Isso ocorre sempre que 
a lente é muito espessa e há raios incidentes afastados 
do eixo principal (veja os raios que incidem na lente aci- 
ma e abaixo do retângulo verde-escuro): nessas condi- 
ções a lente não é estigmática, pois a um ponto objet 
(P) ela não conjuga um único ponto imagem (P). Vej 


O 


fab) 


agora a figura a seguir: 


L 

Note que, eliminando os raios de luz acima e abaixo 
do retângulo verde-escuro, desaparecem os pontos 
imagem que estavam no retângulo verde-claro: a len- 
te tornou-se estigmática. Como nos espelhos esféri- 
cos, o estigmatismo nas lentes é essencial, ou as ima- 
gens não serão nítidas. Por isso, nos restringiremos às 
condições em que uma lente pode ser considerada 
estigmática (condições de estigmatismo de Gauss): 


|. As lentes devem ser delgadas, ou seja, devem 
ter espessura desprezível em relação as distân- 
cias ou abscissas consideradas, 

Il. Os raios incidentes devem ser paraxiais, ou se- 
ja, devem ter pequena inclinação em relação ao 
eixo principal, 


As condições de estigmatismo de Gauss permitem a 
representação simbólica das lentes delgadas. Quando a 
lente esférica for representada dessa forma, a primeira 
condição de estigmatismo estará sendo obedecida. 


lente convergente 
(bordos delgados) 


lente divergente 
(bordos espessos) 


Representação simbólica das lentes esféricas delgadas. 
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5. Centro óptico e focos das lentes esféricas 


Toda lente tem um ponto O — que pode pertencer ou não à lente — pelo qual qualquer raio de luz passa sem 
sofrer desvio. Esse ponto O é chamado de centro óptico da lente. Veja a figura. 


O raio de luz i que intercepta as faces da lente em planos tangentes (T, e T) às suas superfícies e paralelos 
entre si não sofre desvio, apenas um pequeno deslocamento d que, nas condições de Gauss é desprezível — é 
como se esse raio atravessasse uma lâmina de faces paralelas (faixa amarela). 

Assim, pode-se considerar que esse raio de luz seja uma única reta que cruza o eixo principal (s) no centro ópti- 
co (0) da lente, tal que: 

0=V =V, 


A definição de foco de lentes é a mesma de espelhos esféricos; a diferença é que o espelho só tem um foco, en- 
quanto a lente tem dois porque é atravessada pela luz. Foco de uma lente é o ponto conjugado com um feixe de raios 
paralelos: o foco objeto F e o foco imagem F’. A distância de cada foco à lente é a distância focal f. Os focos das len- 
tes convergentes são reais, enquanto os focos das lentes divergentes são virtuais. Veja as figuras: 


A 4 
F F 
i (0) o 
f Į y f i 
— a ~ 
lente convergente (1) lente convergente (1) 


lente divergente (II) 


lente divergente (II) 


Focos e distâncias focais de lentes esféricas convergentes (l) e divergentes (II). 
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Nas figuras anteriores, F é o foco objeto, conjugado com um feixe paralelo (vermelho); F' é o foco imagem, 
conjugado com um feixe paralelo (azul). As distâncias de F ou F' ao centro óptico da lente (0) são as distâncias 
focais fe f'. Os focos são reais em e virtuais em Il. 

Pelo princípio da reversibilidade dos raios de luz, o foco objeto pode ser o foco imagem, e vice-versa; para 
isso basta que sejam invertidos os sentidos de propagação dos raios de luz. Dessa forma, podemos concluir 
que as distâncias focais fe f, em ambos os lados da lente, são iguais, ou seja, que a distância do foco objeto ao 
centro óptico da lente (FO) é sempre igual à distância do foco imagem ao centro óptico da lente (F'O): 


FO=FO>f=f 


Como nos espelhos esféricos, os focos de uma lente só podem ser considerados pontuais dentro das condi- 
ções de estigmatismo. 
Caso contrário, há um conjunto de pontos focais contidos em uma superfície, aqui também chamada cáustica. 


cáustica 


cáustica 


Aumentando o número de raios (detalhe acima, à direita), podemos observar, no contorno em verde, a cáustica, 
curva formada pelos pontos imagem que estão no limite dos raios que emergem da lente. 
Na realidade, como esse fenômeno é tridimensional, a cáustica não é uma curva, mas uma superfície. 


Focos principais e secundários 
O foco objeto e o foco imagem das lentes podem ser principais ou secundários. 
Nas condições de estigmatismo, os focos principais são únicos, conjugados com feixes paralelos ao eixo principal. 
Os pontos focais secundários são conjugados com feixes paralelos entre si, mas não paralelos ao eixo principal. 


Esses pontos, no entanto, não se localizam no eixo principal. 
Veja a figura. 


Obedecidas as condições de Gauss, os focos principais objeto (F e F) eaimagem (F' e F. ) estão contidos em dois 
planos perpendiculares ao eixo principal da lente, dispostos simetricamente em relação ao centro óptico: o plano focal 
objeto x e o plano focal imagem x. Na figura só aparecem os focos imagem porque os feixes incidentes são paralelos. 
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6. Construção gráfica 
de imagens 


Como nos espelhos esféricos, é possível determi- 
nar graficamente a posição e a altura da imagem de um 
objeto conjugada com uma lente esférica. Para isso, as 
lentes esféricas serão representadas de forma simbóli- 
ca. Utilizaremos ainda referenciais diferentes para obje- 
tos e para imagens: 

|. para objetos: o eixo das abscissas é o eixo principal s 


orientado no sentido oposto ao da luz incidente 
com a origem no centro óptico da lente; 


Il. para imagens: o eixo das abscissas é o eixo principal 
s orientado no mesmo sentido da luz incidente com 
a origem no centro óptico da lente; 


Il. para ambos, objetos e imagens, utilizaremos o eixo 
das ordenadas orientado para cima, 


luz 
—eipo 


L 


(0) 


para objetos 


luz L 


P 
para imagens 


Referencial (eixos) para a construção gráfica de imagens 
em lentes delgadas (L); o eixo vertical coincide com a lente, 
e a origem O, como seu vértice. 

Os referenciais estabelecidos têm como objetivo 
manter a convenção já utilizada nos espelhos esféricos: 
objetos e imagens reais têm abscissas positivas; obje- 
tos e imagens virtuais têm abscissas negativas. 

As regras ou definições para a construção gráfi- 
ca de imagens dadas por lentes esféricas, ilustradas 
a seguir, sintetizam a maior parte do que foi visto 
até aqui. 

| Se o objeto for perpendicular ao eixo principal, a ima- 
gem também o será (aplanetismo). 


L 


tob LAR 
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I.O foco objeto (F) e o foco imagem (F') estão em 
lados opostos da lente a distâncias iguais (f = f') do 
centro óptico, O, Os focos objeto e imagem de lentes 
convergentes são reais e têm abscissas positivas; 
os focos objeto e imagem de lentes divergentes são 
virtuais e têm abscissas negativas. 


L (convergente) 


E o) z 


Ill Todo raio de luz o atravessa a lente passando 
pelo centro óptico (0) não sofre desvio. 


= 


IV. Todo raio de luz que incide na lente paralelamente 


ao seu eixo principal se refrata passando pelo foco 
imagem. 


AL 


V. Todo raio de luz que incide na lente passando pelo foco 
objeto se refrata paralelamente ao eixo principal. 


4 
ae , s 
F 1 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


1. Construa graficamente a imagem de um objeto AB, 


colocado perpendicularmente ao eixo principal de 
uma lente esférica delgada convergente de distân- 
cia focal lfl = 20 cm nas situações esquematizadas 
nas figuras: 


40 30 20 10 ù -10 -20 -30 -40 
v 
b) 4 
A 
do 
30 20 10 O -10 -20 -30 
v 
c) 4 
A 
4 n | n n 4 
30 20 10 0 -10 -20 -30 
Y 
RESOLUÇÃO 


No três itens, como nos espelhos esféricos, bastam 
dois raios de luz incidentes partindo do ponto A para 
obter o ponto imagem A; De acordo com a regra |, O 
ponto B' imagem de B, estará na intersecção entre 
a perpendicular ao eixo que passa por A'e o eixo. A 


regra Il permite localizar no eixo principal os focos 
objeto e imagem: F e F'. Escolhemos o raio de luz 
(verde) que sai de A e atravessa a lente pelo centro 
óptico sem sofrer desvio (regra III). E outro que sai 
de A (vermelho) incide na lente paralelamente ao ei- 
xo principal e se refrata passando pelo foco imagem 
F' (regra IV). Como nos espelhos, é muito importan- 
te representar as setas em cada raio de luz, pois são 
elas que indicam a origem e o sentido de cada raio. 
Se o sentido for orientado para a lente, os raios de 
luz vêm do ponto objeto; se o sentido se originar da 
lente, os raios de luz vão formar o ponto imagem. É 
bom traçar mais um raio de luz (amarelo) passando 
pelo foco objeto F e refratando-se paralelamente ao 
eixo principal (regra V) para conferir a posição obtida 
de A'com os dois outros raios refratados. 


objeto. 


A imagem A'B' é virtual, direita e de altura maior que o 

objeto. 
Observação: Aqui, como nas construções gráficas 
dos espelhos, para tornar as figuras mais com- 
preensíveis, o objeto é sempre colocado acima do 
eixo principal; como consequência, a imagem fica 
abaixo ou acima desse eixo. No entanto, para uma 
representação mais condizente com a realidade 
deveríamos colocar o objeto simetricamente em 
relação à lente (ou ao espelho) — neste caso a 
imagem também aparece posicionada simetrica- 
mente em relação à lente (ou ao espelho). Veja o 
exemplo a seguir: 
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2. Construa graficamente a imagem de um objeto AB, EXERCÍCIOS TDT 
de altura y = 5,0 cm, colocado perpendicularmente | 1. O bulbo de uma lâmpada, cheio de água, pode ser 
ao eixo principal de uma lente esférica delgada di- considerado uma lente? Se puder, que qualidades 


vergente, de distância focal f = 20 cm, nas situa- ou defeitos essa lente pode ter? Justifique. 


ões esquematizadas a seguir: . ; : 
S q 8 2. E possível queimar papel com a luz do Sol usando 


a) A | uma lente divergente? Por quê? 
3. Construa graficamente a imagem de um objeto de 
B altura y colocado perpendicularmente ao eixo prin- 
F 0 F cipal de uma lente esférica delgada convergente 
À de focos Fe F'nas situações esquematizadas nas 
b) 4 , figuras: 
a) | 4 
B J | 
F 0 F / 
À F i 
RESOLUÇÃO 
; ETIA qu ã 1 
O procedimento é idêntico ao da solução anterior, 
mas, como a lente é divergente, a localização dos b) T 
focos é invertida: F' à esquerda da lente e F à direita. 


Veja as figuras: 


a) luz 


—+» 


4. Construa graficamente a imagem de um objeto 


de altura y colocado perpendicularmente ao eixo 


principal de uma lente esférica delgada divergen- 
A imagem A'B' é virtual, direita e de altura menor que o objeto. 


te de focos Fe F'nas situações esquematizadas 
b) 


nas figuras: 


a) T 


A imagem A'B' é virtual, direita e de altura menor que o objeto. 


Observações 

18) Para facilitar a construção gráfica, a escala verti- 
cal do objeto foi aumentada. 

23 Como ocorre com os espelhos esféricos con- | 
vexos, para objetos reais, todas as imagens de 
objetos reais dadas pelas lentes divergentes têm 
as mesmas características: são sempre virtuais, 
direitas e têm altura menor que a do objeto. À 


b) T | 
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7. A “equação dos fabricantes" e 
a convergência de uma lente 


A “equação dos fabricantes" é uma expressão ma- 
temática que permite determinar a distância focal de 
lentes esféricas delgadas sabendo-se o seu índice de 
refração ne os raios de curvatura R e R, de suas faces. 
Sua dedução exige o estabelecimento prévio de um 
sistema de referência que, por sua vez, dá a forma final 
dessa equação. Esse referencial é o mesmo utilizado na 
construção gráfica de imagens, ilustrado nas duas pri- 
meiras figuras da página 136, acrescido de uma con- 
venção específica para os raios de curvatura, ilustrada 
abaixo. De acordo com essa convenção, são positivos 
os raios de curvatura das faces convexas e negativos 
os raios de curvatura das faces côncavas. 


Essa convenção para os raios de curvatura foi adota- 
da com o objetivo de obter distâncias focais positivas 
para as lentes convergentes, cujos focos são reais, e dis- 
tâncias focais negativas para lentes divergentes, cujos 
focos são virtuais. Trata-se de uma equação aproxima- 
da, válida apenas para lentes delgadas usadas de acordo 
com as condições de Gauss, Além disso, para torná-la 
mais simples, admitimos que essa equação seja aplicada 
apenas para lentes imersas no ar, cujo indice de refração 
foi denominado Np Obedecidas todas essas condições, 
a equação do fabricante é expressa por: 


Caso sejam usados dois, três ou quatro algarismos 
significativos, o valor de na é 1,0, 1,00 ou 1,000, res- 
pectivamente. Por isso, na prática, para lentes no ar, 
se usa essa expressão na forma simplificada em que 
se adota n, = 1: 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


3. Determine a distância focal da lente biconvexa 
representada na figura, sabendo que seu índice 
de refração én = 1,5 e os raios de curvatura têm 
20 cme25 cm. 


RESOLUÇÃO 


Como a lente é biconvexa, de acordo com o refe- 
rencial adotado, ambos os raios de curvatura são 
positivos. Então, R| = 20 cme RS 25 cm. Sendo 
n = 1,5, aplicando a equação dos fabricantes na 
forma simplificada, temos: 


=> 


>— = 0,045 >f = 22 cm 


Como a distância focal é positiva, a lente é conver- 
gente. Não é necessário transformar unidades, pois, 
nessa equação, a única grandeza com dimensão é 
o comprimento. Basta que todos os comprimentos 
estejam na mesma unidade. 


4. Determine a distância focal da lente bicôncava re- 
presentada na figura, sabendo que seu índice de re- 
fração é n= 1,5 e os raios de curvatura têm 20 cm e 
25 em, 
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RESOLUÇÃO 


Para a lente bicôncava, de acordo com o referencial 
adotado, ambos os raios de curvatura são negati- 
vos. Então R, = —20 cm e R, = —25 cm. Sendo 
n = 1,5, aplicando a equação dos fabricantes na 
forma simplificada, temos: 


Dela + = 
f R R 


R i l + =)= 
f 220 -25 
1 
f 


=> — = 0,50(—0,050 — 0,040) > 


1 
né: = —0,045 > f = —22 cm 


Como a distância focal é negativa, a lente é diver- 
gente. 

- Determine a distância focal da lente plano-convexa 
representada na figura, sabendo que seu índice de 
refração én = 1,5 e o raio de curvatura da face esfé- 
rica tem 20 em. 


RESOLUÇÃO 

De acordo com o referencial adotado, como a face 
esférica é convexa, o raio de curvatura é positivo: 
R, = 20 cm. O raio de curvatura da outra face não 
existe, então vamos admitir que ele tende ao infinito, 
portanto, — = 0, Sendo n = 1,5, aplicando a equa- 


2 
ção dos fabricantes na forma simplificada, temos: 


ti (+4) 

f R R 
losi 

>G í 50 => f = 40 cm 


Observações 

19 Como a distância focal é positiva, a lente é con- 
vergente. Em qualquer destes três últimos 
exercícios, se a posição da lente fosse invertida, 
ou seja, se na equação dos fabricantes R fosse 
substituído por R, e vice-versa, O resultado se- 
ria o mesmo. 
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EXERCÍCIOS 


5. A distância focal de uma lente convergente no ar é 


23 O princípio da reversibilidade dos raios de luz 
garante que “lente não tem face” para efeito de 
utilização e que a distância focal é a mesma em 
ambos os lados. 

Pode-se provar essa afirmação também mate- 
maticamente por meio da equação dos fabrican- 
tes, lembrando que o índice de refração dalente (n) 


é único (depende do material de que a lente é fei 
ta) e os seus raios de curvatura não variam. Além 
disso, como esses raios têm sempre o mesmo 


sinal (que, por convenção, só depende da curva 


tura das faces) e seus inversos se somam algebri 


camente, é indiferente para o cálculo da distância 
focal qual dos dois corresponde à face 1 ou à face 
2. Em outras palavras, “lente não tem face”, 

A equação dos fabricantes esclarece facilmente 
outra questão: quando uma lente quebra, o que 
acontece com a distância focal de um caco? A 
resposta é simples: se as superfícies externas 
continuam com os mesmos raios, embora com a 
área muito reduzida, a distância focal do caco da 
lente é a mesma da lente, pois nada mudou na 
equação dos fabricantes. 


fo se essa lente for imersa na água, essa distância 
focal muda? Se a resposta for afirmativa e a distân- 
cia focal da lente na água se tornar f., qual das 

água 
distâncias focais será maior? Justifique. 


- Determine a distância focal de uma lente plano- 


-côncava, sabendo que seu índice de refração é 
n = 1,6 e que o raio de curvatura tem 40 cm. 


-« Determine os raios de curvatura de uma lente 


biconvexa simétrica (de raios de curvatura iguais), 
sabendo que seu índice de refração é n = 1,5 e a sua 
distância focal é 25 cm. 


-« Determine a distância focal da lente convexo-côn- 


cava representada na figura, sabendo que seu índi- 
ce de refração é n = 1,5 e os raios de curvatura têm 
25 cm e 40 cm. 


8. Convergência de uma lente 


A potência de uma lente, no sentido cotidiano do 
termo, está relacionada à alteração que ela é capaz de 
provocar nas dimensões aparentes de um objeto. 


Se a distância focal da lente fosse f, < f,, o desvio dos raios de luz 
que i e i sofreriam ao atravessar a lente seria maior; 
consequentemente, teríamos y; > y}. 


Note que o desvio que os raios de luz provenientes 
de um objeto sofrem ao atravessar a lente é tanto 
maior quanto menor for a sua distância focal, Como a 
alteração (aumento ou diminuição) nas dimensões de 
um objeto depende desse desvio, a “potência” dessa 
lente será também tanto maior quanto menor for a sua 
distância focal. Embora na Física nada impeça que gran- 
dezas crescentes sejam expressas por números de- 
crescentes, no comércio essa prática é inconveniente. É 
muito complicado associar valores cada vez maiores a 
coisas cada vez menores. Assim, definiu-se outra 
grandeza diretamente proporcional ao efeito produzido 
pela lente: a convergência ou vergência, C. 

Dada uma lente de distância focal f, define-se a sua 
convergência pela expressão: 


qe 
if 


POTÊNCIA DE UMA LENTE 


Na linguagem informal da Óptica, a palavra 
potência é usada como sinônimo de convergência 
exatamente porque estabelece uma relação com a 
maior ou menor capacidade de alterar as dimen- 
sões aparentes dos objetos. No entanto, não vamos 
utilizá-la com esse sentido neste livro, pois já a 
utilizamos com outro significado físico — a razão 
entre o trabalho (ou energia) e o intervalo de tem- 
po correspondente. 


Quando a distância focal é dada em metros, a uni- 
dade da convergência é m~’, e se chama dioptria, cujo 
simbolo é di. Dioptria é o que, inadequadamente, cos- 
tuma-se chamar de grau. No comércio e na indústria, a 
especificação de uma lente nem sempre é dada por sua 
distância focal ou convergência. No caso de lupas, por 
exemplo, é muito comum falar em aumento em vez de 
convergência. 

Assim, lentes de pequena distância focal, que pro- 
vocam grandes alterações nas dimensões de um obje- 
to, têm convergência expressa por valores maiores do 
que as lentes de grande distância focal, como ilustra o 
exercício resolvido 6. Além disso, a equação dos fabri- 
cantes de lentes, na forma simplificada, pode ser escri- 
ta assim: 


e, desde que Re R, estejam em metros, ela dá direta- 
mente o valor da vergência da lente em dioptrias. 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


6. Determine a convergência, em dioptrias, das lentes 
cujas distâncias focais são: 


a) 50 cm; 
b) —25 cm: 
RESOLUÇÃO 
a) Para f = 50 cm = 0,50 m, temos: 
N E 5 (C=2 0 di 
f 0,50 
b) Para f= —25 cm = 0,25 m, vem: 
AR A 1 5 C=-40di 
f -025 


Observação: Na prática comercial costuma-se 
colocar tanto o sinal positivo como o negativo. 
Como vimos, o positivo, por convenção, é utiliza- 
do para lentes convergentes, também chamadas 
de positivas, pois em geral aumentam as dimen- 


sões do objeto; o negativo, também por conven- 
ção, é utilizado para lentes divergentes ou nega- 
tivas, pois quase sempre reduzem as dimensões 
dos objetos. 
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7. Determine a convergência, em dioptrias, de uma 
lente plano-côncava de índice de refração n = 1,6, 
cujo raio da face esférica tem 10 cm. 


RESOLUÇÃO 

De acordo com o referencial adotado, como a face 
esférica é côncava, o raio de curvatura da lente é 
negativo: R = —10 cm = — 0,10 m. 

Como a outra face é plana, o seu raio de curvatura 


1 
tende ao infinito, portanto R =0, 
2 


Sendo n = 1,6, aplicando a equação dos fabricantes, 
temos: 


czop] 


> C=(16-1) 1 +0|> 
— 0,10 


=> C= 0,60(-10)= C = —6,0 di 


Observação: Compare esta solução com a dos 
exercícios resolvidos 3, 4 e 5. Além de mais simples, 
dá o resultado de acordo com as especificações co- 
merciais das lentes. 


EXERCÍCIOS O 
9. Um oftalmologista receitou a um paciente óculos 
cujas lentes têm as seguintes especificações: 
+2,5 di e — 0,50 di. Que lentes são essas? Qual a 
distância focal de cada uma? 


10. Determine a convergência, em dioptrias, das lentes 
cujas distâncias focais são: 
a) 15,0 cm: 
b) 21,0 cm: 
c) —10 cm: 
d) 1,0 cm. 
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9. Equação de conjugação das 
lentes esféricas delgadas 


Da mesma forma que para os espelhos esféricos, 
costuma-se chamar equação de conjugação à relação 
entre a abscissa p do objeto, a abscissa p'da imagem e 
a distância focal f da lente. 


Essa equação, para a qual vale o mesmo referencial 
já adotado, é: 


Essa equação tem a mesma forma da equação de 
a E 1 
conjugação dos espelhos esféricos, e o termo — tem 


conceitualmente o mesmo significado em ambas. Mas 
o valor de fnos espelhos esféricos — metade do raio da 
calota esférica — é diferente do valor de f para as lentes, 
obtido pela “equação dos fabricantes”, 


10. Relação entre a altura 
do objeto e a da imagem 


As lentes esféricas, como os espelhos esféricos, 
podem conjugar o objeto com imagens de dimen- 
sões diferentes e, quase sempre, são usadas devido 
a essa propriedade. Adotando para o eixo y o senti- 
do positivo habitual (para cima), sendo y a altura do 
objeto de abscissa pe y'a altura da imagem de abs- 
cissa p', temos: 


De acordo com o referencial adotado, objetos e ima- 
gens direitos são positivos, objetos e imagens inverti- 
dos são negativos. Como nos espelhos, costuma-se 
definir também o aumento linear transversal A, pela 
expressão: 


O aumento linear transversal é um número puro, 
expresso em módulo, acrescido, em geral, pelo sinal de 
vezes (x). 

Ocorre aumento quando A, > 1, ocorre diminuição 
quando 4 <1. 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


8. Um objeto real, direito, de 2,0 cm de altura, está lo- 


calizado no eixo principal de uma lente esférica del- 
gada convergente de distância focal f = 20 cm. De- 
termine a posição, altura, características da imagem 
e o aumento linear transversal quando esse objeto 
estiver a uma distância do centro óptico de: 

a) 60 cm; 

b) 25 cm: 

c) 50 cm. 


RESOLUÇÃO 


a) De acordo com o referencial adotado, se a len- 
te é convergente, o foco é positivo, portanto 
f = +20 cm. O objeto é real e está a 60 cm do 
centro óptico, logo a sua abscissa é p = +60 cm. 
Se é direito, sua altura é y = +2,0 cm. 


PR CR 
Da expressão — + — = — temos: 
p P f 


LA 
60 p 720 


>p+60=30p'> 


> 2,0p = 60 => p' = 30 cm 


Da expressão Ee eh temos: 
y p 
i 30 
Joey = —1,0 cm 
2,0 60 


Da expressão A, = 2 | temos: 


=1,0 


2,0 


Dos resultados obtidos, concluímos que a ima- 


A = 


L 


=> A, = 0,50X 


gem é real (p' > 0), invertida (y' < 0) e de altura 
menor que o objeto. 


b 


= 


Para p = +25 cme y = +2,0 cm, temos: 
1 g | 1 = 1 EF 1 1 
p p f 25 p 20 
=> 4,0p' + 100 = 5,0p' = p' = 100 cm 


y p y se a a 
y p 2,0 25 

y' — 8,0 
A, i A= 30 >A, — 40x 


Dos resultados obtidos, concluímos que a ima- 
gem é real (p' > 0), invertida (y < 0) e de altura 
maior que o objeto. 


c) Parap= +50cme y = +2,0 cm, temos: 
1 1 1 1 1 1 
>— +—= 
p P f 50 p 20 
=> 4,0p' + 20 = p' > -30p = 20 > 


> 


> p'=-6,/cm 


1 1 1 — 6,7 
HoP ed nO ie 
y p 2,0 5,0 


ali >a -Basn 
y 2,0 


Dos resultados obtidos concluímos que a ima- 
gem é virtual (p' < 0), direita (y > 0) e de altura 
maior que o objeto. 


Observação: Comparando o resultado dos itens a 
e b com o exercicio resolvido 1, item b, você pode 
notar que, enquanto o objeto está antes do foco, 
em relação à lente, a imagem mantém essas ca- 
racterísticas: é real, invertida e tem altura maior do 
que o objeto; quanto ao item c, pode-se compará- 
lo ao item c do exercício resolvido 1: se o objeto está 
entre o foco (F) e o vértice (V) da lente convergente, 
a imagem será sempre virtual, direita e de altura 
maior do que o objeto, 


- Um objeto real, direito, de 5,0 cm de altura está lo- 


calizado no eixo principal de uma lente esférica di- 
vergente de distância focal |f| = 15 cm. Determine 
a posição, altura, características da imagem e o au- 
mento linear transversal quando esse objeto esti- 
ver a uma distância do centro óptico de: 

a) 15 cm: 

b) 50 cm. 


RESOLUÇÃO 

a) De acordo com o referencial adotado, se a len- 
te é divergente, o foco é negativo, portanto 
f = —15 cm. Como o objeto é real, a sua abscissa 
é p= +15 cm. Se é direito, sua altura é y = +5,0 cm. 
1 1 1 1 1 1 

+—=->— + 

p po f 15 E =15 
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10. 


Dos resultados obtidos, concluímos que a ima- 
gem é virtual (p' < 0), direita (y > 0) e de altura 
menor que o objeto. 


b) Sendo p = +5,0 cm, y = +5,0 cm e f = —15 cm, 
temos: 
R ça o A 
p p' f 5,0 p' —15 


> 30p +15=-p'>p'=—-3,8 em (com dois 
algarismos significativos) 


y p' y' =38 
- = '=19 
7 E > 50 10 >y cm 
y 19 
A = y SA = 50 >A, = 0,38x 


Dos resultados obtidos, concluímos que a ima- 
gem é virtual (p' < 0), direita (y > 0) e de altura 
menor que o objeto. 
Observação: Comparando os resultados obtidos 
com o exercício resolvido 2, você pode notar que, 
se a lente for divergente, a imagem de um objeto 
real mantém sempre essas características: é vir- 
tual, direita e tem altura menor do que o objeto. 


Uma estudante pretende projetar a imagem de um 
slide numa tela utilizando uma lente. A imagem deve 


ser ampliada 100 vezes e a tela está a 5,0 m da lente. 

a) Que lente ela deve usar? 

b) Quala convergência dessa lente em dioptrias? 

c) A que distância da lente deve ser colocado o 
objeto? 


RESOLUÇÃO 


Se a imagem deve ser projetada na tela, ela deve ser 
real, ou seja, deve estar onde aparece. 

Logo, de acordo com a convenção adotada, 
p'=+50m. 

Se ela deve ser 100 vezes maior do que o slide, en- 
tão A, = 100X. 

Como o aumento é sempre dado em módulo, a ima- 
gem pode ser direita ou invertida. 

Por isso, vamos examinar ambas as possibilidades, 


y y 
A=|["|5+100=|[|5y'=+100 
É É É E j 
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Substituindo esses valores na expressão 


2 -E temos: 
y p 
+100y — 50 


=p = +0,050m 

y P 
Como o objeto é real, a única resposta válida é 
p = +0,050 m. Isso quer dizer que a imagem apa- 
recerá, na tela, invertida em relação ao objeto, pois 
como p e p'são positivos, a razão y é negativa. Da 
equação de conjugação, temos: 

1 n 1 z 1 
0,050 50 f 


=100f + f= 5,0 = 


=> 101f = 5,0 > f = 0,050 m (com dois algarismos 
significativos). Então, podemos responder aos itens 
propostos: 


a) A lente deve ser convergente, pois a distância 
focal é positiva. 


b) Como a distância focal é f = +0,050 m, a con- 
vergência dessa lente, em dioptrias, é: 


C=- > C= 


F ouso SC =+20di 


c) O objeto deve ser colocado a 0,050 m da lente, 
portanto no foco objeto da lente. 


Observações 


18) Para que a imagem apareça direita, inverte-se o 
objeto, como nos projetores de filmes e slides. 


22) Mais uma vez aparece a curiosa situação de 
colocar um objeto no foco para obter a ima- 
gem num “infinito” localizado a 5,0 m da lente, 
discussão que é bom relembrar. Se você tiver 


uma lente convergente com distância focal de 
5,0 cm e quiser projetar a imagem real de um 
slide a 5,0 m de distância, deve colocar o slide 
no foco objeto da lente. Você pode argumentar 
que, nesse caso, o valor “correto” da distância 
focal é 4,95 cm. Mas isso significa um desloca- 
mento de 0,5 mm, praticamente igual à espes- 
sura do slide e, com certeza, muito menor que a 
espessura da lente, em relação à qual são feitas 
as medidas. A imagem vai se projetar no infinito, 
mas o infinito, neste caso, também não fica mui- 
to longe — é a distância mínima a partir da qual 
os raios emergentes da lente tornam-se prati- 
camente paralelos. 


EXERCÍCIOS EEE 

11. Ao examinar um selo com uma lente, um coleciona- 
dor vê uma imagem ampliada e direita. Como você 
pode provar matematicamente que a lente que 
esse colecionador usa é convergente, tendo como 
base a equação de conjugação das lentes e a 
expressão do aumento linear transversal? 


e ` H r 


Originalpunkt/Shutterstock/Glow Images 


12. A foto abaixo mostra crianças e a imagem delas 
vista através de uma lente esférica. 


„jpg>. Acesso em: 15 ago. 2009. 


Kris Light. Fonte:<www.easttennesseewildflowers.com/album/wbdc/copy_of_shl, 
concave iens class 


a) Quelente é essa? 


b) Seria possível, nessa situação, apenas aproxi- 
mando ou afastando a lente do objeto, inverter 
sua imagem vista através dessa lente? 

Observação: Justifique suas respostas tendo como 

base a equação de conjugação das lentes e a expres- 

são do aumento linear transversal. 


13. Ainda considerando a foto acima, suponha que as 
Crianças estejam a 4,0 m da lente e que as dimen- 
sões da imagem estejam reduzidas a um terço das 
dimensões do objeto. Qual a convergência dessa 
lente em dioptrias? 


14. Um objeto real, direito, de 5,0 cm de altura, está 


localizado no eixo principal de uma lente esférica 
delgada convergente de distância focal 40 cm. 
Determine a posição, altura, características da ima- 
gem e o aumento linear transversal quando esse 
objeto estiver a uma distância do centro óptico 
dessa lente de: 

a) 60 cm; b) 20 cm; c) 20 cm. 


15. Um objeto real, direito, de 3,0 cm de altura, está 


localizado no eixo principal de uma lente esférica 
divergente de distância focal [fl = 5,0 cm. Determi- 
ne a posição, altura, características da imagem e o 
aumento linear transversal quando esse objeto 
estiver a uma distância do centro óptico de: 


a) 50 cm; b) 2,5 cm. 


16. Um estudante pretende projetar a imagem de um 


objeto localizado a 5,0 cm de uma lente numa tela a 
10 m da lente. 

a) Que lente ele deve usar? 

b) Quala convergência dessa lente em dioptrias? 


c) Qual a ampliação obtida? 


17. Com uma lente biconvexa de raios iguais e índice de 


refração n = 1,5, você projeta a imagem do Sol 
sobre um anteparo e, quando aparece uma imagem 
nítida, verifica que obteve um círculo de 2,8 mm de 
diâmetro. Sendo dados o diâmetro do Sol, 1,4 + 10ºm 
e a distância do Sol à Terra, 1,5 - 10"m, determine: 
a) a convergência dessa lente em dioptrias; 

b) oraio de curvatura das faces dessa lente. 


18. A figura a seguir esquematiza a atividade experi- 


mental realizada por um estudante. 


A 
L 
F|Y Í 
y 
e aa 
| «—30 cm — = am 
i l 
o 60 cm = 


De início, ele coloca a fonte F a 60 cm da lente L e 
projeta no anteparo A a imagem nítida, invertida e de 
altura h, do objeto y produzida por essa fonte. Em 
seguida, aproxima a fonte até 30 cm da lente e, para 
voltar a obter uma imagem nítida no anteparo, o 
estudante o desloca até obter uma imagem nítida, 
também invertida, mas de altura 4,0 x h. Determine: 
a) as distâncias da lente ao anteparo em cada 
situação; 
b) a distância focal da lente. 
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ATIVIDADES PRÁTICAS 


1. Lentes convergentes 


Atualmente existem no mercado lentes convergentes 
(lupas, em geral) a preços muito acessíveis e de qualidade 
bem razoável. Compre uma de vidro (existem lupas de plás- 
tico, mas não são boas — riscam muito facilmente e quase 
sempre deformam a imagem) e faça as seguintes atividades: 


Determinação do foco 
Há duas possibilidades para se fazer essa medida: 


a) A primeira é mais simples e precisa e é para ser feita 
quando você puder levar a lente a um lugar onde há sol. 
Nesse caso, focalize a imagem do Sol num pedaço de 
papel, de preferência com o Sol alto. Vai se formar no 
papel a imagem do Sol (cuidado para não deixar o papel 
queimar). Meça então a distância focal (f), que é a dis- 
tância da lente ao papel quando a imagem do Sol for 
bem nítida ou mais intensa (para isso você vai precisar 
de ajuda). Veja a figura: 


luz do Sol 


Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


b) A segunda também é simples, mas menos precisa, e é 
para ser feita quando não houver sol ou você só puder 
realizar essa atividade à noite, por exemplo. Nesse caso, 
você deve procurar um objeto luminoso à maior distân- 
cia possível: uma lâmpada de iluminação de rua ou mes- 
mo um lustre de iluminação do fundo do corredor da sua 
escola (distâncias próximas ou maiores de 10 m são 
aceitáveis). Basta projetar a imagem nítida desse objeto 
com a lente sobre um anteparo de papel, como no caso 
anterior, e medir a distância f (também nesse caso você 
vai precisar de ajuda). Veja a figura: 


anteparo 


luz de um lustre 
distante 


imagem 
de lâmpada 
fluorescente 
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É provável que você tenha dificuldade de obter uma 
imagem inteiramente nítida; isso só seria possível se o lus- 
tre, por exemplo, fosse paralelo ao plano do papel, o que, 
nas condições sugeridas, não é possível. No entanto, a 
obtenção de uma nitidez parcial para a determinação do 
foco nesse tipo de atividade já é satisfatória. 


Verificação da equação de conjugação 
e do aumento linear 

Projete a imagem da tela da sua televisão com a lupa 
na parede oposta ou num anteparo de papel — cartão 
branco na vertical —, de preferência numa sala escureci- 
da. Veja a figura: 


Meça a altura da tela da televisão (y), a distância da tela 
à lente (p), a altura da imagem projetada (y') e a distância 
da lente à imagem projetada (p'). Como você sabe o valor 
da distância focal f, determinado no item anterior, utilize os 


dados obtidos para verificar as expressões 4 dE 1 = E e 
Pp 

Soros 

y Pp 


Verifique ainda se há inversão da imagem e se essa 
inversão se dá apenas no sentido horizontal ou também no 
sentido vertical. Discuta com os seus colegas e com o pro- 
fessor os resultados e as observações feitas. 


CONTEÚDO 
DIGITAL 


2. “Banco óptico” 


Bancos ópticos são, em geral, dispositivos experimen- 
tais didáticos, destinados à determinação da distância 
focal de lentes e à verificação experimental de suas equa- 
ções. Sugerimos aqui uma montagem simples que substi- 
tui o uso desse dispositivo (por isso o título da atividade 
está entre aspas), que, realizada com cuidado e atenção, dá 
também bons resultados. 


Você vai usar aqui a mesma fonte construída para a 
Atividade Prática 3 do capítulo 6. Ela, quando iluminada, 
será o seu objeto. Providencie ainda um suporte para a 
lupa ficar na vertical, à mesma altura das setas em cruz, e 
um anteparo. 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


Tiago Raimundo da Silva/Acervo do fotógrafo 


Tiago Raimundo da Silva/Acervo do fotógrafo 


Tiago Raimundo da Silva/Acervo do fotógrafo 


Veja a foto: 


É interessante revestir o anteparo com papel milime- 
trado. Isso permite medir nele, diretamente, as dimensões 
da imagem projetada. Veja a foto: 


Em seguida, em um quarto com a luz apagada (não há 
necessidade de escurecer o quarto; é possível fazer essa 
atividade mesmo de dia, desde que a claridade ambiente 
não seja muito grande), coloque a luminária, a lupa e o 
anteparo alinhados sobre uma mesa horizontal de pelo 
menos 1 m de comprimento, 


Faça algumas montagens em que a lupa projete sobre o 
anteparo a imagem nítida das setas em cruz (de início você 
vai precisar de um pouco de sensibilidade e paciência para 
observar a figura projetada). Em seguida, sabendo a dis- 
tância focal, f, da lupa (Prática anterior, item a); a posição, p, 
do objeto (setas em cruz) em relação à lente; e a distância 
da lente ao anteparo, p', verifique a validade da equação de 
conjugação para cada montagem. Veja a foto: 


Essa foto mostra apenas a lente e a sua imagem proje- 
tada, para que você veja com mais clareza o resultado a ser 
obtido. 


Dificilmente se conseguem imagens mais nítidas do 
que essa com lentes comuns, mas é importante que o obje- 
to (setas em cruz iluminada), a lente e o anteparo estejam 
perfeitamente alinhados e em planos paralelos entre si 
para que a imagem projetada seja o mais nítida possível. 


Você pode também adotar o procedimento inverso: 
atribuir valores a p, obter o respectivo valor de p' e verificar 
se essas condições se verificam na prática, fazendo as 
montagens correspondentes em seguida. Muitas vezes 
esse procedimento inverso é o mais prático, principalmen- 
te quando você ainda não está habituado a essa atividade. 
Não esqueça que só é possível projetar no anteparo ima- 
gens reais, por isso p' deve ser sempre positivo. 


É interessante construir pelo menos três montagens e 
obter conjuntos de valores para a verificação. Note que a 
inversão da imagem em relação ao objeto, quando aconte- 
ce, ocorre tanto na direção vertical como na horizontal — é 
por essa razão que optamos por um objeto em forma de 
setas em cruz. 


3. O que é ver? 


Você pode usar uma das montagens da Prática 2 para 
verificar se é possível ver uma imagem real sem anteparo. 
A condição para isso é que a luz proveniente da lente atinja 
os seus olhos, por isso você deve retirar o anteparo e colo- 
car-se na direção dos raios de luz que, saindo da lente, diri- 
giam-se para o anteparo. Veja a figura abaixo: 


lente 


fonte 


Não há dificuldade em você ver a imagem das setas 
em cruz, da mesma forma que ela aparece no anteparo; a 
dificuldade está em ver a imagem na posição em que 
estava o anteparo. Para você, é bem provável que a ima- 
gem pareça se formar na própria lente, mas trata-se de 
uma ilusão de óptica. Nosso cérebro não está acostuma- 
do a ver imagens como essa no ar, por isso ele “prende” a 
imagem na lente. Mas, se você tiver um pouco de paciên- 
cia e boa vontade, logo verá a imagem no ar, mais ou 
menos onde estava o anteparo. Trata-se de um efeito 
surpreendente e muito interessante que vai ajudá-lo a 
entender um pouco mais o que já dissemos anteriormen- 
te: a Óptica não se restringe à geometria dos raios de luz, 
abrange também o modo como nosso cérebro os inter- 
preta quando atingem a nossa retina. 
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Conjunto de telescópios construídos 
pelo Observatório Austral Europeu, 
no deserto de Atacama, Chile. 


JS Ópticos 


O: notáveis avanços tecnológicos que o ser humano empreendeu ao longo dos séculos 
no desenvolvimento de lentes e espelhos múltiplos permitem que, hoje em dia, sejam 
construídos instrumentos de capacidade extraordinária, como os telescópios. A foto mostra 


um dos mais poderosos do mundo, o VLT (Very Large Telescope), que significa 'telescópio 
muito grande”, conjunto de quatro telescópios que entraram em operação em 2001 no deser- 
to de Atacama, no Chile, construídos pelo Observatório Austral Europeu (European Southern 
Observatory — ESO). Além do olho humano, instrumento óptico que a natureza nos deu, nes- 
te capítulo vamos estudar o telescópio e outros instrumentos ópticos criados pelo ser huma- 
no, objetivo principal do estudo da Óptica. 
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European Southern Observatory (ESO)/ 


Mark Miller/Photoresearchers/Latinstock 


Image Source/ 
Getty Images 


1. O olho humano 


Vamos iniciar o estudo dos instrumentos ópticos 
artificiais pelo instrumento óptico com que a natureza 
nos dotou — os nossos olhos. 

O elemento básico da nossa visão é o olho (ou bul- 
bo do olho ou globo ocular), que se assemelha a uma 
máquina fotográfica. Sua caixa é esférica, possui um 
sistema de lentes a frente e uma membrana fotossen- 
sívelno fundo, onde se forma a imagem. 

Veja as figuras: 


pupila pálpebra 


corioide 


cristalino 


Bo Veisland/SPL/Latinstock 


túnica conjuntiva 
esclera 


Figura a 


esclera 


humor IMIS 
aquoso 


corioide 


cristalino 


óptico 
cornea ponto cego 


corpo retina 


ciliar 
humor vítreo 


Figura b 
O olho. Em a, no alto à esquerda, seus elementos vistos 
externamente; ao lado, visão tridimensional, em corte, de sua 
estrutura. Em b, corte transversal com destaque para os seus 
elementos ópticos. 

O olho é revestido quase inteiramente pela esclera, 
uma espécie de casca branca, fibrosa, forrada interna- 
mente pela corioide (ou coroide), membrana delgada 
e escura. Na parte da frente, a esclera tem uma aber- 
tura circular fechada por uma saliência convexa trans- 
arente — a córnea. Na junção entre a esclera e a cór- 


Pp 
nea está a íris, que compõe um orifício ou diafragma, 
de abertura regulável — a pupila. 


Atrás da pupila encontra-se o cristalino, lente bi- 
convexa com o tamanho e a forma aproximada de 
um feijão. Do lado oposto ao cristalino, no fundo do 
olho, na direção do eixo óptico, fica a mácula lútea, 
região da retina mais sensível à visão; no centro da 
mácula está a fóvea central (ou simplesmente fó- 
vea) de diâmetro de cerca de 0,25 mm, especializada 
apenas na visão — nela a luz atinge os fotorrecepto- 


res da retina diretamente, o que torna máxima a 
acuidade visual. A retina é uma membrana semi- 
transparente constituída por terminações do nervo 
óptico e aderida fracamente à corioide. 

O olho é inteiramente preenchido por duas subs- 
tâncias gelatinosas transparentes. A primeira delas é o 
humor aquoso, contido na cavidade entre o cristalino e 
a córnea. A segunda é o humor vítreo, que preenche o 
restante do olho. Todo o olho equivale a um sistema de 
lentes, e não só o cristalino, como é costume afirmar. A 
luz sofre seu maior desvio ao passar do ar para a cór- 
nea, cujo índice de refração é de aproximadamente 1,38. 
Passa depois pelo humor aquoso de índice de refração 
de cerca de 1,34 e, antes de atravessar o cristalino, tem 
sua intensidade controlada pela íris e pela pupila. 


O cristalino é uma lente de características extra- 
ordinárias. Sua estrutura, semelhante à de uma ce- 
bola, tem cerca de 22 000 camadas transparentes, 
finíssimas, superpostas. Além de flexível, o cristalino 
tem índice de refração que varia de 1,47, na região in- 
terior central, a 1,39 nas bordas mais finas. Sua fun- 
ção é de ajuste fino — por meio de um processo co- 
nhecido como acomodação visual, a sua forma é 


modificada com o auxílio dos músculos ciliares. Mo- 
dificando-se a forma, alteram-se os raios de curva- 
tura do cristalino e, consequentemente, a sua dis- 
tância focal. Assim, depois de atravessar o humor 
vítreo, o feixe de luz converge sobre a retina, focali- 
zando exatamente a mácula lútea. 

A retina possui cerca de 125 milhões de células fo- 
torreceptoras que desempenham o papel de sensores, 
enviando as informações recebidas ao cérebro por 
meio do nervo óptico. Como o revestimento negro do 
compartimento onde está o filme ou sensor óptico de 
uma máquina fotográfica, a corioide absorve toda a luz, 
evitando que a retina seja atingida por qualquer outra 


luz e, portanto, por qualquer informação indesejável, 
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2. Defeitos de visão 
e os óculos 


Um sistema óptico tão sofisticado como o olho hu- 
mano também sofre pequenas variações ou imperfei- 
ções na sua estrutura, que ocasionam defeitos de vi- 
são. Para corrigir esses defeitos, até pouco tempo 
atrás, não havia outro recurso senão acrescentar ao 
sistema óptico que a natureza nos deu uma ou mais 
lentes artificiais — os óculos. 

O olho normal, ou emetrope, tem duas característi- 
cas principais. A primeira é ser capaz de focalizar, na re- 
tina, objetos localizados no infinito, sem acomodação 
do cristalino. A segunda é, com o esforço máximo de 
acomodação, ser capaz de focalizar, na retina, objetos 
localizados a uma distância-padrão, a distância mínima 


de visão distinta, do = 25 cm, Esse padrão é um valor 
médio, adotado estatisticamente para uma população 
adulta. 

Nas figuras, um feixe de luz atravessa um olho nor- 
mal. Na figura a, o cristalino está relaxado, e o ponto ob- 
jeto P está no infinito; na figura b, o cristalino está em 
máxima acomodação, e o ponto objeto P está a dis- 
tância mínima de visão distinta d, P' é o ponto ima- 
gem de P. 


d 
4 
8 


cristalino relaxado 


Figura a 


Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


cristalino contraído 


Os desvios em relação a esses padrões caracteri- 


zam dois dos principais defeitos de visão — a miopia e a 
hipermetropia. 
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Miopia 

A miopia se deve ao alongamento do olho em rela- 
ção ao comprimento normal, em geral causada por uma 
curvatura da córnea ligeiramente maior do que a do 
olho normal. Isso faz com que os raios de luz paralelos, 
vindos de um objeto no infinito, sejam focalizados antes 
da retina, formando uma imagem sem nitidez. 

A correção externa desse defeito visa abrir um 
pouco mais o feixe incidente para que o olho faça o feixe 


convergir na retina. Em outras palavras, é necessário 
associar ao olho uma lente divergente. 
Veja as figuras. 


miopia 


lente divergente 


miopia corrigida 


No olho míope, os raios vindos do objeto y conver- 
gem antes da retina. 

Com a lente divergente, esses raios convergem na 

retina (as dimensões estão exageradas por razões di- 
dáticas; todo esse feixe é limitado pelo diâmetro da pu- 
pila — que, em ambientes claros, tem cerca de 3a 4 mm 
de diâmetro — e atinge a retina em uma região de me- 
nos de 1mm?) 
Observação: As figuras acima e as da próxima página 
apresentam uma representação esquemática dos 
raios de luz que vêm do objeto y no infinito (reveja 
quadro na página 101 e a segunda observação do 
exercício resolvido 10 do capítulo 9, na página 144), 
atravessam a córnea, o cristalino e convergem na re- 
tina ou próximo dela. Optamos por utilizar pares de 
raios de luz para facilitar a representação da imagem 
originada da convergência deles. 


Hipermetropia 


em relação ao comprimento normal. Assim, os raios 
de luz paralelos convergem depois da retina e, como 
na miopia, forma-se na retina uma imagem sem niti- 
dez. Nesse caso, ao contrário da miopia, deve-se fe- 
char um pouco mais o feixe incidente para que ele in- 
cida na retina. Portanto, deve-se associar ao olho 


O 


A hipermetropia se deve ao encurtamento do olh 


uma lente convergente (valem aqui as mesmas res- 


salvas da figura anterior com relação às dimensões). 


Veja as figuras: 
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hipermetropia 


eixo 


óptico 


lente convergente 


hipermetropia corrigida 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


1. Uma pessoa percebe que a maior distância em que 


ela enxerga nitidamente um objeto é 0,80 m. Qual 
a convergência da lente capaz de corrigir a miopia 
desse olho? 


RESOLUÇÃO 


Basta fazer com que um ponto objeto localizado no 
infinito, onde essa pessoa não vê bem, conjugue 
com esse olho um ponto imagem virtual a 0,80 m, 
distância máxima em que ela enxerga nitidamente, 


Veja a figura: 


Para isso é preciso colocar à frente desse olho 
uma lente que, com um ponto objeto em p 5 o 


[e portanto, E = 0), conjugue um ponto imagem 
p 


p' = —0,80 m (o sinal é negativo porque a imagem 
é virtual). Lembrando que a convergência de uma 


i 1 
lente é C = — podemos escrever: 


11 
dada di =C5>C=-13di 


p —0,80 


Observações 


13) Como previsto, a lente deve ser divergente. Ob- 
serve que, para obter a convergência direta- 
mente em dioptrias, basta utilizar as unidades 
de distância em metros. 


2º) Você pode estranhar que um ponto no infinito 
possa ser visto a 0,80 m e, para quem vê, ele 
continua onde estava antes de o observador 
pôr os óculos, no infinito. 

Há duas justificativas para essa questão; a 
primeira é física: um ponto no infinito, como já 
comentamos várias vezes, implica um feixe de 
uz incidente paralelo e, nesse caso, pratica- 
mente não há diferença entre os raios de luz, 
ou seja, o feixe de luz que vem de um ponto 
ocalizado a 0,80 m do olho é também quase 
paralelo. 


A segunda é psicológica ou neuropsicológica: 
quem decide o que nós vemos, como vemos e 
onde vemos é o nosso cérebro. 

Todas as imagens se formam na retina, não 
importa de onde tenham vindo, e é o nosso 
cérebro que as coloca onde "devemos" vê-las. 


2. Uma pessoa percebe que a menor distância em que 


ela consegue ler um livro é 0,75 m. Qual a conver- 
gência da lente capaz de corrigir a hipermetropia 
desse olho? 


RESOLUÇÃO 


Basta fazer com que um ponto objeto localizado em 
dy posição normal de colocação do livro, onde es- 
sa pessoa não vê bem, conjugue com esse olho um 
ponto imagem localizado a 0,75 m, onde a pessoa 
enxerga bem. 
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Veja a figura: 


Para isso é preciso colocar à frente desse olho uma 
lente que, para um ponto objeto em p = d =025m, 
conjugue um ponto imagem em p' = —0,75 m (o 
sinal é negativo porque a imagem é virtual). A con- 
vergência da lente é: 
1 1 1 1 
+ >C = + => 
p P 025  =0,/5 
>C= +27di 


C= 


Observações 


18) Como previsto, a lente deve ser convergente 
(o sinal positivo não é necessário, mas é usado 
para maior clareza, como nas receitas dos oftal- 
mologistas). 


23) Neste caso a estranheza é menor porque a dife- 
rença entre as duas distâncias não é muito gran- 
de nem há a incômoda referência ao infinito, mas a 
segunda explicação da observação anterior con- 
tinua válida: quem decide o que nós vemos, como 
vemos e onde vemos é o nosso cérebro. 


EXERCÍCIOS O TS 


1. Há diferença entre as lentes de contato e as lentes 
comuns do ponto de vista óptico? Explique. 


2. Embora a deficiência que causa a miopia e a hiper- 
metropia seja o tamanho inadequado do olho, as 
cirurgias que corrigem esses defeitos interferem 
apenas na córnea. Por quê? 


3. Uma senhora perdeu os óculos, cujas lentes tinham 
convergências iguais de +2,0 di. Que dificuldades 
ela vai ter sem os óculos? Explique. 


4. A receita de um oftalmologista para um paciente 
indica para o olho direito a lente —2,5 di e para o 
esquerdo —1,2 di. 

a) Qualo seu defeito de visão? 
b) Qual a maior distância na qual ele consegue ver 
nitidamente com cada olho? 
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Outros defeitos de visão 


Infelizmente, não há apenas esses dois defeitos de 
visão. Há outros, como a presbiopia, uma espécie de hi- 
permetropia resultante da idade (o diagrama da pres- 
biopia é o mesmo da hipermetropia, página 151), prove- 
niente da perda da capacidade de acomodação do 
cristalino, que costuma aparecer depois dos 40 anos. 
Como a hipermetropia, a presbiopia é corrigida com 
lentes convergentes. No entanto, se o olho era origina- 
riamente míope, a correção, para a visão próxima, é fei- 


ta com a redução da convergência negativa da lente di- 
vergente que corrigia a miopia. 

Outros defeitos são o astigmatismo e o estrabismo., 
O astigmatismo é provavelmente o mais comum dos 
defeitos da visão. Ele se deve à assimetria na curvatura 
da córnea, Essa assimetria pode ser regular, quando as 
curvaturas da córnea resultantes da intersecção de 
sua superfície com planos perpendiculares entre si e 
que contêm o eixo óptico do olho são diferentes (figura 


a), mas são arcos de circunferência. Nesse caso, o as- 
tigmatismo pode ser facilmente corrigido com lentes 
cilíndricas (figura b). 


córnea 


retina 


Figura a 


lente 


cilíndrica córnea retina 


Figura b 


Na figura a, os raios de luz que incidem na córnea 
paralelamente ao eixo óptico do globo ocular, e estão 
contidos nesses planos, convergem em pontos Pe P’ 
que se formam na retina, mas em posições diferentes. 
Se a convergência defeituosa se dá no plano horizon- 
tal, a correção se faz por meio de uma lente cilíndrica de 
eixo vertical, o que faz coincidir os pontos de conver- 
gência, Pe P (figura b). 


Quando as intersecções são curvas irregulares ou 
diferentes entre si, a assimetria é irregular e a correção 
é difícile nem sempre possível. O astigmatismo regular 
pode ter efeitos diferentes, dependendo de o olho ser 
emetrope, míope ou hipermetrope. Nos dois últimos 
casos, a associação do astigmatismo com a miopia ou 
com a hipermetropia leva a pessoa a ter dificuldade de 
ver com nitidez objetos em orientações diferentes: se 
ela olhar para um tabuleiro de xadrez, as colunas hori- 
zontais podem estar nítidas, mas as verticais não. 

Note que, em relação a todos os defeitos aqui apre- 
sentados, só nos referimos a lentes corretivas, não a 
óculos. No entanto, convém lembrar que, no que se re- 
fere às especificações dadas em dioptrias, não há dife- 
rença entre o uso de lentes fixadas em óculos ou lentes 
de contato — essas especificações são sempre as 
mesmas. As diferenças se restringem à centralização 


em relação ao eixo óptico e às qualidades e caracterís- 
ticas do material de que são feitas as lentes, que devem 
adequar-se à forma como são usadas. 

Por último, destacamos um defeito de natureza di- 
ferente: o estrabismo, que se deve ao não paralelismo 
dos eixos ópticos dos dois olhos, podendo ser conver- 
gente ou divergente, de acordo com as direções desses 
eixos. É corrigido com prismas ou lentes prismáticas. 

Veja a figura abaixo. Ela representa esquematica- 
mente a esotropia, um dos quatro tipos de estrabismo. 
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Na esotropia, o eixo visual de um olho se aproxima 
do eixo do outro olho (se dirige para P', enquanto o eixo 
do outro olho se dirige para P); sua correção se faz por 
meio de uma lente prismática (L). 

Os outros três tipos de estrabismo são: exotropia, 
quando o eixo visual se afasta do eixo do outro olho; 
hipotropia, quando esse desvio é para baixo, e hiper- 
tropia, quando o desvio é para cima. 


3. Associação de lentes 


Até agora estudamos apenas lentes isoladas. No 
entanto, nem sempre elas são utilizadas assim. Fre- 
quentemente, são associadas a outras lentes e a dis- 
positivos ou instrumentos ópticos. 

A associação de lentes não constitui, a rigor, um 
instrumento óptico, mas certamente faz parte de inú- 
meros instrumentos, sobretudo para aprimorar a sua 
qualidade. Há sistemas ópticos projetados especial- 
mente para esse fim, para exercer a mesma função de 


entes únicas — são chamados oculares e objetivas. 
Vamos, no entanto, estudar apenas a mais simples 
dessas associações — a associação de lentes justa- 
postas, duas ou mais lentes reunidas de tal maneira 
que possam ser consideradas uma só, de acordo com 
as condições de estigmatismo de Gauss. Veja a figura: 


L É 


1 2 


Sendo estigmático o conjunto formado pela lente L, 
de distância focal f, e convergência C, e pela lente L,, de 
distância focal f, e convergência C, equivale a uma única 
lente L, cuja distância focal fé dada pela expressão: 


Consequentemente, a convergência C do conjunto é: 
C=Carl, 


Pode-se generalizar essas expressões para um nú- 
mero maior de lentes, mas, a medida que a associação 
torna-se mais grossa, deixam de valer as condições de 
estigmatismo, que exigem lentes delgadas. 


OCULARES E OBJETIVAS 


A palavra objetiva pode ser entendida como 
uma abreviação da expressão “lente voltada para o 
objeto”. A palavra ocular está relacionada aos olhos 
(oculus em latim) do observador. Dessa maneira 
fica mais fácil associar a palavra que dá nome à len- 
te à sua função e localização. 
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EXERCÍCIO RESOLVID 0H 
3. Determine a distância focal e a convergência da len- 
te L, composta pela justaposição de duas lentes L e 
Es tal que: 
a) L tenha distância focal f = —20 cm e L, distân- 
cia focal f, = +40 cm; 
b) Es tenha convergência E = +35 die L, conver- 
gência G = -—40 di 


RESOLUÇÃO 


a) Sendo f, = —20 cm e f, = +40 cm, temos: 


1 1 1 1 1 1 
=—+— > + 
PF ft tb f -20 40 


=f = —40 cm 
Se f = —40 cm, então f = — 0,40 m. Logo, da 
1 
expressão C = 7 | temos: 
1 , 
= 040 = (= =9 pdi 
b) Sendo C, = +3,5 di e C, = —4,0 di temos: 
C=C+G=C= +3,5 + (-4,0)=> 
> C=-050di 


C 


1 
Da expressão C = —, temos: 


f 
1 1 


Es 
=> f = 2,0 m ou f = 200 cm 


Observação: Além de mais simples e prática, a utili- 
zação da convergência é mais fácil de assimilar, pois 
em qualquer associação sempre prevalece o tipo de 
lente (convergente ou divergente) da lente de maior 


convergência. Se considerarmos a distância focal, 
ocorre o oposto: prevalece o tipo da lente que tem 
menor distância focal. 


EXERCÍCIO O 
5. Determine a distância focal e a convergência do 
conjunto de lentes L, composto pela justaposição 
de duas lentes L e L, tal que: 
a) L, tenha distância focal f = —5,0 cme L; distân- 
cia focal f, = +45 cm; 
b) L, tenha convergência & = +1,5die L, conver- 
gência C = —2,5 di. 
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4, Instrumentos ópticos 


Instrumentos ópticos são dispositivos destinados a 
auxiliar a nossa visão. Nesse sentido, o seu estudo já 
começou com óculos de lentes corretivas para os de- 
feitos da visão. Mas, talvez por serem entendidos como 
parte dos nossos olhos, os óculos não costumam ser 
classificados como instrumentos ópticos (note que 
não é preciso tirar os óculos quando se usa luneta, te- 
lescópio ou microscópio). Assim, a definição inicial pode 
ser complementada: instrumentos ópticos são auxilia- 
res eventuais de nossa visão, destinados a finalidades 
específicas. Podemos dividi-los, então, em duas gran- 
des categorias: instrumentos ópticos de aumento e 
instrumentos ópticos de projeção. 

Os instrumentos ópticos de aumento, em princípio, 
produzem imagens virtuais e são de uso individual. Os 
instrumentos ópticos de projeção produzem imagens 
reais e são de uso coletivo; também podem aumentar a 
imagem de objetos, mas não é essa a sua finalidade es- 
pecífica. Lupas, microscópios, lunetas e telescópios são 


exemplos dos primeiros; retroprojetores, projetores de 
filmes e multimídia e máquinas fotográficas são exem- 
plos dos segundos. 


Germano Luders/Arquivo da editora 


Figura a 


Figura c 
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Dulla/Arquivo da editora 


A y ; 


r v 
Figura b p Figura d q 


Instrumentos ópticos de aumento: (a) lupa; (b) microscópio; 
(c) luneta (telescópio refrator); (d) telescópio refletor. 


Figura b 


Figura a 
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Reprodução/ 
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Figura c 


Instrumentos ópticos de projeção: (a) retroprojetor; (b) projetor 
multimídia; (c) projetor de cinema 3D. 


Os instrumentos ópticos de projeção não têm por 
objetivo o aumento das dimensões aparentes de um ob- 
jeto, por isso não há interesse nem necessidade de se 
definir uma expressão para o aumento; mas, se houver 
interesse, a expressão do aumento linear transversal 
pode ser aplicada sem dificuldades (veja os exercícios 
resolvidos 5, do capítulo 6, e 10, do capítulo 9). 


Instrumentos ópticos de aumento 


O conceito básico para o estudo dos instrumentos 
ópticos de aumento é o conceito de aumento. 
Veja a figura a seguir: 


Se œ, é o ângulo visual do objeto visto a olho nu e a, 
é o ângulo visual do objeto visto com instrumento ópti- 
co de aumento, define-se o aumento, A, a razão entre o 
ângulo visual ae o ângulo visual œ: 


Levando em conta as condições de Gauss, essa ex- 
pressão pode, em algumas situações, coincidir com a 
expressão do aumento linear transversal, A, definida 
para espelhos esféricos (capítulo 6) e para lentes delga- 
das (capítulo 9): mas esses conceitos não são idênticos, 
pois nos instrumentos ópticos de aumento o aumento 
depende da maneira como o instrumento é utilizado, 


Em geral, embora o aumento seja um número puro, 
costuma-se acrescentar o sinal de vezes (x) junto ao 
número que ele expressa. 

Atualmente os instrumentos ópticos de aumento e 
de projeção são, as vezes, associados; ou seja, as ima- 


gens de um instrumento de aumento, como um micros- 
cópio ou telescópio, podem ser vistas em vídeo ou pro- 
jetadas em uma tela, mas esse processo de associação 
é eletrônico, por isso não será objeto do nosso estudo. 


Lupa 
A lupa, ou microscópio simples, é o mais elementar 
dos instrumentos ópticos. É uma lente convergente, de 


pequena distância focal e, consequentemente, de gran- 
de convergência, destinada a ampliar a visão de objetos 
próximos. Veja as figuras a seguir. Para o objeto visto 
sem a lupa, do é a distância mínima de visão distinta, 


Ilustrações: Formato 
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A imagem da lupa, y', pode formar-se na distância 
mínima de visão distinta, dor ou no infinito. Estas duas 
figuras estão fora de escala, por isso na figura de baixo 


a imagem parece formar-se à frente da retina, o que 
não acontece — ela se forma na retina, pois é muito 
menor do que está representada. 


Imagem do objeto visto com a lupa. 


É possível determinar a expressão do aumento pro- 
duzido pela lupa (A) a partir da sua definição. Sendo d, a 
distância mínima de visão distinta e C a convergência da 
lupa, o aumento nominal” que ela produz, quando o objeto 
examinado é colocado no foco da lupa (sua imagem por- 


tanto se forma no infinito), essa expressão é dada por: 
A= E 
No entanto, quando a imagem se forma em dy (o) 
aumento chega ao valor máximo: 


A, = A+] 


máx. 


* Aumento nominal é o valor do aumento gravado na lupa pelo fabricante. 
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Microscópio composto 


Associando-se a uma lupa outra lente convergen- 
te, obtém-se um sistema óptico de duas lentes con- 
vergentes — microscópio composto ou simplesmente 
microscópio, 


A INVENÇÃO DO MICROSCÓPIO 


O microscópio foi inventado no final do sécu- 
lo XVI, invenção que costuma ser atribuída ao 
fabricante de óculos holandês Zacharias Janssen 
(c. 1580-c. 1638). 

Alguns historiadores a atribuem a outro fabri- 
cante de óculos, também holandês e concorrente de 
Janssen, Hans Lippershey (1570-1619). 

Ao que parece, não existe nenhum exemplar 
dos microscópios de Janssen, apenas uma descri- 
ção. Tratava-se de um dispositivo que se movia 
verticalmente apoiado em um tripé de bronze de 
cerca de 1 metro de comprimento. 

O tubo principal tinha de 2,55 cm a 5 cm de 
diâmetro, com uma lente em cada extremidade; 
a combinação dessas lentes tornava possível a 
ampliação das dimensões do espécime observado 
de três a nove vezes. 

Até o século XIX, quando começaram a ser 
usados pela Medicina, os microscópios (como o 
da figura abaixo) eram objeto de entretenimento e 
estudo de pequenos animais, vegetais e minerais. 


Adaptado de: APS Physics. Disponível em: <www.aps.org/publi- 
cations/apsnews/200403/history.cfm>. Acesso em: 11 out. 2012. 


Reprodução/Museu da Ciência, Londres, Inglaterra. 


Microscópio construído por volta do final do século XVII. 
(Acervo do Museu de Ciências de Londres.) 
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Veja a figura abaixo: 


| 
---"; -«— ocular 
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Steninae YT- <— objetiva 


objeto y 


imagem y” 
no infinito 
A lente objetiva, junto ao objeto y, de distância focal 
[. forma uma imagem real e invertida (y) localizada no 
foco objeto da lente ocular, de distância focal f „ que 
funciona como lupa. A ocular produz a imagem final (y') 
no infinito. Como o comprimento do tubo do microscó- 
pio é L, o aumento do microscópio composto (A ) é da- 
do pela expressão: 


(o) 
Ra 
É importante notar que os microscópios comerciais 
não têm apenas duas lentes — o esquema da figura é 
extremamente simplificado. A objetiva, em particular, é 
um sistema óptico altamente sofisticado e a ocular tem 
pelo menos duas lentes. 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


Objetiva acromática simples, 
destinada a evitar a dispersão 
da luz. Compõe-se de cinco 
lentes: uma frontal e dois 
pares (dubletos) separados, 
acima dela. 


Telescópio refrator 


O telescópio refrator ou luneta se assemelha muito 
ao microscópio na sua composição óptica, mas tem fina- 
lidade diferente — destina-se a ampliar as dimensões de 
objetos distantes ou, como às vezes se diz, “aproximar” 
esses objetos. 

Como o microscópio, a luneta, na sua configuração 
básica, compõe-se de duas lentes: a objetiva, sempre 
convergente, que fornece uma imagem intermediária, e 
a ocular, que desempenha o papel de lupa, podendo ser 
divergente ou convergente. 


A INVENÇÃO DO TELESCÓPIO REFRATOR 


Denomina-se luneta ou telescópio refrator o teles- 
cópio que só utiliza lentes que modificam a trajetória dos 
raios de luz por refração. Apesar de especulações sobre 
a possibilidade da existência de telescópios entre povos 
antigos como os assírios e os vikings, o primeiro registro 
histórico da invenção do telescópio é o pedido de paten- 
te feito em 1608 pelo holandês Hans Lippershey (já nos 
referimos a ele no boxe sobre a invenção do microscó- 
pio) de um aparato “para ver coisas distantes como se 
estivessem perto”. Era construído com uma lente diver- 
gente (ocular) e uma convergente (objetiva) colocadas 
nas extremidades de um tubo — um telescópio refrator, 
portanto — que podia ampliar as dimensões do objeto 
três ou quatro vezes. A patente não foi concedida porque 
os juízes consideraram esse aparato muito fácil de copiar. 
Conta-se que, na época, Zacharias Janssen, seu concor- 
rente na invenção do microscópio, vendia um telescópio 
semelhante em uma feira de Frankfurt, na Alemanha. 

Há registros de outros construtores desses telescópios, 
mas foi Galileu que tornou o telescópio um instrumento 
de notável importância. Do final de 1609 ao início de 1610, 
com um telescópio por ele construído, um “instrumento 
tão excelente que as coisas vistas por ele pareciam qua- 
se mil vezes maiores e mais de 30 vezes mais próximos 
que quando observados com a faculdade natural”* Galileu 
fez descobertas extraordinárias como detalhes da superfi- 
cie da Lua, nebulosas, dezenas de novas estrelas e quatro 
satélites de Júpiter (veja figuras ao lado). 

Com o tempo, no entanto, o desenvolvimento dos 
telescópios refratores mostrou sérias limitações tecnoló- 
gicas que só foram superadas quando uma das lentes, a 
objetiva, foi substituída por um espelho côncavo, dando 
origem ao telescópio refletor. 


Telescópios de Galileu (foto acima); 
Júpiter e suas luas: Calisto, lo, 
Europa e Ganimede (foto ao lado). 


Os primeiros telescópios usavam como ocular uma 
lente divergente, porque desse modo é possível obter 
imagens direitas, o que facilita a observação terrestre, 
para a qual eles foram construídos. 

Esse modelo ficou conhecido como telescópio (ou 
luneta) de Galileu, cientista que os utilizou para obser- 
vações astronômicas, 

A objetiva é uma lente convergente, de distância fo- 
cal f,, que produz a imagem intermediária de um objeto 
localizado no infinito. A ocular é uma lente divergente, 
de distância focal f „ que conjuga a imagem final com a 
imagem intermediária. 


SSPL/Getty Images 


Calisto 


Ganimede 


` 


Chanan Greenberg/San Mateo County Astronomical Society 


* GALILEI, Galileu. O mensageiro das estrelas. São Paulo: Duetto, 2009. p. 33. 
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Veja a figura: 


objeto no 


imagem 
intermediária 


RR A 


raios 
dirigidos 
ao 

globo 


objetiva o ocular 


Luneta de Galileu. 


Note que, na condição da figura, em que o objeto 
está no infinito, se o foco da objetiva coincide com o fo- 
co da ocular — condição habitual de utilização desse te- 
lescópio —, a imagem final se forma no infinito e o seu 
comprimento (L,.) é: 

Lc = fo 


A expressão do aumento do telescópio de Galileu, 
A q é igual à do telescópio refrator: 


Iê b 


A os 


tG le 


Como a ocular é divergente e, portanto, tem sinal 
negativo, o aumento é positivo, o que está de acordo 
com o esquema da figura, pois a imagem final, y,, é 
direita, 

Nos telescópios refratores mais comuns, conheci- 
dos como telescópios astronômicos, a lente ocular é 
convergente, o que resulta em imagens invertidas. Veja 
a figura: 


objeto 


no 
( infinito 


imagem 
final 
— 
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Os telescópios astronômicos são usados para vi- 
sualizar objetos no infinito (no sentido que se dá ao 
termo em Óptica), por isso a imagem intermediária 
conjugada pela objetiva se forma no foco dessa lente, 
a distância f, 
nal. O tubo que contém a objetiva costuma ser fixo, 


e esta imagem dá origem à imagem fi- 


enquanto o tubo que contém a ocular pode se mover 
dentro do tubo da objetiva, para que se possa fazer 
coincidir o foco da ocular (f,.) com o foco da objetiva 
(fp). Nessas condições o comprimento (L) do tubo 
do telescópio astronômico é: 


a E fo» se log 


O aumento do telescópio astronômico (A, ), quando 
os focos da objetiva e da ocular coincidem, é dado por: 


ob 


Au = Le 


Essa expressão mostra que o aumento do telescó- 
pio astronômico é tanto maior quanto maior for a razão 
entre a distância focal da objetiva e a distância focal 
da ocular, 

Teoricamente, qualquer aumento é possível, basta 
construir as lentes necessárias e dispor de um tubo de 
comprimento adequado. 


O sinal negativo indica que a imagem final do teles- 
cópio astronômico é invertida, o que, nesse caso, não 
Causa nenhum inconveniente. 


Existem telescópios astronômicos usados para a 
observação terrestre com um prisma junto à objetiva 
para tornar mais cômoda a observação (veja figura 
abaixo); outros em que a imagem final é invertida mais 
uma vez, por meio de prismas inversores . São instru- 
mentos tecnologicamente mais sofisticados e mais ca- 
ros do que os telescópios de Galileu, cujo uso é quase 
sempre mais recreativo do que científico. 


Telescópio astronômico. 
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Telescópio refletor 


A substituição de lentes por espelhos foi sugerida já 
na primeira metade do século XVIl em razão da dificul- 
dade de se obter lentes adequadas de boa qualidade 
nas dimensões necessárias para construir telescópios 


Formato Comunicação/Arquivo da editora 


com maior ampliação das imagens. A solução adotada 


e até hoje usada nesse tipo de telescópio refletor foi o 

Ra En Ao E plano 
substituir a objetiva por um espelho parabólico cônca- parabólico 
vo. Veja a figura ao lado. Telescópio refletor de Newton. 


A INVENÇÃO DO TELESCÓPIO REFLETOR 


A evolução tecnológica dos telescópios refratores (de Galileu ou astronômicos) teve dois grandes obstáculos. O pri- 
meiro deles decorria das expressões do aumento desses telescópios, dado pela razão entre a distância focal da objetiva 
e a da ocular, e do comprimento do tubo: quanto maior a distância focal da objetiva, maior deveria ser o comprimento 
desses telescópios, o que exigia tubos cada vez maiores, o que, por sua vez, tornava a construção e utilização desses 
telescópios cada vez mais complexas. O segundo obstáculo foi a construção dessas lentes, sobretudo as objetivas, que, 
além de se tornarem muito grandes e pesadas, geravam imagens com aberrações. 

Para evitar ou reduzir esses inconvenientes Newton construiu, em 1671, um telescó- 
pio em que substituiu a objetiva por um espelho côncavo metálico (veja figura ao lado). 

Apesar de ter causado grande impacto na comunidade científica, as dificuldades de 
construção e manutenção desse espelho naquela época inviabilizaram a sua fabricação. 

Essas dificuldades tecnológicas só começaram a ser superadas nas primeiras 
décadas do século XVII, quando foi construído o primeiro telescópio refletor, em 1731, 
pelo inglês John Hadley (1682-1744), matemático especialista em Mecânica e Óptica. 
Apesar de muitos outros telescópios refletores terem sido construídos depois, a qualidade deles ainda era ruim, 
pois usavam espelhos metálicos que só refletiam 60% da luz incidente. Esse problema só foi definitivamente 
resolvido em 1856, quando o físico francês Léon Foucault (1819-1868) e o físico e astrônomo alemão Karl August von 
Steinheil (1801-1870) inventaram o processo do espelhamento de vidro com prata. 

Desde então, essa é a tecnologia predominante até hoje. O que tem mudado são os espelhos, que podem ser múl- 
tiplos ou até mesmo líquidos. Veja as fotos: 
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Na primeira foto, por exemplo, vemos um espelho líquido de mercúrio, de 6 m de diâmetro, que faz parte do 
LZT, sigla em inglês de Grande Telescópio Zênite — Large Zenith Telescope —, localizado a 70 km de Vancouver, 
no Canadá. O LZT está em operação desde outubro de 2005. O espelho se forma com a rotação de uma base 
circular onde está contido o mercúrio. Já na segunda foto, vemos um conjunto de espelhos do telescópio Hess, 
sigla em inglês de Sistema Estereoscópico de Alta Energia — High Energy Stereoscopic System, um sistema de 
telescópios localizado na Namíbia destinado a identificar fontes cósmicas de raios gama. 
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Na figura da página anterior, os raios de luz vindos 
do objeto, no infinito, se refletem no espelho parabólico, 
no fundo do telescópio, e convergem para o seu foco. 
Para facilitar a observação, o feixe é desviado por um 
pequenino espelho plano ou prisma de reflexão para a 
ocular. As dimensões do espelho plano (fora de escala 
na figura) são muito pequenas em relação à abertura 
do telescópio, por isso não produzem sombras nem 
prejudicam as observações, 


A rigor, o estudo teórico dos telescópios refletores 
e refratores é muito semelhante, as diferenças são ex- 
clusivamente técnicas. A expressão do aumento visual 


do telescópio astronômico, Ao é a mesma do telescó- 
pio refrator com a substituição da distância focal da ob- 
jetiva, f,, pela distância focal do espelho parabólico, f; 

a 

Pa fe 
O sinal negativo costuma ser omitido, pois a po- 
sição da imagem nesse telescópio é, em geral, irrele- 
vante; além disso, é sempre possível usar prismas de 
reflexão para endireitar as imagens obtidas. Os pris- 
mas de reflexão também são usados para substituir 
o espelho plano que desvia o feixe de luz para a ocu- 
ar e para aumentar o trajeto do raio de luz no interior 
dos tubos, o que permite reduzir em muito o compri- 
mento dos tubos — é o que ocorre nos binóculos, 


que são, na verdade, dois telescópios refratores 
agrupados. Veja abaixo um diagrama simplificado da 


trajetória dos raios de luz num binóculo, ampliado no 
detalhe abaixo: 


prismas 
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EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


4. Determine a convergência e a distância focal de uma 
lupa cujo aumento nominal é A, = 4,0X, Admite-se 
d, = 0,25 m (distância mínima de visão distinta). 


RESOLUÇÃO 
Da expressão A, = d,C, vem: 


40=0,250>C=16di 


1 
Como C = T' obtemos a distância focal: 


1 
J= 


a 


T => f = 0,063 m ou f = 6,3 cm 


5. Valores como L = 20 cm, e 15 cme pi 2,0 cm 
são comuns em microscópios tradicionais (como os 
da sua escola, por exemplo). Sendo d, = 25 cm, qual 
o aumento desses microscópios? 


RESOLUÇÃO 


E dL 
Basta aplicar a expressão A „= 


fachon 


as medidas estão em centímetros, não há necessi- 


. Como todas 


dade de transformação, portanto: 
_ 25-20 


=" 5 A =1/0x 
nmo 45-20 E 


6. Você dispõe das seguintes lentes: L, de distância fo- 
cal f, = +20 m; Es de distância focal E = +100 cm; 
La de distância focal f, = —10 cm; e Ly de distância 
focal f, = +200 cm. 
Responda e justifique: 
a) Quais delas poderiam servir para a construção 
de um telescópio astronômico? E para um teles- 


cópio de Galileu? 


b) Qual o tipo, o aumento visual e o comprimento 
de cada um desses telescópios? 


c) Com essas lentes e um tubo de 60 cm de com- 
primento, é possível fazer um telescópio? 


RESOLUÇÃO 


a) Em princípio qualquer par de lentes conver- 


gentes de distâncias focais diferentes pode 
servir para construir telescópios astronômicos. 
A lente L, por ser divergente, só serve como 
ocular para a construção de um telescópio de 
Galileu, destinado preferencialmente à obser- 
vação terrestre. 


l 
b) |) Das expressões 4, = E Elo lo 


podemos 


concluir que podem ser construi- 


dos três telescópios astronômicos: 


e um de 
mento 
e umde 
to de 2 


e um de 


mento 


Il) Das expressões A, = 


aumento igual a 50X e compri- 
de 120 cm comas lentes L, e L; 
aumento igual a 10x e comprimen- 
20 cm com as lentes L,e L; 

aumento igual a 2,0X e compri- 
de 300 cm com as lentes L, e L, 


ob 


f C 


e L. =f y pode- 


mos concluir que podem ser construidos três 


telescópios de Galileu: 


e um de 
mento 


e umde 


aumento igual a 20x e compri- 
de 20 cm com as lentes L, e L; 


aumento igual a 10x e comprimen- 


to de 100 cm com as lentes Le Ls 


e um de aumento iguala 20X e comprimen- 


to de 2 


00 cm com as lentes La @ky 


c) Não. As distâncias focais das lentes determi- 


nam o comp 


rimento do telescópio. Então, pelos 


resultados do item b, para construir um teles- 


cópio refrator, esse comprimento só pode ser 


de 120 cm, 220 cm ou 300 cm; para construir 


um telescópio de Galileu, só pode ser de 20 cm, 


100 cm ou 2 
Observações 
12) No item b- 

as lentes L, 

refrator acei 

significativo 
22) No item b-l 
compor um 


00 cm. 


, O bom senso sugere que apenas 
e L, podem compor um telescópio 
tável, ou seja, que dê um aumento 
e seja cômodo de usar. 

|| apenas as lentes Lelo podem 
telescópio de Galileu que preencha 


essas duas condições. 


32) A determina 


ção do aumento não exige a utiliza- 


ção das unidades no Sl, basta que as distâncias 


focais sejam 
4º) 0 item cre 
lembrada qu 


dadas na mesma unidade, 
ssalta uma condição nem sempre 
ando se deseja construir um teles- 


cópio: o comprimento do tubo. Em geral, a única 


preocupação reside em conseguir as lentes, o 


que se justi 


fica por ser uma tarefa mais difícil, 


mas é preciso lembrar que a escolha das lentes 


define o comprimento do tubo. 


EXERCÍCIOS | HS 

6. Qual o aumento de uma lupa cuja distância focal é 
de 8,0 cm? Admita d, = 0,25 m (distância mínima 
de visão distinta). 

7. O comprimento de um microscópio de três obje- 
tivas é L = 16 cm. Sabendo-se que a distância 
focal da ocular é f,. = 1,0 cm, quais as distâncias 
focais das objetivas se os aumentos nominais 
são 50x, 100x e 500x? (Dado: d) = 25 cm.) 


8. Você quer construir um telescópio refrator com um 
aumento de 30x utilizando um tubo de 60 cm. 
Quais as distâncias focais da objetiva e da ocular 
que você deve usar? 


9. Você pode aproveitar uma das lentes divergentes 
de um par de óculos usado para miopia e associá-la 
a uma lupa comum para construir uma luneta de 
Galileu. Suponha que a lente dos óculos tenha con- 
vergência C = —4,0 di e a distância focal da lupa 
seja 50 cm. Qual deve ser o comprimento dessa 
luneta e o aumento que ela pode oferecer? 


10. A foto abaixo é do maior telescópio refrator do mun- 
do, inaugurado em 1897 no Observatório Yerkes, da 
Universidade de Chicago, nos Estados Unidos. 


Sabe-se que o comprimento do tubo é de aproxi- 
madamente 20 m, e a distância focal da ocular é 
2,8 cm. Qual o aumento desse telescópio? 
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Instrumentos ópticos de projeção 


Os instrumentos ópticos de projeção têm finalidade 
diversa dos instrumentos ópticos de aumento, embora 
também possam aumentar (ou diminuir) as dimensões 
das imagens dos objetos. Sua finalidade principal é torná- 
-los visíveis a um grande número de pessoas ao mesmo 
tempo, como os projetores cinematográficos, ou possibi- 
litar o registro da imagem impressa, tornando-a também 
visível a muitos, como as máquinas fotográficas. 

Nos últimos anos têm surgido novas tecnologias de 
projeção e registro de imagens que tendem a tornar os 
nstrumentos aqui descritos obsoletos. Mesmo assim, 
optamos por apresentar esses instrumentos na sua 
concepção tradicional, pois, além de terem ainda alguns 
anos de sobrevida no mercado, são aplicações tecnoló- 
gicas sempre válidas para a compreensão da Óptica — 
em muitos dos novos projetores a tecnologia não muda 
o 
e 


processo de projeção da imagem, mas a forma como 
a é captada e reproduzida. Em outras palavras, subs- 
titui-se o slide mas não a forma como a imagem do 
emento equivalente a ele é projetada. 


D 


Projetores 

Os instrumentos de projeção têm três elementos 
básicos: o sistema óptico, composto, em geral, de um 
conjunto de lentes; o objeto a ser projetado; e a tela ou 
anteparo, onde a imagem do objeto é projetada. 

O elemento mais importante é o conjunto de lentes, 
equivalente a uma única lente convergente que conjuga 
um objeto real com uma imagem real, Em geral, esse 
conjunto pode deslocar-se ligeiramente para focalizar a 
imagem sobre a tela. 

O segundo elemento é o próprio objeto a ser projeta- 
do. Não é possível projetar, numa tela plana, bidimensio- 


nal, um objeto tridimensional, É preciso transformá-lo 
também num objeto plano: fotografia, slide, transparên- 
cia ou filme. Além disso, é preciso iluminá-lo intensa- 
mente, sobretudo quando a ampliação da imagem é 
muito grande. Como toda fonte de luz é também fonte de 
calor, é preciso ainda acoplar um sistema de ventilação 
ao de iluminação, caso contrário o objeto se queima. 

Quanto à tela, há materiais e formatos tecnologica- 
mente mais adequados para refletir melhor a luz da 
imagem projetada, embora qualquer parede razoavel- 
mente branca e lisa satisfaça os menos exigentes. 

Entre os inúmeros tipos e modelos de projetores, 
as figuras da página seguinte mostram um projetor de 
slides e um retroprojetor. 


162 UNIDADE 2 — ÓPTICA 


PROJEÇÃO DE IMAGENS EM 3D 


Os olhos da maioria das pessoas produzem e 
projetam em suas retinas duas imagens ligeiramen- 
te deslocadas — estereoscópicas — que, processa- 
das no cérebro, dão a essas pessoas a percepção da 
tridimensionalidade do ambiente em que vivem. 

Segundo publicação* do XX Simpósio Inter- 
nacional do CIPA (Comitê Científico Internacional 
para a Documentação de Fotogrametria Arquite- 
tônica), a descoberta desse processo deve-se ao 
físico inglês Charles Wheatstone (1802-1875), que 
o descreveu em uma palestra realizada na Royal 
Society, em Londres, em 1833. Em 1849 o físico 
escocês David Brewster (1781-1868) construiu a pri- 
meira câmara fotográfica com duas lentes destina- 
da a produzir imagens estereoscópicas. Mais tarde, 
nas primeiras décadas do século passado, o acesso 
à tecnologia da fotografia em cores possibilitou a 
produção de slides para projeção de imagens este- 
reoscópicas coloridas vistas pelos espectadores por 
meio de óculos bicolores (ver figuras abaixo). A 
construção de filtros polarizadores também é des- 
sa época e possibilitou outra técnica para a produ- 
ção e projeção de imagens estereoscópicas (a pola- 
rização é estudada no próximo capítulo). 
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Na primeira figura, exemplo de foto estereoscópica colorida; 
na segunda, óculos que separam as imagens e tornam 
possível a sua visão tridimensional. 


Apesar de ser um fenômeno conhecido há quase 
dois séculos, só muito recentemente foram desen- 
volvidas tecnologias que possibilitaram a produção 
e projeção de filmes tridimensionas e de aparelhos 
de televisão capazes de apresentá-los. 


* DEQUAL, S.; LINGUA, A. A new support for teaching and research in 
photogrammetry: the stereoscopic classroom. CIPA 2005 — XX 
Simpósio Internacional. Universidade de Turim, Turim, Itália. Realiza- 
do de 26 de setembro a 1º de outubro de 2005. 
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lâmpada 
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condensadoras tela 


Representação esquemática de um projetor de slides. 


lente 
convergente 


tela 


TA lente de Fresnel 


(convergente) 


Representação esquemática de um retroprojetor. 


Os projetores de cinema são basicamente seme- 
lhantes aos projetores de slides, acrescidos do sistema 
de movimentação, que não é abordado aqui porque fo- 
ge aos limites da Óptica. 


Máquinas fotográficas 
As máquinas fotográficas têm, como origem, o mais 


antigo dispositivo óptico construído pelo homem — a 
câmara escura de orifício., A diferença fundamental es- 
tá na ampliação do orifício, que passa a ser fechado por 
uma lente convergente, o que a transformou num ins- 
trumento óptico de projeção, como aqui foi definido. 


Em geral, as câmaras fotográficas não têm apenas 
uma lente, mas um conjunto sofisticadíssimo de lentes 
que compõe o sistema óptico da câmara. E, em vez de 


um único orifício, têm diafragmas de abertura regulável 
que, associados a obturadores — dispositivos que 
abrem o diafragma durante um pequeno intervalo de 
tempo —, controlam a intensidade luminosa provenien- 
te do objeto. Isso é necessário porque as máquinas fo- 
tográficas são construídas para fotografar tanto em 
estúdios e lugares fechados como ao ar livre. Como 
nem sempre é possível regular as condições de ilumi- 


nação de todos esses ambientes, regula-se a intensi- 
dade luminosa que penetra na câmara. 


IMAGEM DE UMA CÂMARA ESCURA 


A imagem que vemos no anteparo fosco de uma 
câmara escura (reveja a página 78) tem uma for- 
mação diferente das imagens obtidas por espelhos 
e lentes. Ela não se origina nem da reflexão nem 
da refração da luz, mas do confinamento ou da 
colimação dos raios de luz provenientes do objeto 
decorrentes da travessia desses raios pelo orifício da 
câmara. Veja o esquema da figura: 


Note que a imagem do objeto projetada no ante- 
paro fosco no fundo da câmara é formada em um 
conjunto de pequenos círculos que contêm, cada 
um, a parte correspondente da figura. Em outras 
palavras, a imagem projetada no anteparo é forma- 
da pela soma das imagens desses pequenos círcu- 
los — o equivalente aos pixels das imagens digitais 
—, e esses pixels se originam do quase paralelismo 
dos raios de luz decorrente da travessia desses raios 
pelo orifício. 

A consequência desse modo diferente de for- 
mação de imagem é a nitidez da imagem projetada. 
Ela depende apenas da relação entre as dimensões 
do orifício e o comprimento da câmara. Em uma 
linguagem mais moderna, ela depende das dimen- 
sões e do número de pixels criados por essa relação. 
Para uma câmara de 10 cm de profundidade, por 
exemplo, um orifício de 0,5 mm de diâmetro produz 
imagens de boa qualidade que estão sempre “foca- 
lizadas” porque dependem apenas das dimensões 
do pixel gerado por esse orifício. Orifícios maiores 
geram pixels muito grandes, que se superpõem aos 
pixels vizinhos; orifícios muito pequenos geram 
pixels de luminosidade de intensidade muito baixa, 
que nossos olhos não conseguem detectar. De qual- 
quer forma, todo orifício permite a passagem de 
pouca luz, por isso a imagem de uma câmara escura 
só é vista num ambiente escuro. 

É possível também utilizar a câmara escura para 
tirar fotografias, bastando, para isso, substituir o 
anteparo por um pedaço de filme fotográfico. Mas, 
devido à baixa luminosidade, elas devem ser feitas 
com longo tempo de exposição e com figuras estáti- 
cas, como prédios ou paisagens. 
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Veja as figuras a seguir: 


prisma pentagonal 


sensor 
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Figura c 


Em a e b vemos uma representação esquemática 
simplificada e aproximada do traçado dos raios de luz de 
um objeto no infinito que incidem e atravessam o siste- 
ma óptico de uma máquina fotográfica tipo reflex (c). A 
característica principal desse tipo de câmara fotográfica 
é dispor de um espelho móvel e de um prisma pentago- 
nal que desviam os raios de luz e invertem a posição da 
imagem, fazendo com que ela seja vista exatamente 
como vai ser fotografada, sem paralaxe (ver volume 1, 
página 253). Quando a câmara é acionada, o espelho gira 
e permite que os raios de luz incidam no sensor óptico 
onde a imagem é conjugada e registrada. 

Esse é apenas um dos inúmeros tipos de câmaras 
fotográficas existentes. Note que, como na maioria das 
aplicações tecnológicas da Óptica, assim como da Físi- 
ca, O princípio básico é muito simples — nesse caso 
basta uma caixa hermeticamente fechada, uma aber- 
tura com uma lente convergente na face dianteira e um 
dispositivo sensível à luz na face traseira —, mas a bus- 
ca por qualidade e facilidade leva o ser humano a de- 
senvolver tantos dispositivos complementares que 
muitas vezes é difícil perceber o que é essencial e o que 
é acessório em um equipamento óptico. 
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EXERCÍCIO RESOLVID 0H 

7. As máquinas fotográficas mais simples têm um 
sistema óptico fixo que não permite ao fotógra- 
fo nenhum ajuste. Sabendo-se que, numa dessas 
máquinas, a distância da lente ao filme ou sensor 
óptico é de 3,0 cm, pergunta-se: 

a) Quala distância focal da lente? 

b) Supondo que a nitidez da imagem não fique 
prejudicada se ela se formar até 1,0 mm atrás 
do filme ou do seu sensor óptico, qual a menor 
distância a que essa máquina deve estar de um 
objeto para fotografá-lo com nitidez? 


RESOLUÇÃO 
a) Se a máquina está projetada para fotografar 


objetos a grandes distâncias (no infinito), isso 
significa que a imagem de objetos no infinito 
deve se formar a 3,0 cm da lente, onde se lo- 
caliza o filme ou o sensor óptico. Portanto, se 


1 
p—>o, D = 0e p' = 3,0 cm, temos: 


lyd em 
p P f 30 f 


b) Nesse caso, à medida que o objeto se aproxima 


=> f = 3,0 cm 


da lente convergente, a imagem se afasta. Se a 
imagem pode se formar até 1,0 mm atrás do fil- 
me ou do sensor óptico sem prejudicar a nitidez, 
isso significa que essa máquina pode fotografar 
bem objetos que estejam à distância p da lente, 
tal que p' = 3,1cm. Então: 
1 m 1 _ 1 5 1 n 1 _ 1 
p P f p 31 30 
Observação: Embora a tolerância de 1,0 mm em re- 


=> P = 93 cm 


lação à nitidez tenha sido exagerada para facilitar os 
cálculos, esse resultado mostra que essa máquina 
fotográfica, sem nenhum ajuste manual ou automáti- 
co, pode tirar fotos razoáveis de objetos localizados a 


partir de 93 cm, ou seja, para essa máquina fotográfica, 
a partir de 93 cm já é “infinito”. 


EXERCÍCIO O  TEEETRROO 
11. Segundo as especificações, uma máquina fotográ- 
fica pode fotografar objetos a distâncias que variam 
do infinito a 1,5 m da máquina. Sabendo-se que 
nessa máquina a distância da lente ao sensor ópti- 
co é de 3,0 cm, pergunta-se: 
a) Quala distância focal da lente? 
b) Até que distância do sensor óptico, segundo o 
fabricante, a nitidez da imagem não é prejudicada? 


1. Luneta, telescópio e microscópio 


É muito mais fácil adquirir instrumentos prontos nas 
lojas especializadas do que as lentes para construí-los. Há 
empresas de material educacional que vendem kits pron- 
tos ou semiprontos a preços bem acessíveis; seu professor 
pode ajudá-lo a encontrá-los. No entanto, algumas lupas 
(L, na figura) que se encontram com alguma facilidade no 
mercado servem de objetiva, para a construção de uma 
luneta ou telescópio, e de ocular, para um microscópio. 
Essas lentes, no entanto, não têm indicação da distância 
focal, então você vai precisar determinar esse valor antes. 
Para isso releia o item a da Atividade Prática 1, Lentes con- 
vergentes, do capítulo anterior, útil também para determi- 
nar a distância focal da lente L.. 


Para obter uma lente (Ls na figura) que sirva de ocular 
da luneta ou telescópio ou de objetiva do microscópio, pode- 
-se usar uma lupa pequena (embora não haja relação teóri- 
ca entre diâmetro e distância focal, na prática, lentes de diá- 
metro pequeno têm, em geral, distância focal pequena) ou 
desmontar uma máquina fotográfica que não se usa mais. 


objetiva 
ocular 


L 


Luneta ou telescópio. 


ATIVIDADES PRÁTICAS 


Desmontar essas máquinas é interessante também do 
ponto de vista educativo, pois mostra a distância entre a 
tecnologia e a ciência — como é complicado realizar na prá- 
tica, com eficiência, ideias tão simples. Isso fica mais claro 
ainda quando se procura colocar as duas lentes no mesmo 
eixo e se observar o efeito final obtido. 


Em geral, só o centro da luneta ou do microscópio ofe- 
rece uma imagem razoável. O contorno da imagem, quase 
sempre muito grande, aparece, em geral, bastante defor- 
mado. De qualquer forma, vale a pena “montar" uma lune- 
ta ou telescópio e um microscópio, mesmo segurando as 
lentes com as mãos. 


As figuras abaixo mostram como você pode conseguir 
isso. Note que, em geral, os aumentos são pouco significa- 
tivos — no caso das lunetas, porque as lupas comuns têm 
distâncias focais muito próximas entre si, e o aumento 
depende da razão entre elas; no caso do microscópio, por- 
que o aumento é, entre outros fatores, inversamente pro- 
porcional à distância focal da objetiva, que deve ser muito 
pequena, o que é bem difícil de conseguir. 


objeto 


(formiga) 
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Microscópio. 
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2. Câmara escura de orifício e 
“máquina fotográfica” 


Agora será possível comparar a câmara escura com a 
“máquina fotográfica”, o que pode lhe proporcionar inte- 
ressantes questionamentos e descobertas. Para responder 
a todas as perguntas no final, você deve ler antes o quadro 
Imagem de uma câmara escura na página 163. 


Câmara escura 


A câmara escura é um dispositivo óptico muito antigo. 
Provavelmente a sua mais antiga descrição é de 1545 — o 
matemático alemão Gemma Frisius (1508-1555) descreve 
como observar o eclipse solar de 1544 por meio de um ori- 
fício na parede de um quarto escuro, transformando-o em 
uma grande câmara escura (figura abaixo). 


SÉ defina Ao (hai 


15 hh “Di ag Jenverj 


P 


Uma forma de construir uma câmara escura é fazer 
um cubo de papel-cartão preto (com a face preta para den- 
tro), de uns 10 cm de lado. Numa das faces recorte uma 
janela quadrada de 8 cm X 8 cm, por exemplo. 


Feche esse espaço com um pedaço de papel vegetal — 
esse é o anteparo onde a imagem vai ser projetada. No cen- 
tro da face oposta a esse anteparo, faça um pequeno orifi- 
cio com um alfinete. 


papel 
vegetal 


t 


observador 


orifício 


Câmara escura de orifício. 


É só dirigir o lado do orifício para qualquer objeto inten- 
samente iluminado e observar a figura projetada no ante- 
paro de papel vegetal, num lugar bem escuro. 
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“Máquina fotográfica” 


Você vai precisar de uma lupa de distância focal por 
volta de 10 cm ou menor (reveja item a da Atividade Práti- 
cal do capítulo 9). 


Faça uma caixa, também de papel-cartão preto, com 
10 cm de aresta e com a face preta voltada para dentro e 
outra com um pouco menos de 10 cm. Elimine uma das 
faces de cada caixa e por esse vão encaixe a menor den- 
tro da maior. 


A profundidade mínima, quando uma caixa estiver 
totalmente dentro da outra, deve ser igual ou ligeiramente 
menor que a distância focal da lente. 


Como na câmara escura, faça um anteparo de papel 
vegetal na face posterior e um furo circular na face 
anterior. 


O diâmetro desse furo, na frente da caixa, deve ser 
apenas um pouco menor do que o diâmetro da lupa, para 
que a lente possa apoiar-se tampando o furo. 


Veja a figura: 


anteparo de 
papel vegetal 


lente 


> 


observador 


< 


“Máquina fotográfica". 


Agora, como na câmara escura, dirija a máquina para 
algum objeto iluminado (não tanto quanto foi necessário 
para obter a imagem com a câmara escura). Observe que é 
necessário variar o comprimento da câmara para focalizar 
a imagem sobre o anteparo. 


Procure responder às seguintes questões no caderno: 


1. Por que a imagem na câmara escura está sempre foca- 
lizada? 


2. Por que a imagem na máquina fotográfica tem maior 
luminosidade? 


3. Como tornar a imagem de uma câmara escura mais 
nítida? E com maior luminosidade? E com ambas as 
qualidades? 


4, Do que dependem a nitidez e a luminosidade da imagem 
nessa máquina fotográfica? 


Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


Cores das asas de uma borboleta, 
que se origina da reflexão seletiva e d 
da reflexão por iridescência. 


Óptica ondulatória 


AS das asas da borboleta se origina de duas formas diferentes de reflexão. A primeira é a 
reflexão seletiva, decorrente dos diferentes pigmentos nelas existentes, que absorvem ou 
refletem total ou parcialmente determinadas frequências da luz solar. A segunda é a reflexão 
iridescente, decorrente da interferência entre os raios de luz refletidos por múltiplas camadas 
de microscópicas escamas que compõem essas asas. Este capítulo é dedicado ao estudo de 
fenômenos que, como esse, resultam da natureza ondulatória da luz. 
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1. Introdução 


Até aqui destacamos os fenômenos ópticos do 
ponto de vista geométrico, sem adotar nenhum modelo 
físico para a natureza da luz que pudesse explicá-los — 
estudamos apenas a Óptica geométrica. No entanto, 
sabemos que a reflexão e a refração da luz podem ser 
explicadas admitindo-se que a luz tem caráter ondulató- 
rio, a partir do princípio de Huygens, como foi feito para 
as ondas bidimensionais na superfície da água, no capí- 
tulo 2. Aliás, como vimos no capítulo 7, a explicação d 
refração da luz a partir do princípio de Huygens consa 
grou definitivamente o modelo ondulatório da luz quan 
do se conseguiu medir a sua velocidade na água. 

A medida da velocidade da luz na água foiobtida pe 
primeira vez por meio do processo dos espelhos giran 
tes, representado de modo simplificado na figura abaixo. 


fed) 


e] 


E, raio E, 
| incidente 


F% l ã 


raio refletido 
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O raio de luz incidente, originário de uma fonte (F), 
atravessa um vidro semiespelhado (E), incide num es- 
pelho plano girante (E); espelhado em ambas as faces, 
e, em seguida, se reflete num espelho fixo côncavo (E), 
a certa distância L de E, fazendo o caminho de volta, 
Antes de chegar à fonte, porém, o raio de luz se reflete 
na face espelhada de E,, sendo detectado pelo visor O, 

Se a frequência de rotação do espelho for suficien- 
temente grande, a luz, na volta do percurso entre E, e 
E, atinge o espelho girante em outra posição. Dessa 
forma, o feixe luminoso sofre um pequeno desloca- 
mento em relação a posição inicial, detectado no visor 
O. Desse modo, conhecida a frequência de rotação do 
espelho e a distância percorrida pela luz, pode-se de- 
terminar a sua velocidade, 

A primeira medida da velocidade da luz no ar e na 
água com esse processo foi realizada pelo físico fran- 
cês Jean Foucault (1819-1868), em 1862 (antes, em 
1850, ele já havia realizado essa medida, mas de modo 
precário). No seu experimento, a distância percorrida 
pela luz era de apenas 20 m, e o valor obtido para a ve- 
locidade da luz foi 298000 km/s, um desvio de cerca 
de 0,3% em relação ao valor atual. 
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Usando esse método para medir a velocidade da luz 
na água, Foucault obteve um valor inferior à velocidade 
da luz no ar, resultado que pode ser considerado como 
a definitiva consolidação do modelo ondulatório para a 
natureza da luz (veja página 108, capítulo 7). Desde en- 


tão, até o início do século XX, a natureza ondulatória da 
luz passou a ser praticamente inquestionável, 

Mesmo antes dessa comprovação, fenômenos co- 
mo a interferência e a difração, tipicamente ondulató- 
rios, já haviam sido descobertos. No entanto, mais 
adiante, no estudo da Física moderna que apresenta- 
mos no volume 3, vamos ver que a natureza da luz não 
é tão simples assim. Fenômenos descobertos no final 
do século XIX só puderam ser explicados no início do 
século XX atribuindo-se à luz, de novo, um caráter cor- 
puscular, Atualmente admite-se que a luz tem uma na- 
tureza dual, onda-partícula: ela se compõe de fótons, 
partículas sem massa, que coletivamente se compor- 
tam como ondas. 


OS FÓTONS — A NATUREZA 
CORPUSCULAR DA LUZ 


Quando, no início do século XX, alguns físicos, 
entre eles o alemão Albert Einstein (1879-1955), con- 
cluíram que só seria possível explicar alguns fenô- 
menos descobertos no final do século XIX atribuin- 
do à luz uma natureza corpuscular, ficou claro que 
a sua natureza deveria ser diferente de tudo o que 
se conhecia até então. Isso porque as característi- 
cas ondulatórias da luz não poderiam ser ignora- 
das, pois já estavam exaustivamente comprovadas 
e conhecidas. Mas ela também deveria compor-se 
de corpúsculos muito especiais, aos quais se deu o 
nome de fótons. 

O fóton tem massa de repouso nula, mas não 
existem fótons em repouso. Eles só existem em 
movimento e se movimentam com a velocidade da 
luz. Na verdade, o fóton não é apenas “uma partícu- 
la de luz” — toda radiação eletromagnética é cons- 
tituída de fótons, embora para as radiações de baixa 
frequência esse caráter corpuscular seja impossível 
de ser detectado. 

Ainda na primeira metade do século XX, o físico 
francês Louis de Broglie (1892-1987) postulou a exis- 
tência do fenômeno inverso, o que logo se compro- 
vou experimentalmente: corpos que se supunham 
ser apenas partículas, como os elétrons, apresenta- 
vam também características tipicamente ondulató- 
rias como a difração e a interferência. Ficou claro, 
então, que a natureza dual onda-partícula não era 
uma exclusividade da luz ou das ondas eletromag- 
néticas, mas uma característica do microcosmo. 


2. Interferência 


O fenômeno da interferência, resultante da tra- 
vessia de duas ondas entre si, já foi apresentado no 
capítulo 2. Como vimos, quando duas ondas atraves- 
sam um tanque raso de água, por exemplo, há regiðes 
em que elas se reforçam positivamente, no encontro 
de dois picos, e negativamente, no encontro de dois 
vales, ou se anulam quando um pico e um vale se en- 
contram. A configuração resultante desse cruzamen- 
to é que caracteriza a interferência. 

Observe a figura abaixo. Ela mostra a configuração 
típica de interferência gerada numa lâmina de água 
contida em uma cuba retangular de vidro (reveja pági- 
na 36). As fontes são dois martelinhos que batem na 
água sincronizadamente, com a mesma frequência 
(os dois pontos escuros resultam do impacto desses 
martelinhos sobre a água). 


Andrew Lambert/SPL/Latinstock 


Para obter interferência entre ondas luminosas gera- 
das por duas fontes, como se obtém a interferência entre 
duas fontes de ondas na água, é preciso duas fontes 
luminosas coerentes (duas fontes de onda são coe- 
rentes quando a diferença de fase entre as ondas por 
elas geradas é constante no espaço e no tempo; ondas 
geradas por fontes coerentes têm sempre a mesma 
frequência e o mesmo comprimento de onda). A única 
fonte de luz coerente, que nos permite observar o fe- 
nômeno da interferência com facilidade, é o laser. 

A palavra laser vem da sigla em inglês de light amplifi- 
cation by stimulated emission of radiation, que significa 
“amplificação da luz por emissão de radiação estimulada, 
Nas fontes comuns, a luz se origina da emissão espontá- 
nea de fótons causada pelas oscilações de elétrons nos 
átomos de sólidos aquecidos, como os filamentos de lâm- 
padas, por exemplo. Esse processo é espontâneo e alea- 
tório — a luz gerada dessa forma não é coerente. É como 
se, numa cuba de ondas, milhões e milhões de martelinhos 
batessem na água livremente sem nenhum controle. 
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estimuladora) 


Em 1977, Einstein sugeriu um processo chamado de 
emissão estimulada, por meio do qual seria possível 
construir fontes que emitissem fótons com a mesma 
fase, o mesmo plano de polarização e a mesma direção 
dos fótons da radiação estimuladora. 

Esse processo só foi realizado em 1954 de início com 
micro-ondas, por isso chamou-se maser (sigla eminglês 
de microwave amplification by stimulated emission of ra- 
diation), mas sua radiação não era luminosa. O laser só foi 


inventado em 1960, com as radiações estimuladas confi- 


nadas em um cristal de rubi (veja figura abaixo). Mais tarde 
foram criados lasers de diferentes materiais, como a mis- 
tura de gases hélio-neônio, até que, na década de 1980, foi 


desenvolvida a técnica da construção de diodos laser, 


que puderam reduzir drasticamente seu tamanho e, prin- 
cipalmente, o seu preço (o princípio de funcionamento dos 


diodos será apresentado nos capítulos de Física moderna, 


no volume 3). Desde então, o laser tem adquirido as mais 
variadas aplicações tecnológicas, sobretudo na Medicina. 


espelho 


radiação 
resultante 


semitransparente 
espelho 


Laser de rubi. A cavidade 
ressonante é a região 
compreendida entre o 
espelho e o espelho 
semitransparente. 


luz (radiação 


CONEXÕES: BIOLOGIA 


Desde a década de 1990, surgiram novas técnicas 
cirúrgicas para os olhos, como a Lasik (sigla em inglês 
para 'ceratomileusis assistida a laser). Nessa cirurgia, 
remove-se uma camada superficial da córnea e se inter- 
vém na superfície dela por meio de pulsos de laser que a 
remodelam de acordo com determinado defeito (miopia, 
hipermetropia ou astigmatismo). Após a cirurgia, a aber- 
tura é fechada na posição original; ao se amoldar de novo 
a córnea, a tampa deixa-a mais achatada. 


Cirurgia da 
córnea 
realizada por 
meio de pulsos 
de laser. 


« tos córnea 1 


«so achatada 


CAPÍTULO 11 — ÓPTICA ONDULATÓRIA 169 


g 
£ 
5 
© 
s 
© 
9 
2 
5 
a 
< 
N 
B 
s 
> 
e 
3 
3 
a 


Até meados do século XX, não havia laser, e a obten- 
ção experimental da interferência de dois feixes de luz 
utilizava a engenhosa montagem experimental do físico 
inglês Thomas Young (1773-1829), descrita e esquema- 
tizada nas figuras a e b a seguir: a mesma fonte é “de- 
composta” em duas, numa situação perfeitamente aná- 
loga à dos dois martelinhos da cuba de ondas na água. 

Apesar de essa montagem experimental não ser 
mais utilizada, ela costuma ser ainda apresentada so- 
bretudo porque o seu esquema tem uma configuração 
didaticamente mais fácil de entender. 


“Ad. 


Figura a 
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Figura b Figura c 


Experimento de Young. 


Em a, a luz da fonte F, ao passar pelos orifícios, dá 
origem a duas fontes de luz, Fer, idênticas, produzin- 
do no anteparo A a configuração de interferência mos- 
trada na foto (b). O gráfico (c) representa a intensidade 
da luz que atinge o anteparo em função da ordenada y, 
sendo a origem situada no máximo central. 


170 unidade 2-óprica 


Além da fenda dupla, outros dispositivos foram cria- 
dos na mesma época para obter a interferência lumi- 
nosa. Para exemplificar, destacamos um deles criado 
pelo físico francês Augustin-Jean Fresnel (1788-1827), 
que utiliza um biprisma. 

Veja a figura abaixo. 


anteparo A 


-pee NAH Aini 
Ape se Il 


biprisma 


Experimento de Fresnel. 


A luz da fonte F se propaga em frentes de onda es- 
féricas, incide normalmente à base do biprisma e de- 
compõe-se em dois feixes de luz idênticos, coerentes e 
de mesma fase, como se tivessem origem em duas 
fontes virtuais F, e F,, produzindo uma configuração de 
interferência no anteparo A. 

As figuras de interferência assim obtidas, compos- 
tas de faixas claras e escuras, conhecidas como franjas 
de interferência, passaram a ser um valioso instru- 
mento para a determinação das características da ra- 
diação luminosa originária da fonte F (dividida em duas 
fontes idênticas F, e Ra, por meio da posição dessas 


faixas. Vejas as figuras: 


xX 


Figura a 


Figura b 


Ema Fe F, são duas fontes coerentes de onde 
emergem os raios r, e r, que convergem no ponto P de 
ordenada y. 

Se nesse ponto esses raios interferem construtiva- 
mente, a região onde ele está é uma fenda clara; se a in- 
terferência for destrutiva, ele está em uma fenda escura. 
Observe o esquema da figura b. 


Ele mostra esquematicamente a interferência cons- 


trutiva que ocorre quando a diferença entre os per- 
cursos dos raios de luz r, e r, provenientes das fontes 
F e F, é múltipla inteira do comprimento de onda des- 
sa radiação, 

Nesse caso, como se vê no detalhe, os raios de luz 
convergem em fase, construtivamente, e o ponto Pestá 
em uma fenda clara, 

Se essa diferença for múltipla inteira de meio compri- 
mento de onda, a convergência se dá em uma fenda es- 
cura, pois a interferência será destrutiva, 

Dessas conclusões, pode-se determinar o ângulo 6 
e a posição y, correspondentes a cada franja clara, a 
partir de expressões matemáticas simples. 


Sendo: 
e ga distância entre as fendas; 
e xa distância do plano das fendas ao anteparo e 


e o comprimento de onda da radiação luminosa ori- 
ginária da fonte F; 


o ângulo 6 é dado pela relação: 


sen 0 = ia 


Já a ordenada y de cada franja clara, em relação à 
origem O, é dada por: 


em que n é um número inteiro, positivo ou negativo, 
correspondente à ordem numérica de cada franja, a 
partir da origem. 

A posição em que se situam as franjas claras não é 
importante, mas as informações que a medida dessas 
posições podem nos fornecer são muito valiosas. 

Essa constatação é ilustrada a seguir por meio do 


exercício resolvido 1. 


EXERCÍCIO RESOLVIDO 
1. Suponha que a figura de interferência da fotografia 
abaixo tenha sido obtida em uma montagem expe- 
rimental em que foram usadas duas fendas sepa- 
radas 0,22 mm uma da outra, dispostas paralela- 
mente a um anteparo localizado a 1,4 m das fendas, 


iluminadas por uma fonte de luz monocromática. 


Giphotostock/Photoresearchers/Latinstock 


a) Sabendo que a distância entre duas franjas cla- 
ras sucessivas é de 4,2 mm, determine o com- 
primento de onda da luz incidente. 

b) Sabendo o comprimento de onda da luz inci- 
dente, determine qual variação de comprimento 


x provoca um aumento na distância entre duas 
franjas claras sucessivas de 0,40 mm. 


RESOLUÇÃO 


a) Como todas as franjas estão igualmente espaça- 
das, podemos escolher uma delas como origem. 
Assim, paan=1y=42mm=42-10m, 
Sendo x = 1,4 m a distância das fendas ao an- 
teparo e = 0,22 mm=22:10"* m a distância 


entre as duas fendas, da expressão y = E “A, 
temos: 
1- aY s4- 2,2- 1074 -4,2 -107° 5 
nx 1:1,4 
>1=6,6:10'm 
b) SendoA=6,6-10/mn=1e 
y=(42+0,40) mm = 4,6 : 107? m, da expressão 


nx 
= — : A temos: 
=a 
ay 22-10? -4,6 -107° 
=—>x= — 
nÃ 1:6,6:10 
=> xX = 1,5 m (com dois algarismos significativos) 


X 


Observação: O item b mostra que uma pequena 
alteração de 0,40 mm na distância entre as fendas 


“denuncia” uma variação de 10 cm na distância das 


fendas ao anteparo (de x = 11,4 m para x = 1,5 m). 


Isso mostra a sensibilidade dessa montagem expe- 
rimental às variações de distância. 
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Outras fontes de interferência 


O fenômeno da interferência não é gerado apenas 
por fendas duplas. Aparece, com diferentes configura- 
ções, também com fendas múltiplas, em películas muito 
finas, como as bolhas de sabão. Veja a figura: 


observador — 


luz refletida 


luz incidente 


Formato Comunicação/Arquivo da editora 


película do 
líquido 

Note que o raio de luz que faz o trajeto ABCDE se 
superpõe ao raio de luz que faz o trajeto FDE; do mes- 
mo modo o raio de luz que faz o trajeto FDGHI se super- 
põe ao raio de luz que faz o trajeto JHI. Assim, na face de 
entrada, nos pontos D e H, a luz se reflete ao passar de 
um meio menos refringente para um meio mais refrin- 
gente e, na face inferior, nos pontos Ce G, ela se reflete 
passando de um meio mais refringente para um meio 
menos refringente. Então, os raios de luz que chegam 
ao observador, vindos dos pontos De H — os raios DE e 
HI —, se superpõem dando origem a interferências 
construtivas e destrutivas. Se a luz incidente for branca 


— a luz do Sol, por exemplo, — que contém todo o es- 
pectro de frequências visíveis —, essas interferências 
causam o aparecimento de regiões de diferentes cores. 
Esse efeito é variável — as cores “se movem” depen- 
dendo da posição do observador e da espessura da 
película, que, nas bolhas de sabão, tendem a tornar-se 
gradativamente mais finas até estourarem. Veja a foto: 


Andrew Lambert/SPL/Latinstock 
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A interferência em películas muito finas não gera 
apenas faixas coloridas, mas pode também causar a 
anulação de determinadas faixas de frequência, proprie- 
dade que tem como importante aplicação tecnológica 
o revestimento de superfícies transparentes — lentes 


de óculos, em geral — com películas antirreflexivas. 
Veja a figura: 


(I) Meio exterior (ar), de índice de refração n. : (II) película 


ari 
antirreflexiva, de espessura e e índice de refração n; (II) material 
recoberto (vidro, por exemplo), de índice de refração n, — neste 
Caso, n, N, Ny 


O raio de luz i, representado esquematicamente 
como onda mecânica, incide na face frontal da película 
antirreflexiva (Il); parte dessa radiação se reflete (raio 
r) e parte se transmite. A radiação transmitida incide 
na face posterior da película que recobre a placa trans- 
parente (III); parte dela se reflete (raio r,) e parte con- 
tinua sua trajetória retilinea atravessando a placa (raio 
t). Note que os raios refletidos r er, estão em oposi- 


ção de fase, por isso anulam o que resulta na elimina 
ção da luz refletida. 


Para que esse efeito tenha a maior eficiência possí 


vel, a espessura e da lâmina deve ser aproximadamen- 


te igual a um quarto do comprimento de onda da radia- 
ção incidente. Se essa radiação é a radiação solar, esse 
valor não é único, mas está compreendido aproxima- 
damente entre 3,7 - 1077 m e 85: 1077 m. Assim, para 


determinar e, escolhe-se um comprimento de onda 
compreendido entre os valores limites da radiação so- 
lar. Por isso a anulação só será efetiva no entorno do 


comprimento de onda escolhido; portanto, sempre 


será parcial, 


Veja as fotos: 


A 
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£ 
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E 
8 
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Figura b 


As figuras acima são fotos de divulgação comercial 
de lentes antirreflexivas. Na primeira foto, a moça usa 
uma lente comum; na segunda, uma lente antirreflexiva. 
Na terceira foto, podemos observar que a reflexão que 
aparece na lente de cima, sem a película antirreflexiva, 
não é inteiramente eliminada na lente que está embaixo, 


com a película, mas se reduz consideravelmente, 


3. Difração 


Como a interferência, a difração também é um fe- 
nômeno tipicamente ondulatório. Um feixe de corpús- 
culos, como grãos de areia caindo numa ampulheta, 
não difrata, mas se mantém com a espessura mais ou 
menos igual à do orifício por onde os grãos passam. 


O feixe de corpúsculos — 

a areia —, depois de passar 
pelo orifício, tem praticamente 
a mesma espessura do orifício. 


Artpartner-Images/Photographer's Choice/Getty Images 


Como vimos no capítulo 2, isso não ocorre na pro- 
pagação ondulatória, como se vê nas figuras abaixo. 


frentes 
de 


Ed onda 


frentes 


ag Se 


onda 


frentes 
de 


Pa onda 


Esquemas básicos de difração: (I) difração de borda; (II) difração 
de fenda ou orifício; (III) difração de obstáculo. 
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Fac-símile/Arquivo da editora 


Bayerische Staatsbibliothek; Munique/ 


Arquivo da editora 


University of Michigan, Ann Arbor/ 


Ondas na água, por exemplo, ao passarem por um 
obstáculo lateral, tendem a contorná-lo (I); ao atraves- 
sarem a pequena abertura de um anteparo, abrem-se 
ou difratam-se, formando um feixe divergente (II). A di- 
fração também ocorre quando as ondas encontram um 
pequeno obstáculo — elas se abrem e tendem a con- 
torná-lo (III). 

Embora difícil de ser percebida, a difração ocorre 
também com a luz. Os primeiros trabalhos que descre- 


veram a difração e a interferência da luz foram realiza- 


dos no século XVII pelo físico e jesuíta italiano Francisco 
aria Grimaldi (1618-1663). Veja a figura abaixo: 


M IG HLN 


A figura mostra um esquema feito por Grimaldi pa- 
a evidenciar a existência da difração da luz. Ae B são 


duas fontes pontuais de luz (orifícios da parede do 
quarto dele), EF é o objeto interposto no cone de luz e 
MN a sombra por ele projetada. Como essa sombra é 
visivelmente maior do que os limites das regiões pre- 
vistas de sombra (GH) e de penumbra (IL), conclui-se 
que houve difração. 

Apesar de ter características próprias, a difração da 
luz pode ser observada em todas as situações apre- 
sentadas pelas ondas mecânicas ilustradas nas figuras 
da página anterior: na tendência de contornar obstácu- 
los, aparecendo na forma de franjas claras e escuras, na 
abertura do feixe depois de atravessar uma fenda es- 
treita, ou na travessia de um obstáculo estreito, como 
mostram as fotos a seguir. 


Figura a 
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Figura b 


Figura c 


Esquemas básicos de difração reproduzidos com luz laser: 
(a) difração de fenda simples; (b) difração de obstáculo 
(fio de cabelo); (c) difração de borda. 


A situação mais simples que podemos estudar é a 
difração produzida por um feixe de luz monocromáti- 
ca que atravessa uma fenda estreita, conhecida como 


difração de Fraunhofer, em homenagem ao físico ale- 
mão Joseph von Fraunhofer (1787-1826), pela descri- 
ção matemática que fez desse fenômeno, 

Veja a figura: 


+2 


figura de 
difração 


gráfico Ix x 


University of Michigan, Ann Arbor/Arquivo da editora 


Fonte: <www.scienzagiovane.unibo.it.> Acesso em: 10 dez. 2009. 


Uma forma de descrevê-la é medir a intensidade da 
luz (ou intensidade luminosa), |, que forma uma figura 
de difração como a ilustrada na foto a da página ante- 
rior, ao longo de um eixo x com a origem no centro des- 
sa figura, e em seguida construir o gráfico intensidade 
(1) x posição (x); obtemos um máximo no ponto central 
e regiões sucessivas claras (picos de intensidade) e es- 
curas (intensidade nula), simétricas em relação à ori- 
gem, onde a intensidade é máxima. 

De forma análoga à interferência de fendas duplas, é 
possível determinar para que ângulos 6 aparecem no 
anteparo regiões escuras. 


INTENSIDADE LUMINOSA 


A intensidade luminosa (I) é medida em cande- 
las (cd), uma das sete unidades fundamentais do SI 
(reveja volume 1, página 25), assim definida: 

“Candela, símbolo cd, é a intensidade luminosa, 
numa direção dada, de uma fonte que emite uma 
radiação monocromática de frequência 5,40 - 10 Hz 
e cuja intensidade energética naquela direção é 


—L watts por esterradiano.” 
683 


Esterradiano é a unidade de medida de ângulo 
sólido, equivalente a radiano no plano. Obtém-se o 
valor de um ângulo sólido, com vértice no centro de 
uma esfera de raio r, dividindo-se a área hachurada 
AS, correspondente a uma calota dessa esfera, pelo 
quadrado do raio. Veja a figura: 


Aq 


di 


É fácil verificar que, como a área da superfície de 
uma esfera de raio r é S = 4rr?, a esfera toda corres- 
ponde a um ângulo sólido de 4r esterradianos. 

Note que, de acordo com a definição de cande- 
la, a medida da intensidade se refere a uma direção 
determinada. É por isso que se usam os spots, que 
concentram as “direções” emitidas pela luz e per- 
mitem o seu melhor aproveitamento. Veja a figura: 


AS 


Arquivo da editora 


Ilustrações: Formato Comunicação/ 


Intensidade da luz distribuída em três diferentes direções 
por um spot (Fonte: The New York Energy Smart Small 
Commercial Lighting Program.). 


Sendo À o comprimento de onda do raio de luz que 
atravessa a fenda de largura b, essa expressão é dada por: 


sen ĝ = A 
b 
em que n é um número inteiro positivo ou negativo, di- 
ferente de zero. 
Entre as regiões escuras aparecem as regiões cla- 
ras. É fácil ver no gráfico mostrado que o claro de maior 
intensidade fica entre n = +1e n = —1, ou seja, corres- 


ponde ao valor n = 0. 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


2. Dispõe-se de uma fonte de luz de comprimento 
de onda À = 6,0 +10" m e dois anteparos distintos 
com fendas simples, 

O anteparo | tem fenda de largura b = 0,050 mm; 
o anteparo Il tem fenda de largura b, = 10 mm. Uti- 
lizando um desses anteparos de cada vez, proje- 
tam-se numa tela, localizada a 1,0 m da fenda, duas 
figuras de difração, uma para cada fenda. 
Determine a largura do claro de maior intensidade 
quando se usa a fenda do anteparo: 

a) |; b) II. 


RESOLUÇÃO 
Representando esquematicamente a situação des- 


crita, obtemos a figura a seguir: 


X 


região escura (n = +1) — A" | 


região escura (n=—1) 1 


b é a largura da fenda; d é a largura do claro central da 
figura de difração projetada na tela; x é a distância da 
fenda à tela. 


Para cada fenda, a largura do claro de maior intensi- 
dade é aproximadamente a distância entre as fran- 
jas escuras correspondentes a n = +1, 

Basta, portanto, obter os ângulos 0, correspon- 
dentes e determinar a largura do claro, d, por 
trigonometria. 


CAPÍTULO 11 - ÓPTICA ONDULATÓRIA 175 


a) SendoA=6,0-10/me 
b = 0,050 mm = 5,0 - 10º m a largura da fenda 
nÀ 
do anteparo |, da expressão sen 0 = EE obte- 
mos 6, correspondente a n = +1 (primeiro ponto 


escuro): 
1:6,0-107 
sen 0, = ——= >sen6, =002 = 
5,0: 10 
= 6, = 0,69º 


Sendo x = 1,0 m a distância da fenda na tela, 
podemos determinar os valores de £ pelo triân- 
gulo retângulo sombreado. 


Então: 
A 

tan = — > f= x:tan0 > 
X 


=> f = 1,0 -tan 0,69° = £ = 0,012 m =12 mm 
(com dois algarismos significativos) 


Calculando a largura do claro central, em milí- 
metros, obtemos: 
d=b+2?>d=0050+2-:2> 

> d = 24 mm (com dois algarismos signi- 
ficativos) 


b) Sendo A= 6,0 -107 me b, = 10 mm a largura da 
fenda do anteparo Il, da expressão 


nÀ 
sen 8 = ——, obtemos o valor de 8, correspon- 


dentean= +1: 


1:6,0-107 


Sen = 10 -107 


= sen 8, = 6,0 - 10º 0, = 0,0034º 
Logo, o valor de fé: 

TÁ 
tan8@ rd db 


=> =1,0-tan0,0034º > 

=5(=60:10“m 

Portanto, a largura do claro central calculada em 
milímetros é: 
d=b,+2t>d=10+2:60:10º=> 

=> d = 10 mm (com dois algarismos significa- 
tivos) 

Observação: Note que, na situação Il, o claro 
centraltem a mesma largura da fenda; por isso, 
nesse caso, não se observa difração. 
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3. Dispõe-se de uma fonte de luz de comprimento de 


onda À = 6,0 - 1077 m e um anteparo cuja fenda, de 
largura b = 0,010 mm, projeta numa tela a 20 m 
uma figura de difração. Determine as posições das 
primeiras regiões escuras dessa figura. 


RESOLUÇÃO 

Para determinar as ordenadas das primeiras re- 
giões escuras, +y, correspondentes a n = +1, 
estabelecemos a origem (0) no centro da região 
mais clara e determinamos os correspondentes ân- 
gulos 6 e 0, Veja a figura: 


X T 


Para obter + y, sendo b = 0,010 mm = 1,0 - 10ºme 
y = 6,0 -1077 m, aplicamos a expressão 


calculando primeiro o valor de O, cor- 


sen 0 = dia 
b 
respondente a n = +1: 
1-6,0 -107 
1,0 -107° 
= 6, = 3,4º 


sen 0, = = sen 0, = 0,060 > 


y 
Da figura, verificamos que tan 0, = + Portanto, 
x 


sendo x = 2,0 m, temos: 

Ya o 
tan6, = a 0 > y= 2,0: tan 3,4 5 
=y = 012m 


Por simetria, a posição — y, é: 
=y = =0, 2 mi 


Observação: A menos que se use um número exa- 
geradamente grande de algarismos significativos, 
nessas situações a largura da fenda, b, é sempre 
desprezível para o cálculo de y, pois, se ela não fos- 
se muito estreita, como vimos no exercício anterior, 
não haveria difração. 


Ss 
ês 
25 
és 
Es 
Zo 
52 

5 
ze 


Redes de difração 


Observe as figuras abaixo. 


Figura a: Feixe de laser atravessando uma fenda simples. 


Se você vir essas figuras à distância, pode 


Figura b: Feixe de laser atravessando uma fenda 


referem a fenômenos ondulatórios distintos, mas aqui essa diferença fica clara: em (a), as manchas 


formes; em (b), elas são fragmentadas em ma 


nchas claras menores — são essas manchas menore 


a interferência da luz. A semelhança entre essas figuras ocorre porque a separação a entre as duas 


dupla. 


não notar diferença alguma e não entender por que essas figuras se 


claras são uni- 
s que mostram 
fendas equiva- 


le a uma fenda simples de abertura b e gera uma figura de difração "pura", enquanto as fendas da fenda dupla pro- 


duzem nesse claro central uma figura de interf 


Veja os esquemas a seguir. Em (I), está representado o gráfico da figura de d 


erência. Essas figuras se superpõem e formam a figu 


ples equivalente, de largura b (abaixo); em (II), o gráfico da figura de interferência relacionado à fen 


fendas estão separadas de a (abaixo). A superposição desses gráficos (Il) mostra o gráfico resul 


sidade da luz que atravessa uma fenda dupla, 


Figural 


I 


picos de 
interferência 


Figura ll 


I 


a final. 


ifração relacionado à fenda sim- 


da dupla, cujas 


tante da inten- 


Figura III 


A! 


claro central 


Note que, na figura Ill, a linha pontilhada corresponde à difração devida a uma fenda de largura be a linha cheia 


representa o padrão de resultante dessa difração com a interferência devida às duas fendas separadas pela distân- 


cia a = b. Em outras palavras, o padrão de difração modula o padrão de interferência — matematicamente, isso sig- 


nifica que o gráfico da intensidade luminosa relacionado à difração estabelece o contorno dentro do qual se encaixa 


o gráfico da interferência. 
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University of Minnesota, 


Minneapolis/Arquivo da editora 


Se em vez de apenas duas fendas houver centenas ou milhares ocupando todo o anteparo, o efeito resultante 
se restringe apenas à interferência modulada pela mancha brilhante central da difração — temos então uma rede de 


difração. Veja a figura: 
fendas 


np 


difração 


Nesse caso, a figura resultante da difração ocupa todo o claro central com picos de intensidade praticamente 
iguais, como mostra o gráfico | X x a seguir: 


-3 -2 -1 0 1 2 3 
Os valores 0, +1, +2, +3, etc., são os máximos de intensidade em um anteparo. Como na região da mancha cen- 
tral só existe interferência, a posição desses picos de intensidade é a mesma dos máximos de interferência, que 
, A E nÃ na 
podem ser determinados a partir do ângulo 9 da expressão sen 89=-—. Nesse caso, para distinguir as duas situa- 
a 


ções, vamos substituir a largura da fenda por dem vez de a, e os números inteiros por m em vez de n. Veja a figura 
a seguir, 


frente de ondas 


+ [ A 
EE Ss 
ISS ms 
++ ISSS IR 
n Poe eaa a no 
OL ao 
u 
—— > 
io 
+] ne 
rede de 
difração 
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Obtemos então, por analogia, a expressão que per- 
mite determinar a posição dos máximos de intensidade 
produzidos por uma rede de difração: 


0= — 
sen 7 


em que m = 0, +1, +2... corresponde à ordem numérica 
dos picos de intensidade (franjas brilhantes). O zero 
corresponde ao pico de intensidade máxima, ou franja 
de ordem zero, +1 corresponde ao pico ou franja de 
primeira ordem, +2 à franja de segunda ordem e assim 
por diante. 

Há ainda outro tipo de rede de difração, mas sem li- 
nhas ou fendas para a luz atravessar que são “substi- 
tuídas” por milhares de ranhuras refletoras, 

A luz refletida nessas ranhuras dá origem a milhares 


de raios refletores que interferem entre si da mesma 
forma que na rede de difração, em que a luz atravessa 
milhares de fendas. 

Veja as figuras: 


sulcos refletores 


E 


“rede de difração 
por reflexão 


Figura a 


raios incidentes 


raios refletidos 


Figura b 


(a) Rede de difração por reflexão; (b) os raios incidentes 
refletem-se nos sulcos refletores como se atravessassem 
fendas de uma rede de difração. 


Embora a rigor não haja difração, pois a luz não atra- 
vessa fenda alguma, essas superfícies costumam ser 
chamadas também de redes de difração, porque pro- 
duzem o mesmo efeito. 

São redes de difração por reflexão. A iridescência 
das asas das borboletas, a que nos referimos na foto de 
abertura deste capítulo, e as cores que vemos refleti- 
das nos CDs são consequência desse fenômeno, 


Veja as figuras: 


Figura a 


Figura b 


raios difratados 
por reflexão 


luz incidente 


da 


da luz branca 


Espectro 


rede de difração pain ini dana] 


Figura c 


Em a, vemos uma microfotografia das escamas 
das asas de uma borboleta, cuja reflexão dos raios de 
luz origina parte das cores da asa por iridescência 
quando iluminada pela luz do Sol. Em b, a luz branca do 
filamento de uma lâmpada incandescente, dispersa 
por reflexão na superfície do CD, mostra faixas colori- 


das do vermelho ao violeta. Em c, representação es- 
quemática dessa dispersão. Nessa representação fo- 
ram escolhidos raios difratados de cinco cores do 
espectro, mas todo o espectro pode ser visto, como 
aparece na foto do CD acima, 
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EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


4. Dispõe-se de uma fonte de luz de comprimento de 


onda de 5,4 : 1077 m colocada à frente de uma rede 
de difração de 4 000 linhas por centímetro. Determi- 
ne os valores do ângulo 9 correspondentes às três 
primeiras linhas brilhantes projetadas no anteparo. 


RESOLUÇÃO 


Como a rede tem 4000 linhas por centímetro e nas 
redes de difração os espaços entre as fendas são 
idênticos, a largura de cada fenda é: 
d= 12m “g-25:10-*em> d=25-10-8m 

4000 
A franja de maior intensidade corresponde à franja 


de ordem zero, para a qual m = O, na expressão 


mÀ 
sen ĝ = “a 


Como, neste caso, 0= 0, esta é a franja que fica em 
frente à rede, As duas outras franjas, de primeira 
e segunda ordem, são os valores de 6 correspon- 
dentes a m = +1e +2. Veja a figura: 


anteparo m=-1 


Fazendo m = +1, obtemos a franja brilhante de pri- 

meira ordem: 

1- 54- 107 
25 -10% 


sen 0= TZ > sen 0, = => 


=> sen 0, =022 > 0, = 13° 
Para obter a segunda franja brilhante basta fazer 
m= +2. 
Então: 


2-54-10” 
2,5 -107° 
> sen 0, = 0,43 > 0, = 25° 


À 
sen 9= E sen 0,= 


Observação: Não há necessidade de obter os va- 
ores correspondentes a m = —1e m = —2, pois o 
ângulo será o mesmo, mas no semiplano oposto. 


Em outras palavras, a posição das franjas é simétri- 
ca em relação à franja central, de ordem zero. 
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5. As redes de difração, à semelhança dos prismas, 


também produzem a dispersão da luz branca, com 
vantagens. Este exercício mostra como isso acon- 
tece. Suponha que um feixe de luz branca atravesse 
uma rede de difração de 5 000 linhas por centime- 
tro. Determine os ângulos correspondentes à pri- 
meira franja brilhante (m = +1) para os seguintes 
comprimentos de onda: 


a) 4,= 4,0 : 1077 m (região da cor violeta); 
b) A,= 5,0 : 1077 m (região da cor verde); 
c) À,= 6,0 107 m (região da cor amarela); 


d) 4,= 7,0 - 1077 m (região da cor vermelha). 


RESOLUÇÃO 


Como a rede tem 5 000 linhas por centímetro, cada 
fenda tem uma espessura d dada por: 


2 10cm 
5000 


E mÀ 
Da expressão sen 0 = — 


5 d=20:10“m 


‚obtemos os ângulos 0, 


correspondentes a m = +1, ou seja, às primeiras 
franjas brilhantes correspondentes a cada compri- 


mento de onda. Então: 

a) Para À, = 4,0 -1077 m, obtemos o ângulo 6, (o pri- 
meiro índice se refere a m, o segundo ao compri- 
mento de onda considerado: À, À, À., etc.) 

. . . = 
sen 6, = —A => sen 0, = TEE 
=> sen 0; =020> 0, = 12º 


b) Para À, = 5,0 -1077 m, obtemos 0, 
1:50: 107 
send,= “20-100 > sen 8, = 0,25 => 
= 0,= 14º 
c) Para 4, = 6,0 : 1077 m, obtemos 0,.: 
1- 60 - 107 
sen 0, = “20-10 > sen 0,= 0,30 = 
= 0,= 17º 
d) Para 4, = 7,0 -1077 m, obtemos 0, 
1-70 - 107 
sen o > ~~z sen 0,= 0,35 > 
20 - 10 
=>0,= 20° 


Cada cor sofre um desvio diferente, por isso a luz 
branca será decomposta em todas as suas cores 
componentes. Mas como ela tem todos os com- 
primentos de onda, o espectro terá uma gradação 
contínua do violeta ao vermelho. 


Observação: O espectro resultante corresponde a m = +1, mas existe um espectro simétrico param = —1. 
Ambos são conhecidos como espectros de primeira ordem. 

Se fizermos m = +2, obteremos dois novos espectros simétricos, de segunda ordem, correspondentes aos 
ângulos EO +0 + EO e assim por diante. O número de ordens e espectros é limitado pelo ângulo 0, que, 
obviamente, não pode ser maior do que 90º. Se a luz tiver apenas alguns comprimentos de onda, o espectro 


passa a ser discreto, com apenas algumas faixas luminosas, características da fonte da radiação. Essas ques- 
tões estão relacionadas a um conjunto de métodos para análise de substâncias conhecido como espectroscopia, 


ESPECTROSCOPIA 


O objetivo da espectroscopia é determinar os comprimentos de onda (ou frequências) contidos na radiação 
emitida por um material e a partir deles obter informações a respeito da natureza desse material. Para isso essa 
radiação deve ser dispersa por meio de um prisma ou rede de difração e analisada com o auxílio de um espec- 
troscópio. Veja as figuras abaixo. 


Photoresearchers /Latinstock 


Figura a 


Radius Images/Radius Images/Latinstock 
Science & Society Picture Library/Getty Images 


Figura b Figura c 


Em (a), a luz branca é dispersa por um prisma equilátero — o feixe disperso é o branco mais intenso, à direita; o 
outro, à esquerda, se origina da reflexão desse feixe na face inferior do prisma; em (b), por uma rede de difração (no 
retângulo amarelo, de perfil). Note que a rede de difração apresenta pelo menos dois espectros simétricos — nessa 
foto, vê-se ainda mais um abaixo (a ele corresponde outro acima, simétrico, que não aparece). 

Em (c), tem-se um espectroscópio: em (I) há uma fenda diante da qual é colocada uma fonte de radiação que 
se quer analisar. Essa radiação atravessa um prisma ou rede de difração (II), onde é dispersa e examinada pelo 
observador (espectroscopista), em (III), que mede os ângulos de desvio por meio de uma escala fixada em (IV). 
Conhecendo esses ângulos, determinam-se os comprimentos de onda da radiação dispersa e, por meio deles, a 
composição do material que emitiu a radiação. 


CAPÍTULO 11 - ÓPTICA ONDULATÓRIA 181 


EXERCÍCIOS O E Polarização 


1. O que há de comum entre as fontes (marteli- a 
Quando uma onda mecânica se propaga em deter- 


nhos) que geram interferência entre duas ondas ; : À ; 
minado meio, as partículas desse meio oscilam. Como 


na água e a experiência de Young da fenda dupla? 


= vimos no capítulo 2, essa oscilação pode se efetuar na 
Justifique. 


mesma direção do movimento, no caso das ondas lon- 


2. Quando a luz do Sol incide sobre manchas de óleo gitudinais, como o som, ou perpendicularmente a essa 


que flutuam sobre a água, essas manchas se tor- 
nam coloridas. Explique a origem dessas cores. 


direção, no caso das ondas transversais numa corda, 

por exemplo. 

3. Dispõe-se de duas fendas separadas 5,0 + 105 m Veja as figuras: 
uma da outra, dispostas paralelamente a um ante- 
paro, localizado a 1,0 m das fendas, iluminadas por 
uma fonte de luz monocromática cujo compri- 
mento de onda é À = 6,0 - 1077 m. Determine a 
menor distância entre duas franjas claras da con- 
figuração de interferência que essas fendas pro- 
duzem no anteparo. 


4. Você lê o material de divulgação de um fabricante 
de lentes revestidas com películas antirreflexivas e 
fica sabendo que as películas usadas para esse 


revestimento têm espessura e = 1,5 : 1077 m. Res- 
ponda e justifique: Onda transversal. 


a) Sabendo que o comprimento de onda da radia- a = a vd 
o, , . A oscilação transversal, ao contrário da longitudinal, 
ção visível está compreendido entre 330 nm e 


não define a direção em que as partículas do meio osci- 
850 nm, esses valores são adequados? 


b) Em torno de que frequência do espectro dá luz lam. Elas podem oscilar em qualquer perpendicular à 


, ; Í : a direção de propagação, como indica a figura: 
solar o efeito desse revestimento será mais efi- G propagaç 8 


ciente, ou seja, a luz será menos refletida? RS e 
direções de oscilação 


5. É possível observar difração na luz do Sol que pas- 


Fá 
sa por uma fresta de janela. Por quê? 
6. Dispõe-se de uma fonte de luz de À = 4,5 - 107” m de Y 


comprimento de onda e uma fenda de b = 0,015 mm 
de largura que projeta, em uma tela localizada a 1,5 m 


i , E , Esquema de oscilações possíveis de uma onda transversal. 
da fenda, uma figura de difração. Determine a largura 


do claro central dessa figura. Se essa corda ultrapassar a fenda de um obstáculo, 
7. Um estudante observa que fazendo incidir um feixe | a direção de propagação das partículas oscilantes, de- 
de luz vermelha, laser, na superficie de um CD apa- pois da ultrapassagem, será única e paralela à fenda — a 


recem dois raios refletidos. Como você explica esse onda vibra num único plano. Portanto, dizemos que a 
fenômeno? onda está polarizada. Veja a figura: 


8. Dispõe-se de uma fonte de luz de 5,4 + 1077 m de 
comprimento de onda e uma rede de difração 
colocada à frente da fonte. Sendo 6 = 16° o ângulo , qu” 
correspondente à primeira linha brilhante (m = 1), ARRS 
determine o número de linhas por centímetro des- l 
sa rede. 


direções de oscilação E 
fenda sentido de propagação 


Polarização de uma onda mecânica transversal. 
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Ilustrações: Formato 
Comunicação/ 
Arquivos da editora 


A polarização é uma característica das ondas trans- 
versais. Ondas longitudinais não podem ser polariza- 
das porque oscilam na mesma direção da propagação. 
Antigamente, os físicos que postulavam o caráter on- 
dulatório da luz admitiam que essa propagação ondula- 
tória deveria ser longitudinal, como o som. Por isso, 
quando a polarização da luz foi descoberta no fenôme- 
no da dupla refração da calcita (veja figura a seguir), a 
teoria corpuscular recebeu novo alento, exigindo uma 
reformulação do modelo ondulatório. 


O ENIGMA DA CALCITA 
E A NATUREZA DA LUZ 


É bem provável que por volta do ano 700 d.C. 
os vikings tenham sido os primeiros a observar a 
dupla refração da calcita e, quem sabe, até a pola- 
rização da luz ao observar o azul do céu através de 
cristais desse mineral para se orientarem na nave- 
gação. Mas, historicamente, ao menos por enquan- 
to, o que se pode afirmar é que a descoberta des- 
sa propriedade só ocorreu cerca de 900 anos mais 
tarde, em 1669, quando Erasmus Bartholinus (1625- 
-1698), médico e matemático dinamarquês, publicou 
um livro no qual estão descritas, de modo preciso 
e cuidadoso, algumas experiências que mostravam 
que ele já conhecia a polarização da luz, embora essa 
denominação não tivesse sido usada. 

Com a formulação dos modelos corpuscular 
e ondulatório, a polarização da luz observada na 
dupla refração da calcita foi usada como comprova- 
ção desses dois modelos. 

A Academia de Ciências da França instituiu um 
prêmio para quem apresentasse uma teoria mate- 
mática que explicasse adequadamente a dupla 
refração da calcita. 

Etienne-Louis Malus (1775-1812), físico francês, 
passou a dedicar-se a essa tarefa. Foi ele quem cha- 
mou de polarização essa propriedade característica 
dos raios duplamente refratados. Mostrou também 
que essa propriedade não poderia ocorrer com a luz 
se ela fosse uma onda longitudinal, como os parti- 
dários do modelo ondulatório supunham. Em 1810, 
Malus ganhou o prêmio e deu aos partidários da teo- 
ria corpuscular a convicção de que estavam certos. 

Mas outro prêmio oferecido pela academia france- 
sa, para explicar a difração, levou a um trabalho teó- 
rico realizado por Fresnel, que mostrava ser inviável 
explicar a difração por meio da teoria corpuscular. Se 
a natureza da luz não podia ser nem corpuscular nem 
de ondas longitudinais, a solução estava em admitir 
que a luz era uma onda transversal, conclusão apre- 
sentada por Fresnel em 1821. Pode-se dizer que essa 
reformulação completou o modelo ondulatório da luz. 


Ainda hoje é muito difícil aceitar o modelo de uma 
onda tridimensional transversal, mas, de qualquer for- 
ma, isso só é admissível para ondas eletromagnéticas. 


Bio Photo Associates/Photo Researchers/Latinstock 


A dupla refração da luz 
devida à calcita (CaCO.) 
faz com que a vareta vista 
através desse cristal 
pareça duplicada. 


Assim, com a reformulação do modelo ondulatório, 
a luz passou a ser considerada uma onda eletromag- 
nética transversal que pode ser representada esque- 
maticamente pela figura: 


X 


direção de 
propagação 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


As setas verticais são vetores que representam as 
oscilações correspondentes à propagação do campo elé- 
trico; as setas horizontais são vetores que representam 
as oscilações correspondentes à propagação do campo 
magnético — ambas compõem a onda luminosa que se 


propaga na direção do eixo z, no sentido do observador. 
Apesar de abstrata, essa representação possibilita o 
estudo teórico da propagação luminosa — e de qualquer 
outra onda eletromagnética — com extraordinária preci- 
são e consolidou o modelo ondulatório; o modelo corpus- 
cular foi temporariamente abandonado (no volume 3 vol- 
taremos a esse assunto e daremos o merecido destaque 


a James Clerk Maxwell por sua contribuição fundamental 
nessa construção teórica; mais adiante, no estudo da Ter- 
modinâmica, também vamos nos referir a ele). 
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O estudo teórico e experimental da polarização da 
luz mostrou que esse fenômeno pode ocorrer: 

e por reflexão. Sempre que a luz se reflete numa su- 
perfície polida, não metálica, as oscilações paralelas à 
superfície se refletem com mais intensidade do que 
as oscilações perpendiculares. Veja a figura abaixo. 
As oscilações não paralelas à superfície (setas laran- 
ja de amplitude A) são parcialmente absorvidas; as 
paralelas à superfície e perpendiculares ao plano da 
figura (pontos azuis) são integralmente refletidas; os 
raios refletido e refratado são parcialmente polariza- 
dos, o que está representado pela diminuição das 
suas amplitudes de oscilação A, e A, 


raio raio 
incidente refletido 


A, \ raio 
refratado 


Esquema da polarização por reflexão. 


Esse efeito é máximo quando o raio refratado é 
perpendicular ao raio refletido — nesse caso o ân- 
gulo de incidência é chamado ângulo de Brewster, 
em homenagem a sir David Brewster (1781-1868), 
físico inglês que realizou inúmeros estudos experi- 
mentais sobre a reflexão, a refração e a polarização 
da luz. Veja a figura: 


raio raio 


incidente refletido 


A, 


raio 
refratado 


O efeito da polarização por reflexão, pois 0, = 90º. 
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e por transmissão. Muitos cristais, como a calcita, o 
quartzo, a turmalina e até mesmo o gelo, podem ter 
dois índices de refração, por isso o mesmo raio de luz 
se divide em dois. 

Esses raios são polarizados em direções perpendicu- 
lares entre si (não é possível justificar essa proprie- 


dade com o que sabemos no nível do Ensino Médio). 
Veja a figura: 


raio 
extraordinário 
raio 
incidente 


raio normal 


Polarização por transmissão na calcita. 


O raio de luz incidente, ao atravessar o cristal, é divi- 
dido em dois, polarizados em direções opostas (re- 
presentadas pelas setas vermelhas e pontos azuis). 
Esses raios estão contidos no plano transversal 
sombreado em rosa. 

Note que, neste caso, só o raio extraordinário sofre 
desvio. O raio normal, como era de esperar, não se 
desvia, pois seu ângulo de incidência é zero. 


e através de polarizadores. Em 1928 foi criado o pola- 
roide, película plástica capaz de polarizar a luz em 
determinada direção, o que permitiu a construção 
de polarizadores artificiais. 

O polarizador funciona como uma grade que só per- 
mite a passagem das oscilações paralelas aos vãos. 
Observe o esquema abaixo: 


ondas de luz 
movendo-se 
num plano 


filtro de polarização 


Formato Comunicação/Arquivo da editora 


ondas luminosas 
movendo-se 
em todos os planos 


Só a onda luminosa que oscila no plano paralelo ao “vão” 
atravessa o polaroide. 


A figura abaixo mostra dois polarizadores dispostos 
em planos de polarização perpendiculares entre si. 
Note que onde eles se superpõem a luz não passa. 


Niels Bosboom/Nielsb/Wikimedia Commons 


Até o início do século XX, não se desenvolveram apli- 
cações tecnológicas para a polarização da luz porque 
os materiais polarizadores eram raros e frágeis. 

Um dos melhores polarizadores conhecidos era o 
sulfato de iodo-quinino, composto químico sintético, 
cujos cristais absorvem muito pouco a luz em deter- 
minada direção, chamada de eixo maior do cristal, 
Mas eram cristais muito frágeis, por isso dificilmente 
podiam ser utilizados na prática. 

No entanto, em 1928, o inventor americano Edwin 
Herbert Land (1909-1991), ainda estudante, desco- 
briu uma técnica para impregnar esses cristais numa 
folha de plástico, que denominou polaroide. Quando 
o plástico é esticado em certa direção, os cristais ali- 
nham-se nessa mesma direção, que se torna a dire- 
ção de polarização. 

Mais tarde Land aperfeiçoou o polaroide utilizando 
determinados polímeros, compostos principalmen- 
te de iodo, em substituição aos cristais de sulfato 
de iodo-quinino. 


CONEXÕES: QUÍMICA 


Polímeros são macromoléculas (moléculas gigan- 
tes) formadas por sucessivas combinações entre molé- 
culas fundamentais (pequenas). Um exemplo de polí- 
mero é o polietileno -+CH,— CH. +, um dos tipos mais 
comuns de plástico, que é formado pela aglomeração de 
milhares de moléculas de etileno (CH, = CH; ; 


Etileno 


Fórmula estrutural do polietileno. 


A luz polarizada tem características diferentes da 


não polarizada, porém os olhos humanos não distin- 
guem uma da outra (alguns animais, como as abelhas, 
conseguem fazer essa distinção). 


AS ABELHAS E A POLARIZAÇÃO 
DA LUZ 


Visuals Unlimited/Corbis/Latinstock 


Raul Gonzalez Perez/Photoresearchers/Latinstock 


Os omatídeos. 


As abelhas têm dois grandes olhos compostos 
localizados na parte lateral da cabeça que permi- 
tem uma visão panorâmica dos objetos afasta- 
dos, aumentando-os 60 vezes. São formados por 
milhares de estruturas menores denominadas 
omatídeos (vistos ampliados na segunda foto, em 
cores falsas). A função dos omatídeos é a percep- 
ção de luz, cores e movimentos. As abelhas não 
conseguem perceber a cor vermelha, mas podem 
perceber as cores ultravioleta, azul-violeta, azul, 
verde, amarelo e laranja, e são capazes de distin- 
guir a luz polarizada. Como a luz do céu é pola- 
rizada, as abelhas se valem dessa aptidão para 
localizar sua colmeia, tendo como referência prin- 
cipalmente as radiações ultravioleta, espalhadas 
na atmosfera, parcialmente polarizadas. Assim, 
para as abelhas se orientarem, basta que vejam ao 
menos uma pequena parte do céu azul. 
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Para saber se a luz é polarizada ou não, precisamos dispor de um polarizador que "denuncia" essa característi- 
ca. As fotos abaixo mostram uma montagem em que se pode ver como isso ocorre. São dois discos polarizadores 
verticais que podem girar em dois suportes apoiados em uma base e dispostos paralelamente à frente de uma 
lâmpada comum, branca. Na foto à esquerda, o conjunto está montado de modo que se veja a base da lâmpada 
através dos dois discos e o topo da lâmpada através apenas do disco de trás. Quando giramos o disco da frente, ob- 
serva-se que a luz proveniente da base da lâmpada começa a enfraquecer até que desaparece completamente, o 
que se vê na foto da direita. Isso significa que a luz da lâmpada foi polarizada ao atravessar o primeiro disco numa 


determinada direção (que continua sendo vista no seu topo) e desapareceu na base porque a rotação do segundo 


disco tornou as direções de polarização dos dois discos perpendiculares entre si, 


Claúdio Pedroso/Arquivo da editora 
Claúdio Pedroso/Arquivo da editora 


Podemos ainda estudar a direção de polarização de um feixe de luz com o auxílio de dois polarizadores. Veja as 
ilustrações a seguir: 


luz não polarizada luz não polarizada 


polarizador polarizador 
a polarizador o polarizador 
(analisador) má, (analisador) 
sá 
plano de plano de 


polarização luz polarização luz 


polarizada plano de polarizada plano de 
polarização polarização — 


Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


Jerome Wexler/Photoresearchers/Latinstock 
Jerome Wexler/Photoresearchers/Latinstock 


A luz atravessa quando ambos os A luz não atravessa quando os 
polarizadores têm planos de polarização polarizadores têm planos de polarização 
paralelos. perpendiculares entre si. 


Nessa situação, a intensidade da luz que atravessa os polarizadores é mínima, embora não se anule totalmente. 
Entre as duas situações a redução da intensidade da luz que atravessa os polarizadores é gradual, Girando-se o 
analisador, a partir da situação em que os planos de polarização são paralelos, observa-se a intensidade da luz que 
os atravessa reduzir-se até atingir o valor mínimo, quando se tornam perpendiculares entre si. 
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5. Espalhamento 


No estudo da difração nos referimos à interação 
da luz como pequenos obstáculos (reveja o esque- 
ma IIl da página 173 e a foto b da página 1/4). No en- 
tanto, quando o obstáculo se torna muito pequeno, 
a interação da luz com ele dá origem a outro fenô- 
meno, o espalhamento, 

Para entender esse fenômeno, vamos admitir que, 
sendo a luz uma propagação ondulatória, a interação 


entre a luz e um obstáculo, no nível microscópico, po- 
de ser descrita admitindo-se, de um lado, a luz como 
um agente externo oscilante — uma fonte excitadora 
— e, de outro, como obstáculo, um átomo ou molécula 
circundado de nuvens oscilantes de elétrons. 


Assim, se a frequência da radiação luminosa for 
igual ou muito próxima da frequência de oscilação des- 
sa nuvem eletrônica, ela entra em ressonância e sua 


oscilação tende a atingir uma amplitude máxima — 
nesse caso o átomo tende a passar do estado funda- 
mental, por exemplo, a um dos muitos níveis mais altos 
de energia permitida. 


m materiais densos, a nuvem volta ao estado fun- 


damental e a energia, em geral, é “devolvida” ao meio 
na forma de radiação térmica; em gases rarefeitos, essa 
“devolução” resulta mais frequentemente na reemis- 
são de radiação luminosa. 


Quando a frequência da radiação incidente difere 
em muito da frequência de oscilação das nuvens ele- 
trônicas, estas tendem a oscilar com a mesma fre- 
quência da radiação incidente — trata-se de uma os- 
cilação forçada —, mas, em geral, não adquirem a 
energia necessária para a transição a níveis mais al- 
tos de energia. 

Assim, essas oscilações forçadas tendem a propa- 
gar-se através do meio por um processo de absorções 
e reemissões entre nuvens eletrônicas sucessivas — é 
esse processo que denominamos espalhamento, me- 
canismo básico que permite explicar a reflexão, a refra- 
ção e a difração. 


CONEXÕES: QUÍMICA 


Estamos admitindo conhecida a estrutura atômi- 
ca da matéria. Esse conteúdo faz parte do currículo de 
Química, conteúdo geralmente estudado nos primeiros 
anos do Ensino Médio. 


Veja a figura: 
radiação 
incidente 


iti P 


ap 


o 


ahh 


O. nuvens 4 


eletrônicas 


radiação 
espalhada 


h pe 


Representação esquemática do espalhamento resultante da 
interação da radiação solar (representada por meio de fótons) 
com uma molécula de água em suspensão na atmosfera terrestre. 

É o espalhamento que origina a reflexão difusa que 
nos permite ver todas as coisas que estão a nossa vol- 
ta quando iluminadas. Mas além dessa consequência, 
sem dúvida importantíssima, o espalhamento em ma- 
teriais sólidos e densos apresenta pouco interesse do 
ponto de vista óptico, ao contrário do que ocorre quan- 
do a luz interage com os gases. 

Compare as fotos a seguir: 


Nasa/Jet Propulsion Laboratory (JPL) 


Nascer da Terra: uma das primeiras fotos da Terra 
vista da Lua, tirada pela tripulação da Apolo 8, em 
24 de dezembro de 1968. 


Tom Reichner/Shutterstock/Glow Images 


Lua cheia nascendo sobre floresta de coníferas. 
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Na primeira foto, vê-se a Terra vista da Lua; na 


segunda foto, vê-se a Lua aqui da Terra. Em ambas, 
amanhece em cada um dos astros e a superfície ilu- 
minada revela a presença da luz do Sol, mas, enquan- 
to vista da Lua, a Terra azul contrasta com um céu 
negro; vista da Terra, a Lua branca contrasta com um 
céu azul, Por que essa diferença? 

A primeira parte da resposta se baseia em duas 
Causas: a atmosfera e o espalhamento da luz, Só a Ter- 
ra tem atmosfera, ou seja, só ela tem um meio material 
gasoso, que recobre a sua superfície e espalha a luz do 
Sol que nela incide. Como dissemos, só vemos as coi- 
sas que nos cercam porque elas emitem luz ou espa- 
lham, na forma de reflexão difusa, a luz que nelas incide. 
O que chamamos de céu é a atmosfera e o vemos qua- 
se sempre azul porque essa é a frequência dominante 
da radiação que chega até nossos olhos, vinda da at- 
mosfera. Desse ponto de vista, não há nenhuma dife- 
rença em relação ao vermelho que vemos em algumas 
frutas, o amarelo de muitas flores ou o verde das fo- 
has. Se não chega luz aos nossos olhos, nosso cérebro 


não registra cor alguma — por isso o céu da Lua parece 


negro, porque dele não se origina radiação alguma, pois 


nele praticamente nada existe, 

A segunda parte da resposta deve explicar por que 
a frequência dominante da luz que a atmosfera espa- 
lha é azul se a luz solar é branca e, portanto, composta 
de todas as frequências visíveis. No caso dos corpos 
nais densos, sólidos, a resposta que demos no capí- 
ulo 8, página 126, continua válida, mas não acrescen- 
a muito ao que já foi dito: um corpo parece vermelho 


emais cores e emite, ou melhor, espalha as radiações 


n 
t 
t 
quando absorve as frequências correspondentes às 
d 
n 


a faixa de frequências do vermelho. Explicar como 
ocorre essa seleção de frequências não é uma tarefa 


simples e nem existe uma única resposta (depende 
do modo como a radiação interage com cada material) 
e certamente não está ao alcance deste nível de es- 
tudo. Mas no caso dos gases, como aqueles que 
compõem a atmosfera terrestre, é possível avançar 
um pouco mais, 

Em 1871, lorde Rayleigh (John William Strutt, físico 
inglês, 1842-1919) formulou uma lei que se tornou co- 
nhecida como lei do espalhamento de Rayleigh. Ex- 


pressa em linguagem acessível ao Ensino Médio, essa 


ei afirma que: 
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Quando a radiação eletromagnética atinge peque- 
nos obstáculos, se comparados ao comprimento de 
onda da própria radiação, a densidade do fluxo da 
radiação espalhada é diretamente proporcional à 
quarta potência da frequência incidente. 


Não cabe aqui definir densidade de fluxo de radia- 
ção, mas podemos entender essa ideia provisoria- 
mente por meio de um exemplo numérico, Se a fre- 
quência da radiação correspondente a uma cor é o 
dobro da outra, caso da extremidade violeta final do 
espectro em relação à extremidade vermelha inicial 
do espectro, ao incidir nas microscópicas partículas 
em suspensão na atmosfera (moléculas dos gases 


que a compõem, principalmente), ela se espalha por 
uma área 16 vezes (16 = 24) maior. 


Em outras palavras, o espalhamento “inunda” a 
atmosfera de radiação das frequências mais altas, 


em que predominam o azul, o violeta e seus tons in- 


termediários. 
Veja a figura: 


8.4.4 4 va 


VOSSO 


partículas 
em suspensão 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


dia 
Quando o Sol está alto, enxergamos o céu azul por causa da 
maior densidade de radiação nas frequências próximas ao azul. 

O maior número de semicírculos azuis representa 
esquematicamente a maior “densidade” de radiações 
nas frequências próximas do azul, Do mesmo modo, o 
menor número de semicírculos vermelhos representa 
a menor densidade de radiações nas frequências próxi- 
mas ao vermelho. 

Uma determinada radiação só impressiona a nossa 
retina se a atinge e para isso ela tem de ser refletida ou 
espalhada pelas partículas em suspensão na atmosfera, 
mas, como a “densidade” do azul é muito maior do que a 
“densidade” do vermelho, chegarão à nossa retina muito 
mais radiações das frequências correspondentes ao azul 
do que das frequências correspondentes ao vermelho. 
Então, vemos o céu azul, Curiosamente, pela mesma ra- 
zão, vemos o céu avermelhado nas regiões próximas do 


nascer e do pôr do sol. 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 
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Figura a 


Figura b 


Note que, nesse esquema, mudamos a forma de re- 
presentar a menor densidade do vermelho, reduzindo 
e centralizando os arcos, para reforçar também a ideia 
de que uma radiação menos espalhada, como o próprio 
nome do conceito indica, é também menos desviada. 


Em outras palavras, a radiação correspondente às fre- 
quências do vermelho, por ser menos espalhada, é a 
que se dirige mais diretamente aos olhos do menino 
(a); além disso, no crepúsculo e no pôr do solo percur- 
so de travessia da radiação pela atmosfera é maior do 
que quando o Sol está alto. 

Essas duas razões tornam muito mais provável a 
chegada das radiações na faixa de frequências do ver- 


melho aos olhos do menino, por isso, nessas ocasiões 
e, em geral, bem junto ao horizonte, o céu aparece 
avermelhado (b). 


EXERCÍCIOS “TETO 

9. As lentes de muitos óculos escuros são polarizadas; 

na verdade, em geral, não são lentes, mas polariza- 
dores. Qual a vantagem desses óculos? Justifique. 


10. Na página 162, mostramos os primeiros óculos para 
a projeção estereoscópica de imagens em 3D, com 
“lentes” bicolores (azul e vermelha). Hoje, sobretu- 
do em salas de cinema com projeção 3D, esses 
óculos estão em desuso, substituídos por óculos 
cujas “lentes” são polarizadores, como o da foto 
abaixo. Como essas “lentes” substituem as já anti- 
gas “lentes” bicolores? 


Nordroden/Shutterstock/Glow Images 


n 


Reveja a foto e o texto de abertura do capítulo 5, 
abaixo. Nele colocamos esta frase “A trajetória retili- 
nea desse feixe de laser é visível porque sua luz, 
extraordinariamente intensa, é refletida pelas partí- 
culas em suspensão na atmosfera”, Justifique essa 
afirmação a partir do conceito de espalhamento. 


12. Um astronauta move-se em um foguete muito aci- 
ma da atmosfera terrestre e, da sua janelinha, só 
consegue ver a Lua ao longe. Qual a cor do “céu” 
que ele vê em torno da Lua? Justifique. 
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Gautham Narayan/Gnarayan/Flickr 


1. Difração e interferência 


A difração da luz pode ser vista facilmente. Para isso, 
faça uma fenda o mais fina possível com um estilete na 
base de um tubinho de filme fotográfico, por exemplo, e 
dirija-a para uma fonte de luz intensa, de preferência uma 
lâmpada incandescente de filamento retilneo, como mos- 


tra a figura. 
Po 
e 


e 


fenda e filamento paralelos 


lâmpada 


Arquivo da editora 


Ilustrações: Formato Comunicação/ 


Você vai ver que a fenda parece se alargar e nela, 
olhando com atenção, vai perceber as franjas claras e 
escuras. Se você tiver uma caneta laser, é possível obser- 
var com facilidade figuras de difração. Faça o feixe passar 
por uma fenda simples, que pode ser a mesma da caixinha 
do filme. Se o manual da caneta indicar o comprimento de 
onda da luz emitida ou se for possível avaliar a largura da 
fenda, você pode fazer verificações experimentais, locali- 
zando a posição das manchas escuras num anteparo, 
como nos exercícios resolvidos 2 e 3. 


fenda simples 


caneta laser | = = 


anteparo 


Difração com fenda simples. 


É muito interessante ainda observar a interferência em 
fenda dupla. É bastante difícil construir uma fenda dupla; 
elas são fabricadas por empresas especializadas. Se a sua 
escola tiver um desses dispositivos, não deixe de fazer 
essas experiências. 


dupla fenda 


caneta laser 


anteparo 


Difração e interferência com fenda dupla. 
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ATIVIDADES PRÁTICAS 


2. Rede de difração 


Você vai precisar de uma caneta laser e de uma rede de 
difração. Para esta última, tente conseguir com algum 
comerciante um disco de CD ou DVD transparente, bem fino, 
com as ranhuras originais — esses discos costumam acom- 
panhar algumas embalagens grandes de CDs ou DVDs. Se 
não for possível, retire o revestimento de um desses discos 
usados com o auxílio de uma fita adesiva (grudando e des- 
grudando a fita no revestimento repetidas vezes); basta 
uma região de 2 cm por 2 cm, aproximadamente. Com o 
auxílio de um estilete, corte um retângulo de 4 cm de com- 
primento medido na direção radial, por 2 cm de largura, 
aproximadamente. No caso de você ter tirado o revestimen- 
to de uma área de 2 cm por 2 cm como foi sugerido acima, 
deixe a parte transparente toda de um lado do retângulo — a 
parte transparente será a sua rede de difração. 


Em seguida, recorte uma fita de cartolina branca de 
cerca de 18 cm de comprimento por 5 cm de largura; trace 
nessa tira uma faixa de 1 cm na qual você deve desenhar e 
recortar picotes, dobrar em ângulo reto e curvar a tira no 
formato de um semicírculo, que vai ser colado sobre uma 
base também de cartolina. Veja a figura: 


18 em 


Para fazer a base, recorte um pedaço retangular tam- 
bém de cartolina branca e sobre ele desenhe a figura abaixo: 


Finalmente cole a tira em semicírculo, na linha indica- 
da, disposta perpendicularmente à base, formando um 
anteparo circular. Você pode prendê-la na borda de um 
transferidor — ele vai ajudar a manter o formato datirae a 
medir os ângulos de difração (veja a foto a seguir). Prenda a 
caneta na direção do eixo x e coloque a rede de difração 
perpendicularmente a esse eixo e à base, no centro do cir- 
culo, com o auxílio de um prendedor de roupas. Você deve 
colocar a rede com as linhas do disco dispostas perpendi- 
cularmente à base. 
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Veja a foto: 


Em seguida, acenda o laser — o feixe deve seguir a 
mesma direção do eixo x, atravessar a rede e dividir-se em 
dois feixes correspondentes a m = +1, além do feixe origi- 
nal correspondente a m = 0. Se aparecerem quatro feixes, 
é porque você está usando um CD e os dois feixes a mais 
correspondem a m = +2, mas para facilitar a explicação 
vamos supor que você usa um DVD e aparecem apenas 
três pontos no anteparo. Esses pontos devem ficar alinha- 
dos na horizontal; se isso não ocorrer ou não aparecerem 
todos, incline um pouco a rede até que isso aconteça 
(quando se usa um CD, a intensidade dos dois pontos 
extremos, m = +2, costuma ser muito fraca, por isso pode 
ser necessário escurecer o ambiente). Às vezes o prende- 
dor faz sombra, por isso ele deve ficar o mais longe possível 
do ponto de incidência do feixe. Marque a lápis, na base, a 
posição de cada ponto luminoso e meça os ângulos + 6. 
Veja a figura: 


E T Es mA 
Finalmente, com o auxílio da expressão sen 0 = FE 


determine o valor de À. Os ângulos +0, devem ser aproxi- 
madamente iguais; se não forem, você pode adotar o valor 
médio dos valores encontrados e obter o valor de À cor- 
respondente. (Se usar um CD você obterá dois valores de 
À, um para 6, outro para 0,; adote como valor final o valor 
médio.) Toda caneta laser tem uma pequena etiqueta de 
alerta sobre os cuidados em utilizá-la; além de segui-los, 
você pode encontrar nessa etiqueta, em geral, o compri- 
mento de onda nominal do laser e determinar o erro por- 
centual de sua medida. Se você não encontrar esse dado, 
saiba que a maioria dos lasers dessas canetas, quando 
vermelhos, tem comprimento de onda entre 630 e 680 nm. 


3. A polarização da luz e seus efeitos 


Polarização 


Para verificar o fenômeno da polarização, procure em 
firmas de equipamentos experimentais didáticos dois 
polarizadores (se não os encontrar, substitua-os por dois 
pares de óculos de lentes polarizadoras). Girando um deles, 
observe a variação da intensidade luminosa que os atra- 
vessa. Veja as fotos: 


Niels Bosboom/Nielsb/Wikimedia Commons 


Niels Bosboom/Nielsb/Wikimedia Commons 
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Eduardo Santaliestra/Acervo do fotógrafo 


Uma observação interessante é verificar que os visores 
de cristal líquido de calculadoras, relógios e celulares são 
polarizados. Veja as fotos a seguir. 


À esquerda, a placa do visor e o filtro polarizador (disco 
com moldura circular) têm o mesmo plano de polarização: 
os números são claramente visíveis. À direita, o polariza- 
dor foi girado 90º, os planos de polarização tornaram-se 
perpendiculares e o visor, invisível. 


Cores de interferência 


Coloque entre os polarizadores películas plásticas, 
como papel celofane, plástico, ou cole num deles alguns 
pedaços de fita adesiva transparente. Com os polarizado- 
res colocados diante de uma fonte de luz branca, observe 
que, nas regiões onde as fitas estão coladas, aparecem 
cores diferentes que variam com o número de fitas super- 
postas. Girando um dos polarizadores, as cores vão 
mudando, alternando-se. 


A explicação do fenômeno é relativamente simples. 
Alguns materiais têm a propriedade de alterar a direção de 
polarização de alguns comprimentos de onda, fazendo 
com que certas cores sejam reforçadas, enquanto outras 
são extintas. 


Suponha que os polarizadores estejam colocados em 
direções de polarização perpendiculares entre si, diante de 
uma fonte de luz branca. Nesse caso, há praticamente a 
extinção da luz. 


Suponha também que um pedaço de fita adesiva trans- 
parente, colada num dos polarizadores, altere o plano de pola- 
rização da faixa de comprimentos de onda em que predomina 
o azul, por exemplo, deslocando-o 90º. Nesse caso, na região 
em que a fita está colada, as direções de polarização coinci- 
dem para a região do azul, mas não para as outras regiões. 
Por isso essa região não fica escura, mas sim azulada. Em 
compensação, quando os polarizadores têm direções parale- 
las, na região onde está a fita passam todos os comprimentos 
de onda, menos os da região do azul. Essa região adquire a cor 
complementar do azul, tornando-se amarelada. 


Quando várias fitas são superpostas, esses efeitos se 
somam e, em qualquer direção que estejam os polarizado- 
res, sempre haverá regiões coloridas. Veja a foto: 
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Note na foto que o perfil da lâmpada branca (reveja a segunda foto 
da página 186, acima) torna-se colorido, quando visto através de 
dois polarizadores entre os quais há uma película transparente onde 
foram coladas fitas adesivas. 

Você pode usar a montagem descrita na página 185 
para observar esse fenômeno em materiais transparentes. 
Basta colocar entre os dois polarizadores objetos de plásti- 
co transparente. Em uma breve explicação pode-se dizer 
que as imperfeições do material de que esses objetos são 
feitos ou decorrentes do processo de moldagem têm um 
efeito semelhante ao da fita adesiva, isto é, desviam o pla- 
no de polarização da luz para alguns comprimentos de 
onda provocando o aparecimento de franjas coloridas. Por 
essa razão, em geral, quanto pior a qualidade do plástico de 
que é feito o objeto, mais bonito é o efeito. 


Fotoelasticidade 


A fotoelasticidade pode ser explicada da mesma forma 
que os efeitos anteriores, da fita adesiva e das imperfeições 
na moldagem do objeto. A diferença é que nela se trabalha 
com materiais que não sofreram essas imperfeições na 
moldagem, o que se comprova pelo não aparecimento des- 
sas franjas coloridas quando uma placa desse material, por 
exemplo, é colocada entre dois filtros polarizadores, na con- 
dição das demonstrações anteriores. Verificada a “pureza” 
desse material em relação à geração de franjas coloridas, 
faz-se com ele o molde da estrutura que se quer testar, sub- 
metendo-a a algum estresse — torção, compressão ou tra- 
ção, por exemplo. Esses estresses provocam alterações na 
estrutura interna do material que desviam o seu plano de 
polarização ocasionando o aparecimento de franjas colori- 
das que mudam de cor e de forma conforme a natureza e 
intensidade do esforço. Esse efeito é muito utilizado em 
Engenharia para avaliar as regiões de uma estrutura que 
serão mais solicitadas e, como se vê na foto, é muito bonito. 


Regiões de estresse decorrente do tracionamento de uma barra 
dão origem, em um molde de plástico transparente, a essas franjas 
coloridas, que permitem aos pesquisadores a análise do fenômeno. 


Cláudio Pedroso/Arquivo da editora 


Fonte: <«www.ndt.net/article.v08n09/asundi/ 
fig15.jpeg>. Acesso em: 13 out. 2009. 


Este livro é 


não consumiível. 
Faça todas as 
atividades no 
caderno. 


QUESTÕES DO ENEM E DE VESTIBULARES 


Testes (Enem) Um grupo de cientistas liderado por pesqui- 
sadores do Instituto de Tecnologia da Califórnia (Cal- 
1. (Enem) tech), nos Estados Unidos, construiu o primeiro me- 


Ciência Hoje, v. 5, n. 27, dez. 1986. Encarte. 


Os quadrinhos mostram, por meio da projeção da sombra 

da árvore e do menino, a sequência de períodos do dia: 

matutino, meio-dia e vespertino, que é determinada: 

a) pela posição vertical da árvore e do menino. 

b) pela posição do menino em relação à árvore. 

c) pelo movimento aparente do Sol em torno da Terra. 

d) pelo fuso horário específico de cada ponto da super- 
fície da Terra. 

e) pela estação do ano, sendo que no inverno os dias 
são mais curtos que no verão. 


(Enem) Os espelhos retrovisores, que deveriam auxiliar 
os motoristas na hora de estacionar ou mudar de pista, 
muitas vezes causam problemas. É que o espelho retro- 
visor do lado direito, em alguns modelos, distorce a ima- 
gem, dando a impressão de que o veículo está a uma dis- 
tância maior do que a real. 

Este tipo de espelho, chamado convexo, é utilizado com 
o objetivo de ampliar o campo visual do motorista, já 
que no Brasil se adota a direção do lado esquerdo e, as- 
sim, o espelho da direita fica muito distante dos olhos do 
condutor. 


Disponível em: <http://noticias.vrum.com.bb>. 
Acesso em: 3 nov. 2010 (adaptado). 


Sabe-se que, em um espelho convexo, a imagem forma- 

da está mais próxima do espelho do que este está do ob- 

jeto, o que parece entrar em conflito com a informação 

apresentada na reportagem. Essa aparente contradição é 

explicada pelo fato de: 

a) aimagem projetada na retina do motorista ser menor 
do que o objeto. 

b) a velocidade do automóvel afetar a percepção da 
distância. 

c) o cérebro humano interpretar como distante uma 
imagem pequena. 

d) o espelho convexo ser capaz de aumentar o campo 
visual do motorista. 

e) o motorista perceber a luz vinda do espelho com a 
parte lateral do olho. 


tamaterial que apresenta valor negativo do índice de 
refração relativo para a luz visível. Denomina-se me- 
tamaterial um material óptico artificial, tridimensio- 
nal, formado por pequenas estruturas menores do 
que o comprimento de onda da luz, o que lhe dá pro- 
priedades e comportamentos que não são encontra- 
dos em materiais naturais. Esse material tem sido 
chamado de “canhoto”, 


Disponível em: <http://inovacaotecnologica.com.br>. 
Acesso em: 28 abr. 2010 (adaptado). 


Considerando o comportamento atípico desse metama- 
terial, qual é a figura que representa a refração da luz ao 
passar do ar para esse meio? 


metamaterial 


luz incidente 


metamaterial 


luz incidente 


metamaterial 


luz incidente 


metamaterial 


luz incidente 


metamaterial 


luz incidente 
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4. 


(Enem) Nossa pele possui células que reagem à incidên- 
cia de luz ultravioleta e produzem uma substância cha- 
mada melanina, responsável pela pigmentação da pele. 
Pensando em se bronzear, uma garota vestiu um biquíni, 
acendeu a luz de seu quarto e deitou-se exatamente 
abaixo da lâmpada incandescente. Após várias horas ela 
percebeu que não conseguiu resultado algum. O bronzea- 
mento não ocorreu porque a luz emitida pela lâmpada 
incandescente é de: 

a) baixa intensidade. 

b) baixa frequência. 

c) um espectro contínuo. 

d) amplitude inadequada. 

e) curto comprimento de onda. 


(Enem) Alguns povos indígenas ainda preservam suas 

tradições realizando a pesca com lanças, demonstrando 

uma notável habilidade. Para fisgar um peixe em um lago 

com águas tranquilas o índio deve mirar abaixo da posição 

em que enxerga o peixe. Ele deve proceder dessa forma 

porque os raios de luz: 

a) refletidos pelo peixe não descrevem uma trajetória 
retilínea no interior da água. 

b) emitidos pelos olhos do índio desviam sua trajetória 
quando passam do ar para a água. 

c) espalhados pelo peixe são refletidos pela superfície 
da água. 

d) emitidos pelos olhos são espalhados pela superfície 
da água. 

e) refletidos pelo peixe desviam sua trajetória quando 
passam da água para o ar. 


(Enem) Ao contrário dos rádios comuns (AM e FM), em 

que uma única antena transmissora é capaz de alcançar 

toda a cidade, os celulares necessitam de várias ante- 

nas para cobrir um vasto território. No caso dos rádios 

FM, a frequência de transmissão está na faixa dos MHz 

(ondas de rádio), enquanto, para os celulares, a frequên- 

cia está na casa dos GHz (micro-ondas). Quando com- 

parado aos rádios comuns, o alcance de um celular é 

muito menor. 

Considerando-se as informações do texto, o fator que 

possibilita essa diferença entre propagação das ondas de 

rádio e as micro-ondas é que as ondas de rádio são: 

a) facilmente absorvidas na camada da atmosfera su- 
perior conhecida como ionosfera. 

b) capazes de contornar uma diversidade de obstáculos 
como árvores, edifícios e pequenas elevações. 

c) mais refratadas pela atmosfera terrestre, que apre- 
senta maior índice de refração para as ondas de rádio. 

d) menos atenuadas por interferência, pois o número de 
aparelhos que utilizam ondas de rádio é menor. 

e) constituídas por pequenos comprimentos de onda 
que lhes conferem um alto poder de penetração em 
materiais de baixa densidade. 
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7. 


(UFPB/PSS) No atual mundo globalizado, a comunica- 
ção pela internet, utilizando voz e imagem, tem se tor- 
nado relevante para atividades tanto de lazer quanto 
de negócios. Para garantir a boa qualidade de comuni- 
cação, os projetistas de rede precisam dar especial 
atenção ao fator atraso na transmissão dos dados via 
fibras óticas. 

Considere que três conferencistas, A, Be C, participam de 

uma teleconferência, em que ondas eletromagnéticas 

(luz) são usadas para a transmissão de dados. Considere 

ainda que os dados do conferencista A percorrem uma 

distância L, via satélite, até o conferencista B à velocidade 
da luz no vácuo c = 3 - 10º m/s. Esses mesmos dados são 
enviados do conferencista A ao conferencista C, percor- 
rendo a mesma distância L, por meio de uma fibra ótica 

de índice de refração n = 1,5. 

Sabendo que a distância L é de 6 000 km, conclui-se 

que o módulo da diferença de tempo, em milissegundos 

(m, = 10= s), entre os sinais recebidos pelos conferen- 

cistas Be C, é: 

a) 5. b) 10. c) 15. d) 20. e) 25. 

(UEM-PR) Considere um experimento de interferência e 

difração de luz visível em uma fenda dupla (experimento 

de Young), no qual as frentes de onda plana satisfazem o 

princípio de Huygens, analise as alternativas e assinale o 

que for correto. 

01. Tal experimento pode comprovar a natureza corpus- 
cular da luz. 

02. As chamadas franjas de interferência podem ser ob- 
servadas em tal experimento. 

04. Quando ocorre interferência destrutiva entre as on- 
das emergentes das fendas, as frequências de osci- 
lação e os comprimentos de onda dessas ondas se 
cancelam. 

08. A diferença de caminho óptico entre as ondas emer- 
gentes das fendas é que determina se pode haver ou 
não interferência construtiva entre tais ondas. 

16. A experiência de Young permite determinar o com- 
primento de onda da onda eletromagnética utilizada 
no experimento. 


(UEPG-PR) A luz natural apresenta várias propriedades, 

entre elas a polarização. Sobre polarização da luz, assina- 

le o que for correto. 

01. Sealuznão polarizada tornar-se polarizada, a inten- 
sidade luminosa é reduzida pela metade. 

02. Todo ponto de uma luz polarizada corresponde a um 
mesmo plano de vibração, em qualquer instante. 

04. A luz natural pode ser polarizada por reflexão ou por 
refração. 

08. Só é possível obter-se a luz polarizada por meio de 
uma lâmpada especial. 

16. O olho humano não consegue distinguir se um feixe 
luminoso é ou não polarizado. 


10. (Fatec-SP) Considere a figura a seguir que representa 


11. 


uma caixa cúbica que tem, em uma de suas faces, um es- 
pelho plano com a face espelhada (refletora) voltada para 
dentro do cubo. 


Se um raio luminoso incidir pelo vértice C e atingir o cen- 
tro O do espelho, podemos afirmar que o raio refletido 
atingirá o vértice: 
a) A. b) B. d) F. 


c) D. e) H. 


(Enem) O efeito Tyndall é um efeito óptico de turbidez 
provocado pelas partículas de uma dispersão coloidal. Foi 
observado pela primeira vez por Michael Faraday em 
1857 e, posteriormente, investigado pelo fisico inglês John 
Tyndall. Este efeito é o que torna possível, por exemplo, 
observar as partículas de poeiras suspensas no ar por 
meio de uma réstia de luz, observar gotículas de água que 
formam a neblina por meio do farol do carro ou, ainda, 
observar o feixe luminoso de uma lanterna por meio de 
um recipiente contendo gelatina. 

Adaptado de: REIS, M. Completamente Química: 

Físico-Química. São Paulo: FTD, 2001. 

Ao passar por um meio contendo partículas dispersas, 
um feixe de luz sofre o efeito Tyndall devido: 
a) à absorção do feixe de luz por este meio. 
b) àinterferência do feixe de luz neste meio. 
c) à transmissão do feixe de luz neste meio. 
d) à polarização do feixe de luz por este meio. 
e) ao espalhamento do feixe de luz neste meio. 


Problemas 


12. (Vunesp-SP) Observe o adesivo plástico apresentado 


no espelho côncavo de raio de curvatura igual a 1,0 m, na 
figura 1. Essa informação indica que o espelho produz 
imagens nítidas com dimensões até cinco vezes maio- 
res do que as de um objeto colocado diante dele. 


eixo 
principal 


espelho 
côncavo 


Ilustrações: Paulo Manzi/Arquivo da editora 


Figura 2 


Figura 1 


Considerando válidas as condições de nitidez de Gauss 
para esse espelho, calcule o aumento linear conseguido 
quando o lápis estiver a 10 cm do vértice do espelho, per- 
pendicularmente ao seu eixo principal, e a distância em 
que o lápis deveria estar do vértice do espelho, para que 
sua imagem fosse direita e ampliada cinco vezes. 


13. 


14. 


(Fuvest-SP — Adaptado) Um rapaz com chapéu observa 
sua imagem em um espelho plano e vertical. O espelho 
tem o tamanho mínimo necessário, y = 1,0 m, para que o 
rapaz, a uma distância d = 0,5 m, veja a sua imagem do 
topo do chapéu à ponta dos pés. A distância de seus 
olhos ao piso horizontal é h = 1,60 m. A figura da questão 
a ilustra essa situação e, em linha tracejada, mostra o 
percurso do raio de luz relativo à formação da imagem do 
ponto mais alto do chapéu. 
a) Desenhe, em seu caderno, o percurso do raio de luz 
relativo à formação da imagem da ponta dos pés do 
rapaz. 


b) Determine a altura H do topo do chapéu ao chão. 


c) Determine a distância Y da base do espelho ao chão. 

d) Quais os novos valores do tamanho mínimo do espe- 
lho (y) e da distância da base do espelho ao chão (Y? 
para que o rapaz veja sua imagem do topo do chapéu 
a ponta dos pés, quando se afasta para uma distância 
d'igual a 1m do espelho? 


Note e adote: o topo do chapéu, os olhos e a ponta dos 
pés do rapaz estão em uma mesma linha vertical. 


(Unificado-R)) 


lâmina de vidro 


Um raio de luz monocromática incide sobre a superfície 
de uma lâmina delgada de vidro, com faces paralelas, 
fazendo com ela um ângulo de 30º, como ilustra a figu- 


ra acima. A lâmina está imersa no ar e sua espessura é 
3 cm. Sabendo-se que os índices de refração desse 


vidro e do ar valem, respectivamente, y3 e 1, determine 
o desvio x, em mm, sofrido pelo raio ao sair da lâmina. 
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E CONEXÕES 


História dos espelhos planos 


Marc Deville/Corbis/Latinstock 


Sala dos Espelhos, no Palácio de 
Versalhes, na França. Conta-se que 
Luís XIV, por meios escusos, trouxe 
especialistas de Veneza para a 
França e os obrigou a revelar a 
técnica com a qual foram feitos os 
espelhos do palácio. 


A história dos espelhos é, em síntese, a história das técnicas para obter superfícies refletoras planas ou esféri- 
cas. Provavelmente, a mais antiga delas foi empregada no território que hoje corresponde à Turquia, durante a Idade 
da Pedra, baseada no polimento da obsidiana, uma espécie de vidro escuro de origem vulcânica. O mesmo tipo de 
espelho foi encontrado na América pré-colombiana. 

Os egípcios também dominaram a técnica de fazer espelhos, Eram de metal — em geral, folhas de cobre, bron- 
ze, prata ou estanho, que eram laminadas e polidas até se tornarem satisfatoriamente refletoras. Quase sempre 
tinham a forma de discos emoldurados, com um cabo decorado e desenhos no verso. 

Segundo Plínio (23-79 d.C.) historiador romano, os espelhos de vidro foram criados em Sidon, na antiga Fenícia, 
no primeiro século da era cristã. Mais tarde, os romanos passaram a recobrir esses espelhos com lâminas metálicas 
— em túmulos romanos dos séculos Il e Ill, foram encontrados espelhos de vidro revestidos de chumbo. No século 
XVI, na ilha de Murano, em Veneza, desenvolveu-se a técnica de fixar uma fina camada refletora feita de um amál- 
gama de estanho em uma placa de vidro. Apesar de secreta, a técnica acabou sendo contrabandeada para outros 
países, como a França. 

Essa técnica, cara e prejudicial à saúde por causa do uso do mercúrio, foi abandonada na primeira metade do 
século XIX, com o desenvolvimento, na Alemanha, do processo químico da prateação. Atualmente, se usa uma téc- 
nica semelhante, que consiste na pulverização a vácuo de alumínio ou prata fundidos na face espelhada, em geral a 
de trás. Em alguns espelhos especiais, como os utilizados em alguns instrumentos ópticos, como retroprojetores e 
telescópios, o espelhamento é feito na face da frente. 


Espelho asteca, de 
obsidiana polida. 


Art Library/Getty Images 


Egyptian National Museum, Cairo/The Bridgeman 


British Museum, Londres/AKG-Images/Werner Forman/Latinstock 


Fez parte dos 

tesouros levados à A rainha egípcia 
Europa entre 1527 e Kawit (c. 2061- 
1530 pelo espanhol -2010 a.C.) em 
Hernán Cortés seu toalete (relevo 
(1485-1547), AD e sobre pedra). Note 
conquistador do na ; 7 o espelho em sua 
México. = - mão esquerda. 
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História dos espelhos esféricos 


A história dos espelhos esféricos convexos difere muito pouco da história dos espelhos planos. Os espelhos 
antigos, sobretudo da Antiguidade greco-romana e da Idade Média, eram em grande parte levemente convexos, 
consequência do processo usado para o polimento dos metais de que eles eram feitos ou do fato de que um espelho 
convexo reflete uma área maior em uma superfície menor, o que permite às pessoas se verem por inteiras mesmo 
em espelhos relativamente pequenos, 

Os espelhos côncavos foram concebidos como dispositivos concentradores da energia solar, capazes de fazer 
fogo tanto para os afazeres domésticos como, ao que parece, para serem usados como arma de guerra. Espelhos 
côncavos eram acessórios comuns na cozinha da China antiga — em dias ensolarados, as crianças eram encarrega- 
das de levá-los para fora e com eles incandescer gravetos de lenha para acender o fogão. O uso de espelhos na 
guerra foi relatado por muitos historiadores antigos. Luciano de Samosata, historiador greco-sírio do século Il d.C., 
conta que Arquimedes teria construído grandes “espelhos ardentes” para queimar navios dos romanos no cerco a 
Siracusa, por volta de 215 a 212 a.C. É provável que essa história seja uma lenda, embora alguns experimentos re- 
centes tenham mostrado que a ideia é viável, 

No século XIV, no início da Renascença, a descoberta do processo de moldagem do vidro por sopro, pela qual 
são feitas bolas ocas de vidro, associada à técnica de revestimento do vidro por meio de um amálgama de mer- 
cúrio e estanho, deu grande impulso à produção de 
espelhos convexos — para isso, bastava construir 
uma esfera de vidro e, em seguida, cortar e espelhar 
uma calota dessa esfera. A pintura ao lado, do início 
do século XV, e o detalhe dela são um registro da 
existência dessa técnica. 

Curiosamente, as referências dessa época citam 
apenas a construção de espelhos convexos, mas 
supõe-se que também tenham sido construídos es- 
pelhos côncavos, pois a técnica é a mesma, Desde 
então, a história da construção de espelhos curvos 
coincide com a história dos avanços tecnológicos na 
composição, manipulação e revestimento de vidros. 
A referência aos espelhos côncavos começa a apare- 
cer com mais frequência a partir do século XVII, quan- 
do esses espelhos passaram a ser usados na cons- 
trução de telescópios. 


Jean Van Eych. National Gallery, Londres/Arquivo da editora 


À esquerda, O casal 
Arnolfini, de 1434, obra 
do pintor holandês Jan 
van Eyck (1390-1441), 
Galeria Nacional, 
Londres; o detalhe à 
direita mostra o espelho 
na parede do fundo e a 
imagem que ele forma. 


AMPLIANDO O CONHECIMENTO 


1. Na foto do espelho asteca, feito a partir da obsidiana polida, é dito que esse espelho foi levado por Hernán Cortés à 
Europa como um tesouro. Pesquise e discuta com seus colegas em que contexto da História Hernán Cortés leva esses 
tesouros do território que hoje corresponde ao México para a Europa. 


2. O Renascimento foi um período de transformações artísticas, culturais e científicas que se iniciou na Itália do século 
XIV e se espalhou pela Europa nos séculos XV e XVI. Na pintura, uma de suas principais características é o realismo 
das figuras, ou seja, os objetos representados se aproximam muito daquilo que enxergamos na realidade. Jan van Eyck 
(1390-1441) foi o principal pintor renascentista flamengo e, em várias obras, preocupou-se com esse realismo em 
seus quadros, explorando uma grande riqueza de detalhes. Observe o quadro O casal Arnolfini (1434) e responda: 


a) É possível observar esse realismo e esse nível de detalhamento na obra citada, sobretudo no espelho da parede? 
Explique. 

b) Quetipo de espelho aparece no quadro? Quais são as características da imagem formada nesse tipo de espelho? 
A pintura é fiel às leis da Óptica nesse sentido? 
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Ricardo Azoury/Pulsar Imagens 


Por meio da cor da radiação emitida por um sólido aquecido, 
como a desta chapa grossa de aço pronta para ser laminada, 
é possível medir a temperatura do sólido que a emite. 

A imagem ilustra a transição que marca esta etapa do nosso 
estudo da Física: deixamos a luz, personagem principal da 
unidade anterior, e iniciamos nesta unidade o estudo 

da Termodinâmica, uma das mais fascinantes áreas da Física, 
em que a temperatura é uma das grandezas fundamentais. 
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E Introdução à 


Termodinâmica 


foto acima mostra a deformação sofrida pelos trilhos de uma ferrovia por causa da alta 

temperatura. A inexistência de juntas de dilatação nas ferrovias modernas exige a rígida 
fixação dos trilhos ao solo (nas ferrovias antigas eles eram apenas apoiados sobre dormentes) 
para que eles resistam as intensas tensões térmicas resultantes do aumento da temperatura, o 
que, como se vê, nem sempre é feito adequadamente. Neste capítulo iniciamos o estudo da 
Termodinâmica apresentando o conceito de temperatura, sua medida e uma de suas principais 
consequências físicas: a expansão térmica. 
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1, Introdução 


A palavra Termodinâmica sugere q 
agora, nosso estudo vai agregar o calo 


ue, a partir de 
r ao estudo da 


Dinâmica. Na verdade, como vamos ver logo adiante, 
calor é energia; portanto, pode-se dizer que a Termo- 
dinâmica apenas aprofunda os estudos que iniciamos 


na Dinâmica e dá a eles uma nova dimensão. 

Talvez você não tenha notado, mas, durante o estu- 
do da Mecânica, embora houvesse movimento, forças e 
energia, não tratamos de nada que lembrasse ou ti- 
vesse vida. Um universo em que só existissem proces- 
sos mecânicos seria eterno e monótono, sem passado, 


sem futuro, sem vida. Sabemos que a natureza não é 
assim — existe vida, existe passado, presente e futuro. 
A Física, como ciência que se propõe a estudar e com- 
preender a natureza, não pode ignorar esses proces- 
sos — e, em última análise, são esses processos que 
orientam o estudo da Termodinâmica. 

De agora em diante, você vai notar que a Física não 
é mais a mesma. As incertezas não aparecem apenas 
nas medidas, mas na própria definição dos conceitos. 
Os conceitos não se aplicam mais a indivíduos, a partí- 
culas isoladas. Aplicam-se a multidões, a sistemas com 
milhões e milhões de partículas. As leis não dizem mais 
como as coisas são, mas como elas não podem ser. 

As três leis em que a Termodinâmica se fundamen- 
ta compõem um curto e conciso código de limitações 
ou proibições que, segundo os físicos, estão estabele- 
cidas pela natureza. De acordo com esse código: 


n 


e é “proibida” a existência de transformações de 


energia sem que parte dela se dissipe ou se trans- 


forme em energia não aproveitável; 
e são proibidos ainda quaisquer dispositivos que se 
movimentem continuamente e realizem trabalho, 


sem consumo de energia, como o moto-perpétuo 
(veja as ilustrações ao lado); 


e é proibida a transferência espontânea de calor dos 
corpos mais frios para os mais quentes. A transfe- 
rência no sentido oposto é o sentido natural e se 
processa até que todos os corpos atinjam o mesmo 
estado térmico; 


e é impossível, por qualquer processo natural ou arti- 
ficial de resfriamento, atingir o mais baixo nível tér- 


mico do Universo. Ele existe, tem valor numérico co- 
nhecido, mas não pode ser alcançado. 


Bettmann/Corbis/Latinstock 


Eix andere Mirke. 
H Sh mst dop» 
nen ad 


Album/akg-Images/Latinstock 


-= 


S 
] 


Dois motos-perpétuos idealizados nos séculos 
XVI (acima) e no século XVII (abaixo). 

Nas gravuras acima, ao mesmo tempo que a roda 
se move — pela água (acima) ou pela queda de balas 
de canhão (abaixo) —, ela eleva a água ou as balas, que 
voltam a cair sobre a roda, indefinidamente. Se isso 
fosse possível, a mesma fonte forneceria energia pa- 
ra realizar trabalho e para mover-se a si própria, o que 
a natureza não permite, por isso esse processo foi 
“proibido” pela Termodinâmica, 

A Termodinâmica, assim como a Física moderna, 
ampliou e transformou radicalmente a nossa com- 
preensão do Universo, com implicações filosóficas 
que, para alguns, têm trazido assombro e perplexi- 
dade, sobretudo pela explicitação dessas “proibi- 
ções" estabelecidas pela natureza. Para compreen- 
dê-las melhor, há um bom caminho a percorrer, que se 
inicia neste capítulo, 
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2. Equilíbrio térmico 
e temperatura 


O estudo da Termodinâmica exige a utilização de 
palavras ou conceitos fundamentais que certamente 
você já conhece, mas que ainda não definimos. Eles 
serão empregados provisoriamente e definidos ao 
longo do nosso estudo, São ideias interdependentes 
e só podem ser compreendidas ou construídas, com 


clareza, em conjunto. Esse é o caso do equilíbrio tér- 
mico e da temperatura. 


Vamos supor um ambiente termicamente isolado, 
como o freezer da geladeira abaixo: 


Nele foram colocados diferentes mantimentos a 
diferentes temperaturas. Haja ou não contato entre 


eles, os corpos quentes vão esfriar e os frios vão aque- 
cer até que, depois de algum tempo, todos atinjam o 
mesmo estado térmico. Nessas condições, dizemos 
que todos os corpos estão em equilíbrio térmico e atin- 
giram a mesma temperatura. Essa lei que os físicos 
atribuem à natureza denomina-se lei zero da termodi- 
nâmica e pode ser enunciada da seguinte forma: 


Se um corpo A está em equilíbrio térmico com 
um corpo B, e este está em equilíbrio térmico 
com um corpo C, então A está em equilíbrio tér- 
mico com €, 


Se todos os corpos num ambiente termicamente 
isolado tendem a atingir a mesma temperatura, é 
possível criar um instrumento para medi-la. Basta co- 
ocar um dispositivo sensível à variação da temperatu- 
ra e o valor que esse dispositivo marcar no equilíbrio 
térmico definirá a temperatura do ambiente, Esse é o 


processo de medida da temperatura, e esse dispositivo 
é o termômetro. 
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3. Medida da temperatura 

Algumas das primeiras referências à medida da 
temperatura citam Heron de Alexandria (10-70), inven- 
tor e matemático que teria construído termoscópios, 
termômetros primitivos a ar. Muitos instrumentos como 
esses foram construídos posteriormente, até que, no 
início do século XVII, o médico italiano Santorio Santo- 
rio (1561-1636) construiu o que parece ter sido o pri- 
meiro termômetro capaz de medir o que na época se 
entendia como temperatura. Veja figura: 


fx 


Termômetro de Santorio: 
a escala ao lado permitia 
associar um valor 

numérico à temperatura. 


Fac-símile/Arquivo da editora 


Pode-se dizer que esse foi o primeiro termôme- 
tro-padrão e essa a primeira escala de temperatura. 
Muitos outros padrões ou escalas foram propostos ao 
longo do tempo. 

O padrão atual, adotado pelo Sl, data de 1954. Tra- 
ta-se do ponto tríplice da água, ao qual se atribuiu a 
temperatura de 273,16 kelvin, por definição. 


DEFINIÇÃO DO PADRÃO 
DE TEMPERATURA 


Durante qualquer mudança de estado de uma 
substância, a determinada pressão, a temperatura 
permanece constante. Essa propriedade tem sido 
utilizada para definir o padrão de temperatura des- 
de o início do século XVIII. 

A partir de 1954, adotou-se como padrão o ponto 
tríplice da água, temperatura em que a água coexis- 
te nos três estados — sólido, líquido e vapor. Isso 
ocorre à temperatura de 0,01 °C ou 273,16 K, por defi- 
nição, e à pressão de 611,2 Pa. 

Esses valores foram adotados e ajustados para 
que houvesse concordância com aqueles que já 
estavam sendo utilizados a partir dos antigos pon- 
tos fixos correspondentes à fusão do gelo e à ebuli- 
ção da água. 


Esse padrão é a base das duas escalas de tempera- 
tura adotadas pelo Sl: a escala Kelvin, que homenageia 
lorde Kelvin, denominada escala termodinâmica de tem- 
peraturas, em que a temperatura é medida em kelvin, 
cujo símbolo é K, e a escala Celsius (que leva o nome do 
astrônomo sueco Anders Celsius, 1701-1744), derivada 
da escala Kelvin, em que a temperatura é medida em 
graus Celsius, cujo símbolo é ºC. Por definição, o inter- 
valo de temperatura correspondente à unidade de tem- 
peratura é o mesmo nas duas escalas: 


1K=1°C 


LORDE KELVIN 


William Thomson, lor- 
de Kelvin (1824-1907), fí- 
sico e engenheiro elétrico 
inglês, notabilizou-se por 
sugerir a criação da escala 
absoluta de temperatura. 
No início de sua carreira, 
exerceu a função de en- 
genheiro, tendo dirigido 
o trabalho de colocação do 
primeiro cabo submarino de 
comunicação entre a Europa 
e os Estados Unidos, que co- 
meçou a operar em 1866. 

Quando esteve em Paris, logo depois de forma- 
do, Kelvin havia tomado conhecimento do trabalho 
de Sadi Carnot, percebendo então que o chamado 
ciclo de Carnot (tratado no capítulo 17) possibilita- 
va a construção de uma escala de temperaturas que 
não dependia de substância alguma — a escala 
absoluta de temperaturas, proposta em 1848. 

Em 1892, foi designado barão, escolhendo como 
título o nome do pequeno rio que passa pela uni- 
versidade de Glasgow, o rio Kelvin. 


Royal Astronomical Society/ 
Science Photo Library/Latinstock 


William Thomson, lorde 
Kelvin (1902). Foto de 
J. Annan, The Royal 
Astronomical Society. 


DEFINIÇÃO DE TEMPERATURA CELSIUS 


De acordo com o Quadro Geral de Unidades 
aprovado pela Resolução n° 12/88 do Conmetro, 
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial, a temperatura Celsius é o 
“intervalo de temperatura unitário igual a 1 kelvin, 
numa escala de temperaturas em que o ponto O 
coincide com 273,15 kelvins. (Unidade de base ratifi- 
cada pela 13º CGPM — 1967. Kelvin e grau Celsius são 
ainda unidades de intervalo de temperaturas.) 

A relação entre essas temperaturas é, por defi- 
nição: 

t(ºC) = T(K) — 273,15”. 


A temperatura 273,15 K a que se refere o quadro 
costuma ser representada por T, assim, a definição 
nele expressa pode ser escrita na forma: 


emque T, = 27315K. 


Essa definição tem origem em antigas referências 
para a medida de temperatura, conhecidas como pon- 
tos fixos: a temperatura de fusão do gelo e a tempera- 
tura de ebulição da água, ambas à pressão atmosféri- 
ca normal. Deve-se destacar que o padrão de 
temperatura adotado pelo SI é o kelvin, mas a unidade 
grau Celsius foi mantida não só por tradição, mas 
também por seus valores serem mais cômodos, so- 


bretudo na vida cotidiana. A tabela a seguir mostra al- 
guns valores de temperaturas em kelvin. 

De acordo com o site <ewww.answer.com> (acesso 
em novembro de 2012), apenas os Estados Unidos e 
Belize ainda adotam a escala Fahrenheit, nome dado 
em homenagem ao seu criador, o físico alemão Daniel 


Gabriel Fahrenheit (1686-1736), mas apenas para uso 


não científico. Todos os demais países do mundo ado- 
tam a escala Celsius. 


Alguns valores de temperaturas (em kelvin) 

Fusão do núcleo do hélio = 108 
Interior do Sol = 10” 
Superfície do Sol 6000 
Fusão do ouro 1340 
Ebulição da água a fatm 373 
Temperatura ambiente mais alta registrada 

E 331 
na superfície da Terra 
Corpo humano 310 
Congelamento da água a 1atm 273 
Temperatura ambiente na superficie de Marte 220 
Temperatura ambiente mais baixa registrada 

B 185 
na superfície da Terra 
Hélio líquido 4,2 
Radiação de fundo do Universo 3 
Menor temperatura obtida em laboratório = 1078 
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Ainda é muito útil saber como se constroem escalas 
termométricas com dois pontos fixos e como se esta- 
belecem as relações entre elas. Para isso, suponha que 
existam duas escalas, A e X, como as representadas na 
figura a seguir. Atribuem-se valores numéricos para a 
temperatura de cada ponto fixo. Entre esses pontos, 
estabeleceu-se um número de divisões igual à dife- 


rença entre esses valores. 


escala A escala X 
B+----------- Y = 2º ponto fixo (água em ebulição) 
7e fy 
C+----------- Z «—1º ponto fixo (gelo fundente) 


Escalas termométricas construídas com dois pontos fixos: o gelo 
fundente e a água em ebulição sob pressão normal. 


Vamos supor que se atribuam os valores numéricos 
Be C para esses dois pontos fixos para construir a es- 
cala A, e os valores Y e Z para construir a escala X. Su- 
ponha que um termômetro graduado na escala A assi- 
nale a temperatura t, e outro termômetro graduado na 
escala X assinale o valor t, para a mesma temperatura. 
Como os pontos fixos são os mesmos, essas escalas 
podem ser relacionadas pela expressão: 


i, =C 
B-C 


li, 
V=Z 

Os pontos fixos da escala Celsius são, historica- 
mente, O °C e 100 °C, e os da escala Fahrenheit são 
32 °F e 212 °F. Da expressão dada acima pode-se 
concluir que a relação entre a temperatura (t.) medida 
em graus Fahrenheit e a temperatura (t)* medida em 
graus Celsius é: 


A 
5 


F 


ou, reciprocamente: 


* Da resolução do Conmetro (página anterior), fica implícito que o símbolo da 
temperatura kelvin deve ser Te da temperatura em graus Celsius, t. 
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Nessas expressões, por razões históricas, abri- 
mos uma exceção em relação ao uso de algarismos 
significativos. Por isso escrevemos 5, 9 e 32, em vez 
de 5,00,9,00 e 32,0 — o que deveria ser feito por cau- 
sa do valor 212 ºF. Podemos justificar essa exceção 
tanto pela tradição como pelo caráter transitório des- 
sa relação que, como a própria escala Fahrenheit, ten- 
de ao desaparecimento. 

O estabelecimento ou a criação de escalas ter- 
momeétricas permite a medida da temperatura por 
meio da escolha de grandezas físicas que com ela va- 
riam e que possibilitam a construção de diferentes ti- 


pos de termômetro. 


ESCALAS TERMOMÉTRICAS: 
UM POUCO DE HISTÓRIA 


Até 1954, adotavam-se dois pontos fixos arbitrá- 
rios como referências para a medida de temperatura 
— a temperatura do gelo fundente e a da água em 
ebulição, à pressão atmosférica normal. 

De acordo com o valor atribuído a cada um 
desses pontos, obtinha-se determinada escala de 
temperatura. Assim, na escala centígrada, esses 
valores eram O °C e 100 °C (essa escala, redefinida 
em 1967, passou a se chamar Celsius); na escala 
Fahrenheit, esses valores são 32 °F e 212 °F; e na 
escala Réaumur, usada na França no século XIX, 
esses valores eram O °R e 80 °R. 

A conclusão de que deveria existir uma tem- 
peratura mínima na natureza, resultante das leis 
da Termodinâmica, deu origem a duas novas 
escalas que adotaram para essa temperatura o 
zero absoluto — não há nessas escalas tempera- 
turas negativas. 

A primeira, que se tornou a escala-padrão atual, 
foi a escala absoluta ou Kelvin. Nessa escala, ado- 
tou-se como O °K (atualmente O K) o valor cor- 
respondente ao zero absoluto na escala Celsius, 
273,15 ºC. 

Assim, a temperatura do gelo fundente, O °C, 
passou a ser 273,15 °K (atualmente 0,01 °C e 273,16 
K), e a da água em ebulição, 100 ºC, passou a ser 
373,15 °K (atualmente 373,16 K). Para a segunda, 
chamada escala Rankine, hoje em desuso, ado- 
tou-se o mesmo procedimento, mas com referên- 
cia à escala Fahrenheit — a temperatura do gelo 
fundente tornou-se 491,67 ºR, e a da água em ebu- 
lição, 671,67 ºR. 


Veja as figuras abaixo: 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 
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Figura a 


mercúrio 


Figura b 


raa mostra um termômetro de líquido em 
ilatação do líquido contido no bulbo, causa- 
ariação de temperatura ambiente, faz com 
ido suba ou desça ao longo da coluna, o que 


permite a medida da temperatura na escala Celsius 


ou Fahre 
termôme 


tido a vol 


das varia 
termôme 


nheit. Na figura b, está representado um 
tro de gás a volume constante, A pressão 


do gás contido no bulbo varia quando este é coloca- 
do em um recipiente a temperatura T, fazendo com 
que o desnível h do mercúrio no tubo em formato de 
U também varie. Por meio desse desnível, pode-se 
medir a temperatura do gás, uma vez que ele é man- 


ume constante (V) graças à variação do ní- 


vel do mercúrio no recipiente R. Dada a uniformidade 


ções de pressão com a temperatura, esse 
tro é adotado como um padrão por meio do 


qual se calibram os demais. 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


1. Um turista brasileiro trouxe dos Estados Unidos 
um termômetro clínico de cristal líquido — uma fi- 
ta plástica em que existem pequenos retângulos 
que se tornam coloridos quando a fita é colocada 
na testa do paciente. Embora graduado nas escalas 
Celsius e Fahrenheit, a maioria dos valores não se 


correspondem. Veja a figura: 


102 104 


Determine: 

a) as temperaturas limites dessa fita, em graus Cel- 
sius, assinaladas com os valores 94 °F e 104 °F; 

b) a temperatura, em graus Fahrenheit, do valor 
equivalente a 37 ºC, 


RESOLUÇÃO 
a) Para t, = 94°F, vem: 
5 5 
= (t732) t= (94-32) = t= 34°C 


Para t, = 104 °F, vem: 


(104 — 32) => t = 40 °C 


Oja 


5 
es 
b) Para t = 37 °C, vem: 


9 
p= t+3236 52:37 +325t,=99F 


Observação: Como já foi dito no texto, nos exercicios 
que envolvem a escala Fahrenheit não levaremos em 
conta o número correto de algarismos significativos. 


2. Suponha que, num livro de Física muito antigo, você 
encontre a referência a uma escala termométrica 
G, cujos pontos fixos adotados sejam —20 °G para 
a fusão do gelo e 130 °G para a água em ebulição. 
Determine: 
a) arelação entre a escala Celsius e a escala G; 
b) a temperatura, em graus Celsius, que corres- 

ponde a 70 º6. 


RESOLUÇÃO 


De início, representamos °C °G 
esquematicamente essas 

escalas e seus pontos 

fixos: 
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a) Considerando a escala Celsius como a escala A e 
a escala G como a X, temos: 


GC AZ, 
B=C Vaz 

t-o E. =[=20 
ER di RR a 

100-0 130-(-20) 

t t. +20 2 

= t=>(t. +20 
po go go e) 
b) Aplicando a expressão acima, obtemos para 
t; = 70°G: 
t= É (70 +20) => t= 60°C 
EXERCÍCIOS O 


1. No quarto de um estudante há livros sobre a mesa, e 
um termômetro na parede marca 25 °C. Qual a tem- 
peratura mais provável desses livros? Justifique. 

2. Celsius propôs sua escala atribuindo 0 °C à água em 
ebulição e 100 °C para o gelo fundente. Que incon- 
venientes você vê nessa escolha? Há alguma van- 
tagem? Justifique. 

3. Há várias versões fantasiosas sobre a escolha de 
Fahrenheit para os pontos fixos de sua escala. 
Segundo uma delas, ele queria que a temperatura 
do corpo de sua mulher fosse 100 °F. Se isso fosse 
verdade, qual a temperatura do corpo da mulher de 
Fahrenheit em graus Celsius? 

4. A escala de Römer, que originou a escala Fahrenheit, 
adotava como pontos fixos os valores 8,0 °R para a 
fusão do gelo e 60 °R para a água em ebulição. 

a) Estabeleça uma relação de conversão entre a 
escala Celsius e a escala de Römer. 

b) Römer queria que Copenhague, sua cidade na- 
tal, nunca tivesse temperaturas negativas. Qual 
a menor temperatura, em °C, que Copenhague 
poderia ter? 
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Parque em Copenhague, capital da Dinamarca. Foto de 2010. 


206 UNIDADE 3 — TERMODINÂMICA 


4, Dilatação térmica 


Dilatação térmica é o aumento das dimensões do 
corpo com o aumento da temperatura. Ocorre com quase 
todos os materiais, no estado sólido, líquido ou gasoso. A 
foto de abertura deste capítulo é um exemplo de uma das 
mais frequentes consequências dessa propriedade. 

A relação entre a variação da temperatura e a varia- 
ção das dimensões dos corpos nos permite obter a pri- 
meira indicação do que é temperatura. Ou do que esta- 
mos medindo quando medimos a temperatura de um 
corpo. Para isso, vamos supor um corpo sólido cristali- 
no. Os sólidos cristalinos são formados por células uni- 
tárias de forma geométrica definida cujos vértices são 


ocupados por partículas (moléculas, átomos ou íons). 

Sabemos, ainda, que os sólidos cristalinos mantêm 
forma geométrica praticamente invariável mesmo 
quando a temperatura varia. Isso nos permite sugerir 
um modelo mecânico útil, embora muito simplificado, 
para a compreensão do comportamento dessas partí- 
culas e do que é temperatura. Veja as figuras abaixo. As 
esferas representam os átomos, presos uns aos outros 
como se estivessem ligados por molas numa célula 
cristalina cúbica (a). Quando a temperatura varia, varia 
a amplitude de oscilação dessas esferas, As esferas 
sombreadas em lilás representam o espaço “disponi- 
vel" para essas oscilações (b). 
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Figura b 
Modelo mecânico de sólido cristalino. 


SÓLIDOS CRISTALINOS 


A célula unitária de uma estrutura cristalina é a menor estrutura completa possível; quando agrupadas, as 
células unitárias preenchem todo o espaço ocupado pela estrutura por elas constituída. 

Na metade do século XIX, o físico francês Auguste Bravais (1811-1863) demonstrou ser possível descrever todas 
as células unitárias em sete sistemas cristalinos dos quais quatro se subdividem, formando então catorze siste- 
mas cristalinos, conhecidos como redes de Bravais. Veja as figuras. 


Sistemas A 
EA Arranjos 
cristalinos 
a, B, y = 90º 
VOA 
triclínico 
D 
simples base centrada 
a # 90° a # 90° 
B, y = 90° 
monoclínico 
DN 
simples base centrada corpo centrado face centrada 
a+b+c a+b+c a+b+c a+b+c 


K 
(xI 


ortorrômbico 


hexagonal 


romboédrico 


(trigonal) c 
EANA 
b 
simples corpo centrado 
a+c ate 


tetragonal 


face centrada 


cúbico 
(isométrico) 
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As esferas representam átomos que se ligam uns 
aos outros elasticamente, como se houvesse molas 
entre eles, e se mantêm em permanente oscilação. 
Quando, por alguma razão, a energia do sólido aumen- 
ta, a amplitude dessas oscilações também aumenta, 
Consequentemente, o espaço ocupado pelos áto- 


mos é maior e o volume da célula unitária aumenta, 
A temperatura e a amplitude das oscilações dos 


átomos são efeitos da mesma causa: não é o au- 
mento da temperatura que provoca o aumento da 
amplitude da oscilação, nem o contrário. Provisoria- 
mente, podemos afirmar que a temperatura e a am- 
plitude da oscilação aumentam quando uma causa 
externa aumenta a energia das células que formam 
o sólido cristalino, Ou a temperatura e a amplitude 
diminuem se por alguma razão a energia dessas cé- 
lulas se reduz. 


Dilatação linear 


O estudo da dilatação linear leva em conta apenas a 
variação de uma das dimensões de um sólido com a 
temperatura. A expressão matemática da dilatação li- 
near é obtida a partir de considerações empíricas rela- 
tivamente simples. 

Se uma barra sólida de comprimento €, sofre uma 
variação de temperatura At, seu comprimento sofre 
uma variação Af cujo valor é dado por: 


Ad = at At 


em que a é o coeficiente da dilatação linear, constante 
que depende do material de que é feita a barra e do in- 
tervalo de temperaturas considerado, 

Para obter o valor e a unidade do coeficiente de 
dilatação linear, basta isolar o valor de ana expres- 
são acima: 


SA e , uu = 
Como a razão PA é adimensional, pois é a razão de 
0 
dois comprimentos, a unidade de a é o inverso da uni- 


1 
dade de temperatura: = °C ou x= K”. 
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Conhecendo a variação de comprimento AZ pode- 
mos obter a expressão do comprimento £da barra de- 
vido à variação de temperatura At. Sendo AZ = £ — fo 
obtemos: 


EN 


Como Af = al At, então f = f + al At, o que nos 
leva facilmente à expressão: 


L= + At) 


O coeficiente de dilatação linear de um sólido, em- 
bora varie pouco, só é constante dentro de determi- 
nado intervalo de temperaturas. Por isso os dados da 
tabela a seguir se referem à temperatura de 20 ºC em 
torno da qual foram determinados. 


Coeficientes de dilatação linear 


Material o(: 108 ºC") 
Chumbo 29 
Alumínio 24 
Latão 19 
Prata 18 
Cobre 17 
Ouro 14 
Ferro 12 
Concreto 12 
Vidro comum 9,0 
Platina 9,0 
Tungstênio 43 
Vidro pirex 1,2 
Invar* 0,70 
* Liga de níquel e aço projetada para ter pequena dilatação. 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


3. Um trilho de aço tem 100 m de comprimento a 


10 °C. Qual o acréscimo de comprimento desse 
trilho quando a sua temperatura chega a 30 °C? 


(Dado: coeficiente de dilatação linear do aço: 
GT ll 1075207) 


a 


RESOLUÇÃO 


Sendo £; = 100 m, At = 30 °C = 10 °C = 20 °C, 


Co = 11:10 °C71 e aplicando a expressão 


a 


Af = ot At, temos: 
Af = 1,1:10º : 100 - 20 => Af = 0,022m 


Observações 


12) Há inúmeros tipos de aço, com coeficientes de di- 
latação ligeiramente diferentes entre si, por isso o 
coeficiente de dilatação linear do aço não consta da 
tabela dada na página anterior. Adotamos o valor 
mais frequente nas referências que encontramos. 


22) Apesar de termos dado a expressão do com- 
primento final 4 de uma barra devido à varia- 
ção da temperatura At, / = AG + At), em geral 
a sua aplicação não faz sentido porque quase 
sempre a variação do comprimento final está 
além do número de algarismos significativos 
com que ele pode ser expresso. Ou, em termos 
práticos, ele não é mensurável. Neste caso, por 
exemplo, o comprimento final seria 100,022 m, o 
que exigiria um instrumento de medida de com- 
primento que fizesse medidas com seis algaris- 
mos significativos. Esses instrumentos existem, 
mas não costumam ser usados para medir o 
comprimento de trilhos. 


3º) Como a variação de comprimento é direta- 
mente proporcional a £, pode-se concluir que, 
para cada 100 m, o trilho dilata 2,2 cm. Se o 
trilho tiver 1,0 km, a dilatação é de 22 cm, um 
acréscimo considerável. Por isso, nas antigas 
estradas de ferro, deixavam-se espaços ou 
juntas de dilatação ao longo dos trilhos, o que, 
nas ferrovias mais modernas e nos metrôs, 
em geral, não se usa mais. 


JUNTAS DE DILATAÇÃO 


As juntas de dilatação são dispositivos tecnológi- 
cos para proteger, evitar deformações ou até mesmo 
possibilitar o funcionamento de máquinas ou estru- 
turas que sofrem dilatação térmica. Veja as fotos: 


MM Systems Corporation. Fonte: <www. 
mmsystemscorp.com/ejp/epoxy. bonded 


sealing/index.html>. Acesso em: 28 fev. 2013. 


Juntas de dilatação com sistema de vedação. 


Na primeira foto, a junta de dilatação do peso de 
uma ponte tem dentes que se interpenetram para 
não prejudicar a movimentação dos veículos que 
por ela trafegam. Na segunda foto, a figura apresen- 
ta um produto para ser fixado entre vigas de con- 
creto — trata-se de uma espécie de sanfona de um 
material plástico especial que mantém a estrutura 
firme e protegida de rupturas decorrentes da dila- 
tação térmica. 

Uma situação particularmente crítica em relação 
a problemas decorrentes da expansão térmica ocor- 
re nas tubulações de líquidos ou gases aquecidos; 
nesse caso, usam-se “curvas” de dilatação, que pos- 
sibilitam a variação do comprimento dessas tubula- 
ções; a Variação pode ser bastante significativa, sem 
o seu rompimento. Veja a foto abaixo: 
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Miguel A. Muniz Pellicer/Alamy/Other Images 


Mark Boulton/Alamy/Other Images 


4. Duas lâminas de aço e latão, de mesmo compri- 
mento, estão soldadas entre si, formando uma lâ- 
mina bimetálica. O conjunto está rigidamente preso 
a um apoio lateral, como mostra a figura: 


aço N 
[ET 
latão E. b 


a) Supondo que o conjunto seja perfeitamente retili- 
neo a uma temperatura t, o que acontece quando 
a temperatura torna-se maior ou menor que t,? 


b) Que alteração poderia ser feita nesse conjunto 
para que ele se mantivesse sempre retilineo a 


qualquer temperatura? 
(Dados: a O pe °C; 
Grão = 1,9 + 107º ºC", coeficientes de dilatação 


linear do aço e do latão.) 


RESOLUÇÃO 


a) O conjunto formado, conhecido como lâmina 
bimetálica, é usado em termostatos, 


TERMOSTATOS 


Termostatos são, em geral, chaves que possibili- 
tam o controle da temperatura de um sistema. 

A figura mostra a lâmina bimetálica de um ter- 
mostato (faixa vermelha e azul) colocado entre os 
terminais A e B de um circuito elétrico doméstico 
e ela se destina a manter a temperatura da água 
aquecida em caldeiras. 


Formato Comunicação/Arquivo da editora 


Figura a Figura b 


Quando a água está aquecida, o termostato tam- 
bém está e se mantém encurvado (a); quando a 
temperatura baixa, a lâmina esfria, volta à sua posi- 
ção normal (endireita) e encosta no contato do ter- 
minal B (b). O circuito se fecha e o sistema de aque- 
cimento é religado. 

A curvatura está um pouco exagerada para faci- 
litar a visualização. 
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Da expressão Af = æf At, pode-se concluir 
que, como o fator £ At é o mesmo para ambas 
as lâminas, pois têm o mesmo comprimento e 
sofrem a mesma variação de temperatura, a 
variação de comprimento (Af) de cada lâmina 
depende apenas do coeficiente de dilatação 


o) do material de que elas são feitas. Assim, 
COMO Ga > Coco a variação de comprimen- 
to da lâmina de latão será sempre maior. Se a 
temperatura for maior que t, o comprimento 
da lâmina de latão torna-se maior do que o da 
âmina de aço — o conjunto se curva e a lâmi- 
na de latão fica do lado externo da curva. Se a 
temperatura for menor que t, a lâmina de latão 
torna-se menor que a lâmina de aço — o con- 


junto se curva e a lâmina de latão fica do lado 


interno da curva. Veja as figuras: 


aço 
latão A 


latão 


Lâmina bimetálica a temperaturas maior e menor que t, 


b) Para que o conjunto se mantivesse retilineo a 
qualquer temperatura, seria preciso que ambas 
as lâminas sofressem a mesma variação de com- 
primento para qualquer variação de temperatura: 
Af = Af.... Não sendo possível alterar os 

aço latão 
coeficientes de dilatação, a solução seria utilizar 
lâminas de comprimentos diferentes: £ EL... 
aço latão 


Assim, da expressão Af = al At, podemos 
obter a razão entre o comprimento dessas lâ- 


TÁ 
minas Zi a determinada variação de tempe- 
Otão 
ratura: No = Af > A bo At = Curso Os At > 
a . fos 19 
5 11:10 =19:1040 5>—— = — 
Daço Ojatão Eras 11 
Observações 


12) No item a, é possível provar que essa curvatura 
é um arco de circunferência e determinar o seu 
raio, mas é um cálculo complicado e de pouca 
utilidade. 


22) No item b, para que as lâminas tivessem 
sempre o mesmo comprimento a qualquer 
variação de temperatura, seria preciso que a 
lâmina de aço tivesse um comprimento cerca 
de 73% maior do que o da lâmina de latão, o 
que descaracterizaria um dispositivo cons- 

truído com essa finalidade. 


. A tampa de uma panela de alumínio é circular e tem 
30 cm de diâmetro a 20 ºC, 

a) Qual o acréscimo sofrido pelo diâmetro quando 
a tampa é aquecida a 100 °C? 


b) Qual o novo valor do diâmetro a essa tempera- 
tura? (Dado: q, = 2,4 : 105 ºC”, coeficiente de 
dilatação linear do alumínio.) 


RESOLUÇÃO 


a) Admitindo que o diâmetro da panela se compor- 
te como uma barra, podemos aplicar a ele a ex- 
pressão A? = at, At. Temos, então: 
Af=2,4:10º-30 (100 — 20) = A?= 0,058 cm 

b) O valor obtido para Aí é desprezível quando 
somado ao diâmetro da tampa, que passaria a 
ser d = 30,058 cm. Para o número de algaris- 
mos significativos adotado, esse valor torna-se 
d = 30 cm. Portanto, pode-se afirmar que o diá- 
metro não sofreu alteração. 


- A figura a seguir mostra uma esfera de aço de 
50,1 mm de diâmetro apoiada num anel de alumi- 
nio, cujo diâmetro interno é de 50,0 mm, ambos 
a mesma temperatura. Qual o acréscimo de tem- 
peratura que esse conjunto deve sofrer para que a 
esfera passe pelo anel? 


(Dados: œ, = 1,08 -10ºC"'e 
a, = 2,38-105ºC-1) 


Ilustrações: Paulo Manzi/Arquivo da editora 


RESOLUÇÃO 


Vamos admitir que, quando a esfera passa pelo 
anel, o diâmetro da esfera de aço (£.,) é igual ao 
diâmetro interno do anel de alumínio (4). Portanto, 
basta determinar o valor de At para que essa igual- 
dade ocorra. Assim, da expressão f = £, + Af, po- 
demos fazer: 

Cro US Coat Mo Cut MAS 


aço 
SA, Mott OD 


aço 
Substituindo a expressão Af = æf At em © 
obtemos: 
Ato At — Coto AtS ho T Cu 


Al” Oji aço “Oaa Oa 
> 2,38 - 1077 - 50,0At — 1,08 - 1075 - 50,1At = 
=501- 500s 


= 19 -10At — 54,1: 10At = 010 > 
=> 64,9 -10At = 010 > At = 154 °C 
Observações 


12) O diâmetro interno do anel corresponde a um 
espaço vazio; no entanto, podemos supor que 
ele se dilata como se estivesse preenchido 
pelo mesmo material de que é feito o anel. 


A DILATAÇÃO DO VAZIO 


Há duas maneiras de entender a dilatação de um 
furo numa chapa ou de um anel. 

Uma delas é supor que o furo não tenha sido 
efetivado, mas que esteja apenas delineado na cha- 
pa, e que o anel esteja preenchido com o mesmo 
material de que é feito. Quando aquecidos, o furo 
e o anel dilatam-se como o seu suposto conteúdo, 
tornando-se maiores também. 

Outra forma é lembrar que a dilatação de qual- 
quer material é a soma das dilatações de cada uma 
das células unitárias cristalinas, o que, na prática, 
equivale a um afastamento entre as partículas que as 
compõem. Se as partículas da borda interna do furo 
ou do anel devem afastar-se umas das outras, a única 
forma possível de isso ocorrer é aumentando o perí- 
metro de ambos. Por isso, eles tornam-se maiores. 


i O furo na chapa dilata-se 
como se estivesse 


preenchido pelo material 
que o circunda. 
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22) Esse exemplo descreve uma demonstração clás- 
sica da dilatação térmica denominada anel de 
Gravesande, em homenagem a Willem Jacob 
'sGravesande (1688-1742), físico holandês, pro- 
fessor de Matemática, Astronomia e Filosofia, 
que o descreve em um tratado sobre a Filosofia 
natural de Newton. Veja a figura a seguir: 


Thomas B. Greenslande Jr./Acervo do fotógrafo 


Anel de 
Gravesande, 
de fabricação 
francesa, 1879. 


EXERCÍCIOS HEERO 

5. É comum um copo ficar preso dentro de outro. 
Como você poderia soltá-los raciocinando termo- 
dinamicamente? Explique. 

6. Um tubo de alumínio tem 50 cm a O °C. Qual o 
acréscimo de comprimento desse tubo quando a 
sua temperatura chega a 100 °C? 

(Dado: ox, = 2,4 -10*ºC"1) 

7. Afoto abaixo é de uma junta de cabeçote, dispositi- 
vo destinado a vedar a união entre o cabeçote e o 
bloco de um motor. Segundo o fabricante, o diâme- 
tro das aberturas circulares maiores, medidas a 
20,0 °C, é de 82,5 mm. Sabendo que essa junta é 
feita de um tipo especial de aço inoxidável de coefi- 
ciente de dilatação 1,6 - 105 “C”, determine o diã- 
metro dessas aberturas quando o motor estiver 
funcionando a 96,0 °C. 


Reprodução/Arquivo 
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8. Uma viga V deve ser mantida sempre na horizontal 
a qualquer temperatura. Para isso considere duas 
situações: a primeira, da montagem ilustrada a 
seguir, em que essa viga se apoia em duas hastes 
verticais, de alumínio e latão; a segunda, em um 
outro desnível, em que a barra de alumínio foi subs- 
tituída por outra com metade do seu comprimento, 
mantendo-se a haste de latão inalterada. 


“alumínio 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


Sabendo que a haste de alumínio tem 1,2 m de altu- 

ra à temperatura de 20 °C, determine: 

a) aaltura da haste de latão a essa temperatura; 

b) o coeficiente de dilatação do material da barra 
que substitui a barra de alumínio. 

(Dados: q, = 2,4 : 10-5°C7 e 

O. = 1,9 : 1075 °C.) 


latão 


9. Um anel de latão deve envolver uma roda de aço. 
Sabe-se que a 0 °C o diâmetro interno do anel e o 
diâmetro externo da roda medem, respectivamen- 
te, 24,9 cm e 25,0 cm. 

a) A que temperatura esse conjunto deve ser 
aquecido para que o anel possa envolver a roda? 

b) Qual o diâmetro interno do anel e o diâmetro 
externo da roda a essa temperatura? 

(Dados: Oo = 1,08- 105ºCe 

O... = 1,90 - 1075 °C71.) 


latão 


10.Duas barras, de zinco e de ferro, são soldadas 
nas extremidades de modo que têm sempre o 
mesmo comprimento de outra barra de aço ino- 
xidável a qualquer temperatura, como mostra a 
figura abaixo: 


Ferro 


| 
Aço inoxidável 
| 


Zinco 


Sabendo que o comprimento dessas barras a 20 °C é 
90 cm, e sendo dados os coeficientes de dilatação do 
zinco, œ, = 3,0 -10"*ºC”' do ferro, œ, = 1,2 -10"*ºC” 
e do aço, Oo 


mento inicial das barras de zinco e de ferro. 


= 1,6 - 105 “C”, determine o compri- 


Dilatação superficial e volumétrica 


Quando um corpo sólido tem forma geométrica de- 
finida, pode-se determinar a variação da área (AS) ou 
do volume (AV) que ele sofre por causa da variação da 
sua temperatura (At) a partir da dilatação de suas di- 
mensões lineares. 

Quando isso não é possível, podem-se obter os va- 
lores de AS e AV utilizando as expressões: 


AS=BS,At AV=WAt 


em que ß é o coeficiente de dilatação superficial e y o 
coeficiente de dilatação volumétrica do material. Para 
um material de coeficiente de dilatação linear a, são 
válidas as relações: 


B=2a y= 34 

A dilatação volumétrica nos interessa particular- 
mente por causa dos líquidos e gases. Para os sólidos é 
suficiente a tabela de coeficientes de dilatação linear 
porque a partir desses dados deduz-se o coeficiente 
de dilatação superficial e volumétrica. Já que não é 
possível estudar a dilatação de um líquido sem colocá- 
-lo num recipiente, que também sofre dilatação, costu- 
ma-se definir os coeficientes de dilatação real e apa- 
rente de um líquido. 


DILATAÇÃO REAL E APARENTE 


pe 


Al 


Icorresponde ao nível que o 
líquido atingiria se o recipiente 
não dilatasse (dilatação real); 
como isso não acontece, o líquido 
atinge um nível mais baixo, 

Il (dilatação aparente). 


Não é possível estudar um líquido sem recipien- 
te e os recipientes também se dilatam, embora qua- 
se sempre menos que os líquidos neles contidos. O 
que se observa e o que se pode medir diretamente 
na dilatação de um líquido é sua dilatação apa- 
rente. Por isso, além dos coeficientes de dilatação 
reais, como os que aparecem na tabela ao lado, é 
costume definir os coeficientes de dilatação aparen- 
te do etanol em vidro ou do mercúrio em vidro, por 
exemplo, por serem úteis na fabricação e avaliação 
da qualidade de termômetros de líquido em vidro. 


No entanto, com o avanço tecnológico e a grande 
quantidade de novos materiais que têm sido criados, 
não vale a pena especificar coeficientes de dilatação 
aparente, que vinculam determinados líquidos ao ma- 
terial que os contém. 

Por essa razão, as tabelas de coeficiente de dilatação 
de líquidos sempre se referem ao seu coeficiente de dila- 


tação volumétrica real. É o caso da tabela a seguir. 


Coeficientes de dilatação volumétrica de líquidos 


Material agito lo e 
Éter 15 
Acetona 15 
Tetracloreto de carbono 12 
Benzeno 12 
Etanol n 
Gasolina 9,6 
Glicerina 4,9 
Mercúrio 1,8 
* Valores obtidos a 20 °C. 


Quase todos os líquidos aumentam de volume 
quando a temperatura aumenta. O modelo proposto 
para explicar a dilatação de sólidos cristalinos também 
pode ser aplicado aos líquidos, embora não haja concei- 
to equivalente ao das células unitárias cristalinas para 
os líquidos. Pode-se supor que as partículas estejam 
amontoadas como pilhas de bolinhas de gude dentro 
de um recipiente, e que cada bolinha represente o es- 
paço reservado para a amplitude de oscilação de cada 
partícula. Com o aumento da temperatura, aumenta a 
amplitude de oscilação, aumentando o tamanho das 
bolinhas, o que, no conjunto, resulta num volume maior. 
Veja a figura a seguir. As regiões sombreadas em azul 
representam os espaços ocupados pelas partículas 
quando a amplitude de oscilação aumenta. Todo o es- 
paço é preenchido; os espaços vazios foram deixados 
para não sobrecarregar a figura. 
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Modelo mecânico para 
dilatação de um liquido 
ou de um sólido amorfo. 
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Há, no entanto, exceções. Entre elas, a dilatação da 
água — ela tem uma pequena anomalia de consequências 
extraordinárias: seu volume diminui com a diminuição da 
temperatura até atingir o seu valor mínimo a 4,0 °C; em 
seguida, mesmo que a temperatura continue a diminuir, o 
volume volta a aumentar até iniciar seu congelamento, A 
sua densidade tem a variação oposta e atinge seu valor 
máximo a 4,0 °C. Essas variações são mostradas nos 
dois trechos bem ampliados dos gráficos abaixo. 

4Volume (cm?) 


1000,30 


1000,20 


1000,10 


1000,00 


> Temperatura (ºC) 
0 2,0 4,0 6,0 8,0 10 


Gráfico a 
4 Densidade (g/cm?) 
1,0000 


0,9999 


0,9998 


0,9997 


0,9996 + 


0,9995 3 


0 20 40 60 80 10 12 
Gráfico b 


(a) Gráfico do volume da água em função da temperatura; 
(b) gráfico da densidade da água em função da temperatura. 
(Ambos sob pressão normal.) 


Temperatura (ºC) 


Esse comportamento atípico da água a temperatu- 
ras próximas da de solidificação (0 °C), sob pressão 
normal, pode ser explicado pela transição da água liqui- 
da, sem estrutura cristalina, a gelo, com uma estrutura 
cristalina muito particular. Veja a figura abaixo: 


© © 
na aa T a a 


ce 


Aedo, pi ço 


e é 
Ra La ação” “e 
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Ela mostra esquematicamente a estrutura cristali- 
na do gelo sob pressão normal. Como as moléculas da 
água têm uma forma angular (veja o detalhe), o agru- 
pamento entre elas para formar o gelo resulta em uma 
estrutura cristalina cheia de lacunas. 

Nesse modelo da estrutura molecular do gelo, as 
esferas maiores amarelas simbolizam os átomos de 
oxigênio; as menores, azuis, os átomos de hidrogênio. 
Note que a estrutura cristalina do gelo, embora tenha a 


rigidez dos sólidos, é composta de anéis, por isso o ge- 
lo tem densidade menor do que a água: a O °C, sob 
pressão normal, a densidade da água é 1000 kg/mº e a 
do gelo é 920 kg/m’. 

A anomalia ocorre quando a temperatura da água 
se aproxima de sua temperatura de solidificação. Is- 
so se explica estatisticamente — uma parte de suas 
moléculas se “antecipa”, agrupando-se em cristais 


de gelo microscópicos e menos densos que a água. A 
presença desses agrupamentos que se multiplicam 
quando a temperatura da água abaixa de 4,0 °C para 
O °C torna a água gradativamente menos densa até 


que toda a mudança de estado se complete. 


CONEXÕES: BIOLOGIA 


A importância ecológica do comportamento anô- 
malo da água é extraordinária. Para entendê-la, 
visoriamente, imagine um lago em uma região fria 
(vamos nos referir aqui à convecção e condução, pro- 
cessos de transmissão de calor que serão tratados 
com mais detalhes no capítulo 14). À medida que o 
inverno se aproxima, a temperatura da água abaixa e a 
densidade au ta, como mostra o segundo gráfico 
desta página. o, a água mais fria desce e a mais 
quente sobe — formam-se correntes de convecção 
no lago, asce tes e descendentes, até a tempera- 
tura da água ndo chegar a 4,0 ºC, quando atinge 
sua densid náxima e o processo de convecção 


pro- 


para. A partir daí, enquanto o 


inverno se acentua, 


a superfície do lago se congela e se torna cada vez 


mais espessa. Como o gelo é ma 
quanto maior a camada de gelo 


u condutor de calor, 
da superfície, maior 


o isolamento térmico entre o am 
o gelo. 

O resultado desse processo é 
vida aquática que habita o lago é 
de todo o inverno. 

Não é difícil imaginar o que 
não tivesse esse estranho com 
tamente a vida, se existisse, es 
tropical da Terra. 


biente e a água sob 


que toda espécie de 
preservada ao longo 


ocorreria se a água 
portamento — cer- 
taria restrita à faixa 


EXERCÍCIO RESOLVIDO 


7. Um recipiente de vidro de 200 cm? contém 190 cm? 


de mercúrio a O °C. Qual a máxima temperatura a 
que esse conjunto pode ser levado sem que haja 
transbordamento do mercúrio? 

(Dados: x, = 1,8: 1074 °C7; 

Xia = 12: 10º ºC”! coeficientes de dilatação volu- 
métrica do mercúrio e do vidro.) 


RESOLUÇÃO 


A temperatura limite para que não haja transborda- 
mento é aquela em que o volume do mercúrio (Vie) 


). 


se iguala ao volume do recipiente de vidro (V 


vidro 


Logo Vis =V 


vidro” 


Como V = V, + AV, podemos escrever: 
Vig = Van P Vog T AVe = Vaas T AV > 
>AV „ZAV 


vidro vidro 
Hg vidro = Voo o Vo O 
Substituindo a expressão AV = YV,At em (1), 
obtemos: 


Yag Vong At o Vidro Vo At = 


vidro Ovidro 


= Va 
= 1,8: 107* - 1904t — 1,2 - 1075. 2004t = 
= 200 — 190 > 

= 340 -10“At — 24 “«10“At = 10 > 

=> 3,2 : 107At = 10 > At = 310 °C 


Observação: Como a temperatura de ebulição do 
mercúrio sob pressão normal é 357 °C (veja ta- 
bela no capítulo 15, página 248), a solução é pos- 
sível, mas isso nem sempre ocorre, pois a diferen- 
ça de temperatura necessária para o transborda- 
mento pode resultar em um valor acima dessa 
temperatura, Nesse caso, o mercúrio ferve antes 
de transbordar. 


EXERCÍCIOS 


11. Por que não existem tabelas de coeficiente de dila- 


tação linear para os líquidos? 


12. Quando a gasolina é mais cara, no verão ou no inver- 


no? Justifique do ponto de vista termodinâmico. 


13.0 recipiente de vidro representado na figura de 


volume total 750 cm? tem certo volume de mer- 
cúrio a 0 ºC, de tal forma que o volume vazio per- 
manece constante a qualquer temperatura. 


Ilustrações: Paulo Manzi/Arquivo da editora 


Qual a massa de mercúrio contida nesse recipiente? 
(Dados: Vig = 1,80 -10-*ºC%, 

Yadro = 1,20 - 1075 ºC"! e a densidade do mercúrio a 
0 °C dang = 13,6 g/cm?.) 


14. Suponha que a piscina da foto abaixo esteja a 20°C 


e que afigura a seguir represente suas dimensões. 


Suponha ainda que a temperatura da piscina se eleve 
a 30°C. Admita que o coeficiente de dilatação da água 
nesse intervalo de temperatura seja 2,0 - 1074 °C7 e 


que a água não evapore. Qual a elevação do nível 
da água que ocorre por causa dessa variação de 
temperatura? 
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Alberto Zornetta/Shutterstock/Glow Images 


1. Medida do coeficiente 
de dilatação linear 


A medida do coeficiente de dilatação linear de uma barra 
apresenta duas dificuldades. A primeira é a medida da tem- 
peratura dessa barra e a garantia de que toda a barra esteja 
à mesma temperatura. A segunda é a medida da própria dila- 
tação, que é muito pequena. O dispositivo da figura abaixo 
resolve esse problema de uma forma simples e engenhosa. 


mangueira mangueira 


tubo de 
alumínio 


funil 


pregador 
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saída do 
vapor 
fio 


Ilustrações: Formato Comunicação/ 


ebulidor 
elétrico 


ponteiro transferidor 


caneca para 


: 2 m 
vaporizar a água Psa 


Dispositivo para medir a dilatação linear. 


A barra é um tubo de alumínio de 60 cm a 1 m de com- 
primento; pode ser de antena externa de televisão. Por 
esse tubo faça passar vapor de água em ebulição. Em pou- 
co tempo, todo o tubo entra em equilibrio térmico com o 
vapor. Para isso, improvise uma caldeira fechando com um 
funil uma pequena caneca com água sendo aquecida por 
um ebulidor elétrico, ou outra montagem equivalente. Uma 
mangueira canaliza o vapor para o tubo metálico. A vanta- 
gem do ebulidor é a rapidez do aquecimento, além de evitar 
o uso de fogo, sempre perigoso. Assim, pode-se determi- 
nar facilmente a variação de temperatura do tubo: 


At = t (temperatura de ebulição da água) — t, (temperatura 
ambiente) (1) 


Um termômetro para medir a temperatura ambiente é 
suficiente. A temperatura da água em ebulição exige um 
termômetro de boa qualidade nem sempre disponível, mas 
pode ser avaliada sem prejudicar o resultado da experiên- 
cia. Basta que você conheça a altitude de sua cidade. 


Veja a tabela abaixo: 
Altitude (m) Temperatura de ebulição (ºC) 
O (nível do mar) 100 
400 98 
800 97 
1200 95 
1600 94 
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ATIVIDADES PRÁTICAS 


Para medir a variação de comprimento é preciso fazer 
um ponteiro em forma de L, com um arame de seção circu- 
lar ou um clipe grande, colocando um dos lados do L 
embaixo do tubo, mas apoiado em uma superfície, como 
uma lâmina de vidro, por exemplo. O outro lado do L deve 
funcionar como ponteiro, num mostrador feito com um 
transferidor. 


Veja a figura: 


elásticos 


tubo de alumínio 


lâmina 
de vidro 


ponteiro 


transferidor 


Detalhe do ponteiro para medir a variação de comprimento do 
tubo. 


Inicialmente, calibre o seu instrumento com muito 
cuidado. Para isso você pode marcar no tubo um seg- 
mento de 10 mm, fazendo o tubo correr esses 10 mm 
sobre o ponteiro, que deve girar sem escorregar. Veja a 
figura a seguir: 


deslocamento 
— 


tubo de alumínio 


SRA elástico 
elástico 


mangueira 


lâmina de vidro 


mesa ponteiro transferidor 


Procedimento de calibração do ponteiro. 


Meça com cuidado o ângulo descrito pelo ponteiro, 
pois, dependendo do diâmetro do arame, esse ângulo pode 
ultrapassar os 360º. 


É um procedimento simples que pode ser feito várias 
vezes, adotando-se a média das melhores medidas (aque- 
las em que você tem certeza de que o tubo não escorregou, 
por exemplo). 


Divida 10 mm pelo ângulo obtido (bastam dois alga- 
rismos significativos) — você obtém a razão mm/grau 
do seu ponteiro, que vai lhe permitir medir o acréscimo 
At do tubo. 


Para realizar a experiência, prenda a extremidade do 
tubo ligada à mangueira, por onde entra o vapor, de manei- 
ra que ele não se desloque, com um pregador firmemente 
fixado à mesa com fita-crepe, por exemplo. 


A outra extremidade deve estar apoiada sobre o pon- 
teiro emL. 


Para que o tubo não escorregue sobre o ponteiro, você 
pode apertá-lo ao apoio com um ou dois elásticos. 


Veja a figura abaixo. 


pregador 


elástico 


ponteiro 


Medida de 4 e de Afatravés de q. 


Meça a distância 4, entre a extremidade do tubo presa 
pelo pregador e o ponto em que o tubo encosta no ponteiro. 
Ligue o ebulidor e observe. 


Quando a água começa a ferver, o vapor é canalizado 
para o tubo, que começa a se aquecer. 


À medida que aquece, ele vai se dilatando, o que é visí- 
vel pelo movimento do ponteiro. 


Quando o equilíbrio térmico ocorre, o ponteiro para de 
mover-se, o que permite a medida do ângulo q. 


Conhecendo q, você pode determinar Aí fazendo: 


At= ọ (graus) - (mm/grau) T) 
Dos valores de At, obtido em (1), , medido direta- 


mente na barra e Af, obtido em D, você pode obter o 


coeficiente de dilatação linear a do material de que é feito 
o tubo. 
Basta aplicar a expressão: 


M€ 
Es 


[04 


Confira o resultado com a tabela “Coeficientes de dila- 
tação linear" (página 208). 


llustrações: Formato Comunicação/Arquivos da editora 


2. Termoscópios 


Dada a sua simplicidade, as figuras a seguir são suficien- 
tes para entender a construção do termoscópio. Alguns 
detalhes são importantes para o seu termoscópio funcionar 
bem. O bulbo deve ser de vidro fino, pois o vidro é mau con- 
dutor de calor; por isso, é interessante utilizar bulbos de 
lâmpadas incandescentes queimadas. A vedação do ar no 
bulbo e nas conexões entre o bulbo, a rolha e o tubo de vidro 
ou entre o bulbo, a rolha e a mangueirinha devem ser perfei- 
tas! Rolhas de borracha e cola de silicone proporcionam 
melhor vedação nesses casos. Acompanhe a sequência de 
figuras que mostra como eliminar o filamento e colocar a 
rolha — use uma luva de proteção para segurar o bulbo da 
lâmpada ou peça a um adulto que faça isso por você. 


rolha 
cola de 
silicone 
epóxi 
cola de 
silicone 


[RE] 
Termoscópio. 


Termômetro de Galileu. 


Como a variação da altura da água colorida à tempera- 
tura ambiente é lenta e quase imperceptível, pode-se 
apressar ou provocar essa variação envolvendo o bulbo 
com as mãos ou umedecendo-o com água ou álcool. A 
variação ocorre quando o líquido que molha o bulbo exter- 
namente evapora. 
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3. O cofre de Gravesande 


Você vai precisar de uma lata pequena, aberta, uma 
moeda grande, uma vela ou lamparina a álcool e um 
pregador de roupa de madeira. Abra uma fenda no fundo 
da lata para construir o cofre. A fenda deve ser apenas 
um pouco menor que o diâmetro da moeda, num tama- 
nho necessário para que esta não caia dentro do cofre. 
Force a passagem da moeda pela fenda de maneira que 
esta fique na medida exata da largura da moeda. 


Depois execute os procedimentos abaixo, ilustrados 
nas figuras a seguir. 


Aqueça a moeda na chama da vela ou da lamparina, 
segurando-a com o pregador de roupa (a). Ponha a moeda 
aquecida na fenda e verifique que ela não passa (b). Man- 
tenha a moeda na abertura e aguarde, verificando então 
que ao esfriar a moeda cai dentro do cofre (c). 


À 


Figura a 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


Figura b 


Figura c 


Além da explicação básica e imediata do fenômeno, 
você pode notar que, quando bem aquecida, a moeda, de 
início, fica inclinada e, à medida que esfria, se movimenta e 
endireita até ficar na vertical e cair — às vezes ela até 
balança um pouco, como se estivesse se ajeitando para 
passar pela fenda. Procure discutir com seus colegas e 
propor uma explicação para esse movimento. Para isso 
damos a seguir duas sugestões que podem auxiliar na sua 
resposta; note que elas exigem conhecimentos de Mecâni- 
ca, particularmente equilíbrio e centro de gravidade: 


123) Não considere o atrito: nesse caso, o atrito retarda o 
movimento, mas não o impede. 


Note que a vertical que passa pelo centro de gravidade 
da moeda se aproxima da fenda à medida que a moeda 
desce, o que reduz o momento do peso da moeda em 
relação à borda da fenda. 
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4. Lâmina “bimetálica” 


Você pode construir facilmente uma lâmina “bimetáli- 
ca” substituindo um dos metais por papel. Para isso, basta 
colar uma tira de papel sulfite sobre uma tira de papel-alu- 
miínio. Se você tiver uma etiqueta autocolante, ficará ainda 
mais fácil construir a sua lâmina “bimetálica": basta fixar a 
etiqueta em uma folha de papel-alumínio e, em seguida, 
recortar a fita “bimetálica”. Para verificar o funcionamento 
dela, prenda-a com um pregador de roupa e coloque-a 
sobre a chama de uma vela pequena, de aniversário, com o 
lado do papel-alumínio para baixo. Sugerimos a vela de 
aniversário por dois fatores. O primeiro, porque outras fon- 
tes de chamas maiores, mesmo velas, sempre trazem 
algum risco, sobretudo quando a experiência é feita em 
sala de aula; o segundo, por causa do efeito: como você vai 
notar, essa lâmina é muito sensível ao calor e chamas 
maiores a aquecem e a curvam muito rapidamente, o que, 
a nosso ver, torna a demonstração menos interessante e 
menos motivadora. Veja as fotos. 


Lâmina “bimetálica" antes e depois de aquecida. 


Em seguida, discuta com seus colegas as observações 
feitas: o que tem coeficiente de dilatação maior, o papel ou 
o alumínio? 


Rui Vieira/Emerson Izidoro/Acervo dos fotógrafos 


Rui Vieira/Emerson Izidoro/Acervo dos fotógrafos 


Fabrice Cofrini/Agence France-Presse 


Balão meteorológico 
em pleno ar. 


CAPÍTULO 


E Comportamento 


térmico dos gases 


O: balões meteorológicos se destinam, em geral, ao estudo da circulação de correntes 
aéreas e alcançam altitudes de até 40 000 m. Neles, o gás ocupa um volume inicial mui- 


to menor do que a capacidade total do balão. Isso é necessário porque, à medida que atinge 
as altas camadas da atmosfera, a pressão reduz-se drasticamente e o gás se expande 
aumentando o volume do balão. Esse aumento é parcialmente compensado pelas baixas 
temperaturas da atmosfera a grandes altitudes. As relações entre volume, pressão e tempe- 
ratura dos gases são o assunto deste capítulo. 
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1. Os gases e suas leis 


No capítulo anterior, estudamos a expansão térmi- 
ca de sólidos e líquidos e pudemos, a partir desse estu- 
do, estabelecer uma provável relação microscópica en- 
tre a medida da sua temperatura e a amplitude de 
oscilação das partículas que os constituem, resultante 
de expressões matemáticas empíricas obtidas entre a 
variação das suas dimensões e a temperatura. Essas 
relações, por sua vez, puderam ser verificadas com 
certa facilidade porque esses corpos são visíveis e têm 
dimensões definidas. 

Mas os gases não têm volume determinado e são, 
quase todos, invisíveis. Como medir ou estudar algo 
que não se vê? Afinal, o que é um gás? 

De certa forma, pode-se dizer que o estudo dos 
gases se iniciou no século XVII, quando Torricelli mediu 
pela primeira vez a pressão atmosférica e deu uma 
explicação adequada à natureza desse fenômeno. A 
partir daí, desenvolveram-se estudos empíricos que 
estabeleciam relações entre as grandezas macroscó- 
picas do ar, e mais tarde dos gases, conhecidas como 
leis dos gases. 

A rigor, macroscópico é aquilo que pode ser visto a 


olho nu. Em relação aos gases, grandezas macroscópi- 
cas são aquelas que podemos medir direta ou indireta- 
mente a partir de princípios e relações entre grandezas 
físicas. Assim, embora uma amostra de gás não tenha 
volume definido, podemos fixá-lo encerrando-a num 
recipiente fechado. Uma vez contida no recipiente, é 
possível medir a pressão dessa amostra diretamente 
com um manômetro. Ou, quando contida num cilindro 
com êmbolo móvel, determiná-la pela razão entre o 


módulo da força resultante exercida sobre o êmbolo e a 
sua área (reveja a definição de pressão dada no capítu- 
lo 19 do volume 1). 

Veja a figura: 


cilindro 


Arquivo da editora 


Ilustrações: Formato Comunicação/ 
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A figura representa a pressão exercida sobre o gás. 
A força resultante deve-se, em geral e predominante- 
mente, à ação de uma força externa (no caso de o êm- 
bolo estar vinculado a algum mecanismo), ao peso do 
êmbolo e à força causada pela ação da pressão atmos- 
férica exercida sobre a face superior do êmbolo. Quan- 
do há equilíbrio, essa pressão é igual à pressão exercida 
pelo gás sobre a face inferior do êmbolo, que pode ser 
medida por um manômetro, 

A figura abaixo mostra como podem ser realizadas 
as medidas das grandezas macroscópicas de uma 
amostra de gás: a temperatura t por meio de um ter- 
mômetro; o volume V pelo nível do cilindro em que está 
o êmbolo, com o auxílio de uma escala previamente ca- 
librada; e a pressão p, pelo manômetro. 


-p 


Medida das grandezas macroscópicas de uma amostra de gás. 


AMOSTRA 


Segundo o Dicionário Aurélio eletrônico, amos- 
tra é o “fragmento ou exemplar representativo de 
alguma coisa”. Em Estatística, amostra é “o subcon- 
junto de uma população por meio do qual se estabe- 
lecem ou estimam as propriedades e características 
dessa população”. Aqui, a palavra será utilizada em 
ambos os sentidos. Quando falamos em amostra de 
um gás, estamos fixando a sua quantidade (massa, 
número de átomos, íons ou moléculas) e conside- 
rando também as suas características microscópi- 


cas, como a sua estrutura atômica e molecular. 


CILINDRO COM ÊMBOLO 


No estudo da dinâmica dos sólidos, o elemento 
mais comum foi o bloco; no estudo dos líquidos foi 
necessário o recipiente que contém o líquido; agora, 
para o estudo dos gases, é necessário considerar um 
recipiente fechado, mas de volume variável. Por isso 
o elemento básico para o estudo dos gases é um 
cilindro com êmbolo móvel. 


Lei de Boyle-Mariotte 


A primeira lei dos gases, a lei de Boyle-Mariotte, foi estabelecida no final do século XVII. 


Observe atentamente as figuras: 
Fa 
2 
V 
TRE 4 
us Po 
. 2 x 
Figura a Figura b Figura c Figura d 


O aumento da força resultante F „implica o aumento da pressão p, e a correspondente redução do volume V, 


Vamos supor que o êmbolo possa se mover livremente no cilindro, que o gás aprisionado não vaze e a tempera- 
tura permaneça constante. 

Observa-se então que o êmbolo encontra uma posição de equilíbrio no cilindro quando a pressão p, exercida 
pelo gás é igual à pressão correspondente à força resultante F, exercida pelo êmbolo sobre o gás. 

Assim, à pressão inicial p, corresponde o volume inicial V, (figura a). Se aumentarmos a resultante para 2 F, 
verificaremos experimentalmente que a pressão exercida pela amostra do gás para equilibrar o êmbolo torna-se 


V 
duas vezes maior: 2p,. Observa-se então que o volume ocupado pela amostra reduz-se à metade: (figura b). 
v 
A partir daí, quando a pressão do gás se torna 3p, € 4p, O volume passa a ser, respectivamente, 3 (figura c) e 


V. 


a (figura d). Se reduzirmos a força resultante gradativamente, verificaremos a reversibilidade do processo — a 


pressão diminui e o volume volta a aumentar, passando exatamente pelas mesmas etapas anteriores. 


A LEI DE BOYLE-MARIOTTE: UM POUCO DE HISTÓRIA 


Em 1660, Robert Boyle (1627-1691), químico irlandês, um dos primeiros cientis- 
tas a estabelecer uma diferenciação nítida entre Química e Alquimia, enunciou a 
lei segundo a qual, para determinada amostra de gás, o produto da pressão pelo 
volume ocupado pelo gás é constante quando a temperatura não varia. 

Boyle fez essa verificação experimentalmente, utilizando um tubo em U con- 
tendo mercúrio e fechado numa das extremidades. Veja a figura ao lado. Levan- 
tando o tubo aberto, à direita, Boyle alterava o desnível h entre as colunas de 
mercúrio, variando a pressão no gás aprisionado no ramo fechado, à esquerda. 

Poucos anos depois, a mesma lei foi estabelecida por Edmé Mariotte (c. 1620- mercúrio 
-1684), padre e físico francês. Mariotte foi um dos pioneiros no uso da experi- 
mentação no estudo das ciências na França. Seus trabalhos são muito originais 
e abordam uma grande diversidade de temas, como a elasticidade dos corpos, 
colisões, compressibilidade dos gases, Óptica, Hidrodinâmica, Mecânica dos flui- 
dos e previsão do tempo. Em 1666, tornou-se membro da Academia de Ciências 
da França; em 1676, publicou um ensaio sobre a natureza do ar, em que apresenta 
a sua lei de compressibilidade dos gases. Nessa lei, Mariotte se refere ao peso da 
coluna de mercúrio do ramo de um tubo em U, que, a exemplo da experiência de Boyle (figura acima), compri- 
mia e reduzia o volume do ar aprisionado no outro ramo: “A diminuição do volume é proporcional ao peso que 
é exercido sobre ele”. 
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Em síntese, a lei de Boyle-Mariotte pode ser ex- 
pressa pelo enunciado: 


Quando a temperatura de uma amostra de gás per- 
manece constante, a sua variação de volume é inver- 
samente proporcional à sua variação da pressão. 


A uma temperatura constante, sendo a pressão da 
amostra pe o seu volume V, essa relação pode ser ex- 
pressa matematicamente: 


pV=a 


em que a é uma constante que depende da temperatu- 
ra em que ocorre a transformação e da amostra de gás 
aprisionada. Essa relação pode ser escrita ainda de ou- 
tra forma. Se a amostra de gás, sob pressão p,, OCU- 
pando o volume V, passar a ter pressão p e volume V, a 
temperatura constante, pode-se afirmar que: 


Po Vo = PV 


As expressões acima são equivalentes e possibili- 
tam a representação da lei de Boyle-Mariotte num grá- 
fico cartesiano, com volume no eixo das abscissas e 
pressão no eixo das ordenadas — a curva obtida é cha- 
mada isoterma, pois ela é característica de dada tem- 
peratura. Para cada temperatura há uma isoterma. 
Quanto mais afastada dos eixos estiver a curva, maior 
será a temperatura correspondente e maior o produto 
pV. Veja o gráfico. Observe que há inúmeras isotermas, 
uma para cada temperatura da amostra. 


} p 


SA 


aa 


na 


n 
IS 


Gráfico p X V da lei de Boyle-Mariotte. 
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EXERCÍCIO RESOLVIDOS 
1. Afoto abaixo mostra um dispositivo simples desti- 
nado a experiências didáticas sobre gases. 


Eduardo Santaliestra/Arquivo da editora 


Suponha que certa quantidade de ar aprisionada 
nessa seringa ocupe o volume de 20 cm, sob pres- 
são atmosférica normal de 1,0 - 10º Pa. Admita que 
a temperatura permaneça constante e que, para o 
estudo da lei de Boyle-Mariotte, sejam colocadas 
cargas sobre a plataforma superior do êmbolo, para 
aumentar a pressão exercida sobre o ar aprisionado. 
a) Quais as pressões necessárias para reduzir o 
volume desse gás a 15 cm?, 10 cm? e 5,0 cm, 
respectivamente? 
b) Construa o gráfico p X V correspondente dessa 
transformação. 


RESOLUÇÃO 

a) Sendo p, = 1,0: 10º Pa e V, = 20 cm?, aplicando 
a expressão p,V, = pV, temos: 
para V, = 15 cm?: 
PoVo = P,V,=1,0-10º-20= p +15 > 
> p =1,3:10ºPa 
para V, = 10 em: 
PaVa = P V= 1,0 -10°20 =p, 10 
= p, = 2,0-10 Pa 
para V} = 5,0 cm’: 
PoVo = P3 V3 > 1,0 -10° - 20 = p, 5,0 > 
=> p, = 4,0 : 10° Pa 


b) Representando o volume no eixo das abscissas | Lei de Charles e Gay-Lussac 


e a pressão no eixo das ordenadas, obtemos o : ; ; 
E No final do século XVIII, pouco mais de cem anos 
ráfico p X V: , PET ; : ; ; 
8 P depois da primeira lei dos gases, foi estabelecida a lei 


À p(105 Pa) que relaciona a variação de volume de uma amostra de 


gás com a temperatura quando a pressão é mantida 
constante: a lei de Charles e Gay-Lussac. 


A LEI DE CHARLES E GAY-LUSSAC: 
UM POUCO DE HISTÓRIA 


No século XVIII, o físico francês Jacques Ale- 
| xandre César Charles (1746-1823) descobriu a rela- 
| ção entre o volume e a temperatura de um gás. Seu 
(20 interesse surgiu da prática do balonismo; foi um 
dos primeiros a atingir a altitude de pouco mais de 
| 900 m num balão de hidrogênio. 


EE TI AAAA ETE E Dro. 


30 


40 Em 1787, Charles formulou a lei que estabelece 
| a proporcionalidade direta entre o volume e a tem- 
| Vem?) peratura de um gás sob pressão constante, mas 

g não publicou suas conclusões. Quem as confirmou 
? 30 1p 1p 2 experimentalmente e publicou seus resultados, no 


início do século XIX, foi o francês Joseph Louis Gay- 
-Lussac (1778-1850), um dos maiores químicos da 
Observações história da humanidade. Por isso a lei passou a ser 
conhecida como lei de Charles e Gay-Lussac. 


13) Nesse caso e nos exercicios resolvidos a seguir 
não há necessidade de transformar unidades 
de volume (de cm? para m’, por exemplo) desde 


que eles apareçam em ambos os lados da equa- 
ção, expressos na mesma unidade, pois desse 
modo as unidades se cancelam. 

23) O dispositivo da figura pode ser construído ar- 
tesanalmente; a base e a plataforma superior 
devem ser bem resistentes porque sobre a plata- 
forma superior são colocadas cargas de 1,0 kg, ou 
mais. Por essa razão também não se deve usar 
seringas de vidro, que podem se quebrar. 


Smithsonian National Air and Space Museum. Washington DC/Arquivo da editora 


EXERC Í CIO “TT Gravura mostrando Jacques Charles e seu 


i , ra = companheiro de voo, Ainé Roberts, em um balão de 
1. Certa quantidade de ar está aprisionada num cilin- hidrogênio, em 1º de dezembro de 1783, Paris. 


dro com um êmbolo a uma pressão p = 2,0 - 10º Pa 
ocupando o volume de 120 cm, 


Admitindo-se que o êmbolo possa ser acionado 


Joseph Louis Gay-Lussac, 
— foto de uma pintura de 
T de janeiro de 1810 
(coleção Kean, New 
Jersey, Estados Unidos). 


por um mecanismo externo, sem variar a tempera- 

tura do ar, pergunta-se: 

a) Se o volume for ampliado para 360 cm, qual a 
pressão do ar? 

b) Qual deve ser o volume para que a pressão seja 
3,6 - 105 Pa? 


Smithsonian Institution Libraries/Arquivo da editora 
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Ilustrações: Formato Comunicação/ 


Observe atentamente as figuras: 


Figura a 


Figura b 


RR ca a ao 
34 o e a O 


= 


Figura c 


ul, 


Figura d 


Para a temperatura T,, o volume é V,; para a temperatura 2T,, o volume torna-se 2V,; para a temperatura 3T,, o volume é 3V, e para 47T,,0 


volume é 4V.. 


Vamos supor que o êmbolo possa se mover livre- 
mente no cilindro e que o gás aprisionado não vaze. Nes- 
sas condições podemos admitir que a força resultante 
exercida sobre o êmbolo permanece constante, pois é a 
soma do peso do êmbolo com a força exercida sobre ele 


pela pressão atmosférica, que se supõe constante, En- 
tão, a pressão da amostra permanece constante. Assim, 
como mostram as figuras anteriores, à temperatura ini- 
cial T, corresponde o volume inicial V, (figura a) Se a 
temperatura da amostra aumentar para 27, verifica-se 
que o volume da amostra aumenta na mesma propor- 
ção, ou seja, torna-se igual a 2V; (figura b). A partir daí, 
se a temperatura torna-se 37, € 47, O volume passa a 
ser 3V, (figura c) e 4V, (figura d), e assim por diante. Em 
síntese, a experiência ilustra a lei de Charles e Gay-Lussac, 
que pode ser expressa da seguinte maneira: 


Se a pressão de uma amostra de gás for mantida 
constante, a sua temperatura T e volume V serão di- 
retamente proporcionais. 


A relação matemática entre essas grandezas pode 
ser expressa como: 


Es 
T 


=a 


em que a' é uma constante que depende da pressão 
sob a qual o gás é mantido e da amostra de gás aprisio- 
nada. A lei de Charles e Gay-Lussac pode ser expressa 
também na forma: 


E 
E 


A |sS 


A temperatura é expressa por T,enão por t, ou seja, a 
proporcionalidade direta entre volume e temperatura só 
é válida para a escala Kelvin. Essa proporcionalidade pos- 
sibilitou o desenvolvimento da ideia do zero absoluto. 
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O ZERO ABSOLUTO 


Em 1699, o físico francês Guillaume Amontons 
(1663-1705) descobriu que, para um volume constan- 
te de ar, a pressão e a temperatura são diretamen- 
te proporcionais. Essa descoberta o levou, em 1703, 
a sugerir a existência de uma temperatura mínima 
para a qual a pressão do ar se anularia. Veja o gráfico: 


À Pressão 


Temperatura (ºC) 


Essa ideia era tão estranha e ousada para a épo- 
ca que Amontons não foi levado a sério, e suas 
conclusões foram esquecidas. Como em qualquer 
campo da atividade humana, em ciência a ousa- 
dia nem sempre é bem-vinda. Um século depois de 
proposta, a sugestão de Amontons ainda era forte- 
mente rejeitada. Benjamin Thompson (1753-1814), 
físico americano radicado na Inglaterra, afirmava 
que qualquer tentativa na busca do “frio absoluto” 
era perda de tempo. Gay-Lussac, na mesma época, 
dizia que essa ideia era “totalmente quimérica”. 

Mas, em 1848, o físico britânico William Thomson, 
lorde Kelvin, propôs a criação de uma nova escala, a 
escala absoluta de temperatura, em que o zero fosse 
deslocado para essa antiga, quimérica e inaceitável 
temperatura mínima. No entanto, como veremos 
em outro episódio dessa história, a fundamentação 
teórica de lorde Kelvin era outra. A de Amontons era 
simples demais para ser verdadeira. 


EXERCÍCIO RESOLVID OH 
2. A foto abaixo mostra um equipamento que permite 
verificar a lei de Charles e Gay-Lussac: uma serin- 
ga e um termômetro, graduado em graus Celsiu 


[a] 


1 


fixados a uma base de madeira. Do modo como esse 
equipamento é construído, a pressão exercida sobre 
o gás contido na seringa, em uma transformação, 
pode ser considerada constante (a força de atrito 
entre o êmbolo em movimento e o cilindro é pratica- 


mente constante, a pressão atmosférica também é 
constante e o peso do êmbolo é desprezível). 


F 


a 
e 
5 
o 
o 
ksj 
o 
Ee 
Ei 
E 
< 
E 
E 
È 
g 
ê 
c 
B 
G 
(72) 


A seringa é vedada sob pressão atmosférica normal, 
e o conjunto é colocado em um béquer. Verifica- 
-se que, atingido o equilíbrio térmico, o termômetro 
marca 7,00 °C e a base do êmbolo indica na escala 


da seringa o volume do ar aprisionado: 15,0 cm?. Em 
seguida o béquer é aquecido e o êmbolo sobe até 
marcar 19,0 cmº: qual a temperatura assinalada pelo 


termômetro? (Admita que houve tempo suficiente 
para que se estabelecesse o equilíbrio térmico entre 
a água do béquer e o ar no interior da seringa.) 


RESOLUÇÃO 

Inicialmente, transformamos a temperatura 

t = 7,00 ºC em kelvin: 

D= t t23 T,=7,00+273=> T = 280K 


Como a pressão exercida pelo êmbolo sobre o ar é 
suposta constante, podemos aplicar a lei de Charles 


V V 
e Gay-Lussac na forma — = — e obter T. Temos 
então: É 
Doo => T=355K 
280 T 


Transformando em graus Celsius, escala em que é 
graduado o termômetro, vem: 


T= t+ 273 355 = t + 273 > t = 82,0 °C 


Observação: Apesar de esse tipo de equipamento, 
em geral, não ter precisão que justifique o uso de 
três algarismos significativos, nós os adotamos para 
não arredondar o valor 273 K. 


EXERCÍCIOS O 

2. Uma amostra de um gás de volume 12,0 cm? está 
contida em uma seringa de injeção em equilíbrio 
térmico com a temperatura ambiente de 37,0 °C. 
Suponha que a pressão exercida pelo êmbolo sobre 
o gás contido na seringa seja sempre constante. 


a) Qual o volume desse gás se essa seringa for 
colocada em um recipiente com gelo funden- 
te, a 0 °C, quando entrar em equilíbrio térmico 
com ele? 

b) A que temperatura o volume do gás chega a 
18,0 cm?? 


3. O gráfico abaixo foi obtido em uma experiência rea- 
lizada por um grupo de alunos, que mediu a tempe- 
ratura, t (°C), e os correspondentes volumes, V (L), 
de duas amostras de hidrogênio mantidas à pres- 
são atmosférica normal. 


V (L) 


4,00 


3,00 


t (°C) 
= 


0 a 100 ki 
a) As retas que continuam como linhas tracejadas 
à esquerda da origem do eixo t convergem para 
um ponto. Quais as coordenadas t (°C) e V (L) 
desse ponto? Justifique. 
b) Qual seria o volume dessas amostras se elas 
fossem aquecidas a 200 °C? 
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Lei geral dos gases perfeitos 


As leis de Boyle-Mariotte e de Charles e Gay-Lussac 
não valem em quaisquer condições. Sabemos que 
gases reais são compostos de átomos e moléculas e 
seu volume não pode se anular mesmo que a sua tem- 
peratura pudesse atingir —273 ºC, até porque nenhum 
gás real se aproxima dessa temperatura sem antes li- 
quefazer-se. Da mesma forma, por maior que seja a 
pressão exercida sobre uma amostra de gás, ela jamais 
atingiria um volume nulo; antes de o volume anular-se, 
a amostra também já teria se liquefeito, 


GASES REAIS 


Não é difícil imaginar que uma substância na for- 
ma de gás, confinada num cilindro por um êmbolo, 
estabeleça algum limite à sua compressão. Esse limi- 
te é a liquefação, a partir da qual a substância, como 
todo líquido, torna-se praticamente incompressível. 
Pode-se imaginar também que é pouco provável que 
os gases mudem suas características repentinamen- 
te ao se liquefazerem. Na verdade, à medida que a 
pressão aumenta, a lei de Boyle-Mariotte deixa de ser 
obedecida, como mostra o gráfico abaixo. 


Ep 


ás de Van der Waals 


pV ~ constante 


V 


A partir do ponto A, a curva deixa de ser uma hipérbole 
porque a lei de Boyle-Mariotte deixa de ser válida. 


Observe que, a partir de determinada pressão e 
volume, o gás deixa de obedecer à relação pV = a, 
que continua representada pela linha tracejada. O 
volume passa a reduzir-se mais acentuadamente 
por causa da maior proximidade das moléculas, que 
passam a atrair-se com as chamadas forças de Van 
der Waals. Essa denominação homenageia o físico 
holandês Johannes Diderik van der Waals (1837-1923), 
ganhador do prêmio Nobel de Física em 1910, cien- 
tista que postulou a existência de forças de interação 
e estabeleceu uma equação para os gases reais, des- 
crevendo o seu comportamento. No entanto, a lei dos 
gases de Van der Waals, para baixas pressões ou altas 
temperaturas, equivale à lei geral dos gases perfeitos. 
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No entanto, essas leis valem para os gases num 
amplo intervalo de pressões e temperaturas e, nesses 
intervalos, esses gases são considerados ideais ou 


perfeitos. É como gases perfeitos que eles serão estu- 
dados daqui em diante. 

As duas primeiras leis agrupadas resultam numa 
expressão única que relaciona as três variáveis até 
aqui consideradas: pressão, volume e temperatura — é 
a lei geral dos gases perfeitos. Para obtê-la, vamos 
considerar uma amostra de gás contida num cilindro 
com êmbolo móvel, sem atrito, que sofra inicialmente 
uma transformação sob temperatura constante e, em 
seguida, uma transformação sob pressão constante. 
Veja as figuras. Retirando duas cargas, obtém-se a 
transformação a sob temperatura constante, lá colo- 
cando o cilindro num recipiente com água quente, 
ocorre a transformação b, sob pressão constante, p, 


quando o gás chega à temperatura T. 


Formato Comunicação/ 
Arquivo da editora 


recipiente com 
água fria 


recipiente com 
água fria 


recipiente com 
s7 água quente 


Transformação b 


Rae 


Transformação a 


Na transformação a, a amostra de gás contida no 
cilindro sob temperatura T, volume V, e pressão p, é 
levada a um novo estado em que sua temperatura 
permanece T, o volume passa a ser V'e a pressão 
torna-se p. Aplicando a essa transformação sob 
temperatura constante a expressão da lei de Boyle- 
-Mariotte, p, Vo = pV,em que V = V, obtemos: 


P 
PaVa ZPV >V = 


Em seguida, na transformação b, o cilindro que con- 


tém a amostra de gás, agora sob temperatura T,, volume 
V'e pressão p, é levado à temperatura T. Em consequên- 
cia, a temperatura e o volume da amostra atingem seus 
valores finais, T e V, numa transformação sob pressão 


constante, Aplicando a expressão da lei de Charles e 


O SE = Vl 
dyY-LUSSaCc, T T' 


0 


emque V, = V, obtemos: 


De (1) e (ID), arranjando adequadamente os termos, 
obtemos a expressão: 


Polo pv 
To T 


Essa igualdade mostra ainda que: 


A 
T 


n 


=q 


Essa constante a", como sempre, depende daqui- 


lo que não muda durante a transformação, isto é, da 
amostra do gás considerado. Essa amostra de gás, 
por sua vez, se caracteriza por duas constantes em- 
píricas, ou seja, obtidas experimentalmente: 

e a primeira constante está relacionada à “população” 
do gás, que pode ser expressa pelo número de mols, 


n, ou pelo número de partículas (átomos, moléculas 
ou íons), N, nele contido, ou ainda pelo número de 
Avogadro, N,; 

e a segunda constante é um fator de multiplicação de- 
terminado empiricamente e vinculado à primeira 
constante. 

Assim, se a primeira constante adotada for n, a se- 
gunda será R, constante universal dos gases perfeitos, 
cujo valor é: 

R=8,31)J/mol-K 


Se a primeira constante adotada for N, a cons- 
tante a ela vinculada é k, constante de Boltzmann, 
cujo valor é: 


= 380 0 HAS 


o pV l 
Assim, a expressá F = q" escrita na forma 


PV=a"-T,paraa"= nR, torna-se: 
pV=nRT 
ou, para a” = Nk, torna-se: 


pV=NKkT 


Essas são duas expressões da lei geral dos gases 
perfeitos, que relacionam p, V, T e nou N. A expressão 
Poo = ag também costuma ser chamada assim, 
Ta T 

mas tem validade restrita a sistemas fechados em que 
mou N são constantes, 


MOL 


O mol, unidade de quantidade de matéria do SI, 
é definido como “a quantidade de matéria de um 
sistema que contém tantas entidades elementa- 
res quantos átomos existem em 0,012 quilograma 
de carbono 12; seu símbolo é mol”. Acrescenta-se 
ainda que, quando “se utiliza o mol, as entidades 
elementares devem ser especificadas, podendo 
ser átomos, moléculas, íons, elétrons, assim como 
outras partículas, ou agrupamentos especifica- 
dos de tais partículas” (Sistema Internacional de 
Unidades — SI. 8. ed. rev. Rio de Janeiro: Inmetro, 
2007. p. 24). 


O NÚMERO DE AVOGADRO 


Amedeo Avogadro (1776-1856), físico italiano, 
consagrou-se cientificamente por uma única ideia 
brilhante, proposta em 1811, a lei de Avogadro: 


Volumes iguais de qualquer gás, nas mesmas 
condições de pressão e temperatura, contêm o 
mesmo número de partículas. 


Esse número de partículas — átomos, moléculas 
ou íons — é chamado número de Avogadro (N). 
Avogadro não o obteve, não só porque seria impos- 
sível na época, mas também porque a sua determi- 
nação depende da escolha do volume, da pressão 
e da temperatura a serem considerados. A partir 
da definição de mol, no entanto, definiu-se como 
número de Avogadro o número de partículas conti- 
das num mol de qualquer substância. 

Assim, da definição de mol, para obter N,, é 
preciso determinar quantos átomos existem em 
0,012 kg de carbono 12. Como a massa desse áto- 
mo de carbono, determinada experimentalmente, é 
de 1,99264824 - 107 kg, o número de Avogadro com 
nove algarismos significativos é: 


NTEs 0,012 kg 
* 199264824. 10” kg 
= 6,02213665 - 10% partículas/mol 


SPL/Latinstock 


Amedeo Avogadro 
(litografia, Chemical 
Heritage Foundation). 
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EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


3. Uma seringa de injeção é vedada com ar à tempe- 


ratura ambiente de 27 ºC, pressão atmosférica de 
1,0 - 10º Pa e o êmbolo na marca de 20 cm, Coloca- 
da num freezer, verifica-se que, ao atingir a tem- 
peratura de —13 °C, o êmbolo da seringa está na 
marca de 18 cm’. Qual é, nessas condições, a pres- 
são do ar aprisionado na seringa? 


RESOLUÇÃO 


No início, o ar contido na seringa está no estado 1, 
em que V, = 20 cm? T,=(27+273)K=300Ke 
p, = 1,0 - 10º Pa. Depois de resfriado no freezer, 
o ar passa para o estado 2, em que V, = 18 cm, 
T, = (—13 + 273) K = 260 K. Aplicando a lei geral 
dos gases perfeitos, determinamos p; 


Poo pV pV, PV, 
zP = = 


T, T T, T, 
10:10:20 p,: 18 Rca 
2" 300 260 Ra a 


Observações 

18) Embora os dados e resultados estejam com dois 
algarismos significativos, nesses três exercícios 
vamos manter inalterado o valor 273 K. 

22) Os índices "zero" são, costumeiramente, utiliza- 
dos apenas para a temperatura de O °C ou 273K. 

33) Supondo que o êmbolo da seringa possa se 
mover livremente e que ela esteja em equilíbrio 
térmico com o freezer, essa é, também, a pres- 
são do ar no seu interior, menor que a pressão 
atmosférica. Por isso é difícil abrir a porta de um 


freezer logo depois de fechada (depois de algum 


tempo a dificuldade diminui porque a vedação 


não é suficiente para impedir a entrada do ar ex- 


terno, e as pressões interna e externa tendem a 
se igualar). 


« O mol é um número definido arbitrariamente pa- 
ra ser a unidade de quantidade de matéria do SI. 
Assim, 1,0 mol de um gás tem, por definição, 
6,0 - 10? moléculas. Considere um recipiente de 


2,0 L que contém um gás perfeito à temperatura 

de 27 °C e pressão de 1,0 - 10º Pa. Determine: 

a) onúmero de mols contidos nesse recipiente; 

b) o número de moléculas desse gás aprisiona- 
das no recipiente. 
(Dado: constante universal dos gases perfeitos: 
R = 8,31J/mol- K.) 
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RESOLUÇÃO 

a) Da lei geral dos gases perfeitos, na expressão 
pV = nkRT,sendoV=20L=2,0:10 mê, 
T=(07+273)K=300Kep='10-10ºPa 
obtemos o valor de n: 
pV 1,0 - 10° - 2,0 < 107 

= Zine 
RT 8,3: 300 

=> n=8,0:102mol 


n 


b) Se em um gás existem 6,0 - 102 moléculas/mol, 
e nesse recipiente existe 8,0 - 1072 mol, o número 
de moléculas do gás contido no recipiente é: 


N=8,0:10"2mol- 6,0 - 102 moléculas/mol = 
=> N=48-10 moléculas 


Observação: O objetivo deste exercício é dar 
uma ideia real das dimensões do mole do núme- 


ro de moléculas de um gás: assim, em um reci- 
piente de 2,0 litros a pressão normal e tempera- 
tura habitual, há apenas 8,0 centésimos de mol. 
Mas o número de moléculas nele contido é fan- 
tástico: são 48 000 000000000000000 000, 
ou seja, 48 sextilhões! 


5. As medidas de um quarto são 2,0 m X 2,2 m com 


um pé direito (altura) de 2,5 m. Admita que o ar 
seja um gás perfeito e que os móveis nele contidos 
ocupem 8,0% do seu volume inteiro. Avalie o nú- 
mero de moléculas dos gases que compõem o ar 
que estão contidas nesse quarto, num local onde a 
pressão atmosférica é p = 1,0 - 10º Pa à tempera- 
tura ambiente t = 27 °C. 

(Dado: constante de Boltzmann: k = 1,4 - 1073 J/K) 


RESOLUÇÃO 

De início, calculamos o volume ocupado pelo ar. O 
volume interno do quarto (V) é: 
V=20-22-25>V= im 

Como os móveis ocupam 8,0% desse volume, o vo- 
lume (V) ocupado pelo ar será 92% do volume in- 
terno, ou seja: 

V = 0,92 - 1 = V = 10 m? (dois algarismos signifi- 
cativos) 

Sendo T = 27 + 273 = 300 K, da lei geral dos gases 
perfeitos na forma pV = NkT, temos: 

1,0 -10° -10 = N- 1,4 107» - 300 > 


=> N = 2,4 : 10” moléculas 


EXERCÍCIOS 


4. 


Fotos: Sciencephotos/Alamy/Other Images 


EEEF 
De acordo com a definição de mol, apresentada no 
quadro da página 227, pode-se considerar uma 
saca de café como um mol de café? Nesse caso, 
qual seria o correspondente “número de Avoga- 
dro”? Justifique. 


ANCH/Shutterstock/Glow Images 


No site de uma fábrica de pneus aparece a seguinte 
recomendação: “A pressão dos pneus deve ser 
verificada quando eles estiverem frios. Os aumen- 
tos de pressão durante a circulação do veículo às 
vezes excedem os 20%. Isso é normal e previsto 
quando os pneus são projetados”. 

Justifique essa recomendação e faça uma avaliação 
do aumento de temperatura que os pneus podem 
sofrer em decorrência da “circulação do veículo”. 


As fotos abaixo são de uma demonstração muito 
frequente em centros de ciências: um balão cheio 
de ar, colocado junto a um recipiente de nitrogênio 
líquido, murcha imediatamente. Explique o que 
acontece. (Dado: temperatura de liquefação do 
nitrogênio: 77 K, a pressão normal.) 


7. 


9. 


Um balão de borracha está cheio com volume de 
3,00 - 10º cm, à temperatura ambiente de 20,0 °C e 
pressão de 1,20 - 105 Pa. Deixado ao sol, a 37,0 °C, 
verifica-se que, no equilíbrio térmico, sua pressão 
torna-se 1,30 - 10º Pa. Determine qual é, nessas 
condições, o volume final desse balão. 
Um balão de hélio, como os da foto a seguir, tem 
volume de 0,0020 mê à temperatura ambiente de 
27 ºC. Suponha que a pressão do gás no interior do 
balão seja 1,2 - 10° Pa. Determine: 
a) onúmero de mols de hélio contidos em um des- 
ses balões; 
b) onúmero de moléculas de hélio neles aprisiona- 
das, sabendo que há 6,0 - 10? moléculas /mol. 
(Dado: constante universal dos gases perfeitos: 
R=8,31J/mol:K.) 


Um motorista verifica que a pressão de um dos 


pneus do seu automóvel é 26 Ib/pol? (1,8 - 105 Pa), 
mas o valor indicado pelo manual desse automóvel 
para esse pneu é 30 Ib/poP (2,1 - 105 Pa). Como de 
hábito, ele faz a calibração e enche um pouco mais o 
pneu de ar até chegar ao valor recomendado. Sabe- 
-se que o volume interno desse pneu é 30 L, a sua 
temperatura é 27 °C e que ambos permanecem 
praticamente constantes durante a calibração. 
Admitindo que o ar seja um gás perfeito, avalie o 
número de moléculas injetadas no pneu durante 
esse processo. 

(Dado: constante de Boltzmann: k = 1,4 -1073 J/K.) 
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photos.com/Jupiterimages/Agence France-Presse 


2. Teoria cinética dos gases 


Até este ponto do nosso estudo da Termodinâmi- 
ca, nos referimos diversas vezes ao conceito de tem- 
peratura; sabemos como é feita a sua medida e as 
consequências da sua variação em um material — ele 
se expande ou se contrai, quando sólido ou líquido, 
além de sofrer uma variação de pressão, quando se 
trata de um gás. Mas ainda não foi possível definir o 
conceito de temperatura. 

Do mesmo modo, ainda não foi possível definir 
pressão, quando relacionada a um gás, embora no vo- 
lume 1 já tenha sido definida a pressão exercida por só- 


lidos e líquidos em superfícies rígidas. É possível medir 


a pressão de uma amostra de gás contida em um cilin- 
F 
dro fechado por um êmbolo pela razão E (definida 


para a pressão exercida em sólidos, em que F, é o mó- 
dulo da resultante das forças exercidas pelo êmbolo e S 
é a área desse êmbolo em contato com o gás) ou pelo 
desnível da coluna líquida em um tubo em U. 


Em outras palavras, até aqui vimos como medir a 
ressão dos gases a partir do equilíbrio dessa pressão 
om a pressão exercida por sólidos ou líquidos em 


ue é pressão em gases e como um gás exerce pres= 


p 
C 
amostras de gases confinados. Mas não definimos o 
q 
são sobre um corpo. Para isso é preciso saber o que é 
u 


m gás e como ele se comporta — esse é o objetivo da 
teoria cinética dos gases, conjunto de hipóteses para 
explicar as propriedades e as leis dos gases com base 
nas leis da mecânica de Newton. 

Há diversas sínteses dessa teoria, propostas por 
diversos autores, com pequenas variações, mas 
iguais na essência. A síntese apresentada a seguir foi 
extraída e adaptada do livro Curso de Física básica, de 


H. Moysés Nussenzveig (São Paulo: Edgar Blücher, 
1987, v. 2, p. 391-3). Para simplificar o enunciado des- 
sas hipóteses, vamos nos referir a partículas de um 
gás, o que pode significar átomos ou moléculas. As- 
sim, de acordo com essas hipóteses, temos o seguin- 
te modelo para os gases: 


e Todo gás é constituído de um número enorme de 
partículas. Por exemplo, no exercício resolvido 4 
obtivemos para o gás contido no volume de 2,0 L à 
temperatura de 300 K e à pressão de 1,0 - 10º Pa 
(pressão atmosférica normal) o fantástico número 
de 48 000 000 000 000 000 000000 partículas. 
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e À dimensão das partículas é desprezível em relação 
as distâncias médias entre elas, ou seja, o volume 
ocupado pelas moléculas de um gás em um recipien- 
te é praticamente desprezível. 

e As partículas movem-se continuamente em todas 
as direções. Por isso os gases sempre ocupam todo 
o volume do recipiente em que estão contidos. 

e Entre as partículas de um gás, só há interação quan- 
do elas colidem. Podemos imaginar que cada parti- 
cula seja uma bola de bilhar microscópica e rígida, que 
as colisões duram um intervalo de tempo desprezível 
em relação ao intervalo de tempo médio entre duas 
colisões sucessivas e que entre essas colisões as 
partículas se movem com MRU. 

e Todas as colisões entre as partículas de um gás ou 
entre as partículas do gás e as paredes do recipiente 
são perfeitamente elásticas. Então, a energia cinéti- 
ca total dessas partículas permanece constante, 


Esse modelo dá uma ideia bem razoável do que é 
um gás e torna possível exprimir em termos matemá- 
ticos o valor de sua pressão e de sua temperatura, e 
nos permite apresentar uma definição inicial de tem- 
peratura: trata-se de uma grandeza cuja medida é di- 
retamente proporcional à energia cinética das partí- 
culas de um corpo. 


A FORMULAÇÃO DA TEORIA 
CINÉTICA DOS GASES 


Por volta de 1840, muitos cientistas chegaram 
à conclusão de que o calor não é uma substância, 
mas uma forma de energia. Dois desses cientistas, 
em particular James Prescott Joule e Rudolf Clausius, 
foram além: concluíram que a temperatura está rela- 
cionada à energia cinética dos átomos e moléculas 
de uma substância. Mas a ideia do átomo não era 
bem-aceita nessa época, principalmente porque tra- 
tava de uma partícula invisível e, como dizia o físico 
austríaco Ernst Mach (1838-1916), as teorias científi- 
cas não podem depender de coisas, como os átomos, 
que não são observadas diretamente. 

Apesar disso, as explicações da teoria cinéti- 
ca baseadas nas leis de Newton deram resultados 
extraordinários, possibilitando a compreensão das 
leis dos gases e das leis fundamentais da Termodi- 
nâmica. Embora, para a Física moderna, nem todas 
as suas explicações sejam aceitáveis, a teoria ciné- 
tica dos gases ainda hoje é muito útil, sobretudo 
como modelo de desenvolvimento de uma teoria 
em Física. 


Nos dois casos, essas expressões mostram aind 


fab) 


que essas grandezas estão relacionadas com a média 


das velocidades do gás (lembre que média das veloci 
dades e velocidade média são ideias diferentes). 
A forma como essa teoria explica o conceito de 


pressão aplicado aos gases e justifica uma de suas leis 
empíricas, a lei de Boyle-Mariotte, é exemplificada com 
o auxílio das figuras a seguir, 


Arquivo da editora 
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Como vimos no estudo do impulso e quantidade de 
movimento (capítulo 17, volume 1), toda colisão leva ao 
aparecimento de forças por causa da interação entre os 
corpos que colidem. São essas forças, exercidas pelas 
partículas de um gás sobre as paredes, que originam a 
pressão exercida por ele sobre as paredes. Essa pres- 


são garante o equilíbrio do êmbolo do cilindro em de- 
terminada altura. Nesse exemplo, se algum agente ex- 
terno abaixar o êmbolo, o número de colisões entre as 


partículas e contra as paredes deverá aumentar, pois 
as partículas do gás vão percorrer em média distâncias 
menores. O aumento do número de colisões contra a 
parede aumenta a força resultante sobre ela e, por con- 
sequência, a pressão do gás. Em outras palavras, quan- 
do o volume diminui, a pressão aumenta, como prevê a 
lei de Boyle-Mariotte. 

Não é possível exemplificar dessa forma o conceito 
de temperatura aplicado aos gases nem a relação entre 
ela e a energia cinética média das partículas dos gases. 
Mas é possível relacionar essas ideias com o conceito de 
pressão, o que ajuda a entendê-las um pouco mais. Sa- 
bemos que, para um gás mantido a volume constante, o 
aumento da temperatura corresponde a uma elevação 
da pressão e que esta corresponde ao aumento do nú- 
mero de colisões, Se este não decorre da diminuição do 
volume, que é constante, ele só pode resultar do aumento 
da média das velocidades das partículas. Logo, a eleva- 
ção da temperatura está relacionada ao aumento da 
média das velocidades das partículas de um gás. 


Como a velocidade de cada partícula se relaciona à 
sua energia cinética, podemos concluir que a medida 
da temperatura de um gás corresponde à média das 
energias cinéticas dessas partículas. 


Energia interna de um gás 


Se cada partícula de um gás contido em uma amos- 
tra for única, o que ocorre com os gases nobres, consti- 
tuídos de um único átomo (monoatômicos), a única 
forma de energia dessa amostra de gás é a energia ci 
nética média, E (E lê-se “E barra", o traço sobre a letra, 
denominado “barra”, é um simbolo usado costumeira- 
mente quando nos referimos a valores médios de uma 
grandeza), das partículas que a compõem. Isso porque, 
não havendo ligações entre átomos, não há energia 
potencial elástica — a teoria cinética não prevê que par- 
tículas isoladas, como os átomos, possam girar, nem 
eva em conta a ação gravitacional sobre elas. 

Conclui-se então que, se essa amostra tiver N áto- 
mos, a energia mecânica total dela será igual ao produ- 
to N: E. Essa energia mecânica total é por definição a 
energia interna (E) da amostra: 


E =INolE 


I (S 


Como a temperatura é a medida da média das ener- 
gilas cinéticas das partículas de um gás, pode-se concluir 
que, para gases monoatômicos, a energia interna de um 
gás é diretamente proporcional à sua temperatura. 

Para gases com moléculas de mais de um átomo (ve- 
ja o esquema abaixo), essa conclusão não é mais válida, 
pois a cada um dos movimentos representados corres- 
ponde uma forma de energia, o que torna o cálculo da 
energia interna desse gás extremamente complexo. 


ao 
e q 


o> > 


translação M 
vibração 


O 


Formas possíveis de movimentos de uma molécula biatômica (a 
mola representa a interação eletromagnética entre elas). 


EXERCÍCIOS O 

10. Quando se enche um pneu vazio, o carro levanta. 
O que levanta o carro? Justifique. 

11. Imagine um desentupidor de pia comprimido contra 
uma parede e preso a ela. O que o prende à parede? 
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1. Verificação experimental da 
lei de Boyle-Mariotte 


A experiência de Boyle (reveja o quadro “A lei de Boyle- 
-Mariotte: um pouco de história” na página 221) pode ser 
reproduzida com relativa facilidade. Boyle utilizou mercú- 
rio, que, além de caro, é tóxico; por isso vamos substituí-lo 
por água. Mas, como a água é muito menos densa que o 
mercúrio, é preciso utilizar um tubo muito maior, por 
exemplo, uma mangueirinha de plástico transparente de 
cerca de 2 m de comprimento. O diâmetro não influi; su- 
gerimos de 5 a 10 mm para obter alguma variação sensi- 
vel da pressão do ar aprisionado. Veja a foto abaixo, à di- 
reita. A mangueirinha transparente, fechada numa das 
extremidades por uma rolha, é presa a uma parede verti- 
cal ao lado de uma régua para medir a altura h do gás em 
estudo (ar), aprisionado nessa extremidade (veja detalhe 
abaixo, à direita). Aqui, para facilitar a visualização, a 
mangueirinha está bem mais curta que o sugerido. 
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Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 
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Como o diâmetro do tubo é constante, a área da seção 
transversal do tubo (S) é constante. Assim, o volume do ar 
aprisionado na extremidade fechada do tubo, à esquerda, 
pode ser determinado pelo produto da constante S pela 


altura h: 
v =O 


A pressão exercida sobre esse volume de ar aprisiona- 
do é a pressão manométrica devida ao desnível H da água 
entre os dois ramos, dada pela expressão p, = p, + pgh, 
que, aplicada a esta experiência, pode ser escrita na forma: 


D = Po E AT 

em que p, é a pressão que a coluna de água de altura H 
exerce sobre o ar aprisionado na extremidade do tubo 
vedado; p, é a pressão atmosférica local, expressa em pas- 
cal (lida num barômetro ou consultando o professor, que 
pode avaliá-la adequadamente); lara é a densidade da 
água, 1,0 - 10º kg/m: g é a aceleração da gravidade, aproxi- 
madamente 9,8 m/s? em qualquer lugar; e H é o desnível, 
expresso em metros. 
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ATIVIDADES PRÁTICAS 


Para verificar a lei de Boyle-Mariotte, basta fazer pelo 
menos cinco medidas. Para cada uma deve-se medir he o 
correspondente H, calcular o volume do ar, V „ da expres- 


são (1), ea correspondente pressão do ar, p_, da expressão 


D. Veja as figuras. É interessante obter pressões superio- 
res à pressão atmosférica, com alturas h, e H, (a), e inferio- 
res, com alturas h, e H, (c). E também obter a própria pres- 


são atmosférica, com h, correspondente a H, = O (b). 


Situação a 


Situação b 


Situação c 


Em seguida faz-se a multiplicação: 
DV. = constante 


A unidade dessa constante pode ser mista, ou seja, a 
pressão pode ser expressa em pascal, mas a área S e a 
altura h podem ser expressas em unidades mais conve- 
nientes, como milímetros e milímetros quadrados, por 
exemplo. Desde que o valor seja constante, ele não depen- 
de da unidade em que é expresso e mostra a validade da lei 
de Boyle-Mariotte. No entanto, sempre é possível avaliar S 
e exprimir V „ em metros cúbicos, o que torna a experiên- 
cia mais completa. 


2. Amassando a lata de refrigerante com o ar 


Para fazer esta experiência você vai precisar de uma latinha de refrigerante vazia, um pegador de macarrão metálico, 
um prato com água e, se possível, um fogareiro elétrico. 

Coloque um pouco de água (meia xícara de café, ou menos) dentro da latinha e, com cuidado, aqueça-a, de preferência 
em um fogareiro elétrico. Assim que toda a água acabar de ferver, segure a lata com um pegador e emborque-a em um 
prato com água, se possível com algumas pedras de gelo para que ela fique bem fria. Basta afundar um pouco a boca da 
latana água, de maneira a tampar completamente sua abertura. A lata será amassada pelo ar, repentinamente (nem todas 
as latinhas amassam, pois algumas resistem à ação da pressão atmosférica; é importante experimentar diferentes tipos 


de latinha). Veja as fotos: 


Cláudio Pedroso/Arquivo da editora 


Cláudio Pedroso/Arquivo da editora 


Explique o que acontece com base no comportamento térmico dos gases. Por que é bom que a água do prato fique bem 


fria? Reveja o quadro Por que a pressão atmosférica não nos esmaga?, na página 272, capítulo 20 do volume 1. 


3. Modelo cinético dos gases 


Esse é o nome que se costuma dar a uma montagem experimental que ilustra muito bem a teoria cinética dos gases: 
um tubo de vidro transparente simula o cilindro que contém o gás, cujas moléculas são representadas por pequenas boli- 
nhas ou miçangas — um dispositivo de frequência variável agita essas bolinhas e faz o êmbolo superior desse cilindro 


subir ou descer. Veja as figuras abaixo: 
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Figura a 


Centro Industrial de equipamentos 
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Arquivo da editora 
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refresco 
tampa 
(guia) 
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superior 


tubo de 
vidro 


pistão 
inferior 


manivela 


pivô 
excêntrico 


motor 3V Figura b 


<www.feiradeciencias.com.br> Acesso em: 25 mar. 2013. 


O equipamento apresentado na figura a é fabricado por uma empresa de material experimental didático: uma mem- 
brana colocada na base do cilindro vibra e lança as bolinhas para cima, mas, como elas também se chocam entre si, aca- 
bam se movimentando em todas as direções, simulando as moléculas de um gás. Em consequência, o êmbolo fica em uma 
posição em que seu peso é equilibrado pela força devida à “pressão das bolinhas", que representa a pressão do gás. Aumen- 
tando-se a frequência de vibração dessa membrana, o que equivale a aumentar a temperatura do gás, as bolinhas ganham 
mais energia, a “pressão” aumenta e o êmbolo sobe um pouco mais, ou seja, o volume também aumenta. Em b apresenta- 
mos uma montagem equivalente sugerida pelo site <«www feiradeciencias.com.br> (acesso em: 16 nov. 2012), em que a 
vibração da membrana é substituída por um êmbolo oscilante. Você pode construí-la com o auxílio do seu professor. Nas 
duas montagens a analogia é excelente, e o efeito bastante convincente. 
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Reprodução/<www.climatewatch.noaa.gov> 
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Termografia do planeta Terra mostrando 
a variação de temperatura no oceano 
Pacífico durante El Niño e La Niña. 


A: fotos mostram, em cores falsas (atribuídas artificialmente à imagem), a Variação da 
temperatura do oceano Pacífico (note a silhueta da América do Norte no alto à direita) em 
relação à média na mesma época do ano durante a ocorrência dos fenômenos El Niño e La 
Nifia. Tendo em vista a enorme capacidade calorífica dos oceanos, causada pelo alto calor 
específico da água, e as trocas de calor entre os oceanos e a atmosfera terrestre, essa varia- 


ção — ou anomalia, como a chamam os pesquisadores — altera significativamente o clima em 
grande parte do planeta. Capacidade calorífica, calor específico e trocas de calor são o objeto 
de estudo deste capítulo. 
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1. Calor: breve histórico 


O que é calor? Pode- 


se dizer que até a segunda metade do século XIX, à semelhança do conceito de luz, ha- 


via duas concepções conflitantes para a natureza do calor. A primeira, muito antiga, frequentemente chamada 


de mecanicista, consolidou-se com o trabalho do filósofo inglês Francis Bacon (1561-1626), publicado pela pri- 


meira vez em 1620. Depois de uma extensa descrição de pesquisas empíricas por ele realizadas sobre o calor, en- 


tre outras conclusões, para Bacon “não se deve pensar que o calor gera movimento, ou movimento de calor (em- 


bora em alguns aspectos, isso seja verdade), mas que a própria essência do calor, ou substância do calor, é 


movimento e nada mais” 


| e que “calor não é movimento uniforme expansivo do todo, mas das pequenas partículas 


do corpo" (BACON, Francis. The Works of Francis Bacon, Lord Chancellor of England: With a Life of the Author 
by Basil Montagu. Philadelphia: Carey & Hart, 1841. v. 3. p. 385-386). 


A segunda concepçã 


o seguia uma tendência da época: assim como a eletricidade e o magnetismo (vamos 


apresentar essa história no volume 3), o calor se originaria de um fluido, o calórico. Essa teoria foi apresentada em 


1789, pelo químico francês Antoine Lavoisier (1743-1794). A partir da contestação da existência de outro fluido, o 


flogístico, que estaria contido nos corpos que pegam fogo, Lavoisier propôs não só a existência do calórico, mas 


alterou o próprio conceito de fluido. Ao contrário de outras teorias que atribuíam a essas substâncias característi- 


cas e leis próprias, para Lavoisier elas seriam matéria ordinária: o calórico, assim como os fluidos elétrico e magné- 


tico, constituiria um novo 
Essa materialidade, d 
através dos poros dos m 


curto intervalo de tempo, 
Além disso, assim como 
f 
é possível medi-lo por qu 


Na mesma época, em 


estado da matéria além do sólido, do líquido e do gasoso. 

ifícil de perceber porque o calórico seria tão tênue e sutil que passaria quase livremente 
ateriais mais densos, evidenciava-se quando grandes quantidades eram produzidas em 
dando origem a explosões, como aquelas que ocorrem no disparo das balas dos canhões. 


toda forma de matéria, o calórico deveria estar sujeito à lei da gravitação universal: “Esse 


uido sutil provavelmente obedece, como todos os outros, às leis da atração, mas seu peso é tão pequeno que não 


alquer experiência física." (MORRIS, Robert J. Lavoisier and the Caloric Theory. The British 


Journal for the History of Science. v. 6, n. 21 (1972). p. 32.) 


1798, o físico norte-americano Benjamin Thompson (1753-1814), conde de Rumford, tra- 


balhando em Munique, na Alemanha, impressionado com o intenso aquecimento dos cilindros de latão perfurados 


para serem utilizados em canos de canhões, realizou diversas experiências para entender melhor esse aqueci- 


mento. Em todas elas, ficou claro para ele que o calor não poderia ser um fluido, sendo originário do movimento, 


hipótese que, apesar de obter apoio de importantes cientistas, obteve pouca aceitação na época. 
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Ilustração de Thompson sobre um de seus experimentos. 


Vale a pena ainda conhecer o relato do próprio Thompson sobre sua descoberta. A breve citação a seguir foi 


extraída e traduzida por nós a partir do artigo por ele publicado em 1/98, com o significativo título “Calor é uma for- 


ma de movimento: um experimento de perfuração de canhões”. 
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“Envolvido recentemente na supervisão da perfuração de canhões, nas oficinas do arsenal militar de Munique, 
fiquei impressionado com o considerável grau de calor que uma arma de bronze adquire, em um curto espaço de 
tempo, ao ser furada, e com o calor ainda mais intenso (muito maior do que o da água fervente, como verifiquei ex- 
perimentalmente) das aparas metálicas arrancadas pela broca. 

Quanto mais meditava sobre esse fenômeno, mais ele me parecia curioso e interessante, Uma minuciosa in- 
vestigação parece ser ainda necessária para se obter uma compreensão melhor da natureza oculta do calor, e 
nos permitir estabelecer algumas conjecturas razoáveis a respeito da existência, ou não existência, de um fluido 
calórico, assunto sobre o qual a opinião dos filósofos, em todas as épocas, têm se dividido." (THOMPSON, Benja- 
sactions, v. 88,1798). 
bém foi aceita com ressalvas, mas, pro- 


min. Heat is a Form of Motion: An Experiment in Boring Cannon. In: Philosophical Tran 


Assim como a proposta de Thompson, a teoria do calórico de Lavoisier tam 


vavelmente por sua significativa contribuição ao estudo do calor, teve repercussão bem maior. No entanto, por volta 
de 1830, ela já es 


da época de que luz e calor seriam radiações originadas de vibrações do éte 


tava praticamente abandonada, sobretudo por causa da convicção da maior parte dos cientistas 


r (fluido que permearia todo o Univer- 


so; ver volume 1, capítulo 1). Em outras palavras, se o calor tinha a mesma origem da luz e se propagava como ela, 


transferindo-se de um corpo a outro a distância, por radiação, não podia estar contido em um fluido material, co- 
mo Lavoisier propôs. 

Finalmente, a teoria mecânica do calor se consolida definitivamente com os trabalhos realizados pelo físico in- 
glês James Prescott Joule (1818-1889). Descendente de uma tradicional família do ramo da indústria de bebidas, já 


habituado à experimentação cientí 


fica, Joule interessou-se pelo Eletromagnetismo e pela Termodinâmica, áreas 


da Física que mais progrediram na época. Ele procurava encontrar nelas a fonte mais eficiente de energia para sua 


uina a 


SSPL/Getty Images 


indústria: o motor elétrico ou a máq 
De início, seus primeiros experimen 


vapor. 


tos foram focados no Eletromagnetismo. Em dezembro de 1840, ele 


publicou um trabalho em que form 


ulou a expressão matemática que relaciona a intensidade da corrente elé- 


trica que passa por um fio e o calo 


nele gerado, conhecida como lei de Joule (vamos estudar esse assunto no 


volume 3). Em artigos subsequentes, em 1841 e 1842, Joule aprofundou seu estudo desse efeito, construindo um 
motor eletromagnético por meio do qual conseguiu converter energia mecânica em calor, o que o levou a rejeitar a 
teoria do calórico e a realizar seu experimento mais importante. 


A figura abaixo apresenta o desenho do aparato original de Joule, reproduzido pelo Museu Nacional de Man- 


chester, Inglaterra, onde está em exposição. 


Fig. 1. 
JOULE'S ORIGINAL APPARATUS 
— COMPLETE ARRANGEMENT 
FOR DETERMINING THE MECHANICAL EQUIVALENT OF HEAT 
BY THE MATER FRICTION METHOD. 
SCALE :- 3 INS. * 1 FOOT, 


1S — ter 
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Vamos apresentar a seguir uma síntese do relato 
dessa experiência e de seus resultados, publicados 
em 1850 (JOULE, James Prescott. On the Mechanical 
Equivalent of Heat. Philosophical Transactions of Royal 
Society of London. Londres: Royal Society, n. 140, 
1850. p. 61-82). 

No aparato (figura da página anterior), dois pesos, 
elevados inicialmente por uma manivela, eram soltos e 
desciam lentamente fazendo girar uma roda de pás 
dentro de um recipiente contendo água ou mercúrio — 
a temperatura desses líquidos se elevava por causa do 
trabalho realizado pelas forças de atrito entre as pás e o 


próprio líquido. Ao final do relato de seus resultados, 
Joule concluiu que: 


1º) a quantidade de calor produzida pelo atrito entre 
corpos, líquidos ou sólidos, é sempre proporcional à 
quantidade de força [energia] despendida. 


2º) a quantidade de calor necessária para elevar de 1ºF 
a temperatura de uma libra de água (pesada no vá- 
cuo entre 55 “[F] e 60 “[F]) requer o consumo de 
uma força [energia] mecânica equivalente à queda 


de um corpo de 772 libras da altura de 1 pé. 


Na primeira conclusão, Joule afirma que calor é 
energia e não um fluido. Se assim fosse, deveria ser 
inesgotável, pois, sempre que os pesos caíam, a tem- 
peratura se elevava. 

Na segunda, dá a medida da quantidade de calor ge- 
rada em unidades de energia, valor que ficou conhecido 
como “equivalente mecânico do calor”. 

Um aspecto curioso dessa experiência foi a preci- 
são com que Joule apresentou suas medidas — elas fo- 
ram tão surpreendentemente precisas que alguns 
cientistas se recusaram a aceitar seus resultados. 
Joule os justificou afirmando ter usado termômetros 
de alta precisão que lhe permitiram medir temperatu- 


ras com variação de = de grau Fahrenheit, o que 


equivale a — °C, algo difícil de acreditar para um 


cientista do século XIX. 

Alguns historiadores especulam ainda que a vivên- 
cia de Joule em sua indústria possa ter lhe dado habili- 
dades com equipamentos experimentais que seus co- 
legas não tinham. 


É claro que essa história não termina aqui, mas já 
conhecemos o suficiente para entender a origem dos 
conteúdos que vamos estudar a seguir. 


2. Calor: energia em trânsito 


Vamos supor que, num sistema isolado, foram colo- 
cados dois blocos (estamos admitindo como isolado um 
sistema fechado que não perde nem absorve energia em 
relação ao exterior. Nesse caso, essa suposição implica 
que os blocos em questão só trocam energia entre si). O 
bloco A, à temperatura de 200 °C, e o bloco B, à tempera- 
tura de 20 °C, como está representado na figura: 


Blocos A e B, inicialmente a 200 “Ce 20 ºC, num sistema isolado, 
em que só trocam energia entre si. 


A lei zero da Termodinâmica garante que, com o 
decorrer do tempo, a temperatura do bloco A diminui 
enquanto a temperatura do bloco B aumenta, até que 
ambos atinjam a mesma temperatura no equilíbrio tér- 
mico, Como o sistema é isolado, pode-se explicar esse 
fenômeno admitindo-se que parte da energia interna 
do bloco A foi transferida para o bloco B. A essa energia 
que se transfere de um corpo a outro, por conta apenas 
da diferença de temperatura entre eles, chamamos 
calor ou energia térmica. 


Unidade de calor 
Calor não é uma nova grandeza; calor é energia. Por- 
tanto, no Sl, a unidade de calor ou de quantidade de calor, 
cujo símbolo é Q, é a própria unidade de energia — o joule. 
Outra unidade prática e mais familiar — a caloria — 
tende a ser abandonada, no entanto, como ainda é 
muito usada, será definida mais adiante, 


BTU: OUTRA UNIDADE PRÁTICA 
DE CALOR 


Uma unidade prática de calor muito usada no 
Brasil é o Btu. Btu é a sigla em inglês de British 
Thermal Unit, que significa “Unidade Térmica Bri- 
tânica” Por definição, 1 Btu é a quantidade de calor 
necessária para elevar a temperatura de uma libra 
(unidade inglesa de massa) de água em um grau 
Fahrenheit (1 °F) sob pressão atmosférica normal. A 
conversão dessa unidade para o SI é: 


1 Btu = 1,055: 10º] 


Fonte: <«www.aneel.gov.br/arquivos/PDF/atlas fatores 
deconversao indice.pdf>. Acesso em: 15 fev. 2013. 


CAPÍTULO 14 — CALOR: CONCEITO E MEDIDA 237 


3. Capacidade calorífica 


Quando dois ou mais corpos cedem ou absorvem 
quantidades iguais de calor, a variação de temperatura 
por eles sofrida é, em geral, diferente uma da outra. 

Essa relação dá origem ao conceito de capacidade 
calorífica (C) de um corpo. Se um corpo cede ou recebe 
uma quantidade de calor Q e sua temperatura sofre 
uma variação AT ou At, a capacidade calorífica (C) 
desse corpo é, por definição, a razão: 

Q Ea 


ou C= 


Car At 


No Sl, as unidades da capacidade calorífica são 
joule por kelvin (J/K) ou joule por grau Celsius (J/ºC). 

Como a variação de temperatura de 1°C é, por defi- 
nição, igual à variação de temperatura de 1K, ambas as 
unidades são equivalentes. 

A definição de capacidade calorífica de um corpo le- 
va as duas expressões matemáticas abaixo: 


OSIEN ou BORSTEN] 


que relacionam a quantidade de calor fornecida a esse 
corpo (ou cedida por ele) e a correspondente variação 
de sua temperatura. 
A capacidade calorífica é constante para determi- 
nado corpo. Existem recipientes projetados especial- 
mente para a realização de ensaios experimentais que 
envolvem troca de calor — os calorímetros. Para esses 


recipientes, a capacidade calorífica costuma ser pre- 
viamente determinada. 

Veja a figura abaixo. Conhecendo-se a tempera- 
tura e o calor específico do líquido (em azul), colo- 
cado previamente no recipiente interior, pode-se 
determinar o calor específico de um sólido ou líqui- 
do acrescentado a esse líquido medindo-se a tem- 
peratura de equilíbrio térmico da mistura. 


agitador 


E 

E 

£ 

E 

É anel 

S isolante 
5 

E 

[o 

g Eva 

É recipiente recipiente 
2 interior exterior 


ar 


Calorímetro didático 
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O termo capacidade não é o mais adequado, 
pois pode levar a ideias errôneas. Não é possível 
encher um corpo de calor, nem faz sentido dizer 
que um corpo contém calor, como a denominação 
do conceito sugere. De qualquer forma, o termo tem 
alguma relação com o conceito, pois um corpo com 
grande capacidade calorífica pode absorver, ou ce- 
der, grande quantidade de calor com pequena va- 
riação de temperatura. Se uma pequena quantidade 


de calor absorvida, ou cedida, resulta numa grande 
variação de temperatura, o corpo tem pequena ca- 


pacidade calorífica. 


CAPACIDADE 


Capacidade é ainda hoje uma palavra utiliza- 
da preferencialmente para volume; desde volu- 
me propriamente dito, como no caso de tanque 
de gasolina, caixa-ďágua ou geladeira, a exten- 
sões desse significado, como capacidade de um 
estádio, cinema ou ainda a capacidade mental de 
uma pessoa. Por isso foi utilizada para calor, pois, 
até o início do século XIX, acreditava-se que calor 
fosse um fluido, algo como um líquido ou gás, 
que se pode colocar num recipiente. Infelizmen- 
te, apesar de essa concepção ter sido abandona- 
da, essa denominação foi mantida, o que certa- 
mente contribui para dificultar a compreensão do 
conceito de calor. 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


1. Um calorímetro sofre uma variação de temperatura 
de 20 °C quando absorve uma quantidade de calor 
de 100), 


a) Quala capacidade calorífica desse calorímetro? 


b) Qual a quantidade de calor necessária para ele- 
var em 50 K a temperatura desse calorímetro? 


RESOLUÇÃO 
a) Sendo Q = 100 Je At = 20 °C, basta aplicar a 


ads O 
expressão C= +: 
At 


C = WA as C=5,0)/ºC 
20 


b) Sendo C = 5,0 J/°C = 5,0 J/K, para AT = 50 K, 
da expressão Q = CAT, obtemos: 


0=5,0-5050=250) 


2. Dois corpos A e B, de capacidade calorífica 
Cy = 100 J/°C e Cs = 500 J/°C, recebem a mesma 
quantidade de calor: Q = 2 000J. 


a) Qual a variação de temperatura que cada corpo 
vai sofrer? 


b) Que relação prática entre a capacidade calori- 
fica de um corpo e a correspondente variação 
de temperatura esses resultados permitem 
formular? 


RESOLUÇÃO 


a) Sendo C, = 100 J/°C, a variação de temperatura 
At, desse corpo, com Q = 2 000 J, pode ser ob- 
tida pela expressão Q = CAt. Portanto: 


2000 = 1004t= At, = 20 °C 


Para o corpo de capacidade C, = 500 J/°C, 
temos: 
2000 = 5004t = At, = 4,0 °C 

b) Pode-se perceber desses resultados que, para a 
mesma quantidade de calor absorvida, o corpo 
B, de maior capacidade calorífica, sofre menor 
variação de temperatura (At,). 


E, reciprocamente, o corpo A, de menor capa- 
cidade calorífica, para a mesma quantidade de 
calor absorvida, sofre maior variação de tem- 
peratura (At,). 


EXERCÍCIOS O —— 
1. Um calorímetro sofre uma variação de temperatura 
de 40 K quando absorve a quantidade de calor de 
600 J. Determine: 
a) a capacidade calorífica desse calorímetro; 
b) a quantidade de calor necessária para elevar em 
60 °C a temperatura desse calorímetro. 


2. Um calorímetro de capacidade térmica C = 20 J/°C 
a temperatura de 30 °C é levado a um determi- 
nado ambiente onde atinge o equilíbrio térmico a 
20 ºC. Determine a quantidade de calor que esse 
calorímetro: 

a) cedeu a esse ambiente; 
b) deve absorver para sofrer um acréscimo de 
temperatura AT = 60K. 


4, Calor específico 


Observe as figuras: 
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Elas representam esquematicamente dois blocos 


B e B, de massas m e m,, constituídos do mesmo ma- 
terial, aquecidos na mesma fonte de calor durante um 
mesmo intervalo de tempo e absorvendo a mesma 
quantidade de calor. Verifica-se experimentalmente 
que o bloco de maior massa sofre menor variação de 
temperatura, e vice-versa, 

Assim, se a massa m, do bloco B, é duas, três ou n 
vezes maior que a massa m, do bloco B,, a capacidade 
calorífica C, do bloco B é duas, três ou n vezes maior 
do que a capacidade calorífica C, do bloco B,. Em ou- 
tras palavras, a capacidade calorífica (C) de corpos 
constituídos do mesmo material é diretamente pro- 
porcional à massa (m) de cada corpo. Podemos, por- 
tanto, escrever: 


C= cm 


em que c é uma constante de proporcionalidade que 


depende do material de que é constituído o corpo. Essa 
constante é, por definição, chamada de calor especifico 
desse material. 

O conceito de calor especifico permite obter ex- 
pressões mais abrangentes para a quantidade de ca- 
lor, pois não nos restringimos mais a corpos determi- 
nados, mas a materiais. Assim, substituindo a relação 
C = cm nas expressões Q = CAt ou Q = CAT, obte- 
mos as expressões: 


Q = cmAt ou Q = cmaT 


que permitem determinar a quantidade de calor Q ab- 
sorvida ou cedida pelo corpo de massa m, constituído 
por determinado material de calor específico c quando 
sua temperatura varia de Atou AT. 
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Essas expressões nos permitem ainda obter defini- 
ções matemáticas do calor específico c de uma amos- 
tra de massa m de um material cuja temperatura varia 
At, ou AT, quando absorve ou cede uma quantidade de 
calor Q.: 


eli: 


ou = 
C= MAT 


-Q 
C= mAt 


As unidades de calor específico no SI são, portanto, 
J/kg : °C ou J/kg - K. Veja a tabela abaixo. 


Calor específico de alguns materiais 


Calor específico 
= Material (a 25°C e pressão normal) 
(sólidos e líquidos) (1/kg -*C) (cal/g -*0) 
Acetona 2200 0,52 
Alumínio 900 0,22 
Água 4200 1,0 
Berílio 1800 0,44 
Chumbo 130 0,031 
Cobre 390 0,092 
Concreto 840 0,20 
Etanol 2500 0,59 
Ferro 450 0,11 
Gelo (a —5 ºC) 2100 0,50 
Germáânio 320 0,077 
Latão 380 0,092 
Metanol 2500 0,61 
Mercúrio 140 0,033 
Ouro 130 0,031 
Prata 230 0,056 
Silício 700 0,17 
Titânio 230 0,054 
Vidro 840 0,20 
O calor específico é uma característica fundamen- 
tal de qualquer material, Da mesma forma que a capa- 


cidade calorífica, ele indica também uma espécie de 
“inércia” desse material em relação ao calor absorvido, 
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Se vários materiais diferentes recebem a mesma quan- 
tidade de calor e não mudam de estado, aqueles que ti- 
verem maior calor específico sofrerão menor variação 
de temperatura, e vice-versa, Veja as figuras, ilustran- 
do líquidos de mesma massa (fora de escala). 
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mercúrio 


t 
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Apesar de ser considerado constante para a ob- 
tenção das expressões da quantidade de calor, o ca- 
lor específico varia com a temperatura, No entanto, 
para variações relativamente pequenas de temperatu- 
ra, próximas da temperatura ambiente, ele pode ser 
considerado constante. Veja o gráfico abaixo. A faixa 
verde mostra que, no intervalo de temperaturas do 
nosso dia a dia, o valor do calor específico da maioria 
dos materiais pode ser considerado constante (gráfi- 
co adaptado do artigo científico “A New Correlation 
for the Specific Heat of Metals, Metal Oxides and 
Metal Fluorides as a Function of Temperature", de S. I. 
Abu-Eishah, Y. Haddad, A. Solieman e A. Bajbouj, publi- 
cado na revista Latin American Applied Research, n. 34, 
Bahia Blanca, Argentina, 2004.). 

4 c (cal/g : K) 


Fe 


0 —— 
0 100 200 30 


| T T T 
400 500 600 700 
Gráfico do calor específico de diversos metais em função da 
temperatura. 
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Caloria e calor específico da água 


A água é um dos materiais de maior calor específico 
que existem, o que traz consequências importantes 
para a nossa vida, sobretudo do ponto de vista meteo- 
rológico, como destacamos na abertura deste capítulo. 
A água foitambém o padrão usado para definir a caloria 
(cal), unidade prática de calor ainda muito utilizada na 
vida cotidiana. 


CALORIA 


Como qualquer forma de energia, o calor pode 
ser medido pelo trabalho que ele é capaz de reali- 
zar. E, dos trabalhos realizados pelo calor, o mais 
fácil de medir é a variação de temperatura que ele 
provoca em determinado corpo ou material. Desse 
modo, utilizando-se a água como padrão, foi defi- 
nida a caloria: 


1,00 caloria (cal) é a quantidade de calor necessá- 
ria para elevar a temperatura de 1,00 g de água de 
1,00 °C no intervalo de 14,5 °C a 15,5 ºC. 


A consequência imediata dessa definição é o 
valor do calor específico da água. Substituindo os 
valores estabelecidos nessa definição, Q = 1,00 cal, 
m = 100 g e At = 1,00 °C, na expressão do calor 
específico, obtemos: 


TE 1,00 cal 
= Z 100g -100ºC > 


apta e 
= Ca — JO callja o “E 


água 
Outra consequência vem da expressão da capa- 
cidade calorífica, C = cm. Como o calor específico 
da água é C a = 1,00 cal/g : °C, a capacidade calori- 
fica (C) de um corpo equivale a determinada massa 
(m) de água em gramas, pois: 


C = 1,00 (cal/g - °C) - ga (g) > 
5 C = la (g)] cal/g - “€ 


Fazendo E = Midia (g), temos: 
C = [E] cal/º€ 


Essa massa de água em gramas, que costuma ser 
representada apenas por E, é chamada equivalente 
em água de um corpo (em geral, esse corpo é um 
calorímetro). 

Embora a caloria ainda seja muito usada, ela 
deve ser evitada porque pode levar a um grave equí- 
voco conceitual — sendo diferente da unidade- 
-padrão de energia, o seu uso dá a ideia de que calor 
é um conceito diferente de energia. 


Atualmente o SI recomenda apenas o uso do joule 
como unidade de energia — a caloria é aceita proviso- 
riamente; para isso foi estabelecida a relação entre ca- 
loria e joule: 


1cal = 4,1868 J 


Esse valor foi adotado pela 5º Conferência Interna- 
cional sobre as Propriedades do Vapor, ocorrida em 
Londres, em 1956. 

Como vimos no início deste capítulo, essa relação 
foi obtida pela primeira vez nas experiências realizadas 
por Joule, entre 1840 e 1849, de notável importância 


para a história da Física. Essa importância, no entanto, 
não se deve ao valor numérico obtido, conhecido como 
equivalente mecânico do calor, mas pela comprovação 


inquestionável advinda dessas experiências de que 
calor e energia são uma única grandeza. 

Apesar de ainda lenta, a substituição do uso da ca- 
loria pelo joule já está sendo difundida no nosso coti- 
diano por meio das informações nutricionais obrigató- 
rias constantes nas embalagens de alimentos, como se 
vê na foto abaixo. Note que na conversão, usam-se a 
quilocaloria (kcal) e o quilojoule (kJ) com dois algarismos 
significativos: 1,0 kcal = 4,2 kJ. 


Informação Nutricional 
Porção de 30g (2 colheres de sopa) 
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(*)% Valores Diários com base em 

uma dieta de[2.000kcal ou 8400k 

Seus valores diários podem ser 

maiores ou menores dependendo de 
| suas necessidades energéticas. 


RELAÇÃO ENTRE CALORIA E JOULE 


Além dessa relação entre a caloria e o joule, 
estabelecida pelo SI, que adotou o valor da calo- 
ria IT (International Table), existem mais duas 
definições de caloria: a caloria a 15 ºC, cujo valor 
é 1 cal, = 4,1855 J, e a caloria termoquímica, cujo 
valor é 1 cal, = 4,184 J. Neste livro, vamos usar 
sempre a relação 1,0 cal = 4,2 J, com dois algaris- 
mos significativos. 
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EXERCÍCIO RESOLVIDO 


3. Um aquecedor tem potência útil constante de 


500 W. Determine o tempo gasto para esse aque- 
cedor elevar 50 °C a temperatura de uma panela 
de ferro de 1,0 kg, admitindo que ela absorva toda a 
potência emitida pelo aquecedor: 

a) vazia: 

b) contendo 1,0 kg de água. 
(Dados: calor específico da água c. 


água 


= 4 200 J/kg - °C 
e calor específico do ferro c., = 450 J/kg - °C.) 


RESOLUÇÃO 

Para evitar confusões neste caso e em outros se- 

melhantes em que aparecem tempo e temperatura, 

vamos utilizar At para intervalo de tempo e AT para 
variação de temperatura em graus Celsius. 

a) Inicialmente vamos determinar a quantidade 
de calor necessária para essa elevação de tem- 
peratura. 

Sendo Me = 1,0 kg e AT = 50 °C, da expressão 
Q = cmAT, temos: 

Q = QM AT = Q = 450: 1,0 -50 > 

=> Q = 23 000J = 2,3 - 104 J 

(com dois algarismos significativos) 


Lembrando a expressão da potência útil, 


U 


P = o sendo P,=500 WQ = 1=2,3-10º), 


obtemos: 

T Q 2,3 < 104 
P= P = At = —— 
vo ar UU AE 500 7 
= At=46s 


b) Nesse caso a fonte de calor deve aquecer a pa- 
nela e a água. 
Ou seja, fornecer a quantidade de calor neces- 
Sária para elevar a temperatura do ferro e da 


água. 

Portanto: 

Q= 0 FO 

Sendo Mag kg, temos: 

Q= Qu + Qua 

> O = Cua sgua AT + CM AT = 


= Q = 4200 -1,0 -50 + 450 -1,0 -50 = 
= Q = 210 000 + 23000 = 
> Q = 230000) = 2,3 -10°7J 


(com dois algarismos significativos) 
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EXERCÍCIOS 


3. Afigura mostra um balde com água e um termôme- 


Como no item anterior, sendo P= 500 W, 


Q= T= 2,3- 10°J, obtemos: 


EE E E 

At At 

ass O pad 
TA a a S S 


U 
Observação: A água, embora tenha a mesma 


massa do ferro, torna o tempo de aquecimen- 
to quase dez vezes maior. Isso ocorre porque 
o calor específico da água é quase dez vezes 
maior que o do ferro. 


tro flutuando numa boia em equilíbrio térmico com o 
ambiente, onde a temperatura permanece constante. 


termômetro 


balde 
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Suponha que em determinado instante o balde 
comece a vazar lentamente e o nível da água come- 
ce a descer. Antes de o termômetro encostar no 
fundo do recipiente, descreva o que acontece com: 
a) a marcação do termômetro; 

b) a energia interna da água; 

c) a capacidade térmica da água; 

d) o calor específico da água. 

Justifique todas as respostas. 


. A umidade do ar torna o calor e o frio mais difíceis 


de serem tolerados. Lembrando que a umidade do 
ar está relacionada à porcentagem de água contida 
no ar, justifique essa afirmação. 


« Um aquecedor deve elevar de 20 ºC a 80 Ca tempe- 


ratura de uma panela de cobre de massa 1,0 kg em 
2,0 min. Determine a potência Útil que esse aquece- 
dor deve fornecer a essa panela quando ela estiver: 
a) vazia; b) com 1,0 kg de água. 
(Dados: calor específico da água 

Gn A 200 J/kg - °C; 

calor específico do cobre c., = 390 J/kg : ºC.) 


5. Trocas de calor 


Já vimos que dois ou mais corpos sob temperaturas 
diferentes, formando um sistema isolado, tendem a 
atingir a mesma temperatura final, que podemos cha- 
mar de temperatura de equilíbrio térmico. 

Os corpos que estão sob temperatura mais alta 
cedem calor aos que estão sob temperatura mais baixa. 
Na verdade, todos os corpos cedem e recebem calor, 
mas os que estão sob temperatura mais alta cedem 
mais do que recebem, enquanto aqueles que estão sob 
temperatura mais baixa cedem menos do que recebem 
até atingir o equilíbrio térmico. 


EQUILÍBRIO TÉRMICO 


200 “C 


O bloco 4 está a 200 Ce o B, a 20 ºC, ambos 
num sistema isolado. O corpo A deve ceder calor ao 
corpo B. Mas como o corpo A “sabe” que deve ceder 
e o corpo B “sabe” que vai receber calor? 

Vamos supor a seguinte situação. Digamos que 
o calor “está indo” de A para B e, antes de chegar, 
estoure no interior de B uma microbomba nuclear 
elevando a temperatura de B repentinamente a 400 °C 
(lembre-se de que esta é uma experiência de pen- 
samento — tudo é possível). Agora é B que está sob 
temperatura mais alta, portanto o sentido do fluxo 
de calor deve ser invertido. Como isso acontece? 

Na verdade, o que torna essa situação tão estra- 
nha é a suposição de que o calor vai do mais quen- 
te para o mais frio, como se fosse uma via de mão 
única. Não é isso que acontece. Como veremos no 
próximo capítulo, e de modo mais aprofundado no 
estudo da Física moderna, no volume 3, todo cor- 
po emite radiação térmica, qualquer que seja a sua 
temperatura. Assim, a transferência de calor por 
radiação entre dois corpos a temperaturas diferentes 
é, na verdade, um processo de mão dupla, embora 
o saldo de calor resultante esteja sempre orienta- 
do para o corpo de temperatura mais baixa. Tanto A 
cede calor para B como B cede calor para A. Embo- 
ra o processo nunca cesse, há uma temperatura de 
equilíbrio que permanece constante porque a quan- 
tidade de calor cedida e recebida por ambos passa a 
ser a mesma. Assim, se a temperatura de um corpo, 
por qualquer motivo, subir muito rapidamente — o 
que não é uma situação absurda — nada mudará, a 
não ser o sentido do saldo de calor que é invertido 
até o equilíbrio térmico ser restabelecido. 


Assim, se nesse sistema isolado a temperatura de 
equilíbrio (t) de um corpo torna-se menor que a inicial 
(t,), a variação da sua temperatura (At = t — t,) e a 
quantidade de calor por ele trocadas são negativas. Di- 
zemos então que esse corpo cede calor (Q). Por racio- 
cínio análogo, se a variação da temperatura e a quanti- 
dade de calor por ele trocada são positivas, esse corpo 
recebe calor (Q). 

Assim, se o sistema for isolado e houver apenas 
trocas de calor entre os seus constituintes, a soma al- 
gébrica das quantidades de calor cedidas (ZQ) e rece- 
bidas (LQ,) deve ser nula: 


EQ +50, =0 


Essa é uma consequência imediata do principio d 
conservação da energia. Qualquer resultado diferente 
de zero indicaria a perda ou o ganho de energia, o que 
nesse caso contraria esse principio. 

A expressão LO + ZQ = O pode ser escrita tam 
bém na forma LO = ZQ desde que as quantidades de 
calor sejam calculadas em módulo. 

O estudo do calor em mudanças de fase ou estado 


fab) 


será tratado no próximo capítulo. 


EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 
4. Num compartimento isolado, são colocados um 
bloco de ferro de 2,4 kg a 200 °C e um bloco de 
alumínio de 4,0 kg a —10 ºC. Determine a tempe- 
ratura atingida pelo sistema no equilíbrio térmico 
sabendo que eles só trocam calor entre sie não 
mudam de fase ou de estado. 


Dados: calor específico do ferro, 
C = 450 J/kg * °C; calor específico do alumínio, 


c, = 900 J/kg : °C.) 


RESOLUÇÃO 

Como o sistema é isolado e não há mudança de 
fase, podemos obter a temperatura t do equilíbrio 
térmico a partir das temperaturas iniciais do fer- 
ro, foro = 200 ºC, e do alumínio, tou = —10 °C, pela 
expressão ZQ, + XQ, = 0: 

Ouro + Qay 50> 

=> CM (t-t) PE (t-t) =0 


Substituindo os dados, obtemos t: 

450-24-(t— 200) + 900 -4,0 -[t- (—10)]=0> 
= 1100t — 220000 + 3600t + 36 000 = 0 > 
= 4700t = 180 000 > t = 38 °C 


CAPÍTULO 14 — CALOR: CONCEITO E MEDIDA 243 


5. Para determinar o calor específico de um metal, 


utiliza-se um calorímetro, água e uma amostra de 
200 g desse metal. Inicialmente, determina-se a 
capacidade calorífica do calorímetro. Colocam-se 
no calorímetro 80 g de água a 20 ºC. Em seguida, 
colocam-se mais 150 g de água a 50 °C. Depois de 


algum tempo, o sistema atinge o equilíbrio térmico 


a 35 ºC. Em seguida, determina-se o calor especí- 


fico do metal. Para isso, coloca-se no calorímetro 
— agora com 230 g de água a 35 °C — a amostra do 
metal a 17 ºC e verifica-se que a temperatura final 


de equilíbrio de todo o sistema torna-se 34 °C. 
Determine: 

a) a capacidade calorífica do calorímetro; 

b) o calor específico desse metal, 

(Dado: calor específico da água, 

Cc... = 4200 J/kg: °C.) 


água 


RESOLUÇÃO 


a) Na primeira etapa realiza-se a troca de calor entre 
o calorímetro com 80 g (0,080 kg) de água, am- 
bos sob temperatura t, = 20 °C e 150 g (0,15 kg) 
de água sob temperatura h = 50 °C, resultando 
a temperatura t = 35°C no equilibrio térmico. 

Da expressão LQ + ZQ = 0, temos: 
=0 


Q upisi ºC) + ainda + Oaa ºC) 
Das expressões Q = CAt para o calorímetro e 
Q = cm At para a água, temos: 

Cogua! Dáguaa 50 ºC) (t za A u e (t = to) T 


+c =0> 


água! Daguaa 20°C) (t = to) 
= 4 200 - 0,15 - (35 — 50) + C - (35 — 20) + 
+ 4200 - 0,080 - (35 — 20) = 0 > 

= 22000 — 32 000 + 35C — 20C + 

+ 12 000 - 6 700 = 0> 


=> 15C = 39 000 — 34 000 > C = 330 J/°C 


o 
— 


Na segunda etapa realiza-se a troca de calor 
entre o calorímetro de capacidade calorífica 
C= 330 J/°C e (0,080 + 0,15) kg de água, ambos 
a nova temperatura inicial t= 35°C,eaamostra 
do metal, de massa m, = 200 g = 0,20 kg, sob 
temperatura t, = 17 °C, resultando a tempe- 
ratura ť = 34 oC no equilíbrio térmico. 
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EXERCÍCIOS 


6 Uma gota de água a 90 ºC, caindo na nossa pele, quei- 


Repetindo o procedimento do item a, obtemos 
o calor específico do metal: 


EQ, + £Q, = 0> 
F Qa + Qa 


SC ht- t) + Cega (E2 E) + 


água água 


metal 


> Q4 


clcalorimetro) 


5-0» 


água) 


En (t = A =0> 
=>330-(34-35)+4200-023:(34— 35) + 
+ c.:0200-(34—-17)=0= 

=—330 — 970 + 340 =0> 


=> C, = 380 J/kg - °C (com dois algarismos sig- 
nificativos) 

Observação: Este exercicio descreve um pro- 
cedimento experimental para a determinação do 
calor específico de uma substância. 


ma. Um balde de água a 90 °C queima muito mais. Por 
que isso acontece, se a temperatura é a mesma? 


« Num calorímetro de capacidade calorífica 50 J/kg 


contendo 0,20 kg de água a 20 °C, são colocadas 
uma amostra de ferro de 0,12 kg a 120 C e uma 
amostra de alumínio de 0,24 kg a 80 ºC. Determine 
a temperatura atingida pelo sistema no equilíbrio 
térmico sabendo que não há mudança de fase e 
supondo que haja perdas de calor para o ambiente. 
(Dados: calor específico da água 

Ciia 4200 J/kg - °C; calor específico do ferro 
C = 450 J/kg - °C; calor específico do alumínio 
cy = 900 J/kg ºC.) 


. Para determinar o calor específico de um metal, 


utiliza-se um calorímetro com 100 g de água. Ini- 
cialmente, com o calorímetro e a água a 25 °C, colo- 
cam-se mais 150 g de água a 50 °C. Depois de 
algum tempo, o sistema atinge o equilíbrio térmico 
a 37 °C. Em seguida coloca-se no calorímetro uma 
amostra de 250 g do metal a 20 ºC. Verifica-se que 
a temperatura final de equilíbrio de todo o sistema 
torna-se 35 °C. 

Determine: 

a) a capacidade calorífica do calorímetro; 

b) o calor específico do metal. 

(Dado: calor específico da água 

Ca = 4200)/kg °C.) 


ag! 
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ATIVIDADE PRÁTICA 


Determinação do calor 
específico de um metal 


O exercício resolvido 5 (página 244) descreve o proce- 
dimento desta atividade. Para realizá-la você vai precisar 
de um calorímetro de laboratório, mas, caso não tenha um, 
pode improvisar com algum recipiente térmico de isopor, 
utilizando um ou dois copos de isopor encaixados, porta- 
-mamadeira ou caixinha de sorvete e um ou dois termô- 
metros de líquido em vidro (é possível usar termômetros 
digitais desde que pelos menos um deles tenha visor 
externo e o sensor possa ser colocado no interior do calo- 
rímetro). Veja duas sugestões de calorímetros improvisa- 
dos nas figuras abaixo. A água está representada porque 
será preciso prever o espaço para colocá-la e imergir nela 
uma amostra de metal. O termômetro deve ser encaixado 
de maneira que o bulbo fique imerso na água e a escala 
possa ser lida externamente. 


+ — termômetro h 
o | caixa de 
Es) =” e) 
5 IP — cartão grosso mamadeira 
g re ou isopor 
g 1 
= Y 
> || termômetro 
< 


| 
i dois copos de café 
pa de isopor encaixados 


Você vai precisar ainda de um ebulidor, um recipiente 
metálico, um ou dois pedaços de metal conhecido, de mas- 
sa conhecida (retalhos ou peças de alumínio, aço ou cobre 
servem e são fáceis de conseguir), que caibam no calorí- 
metro e possam ficar imersos na água nele contida, e um 
pegador de gelo metálico. Para medir a massa das amos- 
tras do metal e da água a ser colocada no calorímetro será 
necessário dispor ainda de uma balança. 


A primeira etapa da experiência é a determinação da 
capacidade calorífica do calorímetro. Para isso, meça certa 
massa de água suficiente para que depois seja imerso nela 
o pedaço de metal escolhido e coloque-a no calorímetro; 
feche a tampa e aguarde algum tempo para medir a tem- 
peratura, que nesse caso é a própria temperatura ambien- 
te, pois ambos, água e calorímetro, estavam a essa tempe- 
ratura (você pode medi-la antes, externamente, para 
conferir). Essa é a temperatura inicial do calorímetro com 
água, t, , do exercício resolvido 5. 


1 oo 

Em seguida, coloque outra quantidade de água de 
massa conhecida no recipiente metálico e aqueça a uma 
temperatura t, . Você pode medir essa temperatura com 
outro termômetro ou com o mesmo termômetro usado 
no calorímetro. Anote esse valor e despeje a água rapida- 
mente no calorímetro, para que sua temperatura não 
varie. Feche o calorímetro, aguarde o equilíbrio térmico e 
meça a sua temperatura, Eae 


Essa é a etapa mais difícil. Se o calorímetro for improvi- 
sado, como os sugeridos na figura ao lado, esse equilíbrio só 
ocorrerá de fato quando todo o sistema atingir a temperatu- 
ra ambiente, pois seu isolamento do ambiente é pouco efi- 
ciente. O que nos interessa, no entanto, é a temperatura de 
equilíbrio térmico dentro do calorímetro — mesmo que o 
calorímetro não seja de boa qualidade, com bom senso é 
possível obter uma medida razoavelmente satisfatória. Bas- 
ta observar atentamente a rapidez da variação de tempera- 
tura medida pelo termômetro — quando ela se tornar mais 
lenta (em geral, nesse tipo de experiência isso ocorre em 
cerca de 10 s), pode-se supor que o equilíbrio térmico inter- 
no já ocorreu e que a troca de calor está começando a se 
efetuar entre o calorímetro e seu conteúdo com o ambiente. 
Então, pode-se admitir, com boa aproximação, que, no início 
dessa mudança de “ritmo” da variação da temperatura, o 
interior do calorímetro está a temperatura de equilíbrio tér- 
mico (t), coma qual se pode determinar a capacidade calori- 
fica do recipiente. Como a capacidade calorífica é constante, 
você pode repetir esse procedimento e determiná-la várias 
vezes, adotando o valor médio. 


Duas dicas: 

I. despreze valores absurdos, como capacidade calorífica 
negativa (nesse caso, procure detectar o que causou o 
resultado para corrigir o procedimento), ou muito dife- 
rentes entre si; 

Il. a capacidade calorífica dos porta-mamadeiras ou des- 
ses copos de isopor encaixados, em geral, não chega a 
100J/ºC. 


Agora passamos à segunda etapa da experiência em 
que determinamos o calor específico dos metais escolhidos. 
Como não é possível medir diretamente a temperatura de 
um pedaço de metal com os termômetros usados aqui, 
sugerimos que você aqueça um pouco de água até ferver, 
deixando um dos pedaços de metal por algum tempo nessa 
água fervente. Nessa condição, pode se supor que a medida 
da temperatura da água em que está o pedaço de metal é a 
sua temperatura inicial, Lo Em seguida, com o auxílio do 
pegador de gelo, coloque-o no calorímetro, que ainda deve 
estar com água à temperatura t. Finalmente, com o termô- 
metro, obtenha a temperatura de equilíbrio térmico final, t', 
e, de novo usando o bom senso, observe a mudança de 
“ritmo” na rapidez da variação da temperatura. Calcule o 
calor específico do metal e confira o resultado com os dados 
databela Calor específico de alguns materiais (página 240). 
Repita o procedimento para os outros pedaços de metal. 


Como se prevê, não é uma experiência com resultados 
muito precisos, mas, em geral, quando feita com bastante 
cuidado, permite uma avaliação razoável do calor específi- 
co do metal. 
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Alaska Stock/lmage Plus 


Inuítes construindo 
iglu para se abrigarem 
durante o rigoroso 
inverno ártico. 


engenhosidade humana levou os inuítes (também chamados esquimós) à concepção 

do iglu, uma habitação temporária onde passam o longo e rigoroso inverno das regiões 
árticas confortavelmente aquecidos e protegidos pelo gelo! Construído com blocos de 
neve, modelados e esculpidos para formar uma cúpula com paredes em espiral, iluminado 
por uma janela translúcida também de gelo, o iglu associa a farta disponibilidade do mate- 
rial à sua má condutibilidade térmica. 
Neste capítulo estudaremos as diferentes fases que um material pode apresentar e as dife- 
rentes formas pelas quais o calor pode se propagar. 
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1. Mudança de fase e calor latente 


Nem sempre a temperatura de um material varia 
quando ele absorve ou perde calor. 
situações, a temperatura não muda. 


Em determinadas 
Como a tempera- 
tura está relacionada à energia cinética das partículas 
de um corpo, podemos supor que, nessas situações, O 
calor ganho ou perdido pelo material não se transforma 
em energia cinética, ou seja, não provoca a alteração da 
média das velocidades de suas partículas, por isso não 
há alteração de temperatura. Se o calor não se trans- 


forma em energia cinética das partículas, deve trans- 


formar-se em energia potencial. E, como a energia po- 
tencial está relacionada à posição, podemos supor que 
a forma ou a configuração das partículas constituintes 
do material sofre um rearranjo ou reorganização — o 
material muda de fase, Nesse caso, podemos dizer que 
o calor não altera a temperatura do material porque a 
energia transferida é “utilizada” na mudança da estru- 
tura ou da organização das partículas do material, 


FASE DE UM SISTEMA 


Vamos supor um fras- 
co parcialmente cheio de 
água, com um pedaço de 
gelo flutuando, como mos- 
tra a figura ao lado. 

O sistema contido nesse 
frasco tem três fases: o gelo, 
a água e o ar. A fase de um 
sistema compreende todas 
as suas partes que têm as 
mesmas propriedades físi- 
cas e a mesma composição 
química. Mesmo que haja vários pedaços de gelo flu- 
tuando na água, esse sistema continuará tendo três 
fases. Todas as pedras de gelo constituem uma só fase. 

A maioria dos materiais pode existir em pelo 
menos três estados de agregação: sólido, líquido e 
gasoso. E cada um desses estados constitui dife- 
rentes fases desse material, com diferentes proprie- 
dades físicas, como densidade, índice de refração e 
calor específico. Um sólido pode ter mais de uma 
fase com estruturas cristalinas distintas. 

A coexistência de diferentes fases num mes- 
mo sistema e suas transformações dependem das 
condições de pressão e temperatura e da própria 
composição do sistema. O estudo desses sistemas 
tem grande interesse na engenharia de materiais, 
um dos ramos tecnológicos que mais se desen- 
volvem atualmente. 
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água 


Há duas formas possíveis de mudança de fase: 


e a mudança de estado, quando o material transita 
entre os estados sólido, líquido e gasoso. Veja o 
esquema: 


sublimação 


-e o M 


usão ou vaporização 
liquefação 
sólido líquido gás 
y solidificação y liquefação 


sublimação 


Esquema tradicional das mudanças de estado de um material. 


(Condensação e liquefação são sinônimos na deno- 
minação da mudança de estado de um material de 
gás para líquido. No entanto, quando essa passagem 
é espontânea, condensação é o termo mais ade- 
quado. Por essa razão reservamos o termo conden- 
sação apenas para a passagem espontânea de gás 
para líquido. A transformação espontânea oposta é 
chamada de evaporação. Assim, neste livro, o opos- 
to de liquefação é vaporização; o oposto de conden- 
sação é evaporação.) 
e amudança de fase cristalina de um sólido. 


Toda mudança de fase ocorre a determinada tem- 


peratura, para determinada pressão, independente- 
mente do sentido da transformação. Assim, à pressão 
atmosférica normal, a água se solidifica (ou o gelo se 
funde) a 0 °C e se vaporiza (ou se liquefaz) a 100 ºC, 
Quando o material está mudando de fase, verifica- 
-se que a razão entre a quantidade de calor transferida 
(Q) e a massa (m) que mudou de fase desse material é 


constante. Essa constante, denominada calor latente 


(L), é definida pela razão: 
Q 
L= = 
m 


e leva à expressão: 
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O valor da constante L, cuja unidade no Sl é J/kg, depende do material e da correspondente mudança de fase: 
o calor latente de fusão ou solidificação da água é 3,33 - 10º J/kg, enquanto o calor latente de liquefação ou va- 
porização é 2,26 - 10º J/kg. Como a caloria ainda é muito usada, as unidades dela derivadas também o são. Por 
isso ainda se usa com frequência a unidade cal/g para o calor latente. Também por essa razão ela foi incluída na 
tabela abaixo. 

O gráfico abaixo, da temperatura X quantidade de calor recebida (ou cedida), representa bem as mudanças de 
fase do material. Como durante as mudanças de estado a temperatura não varia, aparecem patamares horizontais 
característicos dessas mudanças. 


4 Temperatura 


t 


vaporização 


t 


fusão 7Ţ 


Quantidade de 
calor ás pal 
Calor latente de alguns materiais (a pressão normal) 
Ponto Calor latente Ponto Calor latente 
Material de fusão gejus de ebulição wpe 
(ec) (kJ/kg) (cal/g) (°C) (kJ/kg) (cal/g) 
Água 0 330 80 100 2300 540 
Nitrogênio —210 26 6,2 —196 200 48 
Oxigênio —218 14 3,3 —183 210 51 
Hélio — — — —269 2,5 6,0 
Hidrogênio —259 63 15 —253 450 110 
Alumínio 660 400 95 2467 11000 2500 
Cobre 1083 200 49 2567 5000 1200 
Ferro 1535 270 65 2750 6800 1600 
Chumbo 328 28 6,8 1740 840 200 
Estanho 232 60 14 2270 1900 460 
Prata 962 100 24 2212 2300 560 
Tungstênio 3420 180 44 5660 4900 1200 
Mercúrio —39 11 2,7 357 290 70 
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EXERCÍCIOS RESOLVIDOS 


1. 


pressão atmosféric 
Dados: calor especí 


Uma amostra de gelo de 0,20 kg está a —20 °C a 


anormal. 
fico do gelo c = 2,1 - 10°J/kg - K; 


temperatura de fusão do gelo ta = 0 ºC; calor latente 
de fusão do gelo La = 3,3: 10º J/kg; calor especí- 
fico da água E = 4,2 - 10? J/kg - K; temperatura de 


vaporização da água t, = 100 ºC; calor latente de 


vaporização da água L, = 2,3: 10º J/kg; calor es- 


pecífico do vapor d 


eáguac, =20-10º]/kg -K) 


a) Determine a quantidade de calor necessária 


para transform 
vapor a 120 °C. 


ar essa amostra de gelo em 


b) Construa o grá 
de calor absorvi 


RESOLUÇÃO 


fico temperatura X quantidade 
da nessa transformação. 


a) Para transformar o gelo a —20 °C em vapor 


a 120 °C, há cinco etapas diferentes a serem 


consideradas. Veja o esquema: 


-20°C 0°C 


0°C 100 °C 100°C 120°C 


khk ne =| 
gelo gelo/água água água/vapor vapor 


Para cada etap 


a, calculamos a quantidade de 


calor necessária com a utilização da expressão 


correspondente 


| Q, para elevar a temperatura do gelo de 
—20ºCa 0°C: 


Q, = CmAt, 5 


>Q =21:; 
5 Q= 8A 


OC: 


103 - 0,20 - [0 — (—20)] = 
-10°7J 


« Q, para transformar o gelo a O °C em água a 


Q=Lm,=>Q,=3,3-105-020= 


> 0,-66 


104) 


lll. Q., para elevar a temperatura da água de 
0°Ca100 °C: 


0; =cmAt => 


=> Q, = 4,2 
=> Q, =8,4 


-103 - 0,20 + (100 — 0) => 
101] 


b) 


Ca 
ce 


Ça 


pa 


Observação: O gráfico temperatura X quantidade de 


vapor, é muito maior do que a energia necessária 


IV. Qj para transformar a água a 100 °C em va- 
por a 100 °C: 
= LM Q, = 2,3 -10º- 0,20 => 
> Q, = 4,6 :10°J 
V. Q., para elevar a temperatura do vapor de 
100 °C a 120 °C: 
0; = CNA 
> Q, = 2,0 - 10? - 0,20 - (120 — 100) = 
= Q, = 8,0 10º) 
A quantidade de calor total (escrita na mes- 
ma potência de dez para facilitar asoma e a 
construção do gráfico do item b) é: 
0O=0+0,+0,+0,+0,> 
= 0=8,4-10º + 66-10 + 84 -103 + 
+ 460-10? + 8,0 -107 Q = 630 - 10? J 
Com os valores obtidos, construímos o gráfico 
dade de calor absorvido: 


temperatura X quant 


Q (kJ) 


400 | 500 TONOM 


or absorvido é importante porque facilita a per- 
pção de que a energia necessária para a mudan- 
de fase, sobretudo na passagem de líquido para 


ra ocasionar variações de temperatura dentro da 


mesma fase. Pode-se compreender essa diferença 


pe 
de 
do 
ça 
ve 


a natureza do processo: enquanto na mudança 
fase há um rearranjo em toda estrutura cristalina 
material, a variação de temperatura sem mudan- 
de fase implica apenas a variação da média das 
locidades de oscilação das partículas que com- 


põem a estrutura do material. 
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2. Uma pedra de gelo de 200 g a —10 °C é colocada 


num recipiente com 400 g de água a 30 °C. Admi- 
tindo que o sistema esteja a pressão atmosférica 
normal e desprezando o calor cedido pelo recipien- 
te, determine a temperatura de equilíbrio térmico, 

(Dados: calor específico do gelo Es 21-:102)/kg -K; 


temperatura de fusão do gelo t = 0 °C; calor laten- 
g 
te de fusão do gelo L= 3,3 - 10° J/kg; calor especi- 
g 
fico da água c = 4,2 - 10? J/kg - K.) 


RESOLUÇÃO 

Em casos como este não há solução direta. É pre- 

ciso avaliar cada possibilidade. Aqui, há três possi- 

bilidades em relação à temperatura de equilíbrio. 

Ela pode: 

e situar-se entre —10 °C e 0 °C, sem o gelo come- 

çar a fundir-se,; 

e ficar em 0 °C, com parte do gelo fundido; 

e situar-se entre O °C e 30 °C, com o gelo inteira- 

mente fundido. 

Para determinar em qual desses intervalos está a 

temperatura de equilíbrio, vamos calcular as quan- 

tidades de calor: 

l. Q, para elevar a temperatura inicial do gelo (i) 
de —10 °C a 0 °C. Sendo m= 020kge 
E 2,1-10? J/kg - K, temos: 
Q=cmAL>0=21- 10º - 0,20- [0 — (—10)]=> 
> Q, = 4200) 

ll. Q, cedida pela água quando passa da tempera- 
turat, = 30°Ca t= 0°C. Sendo m, = 0,40kge 
&= 42 -10° J/kg - K, temos: 

Q,= GM At, = Q,= 4,2 : 10° - 0,40- (0 — 30) = 
= Q, = —50000) (com dois algarismos sig- 
nificativos) 


Essa quantidade de calor cedida pela água é sufi- 
ciente para elevar a temperatura de todo o gelo a 
0 °C, com saldo: 

Q,= —50000 + 4200 = —46000J (com dois al- 
garismos significativos) 

Resta saber se essa quantidade de calor é suficien- 
te para derreter todo o gelo. Para isso vamos calcu- 
lar agora a quantidade de calor Q, necessária para 
fundir todo o gelo. Sendo dado La = 3,3 - 10° J/kg, 
temos: 

Qi = LoM > Q5 3,3: 107 - 0,20 = 0, = 66000) 
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Portanto, a quantidade de calor disponível, 
Q, = — 46000), é insuficiente para fundir todo o 


gelo, que exige Q, = 66000), Logo, a temperatura 
de equilíbrio desse sistema é 0 °C. 


Observação: Pode-se determinar a massa de 
gelo (mL) que derreteu, por meio da quantidade 
de calor disponível por ele absorvida para fundir, 
Qi = — 46 000 J, em módulo. 


Sendo Q, E La mM, obtemos: 


— 46000 


m = ———— = 0,14kg 
7. 330000 


- A foto a seguir faz parte do relato de um expe- 


rimento para a determinação da temperatura de 
um projétil em movimento: pela radiação emitida 
pelo projétil, cujo rastro aparece em destaque no 
detalhe da foto, concluiu-se que a sua tempe- 


ratura, nesse momento, era de 270º C. Sabe-se 
que o projétil era de latão, tinha massa de 4,0 g 


e estava com velocidade de 930 m/s, Suponha 
que esse projétil tenha sido freado ao atingir 


uma parede rígida e 75% da energia dissipada 
tenha sido absorvida por ele, que não chegou a 
se fundir completamente. 


Determine qual é a massa do projétil imediatamente 


após a colisão. 


(Dados: calor específico do latão c 


latão 


= 380 J/kg -C; 
temperatura de fusão do latão a pressão normal 
t = 920 °C; calor latente de fusão do latão 


flatão 


L, =1,7 -105J/kg.) 


flatão 


«www .flirthermography.com> Acesso em: 25 maio 2013. 


RESOLUÇÃO 
De início calculamos o trabalho realizado pela pare- 
de (Tarado 


energia cinética (AE ) do projétil. Portanto: 
T = AE >T =[E 


parede Cprojétil parede 


) sobre o projétil, que é igual à variação de 


c Elya 

Da expressão, que define a energia cinética, 
E. -Í ma, sendo m = 4,0 g = 40-10 kg, 
v, = 930 m/s (velocidade inicial do projétil ao atin- 
gir a parede) e v = 0 (depois da colisão), temos: 


il 1 
mv? = — mv = 
2 


parede J 
>T =0-1 . 4,0 -10-7930 = 
parede p 
= T sege — 1700) (dois algarismos significativos) 


O sinal negativo indica que essa energia foi absor- 
vida pelo próprio projétil ou transferida ao ambiente. 
Sendo 75% a parcela dessa energia absorvida pelo 
projétil, o seu valor é, em módulo: 

Q = 0,75 -1700 = Q = 1300 J (com dois algaris- 
mos significativos) 

Para determinar a massa do projétil que se fundiu 
precisamos determinar a quantidade de calor Q, 
para elevar a temperatura do latão de 270 °C (tem- 
peratura antes do choque, medida por meio da foto) 
para 920 °C (temperatura de fusão do latão): 

Q = Ci Miano Ala 

= Q, = 380 - 4,0 - 107? - (920 — 270) = Q = 990 J 


Como a quantidade de calor absorvida pelo projé- 


til é Q = 1300 J, pode-se concluir que o latão, para 
atingir a temperatura de fusão, consome a quanti- 
dade de calor Q, = 990 J. Restam então: 

Q' = 1300 — 990 = 310) 

Como o projétil não se fundiu completamente, con- 
cluímos que esse saldo de Q' = 310 J provoca a mu- 


dança de fase de uma parte da massa de latão. Para 
determinar essa massa, m'...,bastafazer: 


E cr à $ 
Q o Ega M atão 


atão E 48102 kg, 


Logo, depois da colisão, 1,8 g de latão torna-se liqui- 


latão 


=> 310 = 1,77 10°- m'__ => 


latão 


=f 


do. O restante da massa, 2,2 g, permanece sólido. 
Observação: A temperatura e a velocidade são da- 
dos reais, extraídos de um artigo do pesquisador 
Austin Richards (disponível em: <http://the-puzz- 
le-palace.com/files/www rangerats org bullet. 
pdf>; acesso em: 16 nov. 2012). 


EXERCÍCIOS 


1. Você põe água para ferver numa panela. Que alte- 


ração a intensidade da chama do fogão causa na 
temperatura da água antes da fervura e durante a 
fervura? Explique. 


« Tem-se 0,10 kg de vapor de água a 120 °C, a pres- 


são atmosférica normal constante, que deve ser 
transformado em gelo a —10 ºC. 

(Dados: calor específico do vapor de água 
Ca = 2,0 - 10º J/kg - K; temperatura de vaporiza- 
ção da água t,, = 100 °C; calor latente de vapori- 
zação da água L = 2,3 - 10º J/kg; calor específi- 
co da água G= 4,2 - 10? J/ kg - K; temperatura de 
fusão do gelo te = 0 °C; calor latente de fusão do 
gelo L,= 3,3 - 10º J/kg; calor específico do gelo 
E = 2,1 10º J/kg- K.) 


a) Determine a quantidade de calor necessária 
para transformar esse vapor em gelo a —10 °C. 


b) Construa o gráfico temperatura X quantidade 
de calor cedido nessa transformação. 


- Uma pedra de gelo de 100 g a —20 °C é colocada 


num recipiente com 300 g de água a 60 °C. Admi- 
tindo que o sistema esteja a pressão atmosférica 
normal e desprezando o calor cedido pelo recipien- 
te, determine a temperatura de equilibrio térmico. 
(Dados: calor específico do gelo 

c= 2,1: 10º J/kg - K; temperatura de fusão do 
gelo e 0 ºC; calor latente de fusão do gelo 
L,= 3,3 - 10ºJ/kg; calor específico da água 

c, = 4,2 -10° J/kg - K.) 


« Um projétil de chumbo de massa 10 g, a 50 °C, 


atinge uma parede rígida e se funde integralmente 
sem ultrapassar a sua temperatura de fusão. 
Admitindo que o projétil tenha absorvido 80% da 
energia dissipada no choque, que se transformou 
em calor, determine a velocidade do projétil ao 
atingir a parede. 

(Dados: calor específico do chumbo: Cop = 130 J/kg - °C; 
temperatura de fusão do chumbo a pressão nor- 
mal: tip = 330 °C; calor latente de fusão do chum- 
bo: Lp, = 2,5 ° 104+ J/kg.) 
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2. Transmissão de calor 


Para que haja troca de calor, é preciso que ele seja 
transferido de uma região a outra através do próprio 
corpo, ou de um corpo para outro, 

Existem três processos de transferência de calor: 
radiação, condução e convecção. A radiação é a propa- 
gação de ondas eletromagnéticas que não precisam de 
meio para se realizar, enquanto a condução e a convec- 
ção são processos de transferência que dependem do 
meio material em que se realizam. 


Radiação 

Apesar de existirem as duas palavras com significa- 
dos próximos, preferimos usar o termo radiação em 
vez de irradiação. A radiação é o processo mais impor- 
tante de propagação de calor. 

Sem ela não haveria vida em nosso planeta; é por 
radiação que o calor do Sol chega até a Terra. 

Na verdade, como já vimos em Óptica, a única dife- 
rença entre calor e luz é a frequência da radiação que os 
olhos humanos conseguem detectar. 

As radiações de calor (infravermelhas) estão entre 
as frequências de 107 a 4 - 10 Hz, enquanto no curto in- 
tervalo de 4 - 10 a 8 - 10” Hz estão as radiações lumi- 
nosas. Na verdade o que chamamos de luz são as radia- 
ções que os olhos humanos podem ver. 

Existem atualmente câmaras fotográficas termo- 
gráficas, que registram a “luz” do calor em cores falsas, 
como mostra a foto a seguir — além de suas importan- 
tes aplicações tecnológicas, essas câmaras tornam evi- 
dente a limitação da nossa visão e também do nosso 


conceito de luz e calor. 
É por causa dessa "luz" que muitos aquecedores de 


ambiente têm a forma de espelhos esféricos e as gar- 
rafas térmicas são espelhadas internamente, 


TRANSFERÊNCIA DE CALOR 


A expressão transferência de calor pode ser 
considerada redundante, pois, como foi definido 
no capítulo anterior, calor é energia transferida. É o 
mesmo que dizer transferência de energia transfe- 
rida. No entanto, nós a empregamos aqui por duas 
razões: primeiro, porque ela está consagrada pelo 
uso; e segundo, porque não há uma expressão alter- 
nativa adequada. 
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Veja as figuras abaixo: 


tampa 


a paredes 
de vedação 


de vidro 
espelhadas 
vácuo 
(ar rarefeito) 
ou isolante 
térmico 


Formato Comunicação/Arquivo da editora 


Figura a 


Ted Kinsman/Photoresearchers/Latinstock 


Figura b 


A figura a mostra o esquema de uma garrafa térmica 
em que a perda ou ganho de calor por radiação é reduzi- 
da pelo espelhamento interno e externo da ampola. 

A figura b mostra uma termografia do calor irradiado 
pelo corpo de um elefante. Como a propagação do calor se 
faz por radiação infravermelha, invisível aos olhos huma- 


nos, as cores são falsas, ou seja, aplicadas por computa- 
ção gráfica. Por convenção, as regiões mais avermelhadas 
indicam temperatura mais alta; as mais azuladas, tempe- 


atura mais baixa. As termografias fornecem informações 


importantes sobre as regiões onde há maior ou menor 
dissipação de calor: no elefante destaca-se o papel de 
suas orelhas no controle de sua temperatura corporal, 


CONEXÕES: BIOLOGIA 


As orelhas grandes dos elefantes são um resul- 
tado de sua evolução, ajudando a diminuir a tempe- 
ratura do seu corpo, visto que são animais que habi 
tam regiões muito quentes (Ásia e África) e que têm 
a pele muito grossa (o que dificulta perder calor para 


o ambiente). As orelhas desses animais são bem fi 
nas e cheias de vasos sanguíneos. Quando o sangue 
chega as orelhas, ele perde calor para o ambiente, 
voltando resfriado para o resto do organismo. Por 
esse motivo, os elefantes costumam estar sempre 
abanando as orelhas, o que acelera a troca de calor. 


Condução 


Veja a figura: 


percevejos 


Formato Comunicação/Arquivo da editora 


Ela mostra uma experiência simples que ilustra o 
processo da condução do calor: os percevejos presos a 
uma barra metálica com parafina de vela vão caindo em 
ordem, a partir da extremidade em que está a chama 
da lamparina — fica evidente a propagação do calor pe- 
la barra em razão do “derretimento sequencial” da pa- 
rafina que prende os percevejos. 

O modelo que relaciona a temperatura com o movi- 
mento das partículas pode explicar, de modo simplifi- 
cado, a condução do calor na barra. À medida que rece- 
bem calor da chama, as partículas (átomos ou moléculas) 
da estrutura cristalina do metal vibram mais intensa- 


mente. Esse movimento vibratório se transmite de 
partícula para partícula, em interações eletromagnéti- 
cas sucessivas, 

Como a condução se realiza de partícula para par- 
tícula, corpos mais densos, com maior número de partí- 
culas, sobretudo partículas livres que possam ser porta- 
doras da energia cinética, são bons condutores de calor. 


É o caso dos líquidos e, principalmente, dos sólidos. 

Uma expressão matemática, obtida de verifica- 
ções experimentais, permite determinar o fluxo de 
calor transmitido através de determinado material, 
Veja a figura: 


Ela mostra um esquema do fluxo de calor por con- 
dução através de um bloco de espessura d e área de 
seção normal S, que liga duas regiões a temperaturas 
Ler tasque T> Tz 

Se esse bloco é homogêneo de determinado mate- 
rial e separa dois ambientes entre os quais a diferença 
de temperatura é AT, o fluxo de calor, definido pela ra- 


zão — em que AQ é a quantidade de calor que o atra- 


vessa no intervalo de tempo At, é dado por: 


em que k é a condutividade térmica do material, ex- 
pressa no SI em W/m - K. A unidade de k, no Sl, é facil- 


AQ 
mente obtida. Basta lembrar que o fluxo “AL é a po- 


tência (joule/segundo) transmitida, portanto é medido 
em watts. Logo, temos: 

AQ , SAT 
At d 


>[w] [A rwm: 


EXERCÍCIO RESOLVIDO 
4. Uma janela retangular de vidro, de 8,0 mm de es- 
pessura, 1,2 m de altura e 15 m de largura, separa 
um estúdio onde a temperatura deve ser mantida a 
20 °C de outra sala vizinha a temperatura ambiente 
de 30 °C. 
a) Qualo fluxo de calor que atravessa essa janela? 
b) Suponha que o estúdio esteja praticamente va- 
zio e que o ar-condicionado tenha sido desliga- 
do. Quanto tempo demora para a temperatura 
do estúdio subir para 21 ºC se o fluxo de calor 
passar apenas pela janela? 
(Dados: condutividade térmica do vidro 
k,=0,80W/m-K,; 
volume de ar do estúdio V, = 20 m3; 
densidade do ar p = 1,3kg/m; 
calor específico do ar c, = 720 J/kg: K.) 


RESOLUÇÃO 


a) Sendo k, = 0,80 W/m - K a condutividade tér- 
mica do vidro, S = 1,2 +15 = 1,8 m? a área da pla- 
ca, AT = 30°C — 20°C = 10°C =10K e 
d = 8,0 :10ºm, aplicando a expressão 
AQ SAT 


— = k . — temos: 
At d 
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A é 
O 980. 18 10 a 
At 8,0 -107° 
AQ 
> —— = 
T 1800 W 


b) Nesse caso: 


AT = 30°C — 21°C = 9,0 °C = 9,0 K 


Temos, então: 


AQ p. SAT AQ aai 18 -9,0 

At d Ato! 8,0 -107° z 
AL AGON 
At 


Admitindo que o fluxo de calor médio seja a mé- 
dia dos fluxos de calor a 20 °C e a 21°C, o que 
para pequenas diferenças de temperatura é 
aceitável, podemos supor que nesse intervalo 
de temperatura a potência calorífica transferida 


A 
ao ar contido no estúdio seja de no =1/00W. 


A massa de ar contida no estúdio é: 
M = Pa Va > M, 7 13:20 >m, —26kg 


ar ar 


Sendo o calor específico do ar c, = 720 J/kg » °C, 
a quantidade de calor consumida pelo ar para 
AT =10ºCé: 

AQ, = CmATS AQ, = 720 :; 26 ; 10 = 
= AQ, = 1,9-10*J 


AQ 
Sendo “ = 1700 W temos: 
At 
1,9 -104 
— =17 -10 WsA4At=s 
At 
EXERCÍCIOS TT 


5. Por que o cabo das panelas é de madeira ou plástico? 


6. Num dia frio, a maçaneta metálica da porta de 
madeira parece mais fria do que a porta? Por quê? 


7. Uma janela de vidro de 10 mm de espessura separa 
um estúdio, onde a temperatura deve ser mantida a 
20 ºC, de outra sala vizinha a temperatura ambien- 
te. Sabendo-se que o fluxo de calor que atravessa 
essa janela não pode ultrapassar 2 000 W quando a 
temperatura ambiente for 30 °C, determine qual a 
área máxima dessa janela. 
(Dado: condutividade térmica do vidro 
k,=0,80 W/m: ºC) 
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Convecção 


A convecção é um processo de transmissão de 
calor que ocorre apenas em fluidos. 

O calor é transferido de uma região para outra pelo 
próprio fluido. 

A descrição desse processo é mais simples em am- 
bientes fechados. Neles é possível admitir que, nas re- 
giões em que a temperatura é mais alta, o fluido é me- 
nos denso e tende a subir. Nas regiões em que a 
temperatura é mais baixa, o fluido é mais denso e tende 
a descer. Assim, o sentido desse sobe e desce vertical 
é definido pela diferença de temperatura — o ar tende a 
se deslocar das regiões em que a temperatura é mais 
alta para as regiões em que ela é mais baixa. No deslo- 
camento horizontal, no entanto, o sentido do desloca- 
mento é determinado pela diferença de pressões — o ar 
tende a se deslocar das áreas em que a pressão é mais 


alta para aquelas em que a pressão é mais baixa. 

Nesses ambientes, o processo de convecção pode 
ser acentuado artificialmente com o uso de venti- 
adores. Da mesma forma, a localização adequada de 
aparelhos de ar condicionado ou de aquecedores pode 
favorecer a circulação de correntes de ar frio ou quente. 
Assim, os dispositivos que resfriam o ar devem ficar na 
parte superior, porque o ar frio é mais denso e tende a 
descer; os dispositivos que aquecem devem ficar na 
parte mais baixa, porque o ar quente é menos denso e 
tende a subir. Veja a figura a seguir: 


AC = 
E E 
i ar frio 
ar quente 
(= 
<j 


Correntes de convecção geradas por ar-condicionado (AC) com 
ventilação horizontal. 


F, aa 1 
t | 
[ ar frio d) J 


AA a=— 


Correntes de convecção geradas por aquecedor de ambiente (AA). 


Em ambientes abertos predominam as correntes 
horizontais, o que torna um pouco mais difícila com- 
preensão do sentido das correntes de convecção. 
Isso porque estamos habituados a pensar em am- 
bientes fechados, nos quais a pressão sempre au- 
menta com a temperatura, enquanto em ambientes 
abertos costuma ocorrer o oposto — nestes, em ge- 
ral, o ar se expande e o número N de partículas de ar 
em uma determinada região diminui. Como a pres- 
são é diretamente proporcional a N, ela pode dimi- 
nuir com o aumento da temperatura — em geral, é o 


que de fato ocorre. 

O mesmo raciocínio pode demonstrar que a pres- 
são pode aumentar com a diminuição da temperatura: 
apesar de a diminuição de temperatura resultar em 
um abaixamento da média de velocidades das partí- 
culas, que contribui para a diminuição de pressão, es- 
se efeito causa também o aumento do número N de 
partículas, em uma determinada região, que contribui 
para o aumento da pressão. Em geral, nos ambientes 
abertos, o segundo fator é mais relevante que o pri- 
meiro, por isso a pressão do ar tende a aumentar 
quando a temperatura diminui e a diminuir quando a 
temperatura aumenta, 

Um exemplo típico dessa situação é o apareci- 
mento de correntes de ar nas regiões litorâneas. O ca- 
lor irradiado pelo Sol eleva a temperatura tanto da 
costa continental como do mar. Contudo, como o ca- 
lor específico da água é muito maior do que o da terra, 
a temperatura na superfície da terra sobe mais rapi- 
damente que a da superfície do mar. Esse aumento de 
temperatura, em um ambiente aberto, reduz a pres- 
são na região próxima à terra, junto à costa; e torna a 
pressão mais alta junto à superfície do mar onde a 
temperatura sobe menos. Assim, enquanto é dia e a 
radiação solar atinge essas regiões, o que ocorre 
mesmo em dias nublados, as correntes de convecção 
sopram do mar para a costa. 


CONEXÕES: GEOGRAFIA 


Estabelece-se aqui uma interdisciplinaridade com 
Geografia, visto que a temperatura, a pressão, junta- 
mente com outras características climáticas, como a 


umidade, influenciam na formação das correntes de ar. 
Aproveite para pesquisar um pouco sobre a forma- 
ção de correntes de ar no litoral brasileiro e como o clima 


de cada região influencia esse fenômeno natural. 


Veja a figura: 


Ilustrações: Paulo Manzi/Arquivo da editora 


À noite, a temperatura do ar abaixa, a costa e o mar 
irradiam calor para o ambiente, mas a irradiação da ter- 
ra é mais intensa e a sua temperatura abaixa mais rapi- 
damente do que a do mar. A temperatura na superfície 
do mar torna-se mais alta do que no continente, a 
pressão do ar na superfície do mar torna-se mais baixa 
do que no continente — as correntes de convecção 
passam a soprar da terra para o mar. Veja a figura: 


alta pressão 


baixa pressão 


área mais 
fria que o mar 


EXERCÍCIO O 

8. “A praia da Mariquita, por exemplo, é um reduto de 
pescadores em jangadas e canoas. À tarde, estão 
elas regressando, trazendo os peixes, os interessa- 
dos aguardando na praia. O visitante, se está curio- 
so, que espere: vale a pena. Encostadas na areia, 
estão algumas delas que não foram ao mar e 
podem ser olhadas. Faça perguntas e não faltará 
quem informe: as jangadas saem ao mar geralmen- 
te pela manhã para regressar muitas vezes à tarde. 
Nada de ficar noites altas fora da costa.” 
Explique como este trecho do livro Bahia: imagens 
da terra e do povo, de Odorico Tavares (Rio de Janei- 
ro: Livraria José Olympio Editora, 1951), pode ilustrar 
a ocorrência das correntes de ar junto à costa mariti- 
ma, que se originam por meio da convecção. 
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ATIVIDADES PRÁTICAS 


Fotos: Fátima Aparecida Peixoto/Acervo da fotógrafa 


1. Radiação de calor 


De início, você vai precisar de um radiômetro de 
Crookes”, uma espécie de lâmpada incandescente com 
uma ventoinha dentro no lugar do filamento. Você pode 
adquiri-lo a preço acessível em empresas de material 
experimental didático, mas é possível encontrá-lo tam- 
bém em lojas de produtos importados. O restante do mate- 
rial é simples: um suporte de abajur com o soquete ou 
bocal, uma lâmpada incandescente de 40 a 60 W, uma 
lâmpada fluorescente pequena de 9 a 11 W e um fogareiro 
elétrico também pequeno, de 600 a 1000 W. Nas fotos a 
seguir há uma base onde esses elementos estão fixados 
mas, como você vai ver, é possível fazer as demonstrações 
sugeridas mesmo sem ela, dispondo o material necessário 
sobre uma mesa. 


O objetivo da demonstração é evidenciar a existência 
da radiação térmica e mostrar que ela está contida no 
espectro da radiação emitida pela lâmpada incandescente. 
Para isso, você deve realizar as atividades nesta sequência, 
ilustrada pelas fotos: 


I. Movendo a ventoinha do radiômetro com a radiação 
emitida pela lâmpada incandescente. 


Acenda a lâmpada incandescente e coloque-a próximo 
do radiômetro. Você vai ver que a ventoinha começa a 
girar imediatamente. Aproxime e afaste a lâmpada do 
radiômetro — é fácil perceber a relação direta entre a 
proximidade da lâmpada e o aumento da frequência de 
rotação. Coloque um anteparo que impeça a luz da lâm- 
pada de atingir a ventoinha; note que a ventoinha para 
de girar em poucos instantes. Veja a foto: 


* Nome dado em homenagem ao seu inventor, o físico e químico inglês 
William Crookes (1832-1919). 
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IL Tentando mover a ventoinha do radiômetro com a 
radiação emitida pela lâmpada fluorescente. 


Repita o procedimento anterior substituindo a lâmpada 
incandescente pela lâmpada fluorescente. Você vai 
notar que a ventoinha não gira, ou gira muito lentamen- 
te, quando a lâmpada está encostada no radiômetro. 
Veja a foto: 


II. Movendo a ventoinha do radiômetro com a radiação 
emitida pelo fogareiro. 


Ligue o fogareiro e, com cuidado, coloque-o de frente 
para o radiômetro e bem perto dele. Você vai ver que, 
assim que ele começa a aquecer, a ventoinha começa a 
girar, em geral com frequência de rotação menor do que 
girou com a lâmpada incandescente. Aqui também é 
fácil perceber a relação direta entre a proximidade do 
fogareiro e o aumento da frequência de rotação da ven- 
toinha, que também para de girar quando se coloca à 
frente do fogareiro um anteparo que impeça a sua radia- 
ção de atingir a ventoinha. Veja a foto: 


Discuta suas observações com seus colegas e seu pro- 
fessor. A explicação do movimento da ventoinha devido à 
ação da radiação térmica não é muito simples (será apresen- 
tada no capítulo 14 do volume 3), o que importa é que você 
perceba que essa radiação existe e, nesse caso, é a que exer- 
ce o efeito mais importante para a rotação da ventoinha. 


Ilustrações: Paulo Manzi/Arquivo da editora 


2. Condução do calor 


Você pode fazer a demonstração descrita na página 
253, no início do item sobre a condução de calor. Você pre- 
cisará de uma barra metálica com base, haste e presilha, 
alguns percevejos, uma vela e uma lamparina a álcool 
(caso não disponha de uma lamparina, utilize a própria 
vela). De início, prenda os percevejos na barra com a para- 
fina da vela derretida. Veja a figura: 


“4 
PR RE de 


Em seguida, fixe a barra na haste por meio da presilha 
com os percevejos voltados para baixo, a uma altura em 
que a barra possa ser alcançada pela chama da lamparina. 
Acenda a lamparina do mesmo lado dos percevejos e 
observe a queda sucessiva dos percevejos à medida que a 
parafina da vela que prende os percevejos vai derretendo. 
Veja a figura: 


Não esqueça que o calor também se dissipa para o 
ambiente por radiação, por isso os percevejos devem ser 
colocados próximos entre si e a chama da lamparina deve 
ficar do mesmo lado dos percevejos. Em algumas presilhas 
a barra só é presa quando as atravessa e parte dela fica do 
outro lado em relação aos percevejos; nesse caso, se você 
colocar a chama da lamparina do lado oposto aos perceve- 
jos, dificilmente o calor que chega até eles vai derreter a 
parafina, pois grande parte dele se dissipa através da pre- 
silha e da haste, o que também é uma observação interes- 
sante de fazer e discutir. 


3. Dispositivos movidos 
a convecção do ar 


Há muitos dispositivos de construção razoavelmente 
simples que demonstram a convecção do ar. Em geral, eles 
utilizam lâmpadas incandescentes, como aquecedores, e 
canalizam as correntes de convecção por meio de cilindros 
ou cones que permitem a entrada do ar pela parte inferior e 
a saída pela parte superior. Um cilindro desse tipo, fechado 
na parte superior por pás dispostas como hélice, constitui 
a cúpula de um abajur que gira impulsionado pela corrente 
de convecção criada pela própria lâmpada do abajur. Veja a 
figura abaixo: 


Figura a mo Figura c 


Figura b 
Você pode recortar quatro aletas no disco superior de 
um cilindro de cartolina (a), abrindo-as convenientemente 
(b); na base inferior desse cilindro convém fixar um anel de 
diâmetro externo igual ao diâmetro interno do cilindro (c) 
para que ele não se feche e impeça o próprio movimento. 


Como essa corrente é extremamente frágil, a cúpula 
deve ser leve e girar facilmente. Por isso sugerimos que ela 
se apoie no centro por meio de uma cabeça de ampola 
colocada sobre uma agulha; bem equilibrada e com atrito 
mínimo, ela tende a girar facilmente, Veja as figuras abaixo: 


Sugestão para suporte e apoio da ampola de injeção. 


Abajur montado. 
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uma das primeiras locomotivas a vapor. 


= ) 
| 
Gravura da locomotiva North Star, = | 
construída em 1837, na Inglaterra. Esta foi P N 


SSPL/Getty Images 


= a 


CAPÍTULO 


16 


Primeira lei da 
Termodinâmica 


ES gravura mostra uma das primeiras locomotivas a vapor, construída em 1837 para operar 
na Great Western Railway (GWR), ferrovia inglesa que começou a ser construída em 1833 
para ligar Londres ao sudoeste e oeste da Inglaterra e grande parte do País de Gales. Seus trens 
começaram a circular em 1838, tornando realidade uma das grandes “promessas” da máquina a 
vapor: a mobilidade. Nessa época ainda não se compreendia bem o conceito de energia nem as 
leis da Termodinâmica haviam sido propostas, mas a necessidade premente de o ser humano 
obter novas formas de energia para a realização de trabalho — e que se intensificaria mais tarde 
com a Revolução Industrial — levou muitos engenheiros a criar máquinas antes mesmo de 
entender com clareza a fundamentação teórica de seu funcionamento. Neste capítulo iniciamos 
o estudo das máquinas térmicas e dessa fundamentação que, algumas décadas depois, foi afi- 
nal estabelecida. 
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1, Introdução 


As primeiras máquinas construídas pelo homem 
não dispensavam seu próprio esforço ou o esforço 
animal. Eram máquinas simples que facilitavam a reali- 
zação de um trabalho essencial para a sua sobrevi- 
vência: a irrigação. 

A mais antiga delas foi inventada no Egito, provavel- 
mente em 1700 a.C. (veja ilustração abaixo), conhecida 
no Brasil como cegonha. É uma espécie de alavanca 
com uma vara comprida numa extremidade onde se 
pendura um balde (pescoço da cegonha); na outra ex- 
tremidade um contrapeso reduz o esforço do agricul- 
tor, tanto quando baixa o balde para recolher água do 
rio, como quando o eleva e gira a alavanca sobre o apoio 
para despejar a água nos canais de irrigação. 


y var. 


Cena de um agricultor usando uma cegonha. Tumba de Ipuy em 
Deir-el-Medina, Tebas. 


Acredita-se que no século III a.C. o físico e matemá- 
tico grego Arquimedes (287 a.C.-212 a.C), em viagem 
ao Egito, tenha criado lá o parafuso de Arquimedes, um 
engenhoso equipamento para auxiliar o trabalho dos 
agricultores egípcios de irrigar suas plantações. Como 
mostra a ilustração a seguir, uma rosca sem-fim, acio- 


nada pelo agricultor por meio de uma manivela, fazia a 
água subir do rio para os canais de irrigação. 


CONEXÕES: HISTÓRIA E SOCIOLOGIA 


“O Egito é uma dádiva do Nilo”, Esta conhecida frase 
escrita pelo historiador e geógrafo grego Heródoto, que 
viveu no século V a.C, ressalta a importância desse rio 


para a existência dessa extraordinária civilização. 
Mas a tecnologia exigida para o aproveitamento 


da água do Nilo deu também uma inestimável contri- 
buição para o desenvolvimento científico e cultural do 
ser humano, 


Alguns séculos antes, no entanto, por volta dos anos 
700 a.C. ou 600 a.C, os egípcios já haviam criado uma 
roda para elevar a água com a energia da própria água. 
Desde então, a água deixou de ser apenas transportada 
por essas máquinas, mas passou a ser também sua for- 
ça motora. Essa conquista logo chegou a outros povos, 
como persas, chineses, romanos e árabes, que criaram 
as mais variadas formas dessas rodas-d'água, algumas 
de grandes dimensões, como mostra a foto abaixo. 


Rodas-d'água em Hama, Síria. Construídas com madeira, entre os 
séculos XII e XVI, foram usadas para elevar a água do rio Orontes e 
distribuí-la por canais para irrigação. 


Apesar do extraordinário desenvolvimento dessas 
máquinas hidráulicas, elas sempre tiveram uma limita- 
ção intransponível, não só da necessidade da existên- 
cia das fontes de água, mas também da necessidade 
de construí-las próximo a essas fontes e depender da 
quantidade ou intensidade do seu fluxo. 

Foi só a partir do século XVII de nossa era, com a 
compreensão de fenômenos como a pressão atmos- 
férica e o comportamento térmico dos gases, que o 
homem foi capaz de desenvolver uma tecnologia — e, 
logo depois, uma ciência — que lhe permitiu controlar o 
processo de transformação da energia em trabalho, de 
ter controle efetivo de todo o processo produtivo — da 
obtenção da energia à realização do trabalho — e de in- 
tervir nesse processo, 
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Bruce Salters/lrrigation Museum 


Johnny Greig Travel Photography/Alamy/Other Images 


2. Breve história das máquinas térmicas 


Desde tempos remotos, sabe-se que o calor pode produzir vapor e que o vapor pode produzir trabalho. A eoli- 
pila, inventada por Herão de Alexandria (cerca de 100 a.C.) trabalhava segundo a terceira lei de Newton, a de ação e 
reação: o vapor de água, ao ser expulso, fazia com que ela girasse da mesma forma que muitos irrigadores de jardim 
atuais. As fotos a seguir mostram três dos inúmeros inventos térmicos atribuídos a Herão de Alexandria: a foto a 
abaixo mostra uma reprodução atual da eolípila; o detalhe (b) é uma figura ilustrativa de seu funcionamento. 
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Paulo Manzi/Arquivo da editora 


Figura a Figurab 


A eolípila tratava-se, porém, de um brinquedo, como outros dispositivos que, pelo que se supõe, tenham 
sido inventados por Herão. Um deles, menos ingênuo, abria as portas de um templo quando se ateava fogo a pi- 
ra de um altar, para espanto dos fiéis. A figura c é uma reprodução desse mecanismo extraída de sua obra 
Pneumática (século | d.C.): o aumento da pressão do ar no recipiente sob a fornalha faz a água nele contida 
passar para o “balde” ao lado, que 
cai e movimenta o mecanismo 


que faz abrir as portas do templo. 
(Figura extraída de: THURSTON, 
Robert H. A History of the Growth 
of the Steam-Engine (Uma his- 
tória do desenvolvimento da má- 
quina a vapor). Nova York: D. Ap- 
pleton and Company, 1878. p. 549 
e 551.) De acordo com Robert H. 
Thurston, “é mais provável que os 
aparatos descritos [por Herão] 
sejam principalmente dispositi- 
vos conhecidos há muito tempo 
ou inventados por Ctesíbio, um 
inventor famoso pela quantidade 
e pela engenhosidade das máqui- 
nas hidráulicas e pneumáticas 


que planejava”. Figura c 
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Library of Congress, Washington, DC/Arquivo da editora 


Só no final do século XVIII, no entanto, foram inven- 
tadas as primeiras máquinas a vapor de interesse co- 
mercial e industrial. A primeira delas foi criada por Thomas 
Savery (1650-1715), engenheiro militar inglês, desti- 
nada a retirar água dos poços das minas de carvão. 
Veja abaixo o esquema que permite a descrição do 
seu funcionamento. 

Vamos supor que o vapor produzido na caldeira este- 
ja contido no cilindro. Fecham-se as válvulas A e Be 
abrem-se as válvulas Ce D. A água vinda do cano ligado 
a válvula C banha externamente o cilindro, resfriando-o. 
O vapor esfria e se condensa, a pressão interna do cilin- 
dro diminui, e a pressão atmosférica faz a água do poço 
da mina subir para o cilindro, passando pela válvula D. Fe- 
cham-se, em seguida, as válvulas De Ce abrem-se as 
válvulas A e B. O vapor produzido na caldeira pressiona a 
água contida no cilindro, elevando-a para o nível do solo. 
O cilindro fica sem água, mas cheio de vapor. Fecham-se 
as válvulas A e B, e o ciclo recomeça. A máquina de Sa- 
very era, na verdade, uma engenhosa bomba a vapor, 
que diminua a pressão no interior do cilindro para puxar a 
água da mina por meio da ação da pressão atmosférica, 
e, em seguida, aumentava essa pressão interna para 
elevar a água ao nível externo desejado. 


água 

impulsionada 
> atéo nível 
do solo 


água de 
refrigeração 


caldeira 


água 
no poço 
da mina 


Ilustrações: Paulo Manzi/Arquivo da editora 


O grande inconveniente dessa máquina era o peri- 
go de explosões da caldeira ou do cilindro causadas 
pela utilização de vapor a alta pressão. Esse inconve- 
niente foi corrigido na máquina de outro inglês, Thomas 
Newcomen (1663-1729), que, além de elevar água, po- 
dia também elevar cargas. 


Veja as ilustrações abaixo. Elas mostram o esquema 
de funcionamento (a) de uma das primeiras máquinas 
de Newcomen, de 1705 (b). 


braço móvel 


b 
vapor 
condensado 


Fonte: Practical Physics for secondary schools. Fundamental principles and 


applications to daily life. Macmillanand Company, p. 219/Fac-simile 


KI 


Figura b 


Na máquina de Newcomen, foi introduzido um êm- 
bolo ligado a um braço móvel — quando o vapor entra 
no cilindro, o êmbolo empurra o braço para cima, fazen- 
do descer o porta carga. Quando o cilindro é resfriado, a 
pressão interna diminui, e a pressão atmosférica faz o 
êmbolo descer, elevando o porta-carga. Com o tempo, 
foram criadas novas máquinas que aproveitavam o mo- 
vimento mecânico de gangorra do braço móvel para 
abrir as válvulas 4, Be Ce acionar novos dispositivos, 


aumentando o rendimento da máquina. 
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Reprodução/<http://ebooks.library.cornell.edu/>. Acesso em: 11 dez. 2012. 


Mas as contribuições mais relevantes para o de- 
senvolvimento da máquina térmica surgiram com os 
trabalhos do engenheiro escocês James Watt (1736- 
-1819). A mais importante delas foi apresentada por 
volta de 1/64. Watt percebeu que a necessidade de 
reaquecer o cilindro, que a cada ciclo era resfriado di- 
retamente pela água, reduzia muito o rendimento da 
máquina, o que corrigiu com uma ideia simples: criou 


um condensador, compartimento especial para o res- 


friamento do vapor. Veja as figuras. A primeira figura é 


uma representação esquemática da inovadora má- 


uina térmica de Watt. A segunda é a representação 
essa máquina térmica com condensador (conjunto 
e componentes dentro do retângulo laranja). 


o “a. O 


condensador 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


Figura extraída 
do livro A 
History of the 
Growth of the 
Steam-Engine, 
de Robert H. 
Thurston. New 
York: D. Appleton 
and Company, 
1902, p. 98. 
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Nessa máquina, quando se abria a válvula A (nas 
primeiras máquinas esse procedimento era manual), 
o vapor aquecido do cilindro começava a se resfriar 
ao expandir-se para o condensador, onde o resfria- 


mento se intensificava com o auxílio da água nele 


derramada. Com a diminuição da temperatura e, con- 


sequentemente, da pressão, a ação da pressão atmos- 
férica fazia o êmbolo abaixar, elevando o porta carga 
pendurado no outro extremo do braço móvel. Quan- 
do o êmbolo chegava junto à base do cilindro, a vál- 
vula Bera aberta, o vapor da caldeira entrava no cilin- 
dro e o êmbolo subia, recomeçando o processo. Note 
que, na máquina da segunda figura, o condensador, 
assinalado pelo retângulo laranja, era constituído de 
um sistema de dois cilindros imersos em um compar- 


timento cheio de água acionado por um pistão vincu- 
ado ao braço móvel. Aliás, a partir dessa máquina — e 


das que a ela se seguiram, como a da próxima figura —, 
intensificou-se o uso do movimento do braço móvel 


para acionar válvulas, pistões e outros componentes 


por meio de varetas nele fixadas, 
Esse recurso foi necessário e conveniente porque, 
com o desenvolvimento tecnológico, foram aprimora- 


dos ou criados inúmeros componentes que sofisti- 


caram essas máquinas ampliando enormemente seu 


uso, sobretudo na indústria e nos transportes. Veja 
as figuras: 


Gravura colorida do século XIX, feita em madeira, representando a 
máquina a vapor de James Watt. 


Album/akg-images/Latinstock 


Reprodução/<http://ebooks.library.cornell.edu/>. Acesso em: 11 dez. 2012. 


Figura extraída do 
livro A History of 
the Growth of the 
Steam-Engine, de 
Robert H. Thurston. 
New York: D. 
Appleton and 
Company, 1902. 

p. 115. 


A gravura colorida da página anterior ilustra uma 
das muitas máquinas térmicas construídas por Watt e 
seu sócio, o engenheiro e industrial inglês Matthew 
Boulton (1728-1809). Nela merece destaque a movi- 
mentação de rodas por meio do movimento oscilatório 
do braço móvel, inovação que deu à máquina térmica a 
possibilidade de ser aplicada a praticamente todas as 
atividades humanas. A figura acima mostra um con- 
trolador de velocidade ou frequência de rotação: à 
medida que essa frequência ou velocidade aumenta- 
vam além de um limite predeterminado, as esferas 


afastavam-se e abriam uma válvula, dando vazão ao 


vapor da caldeira e "desligando" a máquina. 

Desde então, o desenvolvimento tecnológico das 
máquinas térmicas foi extraordinário, um dos fatores 
determinantes para a Revolução Industrial. 

A Termodinâmica é origem e resultado dessa re- 
volução, que mudou radicalmente a história da huma- 
nidade. Nela, a tecnologia antecipou-se à ciência — 
não havia base teórica para a compreensão e o 


aprimoramento dessas máquinas. Mas a ciência viria 
ao seu encontro para consolidar e aumentar a eficiên- 
cia dessa tecnologia e ampliar os horizontes da pró- 
pria ciência, que deram origem à Termodinâmica atual 
e às suas intrigantes conclusões, 


CONEXÕES: HISTÓRIA, GEOGRAFIA E SOCIOLOGIA 


A invenção da máquina a vapor deu início 
a Revolução Industrial, que transformou radi- 
calmente a economia europeia, impulsionando 


a produção de alimentos e outros bens. Com a 
industrialização, teve início o capitalismo indus- 
trial e estabeleceram-se novas relações de tra- 
balho na sociedade, 


3. À primeira lei da 
Termodinâmica 
O núcleo e a origem da máquina térmica é o cilindro, 


com o fluido nele contido, e o êmbolo, que pode subir e 
descer. Veja as figuras: 


Formato Comunicação/ 
Arquivo da editora 


estado final 


estado inicial 


O fluido contido no cilindro absorve calor e realiza trabalho, 
fazendo o êmbolo subir do nível h ao nível h, 


Vamos supor que todas as paredes do sistema aci 


ma sejam adiabáticas (do grego adiábatos, que signifi- 
ca impenetrável; aqui significa 'corpo isolante térmico”, 
que o calor não atravessa), com exceção da base, onde 
uma fonte fornece calor. No estado inicial, o êmbolo 


apoia-se no gás, no nível h. A energia interna inicial, E 


O 


dá ao gás a pressão necessária para manter o êmbo 
nesse nível. Fornecendo-se calor Q ao sistema, o gás 


se expande, fazendo o êmbolo subir e atingir o estado 


final, correspondente ao nível h; Nessa expansão o sis- 
tema realiza trabalho (To) correspondente ao desloca- 
mento do êmbolo. 

O êmbolo se mantém na altura h, graças à energia 
interna final Ep que dá ao gás a pressão necessária pa- 


ra mantê-lo nesse nível. Em outras palavras, o calor 


fornecido ao sistema não se limitou a elevar o êmbolo 
— ele colocou o sistema num outro estado. Essa é uma 
etapa do funcionamento das máquinas térmicas — o 
sistema não fica indefinidamente nesse estado. O êm- 
bolo deve descer para que o processo recomece. Mas 
vamos cuidar de todo o ciclo no próximo capítulo. Nes- 
te, vamos nos deter nas transformações de energia 
que se desenvolvem no processo inicial de acordo com 
um dos princípios fundamentais da Física — o princípio 
da conservação da energia. A expressão geral desse 


princípio, aplicada à Termodinâmica, é a primeira lei da 
Termodinâmica, que pode ser expressa num enunciado 
extremamente simples: 


Num sistema isolado, a energia total permanece 
constante. 
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Aplicada à situação descrita, podemos afirmar que 
a quantidade de calor Q fornecida ao sistema é igual ao 
trabalho 7, que ele realiza, somado à variação da ener- 
gia interna AE do sistema: 


Q= dr NE, 


Essa expressão, aplicação direta do princípio da 
conservação da energia, costuma ser conhecida 
também como a expressão matemática da primeira 
lei da Termodinâmica. A conservação da energia é ga- 
rantida pela igualdade, pois, em qualquer transforma- 
ção termodinâmica, ambos os lados dessa expressão 
devem fornecer sempre o mesmo resultado. É impor- 
tante ressaltar que, na linguagem cotidiana, transfor- 
mação significa uma mudança radical: a lagarta trans- 
forma-se emborboleta, a carruagem transformou-se 
em abóbora. Na Termodinâmica, as transformações 
são bem mais singelas; como vamos ver logo adiante, 
basta que um sistema transite entre dois estados de 
equilíbrio para que ocorra uma transformação. 

Como energia é grandeza escalar e num sistema a 
energia pode ser acrescida ou subtraída, há sempre 
dois sinais possíveis para cada parcela — positivo ou 
negativo —, cuja escolha, como sempre, é adotada por 
convenção. O critério para essa convenção se baseia na 
variação da energia interna: 


AE =E —E 
j if 


De acordo com a teoria cinética, para gases per- 
feitos e monoatômicos, a energia interna é direta- 
mente proporcional à temperatura absoluta. Assim, 
se numa transformação a temperatura aumenta, a 
energia interna final torna-se maior do que a energia 
interna inicial, o que implica AE, > O. Para que essa 
condição seja sempre respeitada, foi estabelecida a 
seguinte convenção: 


|. A quantidade de calor Qé positiva (Q > 0) quando 
o sistema recebe calor e negativa (Q < 0) quando 
o sistema fornece calor. 


Il. O trabalho é positivo o > 0) quando é realizado 
pelo sistema e negativo Ros < 0) quando é realiza- 
do sobre o sistema. 
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EXERCÍCIO RESOLVIDO 


1. Um sistema termodinâmico sofre um acréscimo de 
sua energia interna de AE, = 200 J em duas trans- 
formações diferentes. 
a) Qual a quantidade de calor envolvida quando o 

sistema realiza trabalho de 120 J? Ela é absorvi- 
da ou cedida pelo sistema? 


b) Seo sistema cede 60 J de calor para o ambiente, 
qual o trabalho envolvido? Esse trabalho foi rea- 
lizado pelo sistema ou sobre o sistema? 


RESOLUÇÃO 

Como houve acréscimo na energia interna em am- 

bas as transformações, AE, = +200), 

a) Como o sistema realiza trabalho, então = +120). 
Da primeira lei da Termodinâmica, temos: 
Q= T, + AE > Q= +120 +200> Q= +320) 
Como Q > 0, concluímos que o sistema absor- 
veu calor. Se o sistema se constitui de um cilin- 
dro com êmbolo, por exemplo, isso significa que 
a energia transferida pelo calor ao sistema fez o 
êmbolo subir para realizar esse trabalho. 

b) Se o sistema cede calor para o ambiente, então 
Q=-—60). 
Da primeira lei da Termodinâmica, temos: 
QO=7T.+AE=>—60=71.+200>7,=—260) 
Como To < O, concluímos que esse trabalho foi 


realizado sobre o sistema. Se o sistema se cons- 

titui de um cilindro com êmbolo, por exemplo, isso 

significa que algum agente externo comprimiu o 

êmbolo enquanto ele cedia calor ao ambiente. 
Observação: Apesar de os sinais positivos poderem 
ser omitidos e subentendidos, neste caso convém 
apresentá-los explicitamente para maior clareza, 
pois eles têm significado físico bem definido. 


EXERCÍCIO O 
1. Um sistema termodinâmico sofre um acréscimo de 
energia interna de AE, = 1200 J em duas transfor- 
mações diferentes. Responda: 
a) Qual a quantidade de calor envolvida quando 
sobre o sistema se realiza trabalho de 2 000 J? 
Ela é absorvida ou cedida pelo sistema? 
b) Se o sistema recebe 600 J de calor do ambiente, 
qual o trabalho envolvido? Esse trabalho foi rea- 
lizado pelo sistema ou sobre o sistema? 


4, Aplicações da primeira 
lei da Termodinâmica 


A primeira lei da Termodinâmica requer o cálculo do 
trabalho, da quantidade de calor e da energia interna 
do sistema termodinâmico. Como esses sistemas são, 
quase sempre, gases encerrados em cilindros com êm- 
bolo móvel, é essencial calcular cada uma dessas variá- 
veis nessas condições. 


Determinação do trabalho numa 
transformação termodinâmica 

A expressão do trabalho de uma força constante, 
T. = Fd- cos œ, é de difícil aplicação a sistemas termo- 
dinâmicos, Por isso vamos apresentar uma dedução 
que vai nos permitir reescrevê-la utilizando pressão 
em vez de força, e volume em vez de deslocamento. 

Veja a figura: 


F 


Vamos supor que a pressão (p) exercida pelo gás 
sobre o êmbolo seja constante. Como a área do êmbo- 
lo (S) também é constante, o módulo da força resultan- 
te, normal (F) que o gás exerce sobre o êmbolo, pode 


, E F 
ser determinado pela expressão p = A ou: 


E = pS O 


De acordo com a teoria cinética dos gases (capítulo 
13), a força por eles exercida sobre o êmbolo é sempre 
normal à sua superfície, portanto, tem sempre a mes- 
ma direção e o mesmo sentido do deslocamento. 

Logo, na expressão do trabalho dessa força, œ = 0° 
e cos a = 1. Substituindo a expressão D obtemos: 


T, = Fd: cos a= T, = pSd (1) 


Mas, como S é a área da base do êmbolo e da altura 
correspondente do cilindro, o produto Sd é o acréscimo 
de volume sofrido pelo sistema: 


sd=AVv (IÙ 


Substituindo (1) em (ID), obtemos: 
T. = pAV 
Como esse trabalho pode ser realizado pela força 
resultante exercida por um gás ou por um sistema ter- 
modinâmico S (uma máquina térmica ou parte dela, por 
exemplo), podemos escrever essa expressão na forma: 


To = DAV 


O sinal positivo ou negativo do trabalho, na expres- 
são do trabalho da força constante, é indicado pelo sinal 
do cosseno do ângulo œ. No sistema termodinâmico, o 
sinal indica o sentido da variação do volume (ou decorre 
dele, como vemos logo adiante) de acordo com a con- 
venção já adotada. Assim, quando o sistema realiza tra- 
balho sobre o ambiente, o volume aumenta, portanto: 


AV>057>0 


Quando o sistema sofre a ação de um agente exter- 
no que realiza trabalho sobre ele, o volume diminui logo: 


AV<0>57T<O0 


Pode-se generalizar o uso da expressão T, = pAV 
para transformações em que a pressão não é constan- 
te, desde que se conheça o gráfico p x V dessa trans- 
formação. Veja o gráfico. O trabalho é dado pela área 
sombreada. A seta indica o sentido da transformação. 


Gráfico pressão X volume de uma transformação de um gás 
perfeito. 

Assim, para uma variação de pressão Ap = p, — p, € 
de volume AV = V5— Vo o trabalho envolvido é igual à 
correspondente “área sob a curva” A, 


= ar 
TEA 


O sinal obtido depende da convenção estabelecida 
que é indicada no gráfico p X V, para mostrar se o tra- 
balho é realizado pelo sistema ou sobre o sistema — 
coloca-se na curva uma seta que indica o sentido da 
transformação. Se na transformação o volume do gás 
aumenta, o trabalho resulta positivo; se o volume dimi- 
nui, o trabalho resulta negativo. 


CAPÍTULO 16 — PRIMEIRA LEI DA TERMODINÂMICA 265 


Se o trabalho realizado em transformações suces- | EXERCÍCIO RESOLVIDO 
sivas tiver sinais diferentes, o trabalho total será a 2. Temos abaixo o gráfico p X V da transformação de 
soma algébrica dos trabalhos parciais, realizados em um sistema termodinâmico. Determine o trabalho 
cada transformação. realizado nos trechos AB, BC e CD e o trabalho to- 
tal realizado na transformação. 

TRABALHO CALCULADO POR MEIO 


Er ” p. (10° Pa) 
DA AREA SOB A CURVA DO 
GRÁFICO P X V 
6,0 4------------ 
Todas as demonstrações relacionadas à “área 
sob a curva” baseiam-se na mesma ideia: a divisão 5,0 
do gráfico em fatias retangulares muito estreitas. 
Nesta demonstração, para cada fatia, vale a expres- ka 
são AT = p'AV, pois, nessas fatias, p’ pode ser consi- ' 
derado constante e a área é a área do retângulo AA. 
Veja os gráficos: Boe e a a S a 
S 0 bol l 
p | | | EERSE pa 
| | | i 
0 
RESOLUÇÃO 
Basta determinar a “área sob a curva" corres- 


pondente as respectivas pressões e variações de 
volume, 


No trecho AB, de acordo com o sentido indicado, o 
sistema passa do volume V, = 1,0 m? para o volu- 


me V, = 2,0 m’, a pressão constante de 6,0 - 10º Pa. 


Portanto, o volume aumenta e o sistema realiza tra- 


balho sobre o ambiente, por isso o trabalho realiza- 
do pelo sistema nesse trecho (Ta) resulta positivo, 
dado pela área do retângulo sombreado, A; 


å p (10º Pa) 


O trabalho total é a soma dos trabalhos parciais, 
que corresponde à área sob a curva. A área total é a 
soma das áreas AA de cada fatia retangular. 

Em um retângulo: 

AA = PAV => AA = At, 

Como o trabalho total numa transformação AV é 

a soma de todos os trabalhos parciais, temos: 
T= o) = q, = AAN) 

A soma das áreas de todas as fatias, X(A4), é a 
“área sob a curva” A do gráfico p X V. Logo: 

: Es = = “105 po 
EE Ta AS TT 6,0:10 (2,0=1,0)= 
meo => T,= 6,0:10º) 
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No trecho BC, de acordo com o sentido indicado, o 
sistema passa do volume V, = 2,0 m? para o volume 
V= 3,0 mº, enquanto a pressão se reduz linear- 
mente de 6,0 - 10° Pa a 3,0 : 10º Pa. De novo, o vo- 
lume aumenta e o sistema realiza trabalho sobre o 
ambiente, por isso o trabalho realizado pelo sistema 
nesse trecho (To) resulta positivo, dado pela área 
do trapézio sombreado, A; 


t p (10° Pa) 
= o RP O G 
5,0 + 
4,0 + 


god dl 


(6,0 - 10º + 3,0 - 10º)(3,0 — 2,0) 
PR O 
> Tac = 4,5-10º) 
No trecho CD, de acordo com o sentido indicado, o 
sistema passa do volume V} = 3,0 m? para o volume 
V= 2,0 m?, enquanto a pressão se reduz linear- 
mente de 3,0 - 10º Pa a 2,0 - 10º Pa. Agora o volume 
diminui e o ambiente realiza trabalho sobre o siste- 
ma, por isso o trabalho realizado pelo sistema nesse 
trecho (Tac) resulta negativo, dado pela área do tra- 
pézio sombreado, Ai 


A p (10º Pa) 


D 
lon] 


6,0 


5,0+ 


4,04 


3,0 


(=) 
a 
fo) 

y 
D 

eg 
o 

$ 


o (3,0 -10° + 2,0 -10)(2,0 — 3,0) 
=> To 5 => 
=> t= =2, 510º] 


O trabalho total realizado pelo sistema nessa trans- 
formação é, portanto: 


Total = Tag + Tac + To? 
=> Ta = 6,0 -108 + 4,5 - 10° + (—2,5 - 10°) = 
=>Tt_ =+8,0-10º) 


total 
Observação: Esse gráfico é idealizado; não há, na rea- 
lidade, transformações que possam ser representa- 
das com segmentos de reta como esses. No entanto, 
como não temos no Ensino Médio recursos matemá- 
ticos para o cálculo de áreas limitadas por segmentos 
curvos, essa idealização se faz necessária para tornar 
possível a resolução de exercicios como este, 


EXERCÍCIOS O 

2. Por que é difícil determinar a expressão do trabalho 
de uma força pela expressão 7, = Fd : cos & aplica- 
da a um gás? 

3. A figura a abaixo representa um gás perfeito apri- 
sionado à pressão p, e volume V, num cilindro 
fechado por um êmbolo móvel. Coloca-se um bloco 
de massa m sobre o êmbolo que desce até o gás 
atingir a pressão p e volume V em (b). 

Represente graficamente essa transformação su- 
pondo que ela seja linear. 

Como seria possível determinar o trabalho realiza- 
do pelo bloco de massa m por meio desse gráfico? 


Figura b 


Figura a 


4. O gráfico p (Pa) x V (m?) é de uma transformação 
num sistema termodinâmico. Determine o trabalho 
realizado nos trechos AB, BC e CD e o trabalho total 
realizado na transformação. 


4 p (Pa) 
Ps 1 ER SR TR DERS 
70-10 EMT 
6,0 -10° 4-------/-- hegae b o EN 
5,0 -10"4+---- ' i 
o vm 
of 0,10 0,20 0,30 0,40 
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Determinação da quantidade de 
calor absorvida por um gás numa 
transformação termodinâmica 


A quantidade de calor transferida a uma amostra de 
gás é diretamente proporcional à sua variação de tem- 
peratura e, portanto, à variação da energia interna da 
amostra. Ao contrário dos sólidos e líquidos, que duran- 
te essa transferência mantêm-se a volume pratica- 
mente constante, com os gases isso não ocorre. Toda 
amostra de gás tem de estar contida num recipiente 
cujo volume pode ou não variar. Além disso, nos gases 
a pressão também pode variar com a variação da tem- 
peratura, por isso consideram-se duas situações: 

e O gás é aquecido a volume constante; 
e O gás é aquecido a pressão constante. 


Veja as figuras: 


e êmbolo — 


Formato Comunicação/ 
Arquivo da editora 


Figura b 


Figura a 


Em a, certa quantidade de calor é fornecida a uma 
amostra de gás mantida a volume constante (o cilindro é 
rigidamente fechado); em b, essa mesma quantidade de 
calor é fornecida à mesma amostra de gás mantida a 
pressão constante (o cilindro é fechado por um êmbolo 
que pode se mover livremente). Verifica-se que, em cada 
situação, a mesma quantidade de calor transferida à mes- 
ma amostra de gás resulta em variações diferentes de 
temperatura. Em outras palavras, a capacidade calorífica 
da amostra do gás não depende apenas da sua natureza e 
do número de mols nela contido, mas depende também da 
transformação correspondente a essa transferência de 


calor. É razoável supor que, se fornecermos calor à amos- 


tra de gás, os choques entre as partículas tornam-se mais 
frequentes quando o volume é mantido constante do que 
quando o volume aumenta, o que ocorre quando a pressão 
é constante, Por isso, a temperatura aumenta mais rapida- 
mente quando o volume é constante do que quando a 
pressão é constante. Como o calor específico mede uma 
espécie de inércia do corpo à variação de temperatura, o 


calor específico do gás deve ser menor a volume constan- 
te do que a pressão constante. 
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Portanto, definem-se para os gases dois calores 
específicos — um a volume constante (cy) e outro a 
pressão constante (c). Em ambos os casos, o valor do 


calor específico é dado pela razão entre a quantidade 
de calor transferida (Q), o número de mols (n) do gás ea 
variação de temperatura resultante (AT): 


Q 
“pouv = PAT 


cuja unidade no SI é J/mol - K ou J/mol - °C. O calor es- 
pecífico dos gases, definido desse modo, é chamado 
de calor específico molar, porque está relacionado ao 
número de mols e não à massa. 

Assim há duas expressões para a quantidade Q de 
calor absorvida ou cedida por uma amostra de n mols 
de um gás quando a variação de temperatura é AT: 


o = ne AT 
para pressão constante ou 
Q, = Inc AT 
para volume constante. 
O calor específico dos gases também pode ser 
previsto pela teoria cinética dos gases, que explica 


sobretudo os valores praticamente iguais dos calores 
específicos de gases com moléculas de mesmo nú- 


mero de átomos. 
Calor específico de gases 
Gás c, c, 
(valores obtidos a 300 K) (J/mol - K) (J/mol: K) 
Hélio 20,8 2,5 
Argônio 20,8 12,5 
Neônio 20,8 12,7 
Criptônio 20,8 12,3 
Hidrogênio 28,8 20,4 
Nitrogênio 29,1 20,8 
Oxigênio 29,4 21,1 
Cloro 34,7 25,7 
Dióxido de carbono 37,0 28,5 
Dióxido de enxofre 40,4 31,4 
Vapor de água 35,4 27,0 
Metano 35,5 271 


O Gases monoatômicos 
O Gases diatômicos 
O Gases poliatômicos 


EXERCÍCIO RESOLVIDOS 
3. Um cilindro com 5,40 mol de hélio a 300 K é aqueci- 
do a 500 K. Determine a quantidade de calor absor- 
vida pelo hélio quando: 
a) a pressão é mantida constante; 
b) o volume é mantido constante. 
(Dados: calores específicos do hélio: a pressão 
constante, E 20,8 J/mol- K; a volume constante, 
c,=125)/mol-K.) 


RESOLUÇÃO 


a) Sendon = 5,40 mol, AT = 500 — 300 = 200 K 
Ge = 20,8 J/mol - K, da expressão Q, = ne AT, 
temos: 

Q, = 5,40 ; 20,8 : 200 > Q, = 2,25 -104 J 

b) Sendo n = 5,40 mol, AT = 500 — 300 = 200 K 
e c, = 12,5 J/mol - K, da expressão O, = nc AT, 
temos: 

Q,= 5,40 -12,5 -200 > Q, = 1,35+10º) 


EXERCÍCIOS O 

5. Por que os gases têm dois calores especificos, 
enquanto os sólidos e líquidos têm um só? 

6. Um cilindro com 2,25 mol de hélio recebe uma 
quantidade de calor de 5,50 - 10* J. Desprezando o 
calor absorvido pelo cilindro, determine a variação 
de temperatura do hélio quando: 

a) a pressão é mantida constante; 

b) o volume é mantido constante. 

(Dados: calor específico do hélio a pressão cons- 

tante E = 20,8 J/mol -: K e a volume constante 

c,=12,5)/mol-K.) 

7. Um cilindro que contém hélio sofre uma variação de 
temperatura AT = 150 K ao absorver uma quanti- 
dade de calor Q = 3,00 - 10º J quando o êmbolo 
pode se mover livremente. Considere que esse calor 
tenha sido absorvido exclusivamente pelo hélio. 

a) Qual o número de mols de hélio contido nesse 
cilindro? 

b) Suponha que no início da transformação o 
êmbolo seja travado. Qual a quantidade de calor 
necessária para que o hélio contido no cilindro 
sofra a mesma variação de temperatura? 

(Dados: calor específico do hélio a pressão cons- 

tante E 20,8 J/mol : K e a volume constante 

c,= 12,5 J/mol - K.) 


Determinação da energia interna 
de um gás 

Por meio da teoria cinética dos gases pode-se ob- 
ter duas expressões para a energia interna E, de gases 
monoatômicos: 


i! 


3 3 
E= 5 NKT ou E= 5 nRT 
em que Né o número de partículas e no número de mols. 


Quando o gás não é monoatômico, o fator constan- 
3 ' 
te deixa de ser > nesse caso ele é expresso por fra- 


ções que dependem dos diferentes modos que a ener- 
gia cinética da molécula do gás pode ter (reveja a figura 
da página 231, capítulo 13). No caso de uma molécula 
bipolar como a do hidrogênio, por exemplo, esse valor é 


2 para temperaturas entre 250 K e 1000 K, aproxima- 


damente, em que prevalecem os modos de energia ci- 
nética representados naquela figura: translação, rota- 
ção e oscilação. No entanto, o estudo desses outros 
modos de energia foge ao alcance deste livro e, dentro 
dos limites aqui apresentados, pode-se afirmar que a 
proporcionalidade direta entre energia interna e tem- 
peratura continua válida. 


EXERCÍCIO RESOLVIDOS 
4. No exercício resolvido 3, determinamos a quantida- 
de de calor necessária para elevar a temperatura 
de 5,40 mol de hélio de 300 K para 500 K, obtendo 
2,25 + 10º J a pressão constante, e 1,35 - 10º J a volu- 
me constante. Nessa situação, determine: 
a) a variação da energia interna do sistema; 
b) o trabalho realizado pelo sistema a pressão 
constante; 
c) o trabalho realizado pelo sistema a volume 
constante, 
(Dado: constante universal dos gases perfeitos 
R=8,31)/mol-K.) 


RESOLUÇÃO 

a) Sendo n = 540 mol, R = 831J/mol- Ke 
T, = 300 K, da expressão E, = = :nRT, cal- 
culamos a energia interna inicial E, 


E = e "540:8,31:300=E, = 2,02 - 104 J 
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Para T,= 500 K, obtemos a energia interna final: 


A E E E 
l 2 f lf p) 


f 
=> E, = 337-104 


Portanto a variação da energia interna do sis- 
tema é: 

AE = E — E = AE = 3,37 -10* — 2,02 10º = 

= AE, = 1,35 -10º] 


b) Sendo Q = 2,25 - 10º J a quantidade de calor ab- 
sorvida a pressão constante e AE, = 1,35: 10ºJa 
variação da energia interna, o trabalho realizado 
pelo sistema nessa transformação é obtido a 
partir da primeira lei da Termodinâmica: 


O=T+AE>5T,—0-4E > 
=> t= 225010" = 13510" 
= T,= 9,00 10º) 


c) Sendo Q = 1,35 - 10º) a quantidade de calor ab- 
sorvida a volume constante e AE = 135 -10ºJa 
variação da energia interna, aplicando a primeira 
lei da Termodinâmica, temos: 
O=T+AE>T,=0-4E> 
>T, = 1,35- 104 — 1,35 : 104 T,=0] 

Observação: Note que na transformação a pres- 
são constante, ao contrário da transformação a 
volume constante, o sistema realiza trabalho, pois, 
além de ter a sua temperatura aumentada, o gás 
também eleva o êmbolo, ou seja, realiza trabalho 
sobre o ambiente. Isso justifica também a razão 
de o valor do calor específico a pressão constante 
ser maior do que o valor do calor específico a vo- 
lume constante, 


EXERCÍCIO O 
8. Uma amostra de 1,40 mol de hélio absorve calor e 
tem sua temperatura elevada de 300 K a 500 Ka 
pressão constante. Determine: 
a) a variação da energia interna do sistema; 
b) a quantidade de calor absorvida; 
c) otrabalho realizado. 
(Dados: constante universal dos gases perfeitos 
R = 8,31J/mol- Ke calor específico do hélio a pres- 
são constante c, = 20,8 J/mol - K.) 
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Transformações termodinâmicas 
de um gás 


Todo gás interage, por meio das suas partículas 
(átomos ou moléculas), com o recipiente ou cilindro da 
máquina térmica em que está contido e com o ambien- 
te. Essas interações determinam as transformações 
que o sistema pode sofrer. 

Levando em conta as variáveis de um gás perfeito 


num sistema termodinâmico — pressão, volume, tem- 

peratura (ou energia interna) e calor —, podemos con- 

siderar quatro transformações: 

e isobárica (a pressão constante); 

e isométrica ou isocórica (a volume constante); 

e isotérmica (a temperatura ou energia interna 
constante): 

e adiabática (quando não há troca de calor com o 
ambiente). 


Transformação isobárica 


As transformações isobáricas, representadas pelo 
gráfico p X V da figura a seguir, têm como característi- 
ca a proporcionalidade direta entre o trabalho realizado 
pelo sistema e a variação do volume (expressa pela re- 
lação T, = pAV) e entre a variação de temperatura e a 
quantidade de calor transferida ao sistema (expressa 
pela relação Q, = nc AT). 


Ts 


Gráfico pressão X volume de uma transformação isobárica. 


Ao contrário das demais transformações termo- 
dinâmicas tratadas logo adiante, as transformações 
isobáricas se caracterizam por levarem em conta as 
três parcelas da expressão matemática da primeira 
ei da Termodinâmica: quantidade de calor (Q), tra- 
balho realizado pelo sistema (T) e a variação da 


energia interna (AE). Em outras palavras, só nessa 


transformação termodinâmica todas essas grande- 
zas intervêm simultaneamente. 


EXERCÍCIO RESOLVIDO 


5. No gráfico p x V está representada uma transfor- 


mação isobárica num sistema termodinâmico que 
contém um gás ideal monoatômico. 


À p (Pa) 


2,60 + 105 [--------—— ~~ 


| | V (mi) 
1,00- 10? 1,50 - 10° 


Sabe-se que no estado correspondente ao ponto A 

a temperatura do gás é 300 K. Determine: 

a) a temperatura do gás no estado corresponden- 
te ao ponto B; 

b) o número de mols contido no sistema; 

c) a quantidade de calor absorvida nessa trans- 
formação; 

d) o trabalho realizado pelo sistema nessa trans- 
formação; 

e) a variação da energia interna do sistema. 

(Dados: constante universal dos gases perfeitos 

R = 8,31J/mol: K; calor específico a pressão cons- 

tante c, = 20,8)/mol- K.) 


RESOLUÇÃO 

a) A pressão é constante (gráfico) e V, = 100-102mº 
ev = 150- 10-21mº, T, = 300 K, da lei Charles e 
Gay-Lussac, vem: 
V V 100. 1072 150 - 107? 
tr A a 
= T,= 450K 


b) Da lei dos gases perfeitos expressa na forma 
pV = nRT, escolhido o estado do gás no ponto A, 
em que p, = 2,60 - 10° Pa; V, = 1,00 : 107m? e 
R= 300 K, temos: 
pV 2,60 - 10° - 1,00 + 107? 

- Sps 
RT 8,31: 300 

= n=1,04mol 


n 


c) Sendon = 1,04 mol, 
AT= [= 1, 4506 = 300K=150K (do gráfi- 
co) e c= 20,8 J/mol - K, da expressão Q, = ne AT, 


correspondente à transformação isobárica AB, 
temos: 
Q, = 104:20,8:15050,=3240) 


EXERCÍCIO 


9. O gráfico p X V representa o trecho AB de uma 


d) Sendo p, = p, = 2,60 : 105 Pa e 
AV, = 1,50 -10> m? — 1,00 -107 m* = 
= 5,00 «10 mê, da expressão do trabalho reali- 
zado pelo sistema, T, = pAV, temos: 


T, = 2,60 - 105 - 5,00 -103> 7, = 1300 J 


e) Sendo Q, = 3240 J a quantidade de calor ab- 
sorvida nessa transformação e T, = 1300J a 
variação da energia interna, obtida a partir da 
expressão Q = T, + AE, temos: 
dE) = Ou Tas > AE o = 3240 — 1300 = 
> dE, = 1940) 

Observações 


12) Optamos por adotar três algarismos significa- 
tivos para usar o valor do calor específico dos 
gases a pressão constante, 20,8 J/mol - K, sem 
arredondamento, 

22) O trabalho realizado pelo sistema também pode 
ser calculado pela “área sob a curva" do gráfico 
entre os pontos A e B (verifique!). 


transformação isobárica de um sistema termodi- 
nâmico constituído por uma amostra de um gás 
monoatômico ideal. Sabe-se que, em B, a tempera- 
tura do gás é de 200 K. 


p (Pa) 


V (m?) 


10-10? 25-10? 


Determine: 

a) atemperatura do gás no estado corresponden- 
te ao ponto A; 

b) onúmero de mols contido no sistema; 

c) a quantidade de calor absorvida nessa trans- 
formação; 

d) o trabalho realizado pelo sistema nessa trans- 
formação; 

e) a variação da energia interna do sistema. 

(Dados: constante universal dos gases perfeitos 

R = 8,3J/mol- K; calor específico do gás a pressão 

constante c = 21)/mol- K.) 
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Transformação isométrica 


Nas transformações isométricas ou isocóricas, não 
há variação de volume, portanto não há trabalho reali- 
zado. Aplicando essa conclusão à primeira expressão 


da lei da Termodinâmica, Q = T, + AE, ela se reduz a: 


Q=AE, 


Essa relação indica que, numa transformação iso- 
métrica, todo o calor transferido é empregado na varia- 
ção da energia interna e, portanto, da temperatura do 
gás. O gráfico p x V dessa transformação está repre- 


sentado abaixo: 
4 p 


Gráfico pressão X volume de uma transformação isométrica. 


EXERCÍCIO RESOLVID OH 
6. No gráfico p X V abaixo está representada uma 
transformação isométrica num sistema termodiná- 


mico que contém um gás ideal monoatômico., 
À p (Pa) 
EES rp BORSAS E aSU 
8,0 -10 A 
Oe TS TOE OAREN OENES DENES 
3,0 -10 E) 
V (m°) 
5,00 - 10 


Sabe-se que no estado correspondente ao ponto A 


a temperatura do gás é 800 K. Determine: 


a) a temperatura do gás no estado corresponden- 


te ao ponto B; 
b) onúmero de mols contido no sistema: 


c) a quantidade de calor cedida ao ambiente nessa 


transformação; 
d) a variação da energia interna do sistema, 
(Dado: calor específico a volume constante 
c =12,5J/mol: K.) 
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RESOLUÇÃO 

a) Do gráfico, sabemos que o volume é constan- 
te e que p, = 8,00: 10º Pa e p, = 3,00 - 10º Pa. 
Sabendo que T, = 800 K, da lei geral dos gases 
perfeitos, vem: 
Po pv _ 800:10º | 300-10º 


ï T © 800 T 


0 B 

=> T,= 300K 

b) Da lei dos gases perfeitos expressa na forma 
pV = nRT, escolhido o estado do gás no ponto 
A, em que p, = 8,00 - 10º Pa; V, = 5,00 : 1074m? e 
= 800 K, temos: 
pV 8,00 - 10º - 5,00 - 107 

a o 8311-800 2 
=> n=6,02-102mol 

c) Sendon = 6,02-10-2mol, 
AT= te-lo 300 K= 800K = =500 KE 
c, = 12,5 J/mol : K, da expressão Q, = NCAT, 
correspondente à transformação isométrica AB, 


n 


temos: 

Q p= 6,02 -10"2:12,5- (-500) > O,,=—3/6] 
d) A quantidade de calor cedida nessa transforma- 

ÇÃO é Tp = O. Já que o volume é constante, a va- 

riação da energia interna é Q = AE, logo: 


AE = QuE, = =376] 


Observações 

12) Vale aqui também a primeira observação do 
exercício resolvido 5 em relação ao uso de três 
algarismos significativos. 

22) Como o volume não varia, não há realização de 
trabalho nessa transformação — note que nesse 
caso não faz sentido falar em “área sob a curva” 
entre os pontos A e B, pois ela não existe. 

39) Nestes exercícios sobre transformações termodi- 
nâmicas em gases, estamos preferindo apresentar 
os dados por meio de gráfico porque um de seus 
objetivos é a familiarização com a linguagem gráfica, 
pois é com ela que se descrevem os ciclos termo- 
dinâmicos que caracterizam as máquinas térmicas. 

4º) Muitas vezes, na vida prática ou quando se pre- 
tende fazer uma avaliação prévia de uma situa- 
ção física, pode-se desprezar a variação de uma 
das grandezas termodinâmicas. É o caso da va- 
riação da pressão nos pneus por causa do atrito 
com a pista, em que a variação do volume, em- 
bora sempre ocorra, é habitualmente irrelevante. 


EXERCÍCIOS O 
10. O gráfico abaixo representa o trecho AB de uma 
transformação isométrica de uma amostra de um 
gás monoatômico ideal. Sabe-se que, em A, a tem- 


peratura do gás é 300 K. 
4 p (Pa) 
o o etea A 
4,0 -105 +---------- 'B 
V (m°) 
2,0 - 10° 
Determine: 


a) a temperatura do gás no estado corresponden- 
te ao ponto B; 

b) o número de mols contido no sistema; 

c) a quantidade de calor cedida ao ambiente nessa 
transformação; 

d) a variação da energia interna do sistema. 

(Dados: constante universal dos gases perfeitos 

R = 8,3 J/mol - K; calor específico do gás a volume 

constante c, = 13 J/mol - K.) 

11. De acordo com a Fifa (Federação Internacional de 
Futebol), uma bola de futebol nº 5 deve ter entre 
68,5 cm e 69,5 cm de circunferência e pressão de 
0,8 bar. Adote dois algarismos significativos, consi- 
dere a circunferência média recomendada para a 
bola constante e suponha que essa medida de 
pressão tenha sido obtida a 17 ºC, 

a) Qual o número de mols contidos nessa bola? 

b) Qualserá essa pressão se a temperatura chegar 
a 37 °C? 

(Dados: constante universal dos gases perfeitos 

R = 8,3 J/mol - K; calor específico do gás a volume 

constante c, = 13 J/mol e1,0 bar = 1,0 - 105 Pa.) 


o) 
E 
E) 
9 
D 
5 
e] 
e 
a 
E] 
[ea 


Equipamento de testes usado pela Fifa para avaliação da 
qualidade das bolas de futebol. 


Transformação isotérmica 


Nas transformações isotérmicas, descritas pela lei 
de Boyle-Mariotte, não há variação da energia interna já 
que a temperatura do gás, considerado perfeito, perma- 
nece constante. Esse resultado aplicado à expressão da 
primeira lei da Termodinâmica, Q = T+ AE, resulta em: 


O= 


Dessa igualdade conclui-se que Q > 0 T> O; 
Q<o0: T< 0. Em outras palavras, de acordo com a 
convenção de sinais estabelecida, quando o sistema 
recebe calor, ele realiza trabalho sobre o ambiente; 
quando cede calor, o ambiente realiza trabalho sobre 


o sistema. Essas duas situações, características das 
transformações isotérmicas, estão representadas 
nos gráficos p X V abaixo: 


p 


ma y ts 


Figura a Figura b 


Em a, o sistema recebe calor e realiza trabalho sobre 
o ambiente; em b, o ambiente realiza trabalho sobre o 
sistema e cede calor ao ambiente. É possível calcular o 
trabalho realizado pelo sistema sobre o ambiente ou 
deste sobre aquele por meio do cálculo da área som- 
breada nos gráficos, mas nesse caso são necessárias 
ferramentas matemáticas que não estão ao alcance do 
Ensino Médio, 


EXERCÍCIO O 

12. No sistema da figura, um agente externo comprime 
um gás ideal aprisionado em um cilindro por meio 
de um êmbolo de paredes adiabáticas: 


Das condições dadas a seguir, em qual delas é pos- 

sível fazer com que esse sistema sofra uma trans- 

formação isotérmica? Justifique. 

a) Quando todas as paredes forem adiabáticas; 

b) Quando pelo menos uma parede puder trans- 
mitir calor ao ambiente. 
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Transformação adiabática 

As transformações adiabáticas são aquelas em que 
não há troca de calor entre o sistema e o ambiente. Elas 
podem ser realizadas de forma quase perfeita quando o 
sistema termodinâmico tem paredes isolantes ou quando 
a transformação ocorre muito rapidamente, por exemplo, 
se um gás sofre compressão ou expansão repentina. 

Aplicando a condição da transformação adiabática 
(Q = 0) à expressão da primeira lei da Termodinâmica 
(Q = t, + AE), temos: 


NE = = OU = NE 


I 

Essas expressões mostram que, se não houver 
troca de calor com o meio, a variação da energia interna 
aumenta quando se realiza trabalho sobre o sistema: 


tT <0>A4AE>0 


Um exemplo dessa situação ocorre quando se 
comprime repentinamente uma bomba de pneu de bi- 
cicleta — como não há tempo para trocas de calor com 
o ambiente, a temperatura do ar bombeado aumenta. 
Um dispositivo de demonstração muito interessante, 
baseado nessa conclusão e criado provavelmente em 


meados do século XIX, é a “seringa de fogo" (do inglês 
fire syringe): a rápida compressão do êmbolo de um ci- 


indro pode fazer incandescer fragmentos de papel ne- 
e contidos. Veja as fotos. 


Arquivo da editora 


Educational Innovations/ 


Fonte: <www.physics.montana.edu/demonstrations/video/ 


Athermodynamics/demos/firesyringe.html>. Acesso em: 22 out. 2009. 


Figura a Figura b 


A figura a é uma foto ilustrativa de um catálogo de divulgação de 
equipamentos experimentais. A figura b é uma foto de uma 
demonstração efetivamente realizada com dispositivo semelhante. 
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Se o trabalho for realizado pelo sistema, a variação 
da energia interna diminuirá: 


T.>0=AE <O 
Um exemplo é a expansão repentina de um gás, em 


que a energia interna e a temperatura diminuem. 
Veja as figuras. A figura a é um esquema técnico de 


uma expansão adiabática. Quando a válvula Vé aberta, 
ocorre a passagem do gás do compartimento A, a alta 
pressão, para o compartimento B, a baixa pressão, o 
sistema realiza trabalho, e a sua temperatura diminui, A 
figura b ilustra a verificação prática desse processo. Ao 
abrir a garrafa, o gás aprisionado na parte superior se 
expande repentinamente, se resfria e condensa, for- 
mando a nuvenzinha que sobe (avalia-se que, nessa 
transformação, a temperatura cai cerca de 35 °C). 


Figura a 


Eduardo Santaliestra/Arquivo da editora 


Figura b 


Às vezes é possível sentir esse resfriamento quan- 
do se utilizam aerossóis ou mesmo quando escapa gás 
de um botijão. 

Em síntese, se a energia interna varia, a temperatu- 
ra varia, embora não haja fornecimento ou troca de ca- 
lor. Na compressão adiabática, a temperatura aumenta; 
na expansão adiabática, a temperatura diminui, Esse 
resultado, além de importantes implicações para o es- 
tudo das máquinas térmicas, é mais um fenômeno que 
permite distinguir calor de temperatura e que também 
mostra a validade da teoria cinética dos gases. 


Como vimos, para essa teoria, a temperatura está 


relacionada à média das velocidades das partículas, Tu- 
do o que torna essa média de velocidades maior tam- 
bém torna a temperatura maior, e vice-versa, Assim, a 
média dessas velocidades deve aumentar se aumen- 
tarem os choques entre essas partículas. É o que ocor- 
re nas compressões adiabáticas quando, repentina- 


mente, o espaço a ser percorrido pelas partículas é 
reduzido; e vice-versa, quando o espaço a ser percorri- 
do por elas é subitamente ampliado. 

A lei que descreve essa transformação é represen- 
tada pelo gráfico p x V abaixo. Como a curva da trans- 
formação adiabática se assemelha à curva de uma 
transformação isotérmica, representamos uma curva 
adiabática (em azul) e duas isotermas (em marrom): 


4 Pressão 


transformação adiabática 


transformações 
isotérmicas 


Volume 


= 


ote que a linha azul, que representa uma transfor- 
mação adiabática, corta as linhas marrons, que repre- 
sentam duas isotermas, correspondentes às tempera- 
turas T, e T, em dois pontos. Isso mostra que em uma 
transformação adiabática sempre é possível haver uma 
transição entre duas transformações isotérmicas: com 
redução de temperatura, quando o volume aumenta 


expansão adiabática), ou com aumento de temperatu- 
ra, quando o volume se reduz (compressão adiabática). 


Diagramas de fase 

A análise das transformações aqui apresentadas foi 
feita por meio de gráficos p X V, o que é possível, pois 
consideramos os gases ideais. Em sistemas reais, em 
que há mudança de fase, os gráficos p X T conhecidos 
como diagramas de fase dão informações igualmente 
relevantes, 

Veja a figura a seguir: 


4 P (Pa) 
2,21 - 107 +------- EEEN: 


líquido 
(água) 


gás 
(vapor) 


00,01 100 374 
Diagrama de fase da água (os valores nos eixos estão colocados 


fora de escala). 

Esse diagrama mostra as condições de pressão e 
temperatura da água e um material — nesse caso a 
água — num estado ou noutro, definindo as regiões 
em que ele se apresenta nas fases sólida, líquida ou 
gasosa. 

Cada curva do gráfico estabelece a divisa entre 
duas regiões em que ocorrem mudanças de fase. Se 
o valor da pressão e da temperatura de um material 
pertence a uma dessas curvas, isso significa que o 
material pode coexistir nas duas fases que essa cur- 
va delimita. 

No ponto triplo, P., ponto em que as três curvas se 
encontram, o material coexiste nas três fases: sólida, 
líquida e gasosa. 


O ponto crítico, PC, que interrompe a linha divisó- 
ria entre essas três fases, corresponde à temperatu- 
ra crítica, temperatura máxima em que o material 


pode ser liquefeito por aumento da pressão (para a 
água, 374 °C). 

A partir dessa temperatura, o material será sem- 
pre gás, qualquer que seja a pressão a que estiver 
submetido. 

Pode-se fazer uma descrição do comportamento 
da água por meio desse diagrama do ponto de vista 
da primeira lei da Termodinâmica. 
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Assim, seguindo a linha horizontal vermelha corres- 
pondente à pressão atmosférica normal, p = 1,01 - 10º Pa, 
a partir do eixo P, observa-se que, à medida que o gelo 
(água na fase sólida) absorve calor, a sua temperatura e 
energia interna aumentam até chegar a O °C. Nessa 
temperatura, a energia interna do gelo é suficiente para 
desfazer a sua própria estrutura cristalina, fazendo com 
que ele comece a mudar de fase. Depois de liquefa- 
zer-se, a absorção de calor faz com que a água tenha 
sua temperatura e sua energia interna elevadas até que, 
novamente, a energia interna do sistema se torne sufi- 
ciente para desfazer completamente a estrutura líquida 
— a água começa a se vaporizar até tornar-se gás. 

Se seguirmos a linha vertical verde, correspon- 
dente à temperatura O ºC, a partir do eixo T, obser- 
vamos que, à medida que a pressão exercida sobre o 
sistema aumenta, devido ao trabalho de algum 


agente externo, as moléculas de água dispersas co- 
mo gás começam a agrupar-se até que a energia re- 
sultante desse trabalho seja suficiente para que elas 
se agrupem e esse gás ou vapor de água comece a 
se solidificar. Depois de a água tornar-se gelo, o au- 
mento da pressão chega a uma intensidade que des- 
faz essa estrutura cristalina e o gelo começa a se li- 
quefazer (veja foto). 


Sérgio Dotta/Arquivo da editora 


Na figura acima, a pressão exercida pelo fio, puxa- 
do pelos pesos laterais, reduz ligeiramente a tempera- 
tura de fusão do gelo, mas o bastante para que ele se 
liquefaça logo abaixo do fio. Esse fio desce por essa 
camada líquida, que, livre do acréscimo de pressão, 
volta a solidificar-se. 
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Ao final do experimento, o fio atravessa o bloco de 
gelo sem dividi-lo. (Note o deslocamento da imagem 
do fio vista no alto, através do bloco, que nesse caso 
funciona de modo semelhante a uma lâmina de faces 
paralelas.) 

Essa é uma característica peculiar da água. A maio- 
ria dos materiais segue a sequência gás-sólido para 
temperaturas abaixo do ponto tríplice e gás-líquido- 
-Sólido para temperaturas acima do ponto tríplice. 


EXERCÍCIOS ERRO 

13. É possível aumentar ou diminuir a temperatura de 
um gás sem fornecer ou retirar calor dele? Dê pelo 
menos um exemplo de cada caso e explique como 
se dá a variação de temperatura nessas condições. 

14. A figura abaixo ilustra a seguinte demonstração: o 
balão de vidro é fechado quando a água está fer- 
vendo, Depois de algum tempo, ele esfria um pouco 
e a água para de ferver. Em seguida, ele é virado e 
sobre sua base se coloca um pano molhado bem 
frio. Observa-se então que a água volta a ferver. 
Explique por que isso acontece. 


Paulo Manzi/ 


Arquivo da editora 


15. A foto mostra sulcos no gelo depois de uma exibi- 
ção de patinação artística da olimpíada de inverno 
de Vancouver, no Canadá em 2010. Explique a ori- 
gem desses sulcos. 


Eileen Langsley Olympic Images/Alamy/Other Images 


5. Motos-perpétuos, a primeira e a 
segunda lei da Termodinâmica 


Para finalizar o estudo da primeira lei da Termodinã- 
mica e suas aplicações, é importante discutir mais algu- 
mas proibições da Termodinâmica. Por que estão “proi- 
bidos” os motos-perpétuos, máquinas que realizam 
trabalho continuamente sem consumo de energia ou 
que transformam o calor integralmente em trabalho? 

O moto-perpétuo não é uma máquina que funciona 
sem parar, mas que realiza trabalho sem parar, sem 
consumo de energia. Como os alquimistas tentaram 


sem sucesso por muito tempo chegar à pedra filosofal, 


durante séculos inventores e cientistas, principalmente 


físicos e engenheiros, projetaram e tentaram igualmen- 


te sem sucesso criar e construir o moto-perpétuo. No 
início do capítulo 12, página 201, apresentamos duas 
dessas máquinas; a seguir, nas figuras a e b, mostra- 
mos mais duas. 


Fonte: <www.strangeHorizons.com/2002/20020819/ 


perpetual nonsense.shtml>. Acesso em: 22 out. 2009. 


Fonte: <http://ro.wikipedia.org/wikilperpetuum 


mobile>. Acesso em: 22 out. 2009. 


Figura b 


CONEXÕES: QUÍMICA 


A Alquimia é uma prática muito antiga, que tinha 
como um de seus objetivos a transmutação de metais 
inferiores em ouro, o que poderia ser alcançado por 


meio da pedra filosofal, Apesar de não ter caráter cien- 
tífico, muitos de seus procedimentos e conhecimentos 
foram utilizados pela Química no início do seu desen- 
volvimento. 


São motos-perpétuos de primeira espécie, pro- 
postos no século XVII. Em a, o movimento contínuo 
seria provocado por um desequilíbrio permanente que 
faria a roda girar sempre para o lado em que as bolas se 
afastam mais do eixo da roda; em b, a atração do imã A 
faria a esfera B, ao chegar ao topo da rampa, cair pelo 
orifício Ce descer pela rampa curva inferior, o que a fa- 
ria voltar à posição inicial, repetindo esse movimento 
indefinidamente. 


Para entender melhor o moto-perpétuo de primeira 
espécie, imagine uma polia girando, sem parar, em con- 
dições ideais. É um moto-perpétuo? 

Uma polia simples posta a girar em condições 
ideais, sem nenhum atrito no eixo e sem resistência 
do ar, continua a girar indefinidamente, pois o siste- 
ma não realiza trabalho (t, = 0) nem troca calor com 
o ambiente (Q = 0). É fácil demonstrar que esse sis- 


tema não contradiz a primeira lei da Termodinâmica. 
A expressão matemática dessa lei aplicada a esse 
sistema é: 


Q=1,+4E,50=0+4E,5 AE = 0 >E, = AE, 


Como se vê, a energia interna do sistema permane- 
ce constante, o que não é “proibido”. 
Mas se o sistema realizar trabalho movimentando 
alguma coisa ou ceder calor ao ambiente por causa do 
atrito, o que sempre ocorre em sistemas reais, a con- 


tradição aparece. Aplicando novamente a primeira lei da 
Termodinâmica a uma volta ou ciclo da polia, temos: 
O=T+AESA4E-0-T. 
Como T, > 0, pois estamos supondo que o sistema 


realiza trabalho sobre o ambiente, e Q < 0O, pois ele cede 
calor ao ambiente, vamos ter sempre: 


AE <OSE <E 


li 


ou seja, em situações reais, a cada ciclo do sistema, a 
sua energia interna final será sempre menor do que a 
inicial, Mas a energia interna do sistema, nesse caso, é a 
energia cinética de rotação da polia, que se reduz até 
que ela pare de girar. 


Portanto, a polia não é um moto-perpétuo, Se fun 


cionasse sem parar, não realizaria trabalho; se reali- 
zasse trabalho, ela pararia, pois, de acordo com a pri- 
meira leida Termodinâmica, a sua energia interna tende 
sempre a extinguir-se. Esse mesmo raciocínio vale 


para todos os motos-perpétuos de primeira espécie — 


como os das figuras anteriores, são máquinas “proibi 
das” pela primeira lei da Temodinâmica, 
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Arquivo da editora 


Ilustrações: Formato Comunicação/ 


Outra máquina ideal impossível é o moto-perpétuo 


de segunda espécie. Observe as figuras: 


A 
== = 
fh; gk 
Figura a Figura b Figura c 
Em a, tem-se um cilindro com paredes adiabáticas, 


a exceção da base, através da qual uma fonte fornece 


calor ao sistema, o que leva o êmbolo a subir faze 
polia girar em b, dar meia-volta e chegar em c, o 


ndo a 
nde a 


fonte quente deve ser retirada. O sistema absorveu ca- 


lor e realizou trabalho. 
Para o ciclo prosseguir é preciso comprimir de 
o êmbolo, o que implica 


que a pressão diminua e o êmbolo baixe, mas isso 


possive 
agente externo que substitua a fonte quente 


novo 


retirar calor do gás, de modo 


é im- 


espontaneamente. É preciso a ação de algum 
por uma 


fonte fria e retire calor do sistema, mas, como vamos 


ver no capítulo seguinte, mesmo que se crie um enge- 


nhoso sistema que alterne a colocação de fonte quente 


e fonte f 
que ela gire continuamente, esse sistema semp 


exigir um consumo de energia maior do que otra 


iasob o êmbolo movido pela própria polia para 


re val 
balho 


por ele fornecido. Essa é a impossibilidade do moto- 


-perpétuo de segunda espécie. 


É po 


essa razão que, embora tenhamos absoluta 


confiança na validade do princípio da conservação da 


energia, temos uma preocupação muito grande com o 


desperdício de energia. A energia total de qualque 
tema nunca se perde, mas uma parcela dessa en 
não pode mais ser aproveitada — é o caso da en 
interna do gás na figura c, acima. Ela está 
dida, mas não pode ser ap 
Universo contenha toda a energia possível, ele te 


á, não foi 


r sis- 
ergia 
ergia 


oveitada. Embora todo o 


nae a 


atingir um estado em que não haverá mais nenhuma 


energia disponível. 
Essa é a ideia básica da segunda lei da Termo 


diná- 


mica e da impossibilidade de um moto-perpétuo de 
segunda espécie. Mas esse é o assunto do próximo 


capítulo, 
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EXERCÍCIOS 


16. A figura abaixo é conhecida como frasco de Boyle, 


e a discussão sobre a viabilidade desse dispositi- 
vo — de a água voltar permanentemente ao fras- 


co gerando um moto-perpétuo — foi intensa no 
século XVII. 


a) 


wiki/paradox>. 


Acesso em: 22 out. 2009. 


Fonte: <http://simple.wikipedia.org/ 


Como você justifica, sem apelar para a proibição 
estabelecida pela segunda lei da Termodinâmi- 
ca, a impossibilidade desse dispositivo? 

Se, em vez de um tubo como o da figura, fosse 
usado um tubo capilar (tubo de vidro idêntico a 
um tubo de ensaio, mas bem mais estreito), o 
sistema seria possível? Justifique. 


17. A figura abaixo é uma representação meramente 


ilustrativa e fora de escala do Sistema Solar. Há 


milhões de anos, milhares de corpos giram em tor- 


no do Sol. Pode-se afirmar que o Sistema Solar é 
um imenso moto-perpétuo? Justifique. 


Reprodução/Nasa 
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Máquina a vapor 


Nesta atividade vamos construir uma espécie de moi- 
nho, ou roda-d'água, movido a vapor, mas que não carac- 
teriza uma máquina térmica no sentido termodinâmico 
dessa expressão. Como vamos ver no próximo capitulo, 
máquina térmica, por definição, é um dispositivo que fun- 
ciona em ciclos, absorve energia de uma fonte quente e 
cede parte dessa energia a uma fonte fria. Neste caso, ela 
deve ser entendida como um dispositivo movido por meio 
do fornecimento de calor. 


De início, vamos construir a caldeira que vai gerar o 
fluxo de vapor. Você vai precisar ainda improvisar um 
apoio para a caldeira, uma fonte de calor (pode ser a 
chama de 3 ou 4 velas ou de lamparinas pequenas a 
álcool) e uma turbina, isto é, uma roda com pás que gire 
com facilidade quando impulsionada pelo vapor gerado 
por essa caldeira. 


Para construir a caldeira você vai precisar de uma lata 
de refrigerante vazia, uma agulha grossa de injeção de 
uso veterinário e cola tipo epóxi, que resiste ao calor. 
Retire totalmente a tampinha da lata, destacando dela a 
alça de puxar; essa etapa deve ser feita com cuidado para 
não deformar a tampinha, que posteriormente será reco- 
locada sem a alça. Elimine a parte plástica da base da 
agulha, o que pode ser feito com estilete ou com fogo. 
Faça um pequeno furo no meio da tampinha e encaixe 
nela a agulha de injeção, colando-a com epóxi ou equiva- 
lente. Recoloque então a tampinha no local de onde foi 
tirada, com a agulha voltada para fora na lata. Passe cola 
de epóxi em torno da tampinha para vedar possíveis 
frestas. Com isso está pronta a caldeira da máquina tér- 
mica. Veja a figura: 


Figura b 


Figura a 


Figura c 


Construindo a caldeira: (a) retira-se a tampinha da lata e destaca- 
-se a alça; (b) fixa-se a agulha de injeção num buraquinho feito na 
tampinha; (c) recoloca-se a tampinha nalata. 


Basta agora apoiar horizontalmente a caldeira na 
armação de arame, de maneira que a agulha fique na par- 
te mais alta. Abaixo da caldeira coloque as velas ou as 
lamparinas, que acesas serão a fornalha — fonte de ener- 
gia térmica — da caldeira; à frente coloque a turbina. 


Veja a figura: 


Para fazer a máquina a vapor funcionar, siga as seguin- 
tes orientações: 


e coloque água na caldeira, injetando-a com uma seringa 
e agulha descartáveis comuns, por exemplo, através da 
agulha grossa. Para evitar que a água, ao começar a fer- 
ver, saia junto com o vapor, não se deve encher a caldei- 
ra — convém preencher no máximo um terço de sua 
capacidade; 


e coloque as velas ou as lamparinas sob a caldeira — que 
deve permanecer sobre uma mesa de material refratá- 
rio (fórmica, cimento, aço, etc.) — e as acenda; 


e coloque e ajuste a turbina frente à caldeira apenas quan- 
do o vapor começar a sair pela agulha. Isso é necessário 
principalmente quando a turbina é de plástico ou papel, 
para evitar que o fogo a atinja; a partir da saída do vapor 
não há mais esse perigo, pois o próprio vapor, ao se con- 
densar, protege a turbina da ação do fogo. 


Se você seguir corretamente essa orientação, vai obter 
a formação de um fluxo continuo de vapor, que mantém a 
turbina girando durante um tempo adequado às suas 
apresentações e explicações. 


Você pode enriquecer um pouco mais a sua montagem 
e torná-la mais próxima do que foi estudado neste capitu- 
lo, procurando fazer com que essa turbina “faça alguma 
coisa”, ou seja, realize algum trabalho. Acoplar a ela uma 
ventoinha ou uma roldana que possa puxar ou elevar 
pequenos objetos, por exemplo. Nesse caso, procure com- 
parar o desempenho da sua máquina quando ela gira livre- 
mente com o desempenho dela quando se “exige” que ela 
realize trabalho. Certamente essa reflexão vai auxiliá-lo a 
entender melhor a primeira lei da Termodinâmica. 
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Representação ilustrativa 
da sequência do nascimento 
a morte de uma flor. 


CAPÍTULO 


17 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


Segunda lei da | l 
Termodinâmica e entropia 


a do nascimento à morte de uma flor se inicia por um processo biológico altamen- 
te ordenado, com alto consumo de energia, originário da interação da semente com a água, 
os nutrientes do solo e a radiação solar. Esse processo se desenvolve e se acentua com a for- 
mação de estruturas da planta que intensificam a captação e o consumo dessa energia. Mas, 
com o passar do tempo, essa capacidade de absorção de energia começa a se esgotar — a plan- 
ta passa a degradar-se, agora em um processo natural desordenado e irreversível, Pode-se 
dizer que essa sequência ilustra um dos mais significativos enunciados da segunda lei da Ter- 
modinâmica, tema dominante deste capítulo. 
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1. Fenômenos reversíveis 
e irreversíveis 


Neste capítulo vamos concluir o nosso estudo de 
Termodinâmica, das suas leis e proibições. Com o estu- 
do da primeira lei da Termodinâmica, vimos que a ener- 
gia se conserva em qualquer transformação, embora 
parte dela se torne inaproveitável. Mas há um aspecto 
intrigante na conservação da energia que levou a for- 
mulação de uma nova lei — a conservação da energia 


ocorre sempre, em qualquer transformação, mas essas 


transformações ocorrem sempre em um único sentido. 


Para entender o que isso significa, observe a foto e a fi- 
gura a seguir: 


Michael Maggs/Richard Bartz/ 
Wikimedia Commons 


Figura a 


Figura b 


Fenômenos reversíveis: qual é a sequência desses movimentos? 


Na sequência da foto e da figura acima, o que “vem 
antes" e o que “vem depois"? A bola de basquete, ema, 
sobe da direita para a esquerda ou ao contrário? A se- 
quência temporal do bloco oscilante preso à mola vai da 
direita para a esquerda ou da esquerda para a direita? 


Só pelas figuras é impossível responder; qualquer se- 


quência é possível. As situações em que essa indefini- 


ção acontece representam fenômenos reversíveis. São 


fenômenos para os quais não é possível detectar o 
sentido da passagem do tempo e que só podem ocor- 


rer em condições idealizadas, como no esquema da fi- 


gura b, ou em intervalos de tempo muito pequenos, co- 


mo aquele em que se fez o recorte da foto a. 


Note que, na foto a seguir, da qual tiramos o recorte 
acima, e que compreende um intervalo muito maior, 
não há dúvida: a bola salta da esquerda para a direita — 
para mover-se no sentido oposto ela deveria absorver 


energia do ambiente para subir cada vez mais. 


Os fenômenos em que só uma sequência é possi- 
vele não há dúvida sobre o que “vem antes” e o que 
“vem depois" são fenômenos irreversíveis, como o 
da sequência do nascimento à morte da flor que apa- 
rece na abertura deste capítulo, Fenômenos em que é 
impossível distinguir o que vem antes do que vem 
depois, como a oscilação idealizada do sistema blo- 
co-mola da figura b, na coluna da esquerda, são fenô- 
menos reversíveis. 

Todos os fenômenos espontâneos são irreversi- 


veis. Em todos eles há uma espécie de orientação que 
indica o sentido do transcorrer do tempo, algo que os 
físicos chamaram de seta do tempo. Uma pedra de ge- 
lo colocada num copo com água sempre recebe calor 


da água e derrete. O gelo jamais cede calor esponta- 


neamente para a água — é impossível a água ficar ain- 
da mais quente tornando o gelo ainda mais frio. 


No entanto, o sentido oposto dessas transforma- 


ções não contraria a primeira lei da Termodinâmica, Pa- 
ra que haja conservação da energia, tanto faz a bola de 
basquete perder energia por atrito com o ar e nos cho- 
ques com o solo e dar saltos cada vez menores, ou ab- 
sorver energia do ar e do solo e dar saltos cada vez 
maiores. Também não há contradição, em relação à 
conservação da energia, se o gelo ceder calor à água, 
ficando ainda mais frio e tornando a água ainda mais 
quente. Mas esses fenômenos nunca ocorrem espon- 
taneamente, por isso os físicos concluíram, desse 
modo, que a natureza não os permite! Assim, a Física, 


como ciência que procura descrever e entender a na- 
tureza, deve formular a lei que expressa essa proibi- 


ção. Essa lei é a segunda lei da Termodinâmica. 
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Michael Maggs/Richard Bartz/Wikimedia Commons 


2. A segunda lei da Termodinâmica 


A segunda lei da Termodinâmica tem diferentes enunciados. Vamos apresentar aqui aquele que decorre da abor- 
dagem do capítulo anterior, conhecido como enunciado de Kelvin-Planck (em alusão a lorde Kelvin e Max Planck 
(1858-1947), físico alemão; vamos nos referir a Planck extensamente nos capítulos de Física moderna do volume 3): 


É impossível uma máquina térmica, operando em ciclos, retirar calor de uma fonte e transformá-lo inte- 
gralmente em trabalho. 


Em síntese, o que a segunda lei da Termodinâmica diz é que o calor é uma forma de energia que nunca pode 
ser integralmente aproveitada; parte dela sempre se perde. 

As máquinas térmicas, origem do estudo da Termodinâmica, são ainda hoje a sua mais importante aplicação tec- 
nológica. A máquina térmica, como a maior parte das máquinas ou motores, funciona em ciclos*, ou seja, executa 
etapas que se repetem periodicamente. 

A primeira etapa do ciclo de funcionamento das máquinas térmicas, correspondente à transformação do calor 
em trabalho, foi abordada no estudo da primeira lei da Termodinâmica. As demais etapas que completam o ciclo são 
apresentadas agora. Veja a figura: 


(na E 


Formato comunicação/Arquivo da editora 


Situação a Situação b Situação c 


OS ENUNCIADOS DA SEGUNDA LEI DA TERMODINÂMICA 


Proibir é, certamente, uma das ações que podem ser expressas das mais variadas maneiras. Talvez seja por 
isso que a segunda lei da Termodinâmica é enunciada de formas diferentes. 

O enunciado de Kelvin-Planck “proíbe” a transformação de calor integralmente em trabalho (o moto-perpé- 
tuo de segunda espécie). Se isso fosse possível, bastaria baixar um pouquinho a temperatura do oceano e tería- 
mos energia suficiente para mover todos os navios; mais um pouquinho, seria suficiente para alimentar todas as 
cidades litorâneas; e mais um pouquinho... Infelizmente, a Física é incapaz de fazê-lo. 

Outro enunciado, proposto pelo físico alemão Rudolf Clausius (1822-1888), consagra uma observação expe- 
rimental simples e rotineira. O calor sempre passa dos corpos mais quentes para os mais frios; o contrário é 
espontaneamente impossível ou “proibido”. 


É impossível realizar um processo cujo único efeito seja retirar calor de um corpo mais frio para um corpo 
mais quente. 


Ambos os enunciados são equivalentes: é possível retirar calor de um reservatório térmico e realizar traba- 
lho — todo motor a explosão faz isso. Também é possível retirar calor de uma fonte fria e levar para uma fonte 
quente — todo refrigerador faz isso. O que é impossível é fazer só isso. Todos esses processos exigem o consumo 
de energia externa, adicional, para se realizarem. O motor a explosão consome energia do combustível, o refrige- 
rador consome energia elétrica. Consumindo ou dissipando energia, “tudo é permitido”. 


* Em Termodinâmica, ciclo é uma série de transformações sucessivas que recolocam o sistema no seu estado inicial com a realização de trabalho positivo 
ou negativo. 
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A figura anterior mostra um exemplo esquemático 
do ciclo de uma máquina térmica. O gás contido no cilin- 
dro absorve calor da fonte quente (a).0 êmbolo sobe 
elevando o bloco, que se prende a um encaixe — a má- 
quina realiza trabalho — e a fonte quente é substituída 
pela fonte fria (b). O gás cede calor à fonte fria e a má- 
quina volta ao estado inicial (c) — a elevação do bloco é o 


trabalho realizado pela máquina nesse ciclo; em um ciclo 
seguinte, o bloco pode ser levado a outro lugar e outro 
bloco pode ser colocado sobre o êmbolo. O funciona- 
mento da máquina térmica costuma ser representado 


também esquematicamente pelo diagrama de fluxo, 
apresentado a seguir. O retângulo superior representa 
a fonte quente, o círculo central, a máquina térmica; e o 
retângulo inferior, a fonte fria. As setas indicam o senti- 
do do fluxo de calor e de trabalho realizado. 


calor recebido 


trabalho realizado 
A pela máquina 


calor cedido 


fonte fria 


Diagrama de fluxo de uma máquina térmica. 


O diagrama de fluxo procura tornar evidente que a 


máquina térmica só transforma em trabalho parte do ca- 
lor que recebe da fonte quente. A outra parte ela dissipa 
ou cede à fonte fria. Assim, o rendimento de uma máqui- 
na térmica é sempre inferior a 100%. Como vimos no ca- 
pítulo 14 do volume 1, o rendimento (n) de um sistema 
mecânico é a razão entre a potência útil (P ), fornecida 


u 


pelo sistema, e a potênciatotal (P), fornecida ao sistema: 


P 


u 


G 


Associando a potência útil ao trabalho produzido 
pela máquina térmica (7), e associando a potência to- 
tal ao calor fornecido à máquina térmica pela fonte 
quente (Q), podemos escrever a expressão do rendi- 


mento para as máquinas térmicas da forma: 


Vamos supor agora que lQ seja o módulo da quan- 
tidade de calor cedida pela máquina térmica para a fon- 
te fria. Nesse caso, o rendimento pode ser expresso 
por: 


o 
e = 
Q, 
Essa expressão deixa claro que o rendimento de 
qualquer máquina térmica é sempre menor que 1, ou 
100%, a menos que Q, seja zero, o que, como veremos 


mais adiante, a Termodinâmica também proíbe. Es- 
quematicamente, essa situação impossível é repre- 
sentada pelo seguinte diagrama de fluxo, no qual todo 
calor absorvido da fonte quente Q, se transforma em 
trabalho T, 


fonte fria 


Diagrama de fluxo da máquina térmica “proibida”, de rendimento 
100% (moto-perpétuo de segunda espécie). 


RENDIMENTO DE UMA 
MÁQUINA TÉRMICA 


Suponha que uma máquina térmica receba a 
quantidade de calor Q, da fonte quente e realize tra- 
balho 7, cedendo para a fonte fria a quantidade de 
calor Q,. De acordo com o princípio da conservação 
da energia, temos: 


Q, Em H QS n= Q, 


E 
Substituindo na expressão n = —, temos: 
il 


“9 


Q=] ne 
=o o> Ne. Q, 


= Q, 


A colocação do módulo em Q, é necessária em 
virtude da convenção utilizada na formulação da pri- 
meira lei da Termodinâmica, em que se atribui a Q, 
o sinal negativo. Se fosse utilizado esse sinal aqui, o 
rendimento seria maior que 1, obviamente absurdo. 
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EXERCÍCIO RESOLVIDO 


1. 


EXERCÍCIOS 


1. 


2. 


Uma máquina térmica recebe 5000 J de calor da 
fonte quente e cede 4000 J para a fonte fria a cada 
ciclo. Determine o rendimento dessa máquina. 


RESOLUÇÃO 


Sendo Q = 5000 J o calor fornecido à máquina e 
[Q| = 4000 J o calor cedido por ela em cada ciclo, da 
jol 
expressão 7 = 1- —~, temos: 
Q, 
4000 
5000 
Porcentualmente o rendimento dessa máquina é 


n = 20%. 


=>n=1-0,80=n=0,20 


Um pêndulo simples oscilando pode ser considera- 
do um fenômeno reversível? Explique. 

A foto a seguir mostra um brinquedo chamado pên- 
dulo de Newton em movimento: 


Ali Ender Birer/Shutterstock/ 


Glow Images 


Quando a esfera de uma das extremidades é eleva- 
da e solta, ela atinge, ao cair, a fileira de esferas em 
repouso, na horizontal, fazendo com que a última 
esfera, da extremidade oposta, se eleve. Esta, ao 
cair, choca-se com a primeira esfera em repouso 
dessa extremidade, repetindo o processo no senti- 
do oposto. Esse brinquedo ilustra um fenômeno 
reversível ou irreversível? Explique. 
Vimos no capítulo anterior que em uma transfor- 
mação isotérmica o trabalho realizado por uma 
máquina é igual à quantidade de calor por ela ab- 
sorvido. Isso não contraria a segunda lei da Ter- 
modinâmica? Explique. 
Uma máquina térmica absorve 6 000 J de calor de 
uma fonte quente. 
a) Qualo seu rendimento se ela cede 4000 J à fonte 
fria a cada ciclo? 
b) Quala quantidade de calor que ela cede à fonte 
fria se o seu rendimento é de 10%? 
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3. O ciclo de Carnot 


Se o rendimento da máquina térmica é sempre li- 
mitado, menor do que 1, deve haver um rendimento 


máximo a ser atingido. Essa foi a conclusão do jovem 
engenheiro francês Sadi Carnot num trabalho publica- 
do em 1824. 
Carnot demonstrou teoricamente que existe uma 


sequência específica de transformações — um ciclo 


especial — em que a máquina térmica obtém o máximo 
rendimento. Esse ciclo passou a denominar-se ciclo de 


Carnot. A máquina que desenvolve ou trabalha seguin- 
do esse ciclo é a máquina ideal, também chamada de 
máquina de Carnot. 


SADI CARNOT 


J-L Charmet/SPL/Latinstock 


Retrato de Sadi 
Carnot (1813). 
Obra do pintor 
francês Louis 
Leopold Boilly 
(1767-1845). 


Nicolas Léonard Sadi Carnot (1796-1832), físi- 
co e engenheiro francês, formou-se engenheiro e 
publicou um único e extraordinário trabalho aos 28 
anos: Reflexões sobre a potência motriz do fogo. 
Interessava-se pelo estudo das máquinas térmicas 
porque, na sua opinião, era essa a razão do pode- 
rio da Inglaterra na época. “Retirar hoje da Ingla- 
terra as suas máquinas a vapor seria retirar-lhe ao 
mesmo tempo o carvão e o ferro. Secariam todas 
as suas fontes de riqueza.” 

Carnot lembrava ainda que, apesar da enorme 
importância dessas máquinas, “a sua teoria é mui- 
to pouco compreendida”. Baseou seu estudo numa 
máquina a vapor ideal, em que as transformações 
deveriam ser todas reversíveis. 

Carnot morreu ainda jovem, em 1832, vítima 
de uma epidemia de cólera em Paris. Suas ideias 
só foram bem compreendidas anos depois de sua 
morte, a partir de 1849, quando os físicos lorde Kelvin 
e Rudolf Clausius as conheceram e perceberam sua 
importância. 


Veja a figura: 
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Esta é uma representação esquemática do ciclo de 
Carnot. O sistema passa do estado A para B por meio 
de uma transformação isotérmica reversível; de B para 
C por meio de uma transformação adiabática reversi- 
vel; de C para D, novamente por uma transformação 
isotérmica reversível; fechando o ciclo, passa de D para 
A em uma nova transformação adiabática reversível, 
Trata-se apenas do ciclo de uma máquina ideal que 
não existe na prática. O que Carnot fez, como bom en- 
genheiro, foi estabelecer condições para que uma má- 


quina térmica tenha rendimento máximo. 

Como mostra o gráfico acima, a quantidade de calor 
Q, é absorvida pelo gás a temperatura constante T, 
que, depois de uma transformação adiabática, cede a 
quantidade Q, a temperatura constante T.. Pode-se 
demonstrar que a razão entre essas quantidades de 


calor, em módulo, é dada pela expressão: 


Ke) 


q 


A partir dessas considerações e da expressão do 
e 
Dj 

podemos concluir que o rendimento da máquina de 


rendimento das máquinas térmicas, n = 1 


Carnot, funcionando entre duas fontes a temperatu- 
ras Te LE é 


Como esse é o rendimento da máquina térmica 
ideal, podemos concluir que, embora ele cresça à me- 


T 
dida que a razão + diminui, é sempre limitado. 
1 


Essa é uma estranha novidade no nosso estudo, 
pois, até aqui, o ideal sempre esteve relacionado à 
ideia de perfeição, e esta, à ideia de rendimento total, 
100%, o que nesse caso não acontece. Veja no grá- 
fico abaixo que o rendimento da máquina ideal au- 


EA aa 
menta quando a razão T diminui, mas nunca chega 
1 


aos 100%. 


T 
Gráfico n (%) x 7 da máquina de Carnot. 
1 


Para entender melhor o significado desse gráfico, 


vamos supor três máquinas térmicas ideais: A, Be C 
A máquina térmica A funciona entre as temperaturas 


T 

T, = 200 Ke dis = 100 K. Nesse caso a razão 2 é 
1 

iguala 0,50, e o rendimento dessa máquina é de 50%. 


A máquina térmica B funciona entre as temperaturas 
T 

T, = 200 K e T, = 50 K. Agora a razão —> é igual a 
T 


i 
0,25, e o rendimento de B é de 75%. A máquina tér- 


mica C funciona entre as temperaturas T, = 200 K e 


T 
T, = 10 K. Logo, a razão — éiguala 0,050, e o rendi- 
T 


p 
mento ideal de C é de 95%. 


Isso mostra que o rendimento de máquinas ideais, 
inatingível pelas máquinas reais, também varia, em- 
bora seja sempre limitado pelas temperaturas das 


fontes quente e fria. Existe também a máquina ideal 
entre as máquinas ideais, aquela que poderia atingir 


T 

um rendimento de 100% quando a razão —> tende a 
1 

zero. Mas para isso é preciso atingir a temperatura 


= O K, o que, de acordo com a terceira lei da Ter- 
modinâmica, é proibido. 
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A terceira lei da Termodinâmica 


O físico-químico alemão Walther Hermann Nernst 
(1864-1941), ganhador do prêmio Nobel de Química em 
1920, apresentou a sua formulação para a terceira lei da 
Termodinâmica em 1906. 

De acordo com a teoria cinética, pode-se supor 
que exista uma temperatura suficientemente baixa em 
que todas as partículas do corpo estejam em repouso 
absoluto — o zero absoluto. Mas a Mecânica quântica 
não admite esse estado; sempre há uma agitação resi- 
dual das partículas de um corpo que pode ser calculada 
e medida experimentalmente. 

Nernst conseguiu compatibilizar essas duas ideias 
admitindo que o zero absoluto está relacionado a um 
estado de ordem absoluta das partículas, que significa 
a inexistência de movimento. É como um grande e total 
congestionamento, em que os carros não conseguem 
mover-se um milímetro sequer, mas estão todos com 
o motor ligado. 
Nernst concluiu ainda que essa é uma propriedade 
intrínseca da matéria, ou seja, o zero absoluto é o mes- 
mo para todos os materiais, é o limite térmico da natu- 
reza, inatingível como a velocidade da luz. A terceira lei 
da Termodinâmica por ele formulada expressa mais 
essa limitação da natureza. 


Não é possível, por nenhuma série finita de proces- 
sos, atingir a temperatura zero kelvin. 


Vale a pena conhecer o modo como Nernst enca- 
rava suas pesquisas nos anos difíceis da Primeira 
Guerra Mundial: “Hoje podemos dizer que é difícil en- 
contrar outra ciência tão adaptada como a Física teó- 
rica para distrair a mente do pesaroso presente e le- 
vá-la a outras esferas", (Nernst, W. Die theoretischen 
und experimentellen Grundlagen des neuen Wärme- 
satzes. Halle: Knapp, 1918.) 


EXERCÍCIO RESOLVIDOS 
2. Numa máquina a vapor, a caldeira está a 500 K. De- 
termine o rendimento máximo que essa máquina 
pode ter quando: 
a) o vapor escapa diretamente na atmosfera a 
pressão normal, como nas antigas locomotivas 
a vapor; 
b) há um condensador para resfriar o vapor na saí- 
da (fonte fria) a temperatura ambiente de 27 °C. 
(Dado: temperatura de condensação da água a 
pressão normal: 100 °C.) 
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RESOLUÇÃO 


T 

a) Aplicando a expressão n=1— E |O rendimen- 
1 

to máximo corresponde à menor temperatura 


possível, Ta da fonte fria. 

Como o vapor escapa diretamente para a at- 
mosfera, ele não se condensa. 

Logo a temperatura mínima é a menor tempe- 
ratura que o vapor pode atingir a pressão nor- 
mal, ou seja, a temperatura de condensação, 
T, = 100 °C, ou, ainda, T, = 100 + 273 = 370 K 
(com dois algarismos significativos). 

Sendo T, = 500 K a temperatura da fonte quen- 


te, obtemos: 
T: 370 
=1- = = =1- 074 
n T, >n 500 >n > 


>N = 0,26 > N) = 260% 


b) Agora, sendo G= 27 + 273 = 300 K a tempera- 
tura da fonte fria, obtemos: 

L Zg 300 

T 500 


=> Nn = 0,40 > N) = 40% 


n=1 s»n=1- 0605 


Observação: Note que o rendimento máximo de 
uma máquina térmica (que trabalha de acordo 
com o ciclo de Carnot) é relativamente baixo; o 
rendimento real é ainda bem menor, pois nenhu- 
ma máquina térmica trabalha de acordo com esse 
ciclo — em uma máquina a vapor, ele raramente 
chega a 2%. 


EXERCÍCIOS O 


5. É comum atletas, como jogadores de futebol, dize- 
rem que ainda não estão "fisicamente cem por cen- 
to”. O organismo humano pode chegar aos 100% 
de rendimento? Explique. 


6. O rendimento máximo de uma antiga locomotiva a 
vapor é 8,0% quando o vapor escapa diretamente 
na atmosfera a pressão normal. 

a) Qual é a temperatura do vapor na caldeira dessa 
máquina? 

b) Qual seria o rendimento se houvesse um con- 
densador para resfriar o vapor na saída (fonte 
fria) a temperatura ambiente de 27 ºC? 


A escala termodinâmica 
de temperatura 


Como vimos no capítulo 12, a medida da temperatura 
e a construção de termômetros baseiam-se na variação 
das grandezas físicas das substâncias com a tempera- 
tura. Mas essas grandezas não variam da mesma forma 
— a coluna do termômetro de mercúrio não sobe exata- 
mente da mesma maneira que a de álcool. Assim, a me- 


dida da mesma temperatura pode dar valores diferentes, 
o que traz sérios inconvenientes, sobretudo em traba- 
lhos científicos. Foi por essa razão que se estabeleceu 
um termômetro-padrão, a partir do qual os demais ter- 
mômetros devem ser calibrados (reveja figura do ter- 
mômetro de gás na página 205). 

No ciclo de Carnot, porém, a única característica das 
fontes quente e fria envolvidas é a temperatura. Não 
importa a natureza nem da fonte nem do fluido que uti- 
lizado. Essa característica levou lorde Kelvin a propor a 
construção de uma escala de temperaturas utilizando o 
ciclo de Carnot, chamada escala absoluta, pois inde- 
pende da substância termométrica usada. Mais tarde, 
essa escala passou a chamar-se escala Kelvin. 

Para entender como é possível medir a temperatura 
a partir do ciclo de Carnot, vamos retomar a expressão 
Al = = e admitir que a fonte fria (ou quente) da 
madia a Carnot esteja na temperatura do ponto trí- 
plice da água (T) e medir a quantidade de calor corres- 
pondente (Q) cedida pela máquina. Vamos supor ainda 
que a temperatura T a ser medida seja a temperatura da 


fonte quente (ou fria). Então, considerando as quantida- 
des de calor sempre em módulo, pois não existe tempe- 
ratura absoluta negativa, podemos chamar, na expres- 
são mencionada, Tj de T, temperatura do ponto tríplice 
da água e, por coerência, Q; de Q; quantidade de calor 
cedida ou absorvida pela fonte que está a essa tempera- 
tura. Substituímos ainda T, por T, temperatura a ser me- 


dida, e Q, por Q, quantidade de calor cedida ou absorvida 
pela fonte que está a essa temperatura. Obtemos então: 


ERA o 


Lembrando que, por convenção, o ponto fixo na es- 
cala Kelvin é T, = 273,16 K (temperatura do ponto trípli- 
ce da água), chegamos à expressão: 

Q 


T = 27316 -> 
Q, 


Essa expressão possibilita a medida de qualquer 
temperatura na escala Kelvin. 

Isso ajuda a compreender a impossibilidade de se al- 
cançar o zero absoluto. Vamos supor que a fonte fria, no 
ciclo de Carnot, estivesse à temperatura T = OK. Seisso 
fosse possível, na terceira etapa do ciclo de Carnot, 
quando o sistema é colocado sobre a fonte fria, O gás so- 
freria uma compressão sem variação de temperatura 
nem perda de calor para a fonte fria, pois sendo T = OK, 
Q = 0. Essa compressão, porém, é impossível, pois ao 


mesmo tempo que o gás deve baixar sua temperatura 
e ceder calor para a fonte fria, a fonte fria não pode re- 
ceber calor, caso contrário não se mantém a 0 K. 


EXERCÍCIO RESOLVIDOS 
3. Numa máquina de Carnot, a fonte fria está a tem- 
peratura do ponto tríplice da água (273 K, por de- 
finição, com três algarismos significativos). O calor 
cedido a essa fonte fria é de 6000 J. Determine a 
temperatura da fonte quente quando: 
a) o calor recebido da fonte quente é 8 000 J; 
b) o rendimento dessa máquina é 40,0%. 


RESOLUÇÃO 


a) Se a fonte fria está a temperatura do ponto trí- 
plice, h= 273 K, a quantidade de calor cedida 
a fonte fria é O, = 6 000 J. Sendo Q = 8000 Ja 
quantidade de calor recebida pela máquina da 
fonte quente a temperatura T, temos: 

8 000 


Q 
T=273: >T =273- 
Q, 6000 


> T=364K 


b) Sendo ņ = 0,400, T, = T, T, = 273 K e a tem- 
peratura da fonte quente T = T, da expressão 


T, 
n =1-— — temos: 
T, 


E => T=455K 


à 
n=1- > =0400=1- 


EXERCÍCIO O CTT 


7. Numa máquina de Carnot a fonte fria está na tem- 
peratura do ponto tríplice da água. O calor cedido à 
fonte fria é 8000 J. Determine a temperatura da 
fonte quente quando: 

a) a máquina absorver da fonte quente 18 000 J; 
b) o rendimento dessa máquina for 15,0%. 
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4, Máquinas térmicas reais 


Já iniciamos nosso estudo das máquinas térmicas reais no capítulo anterior, mas eram máquinas ainda empí- 
ricas, sem fundamentação teórica, que só se consolidaram na segunda metade do século XIX. Agora podemos 
fazê-lo a partir dessa fundamentação. 

A rigor, a máquina térmica como a estudamos até aqui é essencialmente um cilindro e um êmbolo móvel. É 
uma máquina teórica, ideal. Para o seu funcionamento, basta supor a existência de duas fontes de calor a tempe- 
raturas diferentes e dispositivos ideais que movimentem o êmbolo dentro do cilindro, de acordo com as transfor- 
mações previstas no ciclo de Carnot. 

No entanto, a aplicação dessas ideias exige tanto engenho e arte que às vezes fica difícilacreditar que são coi- 
sas essencialmente iguais, Vamos apresentar em seguida dois exemplos de máquinas térmicas com as quais 
convivemos diariamente, que buscam aproximar a teoria e a prática, ou a ciência e a tecnologia. 


Motor a explosão ou combustão interna [just 

Há inúmeros tipos de motor a explosão ou de combustão interna. Para exemplificar, vamos descrever o funcio- 
namento de um motor a quatro tempos, a álcool ou a gasolina, destacando apenas os elementos essenciais, dentre 
a infinidade de componentes e dispositivos necessários ao seu funcionamento, na sequência de figuras abaixo. 


vela cilindro 


pistão 


válvula de 
exaustão 


válvula de 
admissão 


Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


eixo de 
virabrequim 


Admissão (1) Compressão (II) Explosão (III) Exaustão (IV) 


Motor a quatro tempos a álcool ou a gasolina. (A descrição do funcionamento está na página ao lado.) 


Nas laterais da parte superior estão as vál- 
vulas, que controlam a entrada e a saída do 
fluido combustível, e, no topo, a vela, onde se : : DE de 
dá a faísca que provoca a explosão, Na inferior, 
acoplada aos cilindros, está o virabrequim 
(veja a figura ao lado), que movimenta o motor 
e é movimentado por ele. O virabrequim é es- 
sencialnessa descrição, pois faz o papel de in- 


termediário entre o motor e o ambiente. 
O virabrequim constitui-se de um eixo 


dra ; : ii; 290 Edil virabrequim 
principal central, vinculado ao motor, e é 


; e PERE eixos dos braços 
composto de eixos secundários assimétri- dos pistões 


cos. Esses eixos acionam os braços dos pis- 

tões, que se movimentam dentro dos cilindros. Nesse caso, o virabrequim coordena o movimento de quatro 
pistões; sempre que dois deles estão no alto dos cilindros, no tempo de compressão (Il), os outros dois estão 
embaixo, no tempo de exaustão (IV). 
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Stephen Sweet/Alamy/Other Images 


No tempo | ocorre a admissão do combustível, mis- 
tura de ar e vapor de álcool ou gasolina introduzida no 
cilindro por meio da injeção eletrônica. O virabrequim 
faz o êmbolo descer enquanto a válvula de admissão 
se abre, reduzindo a pressão interna e possibilitando a 
entrada do combustível a pressão atmosférica. 

No tempo Il ocorre a compressão. Com as válvulas 
fechadas, o êmbolo sobe movido pelo virabrequim, 
comprimindo a mistura combustível — o ambiente rea- 
liza trabalho sobre o motor. 

No tempo Ill ocorre a explosão. No ponto em que a 
compressão é máxima, produz-se nos terminais da 


A INJEÇÃO ELETRÔNICA 


vela uma faísca elétrica que provoca a explosão do 
combustível e o seu aumento de temperatura. A ex- 
plosão empurra o êmbolo para baixo, ainda com as vál- 
vulas fechadas — o motor realiza trabalho contra o am- 
biente fazendo o virabrequim girar. 

No tempo IV ocorre a exaustão ou descarga. O êmbo- 
lo sobe novamente, a válvula de exaustão se abre, expul- 
sando os gases queimados na explosão e reiniciando o ci- 
clo. Observe que nesse tipo de motor não há fonte fria 
explícita, mas há uma fonte fria implícita — a substituição 
de uma fração do fluido combustível quente e queimado 
por outra fração fria, a ser queimada e a explodir. 


A injeção eletrônica de combustível nos cilindros se realiza por meio de uma válvula acionada por um 
sistema eletrônico controlado por computador. Baseando-se na informação recolhida pelos vários sensores 
no veículo e tendo como referência as ações do condutor, esse sistema eletrônico determina quanto tempo e 
quantas vezes a válvula deve abrir e injetar combustível nos cilindros. A figura a seguir ilustra o funcionamen- 


to dessa válvula: 


injetor fechado 


Ilustrações: Paulo Manzi/Arquivo da editora 


injetor aberto 


1: combustível pressurizado; 2: eletroimã desligado; 3: mola; 4: bico de pulverização (spray); 5: êmbolo; 6: filtro; 7: eletroímã ligado. 


O funcionamento da válvula da injeção eletrônica, que controla a entrada do 


combustível pressurizado no cilindro, é muito simples: quando o ele- 
troiímã está desligado (figura acima, à esquerda), a mola mantém o 
êmbolo puxado e impede a passagem do combustível; quan- 
do o eletroímã é ligado (figura acima, à direita), o êmbolo 


é puxado e permite a passagem do combustível; este 
passa e entra no cilindro, depois de atravessar o 
bico de pulverização. Desligado o eletroímã, 
a mola puxa o êmbolo, e a saída do com- 
bustível é fechada. 

O tempo de cada injeção de com- 
bustível é de alguns milissegundos, 
o que exige uma coordenação muito 
precisa do funcionamento dos inje- 
tores com o movimento dos pistões. 
Isso é feito por meio de sensores colo- 
cados nesses pistões e ao longo de todo 
o sistema de injeção de combustível (veja 
figura ao lado) e que são controlados pela 
unidade central de computação do veículo. 


Sistema de injeção de 
combustível de um carro 
moderno. 
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Ciclo de uma máquina térmica real Além desse ciclo, que vamos apresentar a se- 


guir, há muitos outros possíveis, pois a maioria das 


A descrição das etapas de funcionamento desse a ns a] 
concepções tecnológicas de um motor térmico im- 


motor a combustão interna nos permite construir o ; ; , z ; 
plica diferentes ciclos — e todos, sem exceção, dife- 


pairespandente galigo pa varese tipade maquina rem significativamente do ciclo ideal de Carnot. 


térmica, conhecido como ciclo Otto. Essa constru- 


ção é muito importante porque mostra como é gran- | O — A: admissão e expansão (transformação iso- 


de a diferença entre um ciclo real e o ciclo ideal da bárica). A linha horizontal no diagrama representa a 


máquina de Carnot. 


III, 


admissão do combustível no interior do cilindro a 
pressão atmosférica constante. O êmbolo desce 
com a válvula de admissão aberta (tempo |). 


A > B: compressão adiabática. A válvula de ad 


missão é fechada e o combustível é comprimido 
adiabaticamente, Não há troca de calor com o 
ambiente graças à rapidez do processo. O am- 
biente, mediante o virabrequim, realiza trabalh 


O 


sobre o motor e faz a temperatura do combusti- 
vel subir (tempo II). 


B —> C: absorção de calor (transformação isomé- 
trica). A faísca provoca a explosão do combustível, 
o que equivale à existência da fonte quente, O pro- 
cesso é também muito rápido — o êmbolo não 
chega a se mover, por isso considera-se que a 
transformação ocorre a volume constante, en- 
quanto a temperatura sobe consideravelmente 
(início do tempo III). 


IV. CS D: expansão adiabática. O êmbolo é empur- 
rado para baixo com as válvulas ainda fechadas, 
com rapidez suficiente para não haver troca de 
calor com o ambiente. O motor realiza trabalho 

Diagrama p X V simplificado do motor a explosão — o ciclo Otto. sobre o ambiente fazendo o virabrequim girar, 
enquanto a temperatura abaixa (complementa- 
do do tempo III). 
O CICLO OTTO S po Il) 
V. D > A: exaustão e fornecimento de calor ao am- 
Nikolaus August Otto (1832-1891), engenheiro biente (transformação isométrica). O êmbolo 
allenn, desenvolveu em IE © projeto de metor chega ao ponto mais baixo, o volume permanece 
a explosão a quatro tempos (sua patente foi inva- : A 
AEAT constante e a válvula de exaustão se abre en- 
lidada em 1886, pois, como de costume, alguém já 
tinha tido a mesma ideia antes). Mas foram Otto quanto os gases residuais da queima começam a 
e seus dois irmãos os primeiros construtores do ser expulsos. O motor cede calor ao ambiente, o 
motor, o qual obteve grande aceitação por ser que equivale à existência da fonte fria (início do 
mais eficiente e silencioso que os modelos ante- tempo IV). 
riores. Movido a gás e utilizado inicialmente em 
pequenas indústrias, logo foi aperfeiçoado para VI. A —> O: complementação do processo de exaustão. 


ser usado com mistura de ar e gasolina, ou que- 
rosene ou álcool, em automóveis. O ciclo teórico 
(gráfico p X V) descrito por esse motor passou a 
ser chamado de ciclo Otto. 
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O êmbolo sobe, os gases residuais são expulsos 
com a válvula de exaustão aberta a pressão at- 
mosférica, fechando o ciclo (complementação do 
tempo IV). 


Máquinas térmicas frias 


Além das máquinas térmicas que transformam 
calor em trabalho, existem as máquinas térmicas 
frias, cujo funcionamento é invertido — o trabalho rea- 
lizado é utilizado para absorver calor. São os refrige- 
radores, cujo diagrama de fluxo está representado na 
figura abaixo. 


calor cedido 


trabalho fornecido 


fonte fria 


Diagrama de fluxo do refrigerador. 


Os refrigeradores utilizam um fluido refrigerante, 
que por evaporação remove calor da fonte fria — o am- 
biente interno, junto à serpentina do congelador —, 
transferindo esse calor à fonte quente — o ambiente 
externo. O trabalho é realizado por um compressor que 
mantém a circulação do fluido refrigerante. 

Veja a figura: 


válvula de 
expansão 


congelador 


líquido 
— 


líquido 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


compressor 
Esquema de funcionamento do refrigerador. 


Como mostra o esquema acima, o refrigerador 
consta de quatro elementos: compressor, condensa- 
dor, válvula de expansão e congelador. 


O retângulo cinza indica a parte interna do refri- 
gerador, isolada termicamente, a parte externa está 
representada à esquerda, fora desse retângulo: o 
condensador, que fica atrás do refrigerador (nos 
modelos mais antigos ele fica exposto; nos mais 
modernos é protegido, mas continua sendo um ele- 
mento externo) e o compressor, que fica na parte de 


baixo do refrigerador. 

Vamos supor que o ciclo comece no compressor, 
que nesse caso é uma espécie de turbina — suas aletas 
giram e, em coordenação com as válvulas de admissão 
e de descarga, fazem o fluido refrigerante, na forma de 
gás a alta pressão e temperatura, passar ao condensa- 
dor, uma serpentina onde o fluido é comprimido a alta 
pressão por causa da válvula de expansão que limita a 


sua saída no final da serpentina do condensador. En- 
quanto permanece na serpentina, o gás se liquefaz, es- 


fria e cede calor ao meio em que a serpentina está 
imersa. Depois de liquefeito, o fluido refrigerante passa 
pela válvula de expansão — sua pressão e temperatura 
se reduzem drasticamente. Logo em seguida, passa 


para o congelador, onde, por causa da expansão, o flui- 
do volta a vaporizar-se, absorve calor do ambiente in- 


terno, se aquece gradativamente e volta ao compres- 
sor, reiniciando o ciclo. 

Nas geladeiras domésticas, o compressor fica na 
parte inferior e é acionado por um motor elétrico. O 
condensador é a serpentina externa. A válvula de ex- 
pansão fica na parte interior, no alto da geladeira, ao 


lado do congelador. O congelador é o ambiente interno 
de onde o gás retira calor para vaporizar-se. 


EXERCÍCIOS TER 


8. O motor “mil” ou 1.0 de um automóvel indica que 
cada um de seus quatro cilindros tem volume de 
aproximadamente 0,25 L (4 x 0,25 = 1,0); por cri- 
tério análogo, o motor 1.6 tem quatro cilindros de 
0,40 L. Sabe-se também que os motores 1.6 são 
mais potentes que os motores 1.0. Que relação ter- 
modinâmica existe entre o volume dos cilindros dos 
motores e a sua potência? 


9. Segundo as companhias de eletricidade não se 
deve colocar roupas para secar na serpentina atrás 
da geladeira porque o consumo de energia aumen- 
ta. Como você justificaria essa recomendação? 
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5, Desordem e entropia 


A diferença fundamental entre a Mecânica e a Ter- 
modinâmica está na quantidade de partículas envolvi- 
das. Como vimos nos exemplos, explicações e exerci- 
cios apresentados nos capítulos de Mecânica, na 
maioria das situações aparecem corpos isolados ou, no 
máximo, dois ou três corpos vinculados, em que é 
sempre possível determinar as grandezas envolvidas, 
como as forças exercidas sobre cada corpo e as suas 
energias potencial e cinética. 

Esse procedimento é impossível no estudo da Ter- 
modinâmica. Um gás contido em um cilindro fechado por 
um êmbolo (situação típica estudada em Termodinâmi- 
ca) é um sistema com um número imenso de partículas. 
Não há como isolar cada uma e determinar as forças 
exercidas sobre ela, como se faz na Mecânica. Por isso, 
desde a segunda metade do século XIX, inicialmente 
com os trabalhos de Clausius e mais tarde com os de 
Ludwig Eduard Boltzmann, os físicos adotaram uma 
nova forma de abordagem da natureza no estudo da 
Termodinâmica, baseada em princípios da Estatística. 


LUDWIG EDUARD BOLTZMANN 


Ludwig Eduard Boltzmann (1844-1906), físico 
austríaco, iniciou seu trabalho de pesquisa procu- 
rando interpretar a segunda lei da Termodinâmica 
a partir da teoria atômica da matéria e chegou a 
estabelecer uma nova formulação para ela. Seus 
trabalhos, publicados durante a década de 1870, 
mostraram que essa lei poderia ser entendida 
como a combinação da teoria das probabilidades 
com as leis da Mecânica aplicadas ao movimen- 
to dos átomos. Assim, ele provou que a segunda 
lei da Termodinâmica é, essencialmente, uma lei 
estatística — todo sistema tende a atingir o estado 
de equilíbrio termodinâmico porque esse é o esta- 
do mais provável. Esse estudo deu origem a um 
novo ramo da Física — a Mecânica estatística. 
A chamada equação de Boltzmann, S = k - log W, 
que relaciona a entro- 
pia (S) com a proba- 
bilidade (W) de um 
sistema e com a cons- 
tante (k), está grava- 
da na lápide de seu 
túmulo, em Viena, na 
Áustria. Veja a foto. 


Daderot/Wikimedia Commons 


Na parte superior da lápide, 
há a equação de Boltzmann: 
S = k- log W, seu epitáfio. 
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Além de proporcionar à Física um novo e poderoso 


instrumento de trabalho, a utilização da Estatística 
trouxe uma nova e surpreendente visão da natureza e 
de suas leis. Ficou claro que o determinismo atribuído 
pelos físicos à natureza era falso. Na verdade, a convic- 


ção do caráter determinista da natureza resulta do es- 


tudo da Mecânica, que envolve sempre um pequeno e 
limitado número de corpos. Essa visão é falsa porque 
os fenômenos naturais envolvem sempre uma infinida- 
de de corpos. 

Assim, Boltzmann concluiu que muitos fenômenos 
naturais seriam mais bem entendidos em uma visão es- 


tatística. Por exemplo, a degradação da energia resul- 
tante da tendência dos fenômenos naturais à irreversi- 
bilidade não é uma certeza, mas uma probabilidade 
estatística. A convicção do caráter estatístico da nature- 
za levou Boltzmann a associar a ideia de desordem à na- 
tureza e lhe permitiu dar à segunda lei da Termodinâmica 


um novo e surpreendente significado, expresso por seu 
enunciado mais moderno: 


Em qualquer sistema físico, a tendência natural é o 
aumento da desordem: o restabelecimento da ordem 
só é possível mediante o dispêndio de energia. 


É importante ressaltar que o sentido termodinâmi- 
co de desordem não é moral nem disciplinar. Significa 
apenas “desorganização” ou “falta de ordem”, qual- 
quer que seja. Assim, se todos os alunos de uma sala fi- 
carem em pé no fundo da classe e de costas para o pro- 
fessor, essa será uma condenável atitude rebelde e 
indisciplinada. Os alunos podem ser classificados como 
desordeiros, mas, em Termodinâmica, não houve de- 
sordem; muito pelo contrário: houve ordem ou organi- 
zação, e, como vamos ver logo adiante, grande consu- 
mo de energia, necessária à redução da entropia na 
Sala de aula. 


CONEXÕES: FILOSOFIA 


O determinismo é um princípio filosófico segundo 
o qual todos os fenômenos da natureza estão ligados 
entre si por rígidas relações de causalidade e leis uni- 


versais que excluem o acaso e a indeterminação, de tal 
forma que uma inteligência capaz de conhecer o esta- 
do presente do Universo necessariamente estaria apta 
também a prever o futuro e a reconstituir o passado. 


De todos os enunciados conhecidos da segunda lei 
da Termodinâmica, o de Boltzmann é o mais fácil de 
compreender. Sua justificativa também é muito sim- 
ples. A ordem, seja do que for, é sempre um estado 
muito particular e estatisticamente pouco provável. 
Assim, entre as inúmeras configurações possíveis de 


alunos em uma sala de aula, aquela em que todos estão 
sentados em suas carteiras é uma das menos prová- 
veis; entre todas as configurações possíveis das coisas 
que um adolescente deixa em seu quarto, a menos pro- 
vável é aquela em que “cada coisa está no seu lugar”, 
mesmo porque o “lugar de cada coisa” segue critérios 
muito rígidos: livros devem ficar em estantes, meias 
em gavetas menores, camisetas em gavetas maiores, 
Sapatos em sapateiras, e assim por diante. Embora es- 


sa argumentação não pareça muito científica — aliás, 


essa foi a opinião de parte da comunidade científica na 
época em que foi formulada —, hoje ela é aceita sem 
restrições, sobretudo para sistemas físicos constituí- 
dos de grande número de partículas, seja um copo de 


água, seja uma rocha ou uma nuvem. 


O grande feito de Boltzmann foi perceber que o au- 
mento da desordem no nível atômico está diretamente 
relacionado ao sentido da transferência de calor, o que 


he permitiu relacionar a Estatística às leis da Termodi- 
nâmica. Como exemplo dessa relação, é fácil demons- 
trar que, se dois blocos metálicos a temperaturas dife- 
rentes são colocados lado a lado, a desordem aumenta 
se o calor passa do mais quente para o mais frio. Veja as 
figuras. O comprimento das setas indica, simbolica- 


mente, a velocidade média de oscilação dos átomos da 


estrutura de cada bloco. 
Toa > Tog 


E See 
PEFR 
o IL 


antes do equilíbrio térmico 


SÚ. 


Ta= Te 


7AN / 


y E polia 4 y 


depois do equilíbrio térmico 


Vamos supor que inicialmente a temperatura do 


bloco A, mais quente, seja T,, e a de B, mais frio, seja 


04! 
Topi portanto, Tai > Togi 

Como a temperatura está relacionada à média 
(em módulo) das velocidades dos átomos da estru- 
tura em cada bloco, em A elas são, em média, maio- 
res que em B. 

As coisas estão em ordem: rápidas à esquerda, 
lentas à direita. 

Com o tempo, à medida que o calor se transfere 
do bloco mais quente para o mais frio, essa organi- 
zação deixa de existir. 

Quando os blocos atingem a mesma temperatura 
(T, = T,), não há mais separação entre átomos mais 
rápidos e mais lentos e, nesse sentido, a desordem 
aumentou, 

Se o sentido do calor fosse inverso, isto é se o 
frio ficasse mais frio e o quente mais quente, a or- 
dem ou a organização aumentaria; por isso esse 
sentido não é natural ou espontâneo. 


É importante lembrar que essa é a tendência na- 
tural prevista pela segunda lei da Termodinâmica pa- 
ra o sentido do fluxo de calor. 

O sentido oposto pode ser conseguido (a gela- 
deira é um exemplo), mas é preciso fornecer energia 
externa ao sistema, 

Não é impossível conseguir aumentar a ordem; 
apenas é um processo que dá muito mais trabalho, 
consome muito mais energia. 

A tendência natural do Universo à desordem po- 
de ser medida por uma nova grandeza termodinâmi- 
ca, a entropia. 

Não é possível no nível deste livro definir essa 
randeza ou apresentar as expressões matemáticas 


Ga 


ue permitem o seu cálculo. 


OQ 


Mas, adotando uma abordagem simples, pode-se 
dizer que a entropia é a grandeza termodinâmica que 
mede a desordem em um sistema termodinâmico — 


quanto maior a desordem, maior a entropia. 
Considerando todo o Universo um único sistema 
termodinâmico, essa ideia leva a outro enunciado da 


segunda lei da Termodinâmica: 


Em todo processo natural espontâneo a entropia do 
Universo sempre aumenta. 
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Expressão matemática da entropia 


A expressão matemática da entropia exige ferra- 
mentas matemáticas que não estão ao alcance do 
Ensino Médio, mas é possível apresentar uma ex- 
pressão simplificada, com validade restrita, para a 
variação da entropia de um corpo ou sistema, que vai 
nos ajudar a entender um pouco mais esse conceito. 
Ela é dada por: 


em que S é a entropia desse corpo ou sistema e AS, a 
variação de entropia quando a esse sistema ou corpo é 
cedida (ou absorvida) a quantidade de calor AQ à tem- 
peratura absoluta T. A unidade de entropia é, portanto, 
joule/kelvin (J/K). 

Se a temperatura de um sistema varia quando ele 
recebe ou cede calor, essa expressão não pode ser 
aplicada, mas é possível exemplificá-la para siste- 
mas em mudança de estado, quando a temperatura 
se mantém constante. Assim, vamos supor que um 
bloco de gelo de m, = 2,0 kg a O °C é colocado em 
uma piscina a 27 °C (300 K), a pressão atmosférica 


normal. Sabe-se que o calor latente de fusão do gelo 
e L= 3,3 - 10º J/kg, logo a quantidade de calor 
absorvida pelo bloco, e portanto positiva, até fundir- 
-se completamente, é: 

AO La" MAD = 3,3:10º:2,0 = 


gelo 
SAO = 6,6:10') 


gelo 


mas, como o gelo permaneceu a temperatura constan- 
te, T. 


gelo 


tropia nesse processo é: 


= 273 K, durante a fusão, a variação da sua en- 


„405 
E E a 
T Ba 273 
= AS. =2400)/K (com dois algarismos significativos) 


gelo 


No mesmo processo, pode-se supor que a tempe- 
ratura da água da piscina, com massa muito maior do 
que a do bloco de gelo, se manteve constante. 


CONEXÕES: QUÍMICA 


Os conceitos de entropia e variação da entropia 
também estão relacionados com a Química, na área de 


Termoquímica. Em uma reação química, por exemplo, a 
variação de entropia é calculada pela diferença entre a 
entropia dos produtos e a dos reagentes. 
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Logo ela apenas cedeu a quantidade de calor rece- 
bida pelo gelo, negativa, portanto, AQ. = —6,6-105), 


água 
a temperatura T, a = 300 K. Logo a sua variação de 


entropia é: 
— . 5 
T Ha 300 
SAS = —2200 J/K 


água 


A variação total da entropia do sistema será, então: 
AS =AS o TAS qua > 2400-2 200> 


gelo/água gelo 


>AS =200 K 


gelo/água 


Como prevê a segunda lei da Termodinâmica, a en- 
tropia do sistema aumentou, pois a desordem aumen- 
tou: antes havia o bloco de gelo e a água da piscina, se- 
parados; depois passou a haver apenas a água, uma 
vez que, depois da fusão, o gelo “desapareceu”, 


EXERCÍCIOS TT 


10. Em qualquer filme, casas abandonadas há muito 
tempo sempre aparecem desarrumadas, com mui- 
to pó, com coisas quebradas, etc. É assim mesmo 
na realidade? A Física tem alguma coisa a ver com 


isso? Explique. 


11. Se você disser à sua mãe que a desarrumação do 
seu quarto é uma consequência inevitável da segun- 
da lei da Termodinâmica, como ela poderia contra- 
-argumentar, se tiver ciência e paciência para tanto? 


12. Um cubo de gelo de 20 g a O °C colocado numa bacia 
com água a pressão atmosférica normal a 37 °C der- 
rete completamente absorvendo calor apenas da 
água da bacia, que se mantém a temperatura cons- 
tante. Qual a variação da entropia desse sistema? 
(Dados: calor latente de fusão do gelo: L= 3,3 107 J; 
temperatura de fusão do gelo a pressão normal: 
273K.) 


National Geographic Image Collection/Alamy/Other Images 


6. Natureza e entropia 


O enunciado da segunda lei da Termodinâmica formulado por Boltzmann (página 292), em que se postula a ten- 
dência natural de qualquer sistema físico à desordem, pode parecer contraditório ou incompatível com os sistemas 
biológicos, pois estes se desenvolvem e se mantêm graças a um processo extraordinariamente ordenado. No en- 
tanto, o mesmo enunciado apresenta a possibilidade ou condição para que haja esse ordenamento: “o dispêndio de 
energia.” Como já comentamos anteriormente, a segunda lei da Termodinâmica não “proíbe” o estabelecimento ou 
restabelecimento da ordem, diz apenas que esses processos não são espontâneos, mas exigem a realização de 
trabalho e, portanto, o consumo ou dispêndio de energia. Veja a figura: 


TRABALHO 


É impossível o ordenamento espontâneo da pilha de tijolos; ele só ocorre mediante a realização de trabalho e o dispêndio de energia. 


Assim, o extraordinário ordenamento dos sistemas biológicos se deve essencialmente ao dispêndio de energia, 
originária basicamente da radiação solar; sem ela seria impossível o desenvolvimento das estruturas altamente 
ordenadas desses sistemas. Veja a figura: 


dióxido de carbono H San 
co, Ho Sue — 
Mi OHI 
PRA CC AM 
oxigênio / [NG 
H OH `OH 
glicose 


cloroplastos 


açúcares AI 


Ilustrações: Paulo Manzi/Arauivo da editora 


A árvore é um exemplo de sistema biológico que converte desordem em ordem com o auxílio da energia da ra- 
diação solar. A partir de materiais em estados altamente desordenados — o dióxido de carbono do ar e a água do 
solo (além de uma pequena quantidade em forma de vapor, proveniente do ar) —, as folhas das árvores (e das plan- 
tas, em geral), graças à energia que absorvem da radiação solar por meio dos cloroplastos, complexas microestru- 
turas presentes na maioria das células de plantas e algas verdes, constroem moléculas de açúcares altamente or- 
denadas, como as da glicose. Ao mesmo tempo em que constroem essas moléculas de glicose e de outros 


açúcares, fontes de energia nelas armazenadas, as folhas liberam oxigênio para a atmosfera. Desse modo, viabili- 
za-se também a construção de estruturas organizadas por sistemas biológicos que não podem absorver energia 
diretamente da radiação solar, como os animais. Em síntese, essas estruturas compõem os alimentos que equiva- 
lem a fonte quente das máquinas térmicas. 


CONEXÕES: BIOLOGIA 


Os processos relacionados à conversão de desordem em ordem pelos sistemas biológicos, como os processos que são 


citados como exemplo no texto (fotossíntese, respiração, cadeia alimentar, ciclo do carbono, metabolismo, etc.), podem 
ser estudados com maior aprofundamento na disciplina de Biologia. 
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Máquinas térmicas da natureza 
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Todo organismo vivo é essencialmente uma máqui- 
na térmica criada pela natureza, mas, como ocorre com 
algumas máquinas térmicas criadas pelo homem — o 
motor a explosão é o exemplo típico —, nessas máqui- 
nas as fontes quentes não aparecem explicitamente. 

os seres vivos, os alimentos são essas fontes quen- 
tes. Ao serem ingeridos por esses organismos, tornam- 
-se a fonte quente no momento em que são “queima- 
dos" oumetabolizados no seu interior, do mesmo modo 
que os combustíveis se tornam a fonte quente dos mo- 
tores a explosão ao serem queimados no interior dos 
cilindros. É por isso que uma das características mais re- 
levantes de um alimento é seu valor energético, ou seja, 
o calor que determinada quantidade desse alimento 
pode fornecer a um organismo. Sem essa energia ab- 
sorvida na forma de calor, os organismos vivos não te- 
riam a fonte quente de que precisam para funcionar. 

As tabelas de energia dos alimentos, quase sempre 

expressas em quilocalorias (muitas vezes expressas er- 
roneamente como calorias apenas), limitam-se à energia 
total fornecida, Pouco se fala do rendimento do organis- 
mo, ou seja, da porcentagem dessa energia que se trans- 
forma efetivamente em trabalho, tanto realizada externa 
como internamente, no seu próprio metabolismo. 
Em geral, o rendimento do organismo de qualquer 
animal está entre 10% e 20%. A maior parte da energia é 
dissipada através da pele na forma de calor. Por isso, 
quanto maior for a área da pele em relação ao volume e à 
massa corporal do animal, maior será a perda de energia, 
o que leva a consequências interessantes em relação ao 
comportamento dos animais, 
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Se um animal tiver “comprimento” proporcional a £, 
a área da superfície da pele será proporcional a 2? e o 


volume proporcional a 4º. Logo, a razão entre a área e o 


volume, proporcional à perda de energia do corpo, é + 


Portanto, quanto menor for o valor de 4 maior a perda 
de energia. 

Por essa razão, os animais pequenos têm um me- 
tabolismo intenso e se alimentam incessantemente. O 
metabolismo basal — potência mínima média despen- 
dida para o organismo manter as funções vitais em re- 
pouso — de um pombo é de 5,2 W/kg, de um cachorro 
é de 1,3 W/kg, do homem é de 1,2 W/kg e do boi é de 
0,67 W/kg. Por outro lado, a natureza dotou os animais 
maiores de grandes áreas de superfície para dissipar 
Calor — é o caso dos elefantes, que têm orelhas enor- 
mes “especializadas” nessa função (veja foto no capí- 
tulo 15, página 252). 

O metabolismo do animal em atividade é bem maior 
do que o metabolismo basal. O metabolismo basal de 
uma pessoa de 70 kg consome uma potência de cerca 
de 80 W. Se ela estiver lendo ou trabalhando sentada, a 
potência consumida chega a 125 W; se estiver andan- 
do, chega a 300 W e, correndo, pode chegar a 3000 W. 
Se o consumo de energia fornecida pelos alimentos for 
maior do que o exigido pelo organismo da pessoa, o 
excesso aparece na forma de tecidos adicionais. Se 
houver necessidade do organismo por causa do cres- 
cimento ou de uma atividade física orientada para esse 
fim (por exemplo, musculação), esse excesso tende a 
aparecer na forma de músculos ou ossos. Caso contrá- 
rio, ele fica “reservado” como gordura, 


Este subitem foi adaptado de BEISER, Arthur, Physics. 4. ed, 
Menlo Park: Benjamin/ Cummings, 1986. 
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Evaporação e condensa 


ção 


A evaporação e a condensação, assim como suas 


causas e consequências, sobretudo a diminuição da 


temperatura na primeira e o aumento 


da temperatu- 


ra na segunda, só podem ser adequadamente com- 


ísica estatística e da teoria cinética do 


urso de Termodinâmica. 


superfície. Ao contrário dos sólidos, as 


F 
dida aos sólidos e líquidos. Por isso, esses fenômenos 
e 
(e 


preendidas por meio dos conceitos de entropia, de 


s gases esten- 


stão sendo apresentados só agora, no final do nosso 


A evaporação é essencialmente um fenômeno de 


moléculas dos 


líquidos não estão rigidamente ligadas umas às outras 


por uma rede cristalina, mas se agrega 


trutura indefinida, amorfa. Nessa estr 


entre as moléculas é 


m em uma €s- 
utura a ligação 


elativamente frágil, por essa ra- 


zão as moléculas da superfície desligam-se do líquido e 


passam para o ambiente de modo conti 
neo — a causa dessa transformação é 


nuo e espontá- 
podemos dizer 


agora, a tendência da natureza à desord 
to da entropia do sistema água-vapor. 
Mas essa “tendência à desordem” 
estatístico de mão dupla. Assim como 


líquido é frágil para 


fab) 


frágil para impedi 


do meio externo; a superfície de um liq 


em, ao aumen- 


é um processo 
a estrutura do 


eter suas moléculas, também é 
agregação de moléculas vindas 


uido é uma es- 


pécie de divisa em que há duas vias de travessia: por 


ela “passam” moléculas vindas do líqu 


ido que se tor- 


nam vapor e moléculas vindas do vapor que se agre- 


gam tornando-se 


cessa, mas o sistema líquido-vapo 


quido. Esse movimento nunca 


tende a atingir o 


Em b, em um sistema fechado, esse intercâmbio 
tende ao equilíbrio. O número de moléculas que sai 
é estatisticamente igual ao número de moléculas 


que entra. 


Mk 


© o o 00 000 
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Figura a 


Figura b 


A compreensão do papel da temperatura na eva- 
poração é essencial para a compreensão tanto da 
evaporação como do conceito de entropia e do pró- 
prio conceito de temperatura. Em primeiro lugar, o 
aumento da temperatura do sistema está correlacio- 
nado com o aumento da evaporação. No caso da água 


em um recipiente aberto, por exemplo, q 
temperatura ambiente, maior é a eva 
esses aumentos são, ambos, consequê 
ma causa: o calor transferido à água pe 
por causa desse calor transferido à águ 


o an 


aqu 


uanto maior a 
poração, mas 
ncias da mes- 


nbiente. É 
e a média 


equilíbrio quando a sua entropia chegar ao seu valor 


máximo. Isso ocorre quando, estatisticamente, o nú- 


mero de moléculas que “sai” do líquido e passa a ser 


vapor é igualao número de moléculas que vem do va- 


por e se agrega tornando-se líquido (note a seme- 


lhança entre essa situação e aquela descrita no qua- 


dro Equilíbrio térmico na página 243; ela não é casual, 


tem a mesma natureza estatística desta). 


As figuras a segui 


ilustram esse processo, Em a, 


assim como as moléculas da superfície de um líquido 


desligam-se dele e saem para o ambiente, moléculas 


desse líquido, livres no ambiente, penetram e se incor- 


poram no líquido — quando o fluxo de saída do líquido é 


maior do que o de entrada ocorre a evaporação. 


das energias cinéticas das moléculas a 
consequência, aumenta estatisticamen 


apenas a medida dessa média e, se e 


medida que as moléculas de maior 


das moléculas que permanecem no líqu 


temperatura, medida dessa média, dimin 


temperatura que a mede aumenta também. 
Outra consequência importante é o abaixamento 


umenta e, por 
te a probabili- 


dade de elas se desligarem da água. A temperatura é 


la aumenta, a 


da temperatura do líquido, que sempre ocorre na eva- 
poração, Não é difícil aceitar a ideia de que, estatistica- 
mente, as moléculas de maior energia cinética têm 
maior probabilidade de abandonar o líquido e essa é a 
causa do abaixamento da temperatura do líquido. À 
energia cinética 
abandonam o líquido, a média das energias cinéticas 


ido diminui e a 
ui também. 
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É como uma classe em que os melhores alunos pe- 
dem transferência — a média das notas dessa classe 
diminui. Assim como a diminuição da média das notas 
dos alunos é consequência da transferência dos me- 
lhores alunos, a diminuição da temperatura do líquido é 
consequência da evaporação. É essa diminuição de 


temperatura que nos faz sentir frio quando estamos 
molhados — sentimos frio simplesmente porque a 
temperatura da água abaixa (veja seção Conexões, nas 
páginas 306 e 307). Não é correto, portanto, fazer afir- 
mações como “sentimos frio quando molhados porque 


a água rouba calor do nosso corpo para evaporar" — 
água não é gente, não tem vontades nem vícios. 


Apesar de não ser um fenômeno de superfície, a 
condensação pode ser tratada como o oposto da eva- 
poração. Isso porque, enquanto a evaporação é um fe- 
nômeno estatístico e espontâneo de desligamento das 


moléculas de um líquido, a condensação é também um 
fenômeno estatístico e espontâneo, mas de agregação 
das moléculas em um líquido. Pode-se dizer que, esta- 
tisticamente, quando moléculas livres de um gás estão 
próximas entre si, elas podem agregar-se e formar mi- 


croscópicas gotas do líquido correspondente e, tam- 
bém, estatisticamente, que essas microscópicas gotas 
se agregam até o sistema chegar ao equilíbrio — é assim 
que se formam tanto as grandes nuvens do céu como a 
névoa agregada as paredes do copo da foto abaixo, logo 
depois de retirado do congelador de uma geladeira. 
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Também nesse caso, a compreensão do papel da 
temperatura é essencial para a compreensão tanto da 
condensação como do conceito de entropia e do pró- 
prio conceito de temperatura. Em primeiro lugar, o 
abaixamento da temperatura ambiente está correla- 
cionado com o aumento da condensação da água — a 


fumacinha branca que sai da respiração das pessoas 
em dias ou lugares muito frios é uma comprovação 
dessa afirmação. 
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Mas esses aumentos são, ambos, consequências 
da mesma causa: o calor cedido por essas moléculas 
ao ambiente que reduz a média das suas energias ci- 
néticas e, por consequência, aumenta estatisticamen- 
te a probabilidade de elas se agregarem formando goti- 
culas de água — é por isso que elas se condensam junto 
as paredes frias do copo recém-saído da geladeira, A 


temperatura é apenas a medida dessa média e, se ela 
diminui, a temperatura que a mede também diminui. 
Outra consequência importante e pouco conhecida 
é a elevação da temperatura do gás emtorno das go- 
tículas que se condensam (o que ocorre, por exemplo, 
na serpentina externa do refrigerador). Também nesse 
caso, não é difícil aceitar a ideia de que, estatistica- 
mente, as moléculas de menor energia cinética têm 


maior probabilidade de agregar-se e formar gotículas. 


Assim, à medida que as moléculas de menor energia 
cinética deixam de estar livres como gás, a média das 
energias cinéticas das moléculas restantes do gás au- 


menta e a temperatura, medida dessa média, aumenta 
também (o que aumenta também a desordem e, por- 
tanto, a entropia do sistema). Nesse caso, a analogia 
com os alunos de uma classe seria feita com o resulta- 
do da transferência dos que têm médias mais baixas — 
a média das notas dessa classe, como a temperatura 
do gás, também tende a aumentar. 

É esse aumento da energia cinética média das mo- 
léculas do gás restante, indicado pelo aumento de tem- 
peratura, que permite a formação de correntes de con- 
vecção de ar ascendentes que se condensam em 
regiões cada vez mais altas e dão origem as protube- 
râncias que se formam nas nuvens por ela formadas. 
Veja a foto abaixo. A seta azul indica o movimento das 
correntes de ar ascendentes e internas à nuvem, que se 
condensam cada vez mais alto por causa da elevação de 


temperatura decorrente da sua própria condensação. 
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A morte térmica do Universo 
e o “demônio de Maxwell" 


Em meados do século XIX lorde Kelvin formulou 
da 
Termodinâmica. Segundo essa lei, todos os corpos do 


uma hipótese dramática baseada na segunda lei 


Universo ficarão um dia à mesma temperatura. Quando 
isso ocorrer, concluía Kelvin, não haverá como produzir 


trabalho a partir do calor. O Sole as estrelas vão esfriar; 


a vida sobre a Terra deixará de existir: será a morte tér- 


mica do Universo, 

O escocês James Clerk Maxwell (1831-1879), um 
dos maiores físicos que a humanidade já teve (a sua 
biografia é apresentada no volume 3), inconformado 
com a ideia da morte térmica do Universo, imaginou 
uma forma meio fantasiosa de nos livrar desse inexo- 
rável fim. Criou uma experiência de pensamento, co- 
nhecida pelo sugestivo nome de “demônio de Maxwell”, 
em que mostra a possibilidade de a segunda lei da Ter- 
modinâmica ser contrariada. 

Maxwell imaginou dois compartimentos interliga- 
dos por uma porta sem massa, cada um contendo um 
gás em equilíbrio térmico. Na porta haveria um hipo- 
tético e diabólico ser, capaz de distinguir as moléculas 
mais rápidas das mais lentas de ambos os comparti- 


mentos. Esse ser, sem consumir energia alguma, 
abrindo e fechando a porta, poderia controlar a pas- 
sagem das moléculas de um compartimento para o ou- 
tro. Dessa forma, ele faria com que as moléculas mais 
rápidas passassem para um lado, enquanto as mais 


entas passassem para o outro. Depois de algum tem- 


po, os compartimentos A e B, que inicialmente estavam 
à mesma temperatura, ficariam a temperaturas dife- 


rentes, invertendo o sentido natural do fluxo de calor. 


Da desordem surgiria “espontaneamente” a ordem. 
Por exemplo, na figura abaixo o “demônio de Maxwell” 
deixa passar do lado A para o B só as moléculas rápidas; 
no sentido oposto só passam as mais lentas — depois 


de algum tempo, B torna-se mais quente que A. 


Formato Comunicação/ 
Arquivo da editora 


Lado B 


O “demônio de Maxwell”. 


Outra proposta para evitar a previsão da morte 
térmica do Universo foi sugerida pelo matemático 
1854-1912), que deu grandes 
Em 1889, Poincaré publicou o 


francês Henri Poincaré 


contribuições à Física. 
teorema da repetição, que dizia: “à medida que o Uni- 
verso sofre a morte térmica, volta a viver de novo. [...] 
Para ver o calor passar de um corpo frio para um corpo 
quente não é necessário ter a visão perspicaz, a inteli- 
gência e a destreza do demônio de Maxwell; basta ter 


um pouco de paciência”, 

Para concluir nosso estudo de Termodinâmica, é 
importante lembrar que as teorias estatísticas basea- 
das na teoria cinética da matéria não descrevem ade- 
quadamente todos os fenômenos que se verificam no 
microcosmo. Elas tiveram um notável sucesso e con- 


venceram quase todos da realidade do átomo e das 
moléculas, mas, nessa teoria, os gases só podem ser 
descritos como minúsculas bolinhas que se chocam 
freneticamente, de acordo com as leis de Newton, den- 
tro de certos limites e aproximações. Além disso, pro- 
blemas como a irreversibilidade dos fenômenos es- 
pontâneos e da validade de leis físicas para distinguir o 
passado do futuro são questões ainda mal resolvidas, 
que interessam a muitos físicos atualmente. 

Muitos fenômenos fundamentais da Física, como a 
radiação do calor que traz a energia do Sol até nós, 
sem a qual a vida na Terra não existiria, também não 


podem ser explicados pela teoria cinética na forma 
como aqui ela foi apresentada. Mas a compreensão 
atual desses fenômenos deriva, certamente, dos avan 
ços que a Termodinâmica proporcionou para o conheci- 
mento da estrutura da matéria. Neles estão a origem 
das novas formulações teóricas do Eletromagnetismo 
e das principais ideias da Física moderna, assuntos que 
constam do próximo volume. 


EXERCÍCIOS RR 


13. Uma planta, enquanto viva, é um sistema biológico 
altamente ordenado no qual a entropia diminui. 
Morta, ela se torna um sistema desordenado, em 
que a entropia aumenta. Essa mudança não con- 
traria a segunda lei da Termodinâmica? Qual o fator 
determinante dessa mudança? Explique. 

14. Recipientes de barro porosos, como as moringas, 
refrescam a água neles contida. Por quê? 

15. Por que quando se passa o rodo no chão molhado 


ele seca mais depressa? 
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ATIVIDADES PRÁTICAS | 


Ilustrações: Paulo Manzi/Arquivo da editora 


1. A entropia e a segunda 
lei da Termodinâmica 


Esta atividade é muito simples e muito interessante, 
principalmente porque mostra um aspecto moderno da 
Física oriundo da Termodinâmica — a Física estatística. 


Pegue duas caixas de fósforos vazias, una as duas 
gavetas com fita adesiva e faça uma abertura no meio, que 
permita a passagem de feijões, por exemplo, de uma gave- 
ta para a outra (existem no mercado travessas fechadas 
para frios, já divididas e com a abertura feita — se você 
encontrar uma delas a montagem fica mais fácil, basta 
substituir os feijões por bolinhas de gude que passem com 


facilidade pela abertura). Veja a figura abaixo: 


Duas gavetas de caixas de fósforos unidas, com uma abertura 
no meio. 


Providencie dois conjuntos de vinte feijões de cores 
diferentes: rosa e preto, por exemplo. Inicialmente, coloque 
os vinte feijões-pretos numa das gavetas deixando a outra 
vazia. Veja a figura abaixo: 


Feijões colocados de um só lado (em ordem). 


Há ordem nesta situação: todos os feijões estão numa 
só gaveta, portanto a entropia é pequena. Agora feche as 
gavetas com as caixas correspondentes e agite o conjunto. 
É importante que você agite o sistema sobre uma mesa 
horizontal para não inclinar as caixas para um lado só, 
alterando a simetria do sistema. 
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Veja a figura a seguir: 


Simulação da agitação térmica. 


Em seguida abra as gavetas e veja a distribuição dos 
feijões. É a mesma? O que mudou? 


Agite um pouco e observe, repetindo o procedimento 
várias vezes. O que acontece com a entropia do sistema? 
Se você agitar mais vigorosamente, o que acontece? O que 
significa em Física “agitar mais vigorosamente"? Se você 
aumentar ou diminuir a abertura entre as gavetas ou 
substituir os feijões por grãos menores, como lentilhas, por 
exemplo, o que ocorre? Qual o significado físico dessas 
alterações? 


Em seguida, coloque 20 feijôes-rosa numa gaveta e 
20 feijões-pretos na outra. Há ordem de novo: cada cor 
em uma gaveta. Veja a figura abaixo: 


Feijões de cores diferentes em lados diferentes (em ordem). 


Repita o procedimento anterior e procure responder às 
mesmas perguntas. 


Conclusão: suas observações estão de acordo com o 
enunciado de Boltzmann da segunda lei da Termodiná- 
mica? A entropia do sistema variou? Houve “equilíbrio 
térmico"? Discuta com seus colegas e com o professor. 


2. Passarinho sedento 


Fotos: Cláudio Pedroso/Arquivo da editora 


O passarinho sedento. (Brinquedo construído por um físico e 
artesão do Instituto de Física da Universidade de São Paulo.) 


O passarinho sedento é um brinquedo muito interes- 
sante e motivador. Trata-se de uma ampola de vidro com 
líquido de baixa temperatura de vaporização em equilíbrio 
com a pressão do seu próprio vapor. A parte superior da 
ampola tem o formato do bico de um passarinho, e é reves- 
tida de feltro. Para iniciar o movimento, molha-se o feltro 
com água (se a umidade do ar estiver alta, a evaporação 
pode não ocorrer, nesse caso convém molhar o feltro com 
álcool): à medida que a água evapora, ela esfria e absorve 
calor do vapor contido no interior da parte superior da 
ampola, reduzindo a sua pressão interna. Isso faz com que 
o líquido suba, empurrado pelo vapor do líquido aprisiona- 
do na parte inferior da ampola desequilibrando-a, como 
uma gangorra. Quando a ampola pende, tornando-se hori- 
zontal, o vapor e o líquido se redistribuem em toda a ampo- 
la e o passarinho volta à posição inicial. 


Trata-se, em síntese, de uma máquina térmica em que a 
fonte quente é o ambiente e a fonte fria resulta do abaixa- 
mento da temperatura do líquido que embebe o feltro quan- 
do evapora. O feltro, aliás, é usado com a finalidade de facili- 
tar a evaporação, pois ele, de certo modo, “fragmenta” o 
líquido e facilita o seu contato com o ar. Esta é uma explica- 
ção preliminar; a observação atenta do funcionamento do 
brinquedo certamente vai levar a outros questionamentos 
que possibilitarão discussões muito enriquecedoras. 


3. Máquinas térmicas 


É muito difícil construir um modelo autêntico de 
máquina térmica, mas há modelos prontos muito interes- 
santes produzidos por empresas comerciais de material 
didático experimental. Vamos apresentar a seguir três 
modelos comerciais muito interessantes e motivadores. 


O primeiro é o da foto abaixo. 


É um modelo de máquina a vapor tradicional, com as 
respectivas fontes quente (a lamparina a álcool) e fria (o 
ambiente), acoplada a um gerador termelétrico. O modelo 
seguinte é de uma máquina de Stirling (foto abaixo). 
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Máquina de Stirling com radiador de alumínio. 


Existem inúmeras variações dessa máquina, todas 
muito engenhosas. Ela utiliza como fluido o próprio ar; 
como a máquina a vapor tradicional, a fonte quente é, em 
geral, a chama de uma lamparina a álcool e a fonte fria, o 
ambiente. Para facilitar a troca de calor com o ar, quase 
todas têm um radiador de alumínio, semelhante àqueles 
que são usados em equipamentos eletrônicos. Um modelo 
didático de vidro dessa máquina facilita a compreensão de 
seu funcionamento. 


Observação: O equipamento da primeira foto faz parte do 
projeto Ciência ao Vivo, uma iniciativa da Estação Ciência 
em parceria com a Unesp de Guaratinguetá (SP). 
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Rui Vieira/Emerson Izidoro/Acervo dos fotógrafos 


Acesso em: 23 out. 2009. 


Fonte: <www.steamengine.com.au/index.php/ 
stirling/models/94-baley-stirling-engine-model>. 


Veja as fotos a seguir: 


w 
| 


[Es 


Fotos: Rui Vieira/Emerson Izidoro/Acervo dos fotógrafos 


Máquina de Stirling de vidro.” 


Em a, a pressão do ar aquecido aumenta, o êmbolo se 
afasta da seringa e ela sobe, inclinando o tubo de vidro 
para a direita. Em b, a esfera de aço cai para o lado direito do 
tubo, resfria o ar nessa região e diminui a pressão no inte- 
rior do conjunto. Em c, com a diminuição da pressão do ar, o 
êmbolo se aproxima da seringa, o tubo de vidro inclina 
para a esquerda e a esfera volta à posição inicial, reinician- 
do o ciclo. 


* Equipamento artesanal construído por um físico do Instituto de Física da 
Universidade de São Paulo. 
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Há muitos sites na internet que explicam e ilustram o 
funcionamento dessa máquina com animações. Até há 
pouco tempo, essa máquina, dada a sua baixa potência, 
era apenas utilizada como um equipamento destinado a 
demonstrações didáticas de Termodinâmica, no entanto a 
Nasa (Agência Espacial Americana) tem realizado pesqui- 
sas promissoras para o seu uso no acionamento de gera- 
dores de energia elétrica complementar à obtida por meio 
da energia solar, na Estação Espacial Internacional, que 
está sendo atualmente construida. 


O terceiro modelo apresenta um dispositivo mo- 
derno, que se fundamenta em contribuições da Física 
contemporânea. 


Veja as fotos a seguir: 


Pasco Scientific/Arquivo da editora 


Figura a 


Pasco Scientific/Arquivo da editora 


273K 
(0°C) 


323K 
M (50°C) 


Figura b 


(a) Conversor termelétrico; (b) colocando-se cada “perna” em um 
recipiente a temperaturas diferentes, ele passa a girar. 


O conversor termelétrico é uma máquina térmica 
especial constituída de uma série de células termelétricas 
construída com elementos semicondutores. Suas “per- 
nas", imersas em recipientes a temperaturas diferentes, 
fazem o motor girar, mostrando a conversão direta da 
energia térmica em energia elétrica (veja a figura). Embora 
o funcionamento dessas células exija o conhecimento de 
Eletrônica e Física moderna para ser compreendido, a 
necessidade explícita do uso das fontes quente e fria deixa 
clara a sua natureza de máquina térmica. 


Este livro é 


não consumível. 
Faça todas as 
atividades no 
caderno. 


QUESTÕES DO ENEM E DE VESTIBULARES 


(Enem) Em nosso cotidiano, utilizamos as palavras “ca- 
lor" e “temperatura” de forma diferente de como elas são 
usadas no meio científico. Na linguagem corrente, calor é 


Testes 3. 


1. (Enem) Aumentar a eficiência na queima de combustível 


dos motores a combustão e reduzir suas emissões de 
poluentes é a meta de qualquer fabricante de motores. É 
também o foco de uma pesquisa brasileira que envolve 


identificado como “algo quente” e temperatura mede a 
“quantidade de calor de um corpo”. Esses significados, 
no entanto, não conseguem explicar diversas situações 


que podem ser verificadas na prática. 

Do ponto de vista científico, que situação prática mos- 

tra a limitação dos conceitos corriqueiros de calor e 

temperatura? 

a) A temperatura da água pode ficar constante durante 

o tempo em que estiver fervendo. 

Uma mãe coloca a mão na água da banheira do bebê 

para verificar a temperatura da água. 

c) Achama de um fogão pode ser usada para aumentar 
a temperatura da água em uma panela. 


experimentos com plasma, o quarto estado da matéria e 

que está presente no processo de ignição. A interação da 

faísca emitida pela vela de ignição com as moléculas de 

combustível gera o plasma que provoca a explosão libe- 

radora de energia que, por sua vez, faz o motor funcionar. 

Adaptado de: <«www.inovacaotecnologica.com.br>. 

Acesso em: 22 jul. 2010. b) 

No entanto, a busca da eficiência referenciada no texto 
apresenta como fator limitante: 

a) o tipo de combustível, fóssil, que utilizam. Sendo um 


insumo não renovável, em algum momento estará d) A água quente que está em uma caneca é passada 
esgotado. para outra caneca a fim de diminuir sua temperatura. 

b) um dos princípios da Termodinâmica, segundo o qual e) Um forno pode fornecer calor para uma vasilha de 
o rendimento de uma máquina térmica nunca atinge o água que está em seu interior com menor tempera- 
ideal. tura do que a dele. 


c) o funcionamento cíclico de todos os motores. A repe- 
tição contínua dos movimentos exige que parte da A. 
energia seja transferida ao próximo ciclo. 

d) as forças de atrito inevitável entre as peças. Tais for- 
ças provocam desgastes contínuos que com o tempo 
levam qualquer material à fadiga e ruptura. 

e) a temperatura em que eles trabalham. Para atingir o 
plasma, é necessária uma temperatura maior que a 
de fusão do aço com que se fazem os motores. 


(Enem) Sob pressão normal (no nível do mar), a água en- 
tra em ebulição à temperatura de 100 ºC. Tendo por base 
essa informação, um garoto residente em uma cidade 
litorânea fez a seguinte experiência: 

e Colocou uma caneca metálica contendo água no foga- 
reiro do fogão de sua casa. 

e Quando a água começou a ferver, encostou cuidado- 
samente a extremidade mais estreita de uma seringa 
de injeção, desprovida de agulha, na superfície do liqui- 
do e, erguendo o êmbolo da seringa, aspirou certa 
quantidade de água para seu interior, tapando-a em 
seguida. 


2. (Enem) Um motor só poderá realizar trabalho se receber 
uma quantidade de energia de outro sistema. No caso, a 
energia armazenada no combustível é, em parte, liberada 
durante a combustão para que o aparelho possa funcio- 
nar. Quando o motor funciona, parte da energia converti- 
da ou transformada na combustão não pode ser utilizada 
para a realização de trabalho. Isso significa dizer que há 
vazamento da energia em outra forma. 


Adaptado de: CARVALHO, A. X. Z. Física térmica. 
Belo Horizonte: Pax, 2009. 


e Verificando após alguns instantes que a água da serin- 
ga havia parado de ferver, ele ergueu o êmbolo da se- 
ringa, constatando, intrigado, que a água voltou a fer- 
ver após um pequeno deslocamento do êmbolo. 

Considerando o procedimento anterior, a água volta a 

ferver porque esse deslocamento: 


De acordo com o texto, as transformações de energia a) permite a entrada de calor do ambiente externo para 
que ocorrem durante o funcionamento do motor são o interior da seringa. 

decorrentes de a: b) provoca, por atrito, um aquecimento da água contida 
a) liberação de calor dentro do motor ser impossível, na seringa. 

b) realização de trabalho pelo motor ser incontrolável. c) produz um aumento de volume que aumenta o ponto 
c) conversão integral de calor em trabalho ser impossível. de ebulição da água. 

d) transformação de energia térmica em cinética ser d) proporciona uma queda de pressão no interior da se- 

impossível. ringa que diminui o ponto de ebulição da água. 

e) utilização de energia potencial do combustível ser e) possibilita uma diminuição da densidade da água que 


incontrolável. facilita sua ebulição. 
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5. (Enem) Como objetivo de se testar a eficiência de fornos 


de micro-ondas, planejou-se o aquecimento em 10 ºC de 

amostras de diferentes substâncias, cada uma com de- 

terminada massa, em cinco fornos de marcas distintas. 

Nesse teste, cada forno operou a potência máxima. O 

forno mais eficiente foi aquele que: 

a) forneceu a maior quantidade de energia às amostras. 

b) cedeu energia à amostra de maior massa em mais 
tempo. 

c) forneceu a maior quantidade de energia em menos 
tempo. 

d) cedeu energia à amostra de menor calor específico 
mais lentamente. 

e) forneceu a menor quantidade de energia às amostras 
em menos tempo. 


6. (Enem) O esquema mostra um diagrama de bloco de uma 


estação geradora de eletricidade abastecida por com- 
bustível fóssil. 


gases da 
combustão vapor so 
e 


[dg gerador 


al cicicira | 


i 
=> , 
condensador 


pe 


saída H,O quente 


Ras 
combustível líquido “= entrada H,O | 
+ bomba fria 


ar 


Adaptado de: HINRICHS, R. A.; KLEINBACH, M. Energia e meio 
ambiente. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2003. 


Se fosse necessário melhorar o rendimento dessa usina, 

que forneceria eletricidade para abastecer uma cidade, 

qual das seguintes ações poderia resultar em alguma 

economia de energia, sem afetar a capacidade de gera- 

ção da usina? 

a) Reduzir a quantidade de combustível fornecido à usi- 
na para ser queimado. 

b) Reduzir o volume de água do lago que circula no con- 
densador de vapor. 

c) Reduzir o tamanho da bomba usada para devolver a 
água líquida à caldeira. 

d) Melhorar a capacidade dos dutos com vapor conduzi- 
rem calor para o ambiente. 

e) Usar o calor liberado com os gases pela chaminé para 
mover um outro gerador. 
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7. 


(Enem) A invenção da geladeira proporcionou uma revo- 
lução no aproveitamento dos alimentos, ao permitir que 
fossem armazenados e transportados por longos perío- 
dos. A figura apresentada ilustra o processo cíclico de 
funcionamento de uma geladeira, em que um gás no in- 
terior de uma tubulação é forçado a circular entre o con- 
gelador e a parte externa da geladeira. É por meio dos 
processos de compressão, que ocorre na parte externa, 
e de expansão, que ocorre na parte interna, que o gás 
proporciona a troca de calor entre o interior e o exterior 
da geladeira. 


Ilustrações: Paulo Manzi/Arquivo da editora 


compartimento 
do congelador 


compressor 


válvula de 
z _—— 
expansão 


Adaptado de: How Stuff Works. Disponivel em: 
<http://home.howstuffworks.com>. Acesso em: 19 out. 2008. 


Nos processos de transformação de energia envolvidos 

no funcionamento da geladeira: 

a) a expansão do gás é um processo que cede a ener- 
gia necessária ao resfriamento da parte interna da 
geladeira. 

b) o calor flui de forma não espontânea da parte mais 
fria, no interior, para a mais quente, no exterior da ge- 
ladeira. 

c) a quantidade de calor cedida ao meio externo é igual 
ao calor retirado da geladeira. 

d) a eficiência é tanto maior quanto menos isolado ter- 
micamente do ambiente externo for o seu comparti- 
mento interno. 

e) aenergia retirada do interior pode ser devolvida à ge- 
ladeira abrindo-se a sua porta, o que reduz seu con- 
sumo de energia. 


8. 


10. 


(Enem) Durante uma ação de fiscalização em postos de 
combustíveis, foi encontrado um mecanismo inusitado 
para enganar o consumidor. Durante o inverno, o res- 
ponsável por um posto de combustível compra álcool 
por R$ 0,50/Iitro, a uma temperatura de 5 °C. Para re- 
vender o líquido aos motoristas, instalou um mecanismo 
na bomba de combustível para aquecê-lo, para que atin- 
ja a temperatura de 35 ºC, sendo o litro de álcool reven- 
dido a R$ 1,60. Diariamente o posto compra 20 mil litros 
de álcoola 5 “Ce os revende. 

Com relação à situação hipotética descrita no texto e 
dado que o coeficiente de dilatação volumétrica do álcool 
é de 1 - 1073 ºC”! desprezando-se o custo da energia 
gasta no aquecimento do combustível, o ganho finan- 
ceiro que o dono do posto teria obtido devido ao aque- 
cimento do álcool após uma semana de vendas estaria 
entre: 

a) R$500,00 e R$ 1000,00. 

b) R$1050,00 e R$1250,00. 

c) R$4000,00 e R$5 000,00. 

d) R$ 6 000,00 e R$ 6 900,00. 

e) R$ 7000,00 e R$7 950,00. 


(Fuvest-SP) Em uma sala fechada e isolada termicamen- 

te, uma geladeira, em funcionamento, tem, num dado ins- 

tante, sua porta completamente aberta. Antes da abertu- 

ra dessa porta, a temperatura da sala é maior que a do 

interior da geladeira. Após a abertura da porta, a tempera- 

tura da sala: 

a) diminui até que o equilíbrio térmico seja estabelecido. 

b) diminui continuamente enquanto a porta permanecer 
aberta. 

c) diminui inicialmente, mas, posteriormente, será maior 
do que quando a porta foi aberta. 

d) aumenta inicialmente, mas, posteriormente, será me- 
nor do que quando a porta foi aberta. 

e) não se altera, pois se trata de um sistema fechado e 
termicamente isolado. 


(UEMG) A temperatura de um sistema pode ser alterada, 
quando ele troca trabalho ou calor com sua vizinhança. 
Seja um sistema constituído por um gás no interior de um 
cilindro, dotado de êmbolo móvel. 

Assinale, abaixo, a alternativa com a descrição correta da 

situação em que a temperatura do sistema irá diminuir: 

a) O sistema recebe uma quantidade de calor maior que 
o trabalho que ele realiza numa expansão. 

b) O êmbolo é comprimido bruscamente. 

c) O gás sofre uma expansão, realizando trabalho, en- 
quanto recebe uma quantidade de calor de mesmo 
valor que o trabalho realizado. 

d) Otrabalho realizado pelo sistema é maior que a quan- 
tidade de calor que ele recebe da vizinhança. 


11. (UERN) Um corpo constituído por uma substância de calor 


específico 840 J/kg - °C é aquecido por uma fonte térmica 
e apresenta variação de temperatura conforme o gráfico. 


4T(*C) 


EBjsocemenomenses seres naconse 


15 


t (min) 


0 45 


Se o corpo tem massa igual a 250 g, então a quantidade 
de calor fornecida pela fonte a cada minuto é (considerar: 
1cal = 4,2 joules): 


a) 75cal. b) 25cal. c) 50cal. d) 42cal. 


12. (UERN — Adaptada) Considere a transformação cíclica de 


um gás perfeito representada no gráfico. 


4 p (atm) 
[se 
Ze 1 1 
i i v (103 m8) 
0 2 8 z 


A variação da energia interna e o trabalho em cada ciclo 
são, respectivamente iguais a: 


a) 0e900J. c) 2900Je0. 
b) 900Je0. d) 0€e2900). 
Problema 


13. (Uerj) Considere X e Y dois corpos homogêneos, consti- 


tuídos por substâncias distintas, cujas massas corres- 
pondem, respectivamente, a 20 ge 10 g. 

O gráfico abaixo mostra as variações da temperatura 
desses corpos em função do calor absorvido por eles du- 
rante um processo de aquecimento. 


T(K) Y 


BIr 


Q (cal) 


0 20 40 60 80 


Determine as capacidades térmicas de Xe Y e, também, os 
calores específicos das substâncias que os constituem. 
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E CONEXÕES TENS 


Sensação térmica 


Leia a notícia de jornal abaixo: 


São Paulo, 26 de setembro de 2012 
Vento forte causa sensação térmica negativa na cidade de São Paulo 


Às 12h, sensação térmica na Zona Sul da cidade chegou a —4 °C. 


Capital 


Nelson Antoine/Fotoarena/Folhapress 
Robson Rosendo da Rocha/Arquivo da editora 


Cidade de São Paulo em um dia de sensação térmica abaixo da temperatura real. 


Adaptado de: Portal G1. Disponível em: <http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2012/09/ 
vento-forte-causa-sensacao-termica-negativa-em-sp-diz-cge.html>. Acesso em: 22 nov. 2012. 


É muito comum ouvirmos e lermos notícias meteorológicas a respeito toque 
E n ; à : h E: quente leve dor frio 
da sensação térmica em determinado local. Mas afinal o que é sensação 
térmica? 


Trata-se de uma percepção da temperatura, identificada por meio da nos- É 
sa pele, que pode diferir da temperatura real devido a fatores climáticos como | & 
velocidade do vento e densidade e umidade do ar. o 

As sensações que surgem na pele são variadas. Sentimos pressão, frio, 
dor; podemos saber onde nossos membros estão e até mesmo se estão pa- E 
rados ou em movimento, > 

Em relação às sensações térmicas, conclui-se por meio de inúmeros ex- 
perimentos que temos duas classes de termorreceptores especializados nas E 
sensações de quente e de frio (veja a figura ao lado). O a S gd 

Como vimos, a evaporação de um líquido abaixa a sua temperatura, por isso, 
quando estamos molhados, sentimos mais frio do que quando estamos secos — apesar de apenas uma fina película 
de água aderir à nossa pele, o seu alto calor específico intensifica o efeito da diminuição da temperatura, e essa peli- 
cula absorve significativa quantidade de calor danossa pele, o que nos dá essa sensação de frio. Esse efeito se agra- 
va ainda mais com o vento, pois ele intensifica a evaporação, que provoca o abaixamento da temperatura da água. 

Nos países frios, esse abaixamento de temperatura causado pelo vento pode provocar sérios transtornos à 
saúde, como a hipotermia e o frostbite. 

Os efeitos desastrosos desses transtornos tiveram impacto inclusive na História. As tropas de Napoleão, na 
Campanha da Rússia, de 1812, e as tropas alemãs nazistas, durante a Batalha de Stalingrado (1942-1943), na 
Segunda Guerra Mundial, fracassaram ao invadir a Rússia durante seu rigoroso inverno, pois a baixa temperatura, 
agravada pelo vento, a falta de preparo dos soldados invasores e a falta de abastecimento causaram um enorme 
número de mortes por hipotermia. 


Fabio Eugenio/Arquivo da editora 
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BIOLOGIA, HISTÓRIA E GEOGRAFIA 


Veja as imagens abaixo: 


Corbis/Latinstock 
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Prisioneiros nazistas marcham pelas ruas cobertas de neve em 
A retirada de Napoleão de Moscou, sem data. Óleo sobre tela Stalingrado (atual Volgogrado) entre os anos de 1942-1943, na 
do artista alemão Adolph Northern (1828-1876). ex-União Soviética, protegendo-se do frio rigoroso. 


Sabendo dos efeitos da sensação térmica, o exército norte-americano, já no final da Segunda Guerra Mundial, 
criou um índice de avaliação da sensação térmica relacionado à velocidade do vento, para orientar as ações de seus 
comandantes durante o inverno. Esse índice logo se popularizou, e a sensação térmica correspondente às tempe- 
raturas diárias passou a ser divulgada (mais recentemente têm sido divulgados os valores para a sensação térmica 
também para temperaturas elevadas). 

O índice inicial tem sofrido ajustes em virtude de inúmeras pesquisas, todas empíricas e estatísticas, que 
resultam em tabelas práticas que podem ser consultadas com facilidade. Uma dessas tabelas é apresentada 
a seguir: 


Temperatura ambiente (ºC) 
Calmaria 10 5 0 5 10 l5 20 25 30 25 40 45 50 
WORE 3,6 2,7 Sho) 9,3 15,3 211 27,2 


20 74 Mil =52 =G Il = DE) 
SOR 6,6 O = = =S =250 
40 60 -07 -74 -141 -20,8 -27,4 
50 55 -13 -81 -15,0 -21,8 -28,6 


Velocidade do vento (km/h) 


COM 5,1 -l8 -88 -157 -226 


Tabela de sensação térmica (ºC) sentida por uma pessoa em função da temperatura ambiente (ºC) e da velocidade do vento (m/s). 


AMPLIANDO O CONHECIMENTO 


1. Pesquise e discuta com seus colegas: o que são hipotermia e frostbite? Quais sintomas podem ser observados? 


2. Pesquise e discuta com seus colegas: 
a) Quaisas principais características do inverno russo (duração, temperatura, onde é mais severo)? 
b) Quem foram Napoleão Bonaparte e Adolf Hitler? Pesquise mais sobre o contexto em que cada exército invadiu a 
Rússia e as consequências da derrota de cada um. 


3. Natabela acima, nota-se que a sensação térmica diminui com o aumento da velocidade do vento. Por quê? 
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Acústica: em Física, estudo das ondas sonoras: em Ar- 
quitetura, qualidade de um espaço no que se refere às 
condições de propagação e recepção do som. 


Altura do som: propriedade fisiológica do som associa- 
da à sua frequência: quanto maior a frequência, maior a 
altura e mais agudo o som; quanto menor a frequência, 
menor a altura e mais grave o som. 


Amostra: fragmento ou subconjunto de partículas 
constituintes de um material. 


Amplitude: em uma onda, é o módulo das ordenadas 
máximas de qualquer ponto da onda em relação a um 
eixo de simetria tomado como origem. 


Ângulo visual: ângulo segundo o qual um objeto é vis- 
to em relação a um ponto (observador); as dimensões 
aparentes de um corpo dependem do ângulo visual 
pelo qual o objeto é visto. 


Astigmatismo: defeito de visão devido à assimetria 
da córnea; o olho com esse defeito não conjuga na 
retina imagens vistas em direções diferentes com 
igual nitidez. 


Batimento: fenômeno resultante da superposição de 
ondas sonoras de frequências próximas, o que resulta 
em um som de intensidade oscilante; à frequência des- 
sa oscilação de intensidade dá-se o nome de frequên- 
cia de batimento. 


Calor: energia que se transfere de um corpo para outro 
em razão apenas da diferença de temperatura; o mes- 
mo que energia térmica. 


Calor específico: espécie de inércia de um material em 
relação à variação de temperatura que se deve à absor- 
ção ou perda de calor por esse material; se não houver 
mudança de fase, para corpos de massas iguais, que 
absorvem (ou cedem) quantidades iguais de calor, so- 
frem menor variação de temperatura aqueles que são 
feitos de materiais de maior calor específico. 


Caloria: unidade prática de calor; equivale a 4,2 J. 


Calor latente: razão entre quantidade de calor absorvi- 
da (ou cedida) por um material que muda de estado e a 
correspondente massa que mudou de estado. 


Capacidade calorífica: razão entre quantidade de calor 
absorvida (ou cedida) por um corpo e a correspondente 
variação de temperatura. 


Centro óptico: em uma lente, ponto pelo qual todo raio 
de luz a atravessa sem sofrer desvio. 


Ciclo: em Termodinâmica, série de transformações su- 
cessivas que recolocam o sistema em seu estado inicial 
com a realização de trabalho positivo ou negativo. 


308 


GLOSSÁRIO 


Ciclo de Carnot: ciclo ideal de uma máquina térmica 
constituído de duas transformações isotérmicas e duas 
adiabáticas que resultam em máximo rendimento. 


Comprimento de onda: menor distância entre dois pon- 
tos de uma onda que estão na mesma fase, 


Condução: em Termodinâmica, transferência direta de 
calor entre as partículas de um material. 


Convecção: transferência de calor em um meio consti- 
tuído por um fluido por intermédio do movimento das 
partículas desse mesmo fluido. 


Convergência: inverso da distância focal de uma lente; o 
mesmo que vergência. 


Densidade linear: em um fio, a razão entre a massa do 
fio e o respectivo comprimento. 


Difração: propriedade ondulatória pela qual as ondas se 
abrem ao passar por uma abertura ou contornam um 
obstáculo, ao atravessá-lo. 


Dilatação térmica: variação das dimensões de um cor- 
po em decorrência da variação da sua temperatura. 


Dioptria (di): unidade de convergência ou vergência de 
uma lente do Sl; na linguagem cotidiana, costuma ser 
chamada incorretamente de grau. 


Dispersão da luz: fenômeno pelo qual a luz branca, emiti- 
da por corpos a alta temperatura, se decompõe nas cores 
correspondentes ao seu espectro visível de frequência. 


Eclipse: em Astronomia, fenômeno pelo qual um astro 
obscurece outro, total ou parcialmente. 


Eco: percepção fisiológica pela qual o ser humano dis- 
tingue um som emitido do mesmo som refletido. 


Efeito Doppler: alteração da frequência, percebida por 
um receptor, da frequência emitida por uma fonte em 
decorrência do movimento relativo entre essa fonte e o 
receptor. 


Enantiomorfismo: característica de duas figuras sime- 
tricamente iguais, como um objeto e sua imagem, con- 
jugadas com um espelho plano. 


Entropia: grandeza estatística que permite quantificar a 
desordem em um sistema termodinâmico; em um sis- 
tema isolado, o aumento da entropia implica diminuição 
da energia disponível. 


Equilíbrio térmico: tendência natural de todos os corpos 
atingirem a mesma temperatura quando estiverem em 
um sistema termicamente isolado. 


Espectroscopia: técnica pela qual se determinam com- 
primentos de onda ou frequências das radiações emiti- 
das por um material — em geral, gases ionizados. 


Espectro sonoro: faixa de frequências entre, aproxima- 
damente, 0,02 Hz e 10 GHz, em que é possível existir 
ondas sonoras; o ouvido humano detecta, em média, 
frequências entre 20 Hz e 20 000 Hz. 


Estigmatismo: propriedade de um sistema óptico em 
que um ponto objeto fornece um único ponto imagem; 
nesse caso, o sistema é chamado estigmático. 


Estrabismo: defeito de visão decorrente do não para- 
lelismo dos eixos ópticos dos dois globos oculares; é 
corrigido com lentes prismáticas. 


Evaporação: transformação espontânea de um líquido 
em vapor; trata-se de um fenômeno que ocorre na su- 
perfície livre dos líquidos. 


Fase: no movimento ondulatório, característica comum 
a pontos de uma onda com a mesma ordenada e cuja 
velocidade de oscilação tem a mesma direção e o mes- 
mo sentido. Em Termodinâmica, forma como se estru- 
turam ou se organizam as partículas de um material. 


Fenômeno irreversível: fenômeno característico de to- 
das as transformações espontâneas em que parte da 
energia mecânica de um sistema se transforma em calor. 


Fenômeno reversível: fenômeno característico de 
transformações ideais de um sistema em que a sua 
energia mecânica se conserva. 


Fibra óptica: fio de grande transparência através do qual 
a luz, entre outras radiações eletromagnéticas, pode ser 
confinada. 


Foco: em um sistema óptico, ponto com o qual esse sis- 
tema conjuga um feixe de raios paralelos ou é conjuga- 
do por um feixe de raios paralelos. 


Fonte sonora: qualquer corpo (em geral cordas, lâmi- 
nas ou membranas) capaz de fazer o ar oscilar com 
ondas de frequência e amplitude detectáveis pelo ou- 
vido humano. 


Fóton: partícula de luz ou radiação eletromagnética que 
se propaga no vácuo com velocidade c (velocidade- 
-limite no Universo); tem energia, mas não tem massa. 


Franjas de interferência: faixas claras e escuras decor- 
rentes da interferência luminosa. 


Frequência: razão entre o número de eventos de um fe- 
nômeno (ciclos, oscilações completas ou repetições de 
posições na mesma fase) e o tempo correspondente; 
inverso de período. 


Frequência fundamental: em uma onda estacionária, 
frequência que resulta em uma configuração de um 
único ventre. 


Gás ideal: gás que não pode liquefazer-se; o mesmo 
que gás perfeito. 


Gás real: gás que pode liquefazer-se; o mesmo que vapor. 


Grau Celsius (°C): unidade prática de temperatura admi- 
tida pelo SI. 


Grau Fahrenheit (°F): unidade prática de temperatura 
adotada em alguns países, entre eles os Estados Uni- 
dos; não é aceita pelo SI. 


Hertz (Hz): unidade de frequência no SI; equivale a ci- 
clos por segundo (ciclos/s). 


Hipermetropia: defeito de visão decorrente do encur- 
tamento do olho em relação ao comprimento normal; 
os raios de luz originários do infinito são focalizados 
atrás da retina. É corrigido com lentes convergentes. 


Índice de refração: razão entre as velocidades de pro- 
pagação de uma onda entre os meios que ela atravessa: 
depende da frequência da onda e do sentido considera- 
do de propagação (índice de refração relativo); em on- 
das eletromagnéticas, se o meio de origem for o vácuo, 
o índice de refração é chamado absoluto, ou simples- 
mente índice de refração. 


Interferência: no movimento ondulatório, fenômeno 
resultante da superposição de duas ou mais ondas; é 
construtiva quando as amplitudes se somam e destru- 
tiva quando se subtraem. 


Iridescência: fenômeno decorrente da interferência en- 
tre raios de luz refletidos por múltiplas camadas de uma 
superfície, como ocorre nas asas de uma borboleta, de- 
vido a múltiplas camadas de escamas que as revestem. 


Isoterma: curva característica de uma determinada 
temperatura de um gás; é obtida por meio do gráfico 
pressão versus volume, 


Kelvin (K): unidade padrão de temperatura do SI (escala 
Kelvin). 


Lâmina de faces paralelas: corpo transparente limitado 
por duas faces planas e paralelas. 


Lente: qualquer corpo transparente limitado por duas 
superfícies das quais pelo menos uma é curva; quando 
as duas são esféricas ou uma é esférica e a outra é pla- 
na, a lente é esférica. 


Máquina de Carnot: máquina térmica ideal (de máximo 
rendimento); suas transformações seguem o ciclo de 
Carnot. 


Miopia: defeito de visão decorrente do alongamento do 
olho em relação ao comprimento normal; os raios de luz 
oriundos do infinito são focalizados antes da retina. É 
corrigido com lentes divergentes. 


Miragem: fenômeno óptico resultante da reflexão total 
em superfícies planas, extensas e aquecidas, como os 
desertos, estradas ou pistas de aeroportos. 


Modo de vibração: cada uma das diferentes configurações 
possíveis de ondas estacionárias em um meio oscilante. 


cLossário 309 


Movimento harmônico simples (MHS): movimento os- 
cilatório, retilineo, executado por um ponto material sob 
a ação de uma força elástica restauradora. 


Nó: em ondas estacionárias, região de amplitude mínima. 


Onda: perturbação que se propaga pelo espaço sem 
que haja deslocamento de matéria. 


Onda eletromagnética: onda resultante da propagação 
de campos elétricos e magnéticos que não depende da 
existência de meio para se propagar. 


Onda estacionária: configuração resultante da inter- 
ferência entre duas ou mais ondas que atravessam o 
mesmo meio, 


Onda longitudinal: onda em que a direção de oscilação 
de suas partículas coincide com a direção de propagação. 


Onda mecânica: onda que se propaga em um meio 
elástico. 


Onda transversal: onda em que a direção de oscilação 
de suas partículas é perpendicular (transversal) à dire- 
ção de propagação. 


Oscilador harmônico simples: sistema mecânico que 
executa movimento harmônico simples. Exemplo: sis- 
tema massa-mola, 


Penumbra: região parcialmente atingida pela luz de uma 
fonte extensa. 


Período: em Mecânica, intervalo de tempo em que um pon- 
to material descreve um ciclo ou uma oscilação completa. 
No movimento ondulatório, menor intervalo de tempo en- 
tre dois pontos na mesma fase. Inverso de frequência. 


Polarização: propriedade pela qual se restringe uma 
onda mecânica transversal ou eletromagnética a um 
único plano de oscilação. 


Polarizador: fenda ou película transparente capaz de 
polarizar uma onda mecânica transversal ou eletro- 
magnética. 


Presbiopia: defeito de visão decorrente da diminuição 
da capacidade de acomodação do cristalino; asseme- 
lha-se à hipermetropia. Pode ser corrigido com lentes 
convergentes ou divergentes. 


Prisma: corpo transparente limitado por duas faces pla- 
nas não paralelas. 


Propriedades fisiológicas do som: propriedades fisioló- 
gicas relacionadas à sensação auditiva percebida pelo 
ser humano. 


Pulso: movimento oscilatório único (ou grupo limitado 
de movimentos oscilatórios) que se propaga com as 
mesmas características do movimento ondulatório. 


Raio paraxial: raio de luz que incide em um sistema óp- 
tico (espelho esférico ou lente) formando um pequeno 
ângulo com o eixo principal desse sistema. 
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Redes de difração: anteparos opacos com milhares de 
linhas finíssimas, transparentes, paralelas e muito pró- 
ximas entre si, que difratam e dispersam a luz ou qual- 
quer radiação eletromagnética. 


Ressonância: fenômeno que origina ondas estacioná- 
rias: dois sistemas oscilantes no mesmo meio entram 
em ressonância quando ambos têm a mesma frequên- 
cia ou frequência que são múltiplas inteiras entre si. 


Seta do tempo: conceito termodinâmico decorren- 
te da segunda lei da Termodinâmica que estabelece 
um sentido para a passagem do tempo no Universo; 
é orientada sempre para o aumento da desordem ou 
da entropia. 


Sistema adiabático: sistema termicamente isolado ou 
no qual há transformações suficientemente rápidas 
que não possibilitem a troca de calor do sistema com o 
ambiente. 


Sombra: em relação a uma fonte de luz pontual ou ex- 
tensa, região não atingida pela luz dessa fonte. 


Superposição de ondas: princípio segundo o qual as 
ondas mantêm suas características individuais quando 
interagem entre si. 


Temperatura: medida estatística da energia cinética 
média das partículas de um corpo. 


Termodinâmica: estudo da temperatura, do calor e seus 
efeitos e das propriedades de agregação dos sistemas 
de múltiplas partículas. 


Timbre: qualidade fisiológica do som que permite dis- 
tinguir sua fonte original. 


Transformação adiabática: transformação de um gás 
em que não há trocas de calor com o ambiente. 


Transformação isobárica: transformação de um gás em 
um sistema no qual a pressão permanece constante. 


Transformação isotérmica: transformação de um gás 
em um sistema no qual a temperatura permanece 
constante. 


Transformação isovolumétrica: transformação de um 
gás em um sistema no qual o volume permanece cons- 
tante; o mesmo que transformação isocórica. 


Transformação termodinâmica: qualquer transforma- 
ção de estado de um material. 


Ultrassom: som de frequência superior a 20 000 Hz, 
frequência limite do espectro sonoro do ouvido huma- 
no; aparelho que emite ou detecta ultrassons. 


Ventre: em uma onda estacionária, região de máxima 
amplitude. 


Zero absoluto: temperatura mínima do Universo e inal- 
cançável por qualquer processo, de acordo com a ter- 
ceira lei da Termodinâmica. 


Unidade 1 
Capítulo 1 


1. Sim, parcialmente. 


4. Não. 

6. Não. 

7. a)A=12cm;Ã=48cm 
b)58m/s 


Capítulo 2 


2. a)0,50m 


6. Frequência. Ela é determinada pela sua fonte e, portanto, é 
constante, não só na refração, mas em qualquer fenômeno 
ondulatório. 

7. a) Região 1: 0,3 m/s; região 2: 0,4 m/s 
b) 0, = 37°; 6, = 53º 

8. Sim. 

9. a) v= 32 cm/s; A = 1,6 cm 
b) PF, = 4,8 cm; PF, = 8,0 cm; QF, = 8,8 cm; QF, = 3,2 cm 


Capítulo 3 


1. 1400m/s 


2. Como ritmo é dado pela bateria, os componentes das alas 
mais afastadas ouvirão o som com atraso, por causa do 
tempo que ela gasta para chegar até às orelhas deles. Assim, 
cada componente ouvirá uma determinada batida em ins- 
tantes diferentes, o que fará com que cantem e dancem fora 
de sincronia. Além disso, a probabilidade de ocorrer interfe- 
rência ao longo de toda a extensão do desfile é muito gran- 
de — aparecem regiões onde nada se ouve, ou se ouve mui- 
to mal, e regiões onde o som é intenso e distorcido. Por isso, 
os equipamentos sonoros são distribuídos estrategica- 
mente para que todos ouçam o som da bateria nitidamente 
e ao mesmo tempo. 


3. Sim. 
5. a)0,80m 
b) 2,8 m 
6. 1400m/s 
7. a) Entre 600 Hz e 7000 Hz. 
b) Aguda. 
8. a)3,9 W/m? 
b) 1,0 -1074 W/m? 
9. 66W 
10. a) 0,011 W 
b) 940m 
11. A frequência sempre aumenta. Quanto mais próximo dos tri- 
hos, maior o aumento da frequência. 


12. Antes: ela ainda não ouve o ruído do avião; durante: ela ou- 
ve o estrondo sonoro; depois: ela ouve o ruído normal do 
avião. 

13. 29m/s ou 105 km/h 


RESPOSTAS 


Capítulo 4 


3. a)510m/s 

b) Deverá variar o comprimento da corda para 0,52 m. 
5. a)033m 

b) Tons de frequência f, = n: 260, sendo n=1,3,5,7,.. 
6. a) Tons de frequência f =n: 430 
Tons de frequência f = n: 68; f =n: 57ef, =n: 43 
8. I. foto da esquerda, modo 22: f,, = 392 Hz 

Il. foto do meio, modo 12: f,, = 327 Hz 

II. foto da direita, modo 31: f, = 297 Hz 


= 


Questões do Enem e de vestibulares 


1. d 5. c 

2. d 6. 01,02,08e16. 
3. C 7. a 

4. a 


Unidade 2 
Capítulo 5 


1. Princípio da independência dos raios de luz. 


2. Princípio da propagação retilinea. 
4. a)0,5° 
5. a)2,9º 
b)240m 
7. 32m 
8. -25m 


9. e P; ponto objeto impróprio em relação a SO; 
e P_; ponto imagem real em relação a SO e 
ponto objeto real em relação a SO, ; 
e P_; ponto imagem virtual em relação a SO,. 
12. 0,71m 
13. P!(-10,15); P: (=10, =15) P; (10, —15) 


Capítulo 6 


1. Sim; sim. 
Sim, mas ela não será um sistema óptico estigmático, pois 
sua abertura é superior a 10°. Você poderá usá-la como es- 
pelho côncavo ou convexo para ver a imagem do seu rosto. 
Na face convexa você verá imagens virtuais e menores do 
que o objeto. Na face côncava você verá imagens reais e in- 
vertidas porque estará, sempre, antes do centro de curvatura 
do espelho. Não é fácil perceber que a imagem é real, ela pa- 
rece estar na superfície interna da concha, mas, na verdade, 
ela está diante do espelho. 

Porque o campo de visão do espelho convexo é maior. 

Sim; côncavo. 

Junto ao foco. 

Continua a mesma. 

10. Quanto maior o diâmetro de uma antena, maior a área de re- 
cepção e maior a energia captada. No caso do espelho, quanto 
maior o diâmetro, maior a energia luminosa que incide no espe- 
lho e é refletida por ele. 


Da BW 
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1. a)p' = 53 œm; y' = —2,3 cm; A = 0,77x; a imagem é real, 
invertida e menor que o objeto. 
b)p' = 75 cm; y' = —4,5 cm; A = 1,5X; a imagem é real, 
invertida e maior que o objeto. 
c)p' = —60 cm; y' = 9,0 cm; A = 3,0X; a imagem é virtual, 
direita e maior que o objeto. 
12. a) p' = —19 cm; y' = 2,3 cm; A = 0,38 X; a imagem é virtual, 
direita e menor que o objeto. 
b) p' = —15 cm; y' = 3,0 cm; A = 0,50 X; a imagem é virtual, 
direita e menor que o objeto. 
13. 0,60m 


Capítulo 7 


1. Não. 
2. a)1,84-108m/s 
b) 0,905 
3. a)14,4° 
b) 80,1° 
4. a) Dependendo da iluminação do ambiente, sempre é possível 


usar a vitrine como espelho. Mas, como a intensidade da luz 
refletida aumenta com o aumento do ângulo de incidência, 
quanto maior for o ângulo de incidência, mais visível será a 
reflexão (nesse caso, não nos vemos no espelho). 
b) Vai aparecer apenas um clarão na região em que o flash 
incide. 
5. a)39,3º 
b) 39,3º 
6. Por causa do desvio provocado pela refração da luz que vem 
do interior da piscina, ao atravessar a superfície de separa- 
ção da água para o ar. 


7. a)0,92m 
b)21m 
8. 25cm 


Capítulo 8 


1. As letras parecem subir. Além disso, esse deslocamento da 

imagem depende da posição do objeto e do observador, por 

isso a imagem parece se movimentar. 

3,95 cm 

32,9º 

4. Um prisma não pode servir de espelho plano para pentearmos 
o cabelo, porque nesse caso precisamos olhar e receber a 
imagem refletida, o que implica usá-lo com os raios de luz em 
incidência normal em uma de suas faces. Nesse caso, se 
olharmos para a face de um prisma, mesmo que não seja na 
condição de reflexão total, a imagem é refletida em outra face 
(ou em outras faces) e pode emergir pela mesma face ou 
também por outra. Mas em nenhum caso essa imagem pode 
ser vista por quem olha o prisma como quem olha para um 
espelho plano. 

5. a) 1,66 
b)38,7º 

6. Para 0< 30,9°. 

Luz vermelha: 34,9º: luz azul: 37,4°. 

9. 22,3º 


wN 


go 


Capítulo 9 


1. Sim. A lâmpada com água se comporta aproximadamente 
como uma lente esférica biconvexa convergente não estig- 
mática. Quanto às qualidades dessa lente, tecnologicamente 
não há nenhuma — ela é pior do que qualquer outra lente de 
vidro ou acrílico que se possa obter, mesmo de baixo custo. 
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2. Não. 

5. Sim; a distância focal na água. 

6. —67 cm 

7. R =R,=25cm 

8. -—13m 

9. Para +2,5 di lente convergente; f, = 0,40 m. Para — 0,50 di: 
lente divergente; f, = —2,0 m. 

10. a) 6,67 di 


13. —0,50 di 
14. a) p' = 120 cm; y' = —10 cm; A = 2,0X; imagem real, invertida 
e maior que o objeto. 
b) p' = —40 cm; y' = 10 em; A = 2,0X; imagem virtual, direita 
e maior que o objeto. 
c) p' = —-21cm;y' = 5,3 cm; A = 11X; imagem virtual, direita 
e maior que o objeto. 
15. a) p' = —4,5 cm; y' = +0,27 cm; A = 0,090x; imagem virtual, 
direita e menor que o objeto. 
b)p' = —1,7 cm; y' = +2,0 cm; A = 0,67X; imagem virtual, 
direita e menor que o objeto. 
16. a) Lente convergente. 
b) 20 di 
c) 200x 
17. a) 3,3 di 
b) 0,30m 
18. a) p; = 30 cm; p}, = 60 cm. 
b) 20 cm 


Capítulo 10 


1. Não. 
2. Porque éna córnea que o desvio da luz é mais acentuado, ou se- 
ja, é a superfície mais sensível à convergência dos raios de luz. 
3. Ela só enxergará bem objetos colocados a partir da distância 
mínima de 0,50 m. 
4. a)Miopia. 
b) Olho direito: 0,40 m; olho esquerdo: 0,83 m. 
5. a)-5,6cm;-—18 di 
b) —1,0 m; —1,0 di 
6. Aumento nominal: 3,3 x; aumento máximo: 4,3 X. 
7. 50x:8,0 cm; 100x: 4,0 cm; 500X: 0,80 cm 
8. Ocular: 1,9 cm; objetiva: 57 cm. 
9. 0,50m; 2,0x 
10. 710x 
11. a) 3,0 cm 
b) 3,1cm 


Capítulo 11 


1. Na experiência de Young da fenda dupla, cada fenda correspon- 
de a um dos martelinhos que geram a figura de interferência 
num tanque de água e que devem oscilar na mesma frequência 
para que a situação seja inteiramente análoga. Na experiência de 
Young só vemos a intersecção entre a figura de interferência e 
um anteparo onde se coloca um filme fotográfico, por isso ve- 
mos apenas franjas claras e escuras. 

2. As manchas de óleo tendem a espalhar-se por toda a super- 
fície da água, o que torna essas películas extremamente del- 
gadas, com dimensões próximas da faixa dos comprimentos 
de onda da luz visível. Nessas condições, ocorre interferência 


entre a luz refletida na face superior e inferior da película, o 
que provoca o anulamento da luz de alguns comprimentos de 
onda e o reforço de outros, e origina essas regiões coloridas 
na luz refletida. Essas cores variam porque a espessura da 
película também varia, tornando variáveis também os com- 
primentos de onda que se anulam ou são reforçados. 
0,012 m 
4. a)Sim. 

b) Entre os comprimentos de onda do laranja e do vermelho. 
5. Não. 
9,0 -10m 
7. Isso ocorre porque os sulcos do CD funcionam como uma 
rede de difração por reflexão que, nesse caso, dá origem a 
dois máximos de interferência: m = +1e m = —1. 
5 000 linhas/cm 


9. Toda luz refletida é parcialmente polarizada. Por isso, a luz do 
Sol refletida numa superfície molhada de uma estrada, por 
exemplo, tem sua intensidade fortemente reduzida por ócu- 

os escuros polarizados. Essa é uma grande vantagem em 
elação a óculos escuros comuns, para os quais a luz solar re- 
fletida sofre a mesma atenuação da luz solar direta. Isso por- 
que a luz refletida costuma atingir nossos olhos de forma 
inesperada, causando um ofuscamento temporário, o que, no 
caso da superfície molhada de uma estrada, pode causar sé- 
ios acidentes. 

10. A rigor não há diferença. Os óculos cujas “lentes” são pola- 

izadoras possibilitam a mesma filtragem e a mesma visão 

estereoscópica. A opção por substituir as “lentes” coloridas 
por “lentes” polarizadoras se deve apenas a conveniências 
tecnológicas. 

11. O raio retilineo que vemos resulta da interação entre a luz do 
laser e as partículas em suspensão, que provocam o espa- 
lhamento dessa luz. 

12. Preta. 


w 


a 


do 


Questões do Enem e de vestibulares 


1 c 5. e 9. 23 
da JE 6. b 10. a 
3. d 7. b 1. e 
4. b 8. 26 


12. A =1,25X:; o lápis precisa estar a 40 cm do vértice do espelho. 
13. b)20m d) y'= 1,0 m; Y'= 0,80 m 

c) 0,80m 
14. 10 mm 


Unidade 3 
Capítulo 12 


1. 25°C 
3. 38°C 

25 ; 
4. a) t= 73 (te 80) b) —15 ºC 
6. 0,12cm 
7. 82,6 mm 
8. a)15m b) 4,8 108 °C71 
9. a)493°C b) Anel: 25,1 cm; roda: 25,1cm. 
10. Barra de ferro: 70 cm; barra de zinco: 20 cm. 


11. Porque não faz sentido medir comprimento de líquido como 
se mede comprimento de uma barra. Mesmo a variação de 
comprimento de uma coluna líquida de um termômetro com 
a temperatura não pode ser considerada uma medida precisa 


porque depende da dilatação do recipiente que a contém. Por 
isso, para líquidos, só há tabelas de dilatação volumétrica. 

12. No verão. 

13. 680g 

14. 5,0 mm 


Capítulo 13 


1. 3)67-10ºPa b) 67 cm? 

2. a)10,9 cm? b) 450 K ou 177 ºC 

3. t=-273ºCeV=0 

4. Desde que as dimensões ou o volume da saca sejam padro- 
nizados, o “número de Avogadro" de uma saca de café seria o 
número de grãos de café nela contidos. 

7. 2,93 10°? cm? 

8. a)9,6-10-2mol b) 5,8 - 102 moléculas 

9. 2,0-10» 


10. É o ar, ou melhor, a pressão do ar. 

11. A resultante das forças devidas à diferença entre a pressão 
externa (atmosférica) e interna sobre a parede do desentu- 
pidor sofre a ação de uma força resultante dirigida no sentido 
de comprimir o desentupidor contra a parede. Essa força, no 
entanto, apenas prende o desentupidor junto à parede, mas 
não o impede de deslizar para baixo; o que o impede de desli- 
zar é a força de atrito entre a parede e a borda do desentupi- 
dor presa a ela. 


Capítulo 14 


1. a)15J/K b) 900) 
2. a) -200) b)1200) 
3. a)Nãosealtera. c) Diminui. 
b) Diminui. d) Não se altera. 
5. a)19-102W b) 2,3 -103 W 


6. Porque a quantidade de calor cedida por uma substância de- 
pende da massa dessa substância, além de seu calor especí- 
fico e da diferença de temperatura. Logo, a água contida num 
balde cederá muito mais calor à nossa pele do que a água 
contida numa gota. 

7. 36°C 


8. a)260)/ºC 


Capítulo 15 


1. Quanto mais intensa a chama do fogão, maior quantidade de 
calor será fornecida à água. Antes da fervura, ao se aumentar 
a intensidade da chama, a água se aquecerá mais rapida- 
mente, e vice-versa. Após a fervura se iniciar, não haverá ne- 
nhuma alteração na temperatura, uma vez que a água já atin- 
giu o seu ponto de ebulição. 

a) -3,1:10º) 

23°C 

390 m/s 

Porque a madeira e o plástico são maus condutores de calor. 
O metal tem maior condutibilidade térmica do que a madei- 
ra. Assim, a transferência de calor do corpo para a maçane- 
ta metálica ocorre mais facilmente do que para a madeira, o 
que dá a sensação de que a maçaneta está mais fria. Em 
outras palavras, o calor da mão flui mais rapidamente para a 
maçaneta do que para a madeira. Essa perda mais rápida de 
calor é interpretada pelo organismo como uma sensação 
maior de frio. 

7. 25m 


b) 0,70 J/g -°C 


amp wN 
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RESPOSTAS 


Capítulo 16 


1. 


N 


n. 


12. 


13. 
14. 


15. 


16. 
17. 


a) —800 J; cedida pelo sistema. 
b) —600 J; realizado sobre o sistema. 


Porque não há, como no caso de uma força aplicada a um blo- 
co, um corpo definido sobre o qual se aplica uma força F e se 
mede o correspondente deslocamento d. 

Taa = 6,0 104]; Tye = 7,0 +104]; T= 6,54104); 

T = 2,0 -10°J 


total 
Toda amostra de gás, para ser estudada, deve estar contida 
num recipiente, cuja pressão e volume podem variar. Por is- 
so, foi necessário considerar duas situações, uma em que o 
gás é mantido a volume constante e outra quando ele é man- 
tido a pressão constante, 
Verifica-se que, em cada situação, a mesma quantidade de 
calor transferida à mesma amostra de gás resulta em varia- 
ções diferentes de temperatura. Logo, a capacidade térmica 
da amostra de gás não depende apenas de sua natureza e do 
número de mols nela contido, mas também da transforma- 
ção correspondente à transferência de calor. Se a mesma 
amostra de gás tem capacidade térmica diferente para cada 
transformação, terá também calor específico diferente para 


cada transformação, uma vez que c = E 


m 
a) 1,18 - 10º K b) 1,96 - 10º K 
a) 9,6 mols b) 1,80 - 10º) 
a) 3,49 -103) c)2,33:103) 
b) 5,82 - 103) 

a) 500 K d) -3 000) 
b)1,2 mol e) —-4600) 
c) —7 600) 

. a) 240K c) -3000]) 
b) 4,0 mol d) -3000) 
a) 0,18 mols b) 8,4 -10º Pa 

) 


a) Quando um gás ideal aprisionado é comprimido, a sua tem- 
peratura tende a aumentar, pois a média das velocidades e 
das energias cinéticas de suas moléculas tende a aumentar. 
Para que isso não ocorra, é preciso que durante a compressão 
o gás possa ceder calor ao ambiente, o que é impossível 
quando todas as paredes são adiabáticas. 

b) Neste caso isso é possível, pois há pelo menos uma parede 

que permite essa transferência, mas essa compressão deve 

ser suficientemente lenta para que o calor seja transferido 
ao ambiente sem que a temperatura do gás aumente. 


Sim, em transformações adiabáticas. 


Quando o balão para de ferver, concluímos que há um estado 
de equilíbrio entre pressão, volume e temperatura do ar na 
região interna do balão, acima do nível da água. A colocação 
do pano molhado diminui essa temperatura, reduzindo a 
pressão do ar exercida sobre a água. De acordo com o dia- 
grama de fases da água, essa redução implica também a re- 
dução da temperatura de mudança de vaporização da água, 
por isso ela volta a “ferver”. 


Da definição de pressão, concluímos que a pequena área de 
contato entre a lâmina dos patins e a pista de gelo aumenta 
em muito a pressão exercida pelo peso do corpo do patina- 
dor e o gelo. Como, de acordo com o diagrama de fases da 
água, o aumento da pressão reduz a temperatura de solidifi- 
cação da água, nessas regiões o gelo se liquefaz, deixando o 
rastro da trajetória dos patins sobre a pista. 


b) Não. 
Não. 
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Capítulo 17 


1 


o Naum A twN 


10. 


n. 


12. 
13. 


14. 


15. 


Numa situação ideal, sem perda de energia, é um fenômeno 
reversível. 


Em condições ideais, pode ser considerado reversível. 
Não. 


a) 33% b)5400J 
Não. 

a) 405K b) 26,0% 
a) 614K b) 321K 


Se o volume do cilindro é maior, o trabalho realizado pelo 
gás (o próprio combustível ou originário dele) é maior. Co- 
mo a potência é a razão trabalho sobre tempo, se o traba- 
lho é maior e o intervalo de tempo em que ele é realizado é 
o mesmo, a potência desenvolvida também é maior. 
Sabemos que é assim de fato, na realidade. Afinal, os filmes 
imitam a realidade. Essa é a forma como a natureza se com- 
porta, que a Física interpreta como o aumento da entropia 
ou da desordem. Pode-se imaginar que, assim como todos 
os corpos tendem ao mesmo estado térmico, tendem tam- 
bém a uma espécie de homogeneização na forma. Uma ca- 
sa abandonada tende, com o tempo, a assemelhar-se ao 
ambiente em que se encontra até chegar a uma forma que a 
torne indistinguível do ambiente, numa situação análoga ao 
equilíbrio térmico. 

O que a segunda lei diz é que a tendência à desordem é natural 
ou espontânea, mas não que ela é inevitável. Ela pode ser rever- 
tida, mas paraisso é necessária a realização de trabalho externo. 
Sem trabalho externo, é de fato impossível reverter essa ten- 
dência, mas certamente não é isso que a mãe espera do filho. 
2,0J/K 

Não, porque o que a segunda lei da Termodinâmica afirma é 
que a entropia sempre aumenta espontaneamente, ou seja, 
sem consumo de energia, o que obviamente não ocorre du- 
rante o crescimento da planta, que consome grande quanti- 
dade de energia obtida da radiação solar e dos nutrientes da 
água e do solo. Morta, a planta perde a capacidade de absor- 
ver energia (o que já começa a ocorrer no seu envelhecimen- 
to), e aí prevalecem as transformações espontâneas em que 
a entropia sempre aumenta. 

A porosidade faz aparecer na parede do recipiente tubos 
capilares que além de “fragmentarem” a água fazem com 
que ela chegue à superfície exterior da parede em gotinhas 
microscópicas. Lá elas evaporam e, enquanto evaporam, a 
sua temperatura baixa. Como são milhões e milhões de go- 
tinhas que baixam continuamente de temperatura, a tem- 
peratura do restante da água também diminui, pois cede 
calor continuamente para essas gotinhas. 

A evaporação é um fenômeno de superfície, quanto maior a 
superfície de um líquido, mais intensa e rápida é a sua eva- 
poração, por isso as roupas são colocadas para secar es- 
tendidas nos varais. Pela mesma razão, a água no chão mo- 
lhado seca mais rapidamente se for “estendida” ao longo do 
piso. É essa a função do rodo, ampliar a superfície de conta- 
to da água com o ambiente para acelerar a sua evaporação. 


Questões do Enem e de vestibulares 


b 5. c 9. c 
E 6. e 10. d 
a 7. b 11. b 
d 8. d 12. a 


. As capacidades térmicas de X e Y são, respectivamente, 


iguais a 10 cal/K e 4 cal/K, e seus calores específicos são, 
respectivamente, iguais a 0,5 cal/g - K e 0,4 cal/g - K. 


LEITURAS COMPLEMENTARES 


Os artigos de revista a seguir podem ser lidos durante o 


estudo dos capítulos aos quais se referem, e os livros indica- 
dos apresentam conteúdos semelhantes aos estudados 
neste volume. 


Recomendamos que, antes de iniciar a leitura, você con- 


sulte sempre seu professor — ele poderá orientá-lo sobre o 
modo mais adequado e eficiente de estudo. 
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Es 


creve 


mos este Manual pensando em você, Ele foi cui- 


dadosamente estruturado e organizado para lhe fornecer 
imo de apoio pedagógico possível, auxiliando-o não 
só em sua prática no dia a dia da sala de aula, como tam- 


o máx 


béme 
As 


m aprimei 


pa 


te 
en 


Es 


msua 
sim,d 


formação 


âmetros curric 


sugestões para o trabalho interdi 
de informações e 
ra a formação continuada do 


| além 


pa 


ta coleção de Fis 


composta de três volu 


pedagógicos para o 
Nesta coleção apresentamos todos os conteúdos discipli- 
naresda s 
de Ciências da Natureza, nas Matrizes de Referência do 
e 
S 


Enem, 


educação dos diferentes estados brasileiros e nos prog 
mais importantes universidades brasi 

Mas não nos limitamos apenas a esse conteúdo míni 
obrigat 
tares q 
mais abrangente e atua 


deves 


sável, 


Física previstos 


nos diferentes cu 


tibulares das 


ório: foram inclu 
ue nos parecera 


a nosso ver - de 


temporânea. 
Todos os conteúdos apresentados buscaram atender 


gatórias a 
ênfase no 


ção huma 
dita as lei 
preendê- 
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Em re 


MANUAL DO 


ividimos este 


a, uma parte geral, 
desta coleção, que traz info 


egunda, uma parte 
a O trabalho com cada 
contrar informações detalhadas sobre cada capítulo, 
incluindo comen 
ções 


tári 
dos exercícios e 


professor. 


anualem duas partes principais: 
comum aos três volumes 
ções sobre legislações, 
ulares, estrutura geral da coleção, 
sciplinar e experimen- 
textos de aprofundamento 


professor; 


E 
ab) 


específica, dirigida especialmen- 
volume, onde você poderá 


os, sugestões de atividades, resolu- 
eituras extras para os alunos. 
ica para o Ensino Médio é, portanto, 
mes para o aluno e de três manuais 


nos Parâmetros Curriculares Nacionai 


rrículos sugeridos pelas secretarias d 


ídos outros conteúdos complemen- 
m relevantes e que tornam a co 
izada, caso da inclusão — indispen- 
capítulos de Física moderna e 


as necessidades e aos objetivos de alunos e escolas dos 
mais diferentes níveis e interesses e mereceram um trata- 
mento adequado ao presumível nível cognitivo dos alunos 
da faixa etária ao qual se destinam, seguindo indicações das 
teorias pedagógicas de Vigotski e Piaget. 
ação a abordagem, procuramos dotar a nossa 
apresentação de características que nos parecem obri- 
um texto didático de Física pa 
s conceitos, rigor e atualização nas suas formu- 
lações, sobretudo no que diz respeito à correção e adequa- 
ção da linguagem, e a visão da Física como uma constru- 
na em contínua evolução histórica — a Física não 
s da natureza, mas busca descobri-las, com- 
as e descrevê-las. 


a o Ensino Médio: 


PROFESSOR 


Sequência dos conteúdos 


Optamos por adotar uma apresentação mais fluente 
da sequência de conteúdos, tanto em relação à sua estr 
tura cognitiva, e aos conhecimentos de Matemática e Ciê 


cias q 
quan 
aapre 


emu 


ue os alunos devem ter ao iniciar o Ensino Médi 
to em relação à base conceitua 
sentação lógica e coerente da 
Cada volume desta coleção, por 
nidades que agrupam os capítulos com um enfoq 


sequência posterio 


na qual vamos apoi 


sua vez, está dividido 


ue 


dominante, tanto em relação ao conteúdo como ao trata- 


esco 


to pedagógico. 
Vamos estender um pouco mais a justificação dessa 
ha nos comentários e sugestões apresentados nas 


orientações para o desenvolvimento de cada capítulo. 


Apresentação das unidades 
e dos capitulos 


Cada unidade 


se inicia em 


bastante significativa de algum 


unidad 


tamente 
Essa introdução tem com 
e estimula 
do o seu i 
Segundo a 


ro alun 


teoria 


condição essenc 


aprender um conteúdo quand 
de aprendê-lo. É 
necessária, mas ce 
zagem 
do p 
adotar 


ofessor e o 
um texto 


e eum pequenot 


O para 


pedagógica 
ial para a apre 


Claro que ess 


básico em ling 


página dupla, com uma fi 


exto introdutório. 
apresentação semelhante, em uma página, com uma 
mais imagens e um texto mais específico 

aos conteúdos principais nele apresentados. 
o objetivo principal motivar 
o estudo do capítulo, desperta 
nteresse pelo conteúdo a ser apresenta 
de Vigotski, a motivação é 
ível 
o houver motivo e vontade 
rtamente insuficiente 
— no entanto, ela pode realizar-se 
apoio do texto. Para 


fenômeno relacionado à 


Os ca 


relacionado dir: 


ndizagem: só é poss 
a é uma condi 
para 
com 
isso, optamos p 
fluente, acess 


ção inici 


uagem 


pítulos tê 


n- 


do. 


al, 


a aprendi- 
o trabalho 


or 


ível 


ao aluno nesse estágio cognitivo, e sem interrupções, com 


exceção de alguns pequenos qu 
Conexões, por re 
com conteúdos d 


boxes) compleme 


Reservamos 


e outras discip 
um espaço ta 


o contexto his 


adros que denominam 


acionarem os conteúdos apresentad 


linas do Ensino Médio. 


os 
os 


mbém para quadros (ou 
ntares, em que descrevemos: 


tórico da época em que os conceitos e as 


leis que estão sendo apresentados no capítulo foram 


ou começaram a ser constru 


a biog 


idos: 


destacadas para essa construção; 


as imp 


afia daqueles que deram as contribuições mais 


icações histórico-sociais e consequências em rela- 


ção ao meio ambiente e à qualidade de vida do ser humano. 


= outros conceitos relacionados ao assunto, mas cuja 
explicação pode ser destacada à parte, para não sobre- 
carregar o texto principal. 

Compóem ainda o texto básico a apresentação de exer- 
cícios resolvidos ao final de um ou mais tópicos, seguidos da 
seção Exercícios em que, além de exercícios semelhantes 
aos resolvidos no texto, são propostas questões concei- 
tuais (discursivas). Ao final do capítulo, são propostas ativi- 
dades práticas, sempre que possível atividades experimen- 
tais, realizadas com material acessível e de baixo custo. 

Ao final de cada unidade, são apresentadas questões 
do Enem e de vestibulares das nossas principais institui- 
ções de Ensino Superior relacionadas ao conteúdo dos capí- 
tulos da unidade. Logo em seguida, será apresentado um 
texto, também chamado Conexões, que procura fazer cone- 
xões de conteúdos da unidade com conteúdos de outras 
disciplinas do Ensino Médio ou áreas do conhecimento da 
cultura contemporânea. Para que o professor possa ter 
maior aproveitamento desse texto, apresentamos ao final 
algumas questões que podem ser discutidas e respondi- 
das pelos alunos em casa ou em sala de aula, sob o título 
Ampliando o conhecimento. 


Exercícios resolvidos e para resolver: 
objetivos e fundamentação pedagógica 


Ao final de um ou mais tópicos do capítulo, apresen- 
tamos a seção Exercícios resolvidos. O objetivo desses 
exercícios é detalhar e estender um pouco mais a abor- 
dagem conceitual, Os exercícios são essenciais para que 
os alunos percebam e aprendam como a teoria se vin- 
cula à prática, algo que está longe de ser trivial. Não nos 
parece útil propor exercícios cuja resolução se limita à 
aplicação de fórmulas sem levar o aluno a alguma refle- 
xão sobre a pertinência de sua aplicação, seus limites de 
validade e principalmente do significado físico das res- 
postas obtidas. 
É por essa razão que no texto eles foram resolvidos 
detalhadamente, com a justificação de cada etapa da reso- 
lução e, principalmente, com observações finais destina- 
das preferencialmente a relacionar os resultados obtidos 
com a realidade, apresentando discussões que possibilitem 
o aprimoramento da compreensão dos conceitos apresen- 
tados na resolução. 

A ideia de que a simples apresentação teórica de um 
conteúdo seja suficiente para que os alunos estejam habi- 
litados para a resolução dos exercícios não é correta. Resol- 
ver um exercício é uma competência que se adquire, é uma 
aprendizagem como outra qualquer. Assim como ela não 
decorre da teoria aprendida, também tem características que 
não se transferem de um conteúdo para outro. 


Resolver um exercício ou problema de Cinemática não é 
o mesmo que resolver um problema de Dinâmica, Termodi- 
nâmica, Óptica ou Eletromagnetismo. Apesar de haver com- 
petências comuns, como a capacidade de entender o enun- 
ciado e nele decodificar as variáveis relevantes para a 
esolução, cada conteúdo tem características específicas, 
tanto em relação à base conceitual como à Matemática. Por 
isso, assim como apresentamos sempre pelo menos um 


exercício detalhadamente resolvido de cada tópico relevan- 
te de cada conteúdo, recomendamos ao professor que faça 
o mesmo e resolva detalhadamente, em sala de aula, ao 
menos o primeiro exercício de cada tópico importante e só 
transfira essa tarefa aos seus alunos, na resolução dos 
demais, gradativamente, auxiliando-os em todas as etapas 
daresolução. Transferir essa tarefa inicial exclusivamente aos 
alunos, sem um modelo de resolução previamente apresen- 
tado pelo professor, é quase sempre inútil e contraprodu- 
cente. Em geral, os alunos fracassam, desestimulam-se e 
adquirem uma justificada aversão à própria disciplina. 

Na seção Exercícios são propostos exercícios e apre- 
sentadas questões conceituais. Todos os exercícios pro- 
postos se assemelham aos exercícios resolvidos — essa 
opção baseia-se também em uma indicação da teoria 
pedagógica de Vigotski, o conceito de zona de desenvolvi- 
mento imediato ou proximal, De acordo com esse concei- 
to, é importante que os novos exercícios tenham sempre 
algo novo, para que contribuam com o avanço cognitivo dos 
alunos em relação ao conteúdo estudado, mas o novo deve 
ter pequeno alcance, para que os alunos, com o auxílio do 
que aprenderam em aula com o professor e da leitura e 
estudo do texto, tenham possibilidade de resolver os exer- 
cícios sozinhos e com sucesso. 


Em relação às questões conceituais, adotamos outro 
procedimento. Isso porque, ao contrário dos exercícios que 
sempre permitem a gradação do seu nível de dificuldade a 
partir de exercícios resolvidos, as questões conceituais, 
entendidas como questões cujas respostas não dependem 
apenas da “garimpagem” do texto, dificilmente possibilitam 


essa mesma estratégia. Raramente é possível propor “ques- 
tões conceituais resolvidas" cuja resposta sirva de modelo 
a outras questões semelhantes; a maioria das questões con- 
ceituais permite poucas variações: dificilmente é possível 
propor questões “imediatas” ou “próximas” em relação a 
modelos anteriormente apresentados; muitas delas são úni- 
cas. Por essa razão, optamos por apresentá-las sem esses 
modelos prévios, como desafios para a discussão e reflexão; 
e assim devem ser entendidas pelo professor. Em muitos 
casos é provável que até mesmo ele encontre dificuldade em 
respondê-las, o que é absolutamente normal, Por isso, nes- 
te Manual todas elas são discutidas e respondidas. 
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Atividades práticas: a importância 
da experimentação 


Como já foi dito, sempre que possível foram propostas 
ao final de cada capítulo atividades experimentais que bus- 
cam complementar, com coerência e pertinência, a propos- 


baixo custo. 


ção e o procedimento de medidas, au 


cálculos, a construção de gráfi 
ção dos resultados e as conclu 
extraídas. Dentro desse refere 
dizer que toda atividade experi 
o professor saiba com 
de obter dela aspecto 
(se já foram apresenta 
ainda não o foram), uma vez que a i 
conceitos pode se tor 
quando tem como ponto de partida 
enos experimentad 
sor que a realização de um 
nca é tão simples co 
se sempre exige a aquisição de habili 


creta dos fenôm 
ainda ao profes 
experimentalnu 


o torná-la sig 


dos no texto) 


nar muito mai 


nificativa 


ntroduçã 


os. Deve 


ser desenvolvidas na prática. 


| mas das intera- 


abora ativamen- 


ras teorias peda- 
tagem, orienta a observa- 
xilia a elaboração dos 
cos, assim como a ob 
sões que deles podem ser 
ncial pedagógico, pode-se 
mental é válida, desde que 


s simples e eficiente 
a visuali 


mo parece — ela qua 


ta da coleção. São, em geral, atividades simples que podem 
ser realizadas em sala de aula ou laboratório por todos os 
alunos divididos em grupos com material acessível ou de 


osso entendimento da atividade experimentaltam- 
bém se fundamenta em indicação da pedagogia vigotskia- 
na, que a coloca no mesmo nível de outras atividades didá- 
ticas. Para essa teoria, o aluno não aprende diretamente 
da realização da atividade experimenta 
ções sociais por ela desencadeadas, sob a orientação do 
professor, que conduz os seus alunos durante a realiza- 
ção da atividade. Em outras palavras, o professor, como o 
parceiro mais capaz dessa interação, co 
te com os alunos na realização da atividade, não se limita 
a dar dicas ou pistas como sugerem out 
gógicas: ele acompanha a mon 


ten- 


, no sentido 


s do conteúdo a serem reforçados 
ou apresentados (se 


o de alguns 


zação con 
-se lembrar 
a atividade 


dades qu 


e só podem 


Neste Manual apresentamos sempre um comentário 
com sugestões e explicações específicas de todas as prá- 


ticas sugeridas. 


zam 


Quanto às características específicas da realização 
prática experimental, vale a pena destacar, de um lado, 
percepção que os alunos adquirem das limitações de qua 
quer medida e da necessidade da validação experimental 
de qualquer procedimento ou hipótese e, de outro, o entu- 
siasmo e interesse com que eles normalmente as reali- 
. Esse último aspecto se destaca também em relação 


às atividades demonstrativas. 


Nesse caso, sugerimos demonstrações experimen 


fab) 


tais a serem exibidas em sala de aula, que tanto podem 


ser atividades simples co 
um pequeno grupo de alu 
equipamentos mais elabo 


nstruídas e apresentadas por 
nos ao restante da sala, como 
ados, produzidos por empre- 


sas especializadas, que podem ser apresentados pelo pró- 


prio professor. 


Muitos desses eq 


empréstimo em instituições d 


alguns centros 
caso, a validade 


na qual podemos encontrar duas indicações pa 


ou museus de 


uipamentos podem ser obt 


idos por 
e Ensino Superior ou em 
ciências. Também nesse 


da atividade se apoia na teoria de Vigotski, 


a O USO 


dessa atividade: a motivacional, pela surpresa e pelo 
desafio cognitivo que elas apresentam aos alunos, e a 


que se observa. 
triviais, todas e 


des para serem 
orien 


Em alguns capítulos foram p 


iqueza das interações sociais que ela desperta. 
bém nesse caso, mesmo quand 
sentada pelos próprios alunos, o professor exerce o papel 
fundamental, na o 
aos questionamentos e, claro, 


ientação da 


as são apresen 


Como essas explicações nem sempre são 


realizadas em grupo. Nesses casos, toda a 
tação já está dada, o que, d 


E tam- 
o a demonstração é apre- 


observação, no estímulo 
na correta explicação do 


tadas neste Manual. 
opostas algumas ativida- 


e todo modo, não dispen- 


sa O auxílio sem 


pre necessário d 


o professor. Convém lem- 


brar os alunos de que não devem escrever no livro, preser- 
vando-o para uso de outros alunos. 


2. Orientações oficiais para o Ensino Médio 


Na elaboração desta coleção procuramos seguir as mais 


recentes orientações oficiais divu 


gadas pelo Ministério da 


Educação. A primeira delas, a resolução nº 2, de 30 de janei- 


rode 2012 que 
no Médio”. Tran 
pareceram mai 
como para otra 


screvemos a segui 


define Diretrizes Curriculares para o Ensi- 
r alguns tópicos que nos 
s relevantes, tanto para o nosso trabalho 
balho do professor. 


1 Resolução CNE/CEB 2/2012. Diário Oficial da União, Brasília, 31 de janei- 


ro de 2012, Seção 1,p. 20. 
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AL DO PROFESSOR 


Diretrizes Curriculares Nacionais 


para o Ens 


ino Médio 


TÍTULO I- Objeto e referencial 


LJ 


Capítulo II - Referencial legal e conceitual 


Art, 320 Ensino Médio é um direito social de cada pessoa, 
e dever do Estado na sua oferta pública e gratuita a todos. 


Art, 42 As unidades escolares que ministram esta etapa 


da Educação Básica devem estruturar seus projetos político- 


-pe 


9 394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Naci 


dagógicos considerando as finalidades previstas na Leino 
onal): 
a consolidação e o aprofundamento dos conhecimen- 
tos adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos; 
a preparação básica para o trabalho e a cidadania do 
educando para continuar aprendendo, de modo a ser 
capaz de se adaptar a novas condições de ocupação ou 
aperfeiçoamento posteriores; 

o aprimoramento do educando como pessoa humana, 
incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento crítico; 


. a compreensão dos fundamentos científico-tecnológi- 


cos dos processos produtivos, relacionando a teoria 
com a prática. 


Art. 52 0 Ensino Médio em todas as suas formas de ofer- 


ta e organização, baseia-se em: 


VI. 


VII 


VIIL 


formação integral do estudante; 
trabalho e pesquisa como princípios educativos e peda- 
gógicos, respectivamente; 
educação em direitos humanos como princípio nacio- 
nal norteador; 
sustentabilidade ambiental como meta universal; 

indissociabilidade entre educação e prática social, con- 
siderando-se a historicidade dos conhecimentos e dos 
sujeitos do processo educativo, bem como entre teoria 
e prática no processo de ensino-aprendizagem; 

integração de conhecimentos gerais e, quando for 
caso, técnico-profissionais realizada na perspectiva da 
interdisciplinaridade e da contextualização; 
econhecimento e aceitação da diversidade e da reali 
dade concreta dos sujeitos do processo educativo, das 
formas de produção, dos processos de trabalho e das 
culturas a eles subjacentes; 
ntegração entre educação e as dimensões do trabalho, 
da ciência, da tecnologia e da cultura como base da pro- 
posta e do desenvolvimento curricular. 


O 


§ 120 trabalho é conceituado na sua perspectiva onto- 
lógica de transformação da natureza, como reali- 
zação inerente ao ser humano e como mediação 
no processo de produção da sua existência. 

8 2º A ciência é conceituada como o conjunto de conhe- 
cimentos sistematizados, produzidos socialmente 
ao longo da história, na busca da compreensão e 
transformação da natureza e da sociedade, 

8 3º A tecnologia é conceituada como a transformação 
da ciência em força produtiva ou mediação do 
conhecimento científico e a produção, marcada, 
desde sua origem, pelas relações sociais que a 
levaram a ser produzida. 


8 4º A cultura é conceituada como o processo de pro- 
dução de expressões materiais, símbolos, repre- 
sentações e significados que correspondem a 
valores éticos, políticos e estéticos que orientam 
as normas de conduta de uma sociedade. 

Art. 6º O currículo é conceituado como a proposta de 


ação educativa constituída pela seleção de conhecimentos 
construídos pela sociedade, expressando-se por práticas 
escolares que se desdobram em torno de conhecimentos 
relevantes e pertinentes, permeadas pelas relações sociais, 
articulando vivências e saberes dos estudantes e contri- 
buindo para o desenvolvimento de suas identidades e con- 
dições cognitivas e sócio-afetivas. 


TÍTULO II - Organização curricular e formas 


de oferta 


Capítulo I - Organização curricular 


LJ 

Art. 12, O currículo do Ensino 

garantir ações que promovam: 

a) a educação tecnológica básica, a compreensão do 
significado da ciência, das letras e das artes; 

b) o processo histórico de transformação da sociedade 
e da cultura; 

c) a língua portuguesa como instrumento de comuni- 
cação, acesso ao conhecimento e exercício da cida- 
dania; 

adotar metodologias de ensino e de avaliação de apren- 

dizagem que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

organizar os conteúdos, as metodologias e as forma 

de avaliação de tal forma que ao final do Ensino Médi 

o estudante demonstre: 

a) domínio dos princípios científicos e tecnológicos 
que presidem a produção moderna; 

b) conhecimento das formas contemporâneas de 
linguagem. 

Art. 13. As unidades escolares devem orientar a defi- 


édio deve: 


[04] 


O 


nição de toda proposição curricular, fundamentada na sele- 
ção dos conhecimentos, componentes, metodologias, tem- 
pos, espaços, arranjos alternativos e formas de avaliação, 
tendo presente: 


as dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e 
da cultura como eixo integrador entre os conhecimen- 
tos de distintas naturezas, contextualizando-os em 
sua dimensão histórica e em relação ao contexto social 
contemporâneo; 

o trabalho como princípio educativo, para a compreen- 
são do processo histórico de produção científica e tec- 
nológica, desenvolvida e apropriada socialmente para a 
transformação das condições naturais da vida e a 
ampliação das capacidades, das potencialidades e dos 
sentidos humanos; 
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Il. a pesquisa como princípio pedagógico, possibilitando 
que o estudante possa ser protagonista na investiga- 
ção e na busca de respostas em um processo autôno- 
mo de (re)construção de conhecimentos. 

IV. os direitos humanos como princípio norteador, desen- 
volvendo-se sua educação de forma integrada, perme- 
ando todo o currículo, para promover o respeito a esses 
direitos e à convivência humana. 


V. a sustentabilidade socioambiental como meta univer- 
sal, desenvolvida como prática educativa integrada, 
contínua e permanente, e baseada na compreensão do 
necessário equilíbrio e respeito nas relações do ser 
humano com seu ambiente. 


Capítulo II - Formas de oferta e organização 
Art. 14. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, 

concebida como conjunto orgânico, sequenciale articulado, 

deve assegurar sua função formativa para todos os estu- 

dantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, 

mediante diferentes formas de oferta e organização: 

| o Ensino Médio pode organizar-se em tempos escola- 
res no formato de séries anuais, períodos semestrais, 
ciclos, módulos, alternância regular de períodos de 
estudos, grupos não seriados, com base na idade, na 
competência e em outros critérios, ou por forma diver- 
sa de organização, sempre que o interesse do proces- 
so de aprendizagem assim o recomendar; 

Il, no Ensino Médio regular, a duração mínima é de 3 (três) 
anos, com carga horária mínima total de 2 400 (duas mil 
e quatrocentas) horas, tendo como referência uma car- 
ga horária anual de 800 (oitocentas) horas, distribuídas 
em pelo menos 200 (duzentos) dias de efetivo traba- 
lho escolar: 


TÍTULO III - Do projeto político-pedagógico 
e dos sistemas de ensino 


Capítulo I - Do projeto político-pedagógico 

Art. 16. O projeto político-pedagógico das unidades 
escolares que ofertam o Ensino Médio deve considerar: 
atividades integradoras artístico-culturais, tecnológi- 
cas e de iniciação científica, vinculadas ao trabalho, ao 
meio ambiente e à prática social; 
| problematização como instrumento de incentivo à pes- 
quisa, à curiosidade pelo inusitado e ao desenvolvimen- 
to do espírito inventivo; 
Il. a aprendizagem como processo de apropriação signifi- 
cativa dos conhecimentos, superando a aprendizagem 
imitada à memorização; 
V. valorização da leitura e da produção escrita em todos 

os campos do saber; 
V. comportamento ético, como ponto de partida para o 

reconhecimento dos direitos humanos e da cidadania, e 
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VI. 


VII 


para a prática de um humanismo contemporâneo expres- 
so pelo reconhecimento, respeito e acolhimento da iden- 
tidade do outro e pela incorporação da solidariedade; 
articulação entre teoria e prática, vinculando o trabalho 
intelectual às atividades práticas ou experimentais; 
integração com o mundo do trabalho por meio de está- 
gios de estudantes do Ensino Médio, conforme legisla- 
ção específica; 


Vill.utilização de diferentes mídias como processo de dina- 


mização dos ambientes de aprendizagem e construção 
de novos saberes; 

capacidade de aprender permanente, desenvolvendo a 
autonomia dos estudantes: 

A segunda orientação vem da última Matriz de Refe- 


rência para o Enem, publicada em 2009, da qual transcre- 
vemos os trechos a seguir: 


Matriz de Referência para o Enem 


Eixos cognitivos (comuns a todas as 
áreas de conhecimento) 


Dominar linguagens (DL): dominar a norma culta da Lin- 
gua Portuguesa e fazer uso das linguagens matemática, 
artística e científica e das línguas espanhola e inglesa. 
Compreender fenômenos (CF): construir e aplicar con- 
ceitos das várias áreas do conhecimento para a com- 
preensão de fenômenos naturais, de processos 
histórico-geográficos, da produção tecnológica e das 
manifestações artísticas. 
Enfrentar situações-problema (SP): selecionar, orga- 
nizar, relacionar, interpretar dados e informações repre- 
sentados de diferentes formas, para tomar decisões e 
enfrentar situações-problema. 

Construir argumentação (CA): relacionar informações, 
representadas em diferentes formas, e conhecimentos 
disponíveis em situações concretas, para construir 
argumentação consistente. 

Elaborar propostas (EP): recorrer aos conhecimentos 
desenvolvidos na escola para elaboração de propostas de 
intervenção solidária na realidade, respeitando os valores 
humanos e considerando a diversidade sociocultural, 


Matriz de Referência de Ciências da 
Natureza e suas Tecnologias 


Competência de área 1 — Compreender as ciências 
naturais e as tecnologias a elas associadas como 
construções humanas, percebendo seus papéis nos 
processos de produção e no desenvolvimento 
econômico e social da humanidade. 

H1 — Reconhecer características ou propriedades de fenô- 


menos ondulatórios ou oscilatórios, relacionando-os 
a seus usos em diferentes contextos. 


H2 — Associar a solução de problemas de comunicação, 
transporte, saúde ou outro, com o correspondente 
desenvolvimento científico e tecnológico. 

H3 — Confrontar interpretações científicas com interpre- 
tações baseadas no senso comum, ao longo do tem- 
po ou em diferentes culturas. 
H4 — Avaliar propostas de intervenção no ambiente, con- 
siderando a qualidade da vida humana ou medidas de 
conservação, recuperação ou utilização sustentável 
da biodiversidade. 


Competência de área 2 — Identificar a presença e 
aplicar as tecnologias associadas às ciências 
naturais em diferentes contextos. 

H5 — Dimensionar circuitos ou dispositivos elétricos de 

uso cotidiano. 

Ho — Relacionar informações para compreender manuais 

de instalação ou utilização de aparelhos, ou sistemas 

tecnológicos de uso comum. 

H7 — Selecionar testes de controle, parâmetros ou crité- 
rios para a comparação de materiais e produtos, ten- 
do em vista a defesa do consumidor, a saúde do tra- 
balhador ou a qualidade de vida. 


Competência de área 3 — Associar intervenções que 
resultam em degradação ou conservação ambiental 
a processos produtivos e sociais e a instrumentos 
ou ações científico-tecnológicos. 

H8 — Identificar etapas em processos de obtenção, transfor- 
mação, utilização ou reciclagem de recursos naturais, 
energéticos oumatérias-primas, considerando proces- 
sos biológicos, químicos ou físicos neles envolvidos. 

H9 — Compreender a importância dos ciclos biogeoquimi- 
cos ou do fluxo energia para a vida, ou da ação de 
agentes ou fenômenos que podem causar alterações 
nesses processos. 

H10 — Analisar perturbações ambientais, identificando fon- 

tes, transporte e(ou) destino dos poluentes ou preven- 

do efeitos em sistemas naturais, produtivos ou sociais. 

H11 — Reconhecer benefícios, limitações e aspectos éticos 

da biotecnologia, considerando estruturas e processos 

biológicos envolvidos em produtos biotecnológicos. 

H12 — Avaliar impactos em ambientes naturais decorren- 

tes de atividades sociais ou econômicas, conside- 
rando interesses contraditórios. 


Competência de área 4 — Compreender interações 

entre organismos e ambiente, em particular aquelas 

relacionadas à saúde humana, relacionando 

conhecimentos científicos, aspectos culturais e 

características individuais. 

H13 — Reconhecer mecanismos de transmissão da vida, 
prevendo ou explicando a manifestação de caracte- 
rísticas dos seres vivos. 


H14 — Identificar padrões em fenômenos e processos vitais 
dos organismos, como manutenção do equilíbrio 
interno, defesa, relações com o ambiente, sexuali- 
dade, entre outros. 

H15 — Interpretar modelos e experimentos para explicar 
fenômenos ou processos biológicos em qualquer 
nível de organização dos sistemas biológicos. 

H16 — Compreender o papel da evolução na produção de 
padrões, processos biológicos ou na organização 
taxonômica dos seres vivos. 


Competência de área 5 — Entender métodos e 
procedimentos próprios das ciências naturais e 
aplicá-los em diferentes contextos. 

H17 — Relacionar informações apresentadas em diferen- 
tes formas de linguagem e representação usadas 
nas ciências físicas, químicas ou biológicas, como 
texto discursivo, gráficos, tabelas, relações mate- 
máticas ou linguagem simbólica. 

H18 — Relacionar propriedades físicas, químicas ou bioló- 
gicas de produtos, sistemas ou procedimentos tec- 
nológicos as finalidades a que se destinam. 

H19 — Avaliar métodos, processos ou procedimentos das 
ciências naturais que contribuam para diagnosticar 
ou solucionar problemas de ordem social, econômi- 
ca ou ambiental. 


Competência de área 6 — Apropriar-se de 
conhecimentos da Física para, em situações 
problema, interpretar, avaliar ou planejar 
intervenções científico-tecnológicas. 
H20 — Caracterizar causas ou efeitos dos movimentos de 
partículas, substâncias, objetos ou corpos celestes. 
H21 — Utilizar leis físicas e (ou) químicas para interpretar 
processos naturais ou tecnológicos inseridos no 
contexto da Termodinâmica e(ou) do Eletromagne- 
tismo. 
H22 — Compreender fenômenos decorrentes da interação 
entre a radiação e a matéria em suas manifestações 
em processos naturais ou tecnológicos, ou em suas 
implicações biológicas, sociais, econômicas ou 
ambientais, 
H23 — Avaliar possibilidades de geração, uso ou transfor- 
mação de energia em ambientes específicos, con- 
siderando implicações éticas, ambientais, sociais e/ 
ou econômicas. 


Competência de área 7 — Apropriar-se de 

conhecimentos da Química para, em situações 

problema, interpretar, avaliar ou planejar 

intervenções científico-tecnológicas. 

H24 — Utilizar códigos e nomenclatura da Química para 
caracterizar materiais, substâncias ou transforma- 
ções químicas. 
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H25 — Caracterizar materiais ou substâncias, identifican- 


do etapas, rendimentos ou implicações biológicas, 
sociais, econômicas ou ambientais de sua obtenção 
ou produção. 


H26 — Avaliar implicações sociais, ambientais e/ou econô- 


micas na produção ouno consumo de recursos ener- 
géticos ou minerais, identificando transformações 
químicas ou de energia envolvidas nesses processos. 


H27 — Avaliar propostas de intervenção no meio ambien- 


te aplicando conhecimentos químicos, observando 
riscos ou benefícios. 


Competência de área 8 — Apropriar-se de 
conhecimentos da Biologia para, em situações 
problema, interpretar, avaliar ou planejar 
intervenções científico-tecnológicas. 

H28 — Associar características adaptativas dos organis- 


mos com seu modo de vida ou com seus limites de 
distribuição em diferentes ambientes, em especial 
em ambientes brasileiros, 


H29 — Interpretar experimentos ou técnicas que utilizam 


seres vivos, analisando implicações para o ambien- 
te, a saúde, a produção de alimentos, matérias-pri- 
mas ou produtos industriais. 


H30 — Avaliar propostas de alcance individual ou coleti- 


vo, identificando aquelas que visam à preservação 
e aimplementação da saúde individual, coletiva ou 
do ambiente. 


Objetos de conhecimento associados 
as Matrizes de Referência 


3. Ciências da Natureza e suas Tecnologias 


3.1 Física 


Conhecimentos básicos e fundamentais — Noções de 
ordem de grandeza. Notação científica. Sistema Inter- 
nacional de Unidades. Metodologia de investigação: a 
procura de regularidades e de sinais na interpretação 
física do mundo. Observações e mensurações: repre- 
sentação de grandezas físicas como grandezas men- 
suráveis, Ferramentas básicas: gráficos e vetores. Con- 
ceituação de grandezas vetoriais e escalares. Operações 
básicas com vetores. 

O movimento, o equilíbrio e a descoberta de leis físicas 
— Grandezas fundamentais da Mecânica: tempo, espaço, 
velocidade e aceleração. Relação histórica entre força e 
movimento. Descrições do movimento e sua interpreta- 
ção: quantificação do movimento e sua descrição mate- 
mática e gráfica. Casos especiais de movimentos e suas 
regularidades observáveis. Conceito de inércia. Noção de 
sistemas de referência inerciais e não inerciais. Noção 
dinâmica de massa e quantidade de movimento (momen- 
to linear). Força e variação da quantidade de movimento, 
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Leis de Newton. Centro de massa e a ideia de ponto 
material. Conceito de forças externas e internas. Lei da 
conservação da quantidade de movimento (momento 
linear) e teorema do impulso. Momento de uma força 
torque). Condições de equilíbrio estático de ponto mate- 
iale de corpos rígidos. Força de atrito, força peso, força 
ormal de contato e tração. Diagramas de forças. Iden- 
tificação das forças que atuam nos movimentos circu- 
ares. Noção de força centrípeta e sua quantificação. A 
idrostática: aspectos históricos e variáveis relevantes. 
Empuxo. Princípios de Pascal, Arquimedes e Stevin: con- 
dições de flutuação, relação entre diferença de nível e 
pressão hidrostática. 
Energia, trabalho e potência — Conceituação de traba- 
lho, energia e potência. Conceito de energia potencial 
e de energia cinética. Conservação de energia mecâ- 
nica e dissipação de energia. Trabalho da força gravita- 
cional e energia potencial gravitacional. Forças conser- 
vativas e dissipativas. 


+» 


A Mecânica e o funcionamento do Universo — Força peso. 
Aceleração gravitacional. Lei da gravitação universal, 
Leis de Kepler. Movimentos de corpos celestes. Influên- 
cia na Terra: marés e variações climáticas. Concepções 
históricas sobre a origem do Universo e sua evolução. 


Fenômenos elétricos e magnéticos — Carga elétrica e 
corrente elétrica. Lei de Coulomb. Campo elétrico e 
potencial elétrico. Linhas de campo. Superfícies equipo- 
tenciais. Poder das pontas. Blindagem. Capacitores. Efei- 
to Joule. Lei de Ohm. Resistência elétrica e resistividade. 
Relações entre grandezas elétricas: tensão, corrente, 
potência e energia. Circuitos elétricos simples. Corren- 
tes contínua e alternada. Medidores elétricos. Represen- 
tação gráfica de circuitos. Símbolos convencionais. 
Potência e consumo de energia em dispositivos elétri- 
cos. Campo magnético. Ímãs permanentes. Linhas de 
campo magnético. Campo magnético terrestre. 


Oscilações, ondas, Óptica e radiação — Feixes e fren- 
tes de ondas. Reflexão e refração. Óptica geométrica: 
lentes e espelhos. Formação de imagens. Instrumen- 
tos ópticos simples. Fenômenos ondulatórios. Pulsos e 
ondas. Período, frequência, ciclo. Propagação: relação 
entre velocidade, frequência e comprimento de onda. 
Ondas em diferentes meios de propagação. 


O calor e os fenômenos térmicos — Conceitos de calor e 
de temperatura. Escalas termométricas. Transferência 
de calor e equilíbrio térmico. Capacidade calorífica e calor 
específico. Condução do calor. Dilatação térmica. Mudan- 
ças de estado físico e calor latente de transformação. 
Comportamento de gases ideais. Máquinas térmicas. 
Ciclo de Carnot. Leis da Termodinâmica. Aplicações e 
fenômenos térmicos de uso cotidiano. Compreensão de 
fenômenos climáticos relacionados ao ciclo da água. 


3. Atividades interdisciplinares e de contextualização 


Os Parâmetros Curriculares Nacionais bem como as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio esta- 
belecidos pelo MEC apresentam entre os seus pressupos- 
área de Ciências da Natureza, Matemática e suas 
Tecnologias a recomendação específica de que o aprendi- 
zado busque a interdisciplinaridade e a contextualização. 


tos para a 


Esta coleção ap 
contemp 


que integram concei 


resenta diversas características que 


am essa recomendação: aberturas de capítulo 


tos físicos a conteúdos de outras dis- 


ciplinas, situações do cotidiano e outros contextos; discus- 
sões de exercícios resolvidos que muitas vezes destacam 
esses aspectos, bem como exercicios propostos que abor- 


dam situações desse tipo; quadros inseridos no texto prin- 
cipal, destacados sob o título Conexões, apontando algun 
momentos que dão abertura para essa integração interdis- 
, bem como quadros (boxes) complementares d 


ciplina 


caráter contextualizador; as Atividades Práticas, seja 


próprio aspecto con 
por perm 


que abordam situaç 
ip 


tória geral e Histór 


plina de Língua Port 


tir integração com outras áreas de conhecimen- 
to; destaque especial para os textos da seção Conexões, 


icações sociais da ciência, Ecologia, Biofísica, Arte, 


assuntos. Além do caráter 
eitura e interpretação de 


texto A importância da leitura 
Natureza, no final da parte gera 


[04] 


e 
pelo 
a 


textualizado da experimentação, sej 


ões do cotidiano, linguagem da Física, 
His- 
ciência, Filosofia, entre outros 
inerentemente interdisciplinar da 
texto no que diz respeito à disci- 
uguesa (veja mais sobre o assunto no 
no ensino de Ciências da 
deste Manual). 


ja da 


No entanto, o professor pode ir além dessas inserções 


e aprofundar-se um 
dades explícitas para 


sibilitar a contextuali 


A Física é a ciênci 
cias afins, como As 


pouco mais, propondo algumas ativi- 
promover a interdisciplinaridade e pos- 
zação dos conteúdos apresentados, 

a básica para o estudo não só das ciên- 
trofísica, Geofísica, Biofísica e Físico- 


- Química, mas de qualquer outra ciência, porque seu obje- 


to é a descrição da natureza. 


prescinda desse con 


E não há ciência que 
hecimento. Por isso, em relação à Fsi 


ca, a interdisciplinar 


consequência do estudo de qualquer discip 


Isso também se 


zação. De acordo com a Enciclopédia Larousse Cultural, 
“contexto é o conjunto de condições naturais, sociais, cul- 


idade pode ser entendida como uma 
ina. 
pode dizer em relação à contextuali 


turais, nas quais está situado um enunciado, um discurso". 


Nesse sentido, não é possível 
datá-lo, sem saber a que período ele per- 
gerações de físicos, como a dos nascidos 


to de Física sem 
tence. Algumas 
no final do século XI 
das a reformula 


er adequadamente um tex- 


X e início do século XX, foram obriga- 


a maior parte do que tinham aprendido de 


Física nos bancos escolares, pois era completamente dife- 
rente da Física que praticavam quando adultos. 


Mas 


dessa ciência, A 


da Estática. Ma 


máquinas térmi 


estudo da Termodinâmica. 


tualização é importante. O contexto histó 
nômico também determina e orienta o desenvolvimento 


necessidade de novas fontes 


não é só em relação à própria Física que a contex- 


ico, sociale eco- 


ssim, até o final do Renascimento, época 


das máquinas simples, das torres e catedrais, predominou 
e desenvolveu-se o estudo da 


Mecânica, em particular o 
is tarde, quando se tornou premente a 
de energia, surgiram as 
veu-se enormemente o 


cas e desenvo 


A descoberta da indução eletromagnética, ainda resul- 


tante da busca de fontes de energia, mudou esse quadro. 


O estudo do E 
da geração e rec 
origem a uma 
das te 


militares daquel 
para a 
mas de energia. 
Atualmente, 


trazida 


vez, trouxe 
que os avanços 


sa geração e pa 


pode desvincula 
Tendo em vi 


atividades 
por volume, se 
capítulos afins. 


não dependema 


cada vez mais profundamente. 


na parte específi 


interdisciplinares e/ou de contextualização 


Preferimos nos restringir à 
pelo seu próprio 


etromagnetismo proporcionou o domínio 


epção das ondas eletromagnéticas e deu 


nova era tecnológica, a era da eletricidade e 
ecomunicações. A Termodinâmica e o Eletromag- 
netismo, por sua vez, levaram a Física a 
calmente, dando origem à Física moderna. Depois de um 
início assustador, com a participação 
to de armas nuc 


reformular-se radi- 


no desenvolvimen- 
a forças políticas e 
moderna voltou-se 


eares que atendiam 
ca 


e momento, a Físi 


busca pacífica, mas ainda arriscada, de novas for- 


a compreensão da estrutura da matéria 


pela Mecânica quântica, uma das teorias básicas da 
Física moderna, nos 
domínio do microcosmo, dos novos materiais, dos chips, 
da engenharia genét 
tividade, a outra 
uma 


faz viver uma nova era tecnológica, do 
ica e da biotecnologia. A teoria da rela- 
teoria básica da Física moderna, por sua 
compreensão melhor do macrocosmo, 
tecnológicos têm permitido perscrutar 
Esse é o contexto da nos- 
a ele o estudo da Física, como disciplina, 


deve ser orientado, pois dele a Física, como ciência, não 


r-se, 
sta esses pressupostos, apresentamos 
ca deste Manual algumas sugestões para 


paradas por capítulo ou agrupadas por 


sugestão, mesmo porque, 
caráter interdisciplinar, essas atividades 
penas do professor de Física e de seus alu- 


nos, mas também de professores de outras disciplinas e,as 
vezes, até da direção e da própria comunidade onde a esco- 


a se localiza. Po 


isso, estamos sugerindo apenas ideias 


que podem dar origem a atividades interdisciplinares e de 
contextualização. O professor certamente haverá de fazer 


as adaptações e 


os ajustes necessários para torná-las ati- 


vidades adequadas à sua realidade. 
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4, Atividades experimentais: por quê, onde e como fazer 


As atividades experimentais propostas nesta coleção 
são, em geral, simples e fáceis de fazer. Quase todas elas 


podem ser feitas em sala de 


aula, durante o tempo de uma 


aula e com material de baixo custo e fácil de adquirir ou 
improvisar. Elas são uma proposta realista e que visa aten- 
der à maioria de nossas escolas. 


Na verdade, o ideal é qu 


e não precisasse ser sempre 


assim. Algumas das atividades experimentais deveriam ser 
realizadas em locais e horários adequados e com materiais 


e equipamentos adequados 


. É preciso que o professor se 


conscientize dessa necessidade e que batalhe por ela. 


entend 


nificados que o dicionário? d 


a maio 


materia 


para que se esteja realizand 
do ponto de vista conceitual, 


so, deve-se ter em mente que a explicação do professor é 
essencial. Experiências não são autoexplicativas; não bas- 


A improvisação nas atividades experimentais deve ser 
da como uma etapa provisória, a se 
melhores, nunca como um objetivo em simesmo. Um dos sig- 


superada em dias 


á para o verbete improvisar é 


mentir levemente”, Talvez seja essa a melhor definição para 
parte das experiências realizadas dessa forma. 

É claro que, dependendo do objetivo da experiência, o 
utilizado e o local onde ela se realiza podem ser o 
menos importante. Basta deixar cair uma caixa de fósforos 
cheia e outra vazia, da mesma altura, em qualquer lugar, 


o uma experiência riquíssima 
cognitivo e histórico. Além dis- 


ta fazê-las e pronto. A Física nelas contida se torna eviden- 


te. Isso raramente ocorre. É preciso que o professor orien- 
te a observação e os procedimentos e explicite o mode 


físico que explica as observ 


o 
a 
obtenção dos resultados e na formulação das conclusões 
a serem tiradas da atividade. Caso contrário, a atividade 
será inútil, seja lá onde e como for feita. 


experimenta 

Mas não é só para auxi 
que se fazem experimento 
experimentalintrínseco, co 


ações ou auxilie os alunos n 


iar a compreensão da teoria 
s. A Física tem um conteúdo 
m linguagem, procedimentos, 


instrumentos e equipamentos específicos, que o aluno 


precisa conhecer. A figura a 
des práticas da coleção (vo 


baixo ilustra uma das ativida- 
ume 2, capítulo 12, “Medida 


do coeficiente de dilatação 


mangueira 


funil pregador 


R 


inear”, página 216). 


mangueira 
tubo de 
alumínio 
saída do 
vapor 


no 


E 


e 


ebulidor 
elétrico 


Formato Comunicação/Arquivo da editora 


caneca para 


E r mes 
vaporizar a agua 


Ph 


ponteiro transferidor 


a 


2 Todas as referências a dicionário neste texto são do Dicionário Eletrônico 


Houaiss. 
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Uma experiência desse tipo, por exemplo, não é 
apenas uma experiência de verificação e obtenção de 
um valor conhecido, sem valor cognitivo, como alguns 
professores pensam. Ao contrário, ao realizá-la, o alu- 
no tem a oportunidade de conhecer um procedimento 


específico para a medida da variação de pequenos com 
primentos com a variação de temperatura, imperceptí 
veis a olho nu. 


Além disso, nessa, como em qualquer experiência de 
laboratório, ele pode aprender, ou descobrir, que: 


= aalteração e/ou o aprimoramento dos procedimentos, 


materiais e equipamentos experimentais modificam os 
resultados obtidos e a precisão das medidas; 


= a mesma experiência pode apresentar resultados 
numéricos diferentes e todos podem estar corretos, 
dependendo dos procedimentos, equipamentos e 
materiais empregados; 


= o valor aceito de uma medida ou constante física é sem- 


pre o valor mais provável acrescido de um desvio ou 
incerteza a ele associado, ambos obtidos por procedi- 
mentos estatísticos; 


= ouso correto de algarismos significativos na expressão 
dos resultados obtidos é uma necessidade e tem um 
significado físico importante. 

Essa é também uma atividade experimental que pos- 

sibilita ao aluno a compreensão adequada do significa- 

do 

cotidiana e apresentado pelo dicionário: falta de certe- 


físico da incerteza, diferente daquele da linguagem 


za, hesitação, indecisão, perplexidade, dúvida. Trata-se 
de um conceito fundamental para a 
princípios básicos da Física experimental, 
Por isso, quando aparecem oportunidades para tor- 


compreensão de 


nar esse tipo de atividade possível em sua escola, o pro- 
fessor deve estar preparado para aproveitá-las e levá 


-las adiante, o que, infelizmente, nem sempre acontece. 


Talvez a pior dor de cabeça para um professor de Física 
seja receber do diretor da 
ganhou ou resolveu destinar uma determinada verba 


escola a notícia de que ela 


para construir um laboratório de Física e/ou para adqui- 


ir materiais e equipamentos para esse laboratório. E a 


ele, professor, foi dada a missão de dizer o que é preciso 
fazer e/ou comprar. 
Frequentemente, o professor não sabe o que fazer 


nem tem a quem recorrer para cumprir essa missão, e a 
oportunidade se perde ou é mal aproveitada. Para que 
isso não ocorra, apresentamos a seguir uma orientação 
capaz de possibilitar ao professor um bom desempenho 


nessa tarefa. 


Instalações para um laboratório 
didático de Física 
Não há regras definidas para instalações de laborató- 
rio, Como uma casa, elas dependem da verba disponível. 
As dimensões mínimas de uma sala para um laboratório 
didático de Física para o Ensino Médio podem ser as mes- 
mas de uma sala de aula (cerca de 60 m?), com uma sala 
anexa, menor, para oficina de manutenção e armazena- 
mento do materia 
São recomendáveis mesas de alvenaria ou de madei- 
a, desde que suficientemente sólida. O tampo deve ser 
iso, de fórmica, de pelo menos 0,80 mX 1,20 m. De pre- 
ferência, deve-se instalar tomadas elétricas na própria 
mesa, o que facilita e torna mais segura a montagem dos 
experimentos. 
É necessária ainda uma pia de uso comum e uma mesa 
ou um pequeno balcão para uso do professor, onde pos- 
sam ser colocados o material da experiência a ser realiza- 
da e os equipamentos de uso comum, como balança, retro- 
projetor e computador. 
Lousas de giz devem ser evitadas por causa do pó, que 
pode prejudicar alguns equipamentos mais delicados, 
como medidores e computadores. Se possível, deve-se 
preferir lousas brancas, lisas, para canetas hidrográficas 
ou lousas digitais. 
É importante a colocação de cortinas para escurecer a 
sala quando se realizarem as experiências de Óptica. Aboa 
ventilação é essencial para ambientes escolares, mas o ven- 
to prejudica muitas experiências; por isso é preciso que as 
janelas sejam colocadas de forma a evitá-lo, pelo menos 
no que se refere as mesas. 


Equipamentos para um laboratório 
didático de Física 

Não existe um equipamento determinado para um labo- 
ratório didático de Física. Nesse caso, além da verba dispo- 
nível, ele depende também das experiências que o profes- 
sor planeja realizar e do tempo de que dispõe para tanto. 

Vamos relacionar a seguir alguns equipamentos essen- 
ciais, tendo em vista as atividades experimentais sugeri- 
das nesta coleção, 


Instrumentos de medida 
Os instrumentos vão ser relacionados de acordo com 
as grandezas que pretendemos medir. Assim, são reco- 
mendados para medidas de: 
= Massa — uma ou duas balanças de uso comum, de pre- 
ferência digitais, simples, mas com precisão de décimos 
de grama. 
= Tempo — um cronômetro digital por mesa, mais um ou 
dois de reserva. 


= Comprimento — uma régua metálica de 60 centime- 
tros, duas trenas, uma de 2,0 me outra de 5,0 m, e um 
paquímetro por mesa (há tanto modelos digitais 
quanto analógicos). As réguas de plástico quebram, 
perdem a gravação da escala com muita facilidade e 
nem sempre são bem graduadas. Existem paquime- 
tros de plástico que podem ser usados satisfatoria- 
mente. Micrômetros são instrumentos importantes, 
mas caros. Se possível, devem-se adquirir alguns para 
uso comum. 
= Volume — duas provetas, uma de 100 cm? e outra de 
250 cm?, por mesa. 
= Força — dois dinamômetros, um de 1,0 N e outro de 
5,0 N, por mesa. 
m Pressão atmosférica — um barômetro instalado numa 
das paredes da sala para fornecer as condições ambien- 
tais que a experiência a ser realizada requer. Existem 
conjuntos analógicos ou digitais acrescidos de um higrô- 
metro e um termômetro. Alguns tipos mostram a colu- 
na de mercúrio do barômetro, e, embora mais caros, são 
mais interessantes do ponto de vista didático. 
= Temperatura — dois termômetros de vidro com álcool 
ou mercúrio e com graduação inferior a O °C e superior 
a100ºC, por mesa. Os termômetros digitais são caros, 
mas podem compensar, pois, além de maior facilidade 
na leitura, costumam ser bem mais duráveis. 
= Intensidade da corrente elétrica, diferença de poten- 
cial e resistência elétrica — dois multimetros por mesa. 
Nesse caso, os aparelhos digitais são satisfatórios e 
bem mais baratos. Medidores analógicos individuais de 
diferença de potencial e corrente elétrica permitem 
montagens didaticamente mais compreensíveis, mas 
encarecem muito a compra, porque, além de serem mais 
caros, têm escalas fixas, o que exige um grande núme- 
ro de unidades por mesa. 


Materiais e equipamentos básicos 

Existem materiais e equipamentos básicos de uso 
comum a muitos experimentos. Vamos sugerir alguns por 
área da Física. Como em qualquer sugestão, alternativas, 
acréscimos e supressões sempre são possíveis. 


1. Para o estudo de Mecânica 

= Bases, hastes, suportes, roldanas e presilhas — são 
equipamentos essenciais para as mais variadas mon- 
tagens, sobretudo em Estática e Dinâmica. Cada 
mesa precisa ter pelo menos um conjunto desses 
equipamentos. 

= Molas — são muito úteis para atividades de Estática, 
Dinâmica e Oscilações. É difícil improvisar molas de 
boa qualidade, com a elasticidade que se deseja. É 
melhor adquiri-las em lojas especializadas de mate- 
rial experimental. 
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2. Para o estudo de Termodinâmica 


3. Para o estudo de ondas e som 
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Trilhos, colchões ou mesas de ar — dispositivos que tor- 
nam o atrito desprezível e permitem atividades expe- 
rimentais muito interessantes. Em geral, são vendidos 
em kits, com inúmeros acessórios, incluindo marcado- 
res de tempo. Permitem a realização de diversas ativi- 
dades de Cinemática e Dinâmica. São equipamentos 
relativamente caros, mas, como o tempo de uso por 
grupo e por experiência é pequeno, o laboratório pod 
ter apenas três ou quatro, para uso comum. 

Plano inclinado — existem equipamentos prontos, mas 
um plano inclinado pode ser improvisado com facilidade 
sem prejuízo da atividade. Nesse caso, é interessante 
dispor de um clinômetro por mesa, instrumento que per- 
mite a medida direta do ângulo de inclinação do plano. 


MD 


Um ebulidor elétrico e um béquer de 250 cm?, por mesa, 
para aquecer água. 
Hastes ou tubos de diferentes metais para estudo da 
dilatação linear (existem kits prontos, completos). 
Calorimetrose blocos de diferentes metais para o estu- 
do do calor específico (existem kits prontos, completos). 
Modelo cinético dos gases, para demonstrações. Exis- 
tem os mais variados modelos, dos mais variados tama- 
nhos. Em geral, todos funcionam satisfatoriamente. 
Modelos de máquinas térmicas, para demonstrações. 
Existem modelos de máquinas a vapor, máquinas de 
Stirling e conversores térmicos que funcionam de fato; 
mas existem modelos apenas ilustrativos, de motor a 
combustão interna, por exemplo. Basta um de cadatipo 
para demonstração. Todos valem a pena. 


Uma mola tipo slinky por mesa. É uma mola larga, mui 
to flexível, que costuma ser vendida também com 
brinquedo. É muito útil para o estudo qualitativo de 
ondas longitudinais e transversais. 
Um tanque ou cuba de ondas para demonstrações. 
Existem kits prontos, completos, que permitem o estu- 
do qualitativo de todas as propriedades das ondas 
mecânicas na água. 

Um gerador de frequências para correntes de até 1 A 
e impedância de 8 Q por mesa. É um equipamento rela- 
tivamente caro, mas existem kits alternativos para o 
estudo das ondas estacionárias a preços bem acessi- 
veis, caso seja esta a Única experiência para a qualo pro- 
fessor pretende adquirir o gerador. 
Uma fonte oscilante, mecânica ou eletromagnética, 
compatível com o gerador, por mesa. Nos kits para 
ondas estacionárias a que nos referimos acima, a fon- 
te e o gerador são um só equipamento. 

Um par de diapasões de 440 Hz com caixas de resso- 
nância e uma proveta de 1 000 cm? por mesa. 


O) 
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4. Para o estudo de Óptica 


Uma fonte de luz por mesa. Existem fontes muito boas, 
com lâmpadas incandescentes ou laser, a preços aces- 
síveis, que produzem feixes estreitos e bem visíveis, 
mesmo em ambientes não muito escuros. 

Um conjunto de espelhos planos, esféricos (côncavos 
econvexos) e cilíndricos (côncavos e convexos), Uma 
unidade de cada tipo por mesa. 

Dois esferômetros, de uso comum, para a medida do 
aio de curvatura das superfícies esféricas dos espe- 
hos e lentes. 

Um bloco de faces paralelas, um prisma equilátero e 
um prisma reto de acrílico por mesa. Em vidro (cristal), 
esse material costuma ser de melhor qualidade, mas é 
bem mais caro. 

Um conjunto de perfis cilíndricos de acrílico, com seções 
semicircular, plano-côncava, plano-convexa, bicôn- 
cava e biconvexa por mesa. 

Um conjunto de lentes esféricas delgadas de vidro de 
50 mm de diâmetro, sendo três convergentes de dis- 
tâncias focais de 25 mm, 50 mm e 75 mm e duas diver- 
gentes de distâncias focais de —20 mm e —50 mm, por 
mesa. As lentes de acrílico são mais baratas, mas duram 
pouco, riscam e tornam-se opacas em pouco tempo. 
Uma base para banco óptico por mesa. Existem kits 
completos incluindo fonte de luz, espelhos e lentes com 
os respectivos suportes e anteparo. Os preços e a qua- 
idade variam muito. Em geral, mesmo as mais simples 
funcionam bem e compensam, porque facilitam muito 
as montagens e as medidas. 
Uma fonte de laser por mesa. Existem canetas a laser 
muito baratas e que funcionam bem, mas utilizam pilhas 
pequenas que duram muito pouco e custam caro. Nes- 
se caso, compensa fazer uma adaptação para ligação a 
uma fonte externa, com pilhas pequenas tipo AA, ou 
comprar lasers mais caros, com fontes próprias que 
podem ser ligadas à rede elétrica. 
Uma fenda simples, uma fenda dupla, uma rede de 
difração e um par de polarímetros por mesa. Existem 
slides para as fendas e para a rede. Quanto aos polari- 
metros, existem pequenos pedaços avulsos, mais bara- 
tos, ou discos graduados em que os polarímetros já 
estão montados. São mais caros, mas duram mais, por- 
que não se perdem com facilidade. 


5. Para o estudo de Eletromagnetismo 


Um gerador Van de Graaff e uma máquina de Wimshurst 
para demonstrações. Em geral, esses equipamentos 
vêm acompanhados de inúmeros acessórios que pos- 
sibilitam demonstrações muito interessantes. São rela- 
tivamente baratos, tendo em vista as inúmeras aplica- 
ções didáticas que possibilitam. 


Uma fonte de tensão contínua, variável, de 0a 12 V, 
para correntes de até 2 A, por mesa. Nesse caso, há 
muita variação de preço. Em geral, como qualquer apa- 
elho eletrônico, as mais caras são melhores. 

Fios, chaves, plugues e base para conexões por mesa. 
Existem inúmeras alternativas e kits prontos para mon- 
tagens de circuitos simples, alguns vendidos em lojas 
de produtos eletrônicos e de brinquedos. 
Em geral, vêm com uma grande variedade de compo- 
nentes e têm preços acessíveis. 

Como sempre, a escolha depende das experiências 
que o professor planeja fazer. 

Vinte resistores com valores variáveis, crescentes, de 
1000220k0;0,5 W; e três lâmpadas miniaturas com 
bocal ou soquete adequado, de 6 W de potência, para 
tensões de 3,0 V; 6,0 V; e 12 V, por mesa, para monta- 
gem de circuitos elétricos simples. 

Caso sejam adquiridos kits prontos, esse material pode 
ser desnecessário. 


Dois capacitores de 25 000uF e 100 000 uF, por mesa, 
para experiências de carga e descarga. 

Um quilograma de fio de cobre esmaltado de bitola 24; 
de cobre esmaltado de bitola 30; de fio níquel-cromo 
de bitola 30 e de fio níquel-cromo de bitola 36, para uso 
comum. Quase sempre são vendidos assim mesmo, por 
quilograma; e um quilograma é uma quantidade razoá- 
vel, dura muito tempo. 

Uma bússola, um par de imãs em forma de barra, um 
par de ímãs com polaridade facial com suporte em for- 
ma de U, um imã em forma de ferradura e 100 gramas 
de limalhas de ferro, por mesa. Existem ímãs de alnico 
ou neodímio (terra-rara), mais caros, porém mais efi- 
cientes e duráveis. 

Uma bússola de inclinação, para demonstração. 
Balança de corrente, para demonstração, uma para O 
aboratório ou uma por mesa. Existem kits completos 
ue podem servir tanto para demonstração como para 
utilização por grupo, para atividades quantitativas. 
Motores e geradores pré-montados. Existem kits 
prontos de diferentes tipos de motores e geradores que 
podem ser montados facilmente pelos alunos durante 
uma aula. Aqui, o professor precisa conhecer previa- 
mente cada produto e verificar se está de acordo com 
os seus objetivos. 

Três bobinas de 300, 600 e 10 000 espiras, com um 
núcleo completo, fechado e adequado às bobinas, por 
mesa. Existem acessórios interessantes que podem 
ser associados a esse conjunto, como uma bobina de 
seis espiras capaz de fundir um prego grosso, um “for- 
no" de indução, anéis que levitam e saltam e hastes 
paralelas por onde sobe uma faísca elétrica intensa 
(chispa ascendente). 


Q 


6. Para o estudo de Física moderna 


Os equipamentos para o estudo da Física moderna são 


geralmente caros e devem ser importados, e a análise da 
experiência nem sempre está ao alcance do aluno do Ensi- 
no Médio. Relacionamos a seguir alguns equipamentos, em 
geral vendidos em kits, que podem ser utilizados para 
demonstração, mas o professor só deve adquiri-los se 
puder efetivamente utilizá-los: 


Um espectrômetro completo e pelo menos quatro fon- 
tes de luz (sódio, mercúrio, hidrogênio e hélio, por 
exemplo). É um equipamento relativamente caro, mas 
importantíssimo para a compreensão das ideias iniciais 
da Física moderna. 

Um equipamento introdutório para Física nuclear, com 
contador Geiger e fontes radioativas. 

Um equipamento para verificação do efeito fotoelétrico. 
Um equipamento para a observação da supercondu- 
tividade. Existem kits relativamente baratos, mas que 
exigem a disponibilidade de nitrogênio líquido, que, 
embora não seja muito caro, é pouco acessível. 
Radiômetros e células solares: dispositivos de preço 
acessível que permitem atividades muito interessantes. 
Câmara de bolhas: há kits interessantes, relativamen- 
te acessíveis, mas que exigem a utilização de gelo-seco. 


Computadores e equipamentos 
de demonstração 


Os computadores podem ser utilizados de duas formas 


nas atividades experimentais. A primeira, como simulado- 


res da própria atividade, 


Existem programas interessantes que propõem situa- 


ções ou problemas experimentais simulados com os quais 


o aluno interage. 


São atividades que o aluno pode fazer individualmente 


em salas de computação ou em casa e discutir o resultado 


com o professor. 


As simulações experimentais, no entanto, não podem 


ser consideradas atividades experimentais. Além de não 
serem reais, isto é, de não existir interação direta, concre- 


menta auxiliar da atividade, Nesse caso, a atividade expe- 
imental é a mesma, só mudam os procedimentos de aná- 
ise dos dados obtidos. 


experimentação. Os resultados são obtidos quase instan- 
taneamente, permitindo que se multipliquem os ensaios e 
se refaçam de imediato os experimentos, caso alguma coi- 


ta, entre os alunos e o material experimental, os programas 
estringem as condições em que a atividade se realiza. Não 
há surpresas nem imprevistos, pois o programa do compu- 
tador obedece às leis da Física, não da natureza. 


A segunda forma é utilizar o computador como ferra- 


Essa é a grande vantagem do uso do computador n 


fab) 


sa dê errado ou haja interesse em alterar variáveis. 
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Alguns professores se angustiam com essa facilidade, 
como se o aluno ficasse sem nada para fazer. Na verdade, 
o valor de uma atividade experimental, tanto do ponto de 
vista cognitivo como didático, não está nos cálculos, tabe- 
las ou gráficos necessários à sua análise, mas na interpre- 
tação física desses cálculos, tabelas ou gráficos. O impor- 
tante não é a obtenção de um resultado, mas a compreensão 
do seu significado, a capacidade de avaliar a sua validade, 
correção e adequação em relação aos objetivos do expe- 
rimento. E isso o computador não faz. 


Talvez a grande descoberta que o computador tem pro- 
porcionado a muitas pessoas, sobretudo aos educadores 
e professores, é a diferença entre o que é próprio do ser 
humano e o que é próprio da máquina. Fazer contas, tabe- 
as, gráficos, desenhos e atividades semelhantes é um pro- 
cedimento mecânico, que qualquer computador faz com 
muito mais rapidez e eficiência do que qualquer ser huma- 
no. Por isso, essas atividades, queiramos ou não, gostemos 
ou não, vão ser assumidas pelas máquinas (aliás, já o foram 
na vida cotidiana e estão sendo aos poucos na escola). 
Mas nenhuma máquina é ou será capaz de interpretar 
o significado físico do resultado de uma conta ou da forma 
da curva de um gráfico, nem inferir relações não explícitas 
nesses cálculos ou gráficos. Nenhuma máquina é capaz de 
criar, seja uma teoria, seja uma obra de arte. Essas são, e 
jamais deixarão de ser, tarefas humanas. E é para elas que 
a escola deve preparar os alunos. 

Veja mais sobre o assunto no final da parte geral deste 
Manual, no texto Recursos digitas no ensino-aprendiza- 
gem de Física. 


Onde obter ou comprar material e 
equipamentos experimentais 

Existem no Brasil algumas empresas que produzem 
material para atividades didáticas experimentais. Vamos 
relacionar a seguir algumas delas. 
Vamos nos restringir à Física, mas a maioria delas 
produz também material para Ciências, Biologia e Quími- 
ca. Sempre que possível, vamos atualizar a relação nas 
novas edições deste Manual. Esta relação deve ser 
entendida apenas como uma referência para que o pro- 
fessor possa conhecer os produtos existentes no mer- 
cado e o custo deles, o que facilita a elaboração de futu- 
ros projetos e orçamentos para sua escola. Convém 
ainda que o professor atualize os endereços. Os que aqui 
estão relacionados foram obtidos no início de 2013. 
Infelizmente, as empresas nacionais não produzem 
todos os produtos necessários a um laboratório didático 
de Física e nem sempre seus produtos têm preços aces- 
síveis, Por isso, ao final desta relação, incluímos endere- 
ços de algumas empresas estrangeiras, que, sempre que 
possível, o professor também deve consultar. 


334 MANUAL DO PROFESSOR 


Instituições de ensino, pesquisadores 
independentes e empresas nacionais 
(por ordem alfabética) 


1. Artesanatos Educativos 

O físico e artesão Cláudio Furukawa produz equipa- 
mentos de demonstrações e brinquedos educativos capa- 
zes de proporcionar excelentes e intrigantes atividades 
experimentais de Física. Eles podem ser transportados 
com facilidade para serem apresentados em sala de aula 
e abordados em qualquer nível de ensino, do Fundamen- 
talao Superior. 
Destacamos o passarinho sedento, a ampulheta flu- 


tuante, o ludião, a turbina a vapor, o motor Stirling, tubo 
de Newton e o golpe de ariete. 
São produtos vendidos a preços muito acessíveis, que 


podem ser adquiridos pela escola, pelo professor ou pelos 
próprios alunos. 
Telefone: (11) 3731-4651, 


2. Ateliê de Brinquedos Científicos 

A empresa produz experimentos de ótima qualidade 
para a realização de atividades quantitativas de laborató- 
rio e atividades experimentais de demonstração. Desta- 
camos, entre outros, a locomotiva de inércia, a máquina 
eletrostática de Wimshurst e o gerador de Van de Graaff, 
que possibilitam demonstrações experimentais de Mecã- 
nica e Eletrostática, que desencadeiam discussões mui- 


to interessantes e enriquecedoras. 
Endereço: 
Rua Fernão Dias, 800 — Pinheiros 

CEP 05427-001 — São Paulo — SP 

Tel.: (11) 3031-0034 / (11) 3811-9533 
e-mail: ciprimaQuol. com.br 


3. AZEHEB Indústria de Equipamentos 

A empresa atua desde 1990 no desenvolvimento, fabri- 
cação e fornecimento de produtos para o ensino de Física 
nas áreas de Termodinâmica, Óptica, Mecânica, Eletromag- 
netismo, Eletricidade, Acústica e Ondas. 

Fabrica e comercializa ainda interfaces, sensores e 
softwares para atividades de laboratório. 

Dispõe também de equipes especializadas para minis- 
trar cursos na área de Física experimental e treinar pro- 
fessores para utilizarem os produtos, além de auxiliar na 
criação de laboratórios e elaboração de projetos perso- 
nalizados. 

Endereço: 

Rua Evaristo F. F. da Costa, 621 
CEP 81530-090 — Curitiba — PR 
Tel./Fax: (41) 3079-6638 
e-mail azeheb@azeheb.com.br 
site:<www.azeheb.com.br> 


4. Cidepe — Centro Industrial de Equipamentos de Ensino 
e Pesquisa 

A empresa desenvolve, produz e comercializa equipa- 
mentos destinados ao ensino experimental de Física, Bio- 
ogia, Química, Fisiologia, Ciências e Matemática. Em Física 
do produzidos conjuntos experimentais para todas as suas 
áreas: Mecânica, Óptica e Ondas, Termodinâmica, Eletro- 
magnetismo e Física moderna. Há equipamentos para ati- 
vidades a serem desenvolvidas pelos alunos. Muitos podem 
ser usados com o computador por meio de softwares 
desenvolvidos especificamente para esses conjuntos; é 
possível a aquisição de dados em tempo real, assim como 
a construção das respectivas tabelas e gráficos. Também 
são produzidos e comercializados equipamentos de 
demonstração para auxiliar o professor na apresentação 
de várias leis e conceitos físicos. Destacamos alguns des- 
ses equipamentos que podem ser acoplados ao retropro- 
jetor, como um conjunto de Eletromagnetismo que permi- 
te visualizar a configuração de campos magnéticos 
simultaneamente para toda a classe. 

Endereço: 

Rua Av, Victor Barreto 592, Centro 

CEP 92010-000 — Canoas — RS 

Tel.: (51) 3477-4909 

e-mail: cidepeQcidepe.com.br 

site:<«www.cidepe.com.br> 


u — 


n 
n 


5. Experimentoteca-Ludoteca 
A Experimentoteca-Ludoteca, do Instituto de Física da 
Universidade de São Paulo, é um espaço privilegiado de 
pesquisa em ensino de Ciências, que se destina a todos os 
níveis de ensino, da Educação Infantil até o Ensino Superior. 
Uma de suas principais características é a diversida- 
de de recursos disponíveis. Nele há uma pequena ofici- 
na de ferramentas, um bom acervo de atividades expe- 
rimentais (algumas montadas e outras catalogadas), 
uma pequena biblioteca, equipamentos audiovisuais e 
de informática. 
O coordenador do projeto, professor Norberto Cardo- 
so Ferreira, mantém estreito contato com a Académie des 
Sciences de l'Institut de France, responsável pelo progra- 
ma francês de ensino La main à la pâte ('A mão na mas- 
sa”), que, além de desenvolver atividades experimentais 
para o Ensino Fundamental muito similares às da Ludote- 
ca, tem uma experiência bem-sucedida na implementa- 
ção dessas atividades, tanto na rede de ensino francesa 
quanto na de outros países. 
Endereço: 
Edifício Principal — Ala II — Sala 302 — Instituto de 
Física — USP 
Rua do Matão, Travessa R, 187 — Cidade Universitária 
CEP 05508-090 — São Paulo — SP 
site: <«www ludoteca.ifusp.br> 


6. Laboratórios Educacionais Francklin Ltda. 

A empresa produz os Equipamentos Pedagógicos 
Francklin, aparelhos para demonstrações didáticas, 
exposições interativas e kits para atividades em sala de 
aula. 

As montagens são simples e funcionam muito bem; 
os equipamentos são resistentes e os preços, bastante 
acessíveis, 

Destacamos particularmente o equipamento que gera 
ondas estacionárias e o modelo cinético dos gases. Ambos 
têm concepção simples e são muito eficientes na demons- 
tração desses fenômenos, 

Endereço: 
Rua Dornas Filho, 85 — Bairro Cerqueira Lima 
CEP 35680-466 — Itaúna — MG 

Tel./Fax: (37) 3242-1983 

e-mail francklinQleduc.com.br 

site: <«www leduc.com.br> 


Empresas estrangeiras 

Há inúmeras empresas estrangeiras que produzem 
material de ótima qualidade e muitos dos seus produtos 
não têm similar nacional. 
Embora o material produzido por essas firmas deva ser 
importado, às vezes ele chega ao Brasil com preços aces- 
síveis, por isso é interessante consultá-las. Entre elas, des- 
tacamos: 


1. Edmund Scientific 

Está sediada em Barrington, Nova Jersey, Estados 
Unidos. Especializada em produtos ópticos, tem uma 
extensa linha de materiais para ensino de Ciências e Fisi- 
ca a custo acessível, mesmo importados via catálogo ou 
internet. 

O destaque são os brinquedos e produtos para 
demonstração experimental, alguns com efeitos extraor- 
dinários, como o mirage, um jogo de espelhos em que a 
imagem do objeto colocado no seu interior aparece nitida- 
mente do lado de fora, no ar, e o levitron, um peão magné- 
tico que gira flutuando no ar sobre uma base também mag- 
nética. Ambos custam cerca de 40 dólares cada, o que 
certamente vale a pena gastar, mesmo com as taxas de 
importação e frete. 
A empresa envia gratuitamente um catálogo desses 
materiais, o Scientifics, que pode ser solicitado via internet, 
no seguinte endereço: <«www.edsci.com>, 
Nesse catálogo, o professor vai encontrar inúmeros 
produtos para o seu laboratório a preços acessíveis. Até 
a época em que escrevíamos este Manual, a empresa 
não tinha representante no Brasil, mas é possível fazer 
compras no site da empresa por meio de empresas inter- 
mediárias. 
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2. 


Pasco Scientific 
Está sediada em Roseville, Califórnia, Estados Unidos. 


Possui uma linha completa de instrumentos, kits e equi- 
pamentos experimentais, inclusive para Física moderna, 
que podem ser utilizados com sensores e interfaces para 
uso de computadores, Possuiainda softwares e uma cole- 
ção completa de vídeos de demonstrações experimen- 
tais, em inglês, sem legenda, que podem ser acessados 
no link: <www.pasco.com/resources/videos/index.cfm> 
acesso em: 10 mar. 2013), 


Por serem importados, às vezes são muito caros, mas 


como são equipamentos de excelente qualidade e de grande 
durabilidade, podem ter seu custo reduzido a médio prazo. 


3. 


Phywe 
Está sediada em Gôtingen, Alemanha. Possui uma linha 


completa de instrumentos, kits e equipamentos experi- 
mentais, inclusive para Física moderna. Também neste caso, 


a 


qualidade e a grande durabilidade do material importado 


podem reduzir o seu custo a médio prazo. 


C 


ções que o professor pode fazer em sala de aula, há ainda 


a 


cias, onde professor e alunos podem assistir e participar d 


in 


da há poucas instituições desse tipo no Brasile muitas delas 
nem sempre funcionam com regularidade. Além disso, elas 
têm objetivos e atividades diferentes umas das outras. 


A 


P 
vi 


vas, outras oferecem instalações e assessoria para a reali- 
zação de atividades experimentais didáticas formais; e 
outras ainda estão voltadas apenas ao treinamento e à 
capacitação de professores. Por isso, é importante que o 
rofessor se informe sobre seu funcionamento e suas ati- 


O endereço de seu representante no Brasil é: 

PLN Ciência Tecnologia e Equipamentos Didáticos Ltda. 
Avenida Ipiranga, 103, 9° andar, Centro 

CEP 01046-010 — São Paulo — SP 

Tel: (011) 3256-6671 
site:<www pInciencia.com.br> 


entros e museus de ciências 
Além das atividades de laboratório e das demonstra- 


boa alternativa da visita a um museu ou centro de Ciên- 


MD 


úmeras demonstrações experimentais. Infelizmente, ain 


gumas privilegiam as atividades experimentais interati 


dades e as visite com antecedência. 
Para saber se existe uma instituição como essas próxi- 


m 


a de sua escola, o professor pode consultar a Associação 


Brasileira de Centros e Museus de Ciências (ABCMC), 


cujo endereço é: 


Rua Lauro Müller, 3 — Botafogo 
CEP 22290-160 — Rio de Janeiro — RJ 
Tel.: (021) 2542-7494 

e-mail secretaria@abcmc.org.br 
site:<www.abemcorg.br> 
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Selecionamos ainda algumas dessas instituições: 


ALAGOAS 

USINA CIÊNCIA 
Rua Aristeu de Andrade, 452, Farol 
CEP 57021-090 — Maceió — AL 
Tel: (82) 221-8488 — Fax: (82) 326-4159 
<www usinaciencia.ufal.br> - usina cienciadfapealbr 


AMAZONAS 
BOSQUE DA CIÊNCIA — INSTITUTO 
NACIONAL DE PESQUISAS DA AMAZÔNIA 
Av. André Araújo, 2 936, Petrópolis 
Caixa Postal 478 — CEP 69083-000 — Manaus — AM 
Tel.: (92) 643-3192 — Fax: (92) 643-3192 
<www.inpa.gov.br/sites/fdb/Bosque.htm> 


BAHIA 

MUSEU DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 

Av. Jorge Amado, s/n, Imbuí 

CEP 41710-050 — Salvador — BA 

Tel/Fax: (71) 3231-9368 

<www proex.uneb.br> : museuneb hotmail.com 


CEARÁ 

SEARA DA CIÊNCIA 

ua Abdênago Rocha Lima, s/n 

Campus do Pici. 

CEP 60440-554 — Fortaleza — CE 

Tel: (85) 3366-9294 

<www.seara.ufc.br> : <searaeseara.ufc.br > 


po) 


ESPÍRITO SANTO 
ESCOLA DA CIÊNCIA — FÍSICA 
Rua José de Anchieta, s/n, Parque Moscoso, Centro 
CEP 29018-270 — Vitória — ES 
Tel./Fax: (27) 3233-3556 
<www.vitoria.es.gov.br/seme.php?pagina=escolafisica> 


MARANHÃO 
LABORATÓRIO DE DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA 
ILHA DA CIÊNCIA 
Av. dos Portugueses, s/n, Campus Universitário do 
Bacanga, Centro de Ciências Exatas e Tecnologia, 
Departamento de Física, s. 101, bl. 3 
CEP 65085-580 — São Luís — MA 
Tel: (98) 3272-8290 
<www.ilhadacienciaufma.br>: <ilhadacienciaQufma.br> 


MATO GROSSO 
VIAJANDO COM A CIÊNCIA 
Campus Universitário de Cáceres 
Rua dos Aviadores, s/n, Santos Dumont 
CEP 78200-000 — Cáceres — MT 
Tel: (65) 221-0000r.49 — Fax: (65) 223-1290 
<www.unemat.br> 


PARÁ 


MINAS GERAIS 


CENTRO DE CIÊNCIAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
JUIZ DE FORA 

Rua Visconde de Mauá, 300, Bairro Santa Helena 

CEP 36015-260 — Juiz de Fora — MG 

Tel: (32) 3229-7606 
<www.ufjf.br/centrodeciencias> 


CENTRO DE ENSINO DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA — 
CECIMIG 
Universidade Federal de Minas Gerais — Faculdade 
de Educação 
Avenida Antônio Carlos, 6227 — Cidade Universitária 
CEP 31270-010 — Belo Horizonte — MG 

Tel: (31) 3499-5337 
<www.cecimig.fae ufmg.br> 


LABORATÓRIO DE DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA DA UFMG 
Av. Antônio Carlos, 6627, Campus Pampulha 

CEP 31270-901 — Belo Horizonte — MG 

Tels.: (31) 3499-5675 / 3499-6604 — 

Fax: (31) 3499-5600 
<www fisicaufmg.br/divertida> 


PARQUE DA CIÊNCIA DE IPATINGA 

Av. Burle Marx, s/n, Parque Ipanema 

CEP 35162-011 — Ipatinga — MG 

Tel./Fax: (31) 3829-8365 
<www.ipatinga.mg.gov.br> (link Parque Ipanema) 


PARQUE DA CIÊNCIA DE VIÇOSA 

Av. P. H. Rolfs, s/n, Campus UFV 

CEP 36570-000 — Viçosa — MG 
Tels.: (31) 3899-2699 / 3899-2499 
<www.ufv.br/crp> 


MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI 
Avenida Magalhães Barata, 376, São Brás 
CEP 66040-170 — Belém — PA 

Tels.: (91) 3219-3300 / 3249-1302 
<www museu-goeldibr> 


PARQUE DE CIÊNCIAS 

Av. Dom Romualdo Coelho, q. 372, Vila dos Cabanos 
CEP 66447-000 — Barcarena — PA 

Tel./Fax: (91) 252-3478 


PARAÍBA 


LABORATÓRIO DE ESTUDO E PESQUISA DA 
APRENDIZAGEM CIENTÍFICA — LEPAC 

Cidade Universitária, s/n, Depto. de Matemática 
Centro de Ciências Exatas e da Natureza 

Castelo Branco — CEP 58051-900 — João Pessoa — PB 
Tels.:(83)216-7013/216-7434-Fax:(83)216-7117 
<www.abelimat.ufpb/lepac> 


PARANÁ 


MUSEU DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE LONDRINA 
Rodovia Celso Garcia Cid Pr, 445, km 380 
Campus Universitário 
Caixa Postal 6 001 — CEP 86061-990 — Londrina — PR 
Tel/Fax: (43) 3371-4566 

<www.mctlondrina.uel.br> 


MUSEU DE CIÊNCIAS NATURAIS DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO PARANÁ 

Campus Centro Politécnico 

Setor de Ciências Biológicas, Jardim das Américas 
Caixa Postal 19 031 — CEP 81531-990 — Curitiba — PR 
Tel.: (41) 361-1628 — Fax: (41) 266-2042 
<www.bio.ufpr.br/unidades/museu/index.htm> 


MUSEU DINÂMICO INTERDISCIPLINAR DA UNIVERSI- 
DADE ESTADUAL DE MARINGÁ 
Av. Colombo, 790, bl. 101, s. 1, Zona 7 
CEP 87020-900 — Maringá — PR 
Tel./Fax: (44) 261-4311 
<www.uem.br> 


MUSEU INTERDISCIPLINAR DE CIÊNCIAS DA UNIPAR 
Praça Mascarenhas de Moraes, s/n, bl. A, térreo 

CEP 87502-210 — Centro Umuarama — PR 

Tel: (44) 621-2828 r.1470 — Fax: (44) 621-2849 
<www.unipar.br> 


REDE DE DISSEMINAÇÃO EM EDUCAÇÃO — RENOP 
Científica do Norte do Paraná 

Rodovia Celso Garcia Cid, s/n, Campus Universitário 
Caixa Postal 6 001 — CEP 86051-970 — Londrina — PR 
Tel: (43) 371-4566 


PERNAMBUCO 


ESPAÇO CIÊNCIA — MUSEU INTERATIVO DE CIÊNCIA 
Complexo de Salgadinho 

CEP 53111-960 — Olinda — PE 

Tels.: (81) 3301-6153 / 3301-6154 — 

Fax: (81) 3301-6141 
<www.espacocienciape.gov.br> 


RIO DE JANEIRO 


CASA DA CIÊNCIA — CENTRO CULTURAL DE CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DA UFRJ 

Rua Lauro Müller, 3, Botafogo 

CEP 22290-160 — Rio de Janeiro — RJ 

Tel./Fax: (21) 2542-7494 
<www.casadaciencia.ufr).br> 


ESPAÇO CIÊNCIA VIVA 

Av. Heitor Beltrão, 321, Tijuca 

CEP 20550-000 — Rio de Janeiro — RJ 
Tel./Fax: (21) 2204-0599 
<www.cienciaviva.org.br> 
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ESPAÇO UFF DE CIÊNCIAS 

Av. Jansen de Melo, 174, Centro 
CEP 24030-150 — Niterói — RJ 
Tels.: (21) 2629-2313 / 2629-9611 
<www.uff.br/espacouffciencias> 


FUNDAÇÃO CECIER] — CENTRO DE CIÊNCIAS DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO 
Rua Visconde de Niterói, 1364, Mangueira 
CEP 20943-001 — Rio de Janeiro — RJ 
Tels.: (21) 2299-2973 / 2299-2979 — 
Fax: (21) 2568-0725 
<www.ceder).edu.br> 


USEU DE ASTRONOMIA E CIÊNCIAS AFINS — MAST 
Rua General Bruce, 586, São Cristóvão 
CEP 20921-030 — Rio de Janeiro — RJ 
Tel: (21) 2580-7010 — Fax: (21) 2580-4531 
st.br> 


<WWW.mMa 


RIO GRANDE DO SUL 


CÂMARA DE COMÉRCIO ITALIANA — CCIRS 
Av. Cristóvão Colombo, 2 240 / conj. 801 

CEP 90560-002 — Porto Alegre — RS 

Tel: (51) 3337-4575 — Fax: (51) 3337-6638 
<Wwww.ccirs.com.br> 


CENTRO DE CIÊNCIAS DA UNISC 

Universidade de Santa Cruz do Sul 

Av. Independência, 2 293, Bairro Universitário 
CEP 96815-900 — Santa Cruz do Sul — RS 
Tel: (51) 3717-7300 — Fax: (51) 3717-1855 
<www.unisc.br> 


MUSEU DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA PUCRS — MCT 
Av. Ipiranga, 6681, prédio 40, Partenon 

CEP 90619-900 — Porto Alegre — RS 

Tel.: (51) 3320-3521 — Fax: (51) 3320-3903 
<www.pucrs.br/mct> 


SANTA CATARINA 


NÚCLEO DE APOIO À DIVULGAÇÃO E EDUCAÇÃO EM 
CIÊNCIAS — NADEC 

Campus Universitário 

Centro de Ciências Físicas e Matemáticas 

CEP 88040-900 — Trindade — Florianópolis — SC 

Tel: (48) 331-9234r. 215 — Fax: (48) 331-9946 
<www.nadecufsc.br/nucleo.htm> 


SALA DE CIÊNCIA — SESC 

Travessa Syriaco Atherino, 100, Centro 

CEP 88020-180 — Florianópolis — SC 

Tels./Fax: (48) 222-0788 / 222-0370r.214 
<http://portal.sesc-sc.com.br/servicos/servico/ser_ 
cod/151/sec_cod/10> 
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SÃO PAULO 


CATAVENTO CULTURAL E EDUCACIONAL 

Palácio das Indústrias, antiga sede da Prefeitura, 
Parque D. Pedro Il 
<www.Cataventocultural.org.br/home.asp> 


CENTRO DE CIÊNCIAS DE ARARAQUARA 

Av. Dr. Bernardino A. Almeida, s/n, Jardim Santa Lúcia 
CEP 14800-540 — Araraquara — SP 

Tel.: (16) 3322-4812 — 

Fax: (16) 3322-7932 
<www.cca.iqunesp.br/index.php> 


CENTRO INTERDISCIPLINAR DE CIÊNCIA DE CRUZEIRO 
Rua Oto Barcellos, s/n, Centro 

CEP 12730-010 — Cruzeiro — SP 

Tel./Fax: (12) 3144-1207 

<www.ceeteps.br> 


ESTAÇÃO CIÊNCIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
Rua Guaicurus, 1394, Lapa 

CEP 05033-002 — São Paulo — SP 

Tel: (11) 3673-7022 = 

11)3673-2798 

<www.eciencia.usp.br> 


ma 


Fax: 


LABORATÓRIO DE DEMONSTRAÇÕES /SHOW DE FÍSI- 
CA — IFUSP 

Rua do Matão, Travessa R, 187, Cidade Universitária 
Caixa Postal66 318 — CEP 05508-090 — São Paulo — SP 
Fax: (11) 3814-0503 
<http://webif.usp.br/showdefisica> 


USEU DINÂMICO DE CIÊNCIAS DE CAMPINAS 

Av. Heitor Penteado, s/n, Parque Portugal, Tacoaral 
Caixa Postal 6 099 — CEP 13083-970 — Campinas — SP 
Tels.: (19) 3252-2598 / 3294-5596 — 

Fax: (19) 3252-2598 
<Www.campinas.sp.gov.br/governo/cultura/museus/ 
mdcc> 


MUSEU E CENTRO DE CIÊNCIAS, EDUCAÇÃO E ARTES 
LUIZ DE QUEIROZ 

Av. Pádua Dias, 11, Agronomia 

CEP 13418-900 — Piracicaba — SP 

Tel: (19) 3429-4392 — 

Fax: (19) 3422-5924 
<www.esalq.usp.br/svcex/museu> 


MUSEU EXPLORATÓRIO DE CIÊNCIAS DA UNICAMP 
Cidade Universitária Zeferino Vaz, Barão Geraldo 
CEP 13083-970 — Campinas — SP 

Tel: (19) 3788-5179 — 

Fax: (19) 3788-4720 

<www. museudeciencias.com.br/sobre/index> 


5. Sugestões para o aprimoramento profissional do professor 


Como qualquer profissional, o professor deve zelar pela 
sua atualização e pelo seu aprimoramento. Ele deve lem- 


brar-se de que o seu aprimoramento, além de contri 


a melhoria de seu desempenho em concursos pa 


em programas de pós-graduação, cada vez mais exigi 
pelas melhores escolas. 


buir 


para asua evolução profissional, certamente vai contribuir para 


a O 


magistério público e em exames de seleção para ingresso 


dos 


Além do seu esforço pessoal no estudo e na prepara- 
ção das aulas, a melhor forma para o professor de Física 
atualizar-se e aprimorar-se é pela leitura de revistas e pela 


participação em cursos e encontros promovidos por as 
ciações de professores e pesquisadores da área. E, cl 
filiando-se a essas associações, 


Publicações 


Existem algumas publicações de divulgação cientí 


vendidas em bancas, como as revistas Superinteress 


So- 
aro, 


fica 
an- 


tee Galileu, interessantes e motivadoras e, na nossa opi- 
nião, de leitura obrigatória para o professor de Física que 
quer manter-se atualizado. Mas devem ser lidas com cui- 
dado: suas matérias não devem ser utilizadas como refe- 
rência sem que suas afirmações sejam verificadas em uma 


fonte mais confiável. Infelizmente, muitas vezes es 


sas 


publicações cometem incorreções de linguagem, fazem 


S 


ou pessoas. 


mplificações indevidas, fantasiam e/ou mitificam fatos 


Outras publicações científicas encontradas em bancas 
são Scientific American Brasil, Ciência Hoje e Ciência Hoje 
das Crianças, revistas que, apesar de serem bastante con- 


fiáveis, também devem merecer algum cuidado na leit 
sobretudo a primeira delas, que agrega a possíveis defici 


ura, 
ên- 


cias dos artigos originais erros de tradução (às vezes gra- 


ves). De todo modo, elas podem e devem ser lidas e u 
das como referência. 


A leitura mais importante — a nosso ver, obrigatóri 


para todo professor de Física preocupado com a sua at 


Sas 


a- 
ua- 


lização e o seu aprimoramento é a de publicações es 


pe= 


cializadas para o ensino de Física e/ou Ciências. São 
publicações de universidades e entidades associativas, 
com corpo editorial constituído de pesquisadores e edu- 
cadores, que possibilitam ao professor o indispensável 


conhecimento do que está sendo pesquisado e trabal 


ha- 


do em relação ao ensino de sua disciplina. A seguir cita- 


mos as mais importantes que conhecemos, além de 
portal destinado ao ensino de Física, com algumas de s 
características. Estas informações devem ser estendi 


um 
uas 
das 


como referência inicial; elas foram obtidas no início de 2013, 
por isso é importante que o professor procure atualizá-las. 


= A Física na Escola (FnE) — Publicação semestral da 


Sociedade Brasileira de Física (SBF) voltada especifi- 
camente para a melhoria do ensino de Física em todos 
os níveis de escolarização. É talvez a publicação mais 
útil destinada ao professor de Física do Ensino Médio. 
Apresenta sugestões experimentais simples e discu 
te problemas de Física no nível do Ensino Médio. Além 
disso, apresenta discussões pedagógicas pertinen- 
tes, sites úteis para o professor consultar e as seções 
Faça você mesmo e Desvendando a Física, sempre 
com sugestões interessantes. Embora seja um suple- 
mento da Revista Brasileira de Ensino de Física, pode 
ser assinada ou acessada on-line por meio do site: 
<www.sbfisica.org.br/fne>. Em 2013, a assinatura 
anual era de R$ 50,00 para professores do Ensino 
Médio (dois fascículos); R$ 65,00 para não sócio da 
SBF e R$ 115,00 para bibliotecas; os assinantes da 
Revista Brasileira de Ensino de Física (ver abaixo) 
recebem a FnE gratuitamente, 


Seu endereço é: 

Sociedade Brasileira de Física 

Caixa Postal 66328 

CEP 05315-970 — São Paulo — SP 
Fax: (11) 3814-6293 


Revista Brasileira de Ensino de Física (RBEF) — Publi- 


cação da Sociedade Brasi 
para a melhoria do ensino 
de escolarização (Médio, g 


eira de Física (SBF) voltada 
de Física em todos os níveis 
aduação e pós-graduação), 


com artigos sobre materiais e métodos instrucionais, 
desenvolvimento de currículo, pesquisa em ensino, his- 
tória e filosofia da Física, política educacional e outros 
temas pertinentes, além da divulgação de notícias de 
interesse da comunidade envolvida no ensino da Física 
no Brasil. São publicados três números por ano e sua 
assinatura em 2013 era de R$ 45,00 para sócios da 

a 

a 

S 


SBF, R$ 230,00 para não sócios e R$ 380,00 par 
bibliotecas. Assim como a FnE, também publicada pe 
SBF, todos os exemplares da RBEF estão disponívei 
on-line pelo site: <«www.sbfisica.org.br/rbef>. 


Caderno Brasileiro de Ensino de Física — Antigo Cader- 
no Catarinense de Ensino de Física, publicado pela Uni- 
versidade Federal de Santa Catarina, é voltado priori- 
tariamente para o professor de Física do Ensino Médio. 
Apresenta sempre artigos com sugestões de ativida- 
des práticas de Física, utilizando material de baixo cus- 
to, para serem realizadas em sala de aula; pesquisa em 
ensino de Física: recursos instrucionais aplicados ao 
ensino de Física: história e filosofia da Ciência, divul- 
gação científica, comunicações, resenhas e informes, 
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A linguagem é simples e acessível ao professor de 
Ensino Médio. São editados três números por ano e 
sua assinatura em 2013 era de RS 60,00. Em 2004, 
foi publicada uma edição especial (volume 21, 398 
páginas) com uma seleção de 44 artigos sobre ativi- 
dades de laboratório de Física publicados nos 21 volu- 
mes da revista até aquele ano. O endereço para cor- 
respondência é: 

Caderno Brasileiro de Ensino de Física 

Departamento de Física — UFSC — Campus Universitá- 
rio Trindade 

CEP 88040-900 — Florianópolis — SC 

Tel.: (48) 3721-9885 — Fax: (0XX48) 3721-9946 
e-mail <fssccceffscufsc.br> 

sites: «www fscufsc.br/ccef>; <«www.periodicos.ufsc, 
br/index.php/fisica> 


Pion — Portal desenvolvido pela Sociedade Brasileira 
de Física para auxiliar no ensino e divulgação da Físi- 
ca. Disponibiliza para professores, estudantes e públi- 
co em geral materiais didáticos, vídeos, imagens, 
simulações, arquivos de áudio, artigos, notas infor- 
mativas, links, desafios e outros recursos relaciona- 
dos a Física e ao ensino dessa ciência. Baseado nas 
ideias de interatividade e colaboração, o portal ofere- 
ce ao usuário a possibilidade de participação, por meio 
da geração ou indicação de conteúdos. Além disso, 
seu fórum fortalece o relacionamento entre estudan- 
tes, professores do Ensino Médio e pesquisadores, 
constituindo-se em um espaço para discussões, cri- 
ticas, esclarecimentos de dúvidas e trocas de expe- 
riências. Pode ser acessado pelo endereço <http:// 
pion.sbfisica.org.br/pdo. 


Ciência & Educação — Criada e editada desde 1995, 
sob a responsabilidade de conselho editorial perten- 
cente ao Programa de Pós-graduação em Educação 
para a Ciência da Unesp, Ciência & Educação é u 
importante veículo nacional na área de Educação e 
Ciências e Matemática. 
Publica artigos científicos sobre resultados de pesqui- 
sas empíricas e teóricas e ensaios originais sobre 
temas relacionados à educação em Ciências, ou seja, 
que gerem conhecimentos, por exemplo, sobre o ensi- 
no e a aprendizagem em Ciências, Física, Química, Bio- 
ogia, Geociências, Educação Ambiental, Matemática e 
disciplinas afins. 

A revista tem como responsabilidade ainda, disseminar 
a pesquisadores, professores e alunos dos diversos 
níveis de ensino, bem como aos interessados em geral, 
a produção nacional e internacional nesta área de pes- 
quisa. Em 2011, a publicação passou a ser distribuída 
on-line, havendo apenas necessidade de cadastro. 


m 
m 
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Seu endereço é: 

Revista Ciência & Educação — Programa de Pós-Gra- 
duação em Educação para a Ciência — Faculdade de 
Ciências — Unesp — Campus de Bauru 

Av. Engenheiro Luiz Edmundo Carrijo Coube, 14-01 
Caixa Postal 473 — Campus Universitário — Vargem 
Limpa 
CEP 17033-360 — Bauru — SP 
e-mails: pgfcbauru.unesp.br; revista@fc.unesp.br 
site: <nttp://submission.scielo.br/index.php/ciedu/ 
index> 


Ensaio — Pesquisa em Educação em Ciências — Publi- 
cação do Centro de Ensino de Ciências e Matemática 
(Cecimig) da Universidade Federal de Minas Gerais, com 
relatos de pesquisa em ensino de Ciências, revisões crí- 
ticas de literatura, resenhas de livros e discussões fun- 
damentadas de temas relacionados à educação em 
Ciências em todos os níveis de ensino. Pretende con- 
tribuir para que professores e pesquisadores se apri- 
morem na arte de escrever artigos que combinem o 
rigor acadêmico com a relevância prática. São publica- 
dos dois números por ano e sua assinatura anual em 
2013 era de R$ 60,00. Seu endereço é: 

Revista Ensaio 
Cecimig — Faculdade de Educação — UFMG 

Av. Antônio Carlos, 6 627 — Pampulha 

CEP 31270-901 — Belo Horizonte — MG 

Tel.: (0XX31) 3409-5338 — Fax: (0XX31) 3409-5337 
e-mail: ensaioDfae ufmg.br 

site:<www portalfae.ufmg.br/seer/index.php/ensaio/ 
index> 


Investigações em Ensino de Ciências — Publicação que 

tem o apoio do Instituto de Física da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, é voltada exclusivamen- 

te para a pesquisa em ensino-aprendizagem de Ciên- 

cias (Física, Química, Biologia ou Ciências Naturais 

quando forem enfocadas de maneira integrada). São 

publicados artigos de: 

1. investigação em ensino /aprendizagem de Ciências, 
propriamente ditos; 

2. revisão da literatura em uma certa área de pesquisa 
em ensino-aprendizagem de Ciências; 

3, fundamentação teórica com implicações claras para 
a investigação em ensino de Ciências; 

4. metodologia da pesquisa educacional com relevân- 
cia direta para a investigação em ensino de Ciências; 

5. crítica (ou defesa) e comentários sobre artigos publi- 
cados na própria revista. De início estão sendo publi- 
cados três números por ano, em abril, agosto e 
dezembro. A distribuição se faz on-line pelo site: 
<«www.ifufrgs.br/ienci>. 


Endereços: 

Instituto de Física — UFRGS 

Caixa Postal 15 051 — Campus do Vale 
CEP 01501-970 — Porto Alegre — RS 
e-mail jencioif.ufrgs.br 


Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciên- 
cias (RBPEC) — Publicação da Associação Brasileira de 
Pesquisa em Educação em Ciências (Abrapec) e tem 
como objetivo disseminar resultados e reflexões advin- 
dos de investigações conduzidas na área de Educação 
em Ciências, com ética e eficiência, de forma a contri- 
buir para a consolidação da área, para a formação de 
pesquisadores e para a produção de conhecimentos em 
Educação em Ciências, que fundamentem o desenvol- 
vimento de ações educativas responsáveis e compro- 
metidas com a melhoria da educação científica e com o 
bem-estar coletivo em nívellocal e global. São publica- 
das três edições anuais com acesso on-line, pelo site: 
<http://revistas.if.usp.br/rbpec >. 

Endereço: 
Universidade Federal de Minas Gerais 
Faculdade de Educação 

Av. Antônio Carlos, 6 627 — Pampulha 
CEP 31270-901 — Belo Horizonte — MG 
Tel./Fax: (31) 3499-5370 

e-mail: abrapec@fae.ufmg.br 


Encontros e entidades 


da 


qu 
qu 


ex 


Todos os anos ocorrem encontros de pesquisadores e 


professores de Física e/ou Ciências promovidos por enti- 


des e universidades em algumas regiões do Brasil. O pro- 


fessor deve procurar saber desses encontros e, sempre 


e possível, participar deles. São oportunidades raras em 
e ele pode interagir com profissionais mais experientes, 


fazer cursos de atualização, conhecer novas propostas e 


periências de ensino e — por que não — apresentar suas 


e 


encontros que o professor deve conhecer. 


flexões, propostas e inquietações. Além disso, pode inte- 
agir com seus colegas, reivindicar, dividir angústias, parti- 
har sonhos e esperanças. 


Relacionamos a seguir algumas entidades e algun 


(0a) 


A entidade mais antiga que reúne pesquisadores e cien- 
tistas brasileiros é a Sociedade Brasileira para o Progres 
so da Ciência (SBPC). Em geral na segunda semana de 
julho, em alguma universidade de um estado brasileiro 
ela promove sua reunião anual, que congrega seus 
membros (todo professor de Física pode ser um deles) 
e é aberta ao público. Trata-se de uma excelente oca- 
sião para o professor atualizar-se em todos os senti- 
dos. Para se filiar a SBPC e saber das suas próximas reu- 
niões, o endereço é: 


Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
Rua Maria Antônia, 294 — 4º andar 

CEP 01222-010 — Vila Buarque — São Paulo — SP 
Tel: (11) 3259-2766 — Fax: (11) 3106-1002 
e-mail: sbpcesbpcnet.org.br 
site:<www.sbpcnet.org.br> 


A entidade que congrega os físicos no Brasil, da qual o 
professor de Física pode e deve fazer parte, é a Socie- 
dade Brasileira de Física (SBF), que promove e/ou apoia 
pelo menos três reuniões de grande interesse para o 
professor de Física. Uma, anual, é o Encontro de Físi- 
cos de Norte e Nordeste (EFNNE), realizado em geral 
em um dos estados da região Norte ou da Nordeste, 
mas aberto a todos os físicos, pesquisadores e pro- 
fessores de Física do Brasil. Outros dois encontros 


importantes são realizados, cada um, de dois em dois 
anos: o Simpósio Nacional de Ensino de Física (Snef), 
voltado preferencialmente para o professor de Física 
de Ensino Médio: e o Encontro de Pesquisa em Ensino 
de Física (Epef), voltado preferencialmente para pes- 
quisadores e grupos de pesquisa em ensino de Física, 
mas aberto à participação de todos os professores de 
Física. Para filiar-se à SBF e saber dos próximos encon- 
tros, o endereço é: 
Sociedade Brasileira de Física 
Rua do Matão, travessa R, 187 — Edifício Sede 

Cidade Universitária — CEP 05508-090 — São Paulo — SP 
Tel: (11) 3034-0429 — Fax: (11) 3814-6293 

site: <www.sbfisica.org.br> 


Uma entidade mais recente, cujo objetivo é promo- 
ver a pesquisa em educação para as ciências em geral, 
é a Associação Brasileira de Pesquisa em Educação 
em Ciências (Abrapec). Fundada em 1997, tem por 
finalidade promover, divulgar e socializar a pesquisa 
em Educação em Ciências, por meio do Enpec — 
Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em 
Ciências —, bem como atuar como órgão represen- 
tante da área junto a entidades nacionais e interna- 
cionais de educação, pesquisa e fomento. O Enpec é 
um evento bienal e constitui-se em um espaço para 
a reflexão sobre as atividades de pesquisa na área e 
para apresentação e discussão de trabalhos de pes- 
quisa em Educação em Ciências. 

Seu endereço é: 
Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em 
Ciências 
Faculdade de Educação — UFMG 

Av. Antônio Carlos, 6 624 — Pampulha 
CEP 31270-901 — Belo Horizonte — MG 
Tel./Fax: (31) 3499-5370 
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6. Textos de aprofundamento para o professor 


Texto 1: A importância da leitura no 


ensino das 


Ciências da Natureza 


Angela B. 


Kleiman 


Ph.D. em Linguística pela University of Illinois, EUA, desenvolve pesquisas sobre 


eitura e ensin 


o. É professora titular do Instituto de Estudos da Lin 


guagem 


da Unicamp-SP. 


A leitura é a atividade sem a qual nenhum plano de ensi- 


o e aprendizage 


de leitu 


es autônom 
E 


na vida social. 


objetivos com o 
por isso, faz-sen 
formar novos 
disciplina que 


ec 


Acontece que o professor de 
eparado para ensinar a leitura. Entretan- 


Química não foi p 
talvez queira 


Fundamental, Foi 
texto foi produzido. 
Toda e qualquer atividade relativa à 
métodos e procedimentos das Ciências da 
ve habilidades que se sustentam 
orientação dos documentos oficiais, que 


de textos. Tal é a 


e, em especial, d 


Biologia sem rela 


ito um instrumento para a 


enfatizam a importância da inte 


dar-se em estreita proximidade 
gos. Não é possível resolver ques 


m pode concretizar-se. Espera-se d 


o alu- 


o que cursa o Ensino Médio que seja um leitor com maior 
autonomia, capaz de ler com compreensão um alto volume 
a de material didático, com 
hábitos de estudo e boas estratégias de leitura. 
om esse fato em mente, parece óbvio e desnecessá- 
rio afirmar o papel central da esco 
ização da leitura, em todos os níveis, a fim de formar 


plexo, evidenciando bons 


ano ensino, promoção e 


os, que gostem de ler e que vejam no tex- 


contínua aprendiz 


Mas nem sempre é óbvio que a escola alcança 


agem 


seus 


trabalho de todos os que ali convivem e, 


ecessário reitera 


iona, é também um professor de 
Física, de Biologia 


ter algumas sugestões para sabe 


com quem não consolidou seu hábito de ler no Ensino 
consideração que esse 


levando isso em 


compreensã 


na leitura e comp 


disciplinaridade em 
o aprendizado das Ciências da Nat 
com Linguagens e 
tões de Física, Quím 
cionar dados e informações proveni 


de múltiplas lingu 
é possível, sema 
ciplinas para “sol 


Enem visa avalia 


agens (simbólicas, gráficas e verba 


que, quando se trata de 
leitores, todo professor, qualquer que 
eitura. 


is), 


Seja a 
ou de 


como 


atureza envol- 


geral, 
ureza 
Códi- 
ica ou 
entes 
nem 


leitura, aplicar conhecimentos dessas dis- 


ucionar problemas de ordem social 


r, por exemplo. 


, eco- 


nômica ou ambiental'?, uma das habilidades que a prova do 


Se os alunos não entendem a linguagem científica, não 


entenderão os conceitos científicos, e sem eles fica invia- 


bilizada a construção de relações — por exemplo, diferen- 


3 MEC. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei- 


Enem 2009. Di 


sponível em: <http://portalmec.gov.br 


sg=1>, Acesso em: 11 mar. 2013, 
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xeira. Matriz de Referência para Ciências da Natrueza e suas Tecnologias, 


/index. 


php?option=com content&view=article&id=133188ltemid=310&m 


ciar o que é fato do que é opinião, o que é causa do que é 
consequência — com a finalidade de avaliar propostas basea- 
das na aplicação desses conhecimentos. Mais ainda, se o 
aluno não tem estratégias de leitura eficientes — tais como 
Saber para que serve e como se lê o sumário do livro; quan- 
do fazer uma leitura global e rápida; quando é importante 
ler detalhadamente —, ele não conseguirá acompanhar as 
leituras exigidas nas aulas. 
O letramento científico, ou seja, o domínio de conhe- 
cimentos científicos e tecnológicos, é hoje em dia absolu- 
tamente necessário para o cidadão desenvolver-se no 
cotidiano, na sua vida diária. Para desenvolver esse tipo de 
letramento, o professor da disciplina científica precisa ensi- 
nar os alunos a ler o discurso científico e a fazer uso da 
argumentação científica. E, para fazer isso, é necessário 
entender que o processo não é natural, que pode e deve 
ser ensinado. 
Como isso pode ser feito? Dirigindo a atenção do aluno 
para questões que para ele, professor, passam despe 
bidas, de tão naturais e automáticas que viraram: questões 
como olhar o sumário do livro didático, perceber como estão 
organizados o capítulo e a unidade (evidentes nas cores e 
tamanhos diferentes de letras, por exemplo, nos títulos e 
subtítulos), perceber a função de fórmulas, esquemas, 
tabelas, diagramas e gráficos. 

Aprender a ler e entender os textos científicos implica 
aprender a fazer inferências, entender a relação entre argu- 
mento científico e uma teoria; avaliar os argumentos apre- 
sentados no texto. Significa, ainda, ser capaz de avaliar os 
textos da mídia, como os textos científicos em jornais e 
evistas, garantindo assim uma familiaridade do aluno com 
diversos gêneros de divulgação da ciência, o que também 
faz parte do letramento científico. 
De fato, documentos orientadores da estruturação cur- 
icular, como os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensi- 
no Médio, já citados, apontam como um dos objetivos do 
ensino das Ciências Naturais (especificamente Física, Qui- 
e Biologia) e suas tecnologias, o desenvolvimento de 
competências e habilidades intrínsecas à leitura, o que mos- 
tra a ligação inextrincável entre o uso e domínio da leitura e 
da escrita e o uso e aplicação dos conceitos, argumentos e 
conhecimentos de caráter científico. 

Entre essas orientações, temos de “desenvolver a 
capacidade de comunicação” dos alunos, a fim de torná- 
-los capazes de “ler e interpretar textos de interesse cien- 
tífico e tecnológico" e de “interpretar e utilizar diferentes 
formas de representação (tabelas, gráficos, expressões, 
icones...)". O documento também preconiza a relevância de 
“desenvolver o raciocínio e a capacidade de aprender", para 


mica 


que o aluno se mostre apto para, entre outras atividades, 


“formular ques 
preender aquel 


citadas são também habilidades de 
plo, formular perg 


Por exem 
ção a um texto, 
feitas no fina 
das estratégi 


as 


mais viá 


espondidas, ele 
forma de racio 


expectativa, ou cre 


Satisfazer sua c 


aspectos interessan 


vida social. 
Conforme já 
demonstração 


do texto, para ava 


o, autônomo. Trata-se 
veis de ser ensinada, pois é pa 
trada pelo professor: ao se faze 


tões a partir de sit 
as já enunciadas", Todas as habilidad 
eitura, 

untas a si próprio em re 
antes de lê-lo (que não são as pe 
iara 
o lei 
m de 


que caracteriza 
també 


proficiente, mad 


to 
uma das estratég 


uações reais e com- 


es 


a- 


rguntas 
compreensão), é uma 


u- 
jas 


pergu 
tra seu engajamento cogni 
a curiosidade intelectua 
nça, de que a palavra escrita 
uriosidade intelectual e in 
tes, valiosos, atuais, 


demons 


cinar, su les 


mencionado, o professo 
de estratégias de leitura 


mular pergunta 


as respostas, explicitando essa e outras estratégias q 
máticas para todo leitor proficiente (inclusive para 


são au 
ele, o professo 
organização ge 
como funciona 
de 
bé 
pode ex 


tO 


s antes de ler, para depois ler procuran 


r); ensinar a importância de percebe 
ral do livro, capítulo ou texto, mostran 


ssível de ser demons- 
ntas que espera ver 
tivo, sua 


ua 


poderá 
formar-lhe sobre 
relevantes para a 


r pode fazer uma 
| como a de for- 


do 
ue 


ra 
do 


o sumário, quais as partes de uma unid 


a- 


e como são sinalizadas, para que servem as notas, tam- 
m já citadas, etc. Além dessas estratégias, o professor 
plicitar as relações de sentido entre a linguagem 


verbal e a linguagem não verbal, analisando as imagens, 


len 
na 


sibilidades diversas. 
É possível elencar várias outras dessas estratégias, 
muito simples, que podem ser ensinadas ao leitor em 


formação: 


do as legendas que acompanham as imagens, relacio- 
ndo partes do texto verbal com as imagens, entre pos- 


1. Na seleção do texto, levar em consideração os conheci- 


mentos prévios do aluno, e as reais possibilidades de apli 
cação das informações científicas veiculadas no texto. 


Dete 
é cen 
daro 
impo 
nada 
vez, 


minar o que é mais importante num texto, o qu 
tral para a compreensão. O professor pode aju 
aluno a encontrar marcas ou guias sobre o que 
tante, como a reiteração, o fato de uma determi 
informação (ou conceito) aparecer mais de um 
por exemplo, no título, no resumo, na imagem, 


MD 


é 


a 


quando se trata de um texto didático, ou na manche- 


te, na 


to jornalístico. 


chamada e na foto, quando se trata de um tex- 


Ajudar o aluno a antecipar os conteúdos da unidade. 


Por exemplo, ler em voz alta as dicas do texto, como as 


4 MEC, PCN (Ensino Médio). Parte IlI, Ciências da Natureza, Matemática e 
suas Tecnologias, 2000, p.12. Disponível em: <http://portalmec.gov.br/ 
seb/arquivos/pdf/ciencian.pdf>. Acesso em: 11 mar. 2013. 


perguntas no fi 
estarão respon 


los mostrando 


serão desenvo 


Explicitar a 
te a leitura, 
sando os o 


pa 


vez percebi 
ficou clara, 
diversas es 


confuso e 
gia ensina 


leitura 


muita 
deleit 
desen 


quanto mais pra 
Uma sugestã 


escolar desenvo 
medida que os alu 
professoresirão, p 
nos conteúdos do 
capacidades de lei 
constituírem mutu 
to científico como 

Uma questão i 
do o professor das 
dar os alunos a se 


sam o letramento ci 


letrame 


teúdos: ela não con 


nec 


do qu 
não f 
tratégi 
essas estratégias, 0 a 
a) ignorar o trec 
mais claro na 
está ensinando ta 
nificados e us 
do contexto): 
reler a parte q 


a 


tu 


fa 


tad 


a 
a 

M 
C 


m do capí 


que eles d 
vidos. 


o). 


me 


po 
iên 
mil 
en 


no e 
con 


os q 


ue não está clara; 
procurar alguma conexão entre o 
go que já é conhecido (esta estraté- 
mbém ao aluno a i 
estar constantemente mobilizand 
mento prévi 
Além de estratégias de 
das, o professor ta 
e de estudo, enfatizan 
ticas para um jovem ou ado 
autonomia no estudo 
ura de textos cada vez mais con 
volvimento do aluno, a prática de leitura é essen 
cial. Deve-se sugerir a e 
dias, de qualquer gênero textual (texto cie 
lístico, romance, história 
quer objetivo. O aluno deverá conscien 
tica, mais fácil irá ficando a 
o que com certeza será ú 
adolescente consiste em reiterar o valor 
vendo boas estra 
nos vão avançan 
rovavelmente, co 
currículo do que 
ra, apesar de 
nte numa perspectiva de 
que aquiadota 
tante a ser 
tu 


cias da Na 


sti 


e que pratiq 


em quadrin 


tulo (porque serão elas as que 
didas no texto); ler os títulos e subtítu- 
ão pistas dos conteúdos que 


essidade de estar sempre alerta duran- 
a evitar continuar “lendo” (isto é, pas- 
hos) sem entender. Isso implica perce 
que um trecho não está claro. Ensinar ao aluno que, u 
e uma determinada passagem não 
oi compreendida, é possível ten 
as para esclarecer o significado. Entre 
uno pode: 
continuar lendo para ver se 
tinuação (de fa 


Der 
ma 


tar 


fica 


to, essa técnica 
mbém que é possível inferir sig- 
e palavras na leitura, com ajuda 


trecho que está 


mportância de 


eitura como as exemplifica 
mbém pode ensinar bons hábitos d 
do aimportância de tais prá 
escente de quem se espera 
e uma capacidade ampliad 
nplexos. Para o auto- 


ue a 


hos, 


tégias 
do no 
ncentra 


eituraea 


etc.) 
tizar-se de que, 


til 
de usa 
de lei 
Ensino 


o seu conheci 


e 


a 


ra todos os 
fico, jorna 
, para qua 


itu 
ntí 


le 


ei 
pa 


tu 
ra 


ra, 
o joveme 
ro tempo 
tura, pois à 
Médio, os 
r-se muito mais 


no desenvolvimento de 


prendizagem se 


mos, 


levada em co 
rezaestáten 
iarizarem com os textos q 
tífico, é que, nessa perspectiva de 
nto, a leitura faz parte da aprendizagem dos con- 
tui uma atividade separada desse 


etramen- 


nta quan- 
tando aju- 
ue emba- 


aprendizado, aliás, podemos ir mais longe e afirmar que é 
parte constituinte desse aprendizado. 
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Isso porque a aprendizagem de conteúdos científicos não 
envolve apenas aprender os conceitos das disciplinas das 
Ciências da Natureza. Também abrange aprender a usar alin- 
guagem das disciplinas científicas de forma fluente e eficien- 
te, De uma perspectiva sociocultural, própria do letramento 
científico, aprender uma ciência como a Física, a Biologia ou 
a Química, consiste, é claro, em aprender os fatos e concei- 
tos científicos, por um lado, e em aprender a argumentar, ler 
e escrever na linguagem científica, por outro. Em outras pala- 
vras, envolve entender e usar o discurso como os cientistas 
fazem, já que a capacidade de apreender (novos) conceitos 
e conteúdos científicos depende de nossa compreensão das 
convenções discursivas da área e do conhecimento e da 
compreensão dos conceitos relevantes. 

Isso fica evidente mesmo num pequeno trecho de Fisi- 
ca, como o seguinte: 

“[..] sabemos que a reflexão e a refração da luz podem 
ser explicadas admitindo-se que a luz tem caráter ondu- 
latório, a partir do princípio de Huygens [...] a explicação da 
refração da luz a partir do princípio de Huygens consagrou 
definitivamente o modelo ondulatório da luz quando se 
conseguiu medir a sua velocidade na água." 

A compreensão desse trecho envolve entender que, 
naquele contexto, as experiências de reflexão e refração da 
luz, realizadas por físicos experimentais, são explicadas pe 
modelo ondulatório da luz estabelecido pelo princípio d 
Huygens. Ao mesmo tempo, é preciso entender /lembrar 
que havia outro modelo teórico (o modelo da luz corpus 
cular de Newton), que foi substituído por este. O uso das 
p n 
C d 


(0) 
e 


alavras consagrou e definitivamente implicam a existên- 
ia desse modelo anterior, e o entendimento de como avan- 
ça o conhecimento científico permite entender por que o 
modelo ondulatório da luz se consagrou. 
O ensino dos conceitos e das convenções do discurso 
científico são parte constitutiva do letramento científico. 
Para além desse conhecimento, é também objetivo do ensi- 
no das Ciências Naturais a formação de indivíduos que 
sejam capazes de: 


1) compreender e utilizar a ciência como elemento de 
interpretação e intervenção, e a tecnologia como 
conhecimento sistemático de sentido prático; 

2) utilizar elementos e conhecimentos científicos e tec- 
nológicos para diagnosticar e equacionar questões 
sociais e ambientais; 

3) e entender o impacto das tecnologias associadas às 
Ciências Naturais, na sua vida pessoal, nos processos 
de produção, no desenvolvimento do conhecimento e 
na vida social”. 


5 Página 168 do volume 2 desta coleção de Física. 


6 Brasil. MEC. PCN (Ensino Médio). Parte III, Ciências da Natureza, Matemá- 
tica e suas Tecnologias, 2000, p. 13. 
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Ou seja, além do letramento científico, espera-se que 
o aluno desenvolva práticas de letramento científico e 
cívico, a fim de poder tomar, em sua vida diária, decisões 
informadas pela ciência. A capacidade de continuar 
aprendendo ao longo da vida pode vir a suprir qualquer 
deficiência no sistema de ensino. Todavia, todo conjunto 
de conhecimentos científicos está em contínuo estado 
de transformação pelas novas descobertas e reformula- 
ções, que são parte constitutiva do fazer e do saber cien- 
tíficos. Daí que, para formar um aluno letrado, do ponto 
de vista científico, é necessário investir na formação de 
um leitor que pode continuar seu processo de formação 
e atualização ao longo da vida. Não é uma tarefa simples, 
como os dados sobre o letramento científico na maior 
parte do mundo nos mostram”, mas é uma tarefa que vale 
a pena realizar. 


Texto 2: Recursos digitais no ensino- 
-aprendizagem de Física 


Cada vez mais tem sido discutida a questão do uso de 
recursos digitais no processo de ensino-aprendizagem, 
um aspecto que vem aos poucos fazendo parte da reali- 
dade de ensino brasileira. Entretanto, é inegável que ape- 
sar das vantagens que esses recursos podem oferecer, 
alguns professores ainda sentem dificuldade para utilizá- 
-los em sala de aula ou mesmo estimular seu uso em casa, 
seja por falta de familiaridade, dificuldade de acesso ou 
por uma combinação de variados fatores. Esse texto, evi- 
tando se deter a aspectos relacionados as dificuldades de 
acesso e questões de infraestrutura, por mais que essa 
seja muitas vezes uma questão inerente à realidade de 
várias escolas brasileiras, sem, contudo, ignorar esse 
aspecto, enfatiza mais as vantagens pedagógicas da apli- 
Cação desses recursos, buscando diminuir a resistência a 
seu uso e incentivando uma maior aproximação entre pro- 
fessor, aluno, educação e tecnologia, com enfoque espe- 
cial na disciplina de Física, mas sem deixar de apontar tam- 
bém aspectos críticos para os quais é preciso estarmos 
atentos ao lidar com esses recursos. 

Apesar de não haver um rigor muito sério a respeito de 
seus significados, convém fazer a distinção entre três ter- 
mos correntes na linguagem digital voltada ao ensino: con- 
teúdo digital, ferramenta digital e tecnologia digital. Conteú- 
do digital é o correspondente ao conteúdo escolar, mas que 
pode ser disponibilizado na rede, como textos, hipertextos, 
figuras, gráficos, entre outros. Ferramenta digital é o meio 
pelo qualo conteúdo digital é disponibilizado na rede, como, 
por exemplo, filmes, áudios, jogos, animações, simulações, 
hipertextos, sites, redes sociais, fóruns, blogs, etc. Tecno- 


7 Relatório Science and Engineer Indicators (Indicadores de Ciência e En- 
genharia) 2006, da National Science Foundation, 2006. <«www.nsf.gov/ 
statistics/seind06/pdf/c07 .pdf>. Acesso em: 11 mar. 2013. 


logia digital, por sua vez, é o instrumento que permite a 
conexão com essas ferramentas e o respectivo acesso ao 
conteúdo digital, como computadores, tablets, telefones, 


ousas digitais, entre outros, 
A utilização de todos esses rec 


possibilidades pedagógicas. Podem 
ação com o usuário. Animação, por 


fenômeno natural ou outro evento, 
interação com o usuário 


simulações usam linguagens que a 
de com o usuário, que 


mação docente, também ajudam 


no é cada vez mais frequente e facilita a 
entre os agentes do processo didático, além de ampliar as 


sentação dinâmica de um processo qualquer, como 


salvo comandos 
pas da animação). A animação funciona praticamente 
como um filme feito em linguagem 


pode altera 
modificar a dinâmica em curso, Videoaulas não interati- 
vas, dirigidas tanto a alunos do ensino básico quanto à 


ursos digitais no ensi- 
comunicação 


permitir ou não ainte- 
exemplo, é uma repre- 


mas que não admit 
para passar eta- 


computacional. Já as 
dmitem a interativi 
parâmetros e então 


for- 
a compor o conteúdo 


digital voltado ao ensino que pode ser encontrado na rede. 
Grandes universidades, nacionais e internacionais, dispo- 


nibilizam gratuitamente cursos i 


nteiros pela internet. 


Alguns deles são oficiais e atribuem titulação de gradua- 
ção para o aluno: os conhecidos cursos de Ensino a Dis- 
tância (EAD, EaD ou Ead). Universidades públicas e outras 


instituições públicas e privadas 


ambientes virtuais de aprendizagem (AVA) para divu 


calendários, disponibilizar recursos 
de organizar debates e discussõe 
ou assíncronos para seus alunos. A 
e alunos contam com um acervo e 


ainda se valem dos 
gar 
didáticos digitais, além 
S via fóruns síncronos 
lém disso, professores 
norme de demonstra- 


ções experimentais gravadas em vídeo e disponibilizadas 


de forma gratuita pelos canais da 


rede, além de grandes 


enciclopédias virtuais, dicionários on-line, entre tantos 


outros recursos. 


Pelas linhas acima podemos inferir que, por se tratar de 


ferramentas e meios para o ensino, 
zos dos recursos d 


devemos evitar a noção ilusória de 
ça do recurso digital garantiria m 
aprendizagem. Em contrapartida, 
apropriado tem se 
no em 

Se 
guram 
ampliar as possibilidades didáticas 


por um lado os recursos digi 


igitais são causados, em última análise, 
pelo uso que se faz deles. Com isso queremos dizer que 


mostrado eficiente em melhora 
vários cenários educacionais, 


a aprendizagem efetiva, eles certamente 


as vantagens e prejul- 


que a simples 
elhores resultados d 
o seu uso planejado 


presen- 


e 
e 


oensi- 


tais por si só não asse- 
podem 
para o ensino da Física. 


Isso ocorre por causa de algumas de suas características 


básicas, tais como: o poder de vis 


ualização dinâmica de 


modelos científicos e fenômenos naturais, a interativida- 
de usuário-tecnologia e a comunicação síncrona ou não 


síncrona entre usuários distantes. 


Visualização dinâmica de modelos 
e a interatividade usuário-tecnologia 

Há algumas décadas atrás, quais eram as alternativas 
para representar, por exemplo, a superposição entre duas 


ondas gerando um pad 


rão de interferência em um antepa- 


ro? Desenhar esse fenômeno no velho quadro negro, além 


de ser tarefa quase im 


tava em muito o entendimento subsequente à alteração de 
parâmetros como frequência, comprimento de onda, ampli 


tude, largura da fenda, 


praticável para um não artista, limi- 


meio de propagação e natureza da 


onda. Hoje em dia, anim 


da visualização dinâmica de modelos científicos e da inte- 
ratividade citadas acima, possibi 
guns professores eram capazes de 


antes nem mesmo a 
alcançar. Antes disso, a 
te e que ainda hoje é 


ações e simulações, por intermédio 


itam um entendimento que 


Saída que se mostrava mais eficien 


bastante utilizada para se entender a 


superposição de ondas é representada pela atividade 


experimental da cuba d 
tórios são usados para 
Ainda assim, as variáve 
gramações computac 


e ondas, na qual dois estiletes vibra- 
gerar ondas na superfície da água. 
is que podem ser agregadas as pro- 
ionais por de trás das simulações, 


além de admitirem alterações e interações de forma mais 


dinâmica que a atividade experimental, abrange um 


ro muito maior de poss 
ficação de parâmetros 


quantidade de sites qu 
mações e simulações 


nologia digital é que a 


mesmo os mais otimistas e simpatizantes do uso de 
sos digitais para o ensino de Física. 
Outro argumento a favor dessa característica 


núme- 
ibilidades. Além disso, essa di 
pode ser viabilizada em um tempo 


versi- 


didático, por vezes, inferior àquele gasto com o quadro 
negro ou com a atividade experimental. Atualmente, a 


e disponib 
de alta qua 


lizam gratuitamente ani- 
dade chega a assustar 


recur- 


da tec- 
substituição de imagens estáticas 


por simulações dinâmicas e interativas serve como um 
recurso didático extremamente rico para a visualização de 
processos e objetos físicos abstratos, como campo elé- 
trico, emissão e recepção de ondas eletromagnéticas, entre 


outros. 


tais para o ensino de Fí 


Porém, justamente neste ponto, os recursos digi- 


sica costumam sofrer algumas crí- 


ticas, sobretudo relativas à sua adequação didática para o 
ensino do abstrato. Diferentemente de uma onda na super- 


fície de um líquido, que 


pos, emissão e propagação de ondas eletromagnéticas, 


sua vez, são conceito 


Quando representados por animações e si 
cisam incorporar elementos visuais reconhecíveis, com 


flechas representando 


passar a falsa noção de realidade e concretude para ta 
elementos. Nesses casos, as 
analogias e não guardam uma relação precisa e verdadeir. 
com os objetos que representam. O professor deve tomar 
o cuidado de enfatizar os limites e correspondências da 


representa um ente concreto, cam- 
por 
s e objetos de natureza abstrata. 
mulações, pre- 


vetores ou raios de 


o 
uz, o que pode 
o 


imagens funcionam com 


S 
a 
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analogia, discutindo com o aluno o significado e a razão para 
a escolha de tais imagens. Contudo, em um ambiente vir- 
tual, caso o aluno esteja estudando sozinho, essa corres- 
pondência inapropriada poderá, futuramente, funcionar 
como um entrave para a continuidade do ensino. 


Comunicação síncrona ou não síncrona 
entre usuários 

Caminhando para outro aspecto das tecnologias digitais, 
poderíamos nos questionar sobre com quais agentes do 
ensino os alunos poderiam dialogar antes da ascensão e 
inserção dos recursos digitais no âmbito pedagógico? O 
máximo idealizado para uma relação dialética no ensino era 
conferida pelo relacionamento professor-aluno e aluno-alu- 
no. Sob essa perspectiva, uma vez mais as possibilidades 
comunicativas se ampliaram. Tem se tornado cada vez mais 
frequente, no ensino, o uso de serviços eletrônicos de cor- 
respondência (como e-mails), chats on-line, fóruns de dis- 
cussão, redes sociais e inúmeras outras ferramentas digi- 
tais, tanto públicas quanto privadas, por meio das quais 
profissionais da educação compartilham seu conhecimen- 
to e interagem a distância com estudantes e outros profes- 
sores ao redor do mundo. Contudo, vale destacar a impor- 
tância da escolha crítica e consciente desse tipo de 
interação, uma vez que, de forma geral, não há como veri- 
ficar a qualificação dos profissionais do outro lado da rede. 


Reflexões finais sobre a pertinência da 
inserção dos recursos digitais no ensino 

Caso se aceite como um dos objetivos finais do ensino 
o de preparar estudantes para que se tornem futuros pro- 
fissionais competentes e aprendizes autônomos, existe um 
argumento bastante convincente a favor do uso de tecno- 
logias na escola. Cada vez mais, cientistas e outros profis- 
sionais estão implantando sistemas colaborativos basea- 
dos em conexões via internet. Esse meio de comunicação 
vem ganhando força e importância no mundo profissional, 

O trabalho cooperativo é fundamental para o desenvol- 
vimento da habilidade de resolução de problemas comple- 
xos. Por conseguinte, a aprendizagem colaborativa é um 
passo determinante no sentido de preparar o jovem estu- 
dante para a futura realidade profissional. 
O contraponto desse argumento se situa no fato acei- 
to em educação que diz que, no ensino, diferentemente do 
que se poderia esperar em outras áreas, o “algo a mais" 
pode representar “algo a menos", Ou seja, no caso dos 
recursos digitais, esse “a mais" pode estar na forma de 
sobrecarga de informação, o que atrapalharia o processo 
de conexões de que a aprendizagem carece para se esta- 
belecer, transformando-se, portanto, em “algo a menos”, 

Além disso, o excesso vai na contramão da importân- 
cia atribuída ao empenho próprio, à tentativa e erro, à bus- 


346 MANUAL DO PROFESSOR 


ca pelo acerto, enfim, ao dispêndio de energia e investimen- 
to de tempo. Essa dificuldade e superação conferem valor 
ao conhecimento construído, contribuindo assim para sua 
permanência duradoura na estrutura cognitiva do aluno, 
Outro medo dos educadores diz respeito à facilidade 
pela qual o aluno se desvia de seu objetivo e se distrai em 
elação às suas metas quando navega na internet. A auto- 
disciplina é qualidade indispensável nessas ocasiões e evi- 
taria a perda de foco, contudo, não há como assegurar que 
o aluno já tenha se apropriado dessa qualidade antes que 
acesse o mundo virtual. Sendo assim, é possível começar 
a elaborar o argumento de que o uso dos recursos digitais 
em ensino deve ser sempre mediado por um profissional 
da educação, que exercerá o papel de orientar, chamar a 
atenção, discutir, enfim, direcionar o rumo da aprendiza- 
gem obtida por intermédio desses recursos. 

Nossa crença é de que a exploração proveitosa de 
recursos tecnológicos conectados à rede exige a mobili- 
zação de habilidades relacionadas à pesquisa que, talvez, 
O jovem estudante ainda não seja capaz de demonstrar. 
Isso porque a infinidade de informações disponíveis deve- 
á ser analisada pelo sujeito que a acessa. Essas informa- 
ções são confiáveis ou não confiáveis, relevantes ou irre- 
evantes, claras ou obscuras, suficientes ou não suficientes? 
Para uma análise como essa, esse sujeito deverá lançar 
mão de habilidades como identificar, selecionar, compa- 
ar, relacionar, enfim, tomar ações e decisões que o capa- 
citem a navegar no “mar” de possibilidades representado 
pela internet, com uma “bússola” que lhe permita seguir 
um caminho seguro, emtermos pedagógicos, até seu des- 
tino final, a aprendizagem. 
Vale terminar dizendo que, apesar do grande poten- 
cial de colaboração e aumento do espectro de possibili- 
dades que os recursos digitais oferecem para o ensino, a 
nosso ver, nada substitui o professor presencial. O pro- 
fessor de sala é aquele que olha para seu aluno à procura 
de indicativos que vão além das possibilidades virtuais de 
interação. Ele fica atento aos sinais de motivação ou indi- 
ferença, de entendimento ou dúvida, de simpatia ou anti- 
patia para, a partir daí, criar vínculos intelectuais e afeti- 
vos por meio dos quais a relação dialógica, essencial à 
aprendizagem, se estabelecerá. De acordo com esse racio- 
cínio percebe-se, especialmente para a fase em que a 
autonomia ainda não aparece como componente da per- 
sonalidade do aprendiz, que o professor presencial repre- 
senta o “porto seguro" que irá sustentar o desenvolvi- 
mento cognitivo do jovem antes que ele alce voo por 
conta própria. Nessa visão, os recursos digitais, a despei- 
to do enorme potencial, devem ser vistos apenas como 
complemento didático, usado sob a orientação e reco- 
mendação do professor, que irá assegurar seu uso a favor 
de um plano maior de ensino e aprendizagem. 


Parte específica 


7. Orientações para o desenvolvimento de cada capítulo 
e resolução dos exercícios 


Apresentação 
livro 


geral das unidades do 


Em síntese, dividimos este volume em três unidades 


que agrupam os cap 
enfoque, tanto em re 
mento pedagógico, 


tro capítulos. Nos d 
noções bás 
io e dos corpos em q 
ode se propagar; no 
m movimento ondu 
ser humano; e, no 
música, tema que infe 
nossos textos 


O TO 


músi 
ouvindo música; freq 
os tipos e esti 
músi 
só não veem música 


didáticos, mas que nos parece essencial 
e esperamos que o professor não o omita. A razão de 
abordar esse tema é óbvia: os adolescentes adoram 
ca. Passeiam, fazem exercícios, leem e estudam 


ítulos com o mesmo e dominante 
ação ao conteúdo como ao trata- 


A Unidade 1, Ondas mecânicas, está dividida em qua- 


ois primeiros, apresentamos as 


icas para o estudo do movimento ondulató- 


ue esse movimento se propaga ou 
terceiro, iniciamos o estudo do som, 
atório de particular interesse para 
quarto, sua principal aplicação, a 
izmente não costuma aparecer em 


uentam shows musicais de todos 


os e muitos têm suas bandas de rock, 
ca sertaneja, pagode, axé ou tudo isso junto. Eles 


nas suas aulas de Física, a ciência 


que dá a fundamentação teórica do som e dos instru- 


mentos musicai 


s, O que é um contrassenso. Temos cer- 


teza de que muitos vão se interessar pelo seu estudo e 


alguns até acharão pouco. 
A Unidade 2, Óptica, se divide em sete cap 


ítulos, Nos 


seis primeiros, reunimos todo o conteúdo da Óptica que 


pode ser descrito e fo 
base na geometria dos raios de luz ao incidir ou atraves- 
sar os diferentes sistemas ópticos apresentados: espe- 


hos planos, no capítu 


mos nosso estudo da 


não nos parece neces 


o 6: dioptro plano, lâminas de faces para 
fibras Ópticas, nos capítu 
tos ópticos, nos capítu 


nos característicos do caráter ondulatóri 
É costume chamar-se a Óptica ondu 
física, mas não adotamos essa denominação 


o que se costuma chamar de Óptica fis 
ondulatória, que estuda o comportamento da luz do pon- 
to de vista ondulatório. Para ser, de fato, uma Óptica f 
ca, deveríamos também discutir o comportamento da 


malizado matematicamente com 


lo 5; espelhos esféricos, no capítu- 
elas, prismas e 
os 7 e 8; e lentes e instrumen- 
9 e 10. No capítulo 11, concluí- 
Óptica com o estudo dos fenôme- 
o da luz. 
atória de Óptica 
porque ela 
a realidade, 
uma Óptica 


os 


sária, nem adequada. 
ica é 


si- 
uz 


do ponto de vista corpuscular, dos fótons, o que nesta 


coleção é 


te 


são, na 


tratado no volume 3. 


Os livros universitários, de graduação, costumam apre- 
sentar o estudo 


tismo, já que a | 
essa seja a 
estrutura S 
tradicionais, porque a base teórica que a Óptica exige do 
Eletromagnetis o 
Ensino Médio. 


ógica 


A Unidade 3, 


mos capítulos do livro. Talvez o professor estranhe a inclu- 
mesma unidade, de conteúdos que habitualmen- 


são divididos 


Termodinâmica. 
A justificativa para isso é o fato de considerarmos 
essa separação 
tação que não existe. Os conceitos de calor e tempera- 


tu 


ra são conceit 


a sequência adequada do ponto de vista d 


da luz depois do estudo do Eletromagne- 
uz é uma onda eletromagnética. Embora 


da Física, preferimos seguir as sequência 


mo está além do alcance de um livro d 


Termodinâmica, é composta dos seis últi- 


em duas áreas distintas: a Termologia e a 


inadequada por introduzir uma fragmen- 


os termodinâmicos. A ideia de que a tem- 


peratura mede o “estado de agitação” das moléculas de 


um 
textos didá 


dan 


corpo, que i 


O kelvin, por 


nicia o estudo de Termologia de muitos 


ticos, é um conceito termodinâmico. 


exemplo, é, por definição, a unidade fun- 


nental de temperatura termodinâmica. Quando expli- 


camos a dilatação de um sólido ou líquido pela maior agi- 
tação de suas moléculas com o aumento da temperatura, 


estamos adotando um modelo termodinâmico 


para a 


estrutura dos sólidos e líquidos. Aliás, ninguém fala, ou 


qeve 


qas 


Para conclui 


assuntos mais 
baseia na lei zer 
a Termodi 


nâmic 


Unidade 3, 
ocu 
ques 
igem à Mecân 
Em síntese, 
e 


rmico, a med 


ia falar, em conceitos e modelos termológicos. 


lor. A ponte que fazemos para ligar a 


r, o estudo das trocas de calor, um dos 
abordados na chamada Termologia, se 
o da Termodinâmica. Em outras palavras, 
a está presente desde o início do estudo 
Unidade 2, Ópti- 
Termodinâmica, na abertura desta últi- 


a mostrar a identidade entre luz, cor e calor, uma 
tões vitais do estudo da Termodinâmica, que deu 


ica quântica. 
todos os seis capítulos da Unidade 3 t 


do estudo da Termodinâmica, que se inicia no capí- 
o 12 com conceitos iniciais básicos, como o equilíbrio 


ida da temperatura e os efeitos da sua 


lação em ma 
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teriais sólidos e líquidos; em seguida, no 


pítulo 13, estudamos o comportamento térmico dos 
ses. O conceito de calor e sua medida é o assunto do 
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capítulo 14, que se completa com o estudo das mudan- 
ças de fase e a transmissão de calor no capítulo 15, Final- 
mente, os capítulos 16 e 17 concluem a unidade com o 
estudo das leis da Termodinâmica e do conceito de entro- 
pia, este último injustificadamente ausente dos nossos 
currículos do Ensino Médio, dada a sua importância prin- 
cipalmente por dar ao aluno uma nova visão da Física, 
muito mais próxima da realidade em que vive. 


Nessa unidade, apresentamos o estudo do movimen- 
to ondulatório, de uma maneira geral, e especificamente do 
som e da música (esta última sob o ponto de vista da Fisi- 
ca). Quanto à Matriz de Referência do Enem, nessa unida- 
de foram contemplados: 

1. Eixos cognitivos: DL, CF SP e CA 

2. Competências de área: 

1: H3; H2 
5:H17 


Capítulo 1 - Movimento ondulatório 


I. Comentários e sugestões 


Esse capítulo inicia o estudo das ondas. Infelizmente, 
muitos professores de Física não gostam muito desse 
assunto, talvez por não proporcionar uma variedade de 
exercicios tão grande quanto a Mecânica, por exemplo. 

Muitos professores alegam que esse é um assunto que 
cai pouco no Enem e exames vestibulares, o que talvez seja 
verdade. No entanto, é preciso que o professor de Física se 
convença de que a importância de um assunto em Física 
está relacionada à importância da fundamentação teórica 
que ele oferece a essa ciência, não à frequência com que 
aparece nesses exames. E, nesse sentido, o estudo de 
ondas éimportantíssimo. Basta dizer que a formulação teó- 
rica mais utilizada na Mecânica quântica — teoria básica não 
só da Física, mas de todas as ciências e tecnologias atuais, 
desde a Informática até a Engenharia genética — se funda- 
menta em conceitos ondulatórios, tanto que um dos modos 
pelo qual uma de suas formulações é conhecida é a Mecã 
nica ondulatória. 
Do ponto de vista conceitual e propedêutico, pode-se 
dizer que, ao omitir o estudo de ondas, o professor vai difi- 
cultar ao aluno — talvez até impedir — a compreensão ade- 
quada de uma parte significativa do estudo da Física, que 
inclui a Óptica, o Eletromagnetismo e grande parte da Fiísi- 
ca moderna. 

Convém ainda atentar para as seguintes ideias: 


1. Diferentes formas de propagação ondulatória 


Apesar de o capítulo iniciar com o estudo das ondas 
mecânicas, optamos por destacar na foto e no texto de 
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abertura do capítulo as duas formas de propagação ondu- 
latória que serão estudadas nesta coleção — mecânica e 
eletromagnética —, as quais se observam quando ocorrem 
as descargas atmosféricas: primeiro se vê o relâmpago, 
uma propagação eletromagnética que chega até nós com 
a velocidade da luz; depois se ouve o trovão, uma propaga- 


ção mecânica que chega até nós com a velocidade do som. 
Achamos importante que o professor destaque esse 


aspecto e lembre aos alunos que os conceitos básicos apre- 
sentados nesse capítulo são válidos para ambas as formas 


de propagação, embora a natureza dessas propagações 


seja diferente, como será estudado no volume 3. Em outras 
palavras, vale a pena alertar os alunos de que descrever um 


fenômeno não significa explicar a sua natureza. 


2. Propagação ondulatória em vez de movimento 
O movimento ondulatório traz algumas armadilhas a 


DM Oo 


professor. O fato de ser o movimento de uma forma ou d 
uma energia, e não de um ponto material, altera conceitual- 
n 


nente o seu estudo, o que nem sempre é bem compreen 


dido. Quem se movimenta, de fato, são partículas que osci- 


am em torno de posições fixas. Não perceber que há um 


movimento das partículas oscilantes e uma propagação de 
nergia ou forma faz com que muitos alunos não compreen- 


e 
dam alguns conceitos — como o de onda longitudinal e 
transversal, por exemplo — em que essas ideias se inter- 


-relacionam, 


3. Velocidade de propagação x velocidade de uma 
partícula 

A grande armadilha do estudo das ondas, no entanto, 
está no conceito de velocidade de propagação. Velocidade 
de propagação de uma onda é conceito diferente de velo- 
cidade de uma partícula. A principal diferença conceitual 
está no caráter vetorial da velocidade da partícula, que a 
velocidade de propagação não tem, como comentamos no 
tópico Velocidade de propagação, da página 19. 

Mais do que o aluno, é preciso que o próprio professor 
também leia e se convença do que ali está escrito. 
É por essa razão que insistimos tanto no caráter vetorial 
da velocidade de uma partícula no estudo da Mecânica, 
no volume 1. Se ele não foi bem compreendido, será difí- 
cil distinguir os dois conceitos agora. 

Essa distinção é muito importante para entender as 


implicações da inter-relação entre o movimento de corpos 
e a propagação de ondas, principalmente quando a onda é 
gerada pelo corpo que se movimenta, o que ocasiona os 
estrondos sonoros dos aviões supersônicos e provoca o 
aparecimento do efeito Doppler, que serão estudados no 
capítulo 3. A própria compreensão das ideias básicas da 
teoria da relatividade restrita depende do bom entendi- 
mento dessa inter-relação. 


Il. Exercícios 


1. Sim, parcialmente. Ao derrubar-se a primeira pedra de uma 


file 


pro 
um 
éú 
os 


me 


2. a) 


b) 


3. a) 


para 
transporte de matéria, que é a p 


inicial, cada pedra passaria a oscila 


ira de pedras de dominó, essa perturbação se propaga 
todas as outras pedras sucessivamente, sem haver 
incipal característica d 
pagação ondulatória. 

pulso ondulatório, mas, 
nico, parcial e se 
sem ligadas po 


a 
esse caso, no entanto, temos 
como o meio não é elástico, ele 
extingue imediatamente. Se as pedras 
molas que as fizessem voltar à posição 
configurando um movi- 


nto realmente ondulatório. 


Se a extremidade for livre, o pulso volta sem inversão de 


fase, mas mantém a sua forma original (ou seja, a “"dian- 
a" não se alteram). 


teira" e a "trasei 


pulso refletido 


Se a extremidade for fixa, ele volta com a inversão de 
fase, mas não muda a sua forma original, 


pulso incidente 


pulso refletido 


Se o pulso passa para outra corda de menor densidade li- 
near, parte do pulso é transmitida e parte é refletida, sem 
mudança de fase. Em ambos os casos, o pulso mantém 
aproximadamente a forma original, mas com dimensões 
reduzidas. 


pulso 
refletido 


pulso 
refratado 


HES 


(0) 


Se o pulso passa para outra corda de maior densidade li- 
near, parte do pulso é transmitida e parte é refletida, com 
inversão de fase. Em ambos os casos, o pulso mantém 
aproximadamente a forma original, mas com dimensões 
reduzidas. 


— 
pulso 
refletido 
T 
(0) pulso 
refratado 


4. Não. Aceleração não é propriedade ondulatória, mas uma 
propriedade de um corpo ou ponto material. Quando uma 


TI. 


sibilitar ao aluno um estudo inicia 
movimento. 
professor que não deixe de apresen 


1. Oscilador harmônico simples 


onda muda de 
porque o meio em que ela se propaga também muda (a 
locidade de uma onda depende apenas das 
meio em que ela se propaga). Mas não há 


po 
ve 


a velocidade muda instantaneamente. Pode-se 
tar ainda que, como a velocidade de propagação não é uma 
grandeza vetorial e a aceleração é uma g 


ex 


material, ela não pode ser aplicada à 


meio, a sua velocidade de propagação muda 
ve- 
propriedades do 
um corpo ou um 
determinado que sofra essa mudança d 
houvesse, a aceleração seria infinita porqu 


acrescen- 


nto material 
locidade. Se 


andeza vetori 
de um ponto 
propagação ondulatória. 


pressa pela variação vetorial da velocidade 


A seta sobre o símbolo indica grandeza vetorial. A velocidade 


de 


pontos materiais, como os pontos P, P, P, e P, é uma 


grandeza vetorial, por isso as setas devem ser colocadas em 


V, 


tanto, 


V, V, e V, A velocidade de propagação v da onda, no en- 
não é grandeza vetorial, como comentamos no tópico 


Velocidade de propagação, na página 19, logo não se deve 


co 


Nã 


co 


ocar seta sobre esse v. 


o. Ela só é válida se a onda se propaga com velocidade 
nstante, o que só ocorre quando ela se propaga em um 


meio determinado, em que as propriedades físicas das quais 
a velocidade de propagação depende não se alteram. Nessas 


co 


v 
ndições, da expressão v = Af temos À = Fa Logo, se a ve- 


locidade de propagação de uma onda for constante, o com- 


imento de onda é inversamente proporcional à frequência. 


As ordenadas máximas da onda em relação à origem são 
y = +12 cm Como A = |y a) temos A = 12 cm. 
A distância entre duas cristas sucessivas é o compri- 


mento de onda. Então, da figura, temos À = 48 cm. 


Sendo a frequência da fonte f = 120 Hz e o comprimento 


de onda à = 48 cm > 0,48 m, da expressão v = Af temos: 
v = 0,48 ; 120 => v = 58 m/s (dois algarismos signifi- 
cativos). 


Atividades práticas 

Como destacamos na foto e no texto de abertura des- 
sa unidade, o movimento oscilatório é a origem de toda pro- 
pagação ondulatória; essas atividades destinam-se a pos- 


A maior dificuldade aqui é obter a 
tações costumam não ser satis 
usadas em encadernações podem servi 
lações amor 


| mas valioso, desse 
Por essa razão, recomendamos fortemente ao 


tá-las. 


mola adequada. Adap- 
fatórias; espirais de plástico 
,mas as suas osci- 
É preferível adquiri- 


tecem muito rapidamente. 


-la em empresas de material de laboratório (veja páginas 334 
a 336 deste Manual). De resto, é uma atividade muito sim- 


ples e que pode ser 
sas, um ou mais chumbinhos de pesca pendurados 


feita na própria sala de aula. Para as mas- 
por um 


clipe são suficientes. Além de dar bom resultado, essa ativi- 
dade prática torna a abordagem do assunto menos árida. 
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2. Pêndulo simples 


Fácil de faze 


Essa também é uma atividade muito enriquecedora. 
, traz resultados muito bons. Ela possibilita: 
determinar o módulo da aceleração da gravidade g; 
verificar a independência do período em relação à mas- 
sa do corpo pendurado; 
conferir a validade das aproximações feitas na dedução 
da dependência do período em relação à amplitude 
das oscilações. 


IV. Leituras complementares 


O texto Onda x partícula pode ser trabalhado logo no 


início do capítulo, ao se introduzir o movimento ondulató- 
rio. Ao comentar a foto de abertura do capítulo, ressalte 
que, quando o ruído de um trovão e o clarão de um relâm- 
pago chegam até nós, nenhuma partícula do relâmpago 
nos atinge, do ponto de vista da Física clássica. A leitura do 
texto citado pode complementar essa informação, pois 
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Onda x partícula 


introduz brevemente um tópico que será mais bem com- 
preendido durante o estudo dos capítulos de Física moder- 
na, a dualidade onda-partícula, mas cuja apresentação vale 


a pena para instigar a curiosidade dos alunos. 
A leitura 


apresentada aos alunos para instigar conteúdos que serão 


estudados futuramente, apesar de a questão do éter játer 
sido brevemente comentada no capítulo 1 do volume 1. 


Durante a int 


lecer um paralelo entre as ondas mecânicas, que exigem 


um meio de propagação, e a hipótese da existência do éter. 


inclusive, servir de aprofundamento para o professor. 


Ondas e partículas são ideias diferentes, embora não 
sejam opostas. Toda onda pressupõe um movimento de 
partículas. Porém, as características do movimento ondu- 
latório são distintas das características do movimento de 
partículas. Ondas são formas em movimento, transpor- 
tam energia sem transportar matéria. Ondas não se cho- 
cam, mas se cruzam e contornam obstáculos, o que não 
ocorre com corpos materiais do mundo macroscópico. 

No entanto, alguns fenômenos descobertos no final do 
século XIX e início do século XX levaram os físicos à incômo- 
da constatação de que as ondas eletromagnéticas compor- 
tam-se, por vezes, como partículas e que há partículas, como 
os elétrons, que exibem também comportamento ondulató- 
rio. Essas descobertas levaram os físicos a concluir que o 
mundo, na dimensão microscópica, exibe propriedades des- 
conhecidas, que não se percebem no nível macroscópico. 

Para tentar explicar esses fenômenos, foram propostos 
novos modelos e novas teorias. Assim, em 1923, o físico 
francês Louis de Broglie (1892-1987) propôs que partículas 


Éter — meio inexistente 


elementares tivessem características ondulatórias, o que foi 
comprovado experimentalmente em 1927, quando se veri- 
ficou que os elétrons sofrem difração, fenômeno tipicamen- 
te ondulatório. A figura que aparece abaixo ilustra esse fenô- 
meno. Ela é formada pelo impacto de um feixe de elétrons 
em uma chapa fotográfica depois de atravessar um cristal 
formado por alumínio, cobalto e níquel. O padrão obtido 
permite aos pesquisadores determinar a estrutura micros- 
cópica desse cristal. 


alconi2.jpg>. Acesso em: 1º out. 2009. 


Fonte: <www.solid.pHYs.ethz.ch/ott/staff/beeli/pix/ 


Difração de elétrons. 


É difícil imaginar ondas se propagando no vácuo sem 
nenhum meio elástico para transmitir oscilações de um pon- 
to a outro. Mas a luz das estrelas chega até nós passando por 
regiões onde, praticamente, nada existe. A propagação da luz 
das estrelas pelo espaço era explicada por muitos filósofos e 
cientistas valendo-se do éter, cuja existência fora proposta 
por Aristóteles. No século XIX, a crença nesse meio sutil era 
quase absoluta. 

Em 1881, o físico norte-americano Albert Michelson (1852- 
-1931), com o auxílio do interferômetro (um sofisticado 
aparelho por ele construído, capaz de detectar variações 
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extraordinariamente pequenas na medida de comprimen- 
to), projetou e realizou uma experiência para medir a velo- 
cidade da Terra em relação ao éter. 

Já se sabia que a velocidade da Terra em relação a um refe- 
rencial fixo no suposto éter era cerca de 30 km/s, embora essa 
medida nunca tivesse sido feita diretamente. Mas Michelson 
não obteve resultado nenhum — a velocidade da Terra em 
relação ao éter resultou nula. Em 1887, com outro físico nor- 
te-americano, Edward Morley (1838-1923), Michelson aperfei- 
çoou e repetiu seu experimento. Novamente, obteve resulta- 
do nulo para a velocidade da Terra. 


Éter — meio inexistente também pode ser 


odução do capítulo, é interessante estabe- 


Durante a apresentação dos conceitos de amplitude e 
comprimento de onda, pode-se trabalhar o texto Ampli- 
tude e comprimento de onda de ondas longitudinais com 
os alunos, para explicitar a diferença dessas característi- 
cas em ondas longitudinais e transversais. Este texto pode, 


Esses resultados foram surpreendentes e chocantes 
para os físicos da época. Desde então, surgiram, de um 
lado, propostas para reformular a teoria do éter e, de outro, 
tentativas para detectá-lo. A solução para o impasse sur- 
giu em 1905, com a formulação da teoria da relatividade 
restrita de Einstein. Ele concluiu que o éter era uma hipó- 


Mas nem todos os físicos aceitaram imediatamente as 
ideias de Einstein nem se conformaram com a inexistên- 
cia do éter. A procura continuou. A última e fracassada 
tentativa data de 1958, 77 anos depois da primeira e 53 anos 
depois de Einstein mostrar teoricamente a inutilidade da 
sua existência! Como se vê, os cientistas também têm 


tese desnecessária. 


grandes dificuldades de abandonar suas convicções. 


Amplitude e comprimento de onda de ondas longitudinais 


Formato Comunicação/Arquivo da editora 


Compare as figuras abaixo. 


Embora sejam fenômenos físicos de propriedades idênti- 
cas, enquanto na figura b, da onda transversal, é fácil ver 
a amplitude (A) e o comprimento de onda (A), na figura a, 
da onda longitudinal, é impossível fazer essa representa- 
ção gráfica precisa, ou seja, uma representação tal que se 
possa determinar graficamente o valor dessas grandezas. 

Assim, a figura a mostra apenas uma indicação gráfi- 
ca dessas grandezas. A seta dupla que representa a ampli- 
tude 4 indica o movimento de vaivém de cada partícula 
da mola enquanto ela é atravessada pelos pulsos longitu- 
dinais sucessivos que por ela se propagam, mas o seu valor 
é apenas sugerido; a indicação do comprimento de onda 
A — distância entre o “centro” de dois pulsos sucessivos — 
é, como se vê, mais fácil e próxima da realidade, mas tam- 
bém é apenas uma indicação. Já na figura b, essa deter- 


Onda transversal. 


Em a, está representada uma onda longitudinal; em b, 
uma onda transversal; ambas de mesma frequência. 


minação, tanto da amplitude como do comprimento de 
onda, pode ser suficientemente precisa, pois os pontos- 
-limites dessas duas grandezas são bem determinados. 


Capítulo 2 — Cordas vibrantes e ondas 
bidimensionais 


I. Comentários e sugestões 


Esse capítulo conclui a introdução ao estudo das onda 


estaci 


núme 
co da 


ilita 
on 


fac 
em 


compreensão é bem ma 


osinteiros. O segu 


r muito a sua com 


ndo 


pree 


das eletromagnéticas 


Ta 


mbém faz parte d 


esse capítu 


bidimensionais, como as ond 


um país com um imenso litoral, não será dif 
fessor despertar o interesse dos a 
ticas dessas ondas. Além disso, esse estudo 
ta dificuldades matemáticas e proporciona ati 
experimentais muito interessantes. 


Mais algumas ideias que conside 


discut 


idas a seguir. 


mecânicas, apresentando os seus conceitos m 
tes: ondas estacionárias e ressonância. O primeiro por ser 
primeira ideia “quântica” que o aluno vai aprender: as onda 
onárias só aparecem em configurações múltiplas d 
princípio bási 
recepção de ondas eletromagnéticas, mas aqui a su 
is fácil e visível, o que certamente vai 
nsão quando o aluno o estudar 
(conteúdo do volume 3). 
lo o estudo das ondas 


por ser o mesmo 


as na água. Com 


unos pe 


ícil pa 


ais importan 


S 


a 
S 
e 


a 


o vivemos em 


as Ca 


a O pro- 
racterís- 


não apresen- 


ramosi 


portantes sã 


vidades 


(o) 


1. O caráter discreto das ondas estacionárias 

Não deixe de abordar o estudo das ondas estacioná- 
rias. Ele é básico para a compreensão da Física moderna. É 
a primeira vez que aparece no estudo da Física um fenôme- 
no discreto (descontínuo) e o caráter discreto da nature- 
za é uma das ideias mais importantes da Física atual, com 
implicações não só científicas como também filosóficas. 


2. Não existem apenas ondas longitudinais 
e transversais 

Não deixe de discutir com seus alunos a leitura comple- 
mentar Ondas na água (neste Manual, ao final dos comen- 
tários desse capítulo), principalmente se a sua escola fica em 
regiões litorâneas; é uma oportunidade de mostrar aos alu- 
nos que não existem apenas ondas longitudinais e transver- 
sais, uma impressão errônea que cos se consolidar. O 
desconhecimento de ondas cujas partículas executam movi- 
mentos circulares ou elípticos dificulta a compreensão de 
fenômenos como o movimento de um surfista numa onda, 
tão familiar aos adolescentes. 

Uma analogia simples que aj 
movimento é associar as ondas do mar às roscas sem 
fim, como a rosca de um saca-rolhas. É fácilmostrar que, 
embora cada ponto da rosca do saca-rolhas descreva 


tuma 


udaa compreender esse 


PARTE ESPECÍFICA — CAPÍTULO 2 351 


uma circunferência fixa, se colocarmos o dedo num elo 
da rosca e girarmos o saca-rolhas, nosso dedo caminha 
para a frente, 

É mais ou menos assim que o surfista se movimenta 
nas ondas do mar. 


3. O princípio de Huygens é apenas um modelo 
Embora não seja muito fácil para os alunos entenderem, 
é importante insistir na ideia de que o princípio de Huygens 
é apenas um modelo ou uma hipótese de trabalho. Como 
está dito no texto, ele não é real, ou seja, não existem de 
fato essas fontes secundárias. 


É importante que o aluno saiba que recursos formais 
como esses, sem vinculação concreta com a realidade, são 
frequentemente utilizados pelos físicos. 


4. A relação entre comprimento de onda e largura da 
fenda é apenas uma referência 

A difração e a interferência serão vistas de novo no 
estudo da Óptica ondulatória, mas agora a compreensão 
desses fenômenos é mais fácil, porque eles são mais visí- 
veis e concretos. Além disso, não há, por enquanto, preo- 
cupação com a sua formalização matemática, que será fei- 
ta mais adiante, no estudo da Óptica. 

Desde já, é importante chamar a atenção para o tipo de 
relação que deve haver entre o comprimento de onda e a 
largura da fenda ou do obstáculo para que haja difração. 
Como vamos mostrar no estudo da Óptica, ela é apenas 
uma referência. Não existe relação física concreta entre o 
comprimento de onda e essa largura. 

Em outras palavras, convém evitar comparações entre 
o comprimento de onda de uma onda e a largura de uma 
fenda, como se a onda fosse um corpo que atravessasse 
uma abertura. Essa comparação, embora muito comum, 
não é adequada e dificulta muito a compreensão do fenô- 
meno da difração. 


Il. Exercícios 


1. Como uma extremidade é fixa e a outra é livre, essa onda es- 
tacionária deve ter, obrigatoriamente, um nó na extremidade 
fixa e um ventre na extremidade livre. Se fosse possível obter 
essas configurações, as duas primeiras seriam: 


extremidade 


extremidade livre 


fixa 
(1) 


ò 
m ERR CA 
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2. 


a) 


Observam-se quatro ventres na figura, então n = 4. 
O comprimento da corda equivale, portanto, a quatro 
metades de comprimento de onda: € = 4: — Como 


2 
£ = 1,0 m, temos: 


>A =0,50m 


Sendon=4,F=15Ney = 0,015 kg/m, da expressão da 
velocidade de propagação de uma onda na corda, temos: 


v= F > vVv,= dê > v, = 10m/s 
H 0,015 


Como £ = 1,0 m, a frequência f, será: 
n 
Pa 2 id 2-10 


Ed ra 
Ends 2 


-10 > f, = 20 Hz 


Sendo f = 20 Hz a frequência dessas ondas e 
A = 0,50 m o seu comprimento, temos: 


v=Af>v=050:-20>v=10m/s 


Da expressão da frequência de oscilação de uma corda, 


fn 


THEN hy 


n F , i 
a pode-se concluir que, se variarmos apenas a 


densidade linear da corda, quanto maior a densidade linear, 
menor a frequência. Mas para cordas de mesmo material, 
quanto maior a espessura, maior a densidade linear; logo, 
nesse caso, cordas de maior espessura têm frequência de 


os 


cilação menor. Ainda dessa expressão pode-se concluir 


que, se variarmos apenas o módulo F da tração a que ela 


es 


a) 


tá submetida, quanto maior a tração, maior a frequência. 


Sendo At = 100 mo comprimento do fio e 
Am = 400 g = 0,40 kg a sua massa, a densidade linear é: 


2 > oao > 0,0040 kg/m ou 
B=- 2t eTO g 


u = 4,0 -107° kg/m 


Para essa tração, de módulo F e comprimento 

£ = 0,60 m, a corda vibra com frequência da fonte, 

f = 60 Hz, e com dois ventres (como mostra a foto), por- 
tanto, n = 2. Da expressão das frequências de oscilação 


n F 
de uma onda, =" T , temos: 
2 F 
60 = . => F=52N 
2:0,60 40-10 


Basta aplicar novamente a expressão acima para n = 4, 


correspondente a uma configuração de 4 ventres: 


4 F 
60 = . >F=13N 
2-060 y 40-107 


As ondas na água combinam o movimento vertical de subida e 


de 
cu 
da 
se 
ne 
se 


scida com o movimento para a frente e para trás das partí- 
as de água. O efeito resultante é um movimento aproxima- 
mente circular das partículas de ondas de água. O surfista 
movimenta lateralmente na mesma frente de onda, de ma- 
ira a estar sempre na posição em que as particulas da água 
movimentam e o empurram para a frente. 


É a frequência. Ela é determinada pela fonte e, portanto, é 


co 
on 


nstante, não só na refração, mas em qualquer fenômeno 
dulatório. 


7. a) A expressão empírica para lâminas finas de água, dada Sendo Q um ponto localizado em intersecção de uma cris- 


no exemplo resolvido 3 é v =\ oh. Como na região ta com um vale, a interferência nele é destrutiva. Então, da 
1a altura é h, = 9 mm = 9 : 10? m e em 2 a altura é figura anterior, pode-se concluir que a distância dele a uma 
h, = 16 mm = 16 : 107° m, temos: das fontes, em relação à qual ele está em uma crista (F), é 


um múltiplo inteiro da metade do comprimento de onda 
v = y10:9:10> > v, = 03m/s , Ma nas 
dessas ondas. No que diz respeito à outra fonte, em relação à 


W=10:16:10º = v, = 04m/s qual ele está em um vale (F,), a distância é igual a umnúmero 

b) Dafigura, obtemos o ângulo de incidência 6, A seta indica inteiro de comprimentos de onda. Então, podemos escrever: 
a Ca = À 1,6 

a direção de propagação da onda. QF =N: = > 0F=1: SA => QF, = 11 : 0,80 => 


L => QF, = 8,8 cm 


QF, = 2: À> QF, = 2: 1,6 > QF, = 3,2 cm 


região 1 região 2 


II. Atividades práticas 

1. Ondas estacionárias 

Essa atividade prática exige uma montagem difícil de 
fazer, mas seu efeito é muito bonito e os resultados são mui- 
to bons. Exige alguma familiaridade com Eletricidade e Ele- 
trônica, mas, com o apoio do professor e de um técnico em 
Eletrônica, é possível construí-la. Ela pode ser construída por 
grupos de alunos e apresentada por eles ao restante da tur- 
ma com o apoio do professor. De todo modo, vale a pena ten- 
> sen 8,= 0,8 tar fazê-la, mesmo para uma apresentação apenas demons- 
trativa, porque torna evidente a ideia de ondas estacionárias. 


2. Cuba de ondas 

Essa é uma demonstração de grande efeito, que con 
cretiza as principais propriedades das ondas. É difícil de 
construir o dispositivo, mas é muito fácil utilizá-lo. Existem 
empresas de material didático que comercializam esse dis- 
1 positivo (veja página 334 deste Manual) e muitas escolas 
crista e um vale sucessivos é —— da distância entre | o possuem. Se a sua escola for uma delas, não deixe de uti- 


as fontes. Logo, sendo F,F, = 8,0 cm, e sabendo que lizá-lo. Uma boa apresentação de uma cuba de ondas vale 
a distância entre uma crista e um vale sucessivos é por um curso introdutório de ondas. 
igual à metade de um comprimento de onda, pode- 


Como o ângulo de incidência é 6, = 37º e as velocidades são 
v, = 0,3 m/s e v, = 0,4 m/s, dalei da refração, temos: 
senð, v, sen37º 03 


> 
senð, Y sen, 04 


Assim, o ângulo de refração é 0, = 53º, 


8. Sim. Uma onda unidimensional não pode sofrer difração. Isso 
porque a frente de onda de uma onda unidimensional é um 
único ponto e esse único ponto, pelo princípio de Huygens, só 
pode dar origem à mesma onda. 


9. a) Dafigura, pode-se concluir que a distância entre uma 


mos escrever: IV. Leituras complementares 
A 1 EF. À 1 -805A =16cm Os modos de vibração em ondas estacionárias ganha- 
2 10 1202/00 ram notável importância conceitual na Física moderna ao 
Sendo f = 20 Hz a frequência da fonte, da expressão | sẹ tornarem a chave para uma das formulações mais impor- 
v = Af, temos: tantes da Mecânica quântica. Ao introduzir esse conceito, 
«=G 20 EV SAS apresente a leitura de O átomo de Bohr e as ondas esta- 
b) Veja afigura: cionárias para os alunos, o que pode motivá-los a mostrar 


a importância desse conceito e ainda adiantar assuntos 
futuros. Além disso, o estudo da estrutura atômica esta- 
belece conexões interdisciplinares com Química. 

O texto Frequências naturais de oscilação de uma corda 
mostra a dedução da expressão matemática usada para cal- 
cular as frequências naturais de oscilação de uma corda vibran- 
te. Pode servir tanto como leitura de aprofundamento para o 
professor quanto como complementação para os alunos. 

A leitura de Ondas na água pode servir como contex- 
tualização do estudo das ondas bidimensionais. Aproveite 


Como P é um ponto localizado em intersecção de dois 
vales, a interferência é construtiva. Então, da figura aci- 
ma, pode-se concluir que a distância dele a cada uma das 
fontes é um múltiplo inteiro de comprimentos de onda 


dessas ondas. Então, da figura acima, podemos escrever: para trabalhar esse texto, sobretudo se sua escola fica em 
PR=3:A>5PF=3:16>PF=48cm uma região litorânea, pois este é um recurso que pode ins- 
PR =5:A5PF,=5:16=>PF,=8,0cm tigar o interesse dos alunos. 
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Apesar de o princípio de Huygens ser dado no texto, a Aleitura de Lei da reflexão pode ser complementar para 
leitura de O princípio de Huygens pode complementar o o estudo da lei da reflexão, evidenciando uma aplicação 


estudo dos alunos com mais algumas informações. O últi- teórica do princípio de Huygens. Vale a pena ressaltar que 
mo parágrafo pode ser elucidativo até mesmo para mui- pode ser complementar para os alunos, além de um impor- 
tos professores. tante aporte teórico para aprofundamento do professor. 


O átomo de Bohr e as ondas estacionárias 


De acordo com as evidências experimentais surgidas 
no final do século XIX e no início do século XX, os átomos 
se constituíam de elétrons que giravam indefinidamente 
em torno do núcleo, modelo sugerido pelo físico neoze- 
landês Ernest Rutherford (1871-1937). 

Segundo a Física clássica, no entanto, isso é impossível 
porque o elétron girando em torno do núcleo deveria, em ape- 
nas alguns milionésimos de segundos, “cair” para o núcleo. 

Para solucionar essa dificuldade teórica, o físico dinamar- 
quês Niels Bohr (1885-1962) concluiu, em 1913, que a nature- 
za deveria impor algumas condições para que o elétron per- 
manecesse em órbita em torno do núcleo. Tratava-se de um 
novo modelo atômico — o modelo do átomo de Bohr. 

Em síntese, Bohr sugeria a existência de órbitas permiti- 
das e não permitidas para os elétrons. Nas órbitas permitidas, 
os elétrons podiam permanecer indefinidamente sem perder 
energia. Para o elétron saltar de uma órbita para outra, ele 
devia emitir ou receber energia na forma de fótons, partícu- 
las portadoras de radiação eletromagnética. 

O modelo atômico de Bohr, embora possibilitasse a 
solução de alguns problemas até então insolúveis, contra- 
riava frontalmente a Física da época. Seus postulados eram 
inexplicáveis, faltava a fundamentação teórica, que só veio 


a surgir depois da formulação da hipótese de Louis de Bro- 
glie em 1923, segundo a qual o elétron, embora seja partí- 
cula, tem também comportamento ondulatório. De Broglie 
sugeriu que o movimento do elétron em torno do núcleo 
estivesse associado a uma onda estacionária que se esta- 
belecia nessa região. Em apoio a essa hipótese, verificou- 
-se que o comprimento de onda associado ao elétron é exa- 
tamente igual ao comprimento da primeira órbita circular 
permitida para o elétron no átomo de hidrogênio, previsto 
pelo modelo atômico de Bohr. As órbitas seguintes corres- 
pondem exatamente às configurações seguintes de ondas 
estacionárias para o comprimento da órbita do elétron, 
como mostra esquematicamente a figura abaixo. 


Arquivo da editora 


À RES As órbitas dos elétrons 
(7 A O equivalem a configurações 
---" de ondas estacionárias de 


comprimento de onda À: os 


) E comprimentos das órbitas 
ASS 


Ilustrações: Formato Comunicação/ 


permitidas seriam múltiplos 
=") inteiros do comprimento de 
ss onda de uma onda associada 


ao elétron. 


Frequências naturais de oscilação de uma corda 


A obtenção da expressão matemática das frequências 
naturais de oscilação de uma onda em uma corda tem 
como ponto de partida um artifício: supõe-se que a parte 
superior de um pulso seja um pequenino arco, At, da cir- 
cunferência de centro O (veja o detalhe da figura abaixo) 
e que a velocidade do pulso ao percorrer a corda seja a 
velocidade tangencial V desse arco, se ele pudesse mover- 
-se ao longo dessa circunferência. 


O segmento At é muito pequeno; na figura, ele está maior por 
razões didáticas. Veja detalhe à esquerda da figura. 
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Embora a corda não se movimente, quando percorrida 
por um pulso, ela se deforma e tende a se mover na região 
do pulso. Assim, o pequeno segmento At, que fica no alto 
do pulso, tende a acompanhar o pulso. Então, por meio da 
segunda lei de Newton, de ideias básicas do MCU e admi- 
tindo que o módulo da velocidade que a corda tende a adqui- 
rir seja igual à velocidade de propagação v do pulso, obtém- 
-se a expressão dessa velocidade, em função do módulo F 
das trações Fe Fe da densidade linear da corda, u: 


F 
vs d—-O 
u 
Sabe-se ainda que a relação entre a velocidade e a fre- 
quência de oscilação é v = Af (ID e que o comprimento de 


onda das ondas estacionárias que compõem uma confi- 
guração de ondas estacionárias fixas nas extremidades é: 


£ 
A 
Reunindo adequadamente essas três relações e asso- 
ciando f an, obtemos: 


Ondas na água 


Embora o perfil das ondas na água seja senoidal, mui- 
to semelhante ao das ondas transversais em cordas, elas 
não são nem transversais nem longitudinais, como mos- 
tra a figura abaixo. 


Até próximo da superfície essas ondas podem ser 
consideradas circulares, pois cada partícula da água des- 
creve círculos enquanto a onda se propaga. O raio des- 
ses círculos reduz-se à medida que a profundidade 
aumenta, até que, em determinada profundidade, não há 
praticamente nenhum indício das ondas que se propa- 
gam mais acima. 

Em regiões em que a profundidade se reduz gradati- 
vamente, como nas praias, a trajetória do movimento das 
partículas tende a se tornar elíptica. Veja figura abaixo: 


O princípio de Huygens 


No mar, quando a amplitude das ondas aumenta, elas 
perdem seu formato senoidal — as cristas das ondas tor- 
nam-se pontudas e os vales adquirem a forma de calha, 
como mostra a figura b, a seguir. 


sentido do movimento 


EE 


E 
r À 


A 
y 


nível do mar calmo 


Quando a amplitude cresce muito, as ondas quebram- 
-se. Avalia-se, empiricamente, que a onda se quebra quan- 
do a sua altura h se torna maior que um sétimo do com- 
primento de onda (veja a figura c). As ondas do mar são 
formadas pelos ventos. A amplitude e o comprimento de 
onda dependem da velocidade, do tempo de duração do 
vento e da área que ele atinge. 


Frederik Ottens, séc. XVIII/Smithsonian Institution Libraries, EUA. 


Christiaan Huygens. Gravura de autoria de 
Frederik Ottens, século XVIII. 


O princípio de Huygens aparece pela primeira vez 
em uma descrição feita por Christiaan Huygens sobre a 
difração de ondas, em 1678. De acordo com suas pró- 
prias palavras: 

“Há uma consideração adicional a fazer a propósito 
da emanação destas ondas: cada partícula do meio em 
que a onda se propaga não transmite necessariamente o 
seu movimento apenas à partícula seguinte que se situa 
na linha reta que passa pela origem, mas comunica tam- 
bém parte dele a todas as partículas em que toca e que 
se opõem ao seu movimento. Daqui resulta que, em tor- 
no de cada partícula, se produz uma onda de que a par- 
tícula é o centro”. 

Como se vê, Huygens propôs uma explicação, e não 
um princípio. Ao longo do tempo, no entanto, a validade 
dessa explicação deu a ela o status de princípio. 
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Lei da reflexão 


Os raios i, e i são incidentes, perpendiculares às frentes de 


ondas A,B, e A,B, separadas pelo comprimento de onda À. 
Os ângulos 0, e 0,, formados pelos raios i, e i com as 
normais Ne Nº, são ângulos de incidência. Os ângulos 0, e 
0y formados pelos raios i, e i com as normais Ne N', são 


ângulos de reflexão. 


Capítulo 3 - Som 


I. Comentários e sugestões 


Exemplificamos aqui uma aplicação teórica do princí- 
pio de Huygens. De acordo com a construção da figura, os 
pontos A, A, e B, B, e B, estão separados pelo comprimen- 
to de onda. Depois da reflexão, pelo princípio de Huygens, 
o ponto 4 se origina de 4,, e o ponto B} de B., dando ori- 
gem às frentes de onda A'B, e A.B:. Logo, as distâncias AA, 
e B;B, são iguais ao mesmo comprimento de onda À. Pode- 
-se concluir então que: 

BB SAA 

Como esses segmentos são catetos dos triângulos 
retângulos 4 AB, e AB. B,, que têm a mesma hipotenusa, 
A,B, pode-se concluir que esses triângulos são iguais; por- 
tanto, os ângulos a e 2 são iguais. 

Como a + 6; = B + 0, pois somam 90º, podemos con- 
cluir que 0; = 6,. E como 0, = 6,, porque são ângulos for- 
mados por retas paralelas, vem: 

O = 0, 

Logo, o ângulo de incidência formado pelo raio i, com 
a normal N é igual ao ângulo de reflexão, formado pelo 
raio refletido i’, com essa normal. 


Trata-se de uma ideia simples, mas que alguns alunos 


têm dificuldade de ente 


nder, porque exige uma boa capa- 


cidade de abstração espacial. Por isso, é interessante 


Nesse capítulo iniciamos o estudo do som, que será 


concluído no próximo capítulo, com o estudo de sua mai 
importante aplicação, a música. Do ponto de vista estrita- 


mente físico, o estudo do som pode ser entendido com 


tudinais. Valem aqui as mesmas obse 


Fi 


um caso particular do estudo das ondas mecânicas longi 
vações feitas nos 
apítulos anteriores em relação à importância do assunto. 


S 


(0) 


esse caso, podemos acrescentar ainda a possibilidad 


que julgamos importantes. 


1. Uma onda tridimensional pode ser transversal 


e 


começar a chamar a atenção para essa ideia desde já, 
como uma forma de auxiliar o desenvolvimento dessa 


capacidade. 
É por isso também que voltaremos a nos referir a essa 
discussão mais adiante. 


2. Quem faz a pré-decodificação do som no 
sistema auditivo 


de corrigir algumas ideias sobre o som e suas caracterís- 
ticas e propriedades, nem sempre adequadamente expos- 
tas em livros didáticos de Ciências do Ensino Fundamen- 
tal. A seguir, são apresentadas mais algumas observações 


É muito importante recomendar e discutir em classe 


o quadro Conexões: Biologia da página 38 sobre o nosso 
sistema auditivo. Não se esqueça de destacar o papel das 


endrites, que, por ressonância, selecionam o som cap- 
ado, fazendo a sua pré-decodificação antes de enviar o 
inal correspondente para o cérebro. Essa é uma extraor- 


o só pôde compreender depois que formulou o conceito 


É importante que o professor dis 


uma onda tri 


pode ser difí 


dimensional pode ser 
cil imaginar como as o 


cuta com os alunos que 
transversal. Para eles, 
ndas que se propagam 


em frentes de ondas esféricas (como é o caso das ondas 


sonoras) podem vibrar de outra forma que não seja na mes- 
ma direção da propagação da onda, ou seja, longitudinal- 
mente. No entanto, as ondas eletromagnéticas têm essa 


característica e são consideradas transversais. 


Essa observação é importante, porque historicamente 


interferiu na aceitação do modelo ondulatório para a luz. 


356 MANUAL DO PROFESSOR 


ísico de ressonância. 


d 
t 
S 
dinária solução encontrada pela natureza, que o ser huma- 
n 
f 


3. É preciso distinguir o que é físico do que é fisiológico 


Asp 


bem compreendi 
de distinguir o qu 
confusã 
Ensino Fundame 


tos dein 


(o) 


priedad 


o que é 


tensidad 


e discer 


e e nível de intensidade. 


nir essa diferença. 


es fisiológicas do som costumam não ser 
das pelos alunos, tanto pela dificuldade 
e é físico do que é fisiológico quanto pela 
feita a respeito nos livros de Ciências do 
ntal. A maior dificuldade está nos concei- 


É preciso reforçar 


A propriedade fisiológica do som, que se costuma 3. Sim, Nesse caso o sentido de propagação é contrário ao da 
chamar de intensidade sonora, é o nível de intensidade, descrição da página 40: 0 som emitido pela pessoa deitada 
na areia da praia passa de uma região mais quente, onde o 
ar é menos denso, para uma região mais fresca, onde o ar é 


nedido em decibéis. Embora se relacione matematica- 


5 


mente com o nível de intensidade, a intensidade sono- mais denso. Nessa passagem, a velocidade do som diminui, 
ra não é uma propriedade fisiológica do som, mas sim portanto o ângulo de refração também diminui — a sua traje- 
física. tória faz uma curva para cima, o que impossibilita a ocorrência 


Se essa razão não persuadir o professor a abordar o da reflexão total. Veja a figura: 
conceito de nível de intensidade, a utilização do conceito / 
de logaritmo talvez o faça. É muito importante que o alu- 
no perceba ainter-relação entre conceitos matemáticos 
e físicos, até para que se convença a estudá-los. 


4. A refração do som 


Embora, como afirmamos no texto, a refração do som 


não seja percebida com facilidade, ela existe, como em 4. O batimento é uma oscilação de intensidade sonora que 


X à e E aparece quando dois sons têm frequências próximas. Assim, 
qualquer fenômeno ondulatório. E interessante ressal- quando S múéičo percebe batimento entre dias cordas 
tar esse fato, porque alguns livros de Ciências do Ensi- violão que ele quer afinar, por exemplo, ele sabe que elas 
no Fundamental dizem categoricamente que o som não estão emitindo sons de frequências muito próximas. Como 
sofre refração, um erro grave que agora pode e deve ser vimos, a frequência de batimento de 10 Hz é o limite de per- 
corrigido. cepção humana. Portanto, se o músico percebe o batimento, 

é porque a diferença entre as frequências dessas duas cor- 

5. O efeito Doppler e os estrondos sonoros das é, no máximo, de 10 Hz. A partir daí, ele procura reduzir 
O efeito Doppler e os estrondos sonoros, que com- essa frequência espaçando cada vez mais o batimento — 
quando ele desaparece, é porque as frequências das duas 


pletam o capítulo, são importantes não só por suas apli- 
cações à Astronomia e à Engenharia aeronáutica, mas 
também porque ajudam a compreender arelaçãoentrea | 3. Veja afigura: 
velocidade de uma propagação ondulatória — grandeza 
escalar que depende do meio em que se propaga — e a 
velocidade de um corpo — grandeza vetorial que depen- 
de do próprio corpo. Ambas dependem do referencial, o 
que, como já dissemos, vai ajudar na melhor compreen- 
são da teoria da relatividade restrita. 


cordas são iguais. 


II. Exercícios 


1. Oespaço percorrido pelo som na ida e na volta é o dobro da 
profundidade. Então: 


de=2:1/5= Ae =350m a) Sendo FO = 1,6 m e FP = 2,4 m as distâncias en- 


Como o tempo gasto para que isso ocorra é At = 0,250 s, da tre dois máximos de interferência sucessivos, temos: 


A=24-16=>1A=0,80m 


Ae 
ã =— t 
EEn At smsa b) Sendo À = 0,80 m, o máximo de interferência seguinte 


35 vai ocorrer à distância dada por: 
“gago “E MOGNO FP=24+A5FP'=24+0805FP'=32m 
2. Como ritmo é dado pela bateria, os componentes das alas Então, do teorema de Pitágoras aplicado ao triângulo 
mais afastadas ouvirão o som com atraso, por causa do PRO, temos: 
tempo que ele gasta para chegar até as suas orelhas. Assim, (FPP =(FOL+(POLS(322=(162+(POL> 
cada componente ouvirá uma determinada batida em ins- , pa y 
, À => P'O = 2,8 m (com dois algarismos significativos). 
tantes diferentes, o que fará com que cantem e dancem fora 


de sincronia. Além disso, a probabilidade de ocorrer interfe- 6. Basta aplicar a expressão da velocidade do som em um gás 
ência ao longo de toda extensão do desfile é muito grande (o ar é uma mistura de gases). 
— aparecem regiões onde nada se ouve, ou se ouve muito Temos, então: 
Ss 
e 


mal, e regiões onde o som é intenso e distorcido. Por isso, o 402 
B 21-10 , 
v= >v= = v = 1400 m/s (com dois al- 
p 1,0 -10° 


equipamentos sonoros são distribuídos estrategicamen 
mesmo tempo. garismos significativos) 


para que todos ouçam o som da bateria nitidamente e ao 
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7. 


a) Pode-se supor que as frequências dos sons que podem 
ser ouvidos com menor índice de intensidade sonora são 
as mais fáceis de se ouvir. Pelo gráfico, adotando O dB 
para esse nível, podemos considerar o intervalo aproxi- 
mado entre 600 Hz e 7 000 Hz como aquele em que as 
pessoas ouvem melhor. 


b) Considerando esse intervalo de frequências e observan- 
do que a área do gráfico se amplia para a região de maior 
requência, dos sons mais agudos, podemos concluir que 
ouvimos melhor não só a fala aguda, mas também os 


sons mais agudos. 


a) Como o som se propaga uniformemente em todas as 
direções, a onda sonora atravessa, a 0,50 m da fonte F, 


uma superfície esférica de 0,50 m de raio. 


Sendo AP = P = 12 We AS = 4mrº a área da superfície da 
esfera de raio r, temos: 
r=050m=>5AS=47:050º>4AS=31m 
Logo, a intensidade sonora a essa distância é: 

AP 12 
l 5 |= 

AS 31 
significativos) 


=> | = 3,9 W/m? (dois algarismos 


b) A100m dafonte (portanto, r = 100 m), a área da superfi- 
cie esférica é: 
AS=4m" > AS=47:1002>5AS=12-10ºm? 
Logo, a intensidade sonora a essa distância é: 
AP 
l >l= 
AS 1,2 - 10° 
algarismos significativos) 


== 1,0 -1074 W/m? (dois 


Observação: Como a intensidade é inversamente proporcio- 
nal ao quadrado do raio da esfera e, no item b, o raio é 200 
vezes maior que no item a, a intensidade do som no item b 
deve ser 40 000 (200?) vezes menor que no item a, ou seja: 
l, 39 

lp E >= 

40000 40000 
A pequena diferença entre os valores obtidos se deve à utili- 
zação de dois algarismos significativos. 


=> |,=9,8:10ºW/m? 


Nessas condições, a onda sonora atravessa, a 3,0 m da fonte, 
uma superfície esférica de 3,0 m de raio. Sendo AS = 47rº a 
área da superfície da esfera de raio r, temos: 


AS = 4r : 3,0? > AS = 10 m? 


Como a intensidade sonora a essa distância é |= 0,60 W/m?, 
temos: 


AP 
l > AP 
AS 


IAS => AP = 0,60 - 110 => AP = 66 W (dois 


algarismos significativos) 
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10. a) A intensidade sonora correspondente à intensidade 


60 db é: 
l 
B=10-log T = 60 = 10- log 1071072 => 
l 
> 60=| 108 
“Or IOE 1 Omi * 


=> |= 1,0 -10° - 107” > [=1,0-10ºw/m? 


Portanto, a intensidade sonora a 30 m de distância é 
l= 1,0 - 1076 W/m’. 

A 30 m de distância, a onda sonora atravessa uma su- 
perfície esférica de 30 m de raio, cuja área, AS = 477” é: 
AS = 4r : 30? > AS = 11 000 m? > AS = 1,1 - 104 m? 
Sendo | = 1,0 - 1076€ W/m? a intensidade sonora a essa 
distância, a potência da fonte é: 


AP 
[= > AP 
AS 


IAS => AP 


10107611105 


= AP = 0,011 W (dois algarismos significativos) 


Observação: Optamos por representar os expoentes em 
números inteiros porque, nesse caso, essa éa forma habitual. 


b) A intensidade sonora correspondente à intensidade de 
30 db é: 


l 
B=10-log J > 30 = 10 - log 102 => 
0 


l l 
= 3,0 = log 107% > 103º 107% 51=1,0-10º W/m? 


Sendo | = 1,0 : 107° W/m? e P = 0,011 W, da expressão 
podemos calcular a que distância da fonte a intensidade 
será de 30 db: 
AP 0,011 
AS= = SAS 
| 1,0 107º 
Substituindo AS = 47”, temos: 


0,011 0,011 
>P = >r = [290.105 > 
0 -107° 4-1079 3,9-10 


=> r = 940 m (dois algarismos significativos) 


4r = 


11. De início, vamos supor que o trem se aproxima do obser- 


vador. Nesse caso, a frequência sempre aumenta. Mas, 
quanto mais próximo da direção do movimento e, portanto, 
mais próximo dos trilhos, maior o aumento da frequência. 
Veja a figura: 


O, > observador 
* O,» observador 
Observe que, quando o trem passa, passam mais frentes 


de ondas sonoras por O, do que por O, Isso significa que O, 
ouve um som mais agudo (de maior frequência) do que 0, 


12. 


13. 


Para o caso em que o trem se afasta do observador, vale um 
aciocínio análogo, mas, nesse caso, a frequência sempre di- 
minui, e diminui mais quanto mais próximo dos trilhos esti- 
ver o observador. Na figura anterior, essa situação pode ser 
epresentada colocando O e O, à esquerda (atrás do trem), 
onde as frentes de onda estão mais afastadas. 


Basta rever a figura da página 49, logo acima do enunciado 
desta questão. Lá estão indicadas as regiões onde está uma 
pessoa que nada ouve (à frente do limite do cone sonoro), que 
ouve o estrondo (no limite do cone sonoro) e que ouve ape- 
nas o ruído normal do avião (atrás do limite do cone sonoro). 


Sabe-se que, nesse caso — quando a ambulância se aproxi- 
ma do observador em repouso —, a relação entre a frequên- 
cia ouvida pelo observador f, a frequência da fonte f,, veloci- 
dade da fonte, v,, velocidade do som, v,, é dada por: 


V 
( Va V; ) 


Se a frequência f ouvida pelo observador é 10% maior do que 


f= 


a frequência f, emitida pela fonte, concluímos que f = 11: f,. 
Sendo v, = 320 m/s, da expressão dada acima, temos: 


320 
W-f=f- =11-(3220- v)=320> 
pagin 320- V, j 


> v, =29 m/s (105 km/h) 


II. Atividades práticas 


1. Sino de copo de plástico 


Essa é uma demonstração extremamente simples e de 


grande efeito. É possível conseguir o material e fazê-la em 
poucos minutos. Do ponto de vista conceitual, é interes- 
sante aproveitá-la para distinguir a ideia de oscilações for- 
çadas da ideia de ressonância. 


2. Telefone com fio 


Essa é uma experiência muito simples e muito conhe- 


cida. Se for feita com as indicações e cuidados sugeridos 
no texto, ela sempre dá certo. Uma questão intrigante e 
motivadora para os adolescentes de agora, habituados aos 
telefones celulares, é saber quem “substitui” o fio estica- 
do nos telefones celulares. “São as ondas eletromagnéti- 


ca 
será 


(04) 


' pode dizer provisoriamente o professor, assunto que 
tratado no volume 3. Como já dissemos outras vezes, 


antecipar alguns conteúdos é uma boa maneira de motivar 
os alunos para o seu estudo futuro, 


Acústica 


3. O “autofalante” 


Essa é também uma atividade sim 


dente a veloc 
tes, 
Cos, 


módicos. A largura desses 


tubos plásticos usados 


idade do som, 


elativamen 
para a passagem de fios elétri- 
funcionam bem e podem ser adquiridos por preços 
tubos deve ser proporcional ao 


seu comprimento: quanto maior o com 


goe 
som 


IV. Leituras complementares 


O estudo 


ser complementado pela lei 


tacado no te 
inadequados 


esses são ev 


tes desse tip 


tecnológi 


e meio de 
expressão 


da como um 
uitos 
já tendo ouvi 


disso, apresen 
que complementa a 


o estudo da 


produzido numa abertu 


interferência destrutiva e nadas 
mal, e regiões onde há 
muito intenso e, às vezes, distorc 


tados e construídos. A 


Atítulo de contextualização, a 
ma de 20 000 Hz são conheci 
-se apresentar aos alunos o texto Ultrassons e suas apli- 
cações, mostrando que os ultrassons têm várias aplicações 
cas. 
O estudo da 


complementado po 


ma 
pagação do so 


da difração e da interferência sono 
tura Acústica. Como 


ples que torna evi- 
te baixa. Os condui- 


primento, mais lar- 


e deve ser, para que não haja perdas muito grandes e o 


ra seja aud 


ível na outra. 


as pode 
foi des- 


xto, em shows ao ar livre, ou em ambientes 
, é muito comum existire 


interferên 
ambiente 
tecnologia 


o faz parte da Acús 


itados em 


cia co 


daedi 
tica. 


temática 


mnoare 


do fala 


servindo também para apro 


to para o alun 


co sobre a vida do cientista q 
te fenômeno. Em face disso, apresentamos a leit 


Christian Joh 


o quanto para o 


ann Doppler. 


m regiões onde há 


e ouve, ouse ouve muito 


nstrutivae o som é 


ido. Inconvenientes como 
s adequadamente proje- 


ficação de ambien- 


ocom 


velocidade de propagação do som 
meio da leitura de Velocidade do som 
propagação, que apresenta a justificativa da 
para o cálculo da ve 
em gases em geral. 
texto de aprofundamento para o professor. 
alunos geralmente já chegam ao Ensino 
rem Alexander Graham Bell. Em vista 
tamos a leitura de Alexander Graham 


entar que sons aci- 


dos como ultrassons, pode- 


pode ser 


ocidade de pro- 
Pode servir ain- 


édio 


Bell, 


breve biografia apresentada durante 
intensidade e do nível de intensidade sonora, 
fundamento do professor. 
Durante o estudo do efeito Doppler, é interessante, 
professor, conhecer um 
ue dá nome a esse importan- 


tan- 
pou- 


ura de 


Acústica tanto pode significar a parte da Física que 
estuda as ondas sonoras como a qualidade de um espaço 
arquitetônico, um teatro, por exemplo, no que se refere às 
condições de propagação e recepção do som. 

As características principais para que um auditório 
tenha boa acústica se resumem na inexistência de regiões 
de eco e ressonância. Além disso, o tempo de reverbera- 


ção (tempo em que um som se mantém audível em deter- 
minado local) deve estar próximo dos padrões ideais para 
o ambiente. 

As regiões de eco são reduzidas ou eliminadas evitan- 
do-se paredes curvas e lisas que possam criar regiões em 
que o som refletido possa se concentrar e formar focos 
sonoros. Evitam-se também superfícies planas muito 
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amplas — elas devem ser “quebradas” de espaço em espa- 
ço ou revestidas de material absorvente — para não se tor- 
narem grandes espelhos sonoros. A ressonância pode ser 
evitada impedindo-se que a forma e as dimensões da sala 
interrompam ou minimizem o reforço de frequências 
sonoras entre paredes ou obstáculos. O tempo ótimo de 
reverberação não pode ser muito longo, caso contrário um 
acorde musical, (ou fala), ainda se manterá audível quan- 
do o novo acorde, (ou a nova fala), for emitido, provocan- 
do a superposição e interferência de ambos, quase sem- 
pre inconveniente. Mas, se o tempo de reverberação for 
muito curto, o som morrerá muito rapidamente, o que 
também é indesejável. Veja a tabela: 


Ultrassons e suas aplicações 


Tempo ótimo de reverberação 


Volume do 
28 | 280 | 2800| 140 000 |280 000 
ambiente (m?) 
Tempo (s) 0,80] 12 | 15 1,9 2,0 


Em geral, salas vazias com paredes lisas e “duras”, 
revestidas de mármore polido ou azulejos, por exemplo, 
têm tempos de reverberação muito longos. Nesse caso, o 
tempo de reverberação pode ser reduzido e ajustado às 
dimensões do ambiente com a utilização de materiais 
absorventes no revestimento do piso, dos móveis e com a 
colocação de cortinas. Em auditórios, deve-se levar em con- 
ta a presença do público, que aumenta significativamente 
a absorção sonora, diminuindo o tempo de reverberação. 


A utilização tecnológica de ultrassons está sempre associada ao Eletromagnetismo e à Óptica, por isso só será bem 
entendida quando estudarmos esses assuntos. Por enquanto, basta saber que alguns cristais, quando pressionados, 


geram correntes elétricas. 


Esse fenômeno, denominado piezoeletricidade, permite a transformação da energia mecânica das ondas sonoras 
em energia elétrica (alguns tipos de microfone se baseiam nesse efeito). Assim, quando atingidos pela pressão exerci- 
da por ultrassons, esses cristais geram pequenas correntes elétricas que, interpretadas por dispositivos eletrônicos, se 


transformam em imagens na tela de um monitor. 


Esse é o princípio da ultrassonografia. O feixe de ultrassons, 


PURIG 
COBS. )30.10»98 
12:08: 


de frequência de cerca de 10º Hz, se propaga no corpo humano, 
refletindo-se nos seus órgãos internos. O som refletido é inter- 
pretado eletronicamente, formando imagens que, por sua vez, são 
interpretadas por um especialista ou por um computador, como 
a imagem ao lado. 

Aultrassonografia é indicada principalmente nos casos em que 
os raios X podem produzir danos ao organismo, como nos exames 
de acompanhamento da gravidez. Mas também tem aplicações 
industriais, para verificar imperfeições em metais, limpar superfi- 
cies ou avaliar a espessura de partes de uma estrutura. Os ultras- 
sons de altíssima frequência não se propagam bem no ar, pois são 
rapidamente absorvidos pelas moléculas dos gases que o compõem; 
por isso suas aplicações são voltadas a corpos sólidos e líquidos. 


1.5cm 
c3.7s 
15HZ 


Ultrassonografia de um feto decodificada por computador. 


Velocidade do som e meio de propagação 


Uma das formas de justificar a expressão que descreve 
um fenômeno físico é estabelecer a analogia com um fenô- 
meno equivalente. Assim, a expressão da velocidade do 
som em diferentes meios pode ser inferida a partir da velo- 


Em relação à densidade linear u, essa equivalência é 
imediata: a grandeza equivalente é a densidade p do meio 
em que o som se propaga. Em relação à tração, embora a 
definição dessa grandeza equivalente esteja além do alcan- 


ce do estudo da Física no Ensino Médio, podemos asso- 


F 
cidade do som em cordas: v = | —. O termo F está ligado 


SGI/SPL'Latinstock 
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u 

à elasticidade do meio — quanto maior a tração na corda, 
maior a tendência da corda a retornar à posição de repou- 
so. O termo está ligado à inércia do meio — quanto maior 
a densidade linear, maior a oposição da corda à alteração 
do seu movimento. Assim, a expressão da velocidade do 
som em determinado meio deve basear-se em grandezas 
equivalentes a Fe a u no meio em que ele se propaga. 
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ciá-la aos gases. 

Define-se, assim, para os gases, como grandeza equi- 
valente à tração, o módulo de elasticidade volumar B, cuja 
unidade é o pascal. Dessa forma, fazendo u = peF=B,a 
expressão da velocidade do som num gás torna-se: 


B 


p 


V= 


Alexander Graham Bell 


Alexander Graham Bell (1847-1922) foi um fonoaudió- 
logo escocês radicado nos Estados Unidos. Interessou-se 
pelo estudo das ondas sonoras e da mecânica da fala. Em 
1873, quando era professor de psicologia vocal em Bos- 
ton, realizando experimentos em que estudava a conver- 
são das ondas sonoras em impulsos elétricos e vice-ver- 
sa, passou a dominar a tecnologia que o levou à invenção 
do telefone. 


ito Smithsonian, Washington, EUA. 


Autoria desconhecida, 1892/ Biblioteca do 


Alexander Graham Bell inaugura o serviço telefônico entre Nova 
York e Chicago. Foto de 18 de outubro de 1892. 


Como todos os pesquisadores que sonhavam com a 
invenção de um dispositivo que possibilitasse a comuni- 
cação imediata e direta a distância, Graham Bell estava 
convencido de que essa invenção deveria se valer das 
recentes conquistas da Eletricidade, ciência que naquela 
época experimentava um extraordinário desenvolvimen- 
to, fruto da invenção da pilha elétrica e da descoberta da 
indução eletromagnética. Propostas ou tentativas de 
comunicação a distância exclusivamente por ondas sono- 
ras mecânicas, transportadas por fios, como o telefone que 
sugerimos construir na Atividade Prática 2 da página 50, 
ou diretamente pelo ar, por meio de tubos (veja a figura 
abaixo), estavam destinadas ao fracasso, sobretudo por 
causa da rápida absorção da energia sonora inicial da fala 
ao longo do fio ou do conduto de ar que a transporta. 


University of Michigan/Arquivo da editora 


Terminal de um telefone de tubo, inventado em 1851 pelo 
engenheiro civil inglês Francis Whishaw: note que a boca do 
telefone dispunha de um apito removível para avisar o inter- 
locutor a distância. 


A indução eletromagnética havia tornado possível 
tanto a transformação da fala em impulsos elétricos por 
meio de uma membrana vibrante acoplada a uma bobi- 
na como o efeito inverso, a ação de uma bobina vibran- 
te sobre uma membrana (tratamos desse conteúdo no 
volume 3 desta coleção). Graham Bell foi um dos muitos 
inventores que na época investiram nessa tecnologia, 
obtendo a patente de seu telefone nos Estados Unidos 
em 7 de março de 1876. 

Nesse mesmo ano, Graham Bell apresentou sua inven- 
ção na Exposição do Centenário da Independência dos 
Estados Unidos, em Filadélfia, Pensilvânia. (Conta-se que 
D. Pedro II, em visita a essa exposição, ao ouvir o som do 
telefone, teria exclamado: “Meu Deus, isto fala!”.) 

Mas, como costuma ocorrer nessas “corridas tecnoló- 
gicas”, sua invenção foi sempre muito contestada. Segun- 
do o que se conta, no mesmo dia em que encaminhou a 
sua solicitação, outro pedido foi feito por Elisha Gray (1835- 
-1901), engenheiro norte-americano, mas a patente foi 
concedida a Graham Bell (veja a figura abaixo). 


Patent and Trademark Office/National Archives and Records 


Detalhe do pedido de patente do 
primeiro telefone (1876); note à direita 
a assinatura de A. Graham Bell. 


Para muitos, no entanto, o inventor de fato foi Anto- 
nio Meucci (1808-1889), um imigrante italiano que, de acor- 
do com a Enciclopedia Italiana di Scienze, Lettere ed Arti, 
teria construído o primeiro telefone em 1857, quando já 
residia em Nova York, nos Estados Unidos. Em 2002, o 
congresso norte-americano emitiu uma nota simbólica de 
reconhecimento a Meucci pela prioridade na invenção do 
telefone. 

Apesar de conhecido quase exclusivamente por sua 
polêmica invenção do telefone, Graham Bell foi um inven- 
tor criativo que obteve muitas outras patentes. Entre elas, 
destacam-se as de outros tipos de telefone, telégrafo, fonó- 
grafo, fotofone (uma espécie de fax), pilha elétrica e até de 
aviões e hidroaviões. 
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Christian Johann Doppler 


Conta-se que, em 1845, ao 
saber da então extraordinária 
velocidade atingida pelos trens 
da recém-inaugurada linha 
que ligava Amsterdã a Utrecht, 
na Holanda — 72 km/h —, o pro- 
fessor da Universidade de 
Utrecht, C. H. D. Buys Ballot 
(1817-1890), realizou uma 
demonstração experimental 
que se tornou histórica. 

Ballot colocou músicos profissionais (trompetistas) em 
um vagão desse trem, em movimento, que deveriam tocar 
uma determinada nota musical (a sol) e, para ouvi-los, 
selecionou moradores de Utrecht com reconhecida sensi- 
bilidade auditiva musical. Durante dois dias, 3 e 5 de junho 
de 1845, esses seletos ouvintes, parados ao longo dessa 
linha no trecho entre Utrecht e Maarssen, puderam ouvir 
essa nota emitida pelos trompetistas quando o trem, que 
percorreu várias vezes esse trajeto com diferentes veloci- 
dades, deles se aproximava. E os seletos ouvintes estacio- 
nários confirmaram a previsão teórica que Ballot queria 
verificar: as notas por eles ouvidas tinham altura ou fre- 
quência maior do que a emitida pelos trompetes dos músi- 
cos no trem em movimento. 

Verificou-se então, de modo pouco convencional, a 
validade do fenômeno que ficou conhecido como efeito 
Doppler, a única dentre as muitas hipóteses levantadas 
pelo físico austríaco Christian Johann Doppler (1803-1853) 
que foi validada pela comunidade científica. Apresentada 
em 1842 à Sociedade Real da Boêmia, no artigo Sobre a cor 
da luz das estrelas duplas e de outras estrelas do céu, essa 
hipótese estabelecia a dependência entre a frequência de 
uma onda eletromagnética ou mecânica emitida por uma 
fonte e a velocidade dessa fonte em relação ao observa- 
dor que a vê ou ouve. (Nessa primeira versão, Doppler só 
considera o movimento da fonte; em 1846, ele publicou 


1830. Imagno/Getty Images 


Autoria desconhecida, c. 


Capítulo 4 — Música 


I. Comentários e sugestões 

Esse capítulo conclui o estudo do som tratando de sua 
mais importante aplicação, a música. Ela está na essência da 
natureza humana, não há cultura ou civilização que não a cul- 
tive e não tenha seus instrumentos musicais. Por essa razão, 
esperamos que o professor não deixe de apresentá-lo aos 
seus alunos, qualquer que seja o pretexto. Não sabemos se 
há pesquisas a respeito, mas é indiscutível que a música é 
uma das grandes prioridades dos adolescentes, talvez maior 
do que em qualquer outra fase da vida do ser humano. Vale 
ressaltar ainda a inclusão obrigatória do ensino de músicana 
Educação Básica brasileira com a lei n. 11.769, sancionada 
em 18 de agosto de 2008, o que ressalta o reconhecimento 
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uma versão mais completa em que considerou o movi- 
mento de ambos, fonte e observador.) 

Doppler provou essa hipótese teoricamente em pou- 
cas linhas, tanto para a propagação da luz como do som, 
mas admitiu que a luz se propagaria no éter como o som 
se propaga na matéria, em ondas longitudinais. Apesar de 
não invalidar as suas deduções, esse foi o equívoco mais 
grave do seu artigo, mas ele o cometeu por convicção — 
Doppler não concordava com a possibilidade de as ondas 
luminosas se propagarem em ondas transversais, apesar 
de essa característica ser a mais aceita pelos físicos mais 
importantes da época. 

Quanto aos acertos, o maior talvez não tenha sido a 
validade de suas deduções e do princípio que formulou, 
mas esta notável previsão: 

“É quase certo que isto [o efeito Doppler] oferecerá 
aos astrônomos, em um futuro não muito distante, um 
bem-vindo meio de determinar os movimentos e as dis- 
tâncias dessas estrelas, pois, por causa de suas imensu- 
ráveis distâncias de nós e da pequenez dos ângulos de 
paralaxe delas decorrentes, não temos até este momen- 
to nenhuma esperança de poder realizar tais medidas e 
determinações”. 

Essa previsão se confirmou em relação às “tais medi- 
das e determinações”, e o “seu efeito” ofereceu aos astrô- 
nomos (ou astrofísicos, astrônomos que estudam também 
as propriedades físicas, a origem e a evolução dos astros) 
muito mais do que ele podia supor. 

Pode-se afirmar que o efeito Doppler é um dos funda- 
mentos básicos da hipótese do big bang, a extraordinária 
explosão que teria originado o Universo, e de uma das 
mais intrigantes e herméticas hipóteses da Astrofísica 
moderna, a energia escura. Mas, enquanto a comprova- 
ção dessas hipóteses ainda está muito longe de acontecer 
— se é que vai acontecer... —, as previsões iniciais de Dop- 
pler logo foram confirmadas, o que sua curta e frágil exis- 
tência não lhe permitiu presenciar. 


desse campo da atividade humana como um elemento 
essencial para a formação geral do cidadão. 

Associar a Física à música, levando os alunos a saber 
que a Física é a ciência dos sons, das escalas e dos instru- 
mentos musicais, será, certamente, uma forma de atraí- 
-los para o seu estudo, de mostrar que a Física tem tudo 
a ver com o dia a dia deles. Acreditamos que o que se 
ganha com isso, do ponto de vista afetivo e motivacional, 
compensa muito uma possível perda na abordagem de 
conteúdos que possam parecer mais relevantes, princi- 
palmente em relação aos exames para o ingresso em ins- 
tituições de ensino superior. 

Segundo a teoria pedagógica de Vigotski, gostar de uma 
disciplina é condição básica para a sua aprendizagem, pois 
ninguém aprende o que não quer. Além disso, pesquisas 


em Neurociên 


cia mostram que o cérebro humano dispõe 


de um conjunto de estruturas chamado sistema de recom- 
pensa, que nos premia com uma sensação de prazer quan- 


do fazemos a 


go que funciona ou pode funcionar. E esse 


prazer, além de nos recompensar, também nos motiva a 


buscá-lo nova 


mente. 


Além disso, essa é uma rara oportunidade que o pro- 


fessor terá pa 
nos que nem 


muito a música, 


ra conseguir a participação em aula de alu- 
sempre curtem a Física, mas que curtem 


A seguir, destacamos outros pontos que merecem a 
atenção do professor. 


1. Todas as coisas são números 


A relação entre escalas musicais e números inteiros, 
mais bem compreendida por meio dos modos de vibração 


das ondas est 


acionárias, mostra que a música não se rela- 


ciona apenas com a Física, mas também com a Matemáti- 
ca, por isso é importante comentar com os alunos e, se for 
possível, com o professor de Matemática, a leitura comple- 
mentar Todas as coisas são números (ao final dos comen- 


tários desse c 


2. O sistema fonador 


apítulo neste Manual). 


Em geral, nossos alunos conhecem pouco seu próprio 


para uma ativi 


3. O som e a Física moderna 


instrumento sonoro, o sistema fonador, por isso é impor- 
tante destacar o boxe Conexões: Biologia da página 52, que 
possibilita a apresentação de uma abordagem introdutória, 
com destaque ao instrumento básico da produção do som 
nos seres humanos: as pregas vocais. Como está explici- 
tado pelo título do boxe, esta é uma ótima oportunidade 


dade interdisciplinar com Biologia. 


Aqui reaparecem de forma mais clara dois conceitos 
essenciais para a compreensão de ideias básicas das duas 


principais teorias da Física moderna: 


= asondas estacionárias eos modos de vibração das cor- 
das e tubos sonoros, base da Mecânica ondulatória, a 


que jános 


referimos antes; e 


= o efeito Doppler, cuja compreensão facilita o entendi- 


mento de 
restrita. 


algumas ideias da teoria da relatividade 


4, Os chamados instrumentos acústicos 


A grande difusão de instrumentos musicais eletrôni- 
cos criou uma nova denominação para os instrumentos 


tradicionais, q 


ue costumam ser chamados de acústicos. 


É interessante chamar a atenção para esse aspecto. As 


caixas de res 


sonância e os tubos sonoros se referem 


especificamente aos instrumentos acústicos. Os instru- 
mentos eletrônicos têm outra fundamentação teórica, 
também física, baseada no Eletromagnetismo, que será 
estudado no volume 3. 


5. Ondas estacionárias e ressonância 


A associação entre ondas estacionárias e ressonância 
eminstrumentos de corda e sopro (tubos sonoros) deve ser 
ressaltada. São conceitos importantíssimos em Física e que 
passam praticamente despercebidos no Ensino Médio. 


IL Exercícios 


1. A diferença reside na produção do som: os instrumentos 
eletrônicos produzem sons por meios eletrônicos, não de- 
pendem de recursos acústicos, principalmente da resso- 
nância, por isso podem ter qualquer formato; nos instru- 
mentos acústicos, ao contrário, o formato da caixa deve 
favorecer a ressonância, que reforça certos tons de deter- 
minadas frequências (reveja a figura dos modos de vibração 
de uma corda vibrante na página 26). Como se vê no estudo 
dos tubos sonoros, a frequência de ressonância depende 
do comprimento do tubo. Assim, uma boa caixa de res- 
sonância deve “dispor” de diferentes comprimentos para 
poder reforçar uma grande variedade de tons. E o formato 
que permite essa grande variedade é o formato de "oito" do 
violão. Veja a figura: 


As setas indicam alguns dos inúmeros comprimentos 
disponíveis para reforçar tons de diferentes frequências 
numa caixa acústica de um violão. 


2. O tocador altera o comprimento e a tração na corda, pres- 
sionando-a com o auxílio de uma pedra, moeda ou arrue- 
la. Dessa forma, altera a frequência de oscilação da corda e 
consequentemente o tom musical. A cabaça na extremidade 
inferior é a caixa de ressonância. Veja a figura: 


R 


Paulo Manzi/Arquivo da editora 


“o 


3. a) Afrequência fundamental corresponde a n = 1. 
A frequência fundamental da corda é dada pela expres- 


1 F F 
são f, “5% — . Substituindo v = | — na expressão 
u u 


1 
anterior, temos f, = ETA v. Sendo f, = 390 Hz 
e £ = 0,65 m, temos: 


1 
OOo. v= v = 510 m/s (dois algarismos sig- 


nificativos) 


390 
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b) O violonista deverá variar o comprimento da corda, pres- 
sionando-a com os dedos contra o braço do instrumento. 
Sendo f, = 490 Hz (dois algarismos significativos) e 


v = 510 m/s, da expressão f, = —— : v temos: 


2€ 
v 510 


t= >t 5-590 = € = 0,52 m (dois algarismos 


1 
significativos) 


O comprimento da corda deverá ser, então, de 0,52 m. 


Os caracóis e conchas marinhas funcionam como tubos sono- 
ros fechados em uma extremidade. O que as pessoas ouvem, 
na verdade, são as ondas sonoras do ambiente que entram em 
ressonância com o tubo formado no interior das conchas. 


a) Como a corneta é um tubo sonoro fechado numa das 
extremidades, pela boca do corneteiro, as frequências 
naturais de ressonância são dadas pela expressão 


nv 
f,= ar Portanto, sendo n = 1, f, = 260 Hz e 


v = 340 m/s, temos: 


1:340 
260 = 


= £ = 0,33 m (dois algarismos 


significativos) 


b) Poderá produzir tons, cujas frequências são dadas por 
f, = n: 260, sendo n = 1, 3, 5, 7,.. Por exemplo: 780 Hz 


n 


para n = 3e1300 Hz paran =5. 


a) Admitindo-se que a orelha não fecha a extremida- 
de do tubo que fica junto a ela, temos um tubo sonoro 
aberto em ambas as extremidades, cujas frequên- 
cias naturais de ressonância são dadas pela expressão 

nv 


f= 5g Sendo n=1,2,3,4, 


Sendo £ = 40 cm = 0,40 m e v = 340 m/s (velocidade 
do som no ar), os tons possíveis de serem ouvidos terão 
requências dadas por: 

n:340 
h>2-040 >Ihn= "430 
dois algarismos significativos) 


b) Como vimos na figura da página 59, um furo lateral equi- 
vale à redução do comprimento £ considerado na ex- 
pressão das frequências de ondas estacionárias nele 
ormadas, mas essa redução depende da abertura do 
uro. Como não sabemos a abertura desse furo, só pode- 
mos afirmar que, sendo £ menor, a frequência será tanto 
maior quanto maior for a abertura do furo, mas sempre 
menor do que a frequência equivalente a € = 30 cm, que 
corresponderia a um tubo cortado na altura do furo. 


Adaptado do artigo O clarinete: uma introdução à análise física do 
instrumento, de I. A. Húmmelgen. Florianópolis: CBEF, v. 13, n. 2, 1996. 
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7. As paredes do quarto vazio funcionam como se fossem ex- 


tremidades fechadas de tubos sonoros, cujos comprimentos 
são 4,0 m, 3,0 m e 2,5 m. Veja afigura: 


2,5 m 


4,0 m 


Embora não tenha sido deduzida uma expressão para frequên- 
cias de ressonância em tubos sonoros fechados em ambas 
as extremidades, porque ela só se aplicaria a casos excep- 
cionais, como este, pode-se concluir, por simetria, que ela é 
equivalente à dos tubos abertos em ambas as extremida- 
des. Logo, as frequências de ressonância dentro do quarto 


nv 
podem ser obtidas da expressão f, = EA para n = 1, 2, 3, 
Assim, para £ = 2,5 m, temos: 

n: 340 
pe eaa lo De 
Para £ = 3,0 m, temos: 

n: 340 
f = es f, = n: 57 (dois algarismos significativos) 
Para £ = 4,0 m, temos: 

n:340 
f= AO f, = n: 43 (dois algarismos significativos) 


Observe que são frequências baixas no tom fundamental 
(n = 1), enquanto a frequência da voz humana, sobretudo de 
crianças, está em torno de 1000 Hz. Mas, como há inúmeras 
frequências de ressonância possíveis, algumas delas podem 
coincidir, o que pode provocar um efeito de ressonância mui- 
to interessante. 


Sendo a frequência fundamental (modo 01) do tambor da fi- 
gura f, = 112 Hz, para obter as frequências dos três modos de 
vibração apresentados nas fotos, basta identificá-los com os 
modos de vibração apresentados nas figuras dadas no alto 
da página 62: 


| foto da esquerda, modo 22: f,, = 3,50 - f => 
> [,=350:1 > [,=392Hz 


Il. foto do meio, modo 12: f., = 2,92 . f = 


> fp = 2,92 - 12 => f, = 327 Hz (com três 
algarismos significativos) 


lll. foto da direita, modo 31: f, = 2,65: f, = 


> f, = 2,65 : 112 = f}, = 297 Hz (com três algarismos 
significativos) 


II. Atividades práticas 


1. Medida da velocidade do som no ar 

Essa é uma experiência simples. A menos que a expe- 
riência seja feita em um ambiente bem silencioso, o efeito 
só é percebido individualmente. É importante por mostrar 
como é possível fazer medidas indiretas de determinadas 
grandezas a partir de extrapolações adequadas. 


2.A harpa de ar 


Essa atividade é uma aplicação da ideia da “filtragem 
sonora, apresentada no início do estudo dos instrumentos 
de sopro (página 56). Os comprimentos desses tubos 
podem ser calculados previamente para cada nota musical 
escolhida para ser “filtrada” pela harpa por meio de sua fre- 
quência fundamental de ressonância, obtida da expressão 


de ondas estacionárias em tubos abertos nas duas extre- 


nv 
midades, f, = 3 veja página 57). Por isso, sugerimos que 


essa montagem seja feita por alunos que gostem de músi- 
ca e tenham bom ouvido musical. Certamente eles vão se 
entusiasmar com o efeito produzido. 


IV. Leitura complementar 

Este é um texto interessante que pode ser apresenta- 
do para os alunos logo no início do capítulo. Além de mos- 
trar a matemática inerente à música, ao evidenciar a relação 
entre escalas musicais e números inteiros, o texto ainda per- 
mite conexões com Filosofia no que diz respeito ao modo de 
pensar dos filósofos da chamada Escola Pitagórica. 


“Todas as coisas são números” 


Os pitagóricos foram seguidores de doutrinas e 
regras de vida atribuídas a Pitágoras de Samos, filóso- 
fo e matemático grego (século VI a.C.). 

Do século VI a.C. ao IV a.C., organizados em comu- 
nidades filosófico-religiosas multiplicadas pela Mag- 
na Grécia, constituíram a Escola Pitagórica, produzin- 
do um brilhante acervo de conhecimentos aritméticos, 
geométricos, astronômicos e acústicos, integrados pelo 
descobrimento de correspondências numéricas entre 
os mais variados fenômenos da natureza. Essas cor- 
respondências numéricas levaram Pitágoras à máxi- 
ma: “Todas as coisas são números”. 

A música foi certamente um dos pontos de apoio 
dessa visão da realidade. Os pitagóricos impressiona- 
ram-se vivamente com a descoberta de uma relação 
numérica entre as notas musicais e os modos de vibra- 
ção das cordas vibrantes ou dos tubos sonoros. 

Alguns desses “números musicais” foram trans- 
postos para a Geometria, como os números da chama- 
da série harmônica — 10, 8, 6 —, que, nessa ordem, coin- 
cidem com a medida da hipotenusa e dos catetos de 
um triângulo retângulo. 


Questões do Enem e de vestibulares 


1 


Como a frequência de oscilação da onda depende da fonte 
que a originou, ela será a mesma em ambas as cordas. Lem- 


1 
brando que T = T e T= 0,25 s, temos: 


1 1 
FA > f 035 >f 4,0 Hz 


Assim, da expressão v = Af para a corda A, temos: 


vAf>05=4[>05=4,:40=54,=0125mou 


À, = 12,5 cm 
Resposta: alternativa d. 


O comprimento de onda das ondas estacionárias em uma 
corda fixa nas extremidades é dado por: 
€ 


A=2.— 
n 


Como nesse caso o comprimento da corda é € = 60meo 
número de ventres formados na configuração é n = 3, temos: 


6,0 
A=2:—5"5A=40m 


Resposta: alternativa d. 
Por meio do gráfico, verifica-se que o tempo de um ciclo 


(período da onda) é de aproximadamente T = 2,6 ms ou 
T=2,6-10"ºs. Veja a figura: 


pf E 
1 ciclo 


0 1 5 10 t(ms) 


A frequência correspondente será: 


Pesq e 


significativos) 


56102 > f = 385 Hz (com três algarismos 


De acordo coma tabela apresentada, anota tocada deve ser a sol. 


Resposta: alternativa c. 


Essa tecnologia se fundamenta no fenômeno da interferên- 
cia, por meio do qual é possível interferir destrutivamente as 
ondas sonoras do ruído tornando suas amplitudes próximas 
de zero, ou seja, tornando o ruído inaudível ao homem. 


Resposta: alternativa a. 


O som é uma onda mecânica, tridimensional e longitudinal. 
Como as ondas sonoras são mecânicas, elas precisam de 
meio material para se propagarem. 


Resposta: alternativa c. 


As afirmativas 01 e 02 apresentam afirmações corretas em 
relação às definições de ondas longitudinais e transversais. 
Sabemos que a velocidade de propagação de uma onda está 
diretamente relacionada com o meio em que ela se propaga, 
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portanto a afirmativa 04 está incorreta. O fenômeno do bati- 
mento decorre dainterferência de ondas sonoras de frequências 
próximas, assim a afirmativa 08 está correta. A afirmativa 16 
também está correta, pois apresenta sem erros a condição 
necessária para observarmos o efeito Doppler. 

Resposta: 01, 02, 08 e 16. 


7. Segundo o enunciado, se o carro se aproxima do aparelho 
usado para medir sua velocidade, então f > f,. Logo, Af > 0. 
Da expressão dada, temos: 
Af=+ 26,0 
Para obter Af em hertz, devemos transformar a velocidade 
V, em m/s: 
72 
m~ 36 
Substituindo os valores em (D, obtemos: 


V > v,=20m/s 


Af=+ 


V 20 
ho Af= + 30108 -2,4 -102 > Af = +1600 Hz 


Resposta: alternativa a. 


Conexões 


As ondas no mundo animal: ecolocalização 

Esta seção é uma excelente oportunidade para interes- 
santes atividades interdisciplinares entre Física e Biologia, 
nas quais, aliás, ainda há a contextualização dada pelas apli- 
cações tecnológicas do eco. 

As possibilidades são riquíssimas. Desde a exploração 
da anatomia dos órgãos envolvidos na ecolocalização de 
morcegos e golfinhos, passando pelos hábitos alimentares 
e a locomoção desses animais, os conceitos físicos estu- 
dados ao longo da unidade são trazidos à tona para funda 
mentar a explicação desse curioso fenômeno, que une de 
maneira tão particular animais tão diferentes. 
Uma parceira com o professor de Biologia certamente 
irá render ricas discussões, uma motivação maior pelo 
estudo das ondas mecânicas (que, como enfatizamos no 
início dos comentários dessa unidade, é um assunto desin- 
teressante para muitos alunos e até para muitos professo- 
res) e uma aprendizagem mais significativa. 


Ampliando o conhecimento 


1. Sendotridimensionais e longitudinais, as ondas sonoras se 
propagam a partir da fonte em todas as direções e senti- 
dos e nesse caso, não há razão para privilegiar uma deter- 
minada direção e sentido. No entanto, se a fonte sonora 
está em um ponto F e o ouvinte em um ponto O, é correto 
afirmar que o som ouvido por O deslocou-se na direção da 
reta que passa por Fe O, no sentido de F para O, 

Como vimos no estudo do efeito Doppler, a frequên- 
cia do som que atinge o ouvinte depende da frequên- 
cia emitida pela fonte, da velocidade da fonte e da velo- 
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cidade do ouvinte. Essa combinação de fatores, ao 
menos em tese, pode resultar em uma frequência fora 
do espectro sonoro do animal e ele não ouvir o som 
refletido. Por exemplo: se o animal e o obstáculo 
movem-se na mesma direção e sentidos opostos, a 
frequência do som refletido pelo obstáculo chega ao 
animal com uma frequência maior do que a emitida; se 
os sentidos forem opostos, a frequência é menor. 
Como os espectros sonoros são limitados, é possível 
que em um caso ou outro (ou ambos) essa frequên- 
cia se situe fora desse espectro. 

A onda sonora se propaga fazendo as partículas de água 
oscilarem sucessivamente, o que implica dissipação de 
energia. É claro que, quanto maior o percurso, maior 
essa dissipação e, portanto, maior a perda de energia 
da onda sonora, o que diminui a sua intensidade, poden- 
do tornar essa onda sonora inaudível ao animal. 

A expressão que relaciona a frequência (f), o compri- 
mento de onda (A) e a velocidade (v) de uma onda, 
v=Af,só caracteriza a proporcionalidade inversa entre 
frequência e comprimento de onda se (ou enquanto) a 
velocidade dessa onda for constante. No caso do som, 
ela pode ser considerada válida quando ele se propaga 
no mesmo meio, pois, nesse caso, a velocidade do som 
pode ser considerada constante. 


Outras sugestões de atividades 
interdisciplinares e de 
contextualização 


Capítulos 1 e 2: Ondas 


Aqui, a principal atividade interdisciplinar e de contex- 
tualização se refere ao próprio assunto dos capítulos, 
as ondas. A possibilidade de exercer ações a distância 
sem o deslocamento material do agente — um sistema 
oscilante como o lustre que aparece na foto de abertu- 
a da unidade — é a base de toda comunicação. E nela se 
assenta a importância do estudo das ondas. 
A partir do tópico 4 do capítulo 2, em que se apresen- 
tam ondas planas, fica evidente a relação com as ondas 
do mar, discutidas com mais detalhes na leitura com- 
plementar Ondas na água, deste Manual (capítulo 2). 
um país com uma imensa costa marítima, em que 
grande parte da população vive junto ao mar e aindatira 
seu sustento deste, a possibilidade de atividades inter- 
disciplinares com Geografia, Física ou Economia é mui- 
to grande. As ondas interferem no contorno da costa, 
transformam ilhas em istmos, invadem e destroem 
casas e até pequenas cidades litorâneas. Certamente 
os alunos dessas regiões vão se interessar em discutir 
de onde vem essa energia, como ela chega a costa pelas 
ondas do mar e por que ameaça os seus lares. 


Capítulo 3: Som 


Uma interessante atividade interdisciplinar com Biolo- 
gia pode ser realizada com o estudo do sistema auditi- 
vo por meio do boxe Conexões: Biologia da página 38. 
Nossa abordagem pode ser complementada e enrique- 
cida coma colaboração da Biologia. Há modelos do sis- 
tema auditivo que facilitam a compreensão da forma 
como ele detecta e transmite o som ao nosso cérebro. 
É muito importante entender a função das dendrites 
sensores da audição), uma engenhosa criação da natu- 
eza para distinguir as diferentes frequências sonoras 
que podemos ouvir. A forma como essas terminações 
nervosas detectam o som é, por natureza, interdiscipli- 
nar. É impossível entendê-la estudando só Física ou só 
Biologia. 
Também será impossível entender a diferença entre as 
qualidades físicas e fisiológicas do som se não enten- 
dermos a diferença entre a função física dos elemen- 
tos detectores do sistema auditivo e a forma como 
nosso cérebro decodifica os sinais que esses detec- 
tores lhe enviam. Esse é também um assunto interdis- 
ciplinar por natureza. 
A leitura complementar Ultrassons e suas aplicações 
deste Manual sugere uma atividade interdisciplinar sim- 
ples, acessível e muito interessante. É bem provável que 
haja em cada sala de aula algum aluno que possa trazer, 
com autorização dos familiares, um exame de ultrassom 
para mostrar aos colegas e discutir tanto os aspectos 
físicos e tecnológicos que permitiram a obtenção dafoto, 
como do próprio objeto da foto — um feto ou um órgão 
do corpo. É claro que para isso ele precisa do auxílio dos 
seus professores de Física e de Biologia. 
Otópico 3 (Propriedades físicas da propagação ondula- 
tória) possibilita a inter-relação entre Física, Biologia e 
Matemática. As duas primeiras, na compreensão, a que 
nos referimos antes, das propriedades físicas e fisiológi- 
cas do som. A Matemática aparece com o instrumento 
que liga uma propriedade a outra: os logaritmos. É muito 
importante que o aluno perceba essa propriedade do 
ogaritmo de reduzir ou compactar escalas, o que nem 
sempre é ressaltado pelos professores de Matemática, 
preocupados com os aspectos formais desse conceito. 
O gráfico sobre nível de intensidade sonora que aparece 
na página 45 merece um estudo cuidadoso, que pode ser 
feito em uma atividade interdisciplinar, pois interessa e 
inter-relaciona essas três disciplinas. 

A atividade interdisciplinar mais interessante, e que pode 
ser feita por um grupo de alunos, é o mapeamento dos 
níveis de intensidade sonora nos diversos ambientes que 
frequentam: na sala de aula, na rua, em casa, no shop- 
ping, num local onde dançam e ouvem música, etc. Exis- 
tem decibelimetros — medidores de nível de intensidade 


sonora — que podem ser obtidos por empréstimo nas 
prefeituras, em firmas especializadas ou ainda com enge- 
nheiros de som. Medir o nível de intensidade num local, 
calcular a intensidade sonora correspondente utilizando 
o conceito de logaritmo, discutir os danos que um som 
desse nível de intensidade pode causar ao nosso siste- 
ma auditivo, certamente será uma atividade interdisci- 
plinar extraordinariamente enriquecedora. 

O tópico 4 (Fontes sonoras em movimento e seus efei- 
tos), o estudo do estrondo, sonoro certamente vai inte- 
essar a muitos alunos, particularmente aqueles que 
moram em regiões próximas a bases aéreas, onde esse 
fenômeno ocorre com frequência. Nesse caso, princi- 
palmente, ele pode ser entendido como uma atividade 
de contextualização, de compreensão da realidade em 
que o aluno vive. O professor pode encarregar alguns 
alunos de trabalhar e expor esse tópico em aula. 


Capítulo 4: Música 


O estudo da música talvez seja o que permite ativida- 
des interdisciplinares mais interessantes aos nossos 
adolescentes, seja na disciplina de Arte, seja entenden- 
do-se a música como disciplina. Assim como é próprio 
do ser humano, todo adolescente se interessa por músi- 
ca; muitos até estudam e tocam algum tipo de instru- 
mento. Esse pode ser o elemento motivador desse 
capítulo. Cada aluno ou grupo de alunos pode estudar 
a Física de um determinado instrumento acústico a par- 
tir da teoria aqui exposta. A apresentação desse traba- 
lho em sala de aula será, sem dúvida, uma ocasião mar- 
cante e, para muitos, a melhor aula de Física que já 
tiveram, 
A leitura complementar Todas as coisas são números, 
deste Manual, ainda referente a esse tópico, inter-rela- 
ciona a Física, a Matemática, a História e a Filosofia. Um 
trabalho a esse respeito, aprofundando as ideias apre- 
sentadas nesse texto, é uma atividade interdisciplinar 
muito interessante, 

O sistema fonador, apresentado brevemente no boxe 
Conexões: Biologia da página 52, é o instrumento musi- 
cal que a natureza nos deu e possibilita uma importan- 
te atividade interdisciplinar com a Biologia. Em geral, não 
se dá o merecido destaque a esse sistema. Quase todos 
os alunos sabem algo do sistema auditivo, mas poucos 
sabem como nós produzimos som. Poucos sabem o que 
são as pregas vocais e como elas funcionam. O texto 
que apresentamos a respeito é muito sucinto e mere- 
ce uma complementação que a Biologia pode fazer com 
mais tempo e competência. Além disso, é possível esta- 
belecer conexões com Língua Portuguesa, no estudo 
dos fonemas, abordando a produção dos sons do nos- 
so idioma com relação a cada parte do sistema fonador. 
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Nessa unidade estudamos, do quinto ao décimo capítu- 
lo, todo o conteúdo da Óptica que pode ser descrito eforma- 
lizado matematicamente a partir da geometria dos raios de 
luz ao incidir ou atravessar diferentes sistemas ópticos apre- 
sentados; no décimo primeiro capítulo concluímos o nosso 
estudo sobre Óptica apresentando os fenômenos caracte- 
rísticos do caráter ondulatório da luz. Quanto à Matriz de 
Referência do Enem, nessa unidade foram contemplados: 

1. Eixos cognitivos: DL, CF, SP e CA; 

2. Competências de área: 

-1:H3 

-5:H17 


Capítulo 5 — Ondas luminosas 


I. Comentários e sugestões 
Esse capítulo inicia o estudo da luz, enfatizando algu- 
mas semelhanças com os fenômenos ondulatórios que 
acabamos de estudar. O caráter dual da luz será mais bem 
explicado no volume 3. Por enquanto, a ideia de que ela é 
composta de fótons, partículas de energia que se compor- 
tam coletivamente como ondas, é satisfatória. 
Em outras palavras, tratar a luz como um fenômeno 
ondulatório é sempre uma conduta aceitável para o estu- 
o da Óptica em qualquer nível de ensino, ao menos em 
uma abordagem voltada aos fenômenos macroscópicos. 
Na verdade, enquanto o estudo das ondas mecânicas é 
uma extensão da Mecânica, como o próprio nome indica, o 
estudo da Óptica é uma extensão do Eletromagnetismo. 
o entanto, como comentamos na apresentação deste 
Manual, essa forma de tratar a Óptica está além do alcan- 
ce deste livro, tanto em relação ao nível de desenvolvimen- 
to cognitivo necessário à sua compreensão quanto em rela- 
ção à fundamentação teórica. 

Não nos agrada muito, como já dissemos, a distinção 
que se costuma fazer entre Óptica geométrica e Óptica físi- 
ca. Na verdade, ambas deveriam ser consideradas como 
Óptica ondulatória e nenhuma deveria ser chamada de 
Óptica física, pois no seu estudo não se discute nenhum 
fenômeno em que a luz manifesta seu caráter corpuscular, 
o que caracterizaria, de fato, uma Óptica física. 

Convém ainda fazer observações a respeito de outros 
pontos desse capítulo. 


Q 


1. Espectros sonoro e eletromagnético 

É interessante aproveitar a analogia entre o espectro 
sonoro e o espectro eletromagnético para fazer a ponte 
entre um assunto (ondas) e outro (luz). É sempre bom que 
o aluno perceba essas ligações ou ganchos entre dois 
assuntos. 
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Elas dão unidade e fluência ao trabalho do professor e, 
neste caso específico, ajudam o aluno a entender a diferen- 
ça entre o físico e o fisiológico que alguns livros de Ciências 
do Ensino Fundamental costumam abordar de forma con- 
fusa e pouco compreensível. 


2. Ângulo visual 

O ângulo visual é uma das referências principais de que 
nosso cérebro dispõe para avaliar as dimensões dos cor- 
pos vistos a distância. A Lua parece ter o mesmo tamanho 
do Sol porque ambos são vistos praticamente com o mes- 
mo ângulo visual, uma incrível coincidência que discutimos 
no exercício resolvido 2. 

Essa coincidência tem implicação na compreensão dos 
eclipses e até em lendas dos povos antigos que relatam um 
antagonismo entre Sol e Lua, que, se possível, devem ser 
discutidas. 


3. Ilusão de óptica e colunas de luz 

Se o professor tiver tempo, pode discutir e mostrar aos 
alunos algumas ilusões de óptica para que eles se cons- 
cientizem da complexidade do fenômeno da percepção 
visual, Uma das mais surpreendentes ilusões de óptica é o 
aumento aparente das dimensões da Lua e do Solnas pro- 
ximidades do horizonte. 
Se um grupo de alunos se dispuser a medir o ângulo 
visual com que cada um vê a Lua (não sugira a observação 
do Sol porque é perigoso), vai obter sempre o mesmo valor, 
um resultado intrigante e muito motivador. A explicação 
mais provável para essa disparidade não é física, é psico- 
lógica. 

Uma das hipóteses para explicar esse fenômeno é a 
de que, nesse caso, nosso cérebro altera a relação entre 
a dimensão do corpo pelo ângulo visual, quando ele é vis- 
to na direção horizontal, diante dos nossos olhos (o exer- 
cício 4, página 74, está diretamente relacionado a esse 
fenômeno). A justificativa seria a seleção natural: as 
espécies que não tinham ou não desenvolveram essa per- 
cepção teriam sido extintas por menosprezar ou avaliar 
mal a distância a que estão de seus predadores. Não é 
difícil avaliar a procedência dessa hipótese: uma pessoa 
a 20 m de distância de nossos olhos é vista por meio de 
um ângulo visual que é duas vezes menor do que o ângu- 
o visual pelo qual ela é vista a 10 m, mas qualquer um de 
nós pode perceber que na realidade não é isso que nos- 
so cérebro nos informa, a redução aparente é muito 
menor, em ambas as situações a pessoa é vista aproxi- 
madamente com o mesmo tamanho. Mas isso só ocorre 
na direção horizontal; quando vemos as coisas na verti- 
cal nosso cérebro nos “deixa” ver as coisas de acordo com 
o ângulo visual, por isso nos surpreendemos quando 
vemos as coisas do alto de um prédio; elas nos parecem 
estranhamente pequenas. 


Essa alteração de percepção das dimensões da Lua vista 

nalinha do horizonte seria então fruto da ampliação que onos- 
so cérebro faz das dimensões dos objetos vistos nessa dire- 
ção. Se nos colocarmos de cabeça para baixo (olhando por 
entre as pernas, por exemplo) essa ilusão desaparece e nós 
vemos a Lua tão pequena como ela parece no alto — isso ocor- 
re porque, desse modo, nosso cérebro “pensa” que estamos 
olhando na vertical e não altera a nossa percepção. Como o 
professor pode perceber, essa é uma discussão fascinante 
que certamente interessará seus alunos. Para o professor 
saber mais, recomendamos a leitura do artigo A ilusão sobre 
o tamanho da Lua no horizonte, dos professores Fernando 
Lang da Silveira e Alexandre Medeiros, publicado na revista 
Física na Escola, v. 7,n. 2, 2006, que pode ser acessado na 
página: <«www.fufrgs.br/-lang/A ilusao sobre o tama- 
nho da Luapdf>; acesso em: 1º abr. 2013. 
Uma discussão sobre as “colunas de luz", forma como 
costuma ser chamado o fenômeno ilustrado na foto de 
abertura dessa unidade, certamente vai motivar muitos 
alunos. Como esse fenômeno não é apenas uma ilusão de 
Óptica, essa discussão vai ajudá-los a entender um pouco 
mais a diferença entre o que vemos e o que nosso cérebro 
nos faz ver. 


4. Astronomia cotidiana 

Os eclipses, assim como toda a Astronomia cotidiana 
(fases da Lua, estações do ano, horário de verão, etc.), rara- 
mente são abordados em nossas escolas, e, quando o são, 
dificiimente essa abordagem é correta e adequada, por isso 
é importante que o professor tenha uma atenção especial 
com o subitem Sombra, penumbra, fases da Lua e eclip- 
ses, que pode preencher algumas dessas lacunas. 


5. Câmara escura e reflexão da luz 

A imagem da câmara escura não é, a rigor, uma imagem, 
o que vamos discutir melhor no capítulo 10, Essa é a res- 
posta provisória que o professor pode dar, caso algum alu- 
no lhe pergunte “por que numa câmara escura a imagem 
está sempre focalizada?”, 

Quanto à reflexão da luz, é importante deixar claro que 
todo corpo reflete luz; caso contrário, seria impossível vê- 
-lo, ou seja, a reflexão não é um privilégio dos espelhos, mas 
sim a reflexão regular. 


6. Construção gráfica 

A construção gráfica da imagem de um ponto ou de 
uma figura também costuma confundir alunos e profes- 
sores. É preciso entender que só tem sentido falar em ima- 
gem em relação a um observador. Por isso, é essencial 
que se coloque, sempre que possível, o olho do observa- 
dor no esquema, 

Caso contrário, o aluno pode ficar com aimpressão erra- 
da de que é possível ver o objeto e a imagem do objeto da 
forma como aparecem na sua construção gráfica. Só pode- 


mos ver a imagem se os raios de luz que a formam atingi- 
rem os nossos olhos. 
E mais: a construção gráfica é um esquema geométri- 
co que nos permite saber quais são as características da 
imagem de um objeto, mas ela não tem existência real, como 
alguns alunos podem pensar. Se esse fato não for enten- 
dido, a Óptica torna-se uma estranha ciência em que as coi- 
sas nunca são vistas como a teoria preconiza, o que con- 
tribui para torná-la desinteressante e incompreensível, 


7. Estigmatismo 

Recomenda-se que o professor discuta com seus alu- 
nos a leitura complementar Estigmatismo do espelho pla- 
no, deste Manual (ao final dos comentários desse capítu- 
lo). Do capítulo 5 ao capítulo 9, procuramos dar a ênfase 
necessária ao conceito de estigmatismo. Apesar de impor- 
tantíssimo, ele tem sido muito pouco abordado nos textos 
didáticos de Física, o que é uma grave deficiência. Todo o 
estudo da Óptica, com exceção dos espelhos planos, é apro- 
ximado. Todas as expressões matemáticas da Óptica apre- 
sentadas a partir do próximo capítulo são aproximadas, e 
o critério para essa aproximação são as condições de estig- 
matismo de Gauss, 

Seo professor ignorar o estigmatismo, estará falsean- 
do o estudo da Óptica, enganando o aluno e a sipróprio. 


8. Inversão da imagem 

Ainversão da imagem num espelho plano muitas vezes 
é ensinada de forma fragmentada e incompleta. Em geral, 
só mostramos a inversão para um objeto colocado na fren- 
te do espelho, nunca embaixo ou em cima dele — situações 
que, embora não sejam comuns, são importantes para a 
compreensão adequada do fenômeno. 

É por isso que perguntas aparentemente singelas como 
“por que o espelho inverte o lado esquerdo com o direito, 
mas não inverte o de cima com o de baixo?" são tão difíceis 
de ser respondidas. Para entender um fenômeno simples 
como esse, basta perceber que a inversão é tridimensio- 
nal, não bidimensional — como toda a Óptica, aliás. 


IL Exercícios 


1. É o princípio da independência dos raios de luz. No caso dos 
instrumentos, o enunciado desse princípio equivale a dizer 
que, como os raios de luz, as ondas sonoras de cada instru- 
mento passam umas pelas outras, mantendo, cada uma, suas 
características originais. Deve-se lembrar que, sobretudo nas 
ondas sonoras, há regiões onde ocorre a interferência cons- 
rutiva e destrutiva que também podem ser entendidas como 
decorrência desse princípio: como vai ser exposto no tópico 2 
do capítulo 11, é por manterem suas características que ocor- 
e a interferência em ondas. 


2. É o princípio da propagação retilínea que permite, a partir de 
dois pontos nivelados com a mangueira, alinhar outros pon- 
Os visualmente. 
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A sensação de velocidade depende da rapidez com que um 
corpo passa a nossa frente, em relação a um determinado 
cenário, que serve de uma espécie de referencial. Veja a 
figura: 


ângulo 


a 
roads | 


observador tis 


A árvores (vistas de cima) 
m 


2000 m | 


O observador vê o avião se aproximando do aeroporto. Perto 
dele há algumas árvores sobre as quais, aparentemente, pas- 
sa o avião. Como a nossa sensação de profundidade depen- 
de de referências visuais, esse cenário de árvores vai deter- 
minar a velocidade aparente do avião. Para exemplificar, vamos 
supor que a velocidade do avião seja de 80 m/s, correspon- 
dente a 290 km/h, que é, em média, a velocidade de aproxi- 
mação dos aviões quando estão chegando ao aeroporto. 
Vamos supor ainda que o avião estejaa 2 000 m do observa- 
dor e que o cenário de árvores está a 20 m. Numintervalo de 
tempo At = 1,0 s, o observador vê o avião varrer um ângulo 
visual e tal que: 


Ax = VAt > Ax = 80 m/s : 1,0 s > Ax = 80 m 


Por semelhança de triângulos, podemos determinar o deslo- 
camento Ax’ que o avião "percorre" nesse mesmo ângulo 
visual sobre as árvores: 


Ax 80 
20 2000 


> Ax' = 0,80 m 

Portanto, em relação ao cenário de árvores, o avião está com 
uma velocidade aparente de 0,80 m/s, tão rápido como uma 
pessoa andando a pé junto às árvores. Daí essa estranha sen- 
sação de devagar. 


a) O ângulo é 0,5º, tanto para o Sol como para a Lua, resul- 
tado obtido no item a do exercício resolvido 2, express 
com um único algarismo significativo. 

b) O procedimento mais simples é colocar uma moedinha de 
5 centavos de real, por exemplo, na frente de um dos nos- 
sos olhos até que ela oculte a Lua inteiramente. A distân 
cia mínima da moedinha a esse olho em que esse oculta- 

mento ocorre é sempre a mesma, independentemente da 

posição em que a Lua está no céu, o que mostra que o 

ângulo visual pelo qual ela é vista é sempre o mesmo. Logo, 

o aumento não é real, mas decorre de uma alteração da 

percepção produzida pelo nosso cérebro (em outras pala- 

vras, é uma ilusão de óptica). 


(o) 


(a) 
=— 


Desprezando a altura do estudante e representando o 


seu dedo pelo segmento de 2,0 cm, temos o seguinte 
esquema: D 


12m 
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10. 


11. 


Da figura, podemos determinar a tangente do ângulo æ: 


2,0 
10 0,050 5 « 


mos significativos) 


tana > tan æ 


2,9° (dois algaris- 


b) Os triângulos ABC e ADE são semelhantes. Colocando 

todos os valores em centímetros, podemos escrever: 
20 — 40 

1200 40+x 
=> 80 + 2,0x = 48000 => 
= 2,0x = 48 000 (dois algarismos significativos) = 
=> X = 24 000 cm => x =240 m 
Logo, o estudante está a 240 m da sua escola. 


=> 2,0(40 + x) = 48000 = 


O anel de luz corresponde à região não oculta do Sol pela som- 
bra da Lua. Portanto, pode-se concluir que, nesse eclipse, a 
extremidade do cone de sombra da Lua não atinge a Terra, 
como está no esquema abaixo. O observador em O consegue 
ver o contorno luminoso do Sol, 


Terra 
cone de sombra 


Analogamente ao exercício resolvido 5, podemos obter a altu- 
ra y da torre por meio da expressão deduzida para a câmara 


r 


escura, L = -Z Sendo y' = —0,40 m (imagem inver- 


tida), p = 80 m e p' = 1,0 m, temos: 


0,40 1,0 
y 80 


>y =32m 


Y cp 
p 


Da expressão da câmara escura, — = — sendo 
y: 


y = 2,0 cm, p = 4,0 cm e p’ = 5,0 cm, temos: 


yo o e 5,0 
2,0 4,0 


O sinal negativo indica que a imagem é 


=> y’ = —2,5 cm 


nvertida. 


|. O ponto P, é ponto objeto impróprio em relação a SO,. 

Il. O ponto P, é ponto imagem real em relação a SO, e ponto 
objeto real em relação a SO. 

ll. O ponto P, é ponto imagem virtual em relação a SO,. 


Embora não haja alteração na altura da imagem, à medida que 
você se afasta do espelho o ângulo visual, do qual você vê sua 
imagem, diminui; portanto, para você, a sua imagem aparen- 
temente também diminui, 


Por simetria, obtêm-se as imagens representadas na figura 
abaixo: 


E, 


LUZ‘ SUJ 


BAN 


E 


12. Para que essa medida seja possível é necessário que ao ângu- 
lo o = 0,080º = 1,4 : 1073 rad corresponda um arco de pelo 
menos 1,0 mm de comprimento. A distância mínima d pedida 
é, portanto, o raio do círculo correspondente. Da definição de 
radiano, podemos escrever: 


comprimento do arco 
arad) = : - > 
comprimento do raio correspondente 


=> 1,4-10 = T d=710mm= 0,71m (com dois 


algarismos significativos) 


13. E 


Ee DE MME r 

| | | | E, x (cm) 
1 -5,0 0 5,0 to 
HEH ATT] E ERES 115) 


Então, as coordenadas de P1, imagem de P conjugada com E, 
são: —10 cm; 15 cm; as coordenadas de P4,, imagem de P 
conjugada com E, e E, são: —10 cm; —15 cm; as coordenadas 
de P}, imagem de P conjugada com E, são: 10 cm; —15 cm. 


NI. Atividades práticas 


1. O teodolito e o ângulo visual 

É interessante refazer essa nova atividade com o mes- 
mo equipamento que sugerimos no capítulo 2 do volume 
1. Além da proposta específica da atividade, é interessan- 
te que o aluno perceba que ele já utilizava conceitos de Ópti- 
ca antes de estudá-la, o que certamente ocorre com todas 
as áreas da Física. 


2. Fonte retilínea de luz 

Essa fonte de luz é fácil de fazer, funciona bem e é mui- 
to útil. Mas as canetinhas laser, que atualmente são muito 
acessíveis, têm um sério inconveniente: costumam durar 
muito pouco, muitas vezes deixam de funcionar durante a 
própria atividade. Uma solução que pode aumentar essa 
durabilidade, mas encarece a montagem, é substituir as 
pilhas originais por pilhas alcalinas (cada pilha custa, em 


média, quase o dobro do preço da canetinha). Como o incon- 
veniente maior — parar de funcionar durante a atividade — 
não é frequente, é mais prático e econômico providenciar 
algumas canetinhas de reserva. 


3. Atividades com a fonte de luz e o espelho plano 

São sugeridas aqui algumas atividades simples, que dão 
bom resultado e podem até, em alguns casos, substituir as 
aulas teóricas a respeito. 


IV. Atividades práticas complementares 
Montagens com espelhos planos 

Existem inúmeras demonstrações experimentais com 
espelhos com as quais é possível até realizar uma Feira de 
Ciências. Você não deve se limitar a apreciar os efeitos ou a 
beleza das figuras, mas discutir as causas que os produziram, 
qual o traçado ou a geometria dos raios de luz que os criam. 

Selecionamos aqui as demonstrações mais adequadas 
ao que foi abordado nesse capítulo. As fotos foram tiradas 
na Estação Ciência, em São Paulo. 


a) Associação de espelhos: são dois espelhos planos 
retangulares iguais dispostos verticalmente, de tal 
maneira que possam ser abertos ou fechados como um 
livro. Coloque-os sobre uma base horizontal em que 
estejam marcados ângulos submúltiplos inteiros de 
360º e ponha um objeto qualquer entre eles para obser- 
var, contar e conferir o número de imagens formadas. 
Observe também que, quando o ângulo é de 90°, aima- 
gem formada pelo conjunto não inverte o lado direito 
com o esquerdo. 
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Esquema dos espelhos abertos 


Associação de espelhos. em ângulo. 


0º 


30º 
45º 
120º 60º 


90º 


Detalhe da base com os ângulos marcados 
para orientar a abertura dos espelhos. 
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b) Caleidoscópio: são três tiras retangulares iguais de através desse conjunto por meio de um orifício feito em 


espelhos planos dispostos na forma de prisma triangu- um dos espelhos, de preferência num lugar escuro, você 
lar com as faces refletoras voltadas para dentro. Olhe verá uma infinidade de imagens compondo um efeito 
qualquer figura através desse conjunto — apoiando-o muito bonito. Se for usada uma moldura de lâmpadas 
sobre uma revista, por exemplo — para obter um efeito (veja a figura abaixo), você terá a impressão de estar 
interessante devido à multiplicação e simetria das ima- vendo um túnel sem fim, daí a denominação que cos- 
gens produzidas. Coloque fragmentos de papel colori- tuma ser dada a essa demonstração. 


do, miçangas, lantejoulas e coisas similares numa das 
extremidades fechadas por fora com papel semitrans- sspelbo espelho 
parente — girando o caleidoscópio, as imagens se modi- A 

ficam continuamente. Em vez desses objetos, você 

pode colocar um disco de papel-cartão desenhado que ae 
possa girar em torno de um eixo fixado à extremidade 0 pO 
de uma das arestas do prisma. A foto mostra um calei- sá 
doscópio gigante visto por dentro. 


Caleidoscópio. 
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* Efeito visual do 
túnel do tempo. 


d) Imagem de cabeça para baixo: são dois espelhos pla- 

nos retangulares iguais, dispostos perpendicularmen- 
Esquema do caleidoscópio com tiras de espelho. te entre sie formando ângulos de 45º comahorizontal. 
É bom que sejam grandes para que você possa ver a 
inversão de sua imagem por inteiro. 


Arquivo da Editora 


Ilustrações: Formato Comunicação/ 


Cláudio Pedroso/Arquivo da editora 


Disco de papel branco, pintado com motivos quaisquer, 
girando num eixo de alfinete. 


c) “Túnel do tempo": são dois espelhos planos (podem ser 
vidros planos comuns) dispostos paralelamente na ver- 
tical com as faces refletoras voltadas para um objeto 


lumi locado entre eles. Pod | mapema 
uminoso colocado entre eles. Pode ser uma vela ace- cabeça para 
sa ou uma moldura de lâmpadas de lanterna. Olhando baixo. 
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e) Imagem aprisionada: são três espelhos, retangula- 
res ou quadrados, dispostos perpendicularmente 
entre si, como o canto de um quarto. Olhando para 
esse conjunto vemos a nossa imagem sempre do 
mesmo jeito — é impossível deslocá-la do vértice 
desse triedro. Daí a denominação de imagem apri- 
sionada para essa demonstração. Observe, na foto, 
a imagem do fotógrafo, invertida, “presa” no vértice 
dos espelhos. 


A 


Monalisa Lins/Arquivo da editora 


Imagem aprisionada: note a imagem do fotógrafo, invertida 
e no vértice do triedro. 


f) Periscópio: são dois espelhos planos retangulares 
iguais, dispostos em ângulos de 45º com a horizon- 
tal num tubo vertical, de maneira que a imagem de 
um objeto fora do campo de visão do observador 
possa ser vista. É interessante que o espelho supe- 
rior possa girar ou mudar de posição, o que vai pos- 
sibilitar efeitos surpreendentes. A figura mostra o 
esquema de um periscópio. 


entrada de luz 
proveniente 
do objeto 


Formato Comunicação/Arquivo da Editora 


V. Leituras complementares 

Ao apresentar aos alunos o espectro da radiação eletro- 
magnética, pode-se ampliar as discussões sobre o assunto 
por meio da leitura do texto Efeitos e fontes de radiações 
eletromagnéticas, que adianta alguns assuntos que serão 
vistos posteriormente, no volume 3, em Física moderna. 


Ao introduzir o estudo da reflexão da luz em espelhos 
planos, é importante trabalhar o texto Estigmatismo de 
sistemas ópticos com os alunos. Todas as expressões 
matemáticas da Óptica apresentadas a partir do próximo 
capítulo são aproximadas, e o critério para essa aproxima- 
ção são as condições de estigmatismo de Gauss. 

O texto Associação de espelhos pode servir tanto 
como aprofundamento para o professor como comple- 
mentação para os alunos, pois apresenta uma alterna- 
tiva à demonstração da expressão matemática para 
calcular o número de imagens fornecidas por dois 


espelhos (n = 360 _ 1) 
A 


Uma das características da imagem que um espelho 
plano conjuga em relação a um objeto é que a distância do 
ponto objeto e do ponto imagem ao espelho são iguais, ou 
seja, a imagem é simétrica em relação ao plano do espe- 
lho. A leitura do texto Simetria entre ponto objeto e ima- 
gem em relação ao espelho plano serve como aprofunda- 
mento para o professor e complementação para o aluno. 


Efeitos e fontes de radiações eletromagnéticas 


Uma das descobertas que deram origem à Física 
moderna foi a da proporcionalidade direta entre frequên- 
cia e energia nas radiações eletromagnéticas — quanto 
maior a frequência de uma radiação, maior a sua energia. 

Essa relação nos ajuda a entender por que radiações 
de frequências diferentes causam efeitos diferentes e por 
que fontes com mais energia geram radiações de frequên- 
cias mais altas. 

Assim, radiações de alta frequência, como os raios 
gama, os raios X ou até mesmo os raios ultravioleta, podem 
nos causar sérios danos, sobretudo à nossa pele, mas, em 
geral, convivemos bem com radiações de frequências infe- 


riores às do espectro visível (há exceções decorrentes de 
efeitos indiretos, como a ressonância, que podem tornar 
perigosa mesmo a radiação de baixa frequência, caso das 
micro-ondas). 

Quanto às fontes, as frequências mais baixas, de menor 
energia, provêm de ondas eletromagnéticas geradas pela 
oscilação de elétrons em fios condutores. É o caso das 
radiações emitidas por condutores percorridos por corren- 
te alternada, geralmente com frequência de 60 Hz. São elas 
que produzem um ronco característico quando o rádio do 
carro, sintonizado em alguma estação em AM, passa sob 
ou perto dos fios das redes de alta-tensão. 
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No intervalo de 10º a 101º Hz, as fontes são circuitos osci- 
lantes ou transmissores de estações de rádio, televisão e tele- 
fonia celular. De 101º a 10? Hz, estão as micro-ondas, geradas 
por válvulas eletrônicas especiais. De 10! a 4 - 10 Hz, estão 
as radiações de calor ou infravermelhas, geradas pela vibra- 
ção ou oscilação dos elétrons exteriores a átomos e molécu- 
las. No curto intervalo de 4 - 10! a 8 - 104 Hz (luz visível) até 
a frequência de 10” Hz, onde estão compreendidas as radia- 


Estigmatismo de sistemas ópticos 


ções ultravioleta, as fontes são oscilações ou transições dos 
elétrons entre as camadas mais externas dos átomos. Entre 
10º e 10% Hz, estão os raios X, originados de transições de elé- 
trons mais internos do átomo ou da desaceleração muito rápi- 
da de partículas de alta energia, carregadas eletricamente. 

Finalmente, de 10º a 10” Hz, estão os raios gama, ori- 
ginados em transições de partículas em camadas do inte- 
rior do núcleo atômico. 


Sistema óptico estigmático é aquele que conjuga 
um ponto objeto com um ponto imagem (veja a figura 
abaixo). 


Representação esquemática de um sistema óptico (S) 
estigmático. Nessa representação, S indica a presença de 
um ou mais elementos ou dispositivos ópticos: espelho 
plano, espelho esférico, prismas, lentes, fendas de 
interferência, etc. 


Ponto aqui é entendido no sentido físico, equivalente 
ao sentido utilizado para ponto material. 

Ponto objeto é o objeto de dimensões tão pequenas 
em relação às dimensões estudadas que pode ser consi- 
derado um ponto material. O mesmo vale para ponto 
imagem. 

Se o sistema óptico conjugar um ponto objeto com 
algo que não possa ser considerado fisicamente um pon- 
to em relação às dimensões estudadas, esse sistema ópti- 
co não é estigmático. Veja a figura a seguir. 


Associação de espelhos 


Representação esquemática de um sistema óptico (S) 
não estigmático. 


Na prática, os sistemas ópticos não estigmáticos têm 

duas consequências: 

12) Não fornecem imagens nítidas. 

22) Quando o fazem, essa imagem é vista de posições 
diferentes por observadores diferentes. 

Essas consequências, particularmente a primeira, 
tornam o sistema óptico de pouca utilidade. Além dis- 
so, a impossibilidade de definir de forma unívoca a posi- 
ção da imagem impede uma formulação genérica das 
equações da Óptica geométrica, o que nos obriga, no 
caso dos sistemas não estigmáticos, a formulações apro- 
ximadas ou válidas caso a caso. Por essa razão, esse con- 
ceito é de importância fundamental no estudo da Ópti- 
ca geométrica. 


A demonstração da expressão do número de imagens formadas na associação de espelhos, embora acessível, é 
muito complicada. Por isso, optamos por ilustrar de modo simplificado três situações em que ela pode ser verificada: 
quando o ângulo for 90º (figura 1); quando for 60º (figura II) e uma situação-limite, quando o ângulo for 0º (figura II): 
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= A 


B” B, 


Figura lII 


Quando o ângulo entre E, e E, for 90º, n = 3; quando for 
60°, n = 5. Em I e II, representamos apenas um ponto objeto 
(A) para simplificar as figuras, e admitimos que o observador 
O só vê as imagens conjugadas com o espelho E. Observe 
que todas as imagens estão contidas numa circunferência de 
centro no vértice dos espelhos. Em III, os espelhos são para- 
lelos, logo o ângulo entre eles é 0º. Há infinitas imagens de 
AB das quais representamos apenas três. Note que, neste caso, 
todas são direitas e têm a mesma altura, e também o obser- 
vador só vê as imagens conjugadas com o espelho E.. 

É interessante discutir as limitações da expressão 


360º 
[04 


n= silo 


= O valor máximo de a é 180º, para o qual n = 1. É uma 
conclusão óbvia, pois para a > 180º a imagem de um 
espelho não se reflete no outro (eles não se “veem”) e 
para a = 180º só existe, na prática, um único espelho. 


= O valor mínimo é a = 0º, o que parece absurdo, mas 
não é. Esse é o caso de espelhos paralelos que pro- 
duzem, teoricamente, infinitas imagens. Na verda- 
de, isso não acontece, porque a cada reflexão o sis- 
tema absorve uma parcela da energia luminosa, que 
tende, portanto, a se extinguir depois de algumas 
reflexões. 


m A expressão só é válida para valores de a que sejam 
submúltiplos inteiros de 360º, por exemplo, o = 120º, 
90º, 72º, 60º; caso contrário, o número de imagens não 
é inteiro (fisicamente, uma delas aparece parcialmen- 
te cortada pelos espelhos). 

= Em alguns casos, dependendo da posição relativa do 
objeto e do observador, essa expressão não é válida, como 
no caso da figura abaixo. Neste caso, embora o ângulo 
seja œ = 120º, o observador vê três imagens, não duas. 
Isso ocorre quando o objeto A está muito próximo de um 
dos espelhos (E;) e sua imagem A, ainda pode ser vista 
pelo observador sendo refletida apenas pelo espelho E, 
o que não é previsto na dedução dessa expressão. 


Simetria entre ponto objeto e imagem em relação ao espelho plano 


Observe a figura. 


Capítulo 6 — Espelhos esféricos 


I. Comentários e sugestões 

Esse capítulo se inicia propositalmente com a foto de 
uma gigantesca antena. A intenção é chamar a atenção para 
uma das mais importantes aplicações da teoria dos espe- 
lhos curvos: os refletores das antenas parabólicas, tão pre- 
sentes no cotidiano dos nossos alunos. 


Enfatizar a identidade entre os espelhos e os refleto- 


res de antenas não só enriquece o estudo dos espelhos 
como o torna mais significativo e atual. Infelizmente nem 
sempre o professor percebe toda a abrangência do conte- 
údo que está sendo abordado, sobretudo em relação à 


Os triângulos PII, e P'LI, são iguais, pois: 

m os ângulos em J, são retos; 

m os ângulos em I, são iguais, o que se deduz a partir da 
lei da reflexão; 

= olado JI, é comum. 

Sendo iguais, os segmentos PI, e P'I também são 
iguais, portanto P e P' são simétricos em relação ao pla- 
no do espelho. 

Essa demonstração não depende da posição do pon- 
to de incidência L. Isso significa que a simetria entre o 
ponto objeto e o ponto imagem é sempre válida. 


Óptica — ela não é apenas a ciência da luz, mas de todas 
as radiações eletromagnéticas. 
Em outras palavras, as propriedades e leis da Óptica que 
estão sendo estudadas nesses capítulos não valem apenas 
para a propagação luminosa, mas para qualquer propagação 
de ondas eletromagnéticas. Se o professor estiver atento a 
esta realidade poderá certamente tornar o estudo da Ópti- 
ca muito mais significativo e motivador para os seus alunos. 
A seguir são feitas algumas observações sobre ideias 
desse capítulo. 


1. O que vemos é apenas um aspecto da realidade 
Aqui iniciamos uma importante discussão do que é ver, 
não só em relação à Física, mas em relação a todos os 
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aspectos da realidade. A crença de que algo é real porque 
alguém — ou nós mesmos — o vê não tem fundamento e, 
talvez, essa seja uma das mais relevantes mensagens que 
o ensino da Óptica pode oferecer. 
Frequentemente os professores se queixam de que os 
alunos não gostam de Óptica, que acham seu estudo mui- 
to chato. E de fato é — quando a Óptica é ensinada como 
costuma ser ensinada. Temos certeza de que, se, na sala 
de aula, forem feitas discussões como a que apresenta 
mos no quadro O que é ver, na página 93, essa ideia nega- 
tiva deixará de existir. Os adolescentes gostam de filoso- 
far, e discussões como essa, bem encaminhadas pelo 
professor, certamente vão fazer com que eles vejam a 
Óptica com outros olhos, no sentido lato da expressão. 


2. Ateoria da Óptica só vale para as condições de 
estigmatismo de Gauss 

O conceito de estigmatismo aqui é fundamental. Sem 
a restrição explícita das condições de estigmatismo de 
Gauss, todas as expressões que utilizamos em Óptica para 
espelhos esféricos e lentes estão erradas. É comum aos 
professores que desenvolvem atividades experimentais 
em Óptica encontrarem dificuldades para explicar alguns 
enormes desvios nos resultados de suas experiências, 
porque se esquecem — ou não sabem — das limitações, 
também enormes, a que as expressões matemáticas da 
Óptica estão sujeitas. No entanto, obedecidas as condi- 
ções de Gauss, todas as experiências de Óptica dão óti- 
mos resultados, mesmo com equipamentos improvisa- 
dos e de baixo custo. 
Se o professor prestar atenção, verá que toda a teoria 
da Óptica geométrica é válida para situações muito espe- 
ciais (as condições de estigmatismo de Gauss). É umateo- 
ria que parece privilegiar a exceção, não a regra, o que é ver- 
dade, pois os equipamentos e dispositivos ópticos também 
são usados em condições muito restritas. 


3. A validade da expressão do foco do espelho 
esférico é restrita 
A primeira expressão aproximada da Óptica é a do foco 


do espelho esférico: R 
rar 

No entanto, essa expressão não autoriza a afirmação 
de que a distância focal de um espelho esférico é igual à 
metade do raio de curvatura sem que se estabeleçam os 
limites impostos pelas condições de Gauss. 

A igualdade FI = FV que leva a essa expressão só vale 
em casos excepcionais (veja leitura complementar A posi- 
ção do foco nos espelhos esféricos, no final dos comentá- 
rios desse capítulo, neste Manual). Basta desenhar a figu- 
ra em escala para perceber que, para raios que incidam no 
espelho um pouco afastados do eixo principal, com ângu- 


los de incidência maiores que 10º , essa igualdade chega a 
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ser absurda. Na verdade, para esses ângulos observa-se 
também, em lugar do ponto onde estaria o foco, uma cáus- 
tica, uma superfície tridimensional como a que está repre- 
sentada em corte na página 94. 


4. As soluções gráficas e analíticas devem dar o 
mesmo resultado 
As construções de imagens são soluções gráficas que 
equivalem às soluções analíticas correspondentes à apli- 
cação das seguintes expressões: 
Ee a yG ai 
P P f y 
Por isso, essas soluções devem ser equivalentes. As 
soluções de um problema resolvido gráfica ou analitica- 
mente devem dar o mesmo resultado. Para que isso seja 
possível, é preciso que os espelhos esféricos sejam repre- 
sentados como semirretas, como mostram os esquemas 
gráficos do livro. 
Trata-se de uma exigência das condições de Gauss, 
segundo as quais os espelhos esféricos são quase planos 
(nas deduções eles são considerados planos). Se o profes- 
sor não se conformar com essa representação e quiser 
“corrigi-la”, representando espelhos por arcos de circunfe- 
rência, vai obter resultados errados na sua solução gráfica, 
que não batem com a correspondente solução analítica. 


5. Ninguém vê a imagem do jeito que ela 
aparece na solução gráfica 

As soluções gráficas são próximas da realidade, mas 
não a representam. Como já dissemos, ninguém vê a ima- 
gem do jeito que ela aparece na solução gráfica. Para saber 
como se vê a imagem, é preciso que o professor ou o alu- 
no se imaginem vendo essa imagem colocados diante do 
espelho, no lugar do observador. 


6. Qualquer imagem pode ser vista, tanto 
a virtual como areal 

A afirmação muito comum de que as imagens reais só são 
vistas com o auxílio de um anteparo não é verdadeira. A ima- 
gem real é, em geral, mais difícil de ver que a imagem virtual, 
dificuldade que se deve tanto às condições de iluminação (as 
salas de projeção são sempre escuras) como às de percepção. 

Se você olhar para a face côncava, nova e polida de uma 
colher ou concha de cozinha, verá a imagem invertida de seu 
rosto, sem qualquer dificuldade. E essa imagem é real! Infe- 
lizmente, o nosso cérebro não permite que vejamos onde ela 
de fato se forma, adiante da concha, “no ar". Ele, nosso cére- 
bro, prende a imagem na superfície polida do espelho. 
Essa é uma implicação psicológica que, novamente, se 
superpõe à realidade física. É possível se acostumar a ver 
essa imagem e obrigar nosso cérebro rebelde a nos dei- 
xar ver as coisas como elas de fato são, mas isso não é 
fácil. As atividades práticas vão nos ajudar a compreen- 
der melhor esse fenômeno e a “dominar” nosso cérebro. 


7. A afirmação “focalizar no infinito" é pouco energia captada ou, às vezes, principalmente quando a área 
compreendida do refletor é pequena, ele é colocado em um foco secundário 
para conseguir captar radiação em toda sua área refletora. 


O quadro Onde fica o infinito?, na página 101, é muito 
importante. A afirmação “focalizar no infinito" é tão comum 6. Amelhor localização das brasas será junto ao foco. Dessa for- 


em fotografia quanto pouco compreendida, Por isso, essa ma, a radiação térmica, infravermelha, refletida pela churras- 
à 1 
queira forma um feixe paralelo, vertical, atravessando toda a 


discussão será retomada nos capítulos seguintes. ; : 
área da grelha uniformemente, 


Il. Exercícios 7. a) 


1. Sim, é a situação mais comum — as imagens do nosso rosto 
quando olhamos em espelhos planos ou esféricos convexos 
são virtuais. Outro exemplo são as imagens ampliadas do nos- 
sorosto vistas com espelhos esféricos côncavos como os usa- 
dos para maquiagem. As imagens reais são vistas com mais 
facilidade quando projetadas em anteparos. As imagens vistas 
na tela de cinema são sempre reais. É possível ver imagens reais 
formando-se “no ar”. É o que mostra a Atividade prática 2, 
Espelhos esféricos ou vidros de relógio, da página 106. As vezes 
a imagem real se forma no ar, mas nós a vemos sobre a super- b) 
fície do espelho: é o caso da imagem invertida que nós vemos 
do nosso rosto na face côncava de uma concha, por exemplo. 


2. Sim, mas ela não será um sistema óptico estigmático, pois sua 
abertura é superior a 10º, Você pode utilizá-la como espelho a 
côncavo ou convexo para ver a imagem do seu rosto (experi- 120 
mente!). Na face convexa você verá imagens virtuais e meno- —T 
res do que o objeto. Na face côncava você verá imagens reais e g 
invertidas porque seu rosto estará, sempre, antes do centro de 
curvatura desse espelho. Não é fácil perceber que a imagem é 
real, ela parece estar na superfície interna da concha, mas, na 
verdade, como discutimos na prática 2, Espelhos esféricos ou 
vidros de relógio, da página 106, ela está diante do espelho. 8. 
Você pode ver as imagens virtuais de objetos muito próximos 
da concha (entre o foco e o vértice). Para isso coloque a ponta 
de um lápis, por exemplo, nessa posição. Você verá que ela apa- 

ece ligeiramente ampliada, atrás da superfície da concha. 

Observação: Para fazer essas experimentações utilize uma con- 

cha nova, cromada e com formato esférico. Há conchas peque- 
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nas (de molho), muito baratas, que produzem efeitos muito bons. 
3. Porque o campo de visão do espelho convexo é maior do que o N BS 

campo de visão de um espelho plano. Dessa forma, com um espe- Z N 

ho retrovisor convexo o motorista pode ver uma região maior. N A Ea 
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4. Sim, desde que se use um espelho côncavo; os espelhos con- 40 30 20 10 0 10-20 -30 -40 -50 —60 —70 

vexos fazem os raios do Sol divergirem depois de refletidos, o 


que reduz o seu efeito. No caso do espelho esférico côncavo, 


quando os raios do Sol nele se refletem, convergem parao foco. | 9. A imagem de um espelho esférico só depende do raio de cur- 
Se esse espelho for estigmático, nesse ponto se concentra toda vatura da esfera correspondente, não depende da área da calo- 
a energia radiante vinda do Sol, que nele se reflete. Assim, se um ta esférica. Se você observar uma bola de árvore de Natal que- 
pedaço de papelfor colocado no foco durante algum tempo, essa brada, todos os cacos são espelhos esféricos idênticos 
energia concentrada pode fazer com que ele se queime. (desde que a bola seja uma esfera, é claro). A diferença é que 


cacos maiores refletem mais luz do que os cacos menores, e 
a imagem tem mais luminosidade, mas a sua Geometria não 
se altera; além disso a área refletida também varia, ou seja, O 
campo do espelho varia. 


5. O diâmetro dos refletores depende da potência da emissão 
do satélite. Assim, para radiação de alta intensidade emitida 
pelo satélite, a área do refletor pode ser menor, se compara- 
da coma de umreceptor que captará radiação emitida em uma 
intensidade menor. A direção para a qual a antena é alinhada 10. Quanto maior o diâmetro de uma antena, maior a área de 


depende da posição da emissora de radiação e da direção do recepção e maior a energia captada. No caso do espelho, quan- 
foco em relação à radiação incidente para a qual foi projetado to maior o diâmetro, maior a energia luminosa que incide no 
o refletor. A posição dos receptores dos refletores pode ser espelho e é refletida por ele. Do ponto de vista da Física não 
no foco principal do refletor; quando o refletor tem área gran- há diferença entre espelhos e refletores de antenas. Ambos 
de, a sombra que ele projeta sobre o refletor não prejudica a refletem radiação eletromagnética. 
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11. a) Se o objeto é real e está a 70 cm do vértice, a sua abscissa é RR , 


b) Para p = 50 cme y = 3,0 cm, temos afigura: 


p=70cm Se é direito, sua altura é y = 3,0 cm. Veja a figura: y Rs 
DES qa SOON sui 
30 50 PY 9,0 cm 
Da expressão A = temos 
e + + e + + 
[o F E al =A= 3,0Xx 


Dos resultados obtidos concluímos que a imagem é vir- 


Da expressão f = R se R = 60 cm, f = 30 œm. 
2 tual (p' < 0), direita (y' > 0) e maior que o objeto. 


1 1 
E Eu ER 12. a) Se o objeto é real e está a 50 cm do vértice, a sua abscissa 
an T E 5º 3,0p' + 210 = 7,0p' > p’ = 53 cm é p = 50 œm. Se é direito, a sua altura é y = 6,0 cm. 
(dois algarismos significativos) 
Da expressão + = Ea temos: 
Eae = y’ = —2,3 cm (dois algarismos significativos) EE CORE Egas e po 
30 70 50 40 30 20 10 —30 —60 
Da expressão A = r , temos: 
a= 3 =A = 0,77 X (dois algarismos significativos) Como o espelho é convexo, o raio de curvatura é virtual, ou 


Dos RI obtidos concluímos que a imagem é real seja, R = —60 cm. 


> i i Fes jeto. 
(p' > 0) invertida (y' < 0) e menor que o objeto Como f= E, então f= -30 cm. 


sAr do =0] 
Da expressã — = — temos: 
P P f 
qdo agiris- 
de =R 
=> p' = —19 cm (dois algarismos significativos) 
Cc F i ' 
Da expressão y , temos: 
Da expressão + T = R temos: R (=19) 
i j i p p f am E CER y' = 2,3 cm (dois algarismos significativos) 
— +— =-—>530p'+150=50p'>p'=/75em í 
50 p 30 Da expressão A = , temos: 
Da expressão Y =P |, temos: 3 
; A a=23 a => A = 0,38 X (dois algarismos significativos) 
X = SY= 4,5 cm 6,0 
i Dos resultados obtidos concluímos que a imagem é vir- 
Da expressão A = temos: tual(p' < 0), direita (y' > 0) e menor que o objeto. 
—4,5 
= = x 
É 3,0 |=A 15 b) Sendo p = 30 cm, y = 60 cm e f = —30 cm, da expressão 
Dos resultados obtidos concluímos que a imagem é E a l ter, imos 
real (p' > 0), invertida (y' < 0) e maior que o objeto. pp f' i 
c) Para p = 20 cme y = 3,0 cm, temos a figura: pode gla >p +30 = -p'=>p' = -15cm 
30 po —30 
Da expressão y = iip temos: 
y p 
O ME quim 
60 ~ 30 >y'=30cm 
C k Da expressão A = | y , temos: 
a aka a=] a= 050x 
- gi temos: 6,0 
1 1 1 Dos resultados obtidos concluímos que a imagem é virtual 
— + — = — > 3,0p' + 60 = 2,0p' '= —60 
20 p 30 RARP perrik ao (p'< 0) direita (y' > 0) e menor que o objeto. 
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13. Para ser projetada na tela, a imagem deve ser real. Logo, de 
acordo com o referencial adotado, p’ = 3,0 m. A imagem deve 
ser cinco vezes maior do que o objeto: A = 5,0x. Como o 
aumento é sempre dado em módulo, não é possível saber se 
a imagem projetada será direita ou invertida. Por isso, vamos 
examinar as duas possibilidades acrescentando ao aumento 
os sinais correspondentes e adotando dois algarismos signi- 


ficativos: A = 5,0X. Da expressão A = Y | considerando que 
y 


a imagem pode ser direita ou invertida, temos: 


y' S 
+5,0 =— > y'= +5,0y 
y 


y' p' 


Substituindo esses valores na expressão — = — | temos: 
y p 
S50y = 50 = p=+0,60m 
y p 


Como o objeto é real, p = +0,60 m. Esta é a distância do espe- 
lho no qual deve ser colocado o objeto. 


II. Atividades práticas 
1. Espelhos cilíndricos “esféricos” 

Como foi feito com os espelhos planos, são sugeridas aqui 
algumas atividades simples utilizando espelhos cilíndricos, 
que simulam o comportamento de espelhos esféricos no pla- 
no do eixo principal. Em geral, dão bons resultados e podem 
até, em alguns casos, substituir as aulas teóricas a respeito. 

As atividades l e ll.a, sobre condições de estigmatismo, 
nos parecem indispensáveis à compreensão desse concei- 
to. Seo professor não tiver condição de propô-las aos pró- 
prios alunos, deve fazê-las em sala de aula, como ativida- 
des de demonstração. 


2. Espelhos esféricos ou vidros de relógio 

Essa também é uma atividade obrigatória, ao menos a 
sua primeira parte, que pode ser feita em sala de aula como 
atividade de demonstração. É extraordinariamente enri- 
quecedora, sobretudo porque o aluno pode, sem grande 
d 
d 


ificuldade, educar o seu cérebro e, durante a observação, 
escolar a imagem da superfície e vê-la no ar. 

Para isso é preciso que o próprio professor consiga fazê- 
-lo, é claro. A possibilidade de ver a mesma imagem de for- 
mas diferentes é uma experiência valiosíssima para o aluno. 


3. Objeto e imagem reais — verificação das equações 
de conjugação e aumento linear 

Essa atividade é muito simples, dá Ótimos resultados e 
costuma encantar os alunos, pois dificilmente eles veem o 
processo de projeção de imagens desse modo. Descobrir 
que basta uma lente convergente simples, que pode ser 
encontrada com facilidade em lojas de produtos de baixo 
custo, para projetar uma imagem em um anteparo invaria- 
velmente os surpreende. Mesmo que o professor não tenha 
tempo de realizar atividades práticas quantitativas, vale a 
pena construir e levar esse equipamento à sala de aula para 
fazer uma demonstração — não se gasta mais do que quin- 
ze ou vinte minutos e o que se ganha em motivação dos 
alunos para o estudo da Óptica é inestimável. 


IV. Atividades práticas complementares 
1, Miragem 


Nos observador 


Para o observador, o objeto parece estar em A'B’, embora na 
realidade esteja em AB (só foram traçados os raios de luz que 
emergem do objeto e podem atingir os olhos do observador). 


| 


Cláudio Pedroso/Arquivo da editora 


A foto mostra um equipamento de demonstração capaz 

de conjugar a imagem realdo objeto AB, produzindo um efeito 
muito interessante. O objeto é visto no ar tridimensionalmen- 
te com toda a clareza (A'B'), embora obviamente não esteja aí. 
Não é difícil entender como o dispositivo funciona. São 
dois espelhos parabólicos com as faces refletoras voltadas 
para dentro, uma de frente para a outra, com os eixos princi- 
pais coincidentes. O espelho superior tem uma abertura cir- 
cular, acima da qualaparece a imagem real do objeto. O obje- 
to é colocado no vértice do espelho inferior, que coincide com 
o foco do espelho superior. Dessa forma, a luz difundida pelo 
objeto AB incide no espelho superior, reflete-se paralela- 
mente ao eixo principal dos dois espelhos, incide no espelho 
nferior e converge para o foco do espelho inferior que está 
um pouco acima da abertura do espelho superior. Os raios 
de luz que emergem desse ponto reproduzem fielmente a 
imagem A'B' do objeto, embora invertida (a parte da frente 
em relação à parte traseira) e ligeiramente maior. 
Para o nosso cérebro, a imagem está onde os raios de 
uz convergem e eles convergem primeiro em cima do dis- 
positivo, por isso nós a vemos a 
A grande qualidade desse dispositivo é mostrar que, 
além de visível sem anteparo, a imagem real pode ser vis- 
ta tão bem como a virtual, desde que o objeto que a origi- 
na seja suficientemente iluminado, 


2. Anamorfose 
Procure na internet figuras de anamorfoses. Você pode 
encontrá-las pesquisando imagens com palavras-chave como 
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anamorfose, anamorphosis ou cylindricalmirror (espelho cilin- 
drico, eminglês). Imprima essas figuras e construa um espe- 
lho cilíndrico com o diâmetro aproximadamente igualao do cir- 
culo que aparece nessas imagens (você pode variar as 
dimensões da figura para obter círculos de mesmo diâmetro 
para usar o mesmo espelho com todas elas). Veja a figura: 


Dover Publications, 1979 /Fac-s 
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O diâmetro do círculo é a medida do diâmetro do espe- 
lho cilíndrico que você vai construir. Em algumas das figu- 
ras o círculo é menos visível; algumas vezes ele quase se 
confunde com a figura, mas com um pouco de atenção é 
sempre possível distingui-lo. A imagem é vista olhando para 
o espelho colocado atrás da figura. 

Construa agora o espelho cilíndrico. Para isso, procure 
um pequeno tubo cilíndrico com diâmetro aproximada- 
mente igual ao círculo das figuras (tubos usados de algu- 
mas pastilhas ou remédios podem servir). O círculo e a 
figura são proporcionais; você pode aumentar o diâmetro 
do círculo desde que aumente a figura na mesma propor- 
ção. A altura do cilindro não é importante: a altura dos 
tubos de remédios é suficiente. Em seguida basta reves- 
tir o tubo com papel metalizado, colocar o espelho em pé 
no círculo da figura e observar o efeito. Além do professor 
de Física, os professores de Matemática e de Arte também 
podem ajudá-lo a discutir essa atividade. 


O traçado da normal em espelhos esféricos 


V. Leituras complementares 

O texto O traçado da normal em espelhos esféricos 
constitui um importante apoio teórico para o professor, 
mas pode ser aplicado como complementação para os 
alunos. O melhor momento de apresentar esta leitura 
para eles é durante o estudo do tópico 2, Imagem e pon- 
to objeto conjugados por um espelho esférico. 


Até o capítulo 6, foram abordados principalmente 
os espelhos planos e os espelhos esféricos. A leitura 
do texto Espelhos parabólicos e outros espelhos cur- 
vos é um interessante texto de aprofundamento pa 


fab) 


o professor, que pode ser apresentado como comple- 


mentação para os alunos, abordando outros tipos de 
espelhos curvos. 

A título de contextualização, tanto para o professor 
quanto para o aluno, que também já pode ter ouvido falar 
em Gauss nas aulas de Matemática, o texto Carl Friedrich 
Gauss, apresenta uma breve biografia deste matemático 


que empresta o nome às condições de estigmatismo dos 
sistemas ópticos. 
Como complementação do texto Carl Friedrich Gauss, 


em interdisciplinaridade com Matemática, especificamen- 
te Trigonometria, apresentamos o texto A matemática das 
condições de Gauss, que pode servir tanto como apoio 
teórico para o professor como para o aluno, 

A leitura do texto A posição do foco nos espelhos esfé- 


ricos é útil para a fundamentação teórica do professor, 
mas também pode ser aplicada em sala de aula para jus- 


tificar a relação f = nia no espelho esférico. 


A circunferência, assim como a esfera, 
tem uma propriedade geométrica que faci- 
lita o traçado dos raios incidentes e refleti- 
dos. Segundo essa propriedade, toda reta 
que passa pelo centro da circunferência ou 
da esfera é perpendicular à tangente a essa 
circunferência ou à superfície da esfera no 
ponto em que a reta intercepta a circunfe- 
rência ou esfera. Em outras palavras, a 
normal à superfície de qualquer espelho 
esférico passa obrigatoriamente pelo cen- 


tangente 


tro de curvatura. Assim, para traçar um 
raio refletido r a partir do raio incidente i, 
basta unir o ponto de incidência I ao cen- 
tro de curvatura C, obtendo-se a normal N, 
para em seguida aplicar a lei da reflexão. 
Veja a figura: 
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Espelhos parabólicos e outros espelhos curvos 


Além dos espelhos esféricos, existem ainda outros espe- 
lhos curvos: parabólicos, hiperbólicos, elípticos e cilíndricos. 
Os espelhos parabólicos, hiperbólicos e elípticos são quase 
sempre côncavos; não encontramos referências práticas do 
uso de espelhos convexos com essas curvaturas. Os espe- 
lhos cilíndricos também são predominantemente côncavos, 
mas há espelhos cilíndricos convexos pelo menos em algu- 
mas aplicações artísticas. 

Os espelhos parabólicos são tão antigos quanto os 
espelhos esféricos. Sua principal propriedade, o estigma- 
tismo do foco para pontos objeto localizados no infinito, 
já era conhecida de Diocles, matemático grego que viveu 
no século II a.C. Veja as figuras abaixo. 


Figura a 


F 


Figura b 


O espelho parabólico convergente é estigmático para 
pontos objeto no infinito: um feixe paralelo incidente sem- 
pre se reflete passando por um único ponto, o foco prin- 
cipal, F (a), ou secundário, F' (b). Os raios de luz não 
“param” em Fou F', é claro (não representamos a conti- 
nuidade deles para não sobrecarregar a figura). 

Em sua única obra conhecida, Sobre os espelhos arden- 
tes, Diocles demonstrou que um espelho com o formato 
de um paraboloide de revolução concentra os raios do Sol 
em um único ponto. 


O estigmatismo dos espelhos parabólicos em relação a 
imagens de objetos no infinito tornou-os mais adequados 
para a construção de telescópios. Um dos primeiros teles- 
cópios a usar espelhos, construído em 1636 pelo monge e 
matemático francês Marin Mersenne (1588-1648), já empre- 
gava um espelho parabólico. Atualmente, os espelhos para- 
bólicos são também muito usados como refletores de faróis 
ou luminárias — a fonte, colocada no foco do paraboloide 
refletor, conjuga um feixe refletido e paralelo de luz. 

Veja a foto: 


Rainer Opolka/Zweibriider Optoelectronics/Divulgação 


É razoável supor que, desde que se começou a usar o 
paraboloide de revolução para o perfil de espelhos, pen- 
sou-se também nas outras figuras originárias das secções 
cônicas: o elipsoide e o hiperboloide de revolução. Veja as 
figuras abaixo. 


círculo 


hipérbole 


Figura a Figura b 


Secções cônicas. 


Na figura a, um corte normal ao eixo do cone resulta 
em um círculo; entre o eixo e a geratriz, o corte dá origem 
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a uma elipse; paralelo à geratriz, o corte resulta em uma 
parábola; e paralelo ao eixo, em uma hipérbole. A figura b 
mostra a vista de topo do perfil dessas curvas; a superfi- 
cie resultante do giro dessas figuras em torno do eixo e 
gera uma esfera (círculo de revolução), um elipsoide, um 
paraboloide e um hiperboloide de revolução. 

Os espelhos elípticos e hiperbólicos (assim como é 
costume referir-se aos espelhos paraboloidais como 
parabólicos, também se costuma chamar os espelhos 
elipsoidais e hiperboloidais de elípticos e hiperbólicos) 
têm aplicações tecnológicas específicas. Os espelhos elíp- 
ticos e hiperbólicos têm dois focos principais — os focos 
dos elipsoides ou hiperboloides correspondentes. Esses 
pontos são conjugados entre si por esses espelhos, e só 
para eles esses espelhos são estigmáticos (veja as figuras 
a seguir). Para os demais pontos esses espelhos são estig- 
máticos desde que respeitadas as mesmas condições de 
Gauss para os espelhos esféricos. 


Figura b 


Os focos F; e F, são pontos conjugados estigmaticamente em um 
espelho hiperbólico côncavo (a) e em um convexo (b). 


Figura € 
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Figura d 


Os focos F; e F, são pontos conjugados estigmaticamente em 
um espelho elíptico côncavo (c) e em um convexo (d). 


Os espelhos cilíndricos convexos foram muito usados 
nos séculos XVII e XVIII para recompor figuras anamórfi- 
cas, o que deu origem a uma arte decorativa muito popu- 
lar nessa época. Mais tarde tornaram-se mais comuns 
como brinquedos, mas ainda há artistas contemporâneos 
que se dedicam à arte do anamorfismo — criação de figu- 
ras distorcidas cuja imagem se recompõe quando conju- 
gada com um espelho cilíndrico convexo. Veja as fotos: 


A imagem acima, deformada por projeção anamórfica, 
se recompõe quando refletida por um espelho cilíndrico 
convexo (abaixo). 


html>. Acesso em: 2 abr. 2013. 


Fonte: <www.physics.uoguelph.ca/morph/morph1. 


Os espelhos cilíndricos côncavos são muito utilizados atualmente como concentradores de calor, em refletores 
solares, e até em alguns tipos de churrasqueiras — neste caso, como refletores de calor. Veja as fotos a seguir. 
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Figura a 


Eduardo Santaliestra/Arquivo da editora 


Figura b 


Em a, os espelhos cilíndricos parabólicos se destinam a concentrar os raios de luz no foco por onde passa a tubu- 
lação com água; em b, em uma churrasqueira doméstica, o carvão colocado no foco ou um pouco abaixo dele faz a 
radiação térmica difundir-se mais uniformemente por toda a grelha. 

Em geral, os espelhos cilíndricos usados para a concentração da radiação solar, como os da foto a, têm perfil parabó- 
lico e não circular, por isso geometricamente não são cilíndricos, mas são chamados assim por extensão de significado. 


Carl Friedrich Gauss 


Christian Albrecht Jensen, c. 1850, Georg-August-Universität Göttingen/AKG-Images/Latinstock 


eE Y, 


E A 
Carl Friedrich Gauss, retrato a óleo de autoria do pintor 
alemão C. A. Jensen (1792-1870). 


Carl Friedrich Gauss (1777-1855) era alemão. Foi um dos 
maiores matemáticos da história da humanidade. Conta- 
-se que, aos três anos, já corrigia seu pai, jardineiro e 
comerciante, em erros de Aritmética, ciência que apren- 


deu sozinho, assim como a leitura e a escrita. Ao longo de 
toda a vida, teve uma capacidade extraordinária para fazer 
cálculos mentais. Aos 14 anos, por indicação de amigos e 
professores, foi apresentado ao duque de Brunswick, que 
assumiu todas as despesas com a educação e, mais tarde, 
com as pesquisas de Gauss. 

Depois da morte do duque, Gauss tornou-se diretor do 
Observatório de Göttingen, onde pôde dedicar-se ainda 
mais às suas pesquisas. Interessava-se por tudo, da Lin- 
guística à Política. Só publicava seus trabalhos quando os 
considerava completos e perfeitos. Frequentemente per- 
manecia calado quando os outros apresentavam resulta- 
dos que ele já havia obtido fazia muitos anos. Embora seus 
trabalhos em Astronomia matemática tenham lhe trazido 
fama ainda em vida, só depois de sua morte é que se per- 
cebeu que ele estava quase um século adiante dos mate- 
máticos do seu tempo. 

Além da Álgebra, dos aspectos matemáticos da Astro- 
nomia e da Geodésia (ciência das formas e dimensões da 
Terra), Gauss passou a dedicar-se, a partir de 1840, tam- 
bém aos aspectos matemáticos da Física, ao Eletromag- 
netismo, à Gravitação e à Óptica. Além das condições de 
estigmatismo dos sistemas ópticos e outros conceitos físi- 
cos por ele criados, Gauss foi um dos precursores do Sis- 
tema Internacional de Unidades, sugerindo que todas as 
unidades de medida se baseassem num conjunto míni- 
mo, composto das unidades de comprimento, massa e 
tempo. Foi ainda hábil artesão e experimentador, inven- 
tando o helióstato (instrumento astronômico e topográfi- 
co que permite a determinação da forma da Terra) e o telé- 
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grafo eletromagnético. Em síntese, pode-se dizer que 
Gauss transformou todas as áreas da Matemática e ciên- 
cias afins. 

Vale a pena conhecer a descrição que um de seus mais 
notáveis alunos, o matemático alemão Julius Wilhelm 
Richard Dedekind (1831-1916), fez de seu professor: 

“Normalmente ele sentava confortavelmente, olhava 
para baixo e abaixava-se ligeiramente com as mãos apoia- 
das junto ao joelho. Ele falava amigavelmente, com muita 
clareza e simplicidade: mas quando queria enfatizar um 
novo ponto de vista... então ele levantava a cabeça, olhava 
para alguém que estivesse ao seu redor e durante essa enfá- 
tica fala fixava sobre seu interlocutor seus belos e penetran- 


A Matemática das condições de Gauss 


Veja a figura abaixo: 


tangente a 


— tangente a” 


arco q” 


seno q” 


A (6; 


Ela mostra um setor de um círculo trigonométrico com 
dois ângulos, œe o”. Note que o segmento AB, corresponden- 
te à medida do seno de a; o segmento CD, correspondente à 
medida da tangente de œ; e o arco BC, correspondente à medi- 
da do ângulo a em radianos, se aproximam para o ângulo 
o", æ. Nesse caso, como se vê no sombreado da figura, os seg- 
mentos que representam o seno de o”, a tangente de q' e o 
arco correspondente à medida de a”, em radianos, se aproxi- 
mam e tendem a igualar-se quando o! for muito pequeno. 


A posição do foco nos espelhos esféricos 


tes olhos azuis (...). Se fosse a explicação de princípios para 
a dedução de fórmulas matemáticas, então ele se levanta- 
va, assumia uma postura ereta e escrevia no quadro-negro 
atrás dele com sua bela e peculiar caligrafia: ele sempre pro- 
curava usar o menor espaço organizando o texto com ordem 
e economia. Quando empregava exemplos numéricos, que 
para ele tinham grande valor para completar a apresenta- 
ção, ele trazia os dados prontos em pequenas tiras de papel”. 
(Extraído do artigo Johann Carl Friedrich Gauss, de J. J. O' 
Connor e E. F. Robertson.) 


Disponível em: <«www-history.mcs.st-and.acuk/Biographies/Gauss.htmb. 
Acesso em: 2 abr. 2013. 


Veja agora a tabela abaixo, em que estão relacionados 
os valores dos ângulos 1º, 5º e 10º, supostos matematica- 
mente exatos, e os seus correspondentes valores em radia- 
nos com quatro algarismos significativos: 


a (graus) a (radianos) sena tan æ 
10 0,1745 0,1736 0,1763 
5 0,08727 0,08715 0,08748 
1 0,01745 0,01745 0,01745 


Na tabela acima, note que, para 10°, as três medidas são 
quase iguais até dois algarismos significativos. Para 5°, elas 
são iguais para dois algarismos significativos. E, para 1°, elas 
são idênticas para os quatro algarismos significativos. Essa é 
a ideia básica das condições de Gauss. Embora não tenha- 
mos apresentado as demonstrações da expressão que rela- 
ciona a distância focal com o raio de curvatura dos espelhos 
e da equação de conjugação, pode-se afirmar que a simpli- 
cidade e praticidade dessas expressões decorrem do uso das 
igualdades verificadas acima, pois, como adotamos as con- 
dições de Gauss, os ângulos com os quais trabalhamos no 
estudo dos espelhos esféricos são sempre menores que 5°. 
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No espelho esférico, o foco só é um ponto nas condições 
de estigmatismo de Gauss; caso contrário, em vez de foco, 
forma-se a superfície de uma cáustica composta das dife- 
rentes intersecções dos raios refletidos. Na figura, pode-se 
admitir que as condições de Gauss são válidas se conside- 
rarmos a região correspondente ao setor sombreado, pois 
nela os raios são paraxiais e o espelho tem pequena abertu- 
ra. Então, o foco pode ser representado por um único pon- 
to, F, e por ele passa o raio refletido r correspondente ao raio 
de luz incidente i, paralelo ao eixo principal. 


Observe agora a figura ampliada (e fora de escala para 
facilitar a visualização) à direita. Sendo válidas as condições 
de Gauss, o triângulo ICF é isósceles — os ângulos da base, 
9" e 0”, são iguais, pois 0º = 6, devido à lei da reflexão, e 
0 = 0”, porque são ângulos correspondentes. Sendo isósce- 
les, os lados opostos a ângulos iguais também são iguais, 
logo: 


cr=FI Q 


Capítulo 7 — Refração da luz 
I. Comentários e sugestões 


Esse capítulo inicia o estudo da refração da luz e chama 
a atenção para o fato de que se trata do mesmo fenômeno 
já abordado no estudo de ondas. 

A refração da luz possibilitou a prova definitiva do cará- 
ter ondulatório da luz, com a determinação do valor da velo- 
cidade da luz na água menor que no ar, como previa a teo- 
ria ondulatória. Essa determinação encerrou uma polêmica 
científica que havia durado cerca de dois séculos, até mea- 
dos do século XIX, e que se reacenderia 50 anos depois, 
como relata o quadro Newton e o modelo corpuscular da 
luz na página 108, 
É sempre bom enfatizar essa característica mutável da 
ciência, evitando a ideia muito comum de que ela é um pro- 
duto acabado, com verdades definitivas e perenes. 

A seguir são ressaltadas algumas ideias desse ca- 
pítulo. 


1. A reflexão não deixa de existir quando ocorre a 
refração 

Na figura que mostra as leis da refração, na coluna da 
esquerda da página 109, fizemos questão de representar 
o raio refletido. É importante que o professor também o 
faça, não só porque ele de fato existe como porque repre- 
sentá-lo é indispensável para que seus alunos compreen- 
dam o fenômeno da reflexão total. 
É possível haver reflexão sem refração, mas o oposto 
não ocorre. Uma parcela de luz, ou de qualquer radiação inci- 
dente, sempre se reflete na travessia da superfície de sepa- 
ração de dois meios transparentes distintos. 


2. E] é um número de precisão infinita, o que a 
Física não admite 

Procure evitar a tentação de utilizar valores em for- 
ma de raiz para o índice de refração, com o pretexto de 
obter aqueles valores "clássicos" para o seno de um 
ângulo. Dizer que o índice de refração de um meio é 
Hs 43 por exemplo, é um absurdo. J3 é um número 
de precisão infinita, o que a Física não admite nem teó- 
rica nem experimentalmente. 


Mas, nas condições de Gauss, o raio incidente está sufi- 
cientemente próximo do eixo para que se possa considerar: 
Fr=FV (D 
Logo, de D e (D, CF = FV. 
Portanto, F é ponto médio de CV, medida do raio de 
curvatura R do espelho. Sendo f a distância focal do espe- 
lho, igual a FV, podemos escrever: 


R 


es 


Nada justifica essa prática, nem mesmo o argumento 
de que ela facilita a resolução das questões, o que, embora 
seja compreensível, não a torna conceitualmente correta, 


3. A parcela da radiação refletida aumenta 
com o ângulo de incidência do feixe de luz 

A reflexão total é uma das razões que justificam a 
manutenção do raio refletido nas figuras que ilustram a 
refração. É muito estranho para o aluno que está estudan- 
do a refração da luz o aparecimento repentino de uma refle- 
xão que estava esquecida e que não só reaparece como se 
torna o único fenômeno existente. 
Para o aluno, é como se, de repente, a refração deixas- 
se de existir e surgisse como por encanto a reflexão. Não 
é assim que ocorre. À medida que o ângulo de incidência de 
um feixe de luz aumenta, a parcela de radiação refratada 
diminui (a luminosidade do feixe refratado fica gradativa- 
mente menos intensa), enquanto a parcela da radiação 
refletida aumenta (a luminosidade do feixe refletido aumen- 
ta gradativamente), até que toda a radiação refratada desa- 
parece e toda a energia da radiação incidente é refletida. 

Por isso o fenômeno se chama reflexão total. 


4, Não existe raio de luz refratado tangente à 
superfície de separação dos dois meios 

É comum a representação desse raio de luz, talvez devi- 
do à pouca familiaridade de quem o representa com a ati- 
vidade experimental — quem faz a experiência represen- 
tada na Atividade prática 1, Refração da luz (página 116), 
por exemplo, fazendo o feixe de luz incidir pela face curva, 
passado pelo centro do semicírculo, observa com muita cla- 
reza que ele não existe. 

A intensidade luminosa desse raio refratado é nula. Por 
isso, nas figuras da página 112 e em outras mais adiante 
optamos por desenhá-lo com um raio tracejado e um aler- 
ta nas legendas de que se trata de um traçado hipotético, 
impossível de observar na prática. 


5. É possível obter imagens em posições diferentes 
para diferentes observadores 
Do estudo do dioptro plano, talvez o mais importante seja 
entender e discutir cuidadosamente a figura da coluna da 
esquerda da página 114. Ela mostra um aspecto ainda menos 
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abordado de u 


m sistema óptico não estigmático: a possibili- 


dade de um ponto objeto fornecer imagens nítidas mas em 


di 


d 


= 


a 


conscientizara 


aquário? (pági 


É por essa 


a realização da 


pedo ou de base 


ferentes posições para diferentes observadores. 
azão que se recomenda ao professo 
Atividade prática 2, Quantos peixes há no 
na 117) -— ela chama a atenção dos alunos para 
go que provavelmente todos já viram, mas do qual não se 
m: dependendo da posição de onde vê os pei- 
xinhos dentro de um aquário em forma de prisma (paralelepi- 
hexagonal, por exemplo), o mesmo obser- 


que sugi- 


vador pode ver nele mais peixinhos do que realmente existem. 


II 


1. 


3 


. Exercícios 


Não. O que caracteriza a refração da luz é a variação da sua velo- 


cidade e do seu comprimento de on 


da quando ela atravessa a 


superfície de separação de dois meios de índices de refração dife- 
rentes. O desvio é consequência dessa variação e só ocorre na 
incidência oblíqua, mas a refração, nesse caso, sempre ocorre. 


Sendon=1,63ec=3,00: 


G 
n = — temos: 
V 


a) 


Sendo n, = 1,33 o índice de ref 


o índice de refração da glicerina, 


n2 


10º m/s, da expressão 


=1,84:10!m/s 


ração da água e nç = 1,47 
temos: 


> Nag 
mM G 


O ângulo de refração no diama 
de incidência no ar for 9, = 37, 
= 2,42, temos: 

"send, =N; : Sen b > Ny 
=> 1,00 - sen 37,0° = 2,42 se 
0,249 > 0; 


> Nag 


> sen 89, 


de incidência no ar é 
ny = 2,42, temos: 
ns: sen 


> Nac = 0,905 


33 
47 
nte é 9,, quando o ângulo 
0º. Logo, sendo Nna = 1,00 


“send, = Ng: send > 


nã 


14,4º 


o de refração no diamante é 6, = 24,0º, quando o 


8... Sendo n = 1,00 e 


0, = ny: sen 6,=1,00 sen 6, = 2,42 -sen24,0º => 


=> sen by = 2,42 - 0,407 > sen by 


0,985 > 


=> 0, = 80,1° 


Como se conclui da análise do gráfico, sempre há reflexão 


da luz incidente em uma placa de vidro, de 4%, aproxima- 
damente, para a incidência normal, 0°, até 100% quando 
o ângulo de incidência tende a 90°. Assim, dependendo da 


iluminação do ambiente, sempre é possíve 
as como a intensidade de luz refletida 


como espelho. 


usar a vitrine 


aumenta com o aumento do ângulo de incidência, quanto 


maio 
xão (e 
Se a incidência for normal, o que 
ca de 4% da luz incidente se re 


refletida é suficiente para satu 
apenas um clarão na região em 


Seo 


or o ângulo de incidência mais visíve 
nesse caso, não nos vemos nesse espelho). 


será a refle- 


é habitual nesse caso, cer- 


lete para a câmara. Como a 
luz do flash tem alta intensidade, essa po 


centagem de luz 
rar o sensor: vai aparecer 


que a luz do flash incide. 


aio de luz passa do ar para o vidro, ele se aproxi- 


ma da normal, Portanto, o ângulo-limite de refração será 


bidro = L, quando 6, = 90º. Ent 


86 


do, temos: 
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n:sen6, = N, + sen b = Ny’ sen Oy 
=> 1,00 : sen 90° = 1,58 - sen L > 
> sen L = 0,633 > L = 39,3° 


Se o raio de luz passa do vidro para 
da no 


Oio 
Na * SEn Ox = Nvidro * SEN Buicro > 


= Nvidro * SEN Oio > 


o ar, ele se afasta 


mal, Portanto, o ângulo-limite de incidência será 
= L, quando 8, = 90º. Então, temos: 


=1,00-sen90º=1,58-senL=>5senL=0,633= 


>L = 39,3° 


Observação: Este item poderia ter sido resolvido diretamen- 
te a partir do principio da reversibilidade dos raios de luz. 


6. Por causa do desvio provocado pela refração da luz que vem 
do interior da piscina, ao atravessar a superfície de separação 
da água para o ar. Veja a figura: 
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7. Comoa 
ma vertical, estamos dent 


É interessante observar q 


água 


pois a altura aparente do azu 


mulher e seu 


o das condiçõe 


de conjugação do dioptro plano foi deduzi 


a) 


>=. « profundidade aparente 
«— profundidde real 


ue essa modificação é na altura ou 
na vertical. As dimensões laterais não são alteradas pela refra- 
ção. Assim, um azulejo quadrado no interior da piscina parece 
etangular, 
efração, mas a largura não. 


lejo é reduzida pela 


filho estão aproximadamente na mes- 


s em que a equação 
da. 


Admitindo-se o garoto um ponto objeto, sendo p = 1,2 m 


a ordenada desse ponto, de acordo co 


mo referencialado- 


tado para o dioptro plano, e p’ a ordenada do ponto ima- 


gem correspondente, da equação do dioptro plano temos: 
N M Nagua Nar 13.10 , 2 N 

p P P P R P 2 

= p'= 0,92 m (dois algarismos significativos) 


b) | Invertendo o referencial do dioptro plano, sendo p= 1,6 m 
a ordenada do ponto mais alto da mãe, no ar (fora da água), 
o filho, na água, verá esse ponto a uma altura p’, dada pela 
expressão: 
M 2 Nar Pagua 1,0 13 p' PHE m 
p P p p 6 p 
(dois algarismos significativos) 
8. Vamos admitir que o observador e o ponto A — localizado na 


base do bloco — estejam 
estamos dentro das con 
gação do dioptro plano foi deduzida. Adm 
como um ponto objeto, sendo p= 4cmao 
to, de acordo com o refe 
e p’ a ordenada do ponto imagem corres 


na mesma verti 
dições em que a 


cal. Nesta situação, 
equação de conju- 
itindo-se o ponto A 
denada desse pon- 


encial adotado para o dioptro plano, 


ção do dioptro plano temos: 


mM 


M y Nar ,6 1,0 $ 


pondente, da equa- 


4,0 ; 


p 


j 


> > 
p P 40 p 


T6 > p' = 2,5 cm 


Como p’ é a posição do ponto A, essa é a espessura aparente 
do bloco de vidro. 


2. Quantos peixes há no aquário? 

Essa é uma montagem muito fácil que, em alguns casos, 
nem precisa ser feita, basta que o professor sugira aos alu- 
nos que observem o fenômeno em algum aquário quadra- 
do, retangular ou mesmo hexagonal. Alguns até podem ter 
um em casa, mas, para aqueles que não têm, basta visitar 


HI. Atividades práticas 


1. Refração da luz 

Esta é uma solução alternativa para uma experiência 
elativamente simples, que utiliza uma fonte de luz retilinea 
como aquela proposta na Atividade prática 2 do capítulo 5 


página 88) e um perfil de acrílico semicilíndrico ou uma cuba e k 

ai Pos uma loja especializada e olhar. Não custa nada. 
semicilíndrica para líquidos. Se o professor dispuser desse 
material, é claro que a realização da experiência será uma 3. Fantasmas 


Esse é um dispositivo experimen 
efeitos muito interessantes. 


tal simples que produz 
Em quase todos os museus de 
ciências do mundo existe um dispositivo como esse. Ele pode 
ser acompanhado de uma demonstração de como funcio- 
na ànoite o espelho retrovisor (veja leitura complementar na 
página seguinte, em O espelho retrovisor da noite). 


atividade mais enriquecedora. Há empresas que têm esses 
perfis e cubas à venda (veja as páginas 334 a 336 deste 
anual). No entanto, a análise experimental tendo como 
ponto de partida fotos tiradas por outros pesquisadores é 
um procedimento comum na comunidade científica 
essa razão, válido do ponto de vista pedagógico. 


Nesse caso, por meio dessas fotos, obtivemos os resul- 


e, por 


tados apresentados na tabela a seguir: IV.Leituras complementares 
Até alguns anos atrás era possível formular uma tercei- 
Foto Ângulo de | Ângulo de | Ângulo de | Índice de a lei, válida tanto para a refração como para a reflexão, 
incidência | reflexão | refração | refração À : , 
segundo a qual os raios refratado e refletido estariam sem- 
RA 20º 20º 13° 5 pre no semiplano oposto ao raio incidente em relação à nor- 
mal N. Pesquisas recentes, no entanto, mostraram que isso 
R, Inha, 40° 40° 25° 5 não é mais válido ao menos para a refração — em algumas 
situações o raio refratado mantém-se no mesmo semipla- 
T 60° 60° 35° 5 no do raio incidente. A leitura do texto Índice de refração 
negativo aborda essa questão, constituindo um interes- 
segunda linha, o o o 
aidirelta 80 80 40 e) sante texto de aprofundamento para o professor. 
O texto O espelho retrovisor da noite é uma interes- 
Seo professor quiser, pode pedir aos alunos que determi- sante leitura que contextualiza ainda mais o estudo da 
nem o índice de refração com três algarismos significativos — reflexão total por meio da explicação do funcionamento 
desse modo eles podem encontrar alguma diferença entre dos espelhos retrovisores de automóveis quando usados 
esses valores. É provável queisso possa tornar a atividade mais a noite. Explicação, aliás, que faz uso do mesmo gráfico 


interessante para eles, mas deve alertá-los de que, do ponto 
de vista experimental, esse não é um procedimento coerente. 


que aparece no exercício 4, que relaciona radiação refleti- 
da ou transmitida e ângulo de incidência. 


Índice de refração negativo 


É possível existir materiais com 
índice de refração negativo, pois isso 
não implica contrariar nenhuma das 
leis da Física. 

Essa ousada hipótese foi apresen- 
tada em 1967 pelo físico ucraniano 
Victor Veselago, nascido em 1929. 
Esses materiais, segundo Veselago, 
deveriam apresentar uma série de 
novas características, como uma geo- 
metria óptica e um efeito Doppler 
“invertidos”. 

Depois de 33 anos, nos últimos 
meses do século XX, o primeiro desses 
materiais foi criado. No ano 2000, pes- 


quisadores da Universidade da Califór- 
nia, em San Diego, Estados Unidos, 
criaram uma espécie de agregado de 
anéis e grades de cobre destinado a 
“refratar negativamente” radiações 
eletromagnéticas na faixa de frequên- 
cias de micro-ondas, o que se confir- 
mou experimentalmente em 2001 — 
esse “material” revelou ter, de fato, um 
índice de refração negativo quando 
atravessado por micro-ondas prove- 
nientes do ar. 

A confirmação das previsões de 
Veselago fez nascer ou renascer inú- 
meras especulações sobre as pers- 
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pectivas tecnológicas que esse tipo 
de material poderia oferecer. Uma 
das mais estimulantes é a possibili- 
dade de corrigir aberrações em len- 
tes, com a criação de lentes perfeitas 
que substituiriam as caríssimas 
objetivas (conjuntos de lentes que 
compensam essas aberrações). Mas 
ainda há muitas dúvidas a respeito 
desse tipo de material — os pesqui- 
sadores o chamam de metamaterial, 
para significar algo que vai além de 
um simples material. O principal 
obstáculo é a previsão teórica — até 
aqui confirmada — de que o feixe 


387 


388 


refratado teria alta dispersão e se extinguiria muito rapi- 
damente, o que tornaria o fenômeno tecnologicamen- 
te inaplicável. 

Experimentos realizados posteriormente confirma- 
ram de forma definitiva a existência de outros meta- 
materiais e obtiveram outros índices de refração nega- 
tivos. Mas em todos os experimentos também se 
confirmou a perda significativa de energia da radiação 
refratada, o que alguns pesquisadores julgam ser tam- 
bém uma propriedade intrínseca da refração negativa. 
Há, no entanto, grupos de pesquisadores que não pen- 
sam dessa forma, e a busca para a obtenção de meta- 
materiais tecnologicamente aplicáveis continua. 

Em 2007, pesquisadores do Instituto de Tecnologia 
da Califórnia (CalTech), Estados Unidos, e do Centro 
Nacional de Pesquisa Científica de Paris, França, obti- 
veram resultados promissores com um novo metama- 
terial composto de finíssimas camadas superpostas de 
ouro, nitreto de silício (Si;N,) e prata, que apresenta 
pela primeira vez refração negativa para radiações visí- 
veis, nas frequências entre o verde e o azul, entre 
5,7 - 10! Hz e 6,14 - 10! Hz (até esse ano, ela só havia 
sido observada em micro-ondas). Veja a figura ao lado. 


O espelho retrovisor da noite 


feixe 
refratado 
negativamente 


feixe (0, < 0) 


de laser 


feixe refratado "=== * 
À positivamente 


(9,> 0) 


A figura mostra esquematicamente o resultado expe- 
rimental obtido por esses dois grupos de pesquisadores: 
o feixe incidente divide-se em dois feixes refratados, um 
deles com índice de refração negativo — dependendo da 
frequência do feixe de laser incidente, foram obtidos 
índices de refração negativos de cerca de —5. 


O gráfico abaixo mostra a intensidade da luz refleti- 
da e refratada em função do ângulo de incidência da luz, 
numa superfície de vidro transparente de índice de refra- 
ção absoluto n = 1,5. 


4 Radiação refletida (R) 
ou transmitida (T) (%) 


Ohassseses E S sasaosssmoca sacado 


O (graus) 


0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 


Fonte: HECHT, Eugene; ZAJAC, Alfred. Optics. Delaware-Wesley: 
lberoamericana,1977.p.85. 


Nesse gráfico teórico estão superpostas as curvas da 
intensidade de radiação refletida e refratada (ou transmi- 
tida) em função do ângulo de incidência nas situações 
consideradas na página 112, quando há radiação refletida 
e refratada. Note que a porcentagem da intensidade de 
cada radiação varia com o ângulo de incidência — para 
incidência normal (9 = 0º), a radiação refratada ou trans- 
mitida (aquela que atravessa o vidro) chega perto de 98%, 
enquanto a refletida é de apenas 2%. À medida que o 
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ângulo de incidência aumenta, no entanto, a porcenta- 
gem da radiação refletida aumenta, enquanto a refratada 
diminui. Para ângulos de incidência 6 > 80º (incidência 
quase rasante), a porcentagem da radiação refletida tor- 
na-se maior do que a refratada. Em outras palavras, para 
ângulos de incidência próximos ou maiores do que 80º, 
qualquer superfície de vidro, mesmo transparente, fun- 
ciona praticamente como um espelho. 

No entanto, mesmo com baixa porcentagem da radia- 
ção refletida, o que ocorre quando a incidência é próxi- 
ma de 0º, uma placa de vidro transparente pode se tor- 
nar um espelho. Basta que a intensidade da radiação 
incidente seja alta, o que acontece com a intensidade dos 
faróis dos automóveis. É nesse princípio que se baseiam 
muitos espelhos retrovisores dos automóveis quando usa- 
dos à noite. 

Esses espelhos retrovisores podem ser adaptados para 
evitar o ofuscamento da visão do motorista, principal- 
mente à noite em estradas em que há muito movimen- 
to. Para isso, eles têm um vidro comum colocado à fren- 
te do espelho e uma pequena alavanca que pode afastar 
o espelho do vidro. Quando isso acontece, o espelho pas- 
sa a refletir a luz para cima ou para baixo, desviando-se 
do motorista. Mas o vidro da frente continua na mesma 
posição do espelho e, embora transparente, reflete uma 
pequena porcentagem da radiação incidente. Como essa 
radiação incidente é muito intensa, mesmo com baixa 
porcentagem de reflexão, ela pode ser vista com facilida- 
de sem ofuscar os olhos do motorista. 


de noite 


luz 
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espelho 
alavanca 


Capítulo 8 — Lâminas, prismas 
e fibras ópticas 


I. Comentários e sugestões 

Esse capítulo completa o estudo da refração da luz. Apre- 
sentamos alguns tópicos novos, como os prismas de refle- 
xão e as fibras ópticas. Os prismas de reflexão são muito anti- 
gos, utilizados em quase todos os instrumentos ópticos de 
boa qualidade, mas talvez, por não possibilitarem a formula- 
ção de muitos exercícios, têm merecido pouco destaque nos 
vestibulares e textos de Física do Ensino Médio. 

As fibras ópticas são uma tecnologia relativamente 
recente, que se difunde aceleradamente e, por essa razão, 
nos pareceu indispensável incluí-la nesta coleção. Hoje em 
dia, são largamente utilizadas nas telecomunicações (sobre- 
tudo internet). Como sempre, esperamos que o professor 
não a omita, qualquer que seja o pretexto, 

Iniciamos ainda uma discussão sobre as cores, um con- 
ceito que costuma ser mal ensinado e, por consequência, mal 
compreendido. Não é, de fato, um fenômeno tão simples 
como parece, por isso nós o retomaremos outras vezes. 

Esses e outros tópicos são objeto das observações a seguir. 


1. Prismas de reflexão 
O prisma de reflexão não apresenta nenhuma novida- 
de, mas é importante citá-lo explicitamente para lembrar 
que a reflexão não é um fenômeno exclusivo dos espelhos. 
Aliás, os prismas são muito mais usados como refletores 
do que como refratores de luz. 
Binóculos, máquinas fotográficas, lunetas e telescópios 
de boa qualidade utilizam prismas como espelhos. Ressal- 
tamos a boa qualidade desses equipamentos porque os pris- 
mas de reflexão são caros, mas compensam pelas inúmeras 
vantagens que apresentam em relação aos espelhos. 


2. Prismas de dispersão 
Ao contrário dos prismas de reflexão, que são muito 
mais comuns e úteis que os de dispersão, estes últimos 
sempre são abordados nos textos didáticos, certamente 
devido à beleza da dispersão da luz que produzem. 


O espelho retrovisor fica atrás do vidro anterior, fixo. 
Juntos formam um só espelho para o dia. À noite o 
espelho pode ser descolado do vidro da frente. Então o 
vidro passa a ser o espelho, enquanto o espelho, nesse 
caso, reflete a luz para cima. 


Dois erros muito comuns que aparecem nessas aborda- 
gens devem ser evitados. O primeiro é histórico. Esse fenôme- 
no não foi descoberto por Newton, como discutimos na leitu- 
ra complementar Newton e a dispersão da luz branca, ao final 
dos comentários desse capítulo, neste Manual. O segundo se 
deve a lamentável prática que alguns livros e professores têm 
de fazer enumerações e classificações, talvez para que os alu- 
nos tenham o que decorar e possam ser cobrados nas provas. 
Como comentamos no quadro As sete cores do arco-íris, na 
página 125, não faz sentido classificar ou enumerar as cores 
do arco-íris. É um conhecimento que, além de ser absoluta- 
mente inútil, ainda reforça uma ideia incorreta e lamentavel- 
mente frequente: a de que um raio de luz branca se decompõe 
em um feixe de sete raios de luz de cores bem definidas em vez 
de emumespectro contínuo de radiações que inclui uma estrei- 
ta faixa luminosa visível, colorida e também contínua. 


3. Fibras ópticas 

A abordagem das fibras ópticas é inédita e não faz par- 
te, explicitamente, dos programas de exames de seleção 
para o ingresso no Ensino Superior. Mas elas fazem parte 
do nosso cotidiano e, de acordo com os Parâmetros Curri- 
culares Nacionais, essa é uma razão mais do que suficien- 
te para incluí-las em nosso texto. 

Como o professor pode ver, nossa abordagem não apre- 
senta nada de novo do ponto de vista conceitual. Apenas pro- 
cura inserir esse dispositivo tecnológico como parte do con- 
teúdo normalmente apresentado no estudo da refração. 


4. A cor dos corpos iluminados 

O tópico sobre a cor dos corpos iluminados inicia uma 
discussão sobre o fenômeno das cores que, como já dis- 
semos, costuma ser muito mal explicado e mal compre- 
endido. Esperamos que o professor a acompanhe com 
seus alunos. É quase uma novela, que também deve ter 
um final feliz. Incluímos uma leitura complementar sobre 
a fisiologia das cores ao final dos comentários desse capí- 
tulo, neste Manual (Fisiologia das cores) para facilitar a 
distinção entre o físico e o fisiológico. 
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II. Exercícios 


1. Observe afigura: 


letra (imagem) 


Weta (objeto) 


Ela representa esquematicamente o que ocorre com um obje- 
o (letra) visto através da lâmina de faces paralelas (placa de 
vidro). Ela parece subir. Além disso, esse deslocamento da ima- 
gem depende da posição do objeto e do observador, por isso a 
imagem parece se movimentar. Esse efeito só é percebido com 
placas de vidro grossas; placas finas produzem um desloca- 
mento muito pequeno e, praticamente, nada se observa. 


nicialmente, devemos calcular o ângulo de refração 6, na face 
interna da lâmina: 


n: sen 6 = n, + sen b => Na sen 0,= n, : sen 0, => 
> 1,00 :sen37,0º = 1,50 sen 0, = sen 0, = 0,401 => 
=> 0, = 23,6° 


Efe E sen (0, — 8) 
Depois aplicamos a expressão d = e : —————— Logo: 


cos 0, 
sen (37,0° — 23,6º) 
=> 1,00 = e: 0,253 > 
cos 23,6° 


> e= 3,95 cm 


1,00 =e: 


De início é preciso determinar o ângulo de emergência 6). Para 
isso determinamos o ângulo de refração na face 1 do prisma 
por meio da lei da refração: 

Ny sen 6 = n: sen 01> 

=> 1,00 :sen37,0º= 1,52 ; sen 01 > sen 01 = 0,395 > 
> 01 = 23,3° 

Como À = 81 + 65, então: 

53,0° = 23,3° + 05 > 05 = 29,7° 


Determinamos agora o ângulo de emergência, 6, na face 2 do 
prisma: 
nsen65=n,:sen6,=>1,52-sen29,7º=1,00-seng> 

> sen b, = 0,753 > 6, = 48,9° 
Então, o desvio, ô, do raio de luz será: 
ô= 0, + b, — Â= ô= 37,0? + 48,9° — 53,0° > ô = 32,9° 


Um prisma não pode servir de espelho plano para pentear- 
mos o cabelo porque nesse caso nós precisamos olhar e rece- 
ber a imagem refletida, o que implica usá-lo com os raios de 
uz em incidência normal (ângulo de incidência 6 = 0°) a uma 
de suas faces. Nesse caso, se olhamos para a face de um pris- 
ma, mesmo que não seja na condição de reflexão total, a ima- 
gem é refletida em outra(s) face(s) e pode emergir pela mes- 
ma face ou também por outra. Mas em nenhum caso essa 
imagem pode ser vista por quem olha para o prisma como 
quem olha para um espelho plano. Reveja as figuras da pági- 
na 122- a única situação em que a imagem pode ser vista 
pelo próprio observador é no prisma de Porro, mas ele a vê 
parcialmente e de cabeça para baixo. 


— 
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a) Acondição-limite para que haja refração do prisma para 
o ar é que 6, = 90º. Para esse valor já não há refração, 
há apenas reflexão. Mas podemos impor essa condi- 
ção matematicamente utilizando a lei da refração, 
m: sen 6, =n,: sen 6. Basta fazer n, = n, (índice de 
refração do prisma); 6, = œ; 
n, = 1,00 (ar) e 6, = 90º, substituindo a igualdade pela 
desigualdade que queremos: 

n,: sena = 1,00 : sen 90º > Nn, : sena > 1,00 => 
1,00 
sen a 


>, = 


Logo, o menor valor do índice de refração do prisma para 
que ele funcione apenas como refletor é: 

1,00 ce 1,00 
sena P sen 37,0° 


Nn = 


>n = 1,66 
1,00 
b) De (D, podemos escrever sen q = CE Para n, = 1,60, 
vem: ai 
>—— n= 387º 
sena 160 D On > 


6. Seoraio de luz entra no prisma e atinge a sua face 2 no ângu- 


lo-limite de incidência, o ângulo de emergência nessa face é 
6, = 90,0º, 


Jo; = 
face 1 i face 2 


Assim, aplicando a expressão n; - sen 6, = n, - sen 6, para o 
raio de luz que atravessa a face 2 para o ar, temos: 


np’ sen 05 = Ny sen b > 
=> 1,54 - sen 8% = 1,00 :sen90,0º => 
x i Ae 1,00 
=> 1,54 - sen 65 = 1,00 => sen 65 154 > 


> sen 65 = 0,649 => 0^ = 40,5° 


Esse é o ângulo-limite de incidência nessa face. Da expressão 
Â= 0}, + 0}, sendo Â = 60,0°, podemos obter: 

60,0° = 0; + 40,5 > 0; = 19,5° 

Aplicando de novo a expressão n: sen & = m: sen 6; 
para o raio de luz que atravessa do ar para a face 1, obtemos 
o ângulo 8,: 
No sen 6, = Nn, sen 01 > 

=> 1,00 : sen 0, = 1,54 : sen 19,5° > 

=> 1,00: sen 4, = 1,54 : 0,334 => sen 6, = 0,514 = 0, = 30,9° 

Para ângulos de incidência 6, < 30,9º,6, < 19,5° e, portanto, 
95 > 40,5º, ângulo-limite na face 2. Logo, para ângulos de inci- 
dência 9, = 30,9º a luz não atravessa a face 2 desse prisma. 


Para produzir o espectro da luz branca é preciso que a sua dis- 
persão seja suficientemente grande, o que, com o auxílio da 
efração da luz, só se consegue com duas refrações pelo 
menos. Por isso, utilizam-se os prismas. Eles refratam a luz 
duas vezes, na incidência e na emergência. Para obter um efei- 
to semelhante com uma bacia e um espelho é preciso colocá- 
-lo dentro da água para refletir a luz do Sol (já refratada ao pas- 
sar do ar para a água), fazendo-a refratar-se de novo, ao 
passar da água para o ar. Veja o esquema da figura: 


luz dispersa do Sol 


uz branca do Sol (espectro) 


no 
bacia 


12 refração 


p 


espelho 22 refração 
Observação: Como se vê, o Sol deve estar baixo (de manhã 
ou à tarde). A melhor posição do espelho pode não ser essa 
(deitado sobre o fundo). As vezes uma pequena inclinação 
realça o efeito, mas ele deve estar, sempre, dentro da água. 


Para determinar o desvio ô, é preciso determinar o ângulo 
de emergência, 9). Para determinar 9,, é preciso conhecer 
9º e, para isso, é preciso determinar 64. Então, vamos apli- 
car a expressão n, : sen 9, = N, : sen 6, para a luz verme- 
lha que atravessa a face 1. Sendo n,, = 1,58 o índice de 
refração, temos: 


Na * Sen O; =n,,: sen 6, => 1,00 : sen 53,0° = 1,58 - sen 01 => 
=> 1,00 :; 0,800 = 1,58 : sen 01 > sen 81 = 0,506 > 

=> 01 = 30,4° 

Da expressão Â = 0; + 0}, sendo Â = 50,0°, podemos obter: 
50,0° = 30,4° + 6015 0}= 19,6° 

Para obter agora o ângulo 6), basta aplicar de novo a expres- 
são n, + sen 6, = n, + sen 6) para o raio de luz vermelha ao atra- 
vessar a face 2, do prisma para o ar: 

Nov: Sen 95 = Ny: sen 0 => 1,58-sen19,6º=1,00-sen 0; 
=> 1,58 - 0,335 = sen 6, > sen b, = 0,529 > 0, = 31,9° 


Finalmente, da expressão ô, = 6, + 6, — Â, podemos obter o 
desvio ô, para a luz vermelha: 
8, = 0, + 6, — Â= ô, = 53,0° + 31,9° — 50,0° = ô, = 349º 


Seguimos o mesmo procedimento para calcular o desvio do 
raio de luz azul. Sendo npa = 1,62 o índice de refração do pris- 
ma, para a luz azul que atravessa a face 1, determinamos 04: 
Na * SEn 0, = Npa’ SEN 01> 

=> 1,00 - sen 53,0° = 1,62 : sen 01 > 

=> 1,00 : 0,800 = 1,62 ; sen 01 = sen 0; = 0,494 

=> 0; = 29,6° 


Da expressão Â = 8! + 6}, sendo À = 50,0°, temos: 
50,0º=29,6º + 05 = 0} = 20,4º 

Para obter agora o ângulo 6, basta aplicar de novo a expres- 
são n,: sen 8, = N, + sen 0, para o raio de luz azul que atraves- 
sa a face 2, do prisma para o ar: 

Npa * SEN O, = Na * sen O, 

=> 1,62 -sen204º = 1,00 -seng> 

=> 1,62 ; 0,349 = sen 6 => sen 6, = 0,565 > 6, 


34,4° 


Finalmente, da expressão ô= 6, + 
desvio da, para a luz azul: 

=b +0 
Note que o desvio para a luz azul é 7 
vermelha, o que explica a dispersão 


0, — Â, podemos obter o 


Â => ô, = 53,0° + 34,4° — 50,0° > 6,=37,4º 


,80° maior do que o da luz 
da luz branca. 


9. De acordo com a figura, o ângulo de aceitação, 6, é o ângulo 


para o qual 6, = 90º. Veja a figura: 


9 = 90,0º 


plástico do tubo 


efração do plástico (casca), temos: 
n:seng;=n,'seng,= 1,47 se 
> sen 05 = 0,966 = 605 = 75,0º 


01 + 0} =90,0° = 0; +75,0°=9 


núcleo (glicerina) 


Da lei da refração aplicada à interface glicerina-plástico, sen- 
do n, o índice de refração da glicerina (núcleo) e n, O Índice de 


n 05= 1,42 ; sen 90,0° > 


Então, no triângulo retângulo sombreado, temos: 


0,0º> 9; = 15,0° 


Da lei da refração aplicada agora à interface ar-glicerina, sen- 


do Ny = 1,00 o índice de refração no ar, temos: 


Ny SEn O'y = Ng send, > 
= 1,00 -sen 0', = 1,47 :sen15,0º 
=> 0, = 22,3° 


II. Atividades práticas 


=> sen 0, = 0,380 = 


1. Lâmina de faces paralelas e prisma 


Essa é uma atividade prática s 


emelhante à Atividade 


prática 1 do capítulo anterior (Refração da luz). Como dis- 
semos em relação àquela atividade, se o professor dispu- 
ser do material necessário — a fonte retilínea e o prisma, 
este encontrado nas empresas aliindicadas —, a realização 


da experiência será uma atividade 
que esta aqui proposta. 


mais enriquecedora do 


Os valores obtidos podem não ser 


satisfatórios por causa da dificuldade de medida dos ângu- 


los por meio da foto. Mesmo assim a 
discussões que possibilita. A ativida 
entanto, sempre é melhor e dá bon 


2. Sombras coloridas 

Apesar de não estar relaciona 
refração da luz, esse é um dispositiv 
que você deve fazer, pois vai ajudar 


atividade é válida pelas 
de de medida direta, no 
s resultados, 


do diretamente com a 
o experimental simples 
muito os seus alunos a 


compreenderem o fenômeno das cores. Qualquer das 


sugestões do texto dá ótimos resu 


tados. 


IV. Leituras complementares 


Prismas e lentes exigem o apr 
te do material de que são feitos, d 
volvimento de vidros especiais: os 
cos. A leitura complementar Vidro 
aborda esse assunto e pode ser u 


imoramento constan- 
emandando o desen- 
chamados vidros ópti- 
s ópticos: crown eflint 
m interessante recur- 


so motivacional para os alunos, em vista da contextua- 


lização que propicia, 
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No estudo da dispersão da luz branca, é interessante 
estabelecer uma conexão interdisciplinar com Biologia (que 
pode ser expandida com assessoria do professor da refe- 
rida disciplina), abordando as estruturas fisiológicas que 
permitem ao ser humano detectar cores. Leia o texto Fisio- 
logia das cores para os alunos. 


Vidros ópticos: crown e flint 


Complementando o estudo da dispersão da luz branca, 
apresentamos o texto Newton e a dispersão da luz branca, bas- 
tante interessante para contextualização, seja por meio da his- 
tória da ciência, seja por abordar fenômenos que fazem parte 
da vivência do aluno (por exemplo, o arco-íris). Vale ressaltar 
que também pode servir para aprofundamento do professor. 


Dispositivos ópticos, principal- 
mente prismas e lentes, devem ser 
construídos com vidros especiais, 
os vidros ópticos. Nada impede que 
se construam dispositivos ópticos 
com vidros comuns, como os usa- 
dos em garrafas ou janelas, mas 
esses dispositivos serão pratica- 
mente inúteis em razão de sua má 
qualidade. Os vidros ópticos devem 
ser homogêneos, sem bolhas ou 
deformações. 

A tecnologia dos vidros ópticos 
se consolidou no século XVIII e até 
hoje eles podem ser classificados em 
dois tipos básicos, os vidros crown e 
os vidros flint. 


Fisiologia das cores 


Os vidros crown contêm, na sua 
composição química, além de sua 
composição básica — óxido de silício, 
óxido de cálcio e carbonato de sódio 
—, sais de potássio ou bário. O índice 
de refração dos vidros crown varia 
entre 1,51 e 1,54. 

Os vidros flint acrescentam a essa 
composição básica 45% a 65% de óxi- 
do de chumbo; seu índice de refração 
é maior, varia de 1,58 a 1,72. Para obter 
índices de refração ainda maiores, 
mais próximos do índice de refração 
do diamante, acrescentam-se a esses 
vidros óxidos dos lantanídeos — ele- 
mentos de propriedades metálicas 
muito parecidas entre si, conhecidos 
também como terras-raras. 


ilustração de 1909, de autoria do 
artista alemão Erich Kuithan 
(1875-1917), retrata uma etapa da 
fabricação desses vidros no início do 
século XX, em Jena, na Alemanha. 


Os olhos dos seres humanos têm 
na retina três famílias de células, 
conhecidas como cones, cada uma 
sensível à detecção de uma faixa de 
frequências do espectro visível: ver- 
melho, verde e azul. As regiões de 
detecção dessas células não são res- 
tritas, mas se superpõem. 

Se uma radiação monocromática 
amarela, por exemplo, atingir a retina, 
são os cones vermelhos e verdes que 
responderão a esse estímulo e então 
veremos o amarelo. Se forem duas 


radiações luminosas — a verde e a ver- 
melha — a atingir ao mesmo tempo a 
retina, também veremos o amarelo. 
Essas hipóteses sobre a forma 
como se dá a visão das cores fazem 
parte de uma teoria conhecida como 
teoria tricromática e têm sido confir- 
madas em pesquisas recentes de 
espectrofotometria! tanto com seres 
humanos como com golfinhos e algu- 
mas espécies de macacos. No entan- 
to, o processo pelo qual essas infor- 
mações são codificadas na retina, 


transmitidas ao cérebro e nele decodi- 
ficadas ainda é desconhecido, mas é 
certo que o nosso cérebro “decide” qual 
a cor que vemos, em função dos sinais 
que recebe da retina. Inúmeras espé- 
cies de animais não têm sensibilidade 
para as cores. Algumas pessoas têm 
sensibilidade restrita para algumas 
cores. É o caso do daltonismo, queéa 
incapacidade de perceber certas cores, 
em especial o vermelho, por isso a 
impossibilidade de distinguir, por 
exemplo, o vermelho do verde. 


Erich Kuithan. In: Zschimmer, Eberhard. Die 
Glasindustrie in Jena. jena: E. Diederichs, 1909 


1 Conjunto de métodos e técnicas de medida da intensidade de radiação em espectros luminosos em função da frequência ou do comprimento 


de onda. 


Newton e a dispersão da luz branca 


Embora as pinturas pré-históricas mostrem que os 
homens primitivos já manipulavam a cor, pode-se afir- 
mar que a primeira teoria científica das cores é de Newton, 
do século XVII. 

Antes dele, a natureza das cores já tinha sido objeto de 
estudo de filósofos gregos — Aristóteles explicava as tona- 
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lidades da luz pelo enfraquecimento da luz branca —, mas 
prevaleciam ainda o empirismo e hipóteses isoladas, sem 
consistência. A ciência das cores se baseava no estudo expe- 
rimental da mistura de pigmentos coloridos, realizado por 
artistas como Leonardo da Vinci. Porém, as experiências 
com pigmentos não se aplicavam à mistura de feixes colo- 


Universidad Complutense de 


ridos de luz. Acreditava-se que a luz solar era pura, sem cor, 
e que as cores resultantes da refração da luz ao passar pelo 
vidro deviam-se a perturbações produzidas pelo vidro. 

Em 1666, Newton fabricou um prisma triangular de 
vidro para obter, segundo suas próprias palavras, “o céle- 
bre fenômeno das cores”. O fenômeno era de fato célebre; 
não foi Newton quem o descobriu como muitos afirmam 
— os chineses já o conheciam e, antes de Newton, muitos 
físicos já o tinham observado. Para isso, Newton fez um 
pequeno furo na cortina do seu quarto, colocando o pris- 
ma junto ao furo por onde entrava a luz do Sol para que 
as cores se projetassem na parede oposta. O feixe cilin- 
drico de luz branca do Sol produziu uma mancha alon- 
gada e colorida, à qual Newton deu o nome de spectrum. 
Não foram só as cores que o intrigaram; ele queria saber 
também por que um feixe, praticamente circular, produ- 
zia uma mancha alongada. Veja a figura: 


Oxford University/Arquivo da editora 


Representação da experiência de Newton na obra Elementos 
da filosofia de Newton, de Voltaire, publicada em 1738. Note 
o destaque dado ao alongamento da mancha projetada na 
parede. 


Para entender o fenômeno, Newton testou experi- 
mentalmente inúmeras hipóteses, mas a experiência 
que lhe deu a certeza do que de fato ocorria foi a colo- 
cação de prismas invertidos que, logo adiante do pri- 
meiro, reuniam de novo as cores dispersas, reproduzin- 
do o branco original. Veja a figura: 


Madrid/Arquivo da Editora 


Desenho de Newton, publicado em sua obra Opticks, de 
1704. Da direita para a esquerda, a luz do Sol, dispersa e 
recomposta por dois prismas intercalados por uma lente 
convergente, é novamente dispersa por um terceiro 
prisma invertido em relação ao primeiro. 


Newton concluiu de seus experimentos que não era 
o prisma que criava as cores, mas que elas já estavam con- 
tidas no feixe de luz branca. O prisma apenas as separa- 
va ou dispersava. Daí, ele concluiu que o ângulo de refra- 
ção é diferente para cada cor, dispersando e alongando a 
mancha colorida do espectro da luz branca. 

Newton não se restringiu ao estudo da dispersão da luz 
branca. Ele discutiu também a cor dos objetos, concluindo, 


com simplicidade e correção, que eles “refletem uma espé- 
cie de luz em maior quantidade do que outra..”. Assim, um 
objeto vermelho parece vermelho quando iluminado pela 
luz branca do Sol, porque os pigmentos que o revestem 
absorvem a maior parte dos raios das outras cores, refle- 
tindo predominantemente o vermelho. Newton concluiu 
assim que a cor não é atributo do objeto, mas da luz que o 
ilumina. As ideias de Newton, hoje aceitas e confirmadas, 
sofreram oposição na época de outros cientistas britânicos, 
como Robert Hooke. A oposição foi tão forte que Newton 
só publicou sua obra Opticks em 1704, depois da morte de 
Hooke. Mais tarde, no início do século XIX, opuseram-se a 
ela também os alemães Schelling, filósofo, para quem a obra 
de Newton era uma falácia baseada na experimentação, e 
Goethe, poeta e dramaturgo, que consumiu anos de sua 
vida propondo uma teoria alternativa para as cores. 

Newton explicou ainda as cores e a forma do arco- 
-íris. Como as gotas de água são praticamente esféricas, 
Newton mostrou que existem dois ângulos de incidência 
da luz do Sol, entre 40º e 42º e entre 52º e 55º, que podem 
originar esse fenômeno. Em ambos, a luz solar incide nas 
gotas de chuva, sofre uma ou duas reflexões totais, em 
seguida uma nova refração e volta em direção ao obser- 
vador. Essas duas refrações dispersam a luz branca, o que 
nos permite ver o espectro no ar, ou melhor, junto à cor- 
tina de água formada pela chuva ao longe. Podem se for- 
mar dois arco-íris, como mostra o esquema abaixo, cujos 
espectros estão em ordem inversa. 


arço-iris superior 


luz vermelha 55º 


luz roxa 52º 


Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


O primeiro arco-íris se forma mais embaixo e é o mais 
conhecido e fácil de ser visto. Apesar de a luz mais des- 
viada ser a roxa e, no esquema da gota d'água da figura 
anterior, sair acima da vermelha, que é menos desviada, 
nesse primeiro arco se vê a faixa vermelha acima da roxa 
porque nossos olhos veem o efeito decorrente do prolon- 
gamento desses raios de luz por meio dos quais a faixa 
vermelha fica acima da roxa. Observe: 


luz branca 


A vermelha 
aE EA luz roxa 


luz roxa 
40º 


42º 
luz vermelha 
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Como o fenômeno só é visto de ângulos determina- 
dos, a única forma geometricamente possível para que o 
observador o veja é estar no vértice O de um cone delimi- 
tado por esses ângulos. Assim, as cores aparecem na inter- 
secção desse cone com a chuva, por isso têm a forma de 
arco. Veja a figura abaixo: 


Ent roxa 


luz branca 


luz vermelha 
554 


52° ° luzroxa 


O segundo arco-íris se forma acima do primeiro; é 
menos conhecido por ser mais raro de se formar e mais 
difícil de ser visto. Como no primeiro arco, este também 
contraria aparentemente o esquema visto dos raios de luz 
atravessando a gota, em que a luz roxa, mais desviada, sai 
da gota abaixo da vermelha; também neste caso isso 
decorre do efeito produzido pelo prolongamento dos raios 
de luz, como mostra a figura a seguir. 


Capítulo 9 — Lentes esféricas 


I. Comentários e sugestões 

Esse capítulo se inicia com a foto de uma pintura do ita- 
liano Tommaso da Modena (1325-1379). Como diz o tex- 
to, há outras pinturas da época em que são retratados reli- 
iosos com óculos, um testemunho irrefutável do domínio 
a técnica de produzir lentes nessa época. É interessante 
hamar a atenção do aluno para o fato de que a Física pode 
er encontrada em qualquer fonte, não apenas nos textos 
ulivros didáticos específicos. E uma dessas fontes são as 
bras de arte. Elas registram a realidade de uma época e, 
ssim, retratam direta ou indiretamente o estágio da ciên- 
ia e da tecnologia daquele tempo. 

A abordagem do estudo das lentes se assemelha mui- 
to à dos espelhos esféricos, principalmente nas expressões 
matemáticas, todas aproximadas e válidas dentro de limi- 
tações bem restritas — e infelizmente pouco lembradas — 
estabelecidas por Gauss, 


8 
d 
c 
S 
o 
[o 
a 
c 


É importante ainda atentar para os seguintes pontos: 


1. O ar, meio onde as lentes estão imersas 
São raríssimas as situações em que as lentes são usa- 
das em um meio que não seja o ar. Mesmo quando usa- 
das em câmaras subaquáticas, apenas a face externa da 
primeira lente da objetiva da câmara está em contato 
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7 
o 
o 
nã 
É FAN luz vermelha 
aT, 
aS 


luz Intersecção do cone de 
vermelha luz dispersa com a 
cortina de água 
formada pela 
chuva. 


Esse arco depende da posição do Sol e do observador; se 
o Sol estiver alto, o arco aparece baixo; se o Sol estiver bai- 
xo, próximo do crepúsculo, por exemplo, o arco aparece alto. 
Quando o observador se move, o arco se move também, pois 
o observador está sempre no vértice do cone que dá origem 
ao arco. A ordem com que as cores emergem da gota é inver- 
tida em relação à ordem das cores vistas no arco pelo obser- 
vador. No arco principal do esquema acima (confira também 
com a foto da página 125 do capítulo 8) o roxo aparece embai- 
xo e o vermelho em cima, ao contrário da forma como emer- 
gem da gota correspondente (figura ao lado), em que o roxo 
emerge acima do vermelho. Isso ocorre porque, para o obser- 
vador, aparecem mais altas as cores mais desviadas, que são 
vistas com ângulo de inclinação maior em relação ao hori- 
zonte (nesse caso, do vermelho, 42º), e mais baixas as cores 
menos desviadas (nesse caso, o roxo, 40º). 


direto com a água (como vamos ver no capítulo 10, esses 
instrumentos ópticos dificilmente usam lentes isoladas, 
mas conjuntos de lentes) — a face interna dessa lente e 
as demais continuam imersas no ar contido no interior 
da câmara. 
Foi por essa razão que, apesar do injustificado desta- 
que que essa situação merece em alguns textos didáticos 
e exames vestibulares, não demos destaque nem a situa- 
ções em que as lentes são imersas na água ou em líquidos 
hipotéticos, nem ao comportamento óptico invertido que 
lentes convergentes e divergentes podem ter se o mate- 
rial de que elas são feitas tiver índice de refração menor do 
que o do meio onde estão imersas. Mas essa é uma situa- 
ção excepcional, sem qualquer interesse prático — o índice 
de refração do ar, onde as lentes estão quase sempre imer- 
sas, é menor do que o índice de refração de qualquer mate- 
rialcom o qualelas possam ser construídas. 


2. Estigmatismo 

O conceito de estigmatismo aqui também é fundamen- 
tal. Como já dissemos, sem a restrição explícita das condi- 
ções de estigmatismo de Gauss, todas as expressões que 
utilizamos em Óptica estariam erradas. 


3. Representação gráfica das lentes 
Também no caso das lentes, as soluções de um proble- 
ma resolvido gráfica ou analiticamente devem dar o mes- 


mo resultado. Para que isso seja possível, é preciso que as 
lentes sejam representadas com semirretas, como mos- 
tram os esquemas gráficos do livro. 

Trata-se de uma exigência das condições de Gauss, para 
as quais as lentes têm espessura desprezível. No caso das 
lentes, ao contrário do que ocorre com os espelhos esféri- 
cos, a representação gráfica é bem aceita. Dificilmente s 
observa a representação de lentes com seu perfil real, o qu 
é certamente uma atitude sensata. Além de dificultar a cons- 
trução gráfica, essa representação ainda induz a um erro con- 
ceitual muito comum: o de ignorar os desvios dos raios de luz 
nas faces anterior e posterior da lente. Com exceção dalinha 
eta que representa o raio de luz que passa pelo centro ópti 
co dalente, as linhas que representam os demais raios “que- 
bram" quando entram e saem de uma lente. 


e 
e 


4. As soluções gráficas e a realidade 

Também aqui, como já dissemos, as soluções gráficas 
são próximas da realidade, mas não representam a realida- 
de. Ninguém vê a imagem do jeito que ela aparece na solu- 
ção gráfica. Para saber como se vê a imagem, é preciso que 
o professor ou o aluno se imaginem vendo essa imagem 
colocados diante da lente, de forma que a luz saia da lente 
para os seus olhos. 

Mesmo assim, nosso cérebro interfere e não nos deixa ver 
o que a Física diz que deveriamos ver. A percepção, de novo, 
altera anossa visão da realidade, como comentamos a seguir. 


5. Imagem real 
Para entender o que dissemos no item anterior, faça 
com seus alunos a Atividade prática 3, O que é ver (página 
147). Se não tiver tempo, recomende aos seus alunos que 
realizem esta experi 
Coloque uma lupa (pode ser uma lente convergente 
comum, adquirida em lojas de produtos de baixo custo) a 
certa distância (cerca de 0,50 m, em geral) dos olhos, vol- 
tada a um objeto qualquer. Como ensinamos em aula aos 
nossos alunos, a imagem desse objeto é menor e inverti- 
da. E ela é também real e se forma à frente da lente. 
É quase isso que nós vemos. A imagem aparece, de fato, 
menor e invertida, mas, como ocorre com os espelhos côn- 
cavos, nós não a vemos onde ela de fato se forma, adiante 
da lente, “no ar”. O nosso cérebro não deixa que a vejamos 
dessa forma; assim, ela aparece grudada na lente. 

Se você quiser se convencer de que a imagem está no 
ar, entre seus olhos e a lente, faça o que recomendamos aos 
nossos alunos. Focalize a imagem de uma lâmpada fluores- 
cente, de preferência pequena, num papel colocado entre 
seus olhos e a lente. Depois retire o papel e procure ver essa 
imagem “no ar”, onde estava o papel. Essa é a forma mais 
fácil de conseguir ver a imagem real. Com algum esforço de 
adaptação (é preciso reeducar nosso cérebro), é possível ver 
a imagem real de qualquer objeto dessa forma. 


ência: 


6. Inagem virtual 

As imagens virtuais, como sempre, são mais sim- 
ples de ver. Com a mesma lupa colocada junto aos nos- 
sos olhos, como habitualmente elas são usadas, é fácil 
ver a imagem virtual do objeto — direita, maior que o 
objeto e atrás da lente. Nesse caso, nosso cérebro não 
nos atrapalha. A imagem que vemos se forma onde e 
como ensinamos. 


7. Aproximações 

A equação dos fabricantes de lentes, como todas as 
expressões da Óptica, é aproximada e desse modo deve 
ser entendida. Alguns professores se sentem descon- 
fortáveis com todas essas aproximações; e alguns che- 
gam a omitir essa característica a seus alunos como se 
isso “comprometesse" as suas explicações. Na verdade, 
as aproximações são necessárias e características não 
só da Física, mas de toda ciência ou tecnologia que lida 
com medidas, ou seja, com a realidade concreta. Todas 
as expressões em Física são, de uma forma ou de outra, 
aproximadas. Além disso, sempre desprezamos ou apro- 
ximamos inúmeros fatores para obter as expressões de 
forma simplificada, sobretudo no Ensino Médio, em que 
os recursos de cálculo são muito limitados. 

No caso das lentes, essas aproximações se tornam mais 
explícitas e restritivas. 


8. Onde fica o infinito 

A segunda observação do exercício resolvido 10 sobre 
a localização do infinito em Óptica é mais uma discussão 
recorrente da nossa abordagem. Mas é necessária. Como 
a discussão da percepção visual — do significado do que é 
ver — a ideia do infinito em Óptica, além de ser normalmen- 
te mal compreendida e explicada, exige do aluno um ama- 
durecimento cognitivo para a sua compreensão que só uma 
abordagem desse tipo possibilita. 


IL Exercícios 


1. Sim, pois definimos lente como qualquer corpo transparente 
limitado por duas superfícies, das quais pelo menos uma é cur- 
va. Nesse caso, a lâmpada com água se comporta aproxima- 
damente como uma lente esférica biconvexa convergente não 
estigmática. 

Veja a figura: 


Arquivo da editora 


Formato Comunicação/ 


Quanto às qualidades dessa lente, tecnologicamente não há 
nenhuma — ela é pior do que qualquer outra lente de vidro ou 
acrílico que se possa obter, mesmo de baixo custo. Pode-se 
apenas ressaltar a facilidade com que é possível construir essa 
lente, o que possibilita a realização de muitas atividades lúdi- 
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cas. Mesmo nesse caso, no entanto, é preciso usá-la com mui- 
to cuidado porque o bulbo dessas lâmpadas tem paredes de 
vidro muito finas que se quebram facilmente. 


Não. Os raios solares ao atravessarem uma lente divergente 
não se concentram num ponto, mas se abrem, distribuindo a 
energia captada do Sol numa região maior do que a área da 
própria lente, logo é impossível queimar o papel. 


a 
) e 
y 
b) 
AL 
yi 
Ê F' 
F 
Y 
a) 
YL 
A praf 
A z 
y| -K 
BF B F 
A 
b 
) l 
A [TO 
p= KA 
HEE y | 
F' B B' F 


Sim. Vamos adotar a equação dos fabricantes de lentes na 
forma: 


To Rn ( +) 
f Nar 


Se a lente for imersa na água em vez de n, = 1,00 (para três 
algarismos significativos) teríamos Nagua = 1,33. Nesse caso, 
uma análise numérica dessa expressão mostra que uma lente 
de vidro de índice de refração n = 1,55, por exemplo, tem uma 
distância focal, na água, 3,32 vezes maior do que no ar. Pode- 
-se generalizar esse resultado e afirmar que a distância focal 
de qualquer lente na água será sempre maior do que no ar. 


De acordo com o referencial adotado, como a face esférica é 

côncava, o raio de curvatura é negativo: Ri = —40 cm. O raio 
RA de 

de curvatura da face plana tende ao infinito, então — = 0. 


R, 
Sendo n = 1,6 e aplicando a equação dos fabricantes, vem: 
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10. 


11. 


1 


1 E o =(16 nl O 


= =0,50( 0025)=»— = -0015> 


= f= —67 cm (dois algarismos significativos) 


Como alente é biconvexa, os raios de curvatura são positivos 
e, sendo simétrica, podemos escrever R = R, =R. 


Sendon = 1,5, f = 25 cm e aplicando a equação dos fabrican- 
tes, vem: 


1 z0- + —)= 1 


f 
4l obri 
25 


Portanto, R, = R, = 25 em. 


=R = 25 cm 


De acordo com o referencial adotado, temos: 
e Para a face côncava, o raio de curvatura é negativo: 
R= —25 em. 


e Para a face convexa, o raio de curvatura é positivo: 
R, = 40 cm. 
Sendon = 1,5 e aplicando a equação dos fabricantes, vem: 
1 
a a (1,5 Net) EN 


Es : = 0,50(-0,040 4 0025) =» = 050(-0015) => 


1 
5— = 


0,0075 =f = —1,3 m (dois algarismos significativos) 


O oculista fornece a vergência das lentes: G = +2,5 di e 
G = —0,50 di. Como G, > 0, a lente é convergente; C, < 0, a 
lente é divergente. 


X 1 CRE cad 
Da expressão C = — encontramos a distância focal de cada 
lente. Assim: 


sis espe! >fi=——>f=040m 
f, C, 725 
É Se base So SE Om 
2 E 2 G =. ' 


Sendo a vergência de cada lente, em dioptrias, quando f esti- 
ver em metros, teremos: 


a) Paraf = 15,0 cm = 0,150 m: 


Ge srs EEN a 
f 0,150 
b) Paraf = 21,0 cm = 0,210 m: 
Co barti- acaz 
f 0,210 


c) Paraf= -10cm=-010m: 
J 


C= >C= >C=-—10di 
f — 0,10 
d) Paraf=1,0cm=0,010m: 
c= >C=— Ss c=400d 
f 0,010 


Como a imagem que o colecionador vê é uma imagem amplia- 
da e direita, então y’ > y. Da equação do aumento linear 


transversal, Ep E sa podemos concluir que |p'| > lpl. 
y p 


1 


Como a imagem do selo é virtual, pois se forma no espaço do obje- 1 A rad 2,0p' +120 | 3,0p' 


x à =~ r z a por TEA E SE a e > 
to, da equação de conjugação, p’ < 0. Podemos então escrever: 60 p 40 120p' 120p' 
E EM quere ÃO a => 2,0p'+120=3,0p'>p' = 120 cm 

PpP P f p p' f oy p' 
1 1 1 , Da expressão — = —— vem: 
Mas se A O. Portanto, f > 0: alente é y P 
p , 
convergente. y __ 120 >y'=-10m 
5,0 60 
12. a) Como se vê na foto, a imagem das crianças é reduzida e ' 
direita, então y' < y. Da equação do aumento linear trans- Da expressão A = — vem 
yo P ; 
versal, BET podemos concluir que |p'] < |p]. Como a jz | 10 | = A=0% 
O 
imagem das crianças é virtual, pois se forma no espaço 


objeto, da equação de conjugação, podemos escrever: Dos resultados obtidos, concluímos que a imagem é real 
(p' > 0), invertida (y' < 0) e maior que o objeto. 


b) Para p = +20 cm, temos: 


1 
Mas se |p'| < lp, x3 > T e F < O. Portanto, f < O: 
P 


a lente é divergente. i 


b) Supondo que o objeto seja real, temos, sempre, p > 0. 
Mas, da equação de conjugação, podemos concluir: 


is < 0, que só é possível se p’ < 0, sempre. Logo, da 


expressão Y = — concluímos que y’ > O, sempre, ou 1 1 1 1 1 1 


seja, a imagem será sempre direita. É impossível in- 


a 2,0p'+ 40 i 
vertê-la. gA aup -=> 20p' +40=p' => 
40p' 40p 
13. Se as dimensões da imagem são um terço das dimensões do A 
y 1 = p' = —40 cm 
objeto, então Na s yo p y) =40 = 
. > 50 50 => y'=10cm 
Substituindo essa relação na equação do aumento linear y D ! 
' rs ai a 
transversal L = -Z e sabendo que p = 4,0 m (distância RA | y TA 50 | SARRAR 


Dos resultados obtidos, concluímos que a imagem é virtual 


das crianças à lente), temos: ES , j 
(p' < 0), direita (y' > 0) e maior que o objeto. 


di tes p' o 40 
3 4,0 né 3 a c) Para p = +2,0 cm, temos: 
Então, da equação de conjugação, escrita em função da con- 
vergência C, vem: L 
1 1 
+ = = == 
E 7 C5C 70 70 > C= 0,25 — 0,75 > y$ 
= C= 0,50 di F F' 
14. a) De acordo com o referencial adotado, se a lente é convergen- 
te, o foco é positivo, portanto f = +40 cm. O objeto é reale está 
a 60 cm do centro óptico, logo a sua abscissa é p = +60 cm. 
Se é direito, sua altura é y = 5,0 cm. 1 1 1 1 1 1 
e + = | e: 
p pP F720 p 4 7” 
AL 
2,0p' + 40 p' 
= = >20p' + 40 = p'> 
A 40p' 40p' 
y + + 
F F' 40 , l P 
>p'= -o p'= —2,1 cm (dois algarismos significa- 
tivos) 
y 1 1 # —21 
: X ogak > E = y' = 5,3 cm (dois alga- 
y p 5,0 2,0 
Da expressão Es +— =— vem rismos significativos) 
p P f’ 
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A ae A 
N — ; 


1,1X (dois algarismos 


«A É 
y 


significativos) 


Dos resultados obtidos, concluímos que a imagem é vir- 
tual (p' < 0), direita (y' > 0) e maior que o objeto. 


15. a) De acordo com o referencial adotado, se a lente é divergen- 
te, o foco é negativo, portanto f = —5,0 cm. O objeto é 
reale está a 50 cm do centro óptico, logo a sua abscissa 
é p = 50 œ. Se é direito, sua altura é y = 3,0 cm. Assim, 
teremos: 


L 
Ai 
F'| F 
1 z 1 1 1 ta. 
“ROUBOS p 50” 
"+50  —10p' 
p p > p' + 50 = —10p' => 
50p' 50p' 
>11p' 50> p' 4,5 cm 
y' p' y' —4, 
. T 
7 z > 30 > 50 >y 0,27 cm 
y 0,27 
“A | > À | > A = 0,090x 
y 3,0 


Dos resultados obtidos, concluímos que a imagem é vir- 
tual (p' < 0), direita (y' > 0) e menor que o objeto. 


b) Para p = 2,5 cm, temos: 


L 
y 
F'| F 
1 1 1 1 1 S 1 
p p t725 p 507 
20p' =p' 
Es Op' + 5,0 = p y 
5,0p' 5,0p' 
=> 2,0p'+5,0 p'=53,0p' 505p' 1,7 cm (dois 
algarismos significativos) 
I I I 217 
X p A —— 5 y'=20cm 
y p 30 2,5 
A E A ES A=0,67X (dois algari i 
. 7 > 30 > ; ois algarismos sig 
nificativos) 


Dos resultados obtidos, concluímos que a imagem é virtual 
(p' < 0), direita (y' > 0) e menor que o objeto. 
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16. Se a imagem deve ser projetada numa tela, essa imagem deve 
ser real, A abscissa da imagem é a distância da tela em relação à 
lente. Logo, de acordo com o referencial adotado, p’ = 10 m. Como 
o objeto é real, p > 0, e fazendo a conversão de unidades, vem: 
p=50cm>p=0,050m. 


r 


Aplicando a expressão —— + ==, encontraremosadis- 
P 


tância focal da lente. Então: 
1 1 
a = 
0,050 10 


+20+010= =+[=0050m 


a) Alente deve ser convergente, pois a distância focal é positiva. 


b) Sendo f = 0,050 m, a vergência dessa lente, em dioptrias, é: 


1 1 
(6; C C=20d 
F -Too 
c) Sabendo que 2 Re eaz” | podemos escrever: 
y p y 
A Z sA | 10 |, A= 200X 
p 0,050 


17.a) Sendo y' = +2,8 mm = +2,8 : 10° m o diâmetro da ima- 
gem do Sol (o duplo sinal se deve à possibilidade de a ima- 
gem ser direita ou invertida), y = 1,4: 10° m, o diâmetro do 
Sole p= 1,5 : 10t m a sua distância à Terra, da equação do 


r ' 


; p , 
aumento linear transversal, — = —— podemos determi- 
y p 


nar a distância da lente à imagem, p’, que é a distância da 
lente ao anteparo. Temos, então: 


28103 2. P 


=5p'=+0,30m 
1,4 -10° 1,5 +10" 


Como a imagem é real, pois é projetada no anteparo, vale 
apenas o sinal positivo. Da equação de conjugação, escrita 
em função da convergência C, vem: 

1 1 1 1 


— +— = + = | 
E p GS 1510" 030 > € 33di 
b) Da equação dos fabricantes, sendo R, = R,=Ren=1,5, 
temos: 
C=(n-1) dE Sd st) 
=(n [= R J= 3=(1, => 
=>R=0,30m 


18. Na situação inicial, temos p, = 60 cm. Sendo p; a posição da 
imagem e fa distância focal da lente, da equação de conjuga- 
ção, podemos escrever: 


E da equação do aumento linear transversal, sendo y’ = —h, 
temos: 


y E ah pi 
za ESES 
y p y 60 O 
Na situação final, temos p, = 30 cm. Sendo p5 a posição da 


imagem e fa distância focal da lente, da equação de conjuga- 
ção, podemos escrever: 


nad a D) 
P P f 30 f 


E da equação do aumento linear transversal, sendo y’ = —4,0h, 


temos: 
o AD eis ci 2 40-(=2)=— p? 
y P y 30 i y 30 
DeD e , temos 
1 1 1 1 1 1 1 
7 r = 1 To ©) 
60 p 30 p p pP 60 
De (I) e , temos 
Pr p2 
4 pa Tam + 
ol 55) 30 7 P2 O) 
a) De (N) e , obtemos: 
! 1 1=30 5=60 
- — — = — > pi = 30 cm e p} = 60 cm 
pp 2 607” p2 
b) Voltando em (1), obtemos: 
1 1 1 1 1 
= > = = f= 20cm 


II. Atividades práticas 


1. Lentes convergentes 

Essas duas atividades práticas (Determinação do foco 
e Verificação da equação de conjugação e do aumento 
linear) são muito simples e enriquecedoras. Elas foram pen- 
sadas para que o aluno as faça em casa, sozinho ou em gru- 
po, e depois relate os resultados ao professor. É importan- 
te que o professor também a faça, para poder avaliar 
adequadamente os resultados obtidos pelo aluno. 


2. “Banco óptico" 

Banco óptico é o nome dado a um dispositivo óptico de 
precisão destinado principalmente a medir distância focal 
ou convergência de uma lente ou aferir a validade do seu 
valor nominal. Como equipamento didático ele é usado para 
verificações experimentais que incluem, além da determi- 
nação do foco, a validade da equação de conjugação para 
diferentes configurações experimentais, com uma ou mais 
lentes. Infelizmente é um equipamento muito caro e, em 
geral, inacessível à grande maioria das nossas escolas. Essa 
atividade prática sugere uma montagem alternativa, de bai- 
xo custo, que dá resultados muito bons e que, do ponto de 
vista didático, é tão válida quanto as atividades em que se 
usam um banco óptico de qualidade. 


3. O que é ver? 

Essa é certamente uma das atividades mais intrigan- 
tes e motivadoras de todo o curso de Física, desde que o 
aluno consiga de fato ver a imagem no ar, à frente da lente. 
O professor pode fazê-la ou sugerir que os alunos a façam 
logo depois da atividade prática anterior, já que o material 
usado é o mesmo. A proposta alternativa que apresenta- 
mos no item 5 dos comentários e sugestões desse capí- 


tulo também pode ser feita em sala. Em ambos os casos o 
professor deve fazê-la antes, sozinho, e se convencer de 
que a imagem aparece de fato no ar; caso contrário, é pou- 
co provável que ele consiga convencer os alunos de que 
podem ver aquilo que ele mesmo não viu. 


IV. Atividade prática complementar 
Lentes cilíndricas 


Lente cilíndrica divergente. 


r || 


Lente cilíndrica convergente. 


As fotos apresentam lentes cilíndricas de perfil circular 
atravessadas por feixes paralelos, Assim como os espelhos 
cilíndricos simulam espelhos esféricos, essas lentes podem 
simular lentes esféricas de mesmo perfil transversal. Admi- 
ta que elas estejam em tamanho real, o que permite a reali- 
zação direta de medidas e a obtenção de alguns resultados 
experimentais. Em ambos os casos, meça os raios de cur- 
vatura e a distância focal e, utilizando a equação dos fabri- 
cantes, determine o índice de refração do material de que elas 
são feitas. Para facilitar o seu trabalho você pode copiar essas 
figuras superpondo-as com uma folha de papel. 

Se você dispuser desses perfis ópticos, realize efetivamen- 
te essas experiências utilizando uma fonte de luz retilínea. 


V. Leitura complementar 

Na construção gráfica de imagens conjugadas por len- 
tes esféricas (divergentes e convergentes), éimportante que 
o professor perceba que a alteração das dimensões e da posi- 
ção da imagem em relação a lente segue uma sequência lógi- 
ca relacionada à distância que o objeto está da lente. 
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Fotos: Claúdio Pedroso/Arquivo da editora 


Alteração das dimensões do objeto e da imagem 


Lente convergente 


MS 


CAN 


E 
PIN o E 


1 @2 3F45 N P JE 


M 


Representação das posições sucessivas do objeto y 
e das imagens correspondentes y' em relação à lente 
convergente L. 


À medida que o objeto y se aproxima da lente, nas 
posições 1, 2 e 3, a imagem y' se afasta, passando pelas 
posições 1', 2' e 3'. Com o objeto no infinito, a imagem 
seria um ponto e estaria no foco imagem, real. 

A partir daí, a imagem vai aumentando, é real e inver- 
tida, até que o objeto chegue ao foco F, em 3, quando a 
imagem tende ao infinito (a área sombreada à direita de 
F' corresponde à região onde a imagem se localiza, com 
o objeto antes do foco F). 

Quando o objeto ultrapassa o foco F, nas posições 4 e 5, 
a imagem parece ressurgir do outro lado do infinito, do mes- 
mo lado do objeto e atrás dele, passando pelas posições 4' e 


Capítulo 10 — Instrumentos ópticos 


I. Comentários e sugestões 

Esse capítulo pode ter uma abordagem seletivae menos 
aprofundada. A nosso ver, os tópicos iniciais — olho huma- 
no, defeitos de visão e associação de lentes — são os mais 
relevantes. O professor pode abordar os demais de manei- 
a informativa, destacando as ideias mais importantes, mas 
não deve omiti-los. 
Os esquemas gráficos e as deduções podem ser reco- 
mendados apenas aos alunos mais interessados. Achamos 
essencial fazer uma abordagem abrangente dos instrumen- 
tos ópticos porque eles são o objetivo principal do estudo 
da Óptica. A Óptica não é importante porque faz parte do 
currículo ou é exigida em exames de seleção para institui- 
ções de ensino superior. Ela é importante porque ensina 
como são feitos óculos, binóculos, lunetas, telescópios, 
máquinas fotográficas, retroprojetores e tantos outros dis- 
positivos ópticos que fazem parte do nosso dia a dia. 
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5". É virtual e direita, passando de um tamanho infinitamen- 
te grande até o tamanho do objeto, quando este encosta na 
lente (a área sombreada antes da lente corresponde à região 
onde a imagem se localiza, com o objeto depois do foco). 


Lente divergente 


À 
Representação das posições sucessivas do objeto y e das 


imagens correspondentes y' em relação à lente divergente L. 


À medida que o objeto y se aproxima da lente, ocu- 
pando as posições 1, 2, 3 e 4, a imagem y' também se apro- 
xima da lente, ocupando as posições 1',2',3' e 4'. Com o 
objeto no infinito, a imagem seria um ponto e estaria no 
foco imagem. A partir daí a imagem é virtual, direita e vai 
aumentando até atingir o tamanho do objeto, quando este 
encosta na lente. A área sombreada representa a região 
onde a imagem pode estar para esse tipo de lente. 


Não há adolescente que não se entusiasme com a cons- 
trução de uma luneta e é inaceitável que um professor de 
F 
inaceitável que um professor de Física utilize um retropro- 


sica não seja capaz de ajudá-lo a construir uma. Como é 


jetor, talvez até para dar uma aula de Óptica, e não saiba 
como ele funciona. 

A seguir são feitas algumas observações sobre outros 
aspectos relevantes desse capítulo. 


1. A lente do nosso olho 

Em relação ao olho humano, é importante ressaltar que 
o cristalino não é a lente do nosso olho como é costume 
afirmar. Como procuramos deixar claro no texto, todo o olho 


é uma lente. Se fosse para "eleger" uma lente para o nos- 
so olho, ela seria a córnea, não o cristalino. As cirurgias cor- 
retivas de miopia ou hipermetropia descritas na leitura com- 


plementar Alterações cirúrgicas da córnea, ao final dos 
comentários desse capítulo, neste Manual, como o próprio 
título indica, se processam na córnea, não no cristalino. 


2. Associações de lentes 
As associações dele 


nologia que po 


produzidas 


lentes isoladas. 

Uma das dificuldades que os professores sentem a 
tentar explicar ou entender um instrumento óptico quan 
n é que ele tem sempre muito mais lentes d 
que prevê a teoria. Isso acontece porque, na teoria, admi- 
tem-se lentes perfeitas, 
prática. Por isso, existe 
de lentes que fazemo pape 
teoria, 


do o examinan 


te perfeita 


3. Aumento e ângulo 


pelas lentes, i 


prevista na 


ntes são o princípio básico da 


nevitáveis quando se trabalha 


o que infelizmente não ocorre n 


m as oculares e objetivas, conjuntos 


de uma única lente, aquela len- 


visual 


Em todos os instrumentos ópticos de aumento, a cha- 


ve para sua com 


aumento é 


cio do nosso estudo da Óp 


o ângulo visu 


destaque maior do que 
fessor reconheça essa necessidade. 


É o âng 


ulo visual que 


preensão 


e dedução das expressões do 
al. Por isso, já no capítulo 5, no iní- 
tica, demos a esse conceito um 
o costumeiro. Talvez agora o pro- 


engana o nosso cérebro e nos faz 


ver nitidamente tanto objetos microscópicos quanto obje- 


tos muito di 


stantes de uma forma inimaginável a alguém 


que vivesse há alguns séculos. Infelizmente, o fato de con- 
vivermos há tanto tem 


como 
emre 


o mic 
ação à importância desses instrumentos. 


oscópio e o 


4. Projetores 


O 


Aprovei 


não há nada mai 
de uma televisão n 
ca 1b do ca 
na Atividade 


práti 
fonte 


de bugigangasi 
lente de Fresne 
a transparência. 
te para mostrar como 
s simples. É o mesmo que projetar a imagem 
a parede, como sugerimos na Atividade 
pítulo 9, ou a imagem da cruz com setas da 
prática 2, também do capítulo 9. No caso 


colocada 


do retroprojetor, a tela da 


substituída 
luz concen 

O espe 
serve apen 


s pela t 


ho, ou prisma 


da transparência, fazend 


te e sejam 


projetados en 


po com conquistas tecnológicas 
telescópio nos tornou insensíveis 


tópico de projetores tem uma abordagem simples para 
que possa ser estudado individualmente pelo aluno, caso 
o professor não disponha do tempo suficiente. 
É interessante destacar as lentes de Fresne 
mente desconhecidas dos nossos alunos 
complementar A lente de Fresnelao final dos comentários 
desse capítulo, neste Manual). Existem 
em formato de cartões de visita, à 
mportadas. Mas todo ret 


, pratica- 
veja a leitura 


lentes desse tipo, 
em algumas casas 
oprojetor tem uma 
ogo abaixo do vidro onde se apoia 


venda 


um retroprojetor funciona; 


televisão ou a cruz com setas são 


ansparência, fortemente iluminada pela 
trada sobre ela pela lente de Fresnel. 


, colocado acima da transparência, 


as para mudar a direção dos raios de luz vindos 


o com que eles atravessem a len- 
n frente — na tela ou na parede. 


tec- 
ssibilita a correção das diferentes aberrações 
com 


(0) 


(o) 


a 


Quando regulamos a altura do espelho para focali- 
zar a imagem, estamos variando a distância da lente à 
transparência — o p da equação de conjugação —, para 
que a imagem se forme na tela, ou seja, para que se 
obtenha um valor de p’ igual à distância da lente à tela. 
Se você tiver tempo, é possível determinar a distância 
focal da lente: basta fazer essas medidas de pe p' com 
uma trena. 

A ventoinha, como está dito no texto, existe em todo 
projetor desse tipo com a finalidade de impedir que a trans- 
parência se aqueça demais e queime. 


5. Câmara escura 


escura, na página 163,a 
manente" da 


se) 


estar sempre focalizada enquanto uma 
com lente, à seme 


cis 
alu 


uma câmara escu 


Apresentamos no quadro Imagem de uma câmara 
explicação da “focalização per- 
imagem numa câmara escura de orifício, ou 
a, do porquê de a imagem da câmara escura de orificio 
câmara escura 
hança de câmara fotográfica, pre- 
a ser focalizada. A melhor forma de o professor e de o 
no se convencerem daquilo que está dito ali é fazer 
a como sugerido na Atividade prática 


uma 


2 desse capítulo, mas com orifícios de diâmetros diferen- 


tes, intercambiáveis. Dessa 


forma, pode-se perceber a 


relação entre nitidez e luminosidade por meio do diâme- 
tro do orifício. 


T. 
1. 


Exercícios 


Nenhuma. Como mostra a equação dos fabricantes de lentes 
(página 139) no capítulo anterior, a convergência de uma len- 
te depende apenas dos seus raios de curvatura e do índice de 
refração do material de que ela é feita. A espessura e a plasti- 
cidade não influem no comportamento óptico de uma lente e 
são essas as qualidades que diferenciam uma lente comum de 
uma lente de contato. 


Porque é na córnea que o desvio da luz é mais acentuado, o 
seja, é a superfície mais sensível à convergência dos raios d 


u 
e 
luz. Elas são mais comuns para a correção da miopia porque é 
a 
e 


mais fácil cirurgicamente achatar a córnea, diminuindo a su 
convergência com o aumento do seu 
aumentar a curvatura da córnea. 


raio de curvatura, do qu 


Se a convergência é positiva, concluímos que o defeito de visão 
dessa pessoa é a hipermetropia. Com esses óculos essa 
senhora podia ler ou ver nitidamente objetos colocados até 
0,25 m (distância mínima de visão distinta). Isso significa que 
a imagem conjugada com um objeto fica à distância mínima 
que essa senhora enxerga bem, p’. Aplicando a equação de 
conjugação, temos: 


G í pea 2,0 1 F l 2,0 

— = =— => 
p p' > 1 0,25 1 > , å 

=> p'=-050m 


Portanto, essa senhora sem os óculos só enxergará bem 
objetos colocados a partir da distância mínima de 0,50 m de 
seus olhos. 
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4. a) Comoaconvergência tem sinal negativo, concluímos que 


o defeito de visão dessa pessoa é a miopia. 


b) Sendo p= [e portanto, — = 0) el= o da equação 


+ l =| temos: 

P p 

0+ É =(> : =C 
p P 


em que p' será a distância máxima a que um objeto deve 
estar para que essa pessoa consiga vê-lo nitidamente. 


Para o olho direito, temos C = —2,5 di Logo: 
1 1 
7 255p 55 >p 0,40 m 
Para o olho esquerdo, temos C = —1,2 di. Logo: 
À 125p' Á > p' 0,83 m (dois algaris- 
p' =12 
mos significativos) 
Portanto, a pessoa consegue ver objetos nitidamente se 


colocados a uma distância máxima de 0,40 m com olho 
direito e de 0,83 m com o olho esquerdo. 


5. a) Sendo f, = —5,0 cme fa = +45 cm, temos: 


E E, 
f fı h f —5,0 45 
1 = 
5— — 20 +10 al S0 > f= —5,6 cm (dois 
f 45 f 45 


algarismos significativos) 


1 
Como f = —5,6 cm = — 0,056 m, da expressão C = —, 


f 


temos: 


C= -00567 C= —18 di (dois algarismos significativos) 


b) Sendo G, = +1,5 di e G = —2,5 di temos: 
C=G+65C=+15+(-25)5C=-10di 


1 
Da expressão C = F temos: 


1 1 
(= >[=50>Í 


1,0m 


6. Sendo f= 8,0 cm = 0,080meC= z temos: 


CS = C= 13 di (dois algarismos significativos) 


1 
0,080 
Como à = 0,25 m, da expresão A, = dọ C temos: 

Ae = 0,25 : 13 > A = 3,3 X 
Esse valor é o aumento nominal. Se a lupa for colocada junto 


ao olho, pode-se obter um aumento máximo, Agmax = Aç + 1. 
Portanto, essa lupa pode fornecer um aumento de até 4,3x 
dois algarismos significativos) 


7. Basta aplicar a expressão do aumento nominal do microscó- 


pio, Am = , sendo d = 25 cm, L = 16 cm, 


foc f ob 


foc = 1,0 cm e os valores dos aumentos selecionados. Assim: 


« para Am = 50X, temos: 


50 oa gp 8,0 cm 
1,0fob 
« para A,, = 100X, temos: 
100 = ns fon = 4,0 cm 
Ofo 
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e para Am = 500X, temos: 


25:16 
500 “of, 77 0,80 cm 
8. Sendo A,R = 30X, da expressão A, = , temos: 


fo 
30 =— 7> fo =30fe (1) 


Sendo Lg = 60 cm, da expressão Lire = fop + foc temos: 


60 = fos + foc (1) 
Substituindo (1) e (1), vem: 


60 = 30fa + fc => 60 = 31fo => foc 
mos significativos) 


1,9 cm (dois algaris- 


Como fob = 30foc, temos: 


fo = 30: 1,9 > fa = 57 cm (dois algarismos significativos) 


9. Sabemos que, na luneta de Galileu, a ocular é divergente logo, 
sendo a vergência da lente dos óculos C = — 4,0 di temos: 


fhe =— >fe —0,25 m 


—4,0 
Sendo a lupa uma lente convergente, ela deve ser a objetiva, 
portanto, fo, = 0,50 m. 


Da relação do aumento da luneta de Galileu, A; = -e 
temos: es 
Au = 030 > Ay = 2,0Xx 


o (=025) 79 
Da expressão do comprimento da luneta de Galileu, temos: 
Lig fob > Lig 0,50 > Lig 0,50m 


10. Sendo o telescópio refrator um telescópico astronômico de 
comprimento, L = 20 m, com uma ocular distância focal 
foc = 2,8 cm = 0,028 m, podemos determinar a distância focal da 
objetiva, fop, por meio da expressão: Lia = fob + foc Temos então: 
20 = f + 0,028 > f,, = 20 m (com dois algarismos signifi- 


cativos) 
Então, da expressão do aumento do telescópio astronômico, 
temos: 
fov 20 ' 
Am = RÁ A = 7028 > As = 710x (com dois alga- 


rismos significativos) 


11. a) Sea máquina está projetada para fotografar objetos a gran- 
des distâncias (no infinito), isso significa que a imagem de 
objetos no infinito deve se formar a 3,0 cm da lente, onde 


i td 1 
se localiza o sensor óptico. Portanto, se p' > 0, EJ =0e 


1 1 
p’ = 3,0 cm, logo, da expressio =r + = F temos: 
1 1 
+ — = — > f = 3,0m 
3,0 f 
b)Como a máquina pode fotografar objetos até 
1,5 m = 150 cm de distância (p), a posição p' do objeto será: 
1 1 1 1 1 1 
+ + = f 
p D f 50 7 30 > p'=31cm 
(dois algarismos significativos) 


Isso significa que a imagem se forma 0,1 cm atrás do sen- 
sor óptico, o que, de acordo com o fabricante (supõe-se), 
não prejudica a nitidez da imagem. 


II. Atividades práticas 


1. Luneta, telescópio e microscópio 


Talvez a mensagem mais importante dessa atividade 


seja a da distância entre a ciência e a tecnologia. Fazer qual- 
quer um desses equipamentos é fácil, mas fazer um bom 


equipamento, que forneça uma imagem nítida, sem dis 
ções, é muito difícil. 


elét 
preço ficou 


a 


a 


encontra 


tor- 


Atualmente, por causa da miniaturização de circuitos 
venda de lupas se disseminou muito e seu 
bastante acessível, pois se tornaram ferra- 
trabalho muito comuns. Por isso, não é difícil 
uma grande variedade de lupas no mercado, 
té em lojas de baixo custo. O uso de máquinas fotográ- 


icos, a 


nentas de 


ficas digitais tornou obsoletas as antigas máquinas com 
filme, por isso a sugestão 


de desmontar uma dessas 
deve ter em sua casa pelo 
dade — deve ser estimulada 


náquinas — algum aluno 
nenos uma delas, sem utili 


pelo professor até como forma de montar um pequeno 


cervo de lentes na escola, que pode resultar do des- 
nonte dessas máquinas. 


2. Câmara escura de orifício e “máquina fotográfica" 


A câmara escura poderia ter sido feita no capítulo 5, 


quando foi apresentada teoricamente. Mas agora ela pode 


S 


er comparada com o modelo de máquina fotográfica, o 


que torna a atividade mais enriquecedora. 


gem de 
câmara 


S 


questões 2 e 4, não é difícil ao aluno 
da de luz na “máquina fotográfica" é 


a 


orifício da câmara escura. Em 


As questões 1 e 3 estão respondidas no quadro Ima- 
uma câmara escura na página 163: a imagem da 
escura é formada por pontos discretos que se 
como pixels de uma máquina digital. Quanto às 
perceber que a entra- 
muito maior porque 
muito maior do que o 


relação à nitidez, pode-se 


omam 


abertura onde se apoia a lente é 


Alterações cirúrgicas da córnea 


sugerir que faça veri 
diferente — há lentes 
uma observação sim 
lentes sobre 
na nitidez da imagem. As figuras das máquinas fotográ 
ficas da página 164 evidenciam a complexidade das obj 
tivas dessas máquinas, o que pode levar o a 
cionar essa tecnologia a nitidez da imagem, principa 
em relação à esfericidade das superficieseat 


ficações com lentes de qualidad 
d 
ples da imagem projetada por essa 


uno a rela 


ansparên 


cia do material de que as lentes que compõem essas obje- 


e baixo custo de plástico e de vidro; 


um anteparo mostra a influência do material 


mente 


e 


S 


e- 


tivas são feitas. Além da abertura, que determina a lumi 
nosidade, pode-se ressaltar a qualidade da objetiv 


a 


(como foi dito no texto, nem as máquinas mais simples 
têm uma única lente na objetiva, há no mínimo uma asso- 
ciação de duas lentes), principalmente em relação à esfe- 


ricidade das superfícies e à transparência do material d 
que elas são feitas. 


IV.Leituras complementares 


jo 


A leitura complementar do texto Alterações cirúrgicas 
da córnea permite conexões interdisciplinares com Biolo- 


gia, ressaltando um avanço importante da Medicina, qu 
são as modernas cirurgias de córnea com intervenção 
laser. Aproveite para trabalhar 
durante o estudo dos defeitos de vi 


são. 


e 
a 


esse texto com os alunos 


Como foi dito no item 4 dos Comentários e sugestões 


(página 81), todo retroprojetor tem uma lente de Fresnel 


colocada logo abaixo do vidro onde 
cia. A 
delen 


se apoia a transparên 
eitura do texto A lente de Fresnel explica que tip 
te é essa, 


texto pode ajudar o professor a ampliar seu repertório teó 
rico e pode também ser apresentado para os aluno 


conhecerem um pouco mais sobre os instrumentos ópti 
cos do seu cotidiano. 


A equação dos fabricantes de lentes (veja capítulo 9, 
página 139, item 7) mostra que um dos fatores determinan- 
tes da convergência de uma lente esférica é o seu raio de 
curvatura. Em síntese, era este o objetivo das primeiras 
cirurgias da córnea para a correção da miopia: alterar o raio 
de curvatura da córnea, principal elemento óptico do olho 
humano, por meio de incisões radiais. Desde a década de 
1990, no entanto, surgiram novas técnicas cirúrgicas, como 
a Lasik?, pela qual se intervém na superficie da córnea por 


meio de pulsos de laser que a remodelam de acordo com 
as lentes de óculos ou de contato prescritas para esse olho. 
Em outras palavras, é como se nessa cirurgia a córnea de 
um globo ocular com um determinado defeito (miopia, 
hipermetropia ou astigmatismo) fosse modelada para obe- 
decer às prescrições dos oftalmologistas para a correção do 
defeito. E, em média, quando se operam os dois olhos 
simultaneamente, todo o procedimento demora no máxi- 
mo doze minutos. Veja as figuras a seguir. 


? Sigla de Laser-assisted in situ keratomileusis (ceratomileusis assistida a laser); ceratomileusis era o nome do processo anterior, em que se re- 
movia uma camada superficial da córnea, modificava-se a sua curvatura e a recolocava para corrigir a dioptria do olho. 
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(o) 


abordando outras de suas aplicações. Este 


S 


403 


Ilustrações: 
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Figura a Figura c 


pulsos 
D 


de laser 


Figura d Figura e Figura f 


A figura a mostra que, depois de o olho estar anestesiado, coloca-se um anel de sucção sobre a córnea para esta- 
bilizar a sua posição e aumentar a pressão interna ao nível necessário para o funcionamento do microkeratome (espé- 
cie de laminador de precisão), que vai se movimentar guiado pelo trilho serrilhado. Como é ilustrado nas figuras b e 
c, o microkeratome contém uma lâmina afiadíssima que se move para a frente e para trás com grande mas controlada 
rapidez. Esse processo cria uma espécie de tampa na córnea com espessura uniforme. Na figura d, vemos que, depois 
de o anel de sucção e o microkeratome serem removidos, a tampa da córnea é dobrada para trás para expor a sua par- 
te central. Na figura e, pulsos de um laser especial (excimer laser) são aplicados a essa região e a remodelam de acor- 
do com as especificações oftalmológicas. Na figura f, a abertura é fechada na posição original; ao se amoldar de novo 
à córnea, a tampa deixa-a mais achatada. 

Essa moderna e quase mágica cirurgia se baseia em uma técnica descoberta no final do século XIX pelo astrô- 
nomo alemão Johannes Hartmann (1865-1936). Preocupado em detectar imperfeições em lentes e espelhos de 
telescópios, Hartmann criou um processo simples e muito eficaz: sobrepõe-se à superfície do espelho (ou da len- 
te) um disco com furos regularmente espaçados e, no seu foco, coloca-se uma placa fotográfica. Em seguida, faz- 
-se incidir no espelho um feixe luminoso paralelo — cada furo atravessado pela luz origina um raio refletido que 
deve convergir no plano focal do espelho, onde está a placa fotográfica. Se o espelho estiver perfeito, a imagem 
obtida na chapa será de pontos igualmente espaçados, correspondentes aos furos do disco. Se isso não ocorrer, é 
porque o espelho apresenta deformações que podem ser facilmente detectadas pelas irregularidades que apare- 
cem na fotografia. 

Por volta de 1971, Roland Shack, professor de Ciências Ópticas da Universidade do Arizona, nos Estados Unidos, 
aperfeiçoou essa técnica para fontes de luz muito fracas substituindo os furos do disco de Hartmann por lentes con- 
vergentes e criou assim o sensor Hartmann-Shack. Na década de 1980, o físico alemão Josef Bille, da Universidade de 
Heidelberg, utilizou esse dispositivo pela primeira vez para mapear o perfil da córnea do olho humano; desde então, 
o procedimento deu origem a essa nova técnica cirúrgica conhecida como Lasik. 


A lente de Fresnel 


Em 1748, o conde de Buffon (George Louis Leclerc, 1707- Montados adequadamente, formariam uma lente esfé- 
-1788), escritor e naturalista francês, sugeriu que as lentes rica numa superfície plana. A ideia foi realizada pelo físi- 
poderiam ter seu peso sensivelmente diminuído sea sua co francês Augustin Fresnel (1788-1827), em 1820, na cons- 
superfície esférica, em vez de contínua, fosse divididanum trução da lente de um farol que, por causa do seu 
conjunto de anéis circulares concêntricos sucessivos, como diâmetro, seria muito grossa e pesada na forma conven- 
mostra a figura abaixo. cional. 


a Perfil de uma lente de Fresnel. Observe 


o perfil da lente esférica que a originou. 
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Desde essa época, os faróis marítimos utilizam esse 
tipo de lente. Elas são usadas também em outros tipos de 
faróis, holofotes e refletores. 


Smithsonian Institute/Libraries/Arquivo da editora 


Stephen West/Wikimedia Commons 


foram utilizadas: Cabo Willoughby, Ilha Canguru, no sul 
da Austrália. 


Capítulo 11 — Óptica ondulatória 


I Comentários e sugestões 

Neste capítulo fazemos um estudo específico dos fenô- 
menos ópticos que podem ser descritos pela teoria ondu- 
latória da luz. Como já dissemos, não nos pareceu adequa- 
do chamá-lo de Óptica física, como é costumeiro, porque 
abordamos apenas um aspecto do caráter dual da luz. 
nfelizmente, como ocorre com o próprio estudo de 
ondas, os professores não gostam desse assunto e procu- 
ram evitá-lo. De novo, insistimos em afirmar que a impor- 
tância de um assunto não se mede pela sua incidência em 
exames de seleção nem pelo destaque que habitualmen- 
te se dá a ele. Estamos ensinando Física, e o conhecimen- 
to da Óptica ondulatória é essencial sobretudo para a com- 
preensão das ideias modernas da Física. 

A experiência da fenda dupla de Young, por exemplo, 
é básica para a compreensão do enigmático caráter dual 
da luz. Não há texto introdutório da Mecânica quântica 
que não se refira a ela. Algumas experiências realizadas 
já nas primeiras décadas do século XX mostraram que 
essa figura tem sempre o mesmo aspecto, mesmo quan- 
do formada lentamente, fóton a fóton. Esse intrigante 


A partir de 1945, essas lentes passaram a ser molda- 
das também em plástico, com anéis de largura de déci- 
mos de milímetro, permitindo a construção de lentes esfé- 
ricas planas em lâminas de plástico com até menos de 
1mm de espessura. 

Se na sua escola tiver retroprojetores, procure obser- 
var o vidro onde se colocam as transparências; são len- 
tes de Fresnel, destinadas a iluminar intensamente a 
transparência para possibilitar a sua projeção, mesmo à 
luz do dia. Veja foto abaixo. 


Petting Zoo/Arquivo da editora 


Straley/Pinney/The University of Kentucky 


Pa 
& 


A ampliação que se observa nesta figura é 
obtida por uma lente de Fresnel. 


resultado levou muitos físicos a imaginar que o mesmo 
fóton pudesse passar ao mesmo tempo pelas duas fen- 
das, o que teria importantes implicações, não só físicas, 
mas filosóficas. 
Essa hipótese não se confirmou, mas outras questões 
semelhantes ainda estão por ser resolvidas. Talvez o pro- 
fessor de Física imagine que não deva entrar nesses assun- 
tos, o que é um equívoco. Os adolescentes têm enorme 
interesse por essas questões e quem melhor do que um 
professor de Física para discuti-las? 

Mas esse é um assunto que ainda discutiremos outras 
vezes. É importante atentar agora para outros pontos des- 
se capítulo: 


1. Interferência 

Além do texto e da foto de abertura do capítulo, há ain- 
da outros textos no conteúdo do capítulo e nas leituras 
complementares deste Manual (ao final dos comentários 
desse capítulo) um pouco mais relacionados ao tópico sobre 
interferência, abordado logo no início do capítulo. Falamos 
de fótons, fontes coerentes, lasers, Thomas Young, inter- 
ferometria, cores nas bolhas de sabão, películas antirrefle- 
xivas e anéis de Newton. Isso é uma amostra da importân- 
cia do estudo da interferência. 
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Como a abordagem da interferência em sala de aula, 
embora muito rica e motivadora, é relativamente simples, 
o sugerimos ao professor que comente esses textos com 
seus alunos — muitos deles certamente vão interessar-se 
mais pelo assunto depois desses comentários. 


2. Redes de difração 


Asredes de 
elas produzem 


desenvolvimento teó 


difração e, principalmente, os espectros que 
também têm enorme importância para o 
ico da Física moderna. Infelizmente 


esses dispositivos e os equipamentos didáticos de espec- 


ormatos dificu 


trometria são muito caros e poucas escolas dispõem deles. 


Se sua escola tiver esses equipamentos, não deixe de 
utilizá-los. Se não, ensine seus alunos a ver o espectro da luz 
branca com um CD, que equivale a uma 
página 179). Basta colocar o CD sob uma 
cente reta (as lâmpadas fluorescen 


ede de difração (veja 
âmpada fluores- 
tes circulares ou de outros 
Itam a observação) ligeiramente inclinado, 


quase na horizontal, coma parte lisa para cima. As lâmpadas 
incandescentes comuns também servem, embora seu 


espectro seja muito fino e maior do que a largura do CD. 


Faça com que os alunos percebam a gradação das cores 


desses espectros, como ocorre no arco-íris. Lembre-os de 
que são espectros contínuos, pois a radiação emitida tem 
todas as frequências; por isso a luz é branca. 


3. Espectros 


O espectro das lâmpadas incandescentes se origina da 


uz emitida por 


Dranca, como o 


um filamento metálico a alta temperatura, 


por isso costuma-se dizer que é o espectro natural da luz 


da luz do Sol, Nas lâmpadas fluorescentes, 
tida pelos materiais contidos no seu 


você os encont 
zadas (veja as 
óculos para ass 


e pela internet ou em empresas especiali- 
páginas 334 a 336 deste Manual). Muitos 
istir filmes e televisão em 3D são feitos com 


lentes polarizadoras e podem ser mostrados aos alunos. 


5. Velocidade da luz 
É interessante que o professor leia e comente com seus 


alunos a leitura 
luz, ao final dos 
É importante q 
lho demandou 
importantes da 


complementar A medida da velocidade da 
comentários desse capítulo, neste Manual, 
ue o aluno perceba quanto tempo e traba- 
a obtenção de uma das constantes mais 
Física, 


II. Exercícios 


1. Naexpe 


uência 


da 
grá 


2. Asmanchas de óleo tendem a espalha 


fície da água, 


de onda dalu 
entrealuzre 


provoca o anulamento da 
eforço de out 


eo 
refletida. Ess 


também varia, tornando variáveis também os comp 
de onda que se anulam ou são reforçados. 


3. Como todas as franjas são igualmente espaçadas, 


escolher um 


gadas, com dimensões p 


iência de Young da fenda dupla cada fenda corres- 
ponde a um dos martelinhos que ge 
cia num tanque de água, que devem oscilar com a mesma f 
q para que a situação seja inteiramente análoga. 
experiência de Young só vemos a inte 
interferência e um antepa 
ico, por isso vemos apenas franjas claras e escuras. 


am afigura de interferên- 
e- 
Na 
e a figura 
ilme fo 


secção en 
o onde se coloca um 


-se por toda a super- 
o que torna essas películas extremamente del- 
óximas da faixa dos comprimentos 
z visível. Nessas condições, ocorre interferência 
letida na face superior e inferior da película, o que 

uz de alguns comprimentos de onda 
os, e origina essas regiões coloridas na luz 
es variam porque a espessura da película 
imentos 


as CO 


pode-se 
a como origem — a mais próxima corresponde 


a ordenada y para a qualn = 1 e dá a menor distância entre 


elas. Sendo 


ele se origina da luz emi 


revestimento, por isso tem extensão eton 
co diferentes do espectro das lâmpadas incandescentes. Se 
puder, observe os dois e procure compará-los. Não é neces- 


sário discutir agora a O 


mam essa 


entre elas, 


4. Polarização 
A polarização é um 


igem da luz gerad 
padas. Ambas só poderão ser explicadas razoavelmente 
quando estudarmos Física moderna, no volume 3. 
No entanto, é interessante destacar desde já que lâm- 
padas semelhantes a lâmpadas flu 
timento, contendo um determina 
faixa contínua de c 
hidrogênio, apareceriam apenas quatro lin 
tas, duas violeta, uma azulesverd 
não apareceria nenhuma luz, 


fenômeno muito 


eada e outra vermelha. E 


alidades um pou- 


a por essas lâm- 


orescentes, sem o reves- 
do gás rarefeito, não for- 
ores. Se o gás fosse o 


has muito estrei 


interessante. Se 


houver polaroides na sua escola, mostrá-los já é uma ativi- 


dade bastante 


motivadora, como sugerimos na Atividade 


prática 3, A polarização da luz e seus efeitos (página 191). 
Se possível, não deixe de fazer as demais atividades ali 
sugeridas, todas muito estimulantes e pouco conhecidas. 


Adquirir filmes 
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polarizadores ou polaroides é difícil; talvez 


x = 1,0 m a distância das fendas ao anteparo, 
a = 5,0 - 107° m a distância entre as duas fendas e 
à = 6,0 : 1077 m o comprimento de onda, da expressão 


y= Za temos: 
21410 
50-10 
4. a) Segundo o texto, a espessura e da lâmina deve ser aproxi- 
madamente igual a um quarto do comprimento de onda da 
radiação incidente. No caso da radiação solar, esse valor 
está compreendido entre 3,7 -1077 m e 85 : 1077 m, 
aproximadamente, logo e deve estar compreendido entre 
9,33 - 1078 m e 2,1 : 1077 m. Então o valor dado, 
e = 1,5 : 107” m, é adequado, pois está próximo do meio 
desse intervalo. 


-60:107 = y= 0,012 m 


b) Se o melhor valor de e para eliminar o reflexo de uma radia- 


ção deve ser um quarto do comprimento de onda dessa 


radiação, e = A concluímos que o comprimento de onda 
menos refletido deve ser: 
A=4€e>54=4:15:10'=54=60:10/m 

Como, de acordo com a figura do espectro eletromagnéti- 
co da página 71 (capítulo 5), esse valor está compreendi- 
do entre os comprimentos de onda do laranja e do verme- 


lho, concluímos que as cores intermediárias a essas serão 
as menos refletidas. 


5. Não, porque a abertura da fresta de uma janela é muito maior 
do que os comprimentos de onda da luz solar. 


X 
Para determinar a largura do claro central (L) da figura de difra- 
ção, basta encontrar a ordenada y, da primeira região escura 
que delimita a metade superior da região clara central. Tere- 
mos, conforme a figura, L = 2y,. Assim, da expressão 


sen 9 = MA, paran = 1, obtemos 64 : 


b 
45.107 
sen 8, = P sen 0 = À —— > 6,=1,7º 


Da figura, podemos concluir que tan 0 = — então y = tan 0: x. 


Portanto, temos: 

yı =tan ĝ x= y, = tan 1,7° : 1,50 => y, = 4,5 : 107? m (dois 
algarismos significativos) 

Assim, a largura do claro central será: 


L=2-:45:10=>L= 9,0-10 m 
7. Isso ocorre porque os sulcos do CD funcionam como uma rede 


de difração por reflexão que, nesse caso dá origem a dois 
máximos de interferência: m = +1 em = —1. 


1e4 


8. Sendo 6= 16º, m 5,4: 107” m, da expressão 
mA 
sen 98= Rê temos: 
-54.107 
mà ga 1:54:10 
sen 16º 


d= = d=2,0:10"ºm (largura 


sen 9 
de cada fenda) 
Logo, o número de linhas por centímetros desta rede será: 
tem 1,0 -1072m 


N= > N => 
largura da fenda (cm 2,0 -106m 


=> N = 5 000 linhas/cm (dois algarismos significativos) 


9. Toda luz refletida é parcialmente polarizada. Por isso, a luz do 
Sol refletida numa superfície molhada de uma estrada, por 
exemplo, tem sua intensidade fortemente reduzida por ócu- 
los escuros polarizados. Essa é uma grande vantagem em rela- 
ção a óculos escuros comuns, para os quais a luz solar refletid 

sofre o mesmo atenuamento da luz solar direta. Isso porque alu 

refletida costuma atingir nossos olhos de forma inesperada cau- 
sando um ofuscamento temporário, que, no caso da superfície 
molhada de uma estrada, pode provocar sérios acidentes. 


N O 


10. A rigor não há diferença. Nos óculos de "lentes" de cores azul e 
vermelha, cada cor filtra a imagem estereoscópica correspon- 
dente para diferenciar o que cada um dos nossos olhos vê e nos 


dar a sensação de terceira dimensão; nos óculos polarizadores o 
processo é o mesmo: a “lente” correspondente ao azul tem um 
plano de polarização defasado de 90º em relação ao plano de 
polarização da outra “lente”, correspondente à “lente” vermelha, 
o que possibilita a mesma filtragem e a mesma visão estereos- 
cópica. A opção por substituir as “lentes” coloridas por “lentes” 
polarizadoras se deve apenas a conveniências tecnológicas. 


11. O raio retilineo que vemos resulta da interação entre a luz do 
lasere as partículas em suspensão, que provocam o espalha- 
mento dessa luz. Sem essas partículas e o espalhamento que 
elas originam, seria impossível ver esse raio. 


12. Como ele está muito acima da atmosfera terrestre, pratica- 
mente não há partículas em suspensão que possam espalhar 
a luz solar. Por isso a cor do céu que ele vê é preta. 


II. Atividades práticas 


1. Difração e interferência 

Essa atividade pode ser feita qualitativamente pelos 
alunos em casa, dada a simplicidade do material exigido. É 
interessante também que o professor a faça na escola, 
como demonstração, desde que disponha de uma sala 
escura. Se a escola dispuser de laboratório, ela pode ser fei- 
ta também quantitativamente. 


2. Rede de difração 

Essa atividade pode ser feita individualmente pelos alu- 
nos na sala de aula; não há necessidade de laboratório nem 
de sala escura, apesar de o escurecimento facilitar a obser- 
vação. Caso o professor use um CD transparente como reco- 
mendado no texto, não há como saber se é um CD comum 
ou um DVD. Esses CDs transparentes que cobrem as emba- 
lagens nem sempre correspondem ao conteúdo delas, mas 


como, neste caso, só há duas opções, uma regra prática para 
definir de qual deles se trata é a seguinte: se no anteparo apa- 
recerem quatro pontos (além do ponto central) trata-se se 
de um CD comum; se aparecerem apenas dois pontos, tra- 
ta-se de um DVD. Como sugerimos em outros momentos, 
caso o professor não tenha tempo para realizar essa ativi- 
dade em sala de aula, sempre é possível sugerir que um gru- 


po de alunos a faça em casa e a apresente aos seus colegas. 


3. A polarização da luz e seus efeitos 
Polarização 

Essas primeiras demonstrações, ilustradas pelas fotos 
que aparecem nesse item, são muito simples e só depen- 
dem de o professor conseguir o material necessário, prin- 
cipalmente os filtros polarizadores e os óculos. 


Cores de interferência e fotoelasticidade 

Trata-se de um conjunto de demonstrações que pro- 
duz efeitos muito bonitos e intrigantes. Também aqui a difi- 
culdade maior é obter os polarizadores; todo o restante é 
muito simples. Se o professor dispuser deles, não deve dei- 
xar de fazer as demonstrações. 
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IV. Leituras complementares 
A explicação da refração da luz a partir do principi 


(0) 


de Huygens consagrou definitivamente o modelo ondu- 


latório quando se conseguiu medir a sua velocidade na 
água. Aproveite a introdução do capítulo para apresen- 
tar o texto A medida da velocidade da luz para os alu- 


nos. Como é um texto mais longo, seria interessante 


apresentá-lo por partes, evitando tornar sua leitura 


cansativa. Todavia, é um assunto muito interessa 


i 
que pode servir também como texto de aprofundamen- 


to para o professor. 
O texto Os fótons — a natureza corpuscular da luztra 
informações já apresentadas no quadro de mesmo títu 


lo da página 168 e outras adicionais, que podem comple- 
mentar o estudo do aluno, adiantando alguns conteúdos 


que serão estudados com maior aprofundamento n 
volume 3 desta coleção. 


(o) 


O laser, citado durante o estudo da interferência, n 


a 


página 169, é o tema principal da leitura O laser — luz coe- 


rente, que pode servir como um mate 
para os alunos. 


ial complementar 


O famoso experimento de Young da dupla fenda reme- 


te ao seu idealizador. Portanto, para contextualização, 


A medida da velocidade da luz 


é 


apresentada no texto Thomas Young uma breve biogra- 
fia, útil tanto para o aluno quanto para o professor. 

Na página 175, durante o estudo da difração da luz, foi 
apresentado um breve quadro que apresenta o conceito 
de intensidade luminosa. No texto Intensidade luminosa, 
iluminação e candela, o professor encontra essas infor- 
mações do livro do aluno e outras complementares. 
Caso o professor sinta necessidade de maiores infor- 
mações sobre: 
= a espectroscopia (tanto para seu aprofundamento 
quanto para seus alunos), a leitura do texto Espectros- 
copia retoma e complementa as informações do qua- 
dro apresentado na página 181; 


= a dupla refração da luz na calcita (tanto para seu apro- 
fundamento quanto para seus alunos), a leitura do tex- 
to O enigma da calcita retoma e complementa as infor- 
mações apresentadas na página 183. 
= as abelhas e a polarização da luz (tanto para seu apro- 
fundamento quanto para seus alunos), a leitura do texto 
As abelhas e a polarização da luz retoma e complemen- 
ta as informações apresentadas na página 185. Ressal- 
ta-se ainda que esta é uma interessante oportunidade 
para realizar conexões interdisciplinares com Biologia. 


Antecedentes históricos 


Empédocles, filósofo grego do século V a.C., já afirma- 


de Paris medindo os intervalos de tempo em que ocor- 
riam os eclipses dos satélites de Júpiter — desde que o saté- 
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va que a luz não se propagava instantaneamente, mas sim 
levava algum tempo para ir de um ponto a outro do espa- 
ço. Porém, a sua opinião era exceção, pois a maioria dos 
filósofos gregos acreditava que a luz se propagava instan- 
taneamente pelo espaço. Aristóteles, por exemplo, afir- 
mava que a opinião de Empédocles “era contrária ao mes- 
mo tempo à razão e aos fatos observados”. A ideia da 
propagação instantânea da luz persistiu até o Renasci- 
mento, partilhada por sábios como Kepler e Descartes. 
Galileu, no entanto, não só estava convencido de que a luz 
tinha uma velocidade finita como sugeria uma forma mui- 
to elementar de medi-la. Bastariam duas lanternas, que 
podiam ser abertas ou fechadas com o auxílio de antepa- 
ros, colocadas no alto de colinas distantes. 

Galileu supunha que, dessa forma, seria possível detec- 
tar algum intervalo de tempo entre o instante em que um 
observador abrisse uma lanterna numa colina e o instan- 
te em que ele visse a luz da outra, aberta pelo outro obser- 
vador ao ver a luz da primeira lanterna. Mas foi apenas uma 
sugestão — embora não se possa ter certeza, é bem prová- 
vel que Galileu nunca tenha realizado essa experiência. 


Primeira determinação 


Em 1675, o astrônomo dinamarquês Ole Christensen 
Rômer (1644-1710), depois de oito anos no Observatório 
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lite desaparecia de um lado do planeta até que ele surgis- 
se do outro —, verificou que esses intervalos não eram 
uniformes como se esperava, mas variavam de forma mui- 
to sugestiva. “Eles são menores quando a Terra se apro- 
xima de Júpiter e mais longos quando ela se afasta” 

Na verdade, a dificuldade de Rômer foi prever, com 
precisão, o momento em que ocorreriam eclipses futuros 
a partir de qualquer eclipse presente; havia sempre um 
inevitável atraso ou adiantamento. Ele percebeu que essas 
variações só poderiam ocorrer por causa da velocidade da 
luz, que deveria ser finita. Veja a figura abaixo: 


primeira posição 
de Júpiter 


primeira posição 7 
da Terra 


segunda || i | segunda 

posição | i 1 posição 

daTerra 1 a - de Júpiter 
diâmetro da distância da Terra 


órbita da Terra a Júpiter 


Ela mostra uma representação esquemática, fora de 
escala, do início de dois eclipses de Io, um dos satélites 
de Júpiter. Para facilitar a visualização, a Lua e os outros 
planetas não foram representados. Note que na segunda 
posição não é possível ver Júpiter da Terra, mas ela foi 
representada assim por facilitar a compreensão das varia- 
ções do intervalo de tempo. 

Observe que a diferença de percurso da luz entre a pri- 
meira e a segunda posição da Terra é igual ao diâmetro da 
órbita da Terra. Rômer concluiu que “a luz gasta cerca de 
10 minutos para percorrer a distância do Sol à Terra; ela 
não viaja instantaneamente, como afirma o sr. Descartes”. 

Ao que parece, Rômer limitou-se a essa avaliação; não 
calculou a velocidade da luz, só calculou o tempo que a luz 
gasta para atravessar o diâmetro da órbita da Terra, embora o 
Observatório de Paris tenha feito uma estimativa do diâme- 
tro da órbita terrestre nesse mesmo ano. O cálculo da veloci- 
dade da luz, a partir dos dados obtidos por Rômer, teria sido 
feito por Huygens, em 1678, obtendo cerca de 200 000 km/s, 
dois terços do valor aceito atualmente, porque a avaliação do 
tempo de percurso da luz do Sol à Terra e a estimativa da dis- 
tância correspondente estavam incorretas na época. 


A roda dentada e a primeira medida terrestre 
A primeira medida da velocidade da luz, realizada em ter- 
ra, foi feita em 1849 pelo físico francês Armand Fizeau (1819- 
-1896). Provavelmente inspirado em Galileu, Fizeau utilizou 
um feixe de luz que percorria a distância entre duas colinas, 
separadas pela distância d = 8 633 m, mas o seu processo era 
bem mais sofisticado. Na montagem de Fizeau, a luz, partin- 
do de uma colina, atravessava uma roda dentada, refletia-se 
num espelho localizado na outra colina e voltava atravessan- 
do novamente a mesma roda dentada. Veja a figura abaixo: 


fonte 
espelho 
espelho 
semitransparente d 
I 


O processo da roda dentada de Fizeau. 


Para facilitar o entendimento, a roda dentada por onde a 
luz atravessa, embaixo, está colocada em cima, vista de fren- 
te. Note que o observador só vê a luz refletida no espelho. 

Enquanto a roda gira, com baixa frequência, a luz con- 
segue ir, refletir-se no espelho e voltar dentro do intervalo 
de tempo correspondente à passagem de um único vão 
entre dois dentes. No entanto, se a frequência de rotação 
da roda aumentar gradativamente, ela atinge determinado 
valor para o qual a luz refletida não passa mais pelo mes- 
mo vão, mas atinge o dente seguinte; nesse instante, o fei- 
xe de luz refletido deixa de atingir o observador. Se a fre- 


quência continuar a aumentar, a ocultação do feixe 
refletido deixa de ocorrer, pois ele passa pelo vão seguin- 
te, e assim por diante. Conhecendo-se a frequência em que 
ocorre a primeira ocultação do feixe refletido, determina- 
-se o intervalo de tempo gasto pela luz no seu percurso — 
é igual ao intervalo de tempo em que um vão é substituí- 
do pelo dente seguinte. Dessa forma, torna-se possível o 
cálculo da velocidade da luz. Utilizando uma roda de 720 
dentes, Fizeau conseguiu a primeira ocultação do feixe 
refletido quando a frequência da roda atingiu 12,5 Hz, o que 
lhe permitiu obter para a velocidade da luz o valor de 
315000 km/s, apenas 5% acima do valor atual. 


O processo dos espelhos girantes e o valor da 
velocidade da luz na água 

Um processo parecido utilizando um espelho girante 
em vez da roda dentada foi sugerido em 1838 pelo físico 
francês Dominique Arago (1786-1853). Nesse processo, o 
feixe de luz originário de uma fonte (F) atravessa um vidro 
semiespelhado (E,), incide num espelho plano girante (E,), 
espelhado em ambas as faces, e, em seguida, se reflete 
num espelho fixo côncavo (E), a certa distância L de E,, 
fazendo o caminho de volta. Antes de chegar à fonte, 
porém, o raio de luz se reflete na face espelhada de E, 
sendo detectado pelo visor O. Veja as figuras. 
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divisor lentes 
do feixe colimadoras 
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| 
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3 objetiva 
deslizantes espelhos espelhos 
côncavos côncavos 
Figura b 


O processo do espelho girante de Foucault. 


A figura a é o esquema dessa montagem. A figura b é uma 
reprodução da montagem real: note que as diferenças são ape- 
nas as lentes colimadoras, que têm o objetivo de estreitar o 
feixe e impedir que ele se disperse, e o conjunto de espelhos 
côncavos — desse modo é possível a redução das dimensões 
da montagem — pode-se fazer com que a luz percorra uma 
grande distância em um espaço relativamente pequeno. 

Se a frequência de rotação do espelho for suficiente- 
mente grande, a luz, na volta do percurso entre E, e E, atin- 
ge o espelho girante em outra posição. Dessa forma, o fei- 
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xe luminoso sofre um pequeno deslocamento em relação 
à posição inicial, detectado no visor O. Quando o espelho 
dá meia-volta, a luz atinge de novo a mesma posição ini- 
cial, o que pode ser detectado com precisão no visor O. 

A maior precisão do processo permite utilizar distân- 
cias relativamente pequenas entre o espelho girante e o 
espelho fixo, o que possibilita a medida da velocidade da 
luz em diferentes meios. Quem o realizou pela primeira vez 
foi o colaborador de Fizeau, o físico francês Jean Foucault 
(1819-1868), em 1862. No seu experimento, a distância per- 
corrida pela luz era de apenas 20 m e o valor obtido para a 
velocidade da luz foi 298000 km/s, um desvio de cerca de 
0,3% em relação ao valor atual. Veja as figuras anteriores. 

Usando esse método, Foucault mediu também a velo- 
cidade da luz no ar e na água. Este último resultado era 
ansiosamente aguardado naquela época pela comunidade 
científica em todo o mundo, pois decidiria definitivamen- 
te qual dos modelos da natureza da luz estava correto. 

Por isso, houve até comunicação oficial e solene. No 
dia 6 de maio de 1850, Foucault relatou à Academia de 
Ciências da França que a velocidade da luz na água é 
menor do que no ar — a luz, portanto, deveria ter caráter 
ondulatório e não corpuscular. 

A utilização de espelhos girantes, como se esperava, mos- 
trou-se muito mais precisa do que o processo da roda denta- 
da. Durante muito tempo, com inúmeros aperfeiçoamentos, 
foi o único processo utilizado. Nesses aperfeiçoamentos, o 
espelho deixou de ser único e a distância voltou a crescer, para 
aumentar a precisão dos resultados. Foram usados espelhos 
ou prismas de múltiplas faces. A figura abaixo mostra o pro- 
cesso utilizado por Michelson com um espelho de oito faces. 


Monte Wilson 
feixe de luz 


espelho Monte San Antonio 


girante 


l 
+ 
l 
espelho , 
côncavo | 
fixo 


p telescópio 


O processo do espelho girante de oito faces, de Michelson. 


Nesse processo, o feixe de luz atinge a face 1, em seguida 
é enviado a um espelho côncavo fixo, distante cerca de 35 km, 
e volta sobre a face 3, sendo detectado por um telescópio. Com 


Os fótons — a natureza corpuscular da luz 


o espelho parado, calibra-se com precisão a posição do feixe 
de luz no visor do telescópio. Em seguida, o espelho é posto 
a girar. A posição do feixe se desloca até que, enquanto a luz 
percorre todo o caminho de ida e volta, a face 2 ocupa exata- 
mente a mesma posição da face 3, quando o feixe volta a ser 
detectado na mesma posição inicial. Pode-se determinar 
assim, com extraordinária precisão, o intervalo de tempo gas- 
to pela luz para percorrer todo o trajeto. Com esse processo, 
Michelson (por meio de seus colaboradores, pois ele já havia 
falecido) obteve o valor (299 776 + 6) km/s em 1932. 


O controle eletro-óptico 


Depois da morte de Michelson, o processo dos espelhos 
girantes foi substituído por um processo mais sofisticado — 
o controle eletro-óptico realizado com o auxílio das células 
Kerr. Em 1875, o físico escocês John Kerr (1824-1907) desco- 
briu que uma placa de vidro sujeita a um intenso campo 
elétrico torna-se birrefringente, exatamente como os cris- 
tais de calcita, dividindo um feixe de luz em dois, polariza- 
dos em direções perpendiculares entre si. Mais tarde, veri- 
ficou-se que esse fenômeno ocorre também em líquidos. 
Dessa forma, foram desenvolvidas as primeiras células Kerr, 
de controle eletro-óptico, na década de 1930. Elas são cons- 
tituídas de duas placas transparentes imersas num líquido, 
em geral nitrobenzeno, colocadas entre dois polarizadores, 
de forma a impedir completamente a passagem do feixe de 
luz. Quando as placas são ligadas a uma fonte elétrica, a 
direção de polarização da luz dentro do líquido gira, e o fei- 
xe de luz atravessa os polarizadores. É o equivalente eletrô- 
nico do processo da roda dentada de Fizeau, substituída pela 
célula Kerr. Os dentes e vãos da roda são substituídos pelo 
liga-desliga da fonte que aciona a célula, controlada eletro- 
nicamente. Dessa forma, a distância percorrida pela luz pôde 
ser reduzida a cerca de 300 m. Essa técnica foi utilizada pela 
primeira vez em 1929. Entre as inúmeras medidas da velo- 
cidade da luz que a utilizaram, a mais conhecida é a deter- 
minação realizada por W. C. Anderson, em 1940-1941, tan- 
to pelo cuidado com que foi feita como pela confirmação 
do resultado obtido por Michelson dez anos antes. Depois 
de 3 000 determinações, Anderson obteve para a velocida- 
de da luz o valor de (299 776 + 9) km/s. 


O novo padrão de comprimento 

Em 1983, na 172 Conferência Internacional de Pesos e 
Medidas, o melhor valor até então obtido para a velocida- 
de da luz no vácuo, c = 299 792 458 m/s, foi considerado 
exato. O metro passou a ser definido a partir desse valor. 
Assim, o metro é a distância que a luz percorre, no vácuo, 


no intervalo de tempo de ———>— >>>» —>»— sS 
299 792 458 


Quando, no início do século XX, alguns físicos, entre 
eles Einstein, concluíram que só seria possível explicar 
alguns fenômenos descobertos no final do século XIX atri- 
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buindo à luz uma natureza corpuscular, ficou claro que a 
sua natureza deveria ser diferente de tudo o que se conhe- 
cia até então. Isso porque as características ondulatórias 


da luz não poderiam ser ignoradas, pois já estavam exaus- 
tivamente comprovadas e conhecidas. Mas ela também 
deveria compor-se de corpúsculos muito especiais, aos 
quais se deu o nome de fótons. 

O fóton tem massa de repouso nula, mas não existem 
fótons em repouso. Eles só existem em movimento e se 
movimentam com a velocidade da luz. Na verdade, o fóton 
não é encontrado apenas na luz; toda radiação eletromag- 
nética é constituída de fótons, embora para as radiações 
de baixa frequência esse caráter corpuscular seja impos- 
sível de ser detectado. 

Ainda na primeira metade do século XX, o físico fran- 
cês Luís de Broglie (1892-1987) postulou a existência do fenô- 
meno inverso, o que logo se comprovou experimentalmen- 
te: corpos que se supunham ser apenas partículas, como 
os elétrons, apresentavam também características tipica- 
mente ondulatórias como a difração e interferência. Ficou 
claro, então, que a natureza dual onda-partícula não era 
uma exclusividade da luz ou das ondas eletromagnéticas, 
mas uma característica do microcosmo. A compreen- 
são atual de como essa dualidade se apresenta, para os 
físicos, fica clara nesta citação extraída de press release 
(espécie de comunicado prévio apresentado à imprensa) 
do prêmio Nobel de Física de 2005, concedido ao físico 
norte-americano Roy J. Glauber, pela criação de um novo 
ramo da Física denominado Óptica quântica: 

“A energia eletromagnética é transmitida em padrões 
determinados pela Óptica clássica. Essa distribuição de ener- 
gia é uma espécie de cenário dentro do qual os fótons podem 


O laser — luz coerente 


se distribuir. Eles são indivíduos independentes, mas têm de 
seguir os caminhos prescritos pela Óptica. Isso explica a 
expressão Óptica quântica. Para luz de baixa intensidade, essa 
situação pode ser descrita somente por alguns poucos fótons. 
As partículas constroem os padrões estabelecidos pela Ópti- 
ca depois que um número suficiente de fotoelétrons (elétrons 
emitidos por interação com fótons) tenha sido observado”. 
As figuras abaixo nos ajudam a entender essa ideia. Em 
a, o esquema mostra o fenômeno da interferência ondula- 
tória originada pela travessia de uma onda por dupla fenda 
e cujos padrões — faixas escuras e claras projetadas no ante- 
paro — são descritos pela Óptica clássica. O esquema em b 
ilustra a explicação da Óptica moderna: as partículas — fótons 
ou elétrons, por exemplo — compõem essa configuração 
ondulatória gradativamente e só atingem o anteparo nas 
regiões “permitidas”, de acordo com a Óptica clássica. 


Ilustrações: Formato Comunicação/Arquivo da editora 


Figura a 


Figura b 


A palavra laser vem da sigla em inglês de light ampli- 
fication by stimulated emission of radiation, que significa 
“amplificação da luz por emissão de radiação estimulada”. 
Nas fontes comuns, a luz se origina da emissão espontâ- 
nea de fótons devida às oscilações de elétrons nos átomos 
de sólidos aquecidos, como os filamentos de lâmpadas, 
por exemplo. Os elétrons dos átomos do material aqueci- 
do saltam para níveis mais altos e, quando “caem”, emi- 
tem fótons. Esse processo é espontâneo e aleatório — a luz 
gerada dessa forma não é coerente. É como se, numa cuba 
de ondas, milhões e milhões de martelinhos batessem na 
água livremente sem nenhum controle. 

Em 1917, Einstein sugeriu que a “queda” dos elétrons 
poderia ser controlada desde que colidissem com fótons 
de mesmo nível energético, num processo chamado de 
emissão estimulada. Nesse processo, os átomos, os íons ou 
as moléculas de determinado material são levados ou 
“bombeados”, de alguma forma, para um nível energéti- 
co mais alto — um estado excitado — e estimulados a emi- 
tir fótons, por colisão com fótons de mesma energia da 
radiação estimuladora. Os fótons assim emitidos têm a 
mesma fase, o mesmo plano de polarização e a mesma 
direção dos fótons da radiação estimuladora. Para que haja 
multiplicação do número de fótons, é preciso que o meio 


atingido pela radiação estimuladora tenha a maior parte 
de seus átomos, íons ou moléculas no estado excitado, 
num processo denominado inversão de população. A par- 
tir daí, um único fóton, emitido aleatoriamente, pode 
desencadear o processo. 

Para que esse processo seja efetivo, a radiação estimu- 
ladora é introduzida ao longo do eixo principal de um tubo 
fechado nas extremidades por espelhos voltados para den- 
tro. Os fótons gerados no interior desse tubo refletem-se 
em ambos os espelhos e a radiação é amplificada até que 
atravesse o espelho semitransparente na forma de um 
intenso feixe de luz paralelo, monocromático e estreito. 
Fótons emitidos em outras direções escapam do tubo sem 
serem amplificados. 


espelho 
semitransparente 


radiação 


resultante 
espelho 


Laser de rubi. 

A cavidade 
ressonante é a região 
compreendida entre 
o espelho e o espelho 
semitransparente. 


luz (radiação 
estimuladora) 
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Há lasers de diferentes substâncias: sólidas, como o de rubi (figura anterior), ou gasosas, como o de hélio-neônio. 
As dimensões dos emissores de laser (e sobretudo o seu preço) puderam ser drasticamente reduzidas a partir da 
década de 1980, quando se desenvolveu a técnica de construção dos diodos laser (o princípio de funcionamento dos 
diodos é apresentado nos capítulos de Física moderna, no volume 3). Desde então, o laser se popularizou com o adven- 
to das canetas laser e tem se miniaturizado cada vez mais — há atualmente nanolasers, lasers de alta tecnologia que 
têm dimensões menores do que o comprimento de onda da luz emitida. Veja as fotos abaixo. 


Figura a 


Nasa/Jet Propulsion Laboratory/JPL-Caltech 


Figura b 


Dimensões comparativas de lasers modernos: em a, o diodo laser encapsulado, ao lado de uma moeda de 1 centavo 
de dólar (pêni), cujo diâmetro é aproximadamente igual a 2 cm; em b, o chip que gera o laser fora da cápsula, ao lado de 
uma ponta e do orifício de duas agulhas. 


Thomas Young 
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Thomas Young, gravura de G. Adcock de um retrato do 


pintor inglês Thomas Lawrence (1769-1830). 
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Thomas Young (1773-1829), inglês, foi físico e linguis- 
ta. Aos 2 anos de idade já sabia ler e, aos 14, além de 
inglês, falava latim, grego, hebreu, árabe, persa, francês 
e italiano. Foi um dos egiptólogos que conseguiram deci- 
frar os hieróglifos egípcios, inclusive os da famosa pedra 
de Roseta. 

Em 1792, começou a estudar Medicina na Inglaterra, 
transferindo-se depois para a Escócia e Alemanha, mas 
não foi um médico de sucesso. Segundo relato de um 
amigo, Young não se concentrava no que seus pacientes 
diziam, estava sempre com a mente em outro lugar. No 
primeiro ano de curso, publicou trabalhos originais sobre 
o olho humano e mais tarde desenvolveu a teoria tricro- 
mática da visão das cores. Realizou também pesquisas 
sobre o coração e as artérias e estudou os mecanismos 
da voz humana. 

O estudo da voz levou Young a se interessar pela físi- 
ca do som e pelas ondas sonoras. A partir de 1800, Young 
dedicou-se à Óptica, adotando o modelo ondulatório de 
Huygens, justificando seu ponto de vista com base em 
explicações simples e elegantes, como a da interferência 
luminosa a partir do princípio da superposição de ondas. 
Suas conclusões, no entanto, sofreram forte oposição de 
cientistas ingleses da época, pois elas apoiavam a teoria 
do holandês Huygens, em detrimento da teoria de Newton, 
inglês como o próprio Young. 


Intensidade luminosa, iluminação e candela 


A intensidade (I) que aparece no gráfico 
intensidade x posição (x) correspondente à figura de difra- 
ção da página 174 é medida por um sensor que rastreia 
a radiação projetada no anteparo. Esse sensor mede a 
intensidade total da radiação, incluindo as radiações invi- 
síveis: a infravermelha e a ultravioleta; ele não mede a 
intensidade luminosa por ser algo ligado à sensibilidade 
do olho humano. 

No entanto, a necessidade de uma medida de inten- 
sidade luminosa para avaliar e planejar a iluminação 
dos ambientes em que vivemos nos fez criar unidades 
informais, humanas, de intensidade luminosa. A lumi- 
nosidade de uma vela foi provavelmente a mais anti- 
ga e duradoura — há cerca de cinquenta anos, ainda era 
comum ver pessoas comprar lâmpadas usando velas 
como referência de intensidade luminosa. Estabele- 
cia-se, então, uma precária e incerta equivalência entre 
a potência consumida pela lâmpada, em watts, e a sua 
luminosidade em velas: a iluminação fornecida por 
uma lâmpada de 60 watts, por exemplo, seria equiva- 
lente à iluminação de 60 velas. Em 1946, a CIPM 
(Comissão Internacional de Pesos e Medidas) estabe- 
leceu uma unidade de iluminação padronizada, arbi- 
trária, chamada vela nova. Em 1948, o nome da unida- 
de mudou para candela (vela, em latim), com o 
símbolo cd, mas manteve a padronização estabeleci- 
da anteriormente. Em 1979, na 162 CIPM, definiu-se um 
novo padrão para essa unidade, mas o nome e o sím- 
bolo ainda são os mesmos. Essa definição, válida até 
hoje, é a seguinte: 

“Candela, símbolo cd, é a intensidade luminosa, numa 
direção dada, de uma fonte que emite uma radiação 
monocromática de frequência 5,40 - 10! Hz e cuja inten- 


: Ha A 
sidade energética naquela direção é TE watts por ester- 


radiano.” 

Esterradiano é a unidade de medida de ângulo sólido, 
equivalente a radiano no plano. Obtém-se o valor de um 
ângulo sólido, com vértice no centro de uma esfera de raio 
r, dividindo-se a área hachurada AS, correspondente a uma 
calota dessa esfera, pelo quadrado do raio. Veja a figura. 


Espectroscopia 


Ag 


AS 


| 


É fácil verificar que, como a área da superfície de uma 
esfera de raio r é S = 4mr”, a esfera toda corresponde a um 
ângulo sólido de 47 esterradianos. 

Note que, de acordo com a definição de candela, a 
medida da intensidade se refere a uma direção determi- 
nada. É por isso que se usam os spots, que concentram as 
“direções” emitidas pela luz e permitem o seu melhor 
aproveitamento. Veja a figura a seguir: 
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10º 50 candelas 
800 candelas 


3100 candelas 


Intensidade da luz distribuída em três diferentes direções 
por um spot (fonte: The New York Energy Smart Small 
Commercial Lighting Program). 


A intensidade luminosa em uma determinada direção 
mantém-se constante, independentemente da distância, 
mas, quanto maior a distância, menor a região luminosa 
(ou “direções”) que nos atinge, por isso menor é a ilumi- 
nação que recebemos. 

Além da intensidade luminosa, existem outras gran- 
dezas usadas em iluminação: luminância, dada em can- 
dela por metro quadrado; fluxo luminoso, medido em 
lumens (Im), que é o produto da intensidade luminosa 
numa área pelo ângulo sólido correspondente; e ilumina- 
mento ou aclaramento, medido em lux (lx), razão entre o 
fluxo luminoso e a área que ele atravessa. 


O objetivo da espectroscopia é determinar os compri- 
mentos de onda (ou frequências) contidos na radiação 
emitida por um material e a partir deles obter informa- 
ções a respeito da natureza desse material. Atualmente, a 


espectroscopia utiliza equipamentos sofisticados, mas ain- 
da há, para fins didáticos, dispositivos simples — espec- 
troscópios — que tornam mais fácil entender o procedi- 
mento básico dessa técnica. Veja as figuras a seguir: 
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Figura c 


Como se vê na figura b, o princípio da espectroscopia 
é dispersar o feixe de luz para analisar sua composição 
em termos de frequência ou comprimento de onda. Para 
isso, podem ser usados dois dispositivos que têm essa 
propriedade, prisma ou rede de difração. Em geral, a 
menos custo, a rede tem mais vantagens. 

Isso porque a dispersão produzida por uma rede de 
difração depende apenas da largura d de cada fenda. Essa 
largura, por sua vez, depende do número de fendas que 
pode ser feito em determinado material. Trata-se de uma 
limitação técnica bem mais fácil de superar do que 
aumentar o índice de refração de um prisma, condição 
para ampliar a sua dispersão. Além disso, na rede, a luz 
não atravessa nenhum material — ela passa pelos vazios 
das fendas —, o que evita a absorção e a consequente per- 
da de luminosidade do espectro. Mas há ainda a vanta- 
gem maior: a possibilidade de trabalhar com diferentes 


O enigma da calcita 
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Ilustrações: Formato comunicação/ 


fenda para estreitar o feixe 


Figura b 


Um espectroscópio didático antigo 
(a) tem duas lunetas: uma dirigida 
a fonte por onde entra a luz que 
atravessa o prisma (b) ou a rede 
de difração (c); e a outra dirigida 

ao observador que examina a luz 
dispersa por esses dispositivos. 


espectros da mesma substância, o que um prisma não 
permite. 

Como mostra a figura c, à medida que o observador 
desloca o visor do espectroscópio, podem ser localizados 
espectros de diferentes ordens: primeira, segunda, tercei- 
ra, e assim por diante, correspondentes a m = 1,2,3,...,0 
que permite uma análise muito mais completa do mate- 
rial emissor da radiação. O número de ordens dos espec- 
tros é limitado pelo valor limite para 9 > 90º. 

Em Química, a espectroscopia é utilizada para deter- 
minar a composição de certa substância, já que a radia- 
ção luminosa emitida é característica da substância que 
a emite. Em Física, ela permite determinar os níveis de 
energia de um átomo ou molécula ou ainda examinar a 
estrutura molecular de um material. Ela é utilizada tam- 
bém em Astrofísica para determinar a estrutura, a com- 
posição e até mesmo o movimento dos corpos celestes. 


Há quem diga que por volta do 
ano 700 de nossa era os vikings 
teriam descoberto a polarização da 
luz e usado essa propriedade para se 
orientarem na navegação, como 
fazem as abelhas e outros insetos. 
Talvez essa crença se deva a outra 


descoberta que também foi atribuí- 
da aos vikings: a Islândia, que 
durante muito tempo foi a principal 
fonte de calcita, mas cujas minas 
hoje estão esgotadas. A calcita é 
mais conhecida comercialmente 
como espato da Islândia e seu 


maior produtor hoje é o México. 
Espato é a denominação que se dá 
a vários minerais carbonáticos 
transparentes ou translúcidos de cli- 
vagem? muito fácil. 

É bem provável que os vikings 
tenham sido os primeiros a observar 


3 De acordo com o Dicionário eletrônico Houaiss, clivagem é a “propriedade que apresenta um mineral de se fragmentar ao longo de planos paralelos", 
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a dupla refração da calcita e, quem 
sabe, até a polarização da luz ao 
observar o azul do céu através de 
cristais desse mineral. Mas, histori- 
camente, ao menos por enquanto, o 
que se pode afirmar é que a desco- 
berta dessa propriedade só ocorreu 
cerca de novecentos anos mais tar- 
de, em 1669, quando Erasmus Bar- 
tholinus (1625-1698), médico e mate- 
mático dinamarquês, publicou um 
livro no qual estão descritas, de 
modo preciso e cuidadoso, algumas 
experiências que mostravam que ele 
já conhecia a polarização da luz, 
embora essa denominação não tives- 
se sido usada. 

Com a formulação dos modelos 
corpuscular e ondulatório, a polari- 
zação da luz observada na dupla 
refração da calcita foi usada como 
comprovação desses dois modelos. 
Para Pierre Laplace (1749-1827), mate- 


mático e físico francês, a dupla refra- 
ção da calcita confirmava a teoria 
corpuscular. Young, físico inglês, 
argumentava que, ao contrário, ela 
comprovava a teoria ondulatória. 
Para estimular o debate e a solu- 
ção do impasse, a Academia de Ciên- 
cias da França instituiu um prêmio 
para quem apresentasse uma teoria 
matemática que explicasse adequa- 
damente a dupla refração da calcita. 
Etienne-Louis Malus (1775-1812), 
físico francês, passou a dedicar-se 
a essa tarefa. Foi ele quem chamou 
de polarização essa propriedade 
característica dos raios duplamen- 
te refratados. Mostrou também que 
essa propriedade não poderia ocor- 
rer com a luz se ela fosse uma onda 
longitudinal, como os partidários 
do modelo ondulatório supunham. 
Em 1810, Malus ganhou o prêmio e 
deu aos partidários da teoria cor- 


As abelhas e a polarização da luz 


puscular a convicção de que esta- 
vam certos. 

Mas outro prêmio oferecido pela 
academia francesa, para explicar a 
difração, levou a um trabalho teórico 
realizado por Fresnel, ganhador do 
prêmio, em colaboração com Young. 
Esse trabalho mostrava que a teoria 
corpuscular era inviável para explicar 
a difração. Se a natureza da luz não 
podia ser nem corpuscular nem de 
ondas longitudinais, a solução estava 
em admitir que a luz era uma onda 
transversal, conclusão apresentada 
por Fresnel em 1821. O modelo ondu- 
latório da luz, com essa reformulação, 
estava consolidado. Restava apenas a 
confirmação definitiva: a medida da 
velocidade da luz na água, realizada 
em 1850 por Fizeau e Foucault (veja A 
medida da velocidade da luz, primei- 
ra leitura complementar desse capí- 
tulo, neste Manual). 


A capacidade de distinguir luz polarizada não é exclu- 
siva das abelhas, mas só elas são capazes de comunicar 
às outras abelhas a direção e o sentido em que devem voar 
para encontrar uma nova região de onde extrair o néctar 
das flores, em uma forma de comunicação única, uma 
espécie de dança por meio da qual elas comunicam a dire- 
ção e o sentido dessa região, em relação à direção da luz 
do Sol, ao restante da colmeia. Veja a figura abaixo. 

Essa figura foi apresentada na palestra do zoólogo aus- 
tríaco Karl von Frisch (1886-1982), na ocasião em que ele 
recebeu um terço do prêmio Nobel de Fisiologia ou Medi- 
cina de 1973 — os outros dois terços foram dados a Kon- 
rad Lorenz, também austríaco (1903-1989), e ao holandês 
Nikolaas Tinbergen (1907-1988) — “por suas descobertas 
relacionadas à organização e levantamento de padrões de 
comportamentos individual e social”, de acordo com a aca- 
demia sueca. 


A o: 
a h ne pasar 


local do—” 
alimento , Ne ZA 


colmeia 


Ao 


Vale a pena destacar parte das conclusões de Von Frisch 
baseadas em procedimento experimental relacionado ao 
nosso estudo da polarização da luz: 

“Conclui-se que elas [as abelhas] deveriam ter condições 
de identificar a posição do Sol enxergando apenas o céu azul. 
A direção de vibração da luz azul polarizada muda com a 
mudança da posição do Sol na abóbada celeste. Assim, qual- 
quer abelha que tenha condições de perceber a direção da 
vibração, até mesmo numa nesga de céu azul, pode identi- 
ficar a posição do Sol pelo padrão de polarização [...). 

Assim, as abelhas têm condições de perceber a luz 
polarizada. O céu, que para nossos olhos é de um azul uni- 
forme, é claramente não uniforme para elas, e elas usam 
essa propriedade amplamente em sua orientação [...]. Elas 
sabem onde o Sol está até mesmo depois que ele se põe 
ou quando ele está obscurecido por uma montanha” 


Fonte: <http://nobelprize.org/nobel. prizes/medicine/laureates/1973/ 
frisch-lecture.pdf>. Acesso em: 3 abr. 2013/Nobel Foundation. 


Indicação da direção 
do local do alimento 
por meio da dança das 
abelhas. À esquerda, 
o local está na direção 
do Sol; à direita, ele 
está a 40º à esquerda 
da posição do Sol. 


q local dos j 
1 polimento 


A coreografia da 
| dança, ampliada, está 
dança das K : dança das à esquerda das figuras, 
abelhas | J~ abelhas mais abaixo. 


PARTE ESPECÍFICA — CAPÍTULO 11 


415 


(>) Questões do Enem e de Vestibulares 5. O índio enxerga o peixe, pois existem raios de luz que foram 


refletidos por ele na água e se transmitiram até os olhos do 
Testes índio no ar. Como a luz, ao passar da água para o ar, sofre refra- 
ção, a direção dos raios de luz se altera, o que explica a neces- 
1. Pelas posições das sombras, podemos identificar as posições sidade de o índio jogar a lança em uma posição mais abaixo da 
da fonte luminosa (neste caso, o Sol) para cada período repre- qual ele vê o peixe, conforme ilustra a primeira figura da pági- 
sentado na tirinha. Veja a figura abaixo, fora de escala, na 114, na qual, por analogia, o índio seria o observador 05,0 
peixe estaria no ponto P abaixo de sua imagem vista pelo indi 

no ponto P3. 


(o) 


A =... Resposta: alternativa e. 


6. De acordo com o texto, “uma única antena transmissora é 
capaz de alcançar toda a cidade”, Logo, pode-se concluir 
que “as ondas de rádio são capazes de contornar uma 
diversidade de obstáculos como árvores, edifícios e peque- 
nas elevações”, 


r 
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p Resposta: alternativa b. 
Resposta: alternativa c. 


f , , 7. A velocidade de transmissão da luz através da fibra óptica (vf) é: 
2. Sabemos que, quanto mais longe um objeto está, menor o 


ângulo visual pelo qual ele é visto (veja página 72), por isso, n= Ea vf= 3,0: 10º > v,=2,0-108m/s 
como a imagem de um objeto real vista por meio de um espe- Vr 15 

lho convexo é sempre menor que o objeto, nosso cérebro a Osintervalos de tempo necessários para que o sinal percor- 
interpreta como distante. ra uma distância L = 6 000 km —> L = 6,0 : 10° m , em cada 
Resposta: alternativa c. caso, são: 


“De A para B, via satélite: 
3. Segundo a lei de refração, os ângulos de incidência no ar (64) 


e de refração no metamaterial (8m) se relacionam com os indi- L 
ces de refração do ar (n,,) e do metamaterial (Nam) de acordo Atas 3,0 -10º 
com a expressão: 


par: sen O, 
Na * SEN O, = Nam * Sen 6 > (1) 
ar ar mm mm mm sen Om 


> Atyg = 2,10 -1072s 


ou Ati, = 20 ms 


«De A para G, via fibra óptica: 


Como 6, < 90º, sabemos que sen 6, > 0, ou seja, sen 0, é 


positivo, assim como ną. Como o metamaterial tem índice de v= L >At = 6,0 -10º > At = 3,0 -1072s 
5 ' 
refração negativo, de (1). conclui-se que sen nm deve ser Atas 28510 
negativo: ou Atac = 30 ms 
sen Om < 0 = 180º, Anm < 360º (11) Assim, a diferença entre os tempos de transmissão de A para 
Dentre as alternativas apresentadas, a única que está de Be de A para C, em módulo, é de 10 ms. 


acordo com o resultado (11) é a indicada pela figura abaixo. 
Resposta: alternativa b. 


metamaterial p ; R ar 
8. Como o experimento da dupla fenda é de interferência, 


esquematizado na figura a seguir, um fenômeno tipicamen- 
te ondulatório, ele comprova a natureza ondulatória da luz 
(01 está incorreta), Nesse experimento observa-se a for- 
mação de regiões de maior e menor iluminação, chamadas 
de franjas de interferência no anteparo F (02 está correta). 
Como está representado na figura, a luz ao atravessar as 
fendas be c sofre difração, originando duas novas ondas 
e originam o padrão de interferência em que ocorre a 
soma ou cancelamento de suas amplitudes, e não de fre- 
Resposta: alternativa d. quências ou comprimentos de onda (04 está incorreta). Os 
caminhos percorridos pelas ondas a partir das fendas be c 

até o anteparo podem ser diferentes, assim, ora ocorre 
ferência construtiva (região clara), ora interferência 
destrutiva (região escura; 08 está correta). Além disso, as 


180º 9, < 360º 


luz incidente 


= 


4. A lâmpada incandescente emite a maior parte da radiação na 
região da luz visível e do infravermelho no espectro eletro- 
magnético. Porém, de acordo com o enunciado, a melanina é 


formada a partir da incidência de luz ultravioleta na nossa pele. dife Ra distâncias percorridas pelas ondas implicam 
Assim, de acordo com o espectro das ondas eletromagnéti- números diferentes de comprimentos de onda ao longo de 
cas apresentado na página 71, a garota não fica bronzeada, cada caminho óptico, o que pode fazer com que elas inci- 
pois a luz emitida pela lâmpada incandescente tem frequên- dam no anteparo F em fase ou não, tornando possível a 
Cia menor que a da radiação ultravioleta. determinação do comprimento de onda da luz incidente (16 
Resposta: alternativa b. está correta). 
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10. 


11. 
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b 
3 MN d 
C 
s1 
s2 
F 


Resposta: 02,08 e 16. 


Apenas a afirmativa 08 está incorreta; as demais alternativas 
estão corretas. 


Resposta: 01,02,04€e 16. 


Segundo o 1º enunciado das leis da reflexão, o raio incidente 
i anormal Ne o raio refletido restão no mesmo plano. Assim, 
como o raio incidente está no plano delimitado pelos pontos 
C, Oe E, conforme a figura abaixo, e, pelo 2º enunciado das leis 
da reflexão, o ângulo de incidência é igual ao ângulo de refle- 
xão, concluímos que o raio refletido deve passar necessaria- 
mente pelo ponto A, 


Resposta: alternativa a. 


Quando um feixe de luz atravessa um meio contendo particu- 
as dispersas, essas partículas refletem difusamente a luz inci- 
dente gerando um espalhamento do feixe de luz, que é possi- 
vel ser observado, pois a luz é refletida em várias direções e 
pode chegar aos olhos de um observador. 

A alternativa a é incoerente, pois se o feixe fosse absorvido 
pelas partículas não haveria luz que a partir delas chegasse 
aos olhos de alguém para serem vistas. O fenômeno da inter- 
erência ocorre entre duas ondas e não entre uma onda - radia- 
ção visível - e partículas, portanto a alternativa b está errada. 
A alternativa c não explica por que em meios com partículas 
dispersas esse efeito é observado e em meios transparentes 
- onde a transmissão também ocorre - o efeito descrito não 
é observado. A alternativa d, por sua vez, pressupõe que o sis- 
tema visual humano é capaz de distinguir luz polarizada de não 
polarizada, o que não é verdade. 


Resposta: alternativa e. 


Problemas 


12. 


Sabe-se que o raio de curvatura do espelho é R = 1,0 m, assim 


a distância focal será: 


f-5=[-05m 


13. 


Como espelhos convexos produzem apenas imagens meno- 
res, o espelho aqui deve ser côncavo e possuir foco positivo, em 
centímetros, iguala f = 50 cm. Para p = 10 cm, da expressão 
1 1 1 


— = — + — temos: 

f pp 

LP DR e a =>p' = —12,5 cm 
50 10 p p 50 


O aumento linear transversal A, será: 
—(12,5 
10 
Portanto, o aumento linear do objeto localizado a 10 cm do 

espelho é de 1,25x, 
Para que a imagem seja ampliada cinco vezes então: A, = 5X. 


a =|- 


= A =|- Hs 4,=125x 


isolando p’ na expressão io + 1 e substituindo em 
A p 

A = - | temos: 

p 
ANPR sia SP A EA (1) 
Ro Us P p-f 

G7) 

a, =|-2 >a =] o |a= É IO 

p p f-p 


Substituindo A, = 5 e f = 50 cm em (1), obtemos: 
L |=150-pl=10 
p 


5=| 
50 — 

Assim, temos: 

50 — p= 10 = p = 40 cm 

ou 

50 — p = —10 = p = 60 cm 

Para que a imagem seja direita, ela deve ser virtual, ou seja 

p’ < 0. De (1), concluímos que: p < f. Portanto, dentre os 


valores de p encontrados, aquele que satisfaz essa condi- 
ção é p = 40 cm. Assim, para obter uma imagem direita 
ampliada 5 vezes neste espelho o objeto precisa estar a 
40 cm do vértice deste. 


[ab] 


De início, traça-se o raio de luz que se reflete no espelho aos 
olhos do rapaz, sabendo que esse raio se originou da ima- 
gem do seu pé. Depois, desenha-se o raio de luz incidente: 


Cr 


Veja a figura: 


d O 


Como os triângulos OAB e OC'P' são semelhantes, temos: 
ED ge al E a) 
AB Cp y H 
Sendo: y = 1,0 m, a altura do topo do chapéu ao chão é de: 
H=2,0:10>H=20m 

c) Na figura anterior, verificamos que os triângulos OP'P e BP'D 


são semelhantes. Assim, por semelhança de triângulos, temos: 
PRE, 2d del (1) 
OP BD h y 2 
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14, 


Sendo h = 1,6 m, a distância entre o chão e a base do 
espelho é: 
16 

Y= 5> Y=0,80m 

d) Das expressões e Il, percebe-se que os valores de He Y não 
dependem da distância do rapaz ao espelho d, mas apenas do 
tamanho do espelho y e da altura dos olhos até o chão do 
observador, respectivamente. Assim, podemos escrever: 
«e y=y>y'=10m 
e Y=Y5Y =0,80m 


No desenho estão representados os ângulos de incidência no 
ar 6, e de refração no vidro Aro: Da lei de refração, temos: 


vidro 


lâmina de vidro 


Nr SEn bar = Nigro * SEN Giaro > 1 - sen 60° = 


1 o 
= Rá Oidro =30 
Sabemos que o desvio d = x é calculado por: 

e- sen (Ox — Ovidro) 5 x= NE! é 
COS Ovidro 


5 x=3-tan30º5x= VEN E 


x = 10 mm 


= 3 sen Ouicro > sen Ouicro 


sen (60º — 30º) 


d= 
cos 30º 


> x=1cmou 


O desvio será de 10 mm. 


Conexões 


História dos espelhos planos/ 
História dos espelhos esféricos 


Fugindo do lugar comum das atividades interdisciplinares 


em Óptica, que são a Geometria e a Biologia (fisiologia da 


V 


são), essa seção de encerramento de unidade aborda um 


aspecto que certamente vai despertar o interesse de muitos 


alu 
alu 


pode imaginar. Apesar de a integração dada ser com História 
e Arte, as conexões do texto são múltiplas: pode-se abordar 


os 


mica; pode-se abordar o lado antropológico em Sociologia, 
explorando as diferentes civilizações citadas no texto e como 
o espelho era utilizado por cada cultura (objeto de adorno, uso 
em cerimônias religiosas, símbolo de status social, etc); em 
Geografia, pode-se trabalhar Geologia, procurando saber sobre 
a rocha obsidiana, da qual é feita um dos espelhos citados no 
texto. De modo que a intenção é principal do texto é instigar a 
motivação e ampliar a formação sociocultural do aluno, con- 
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nos, simplesmente por mostrar que espelhos, algo que o 
no conhece do seu cotidiano,são mais antigos do que se 


processos de revestimento de vidros de espelho em Qui- 
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tribuindo para sua aprendizagem em Física, e para sua forma- 
ção como cidadão de maneira geral. 


Ampliando o conhecimento 


1. 


Resposta a cargo dos alunos com assessoria do pro- 
fessor de História. A intenção da pergunta é estimular 
uma atividade de pesquisa com a disciplina de História. 
A história dos espelhos (planos e esféricos) é entremea- 
da por fatos históricos e referências a outros povos e 
culturas. A intenção é aproveitar essas referências para 
estabelecer conexões interdisciplinares. 
a) Resposta a cargo dos alunos com assessoria do pro- 
fessor de Artes. Os espelhos também podem ser 
considerados objetos de decoração artística, além de 
aparecerem em quadros e esculturas, retratando 
contextos históricos específicos. Esta é mais uma ati- 
vidade, como outras da coleção em que é possível 
aprender sobre ciência a partir da Arte. 
b) Trata-se de um espelho esférico convexo, pois a ima- 
gem que nele se vê tem as características da imagem 
de um objeto real conjugada com esse espelho: é vir- 
tual (forma-se atrás do espelho) direita e menor que 
o objeto. Isso pode ser dito porque a pintura expres- 
Sa fielmente essas características. 


Outras sugestões de atividades 
interdisciplinares e de 
contextualização 


Capítulo 5: Ondas e luz 


o tópico Fontes de luz (página 71), um estudo inter- 
disciplinar muito interessante é o da luminosidade emi- 
tida pelo vaga-lume. Trata-se de um fenômeno que 
envolve também conceitos de Química e de Biologia. 
Nesse caso, acreditamos que o interesse maior deva 
ser dessas disciplinas, que podem definir o momento 
adequado para esse trabalho, já que, por enquanto, o 
que interessa ao estudo da Óptica é a geometria d 

çado da luz, não a sua origem. (O estudo do Sol com 


O) 

+ 

q 

fab) 
l 


fonte de luz, que também possibilita uma atividad 
interdisciplinar com a Química, será feito no último capí- 
tulo do volume 3, no estudo da Física moderna. 

o tópico 3, nas aplicações do princípio da propagação reti- 
inea, no estudo do ângulo visual, aparecem de novo inter- 
-relações com a Trigonometria. A realização prática do 
exercício resolvido 1, em que o aluno observa o mastro da 
bandeira de ângulos visuais diferentes enquanto dele se 
aproxima, pode ser uma atividade interdisciplinar de Físi 
ca e Matemática. 
A discussão do tamanho aparente do Sole da Lua, o 
estudo das fases da Lua e dos eclipses do Sole da Lua, 
também apresentados no texto das páginas 75 a 77, 
podem ser objeto de uma atividade interdisciplinar com 
a Geografia, quando nela se estudam os rudimentos da 
Astronomia. 


n 
u 


tentas ao 


elação 


No estudo d 
pode ser feita uma ati 
plinas, com 
mágica como muitas pessoas a 
m tempo, não muito, na 
ogo depois do horário do almoço, vi 
costas para o espelho. Os fregueses exig 
nendava — olha 
cheio deixava a boca torta. Ainda hoje h 
que fazem esse tipo d 
ho depois de comer — para 
, produzido pelo 


tras disci 


recon 


O 


iná- 


ia cre 


medid 
tiu nessa 


(o) 


nte as tempestad 


Casa, para q 


muita gente, tu 
ecer essas cren 
tender um pouco 
buscar formas de valo 
as, quando prejudicial 


nar as pessoas ma 
m e ao direito que têm de 
e, infelizmente, nã 
ares. 
nda muitas crendi- 
as é também uma 
es poderão ter uma 
mento da comunidade em 
mpreendê-las é, certamente, 
istificar essas ideias — é 
epois de entender o que de 
da de fase ou “cresce 
nte, continue a crer que 
, por exemplo, no 
nascimento de crianças. 

Óricas de algumas 
Lua e o Sol como seres 
mente pela aparente igual- 
aseapresentá-las 
ade interdisciplinar 
tuguesa. 
icia no tópico 4, 
interessante com 
ia, baseada na forma 


anho. Buscar essas 


para o espe 


A compreensão desses fenômenos é também importan- 
te para prevenir condutas ou procedimentos equivocados. 
m relação aos eclipses, ao que 
eensão, não há mais receios d 
os de mau agouro. Em todo caso, são sempre ocasiões 
ue despertam interesse e podemtor 
mundo em que vive 
preender esses fenôm 
onsta da maioria dos cu 
aos eclipses 
. Estimular os alunos a 
tividade cidadã na med 
são mais realista do p 
ivem. Além disso, 
o mais eficiente d 
provável que alguém, d 
uda" quando a Lu 
ela está na fase c 
fenômenos possam in 
ento de cabelos ouno 
neste tópico, existem 
civilizações antigas que tra 
complementares, cert 
dadeno seutam 
em sala de aula é umainteressa 
m História, Sociologia e Língua 
os espelhos planos 


parece, há apenas incom- 
e que eles sejam pressá- 


is 


ram o espelho. 


maioria das barbearias, 


se a cadeira de 


jam e o barbei- 
ho com o estômago 


e recomendação — 
eveni 
espelho, que 
"tam 


reflexo do So 
nhas razões chamava-se "faze 
boca, além de outras propriedades malign 
es, eranecessári 
ue eles não “ch 
do isso ainda é ou 
dices é import 


o cobrir os espe- 
assem" os raios. 
pode ser verdade. 
te não só para 
rcomo também 
ndo válidas, ou 
é uma crendice 


einte 


mas há outras qu 
ação, que deve ser ale 
ndice que se es 
nosso país de que coloca 
nedidores de energia f 
a dele) diminu 
crendice certame 
Essa atividade vai mostrar ao al 
rpretar os fenômenos do 
existe uma ciência alternativa fun 


e podem ca 


internet sites 
ão olhar para 
ra paralisia 


a 
n 


p 
bém entor- 


D 
v 


sar prejuízos à 
peito. Um exem- 
um tempo pelo 
e água ao lado 
e o seu consumo 
creditou e inves- 
érios prejuízos. 

que há outras for- 
nosso dia a dia, que 
ada no senso comum. 


Certamente, depois desse trabalho muitos alunos vão 

ver a Física e os espelhos com outros olhos. 
m Ainda neste tópico, há uma referência ao enantiomor- 

fismo das imagens de um espelho plano ilustrada por 
uma figura na página 83, um conceito muito importan- 
te em Química e Biologia. Moléculas iguais mas enan- 
tiomorfas têm propriedades químicas e biológicas dife- 
entes. A ilustração da molécula da talidomida pode 
propiciar importantes discussões sobre os cuidados 
que devem ser tomados tanto na fabricação como no 
uso de remédios. Esse é mais um conceito interdiscipli- 
nar e como tal deve ser abordado. 


Capítulo 6 a 9: Espelhos esféricos, 
Refração da luz e Lentes 
esféricas 

A Matemática, especialmente a Geometria, é parceira 
da Física em todos esses capítulos. Elas aparecem sempre 
juntas e pode-se dizer que todos esses capítulos são rigo- 
rosamente interdisciplinares, em Física e Matemática. Des- 
tacamos aqui as ideias e conceitos em que essa interdisci- 

plinaridade aparece, para que o professor possa chamar a 

atenção dos seus alunos a esse respeito e, se for o caso, 

propor atividades interdisciplinares com a Matemática: 

= os elementos dos espelhos esféricos levam em consi- 
deração características da esfera e da calota esférica 
que os alunos costumam confundir. A Geometria pode 
contribuir muito para que essa confusão não apareça; 

m Otraçado da normala um ponto de uma superfície esfé- 

rica, coincidente com o raio dessa superfície. Essa é mais 

uma contribuição da Geometria ao estudo da Óptica 
que facilita a construção gráfica de imagens nos espe- 
lhos e lentes esféricas. Facilita também a compreensão 
do significado do centro de curvatura como ponto auto- 
conjugado nos espelhos esféricos; 
m ascondições de estigmatismo que aparecem em todos 
estes capítulos. São um conceito interdisciplinar por 
natureza. Aliás, foram estabelecidas por Gauss, um 
sábio de contribuições notáveis, tanto para a Física 
como para a Matemática. As condições de estigmatis- 
mo podem ser entendidas como a ponte que liga a idea- 
ização característica da Matemática à realidade física; 
m adiscussão do infinito, que aparece nesses capítulos, A 
ideia matemática do infinito como algo inalcançável difi- 
culta a compreensão do conceito de infinito em Física, 
sobretudo em Óptica, na qual o infinito é tratado com 
algo corriqueiro e, como insistimos provocativament 
ao longo do texto, às vezes fica bem pertinho. É impor- 
tante que os professores de Matemática e Física discu- 
tam essas diferenças de ponto de vista com seus alu- 
nos para que estes não fiquem com a sensação de que 
essas disciplinas se contradizem; 
= aleitura complementar Espelhos parabólicos e outros 
espelhos curvos, nos comentários do capítulo 6 deste 
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fab) 


dade de ativi 
tória das 


Geogra 
disciplinar da Atividade p 
se (veja comentários 
mapas que são construídos com esse tipo 


mentar Fisiologia das cores (com 
nes 
ogia. As discussões q 
no capítulo 6 (página 93), e sobre miragem 
capítulo 7 e na figura da página 112, podem 
essantes atividades interdisciplina 
esco 
mui 
e torná-las muito moti 


Manual ressalta a interd 
atemá 
geométricas da reflexão em supe 
bólicas, elípticas e hiperbólicas, em 
ve abordagem sobre as secções 
texto, a discussão sobre espelhos ci 


isciplinaridade 


teúdo geométrico pouco conhecido 
dor, que permite integração com Arte; 
a Trigonometria e a ideia de limite, 
capítulo 7. 
Além da Matemática, destacamos 
dades interdi 
tes (introdução do capítu 
no capítulo 6, é possível 
ática comp 


en 
fia, 


A discussão sobre a visão das cores na 


mentein 


te Manual) é essencia terdiscip 


es com 
ina. Há 


essa disci 
podem p 
vadoras. 


as em que existe 
to conhecidas que 


P 


tica pela discussão das consequênc 
fícies esféricas, para- 
que se inclui uma bre- 
cônicas. Ai 
índricos e as figuras 
decorrentes da projeção anamórfica apresen 
mas mui 


que rea 


8 


da Física e da 


ias optico- 


naa nesse 


ta um con- 
to motiva- 


parecem no 


também a possibili- 
sciplinares com a His 
09,pá 


tória, na his- 
ina131);com 


uma di 
ementa 


entários 


ue apresentamos sobre o que é 


ilusões de ó 
omover essas atividades 


td 


poi 


ei 


do capítu 
inarcoma 


na abertu 
oferecer in 
a Psicologia 


Capítulo 10: Instrumentos ópticos 


fi 


D2=mo 


Na 
si 


o T 


no olho humano, nosso instrumento óp 
cimento da bio 
sica das lentes, da ref 
nt 
cas e defeitos 


scussão baseada na lei 


cirúrgicas da córnea 
capítulo, 
tório 


esse capítulo a interdiscip 


ticon 
ogia do olho humano tem re 
ação da luz e 
ogistas, discutind 
do nosso sistema visual, seu 
s de correção, serão muito Úteis tanto p 
ca como para o estudo de Biologia. Em 
tura 


revistas com oftalmo 


inaridade d 


complementar 


atural. O con 


o as caracte 
s defeitos e 


scussão inter- 
Anamorfo- 
do capítulo 6, neste Manual), 
de projeção. 
tura comple- 
08, 
Bio- 
ver, 
ra do 


shá 


te- 
em 


ptica 


eve centrar-se 


ne- 


ação direta com 
da visão das co 


es, 
ÍS- 


for- 
ara o estudo de 


particular, u 


tários re 
uma visi 


nos comen 
) ou mesmo 


neste Manua 
de um oftalmologis 


ta vão mostrar que a 


taa 


ma 


Alterações 
ferentes a esse 
um consul- 
Física está 


quase tão presente no cotidiano desse profissional e dessa 


área 


Capítulo 11: Óptica ondulatória 


alguns aspectos que o relacionam com a Bi 
rferência e das 
redes de difração, no tópico 2, no subitem Outras fon- 
tes de interferência, e no texto da págin 
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Esse é um capítulo quase exc 


Um deles se refere ao estudo da inte 


espectro da luz branca visívelno CD. A o 


médica como a própria Medicina ou Biologi 


a. 


ologia. 


usivo da Física. Mas há 


a179,sobreo 
igem das cores 


das borboletas, motivo da foto de abertura do capítulo, 


como está explicado, se deve à reflexã 


que algumas cores são abso 


o seletiva, em 


rvidas e out 


as reemitidas 


(veja capítulo 8, página 126), e à reflexão iridescente, 
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resultante da interferência entre os raios de 
dos pelas múltiplas camadas de microscópi 


mas de suas asas. 


Uma pesquisa a respeito, com a colaboração do prof 
sor de Biologia, é uma atividade interdisciplinar muito i 


ressante. 


ção das abelh 


ao etologi 


gem a uma nova ciência, a etologia. Um 


sa nova ciência 


acomodação às condições do ambien 


Von Frish demo 
luz pola 
ça. Estudá-lo é 
realizado com a 
certamente vai 


Nessa unidade, apresentamos o estudo da Termodinâmi 
no capítulo 12, apresentando conceitos ini 


ca queseinicia 


básicos como o equilíbrio térmico, a 
tos da sua variação em 


os efei 
seguida, no capítulo 
co dos gases. Calor, 
lo 14 que se comp 
a transmissão de cal 
16 e 17 concluem 
da Termodinâmica 
de Refe 

1. Eixos cogni 


e 


a 


ta 


siologia e 


na pág 
repe 
Frish 


edicina em 


O tópico 4, Polarização, proporciona 
semelhante, no aprofundan 
s e das formigas pela 
Sol, uma discussão que pode se iniciar no quadro As abe 
lhas e a polarização da luz, 
em relação às abelhas teve 
sta austríaco Karl von 
mio Nobel de Fi 


nta 


ina 1 


outra 


uz polarizad 


um terço do 
1973 e deu 


uzref 
cas esca- 


85, Esse est 
rcussão que vale 


eti 


nte 


atividade 
nento do estudo da orie 


prê 
ori 


udo 
u 


fat] 
Q 
O 


izada do Sole 
umtra 


eta 


esse estudo 


ência do Enem, nessa 
tivos: DL, CF, SP e CA; 


dos ramos des- 
hábitos dos animais e a sua 
te. O trabalho de 
abelhas se orientam pela 
comunicam-se por meio da dan- 
balho interdisciplinar que pode ser 
colaboração do professor de Biologia e 
entusiasmar os seus alunos. 


estuda os 


nstrou que as 


ciais 
medida da temperatura e 
materiais sólidos e líquidos; em 
13,estudamos o comportamento térmi 
conceito e medida é o assunto do capitu- 
com o estudo das mudanças de fase 
ítulo 15. Finalmente os capít 
com a apresentação das le 
do conceito de entropia. Quanto à Matr 
unidade foram contemplados: 


or NO cap 


2. Competências de área: 


- 1: H3; H2 
-3:H9 

- 4: H13 
-5:H17 


Capítulo 12 — Introdução à 


Termodinâmica 


I. Comentários e sugestões 


Neste capítulo i 
Física. A foto de abe 
belecer uma ponte 


niciamos o estudo de uma nova área da 
tura da unidade temo objetivo de esta- 
entre a Óptica e a Termodinâmica, pois 


estabelece essa ligação entre luz e temperatura. Na apre- 


sentação deste vol 
de o início a denom 
habitual da denomi 


ume já dissemos por que usamos des- 
nação Termodinâmica evitando o uso 
nação Termologia. 


Esperamos que, de agora em diante, conhecendo a for- 


Ma como ap 
com 


dar a 


ma 


dar um novo as 
ticas — a transição conceitual 
deparar é bem mais profunda. 

Na Termodiná 
natureza. 
davam partícu 
teriais, na Termodinâmica se estudam 


resentamos o assunto 


nosso ponto de vista. É muito 
o aluno perceba que, a partir de agora, não vai 
sunto, com novas leis e expressões mate- 


as individualmente 


bilhões e bilhões de partículas. 
O universo mecânico, perfeito, idealizado e sem vida 


deixa de existir. Em consequência, as certezas da Mecâni 
ca, que se traduzem por leis e princípios afirmativos, que 
dizem como as coisas são, deixam de existir na Termodi- 
nela, a Física passa a enfrentar o desafio de 
compreender a natureza como ela é semidea- 


nâmica. Con 
descrever e 
lzaçõesea 

Então, a 


não faz mais a 


coisas são, 


podem ou não 
reza, fundada e 


icialismos, 


preocupa-se também 


umanova Física. É uma pena 


de Física est 
XX — 


sa 


pelos 
há muito por 
da 


capítulo. 


ca e ele 


descobrir. E para a qual 


1. Definições prontas 


de temperat 
didos à med 
definições p 
tos, significa 
confusão qu 


tos de calor e temperatura, por exen 
terem estudado e reso 


ura e equilíbrio térmico, 


e os alunos costumam 


esses conte 
baseada em 


se angustiar com esse tipo de difi 
ria pedagógica de Vigotski, ela é 


údos, mostra a ineficiên 
definições prontas. A 


d 


Física revela suas limitações e fragilidades — já 
penas afirmações categóricas de como as 
S 


podem ser. É outra forma de inquirir a natu- 
m bases estatísticas, e 
que nem todos os professores 

ejam conscientes disso e ainda vejam a Física 
como ela era vista no final do século XIX e início do século 
uma ciência que dá conta de tudo, cheia de certezas. 
“A Física explica!" é ainda um bordão muito em voga em 
as de aula, dito por muitos pro 
tam que, dessa forma, a Fisi 
dos e valorizados pelo a 
por sua própria natureza 
desafios enfrentados por 


, O professor concorde 
importante, ainda, que 
apenas estu- 


com a qual ele vai se 


mica a Física muda a sua forma de abor- 
Ao contrário da Mecânica, em que se estu- 


, Vistas como pontos 


sistemas de 


em saber como ela 


que trouxe o germe d 


fessores que ainda acredi- 


s serão mais respeita- 


uno. É um equívoco. O adolescente, 
tende a se entusiasma 
uma ciência em que ainda 


muito mais 


ele (quem sabe?) pode 


um dia alguma contribuição relevante. 
Deixando essas ideias para 
apresentamos a segui 


a reflexão do professor, 
outras observações sobre esse 


É importante a ideia de que alguns conceitos, como os 


vão sendo compreen- 


da que o estudo da Termodinâmica evolui. As 
ontas, principalmente no caso destes concei- 
m muito pouco do ponto de vista cognitivo. A 


fazer entre os concei- 


nplo, mesmo depois de 
vido inúmeros exercícios sobre 


cia de uma abordagem 
s,0 professor não deve 


culdade; segundo a teo- 
natural: a construção de 


estruturas de pensam 
sobretudo científicos, 
do que esperamos. 


2. Conceito de calor 


ento que suportem novos conceitos, 
sempre demanda muito mais tempo 


O conceito de calor aparece neste capítulo de forma 


provisória, sem defin 
calor é energia fique 


bem c 


ição formal, embora a ideia de que 
ara desde o início. No entan- 


to, a ideia do calor como energia em trânsito é apenas 


sugerida — ela se com 


pleta no capítulo 15. Neste início do 


estudo da Termodinâmica optamos por estabelecer com 
mais clareza, inicialmente, apenas o conceito de tempera- 


tura, o que se dá no final do 
to de calor é apresentado de forma mais rigorosa 


capítulos 14 e 15. 
Essa 


próximo capítulo. Já o concei- 
nos 


é a forma que nos parece mais segura para dimi- 
nuir a superposição desses conceitos, uma dificuldade 
costuma ser agravada 


que 
tanto pelas confusões advindas da 


linguagem cotidiana como pelas apresentações inevitavel- 


mente incompletas — à 
oriundas do Ensino Fu 


s vezes até confusas — dessas ideias 
ndamental, 


3. Medida da temperatura 


A apresentação da 
te a partir do seu 


pela qualo ponto 
tradicionais do ge 
culdade de comp 
to fixo em 
antiga apresentação d 
tamente dificul 
textos didáticos. Mas 


trip 


ga, pois praticamente 
a conhecem. 


o fundente e da água em ebu 
eensão de uma escala com um só pon- 
contraposição à facilidade de comp 


tou a transposição dessa 


medida da temperatura diretamen- 


padrão, que se complementa com o qua- 
dro Definição do padrão de temperatura, 
importante porque atende a uma resolução do SI 
ice da água substituiu os pontos fixos 


na página 202, é 
de 1954, 


ição. A difi- 


eensão da 
e escalas com dois pontos fixos cer- 
resolução aos 
ela nos parece necessária, embora 


também não nos tenha parecido conveniente omitir a anti- 


todos os alunos do Ensino Médio já 


Do ponto de vista conceitual, a contribuição dessa nova 


escala é mostrar que 


fixos para construir uma escala — o que, 


não há necessidade de dois pontos 


reconhecemos, 


não é tão relevante quanto as demais ideias trazidas pela 


Termodinâmica. 


4, Escalas termométricas 


Além da abordagem desatualizada, o destaque que cos- 


tuma ser dado às es 
outros conteúdos tam 


blemas que criam escalas termométricas hipo 
mente pobres, além 


conceitua 
conceitos 
Como, 


ultrapassad 


no entanto, essas quest 


calas termométricas em 
bém é injustificável. Ques 


relação a 
tões e pro- 
téticas são 
de se fundamentarem em 
os. 


ões ainda são muito comuns, 


aparecendo até em alguns vestibulares pouco criativos, onos- 
so exercício resolvido 2 apresenta uma questão desse tipo, 


mas torna claro que se trata de 
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5. Dilatação térmica 


A dilatação térmica é um assunto simples, m 
merece dois alertas. 


as que 


O primeiro para lembrar o professor que gosta da 


denominação Termologia de que o modelo mecá 


nico do 


sólido cristalino, representado nas figuras da página 206, 


já expressa uma ideia essencialmente termodinâmi 
O segundo se refere à ideia quase unânime en 


iza em suas linhas e nem por isso os trilhos desses 


costuma variar de valores abaixo de 10 °C negati 


não têm juntas de dilatação. 


Ca. 


tre pro- 
fessores de Física de que a dilatação térmica é um efeito 
inevitável, irresistível: se não houver juntas de dilatação nos 
trilhos de uma estrada de ferro, eles fatalmente vão entor- 
tar. Mas essa é uma convicção inteiramente falsa. Há déca- 
das as estradas de ferro modernas são construídas sem 
essas juntas de dilatação. Nenhum metrô do mundo as uti- 


metrôs 


entortam. Só para exemplificar: em Madri, cidade que pos- 
sui um dos mais extensos e avançados sistemas de trans- 
porte ferroviário urbano do mundo, onde a temperatura 


vos, no 


inverno, a valores superiores a 40 °C, no verão, os trilhos 


É claro que os trilhos tendem a entortar com o aumento 


da temperatura, como a estrutura de qualquer prédio tende 


a cair por causa do seu peso — é o que mostra a foto d 


eaber- 


tura do capítulo. Mas, da mesma forma que um prédio bem 
construído não cai, um trilho bem fixado no solo não entorta. 


Se a sua cidade tiver metrô, ou por ela pass 


ar uma 


ferrovia moderna, procure observar como esses trilhos são 
fixados. Você vai entender facilmente por que eles resis- 


tem à dilatação. Em todo o caso, a leitura do quad 


ro Jun- 


tas de dilatação, na página 209, ilustra e complementa bem 


essa discussão. 


6. Dilatação da água 


Não deixe de chamar a atenção para o comportamen- 
to atípico da dilatação anômala da água, assunto com o qual 
encerramos o capítulo. Trata-se de um fenômeno intrigan- 


te, de consequências extraordinárias, nem sempre 


perce- 


bidas nem devidamente valorizadas por professores e 
alunos, sobretudo pelas suas implicações ambientais. 


II. Exercícios 


1. A temperatura mais provável dos livros será de 25 
assim como o termômetro, eles estão em equilíbrio 
com o meio ambiente, 


ºC, pois, 
térmico 


2. O grande inconveniente estaria na diminuição do valor nu- 
mérico que expressa a temperatura quando ela aumentasse; 
20°C, por exemplo, seria uma temperatura maior do que 40°C. 
A vantagem é que nenhum lugar teria uma temperatura am- 
biente negativa, o que, na época, era sinal de maus presságios. 


3. Como t, = 100 °F temos: 
5 5 A 
t=- (ti; 32)= t=- (100 - 32)> t = 38°C 
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8. 


eC °R 
100 ł---------------- 60 
0 4---------------- 8,0 


a) Considerando a escala Celsius como a escala A e a escala 
Rômer como a X, temos: 


Let t-z. t0 t,- 8,0 
- > = > 
ESC VEZ ° 00-0 60-80 
to -80 25 
>p0 7 57 >!t=53(k-80) 


b) Para que não houvesse temperaturas negativas em Co- 
penhague, o valor mínimo da temperatura na escala Rö- 
mer deveria ser t, = O. Então, o valor mínimo da tempe- 
ratura na escala Celsius será: 

25 
t= 13 (0 — 8,0) = t = —15 °C (dois algarismos 
significativos) 


Poderíamos mergulhar o copo que está na parte externa em 
água quente. Ele se dilataria mais do que o copo interno, e os 
copos se desprenderiam um do outro. 


Sendo £, = 50 cm, At = 100 °C — 0°C = 100°C e 
a, = 2,4 : 1075 °C, aplicando a expressão 
Af = af At, temos: 

Af = 2,4: 10%- 50 -100 = Af = 0,12 cm 


Como as aberturas circulares da junta de cabeçote se dilatam 
do mesmo modo que o material do qual elas foram feitas, po- 
de-se determinar a dilatação do diâmetro da abertura pela di- 
latação linear de um círculo desse material do mesmo diâme- 
tro. Como o coeficiente de dilatação linear do aço de que elas 


são feitas é a = 1,6 + 1075 °C71, sendo o diâmetro £, = 82,5 mm 

e a variação da temperatura At = 96,0 — 20,0 = 76,0 °C, pode- 

-se determinar a dilatação do diâmetro (AZ) da abertura por 

meio da expressão da dilatação linear. Temos então: 

Al = af At > Af = 1,6 : 10° - 82,5 : 76,0 => 

=> A£ = 0,100 mm 

Portanto, o diâmetro (4 dessas aberturas a 96,0 °C é: 

{= 1, +t Af => f= 82,5 + 0,100 => f = 82,6 mm 

a) Para que a viga V fique sempre na horizontal, é preciso 
que ambas as hastes sofram a mesma variação de com- 


primento, A£, ao sofrerem a mesma variação de tempera- 
tura At. Isto é, 


Al = M€, 


latão” 


Então: 


aba At = Galo ma At 2410812=19105€, a> 


O latão 
D Cu = 1ôM 


Olatão 


b) Neste caso, o comprimento da nova haste será: 


£ 12 
A e >£ 0,60m 


l haste 7. O haste 2 O haste 


Como At. = A£. temos: 


haste latão 


FA At=0 6- At=> 


Oraste O haste latão “O latão 


DO 0,60 = 1,9 -1075 -1,5 = ae = 4810807 


(dois algarismos significativos) 


9. 


10. 


n. 


a) Vamos admitir que, quando o aneldelatão envolvearodade 
aço, O diâmetro externo da roda de aço é igual ao diâmetro 
interno do anel de latão. Portanto, basta determinar o valor 
de At para que essa igualdade ocorra. Assim, da expressão 
{= € + Af podemos fazer: 


lot Cort Al= 


aço latão Oaço aço Olatão 


SAC -Af (©) 


aço latão 
Substituindo a expressão Af = af, Atem Q, temos: 
a € At— Co. At=£ 


aço “Oaço Olatão O latão 
= 1,08-10"º- 25,04t — 1,90 - 107° - 24,9At = 24,9 — 25,0 > 
> 27,0: 10At — 47,3:10At= —0,100 > At = 493°C 
Basta somarmos o valor de At ao valor da temperatura 
inicial para obtermos a temperatura final, que será: 


+A. => 


latão 


O latão b aço 


T AA 


Matão Oaço 


t=0º+At>t=0º+493€C t= 493°C 


b) Para o anel, temos Gastão = 1,90 + 1075 ºC, £ = 24,9 cme 
At = 493°C, Da expressão 


Al io maan ouA temos: 

Afis = 1,90 + 107° - 24,9: 4935 Af = 0,233 CM 

O diâmetro interno do anel, à temperatura de 493 °C, 
será então: 

CE les T Ala Cu = 249 + 0,233 => 

=> faa = 25,1cm (três algarismos significativos) 


Para a roda, teremos o valor do diâmetro externo de 25,1cm, 
igual ao diâmetro interno do anel, como previsto. 

Os cálculos podem ser feitos para confirmar este valor. 
De fato: 


Af =a lo ADAM 


aço aço “Oaço' aço 


5 Aº =0,133ecm 


Como Cro = 25,0 + 0,133, temos Cro = 25,1cm 
(três algarismos significativos) 


= 1,08 - 1075 - 25 : 493 => 


Para que as barras tenham sempre o mesmo comprimento, 
a qualquer temperatura, é preciso que a soma das dilatações 
das barras de zinco e ferro seja sempre igual à dilatação da 
barra de aço inoxidável. Então, podemos escrever: 


AC, + AC = 


Zn aço 


Da expressão da dilatação linear, sendo Casco = 90 cm, a 20 °C, 
emos: 
O, Com É At E Oo Coro i At z Oco lo i At > 


= 0.5 


aço “Oaço 


= 30:105:4,,,412:105:4,.=1,6:105:905 


> O, Com + Co Copo 


530: t12:€,.=144D 
Mas, a essa temperatura, temos ainda a seguinte relação: 
Com + Coro = 90 D 


Resolvendo o sistema de equações (D e M, obtemos: 
Core = 10 Cm; lo, = 20 em 


1" “0Zn 
Porque não faz sentido medir comprimento de líquido como 
se mede comprimento de uma barra. Mesmo a variação de 
comprimento de uma coluna líquida de um termômetro com 
a temperatura não pode ser considerada uma medida precisa 
porque depende da dilatação do recipiente que a contém. Por 
isso, para líquidos (e gases, como se vê no capítulo 13), só há 
tabelas de coeficiente de dilatação volumétrica. 


12. Supondo que o preço não varie, sendo a cobrança da gasolin 
eita pelo volume vendido, a gasolina tende a ser mais ca 
no verão. Como a densidade diminui com a temperatura (vej 
exercício resolvido 7) no verão, a mesma massa de gasolin 
em volume maior e, consequentemente, a massa de gasoli- 


na que enche o tanque é menor no verão que no inverno. 


13. Para que o volume vazio permaneça constante, é necessário 
que a variação de volume do recipiente seja igual à do mercú- 


io, isto é: 
= AV >y V 


vidro vidro O vidro’ 


At = Vp VonAt> 


= 1,20 : 1075 - 750 = 1,80 + 107V, 4 = Vong = 50,0 cM? 


Então: 


— Mong 
Pong = V 


0Hg 
> Mom = 680g 


= Mong = Pong Vong 


14. Desprezando a variação do volume da piscina, determi 
mos, inicialmente, o volume inicial (V,) da água a 20 °C 


acordo com as indicações da figura: 
V, = 1,0 -10 : 5,0 = V, = 50 m? 


Sendo y., _ = 2,0 + 1074 °C71, para essa variação de tem 


água 


a 
a 
a 
a 


Vis Mong = 13,6 -50,0 > 


na- 
, de 


pe- 


ratura, At = 30 — 20 = 10 °C, pode-se determinar a sua cor- 


respondente dilatação volumétrica por meio da expres 
AV=yVAt 
AV=2,0-10*-:50-10> AV = 010 m? 


são 


Para determinar a elevação do nível da água da piscina, basta 
obter a altura h desse volume AV correspondente à área da 
superfície dessa piscina, S = 10 - 5,0 = 20 m?. Temos então: 


AV = Sh= 0.10 = 20 -h= h = 5,0 -1073 m (5,0 mm) 


II. Atividades práticas 


1. Medida do coeficiente de dilatação linear 


Não é difícil montar esse equipamento, mas algumas 
empresas de material didático o vendem a preços acessíveis. 


Além dos resu 


tados dessa experiência serem muito bons, o 


efeito visível da dilatação torna a atividade muito estimulante. 


A altitude da cidade pode ser obtida na prefeitura ou 


em 


alguns guias turísticos. É interessante fazer um gráfico para 


obter valores intermediários. Em geral, a água pode 
comum, da torneira, mas em alguns lugares ela tem tan 


ser 
tas 


impurezas que esses valores da tabela perdem a validade. 
Nesse caso é interessante utilizar água destilada, que cos- 


tuma ser encontrada em postos de gasolina. 


2. Termoscópios 
Essas são atividades muito simples e complementa 


es; 


Dois outrês alunos habilidosos podem fazer dispositivos mui- 


to bons para demonstração para o restante da sala de au 


3. O cofre de Gravesande 


Trata-se de uma experiência surpreendentemente si 


ples, na construção e execução, e de resultado muito in 


a. 


m- 
te- 


ressante. Não deixe de fazê-la, ou peça a um ou dois alunos 


que apresente-a em aula — serão no máximo 10 minu 
que tornarão sua aula mais agradável e motivadora. 
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Quanto ao movimento da 


moeda ao cair, a resposta está 


esboçada no texto — o fator determinante desse movimento 


éadesci 
daeadi 
a fenda. 
passar 
fazer amoeda cair paratrás, e 
trodeg 


4, Lâmina “bimetálica" 


Vale aqui o mesmo comentá 
rior. É uma experiência mui 


apresentar e, como mostra a 
resultado é surpreendente 


da do centro de gravidade que es 
minuição do momento do peso da moeda em 
Deve-se notar que, antes de o 
pela fenda, o seu momento ainda tem o sen 
a só endireita depois que o 
avidade passa pela fenda 
é exercido no sentido de fazer a moeda 


táno centro damoe- 
relação 
centro de gravidade 
tido de 
cen- 
peso 


, pois aí o momento do 
ficar na vertical, 


io da demonstração ante- 
to simples de construir e de 
foto apresentada no texto, seu 
pela curvatura sofrida pela 


“lâmina”. Aliás, essa é a razão do uso da vela de aniversá- 


rio — uma vela comum prod 


uz um efeito tão rápido, com 


uma curvatura tão grande, que pode até prejudicar a obser- 
vação. Assim como a demonstração anterior, essa apre- 
sentação não deve ocupar mais de 10 minutos de sua aula, 


plenamente compensadores. 


IV. Leituras complementares 

Muitos padrões e escalas de tempera 
tos ao longo do tempo. O termômetro, in 
do para medir a temperatura, faz uso dess 
as. E é importante mostrar aos a 
as escalas termométricas também 
poderão con partir da leitura 


têm 


necer a com 


Os alunos muito provavelmente d 


tura foram propos- 
strumento utiliza- 
es padrões e esca- 


unos que o termômetro e 


história, como eles 
plementar do tex- 


to História dos termômetros e das escalas termométricas. 
evem conhecer os ter- 


mômetros clínicos. Por isso, a leitura do 
mômetro pode ajudar a desper 
trando os variados 


História dos termômetros e das escalas termométricas 


texto Tipos de ter- 


tar o interesse deles, mos- 
tipos de termômetro que existem. 


As primeiras referências à medida da temperatura contam que Filon, mecânico de Bizâncio (atual Istambul, na Tur- 


quia), por volta de 250 a.C., e Heron de Alexandria, também mecânico e matemático que viveu no século I d.C., teriam 
construído termoscópios, termômetros primitivos a ar, pois desde essa época os gregos conheciam os efeitos do calor 
na expansão do ar. Os trabalhos de Filon e Heron foram traduzidos para o árabe e o latim — o livro Pneumáticos, de 
Heron, traduzido e publicado na Europa no final do século XVI, descreve e discute inúmeros dispositivos a ar inven- 
tados por ele. Esse livro despertou o interesse de físicos, e principalmente de médicos, pela necessidade que estes 
tinham de medir com mais precisão aquilo que na época se chamava grau de calor, temperatura ou temperamen- 
to do corpo. 

De início, foram construídos apenas termoscópios, sem escala. Conta-se que o primeiro deles foi construído em 
1595 por Galileu, mas a invenção do termômetro — um termoscópio com escala — parece ter sido obra de Santorio San- 
torio, médico italiano contemporâneo de Galileu. Em 1612, em Veneza, Santorio relata ter construído um termômetro 
baseado no termoscópio de Heron e usou esse instrumento para avaliar o “calor” do coração de um paciente medin- 
do o “calor” do ar por ele expirado. Para isso, ele media o abaixamento do nível do líquido durante dez batidas do pul- 


silogium, um pequeno pêndulo usado para marcar o tempo. Veja as imagens: 
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i Termômetro de 
Figura de é 
Fun Santorio com o 
termoscópio, ed 
1620 pulsilogium 
ao lado, 1622. 


Santorio teria também dotado seu termoscópio de graduações de O a 10. A primeira graduação correspondia ao 
nível da coluna de água quando o bulbo de vidro era resfriado com neve, e a segunda, ao aquecimento do bulbo com 
uma chama de vela. Os primeiros termômetros com bulbo fechado, que, em vez da expansão do ar, medem a tempe- 
ratura pela dilatação de um líquido (água, álcool e, mais tarde, mercúrio), foram construídos por volta de 1654 por Fer- 
dinando II de Medicis, grão-duque da Toscana. Na foto abaixo vê-se um desses termômetros de álcool em vidro, cons- 
truído para medir a temperatura ambiente, chamado cinquantigrado. Nesses termômetros, em geral, atribuía-se o 
valor 13,5 à posição da coluna líquida correspondente ao gelo fundente e 40 à altura da coluna quando o termômetro 
era exposto ao sol. 


Instituto e Museo de Storia della Scienza Florença/Arquivo da editora 


 Denverescecuresserveranrrase er evaverrrrt aeee vet à, d tb J 


w 


Termômetro cinquantigrado, Museu de História da Ciência de Florença, na Itália. 


A maioria dos termômetros construídos durante todo o século XVII tinha escalas de oito a dez divisões, estabelecidas 
arbitrariamente. O valor mais baixo podia ser a temperatura do dia mais frio do inverno de determinado lugar e o mais 
quente costumava ser a temperatura do corpo humano. No século XVIII, começou a prevalecer a ideia de que se deveriam 
adotar dois pontos fixos baseados nas mudanças de estado da água pura ou misturada com algum sal. 

Havia também a preocupação de alguns fabricantes em evitar escalas com temperaturas negativas, talvez devido às supers- 
tições da época. Assim, o físico dinamarquês Ole Römer, em 1708, propôs uma escala para um termômetro a álcool, estabe- 
lecendo 60 graus para a água em ebulição e zero para uma mistura de água com sal, provavelmente o cloreto de amônia, 
resultando em 8 graus a temperatura da fusão do gelo. Além da possível utilização científica, essa escala teria a vantagem de 
nunca marcar temperaturas negativas em Copenhague. Provavelmente, baseando-se no trabalho de Römer, o físico alemão 
Daniel Gabriel Fahrenheit (1686-1736), especialista em trabalhos com vidro e na construção de equipamentos meteorológicos, 
aperfeiçoou os termômetros a álcool da época e, em 1714, construiu o primeiro termômetro de mercúrio que funcionou bem. 
Há muitas versões para os estranhos valores escolhidos para a sua escala, que tanto agradam os norte-americanos. Segun- 
do comunicação apresentada por Fahrenheit em 1724 à Royal Society da Inglaterra, ele se refere a três pontos fixos. O primei- 
ro é “obtido com uma mistura de gelo, água e sal de amoníaco ou sal do mar”, o segundo é “obtido quando água e gelo são 
misturados sem os sais mencionados. Se o termômetro for colocado nessa mistura, seu fluido sobe até o grau 32”, e o “ter- 
ceiro ponto fixo é encontrado aos 96 graus [...] quando o termômetro é colocado na boca ou sob a axila de uma pessoa sadia 
por um tempo suficiente para adquirir o calor do corpo”. De todo modo, parece certo que Fahrenheit reduziu a menor divi- 
são da escala de Römer a um quarto, resultando os valores 32 °F para o gelo fundente e 212 °F para a água em ebulição. 

Mas foi o físico e naturalista francês René de Réaumur (1683-1757) quem propôs a utilização de pontos fixos facilmente 
reproduzíveis: a água em ebulição e o gelo fundente. Depois de pesquisar inúmeras substâncias termométricas, como água, 
álcool e mercúrio, em 1730, Réaumur optou por determinado “espírito de vinho” (álcool) para construir o seu termômetro de 
referência. Escolheu para esse termômetro os valores O ºR 
para o gelo fundente e 80 ºR para a água em ebulição. 

Em 1741, o astrônomo sueco Anders Celsius (1701-1744; 
veja o retrato ao lado) adotou e inverteu os pontos fixos de 
Réaumur, fixando em zero a temperatura de ebulição da 
água e em 100 a temperatura de fusão do gelo. Essa estra- 
nha escolha foi “corrigida” pelo seu conterrâneo, o biólogo 
Carl Lineu (1707-1778), que colocou os pontos fixos como 
conhecemos até hoje. Essa escala consagrou-se quando foi 
adotada pela Comissão de Pesos e Medidas criada pela 
Revolução Francesa em 1794. 

Desde então, a tecnologia da construção dos termô- 
metros de líquido em vidro apenas se aprimorou, mas sem 
incorporar nenhuma alteração conceitual; no século XIX, 
surgiu uma nova escala, a escala Kelvin, que acabou pre- 
valecendo, mas ela é assunto do capítulo 17 deste volume. 


Anders Celsius, 
retrato a óleo de Olof 
Arenius (1701-1766), 
localizado no 
Observatório 
Astronômico da 
Universidade de 
Uppsala. 


history/Celsius. eng.html>. Acesso em: 20 out. 2009. 


Astronomical Observatory, Uppsala University. Fonte: <www.astro.uu.se/ 


“Citações extraídas do artigo “O desenvolvimento histórico da escala Fahrenheit e o imaginário de professores e de estudantes de Física", de Alexandre 
Medeiros. Cad. Bras. Ens. Fis, v. 24,n.2,p.155-173,ago. 2007. 


PARTE ESPECÍFICA — CAPÍTULO 12 425 


426 


Tipos de termômetro 


Inúmeras grandezas físicas variam com a temperatu- 
ra — em alguns casos as variações dessas grandezas têm 
características que permitem a construção de diferentes 
tipos de termômetros, para a medida de diferentes inter- 
valos de temperaturas. 

A maior parte dessas grandezas ainda não foi estu- 
dada nesta coleção, algumas serão estudadas nos pró- 
ximos capítulos e outras só serão apresentadas no volu- 
me 3. Por isso, vamos nos limitar, a seguir, à descrição 
do funcionamento dos termômetros mais comuns usa- 
dos atualmente. 


I. Termômetro de líquido em vidro 

Um determinado volume de líquido é confinado em 
um reservatório (bulbo) ligado a um tubo capilar — a varia- 
ção de temperatura faz com que o volume desse líquido 
também varie e, por consequência, varie também a altu- 
ra (ou o comprimento) da coluna do capilar preenchida 
pelo líquido. Se o líquido tiver uma dilatação uniforme, 
caso do álcool e do mercúrio, essa variação permite o esta- 
belecimento de uma relação linear entre a altura da colu- 
na líquida e a temperatura. 


coluna de líquido 
bulbo 


20 40 60 80 100 120°C 


-20 0 


II. Termômetro de lâmina bimetálica 

O elemento básico desse termômetro é uma fita em 
espiral construída com uma lâmina metálica, com faces 
de metais que sofrem variações diferentes de comprimen- 
to com a mesma variação de temperatura. Assim, quan- 
do a temperatura aumenta ou diminui, essa espiral enro- 
la ou desenrola porque as faces de cada lado têm 
diferentes variações de comprimento — em consequência, 
um ponteiro a ele fixado também gira. Se a variação do 
ângulo descrito por esse ponteiro for uniforme, pode-se 
construir um mostrador com uma escala calibrada que 
permite medir a temperatura correspondente às deflexões 
desse ponteiro. Veja a figura abaixo. 


20 
ENS) 879) 
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A foto abaixo mostra um modelo comercial desse tipo 
de termômetro. 


Eduardo Santaliestra/Arquivo da editora 


Termômetros especiais 

Como vimos no texto História dos termômetros e das 
escalas termométricas (texto anterior deste Manual), é pro- 
vável que o primeiro termômetro com escala tenha sido 
construído pelo médico italiano Santorio Santorio, no final 
do século XVI, motivado pela percepção, já naquela épo- 
ca consagrada, da importância da avaliação precisa da 
temperatura das pessoas como indício seguro das condi- 
ções de saúde. Hoje há vários tipos diferentes de termô- 
metros clínicos, sensíveis, eficientes e precisos, frutos da 
evolução científica e tecnológica ocorrida nos quatro últi- 
mos séculos. Mas, além desses termômetros, muitos 
outros têm sido criados ao longo do tempo, com muitas 
outras finalidades, também consequência dessa evolução. 
Um exemplo significativo foi o desenvolvimento de sen- 
sores térmicos, conquista tecnológica que tornou possí- 
vel a medida a distância das temperaturas de altos-for- 
nos, que por sua vez contribuiu para o aprimoramento e 
o controle da qualidade do aço neles produzido. Esse é o 
primeiro tipo de termômetro de uma série de tipos espe- 
ciais que apresentamos a seguir. 


Pirômetros ópticos 

A ideia de construir um pirômetro óptico surgiu em 
meados do século XIX como consequência dos estudos 
da radiação dos sólidos aquecidos. A conclusão de que o 
brilho e a cor de um sólido aquecido dependem exclusi- 
vamente da sua temperatura levou à medida da tempera- 
tura pela comparação visual do brilho de um corpo aque- 
cido cuja temperatura se quer medir — um lingote de 
ferro em uma fornalha, por exemplo — com o brilho do 
filamento de uma lâmpada. Quando ambos os corpos bri- 


© 


lharem com a mesma intensidade, conclui-se que eles estão à mesma temperatura: a temperatura do filamento, que 
pode ser facilmente conhecida. 

A grande dificuldade para a utilização desse tipo de termômetro era fazer uma comparação visual confiável dos bri- 
lhos, o que se resolveu no início do século XX, quando foi inventado o pirômetro óptico de desaparecimento do fila- 
mento. O funcionamento desse pirômetro é bem simples: por meio de um sistema óptico, a imagem do filamento é 
superposta à do sólido aquecido e brilhante, do qual se quer medir a temperatura. Varia-se então o brilho do filamen- 
to até que a sua imagem, imersa na imagem do corpo aquecido, “desapareça” — esse desaparecimento indica que ambos 
têm o mesmo brilho e, portanto, a mesma temperatura. 

Apesar de ter sido criada há mais de um século, essa tecnologia ainda é usada — até hoje não se descobriu outra forma 
mais cômoda e precisa de medir a temperatura de um corpo aquecido a distância. Veja as fotos abaixo. 


Photoobjects.net/Jupiter Images/Agence France-Presse 


Pirômetro óptico de desaparecimento do filamento — modelo de 1940. Na caixa de madeira está a fonte de tensão por meio da qual 
se aquece o filamento. 


Spectrodyne/Arquivo da editora 


Pirômetro óptico de desaparecimento do filamento — modelo atual. Neste, há quatro escalas e podem ser medidas temperaturas 
de 760ºCa 4200º€C. 


Note que, a rigor, as diferenças entre os dois termômetros estão na maior comodidade de uso: o mais moderno é 
menor e tem leitura digital; o antigo, além da leitura analógica feita por meio da escala circular fixada à caixa de madei- 
ra, tem o incômodo das dimensões da própria caixa que abriga a fonte de energia elétrica do filamento. Situação seme- 
lhante ocorre também com o termômetro descrito a seguir. 


Termômetro de resistência elétrica 

A propriedade da variação da resistência elétrica de um condutor com a temperatura também é conhecida desde a 
segunda metade do século XIX, mas o termômetro baseado nesse princípio foi inventado antes do pirômetro óptico, em 
1886, certamente por ter sido de mais fácil realização, pois não exigia o uso de dispositivos ópticos. Bastou procurar o 
condutor adequado — a platina — , cuja variação de temperatura com a resistência elétrica se mostrou linear, e estabele- 
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cer a equivalência entre a medida da resistência elétrica e a temperatura. As vantagens do termômetro de um condutor 
sólido são evidentes: ele pode medir temperaturas que variam de — 200 °C a 1000 °C (os intervalos em geral são meno- 
res e dependem do tipo de termômetro). Veja as fotos: 


Traceable Thermometer/Arquivo da dditora 


eram 


Arquivo da editora 


OFF ON 


Fluke's Hart Scientific Division/ 


TRACEABLES 
THERMOMETER 


Medida de temperatura por meio do Termômetro de platina. 
termômetro de platina. 


Na verdade, o termômetro é apenas um sensor construído com um longo fio enrolado de platina (veja a figura abai- 
xo) com dois terminais por meio dos quais ele é acoplado a dispositivos eletrônicos que possibilitam a leitura direta 
da temperatura. 


fios de platina 


tubo de alumínio 


isolante de alumínio 


base de platina 


Estrutura interna de um sensor de termômetro de platina. 
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Há outros termômetros baseados em propriedades físicas mais 
complexas, relacionadas à Física moderna, por isso não vamos abor- 
dá-los aqui. Trataremos ainda de três termômetros especiais: o termô- 
metro de máxima e mínima, o termômetro de Galileu e o termôme- 
tro-clínico. 


Termômetro de máxima e mínima 


Os termômetros de máxima e mínima, com exceção de alguns mode- 
los antigos, tendem a ser substituídos com vantagem pelos termôme- 
tros digitais — são, portanto, um dispositivo em extinção. Mas ainda exis- 
tem em muitas escolas, laboratórios e locais públicos, por isso vale a 
pena descrever o seu funcionamento. 

Note que a coluna de mercúrio tem o formato de U e está conti- 
da numa coluna de álcool que preenche praticamente todo o termô- 
metro. Sobre cada um dos ramos do U da coluna de mercúrio, há um 
índice de ferro esmaltado que é empurrado pela coluna de mercúrio 
quando sobe e que fica preso ao tubo capilar, por atrito, quando o 
mercúrio desce, marcando o valor atingido. Assim, um lado do U 
sempre indica a temperatura máxima e o outro a temperatura míni- 
ma em determinado período de tempo. Os índices são recolocados 
na posição inicial manualmente, com o auxílio de um ímã, por isso 
os índices são de ferro. 


Termômetro de Galileu 


álcool 
colorido 


temperatura 
máxima 


bulbo de 
álcool colorido 


índice de 
temperatura 
mínima 


mercúrio 


Termômetro de máxima e mínima. 


Curiosamente, o termômetro de Galileu, mais conhecido e vendido como tal, não foi construído ou inventado 
por Galileu. Apesar de ser um instrumento de medida, ele só marca alguns valores de temperatura e sua precisão é 
baixa, por isso costuma ser usado mais como objeto de decoração do que como termômetro. Veja a foto abaixo. 

Trata-se de um tubo de vidro fechado que contém um líquido transparente (em geral, álcool). Imersos nesse líqui- 
do há alguns bulbos de vidro que contêm líquidos coloridos, fechados, flutuando em níveis diferentes. Nesses bulbos 


estão penduradas chapinhas que marcam determinadas tem- 
peraturas (veja a foto na página 106), de modo que fiquem um 
sobre o outro, em ordem crescente de temperaturas, de baixo 
para cima. A medida da temperatura é dada pela temperatu- 
ra marcada no bulbo mais baixo entre aqueles que estão no 
alto do tubo. Assim, se um termômetro tem sete bulbos com 
os valores 16 °C, 18 °C, 20 °C, 22 ºC, embaixo, e 24°C, 26 °C e 28ºC, 
em cima, a temperatura medida é 24 ºC, o valor mais baixo 
dos bulbos que estão em cima. 

A explicação é simples: o peso dos bulbos é calculado de 
maneira que cada um flutue quando a densidade do líquido 
em que estão imersos atinja o valor para o qual ele foi pre- 
viamente calibrado. Assim, se em um determinado momen- 
to o bulbo onde está marcado 24 °C tende a flutuar e come- 
ça a subir, é porque essa é a densidade do líquido em que ele 
está imerso, a essa temperatura — e essa é a temperatura 
ambiente. 


m 
28 


Termômetros clínicos 

Os termômetros clínicos são, provavelmente, o tipo mais 
conhecido de termômetro. São poucas as casas que têm ter- 
mômetros para medir a temperatura ambiente, mas é mui- 
to raro uma família não ter em sua casa um termômetro 
clínico. A figura a seguir ilustra o tipo mais antigo de termô- 
metro clínico, que também tende a desaparecer do merca- 
do, embora ainda haja quem os utilize e prefira. 


e006C606 


q 
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bulbo 
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NS 


estrangulamento 
Como se vê, trata-se de um termômetro comum de líquido (em geral, mercúrio) em vidro, cuja escala se inicia em 
torno dos 34°C e termina pouco além dos 40 ºC. Dessa forma, pode-se obter maior precisão no intervalo em torno dos 
36,5 °C, temperatura normal do corpo humano. É uma espécie de ampliação da escala. Um estrangulamento garante a 
permanência da coluna de mercúrio na marcação da temperatura do paciente, mesmo depois que o termômetro é reti- 
rado para a leitura. Sacudi-lo com força faz a coluna retornar à posição inicial. Há uma versão digital desse termôme- 
tro cuja única diferença é a leitura eletrônica da temperatura. O termômetro é também de líquido em vidro. 


Luís Gomes /Arquivo da editora 


Mas há termômetros clínicos baseados inteiramente em tecnologias atuais. Um deles é o termômetro de cristal líqui- 
do. Flexível, seus sensores são dispostos sequencialmente em uma pequena fita, de maneira que, à medida que a tem- 
peratura aumenta, a fita muda de cor. Colocado na testa do paciente, ele dá uma boa avaliação da temperatura corporal. 
Embora não seja tão preciso como os termômetros clínicos tradicionais, tem a vantagem de não ser invasivo. 


lan Hooton/Science Photo Library/Latinstock 


Dos termômetros modernos, no entanto, o mais eficiente é o termômetro de orelha. Dispõe de um sensor que 
detecta e mede a temperatura por meio da radiação infravermelha emitida pelo tímpano ou através dele (o sensor não 
toca no tímpano). Veja a foto abaixo. 


Garo/Phanie/Image plus 


Como o tímpano é uma membrana fina e quase transparente, a temperatura detectada através dele é, em grande 
parte, oriunda da radiação vinda do interior do corpo, principalmente do hipotálamo, região do cérebro próxima à ore- 
lha e responsável, entre outras funções, pelo controle da temperatura corporal. Além de fazer a leitura da temperatu- 
ra corporal em menos de 1 segundo, a medida da temperatura junto ao hipotálamo antecipa as variações de tempera- 
tura em até meia hora em relação aquela feita em outras partes do corpo, isto é, o termômetro de orelha pode detectar 
o estado febril em um paciente meia hora antes que um termômetro clínico comum, usado na axila, por exemplo. 
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Capítulo 13 - Comportamento 
térmico dos gases 


I. Comentários e sugestões 

Esse é um assunto que muitos professores de Fisica não 
abordam, deixando-o a cargo dos professores de Química. 
Seo problema for o tempo disponível para o estudo da Ter- 
modinâmica, talvez se possa concordar com essa condu- 
ta: caso contrário, não. 

Como explicar ao aluno que a dilatação de sólidos e líqui- 
dos seja um assunto da Física e a dilatação dos gases não? 
É verdade que há conceitos comuns, alguns até mais utili- 
zados em Química do que em Física, como o mole o núme- 
o de Avogadro, mas a base teórica que fundamenta todas 
as relações matemáticas entre pressão, volume e tempe- 
atura dos gases é a teoria cinética dos gases, uma teoria 
essencialmente física, pois tem como ponto de partida as 
eis da mecânica de Newton. 

Aliás, a teoria cinética dos gases, embora muito polê- 
mica até o final do século XIX, foi a consagração da Mecâ- 
nica newtoniana, que se mostrou capaz de descrever até o 
comportamento do mundo invisível dos gases, um aglo- 
merado de bilhões e bilhões de partículas livres. 

É importante agora atentar para os seguintes pontos 
desse capítulo: 


1. Lei dos gases 


É importante manter a linha de raciocínio que iniciamos 
no começo da Termodinâmica, tendo como base a busca de 
uma conceituação física para a temperatura, o que só vai 
ocorrer neste capítulo. 

As leis dos gases são apresentadas historicamente, 
a medida que foram sendo descobertas. De início elas 
eram leis empíricas, pois se sabia muito pouco da natu- 
reza dos gases. Por isso, não há aqui deduções, há ape- 
nas constatações. 


2. Zero absoluto 

É interessante chamar a atenção para a história de 
Guillaume de Amontons, que sugeriu a ideia do zero abso- 
luto (quadro O zero absoluto na página 224). Ela mostra 
que ideias hoje aceitas com naturalidade podem sofrer for- 
te oposição da comunidade científica, as vezes por exces- 
so de ousadia e criatividade. É bem provável que atualmen- 
te haja outros "zeros absolutos" que nem sequer chegamos 
a conhecer. 


3. Questões intercientíficas 


É interessante comentar a leitura complementar Mol: 


quantidade de matéria, apresentada ao final dos comen- 
tários desse capítulo, neste Manual. Ela mostra que há 
questões intercientíficas que precisam de acordos inter- 
nacionais para serem resolvidas, os quais nem sempre 


satisfazem a todos. Ainda hoje há físicos que não veem 
com simpatia a “concessão” feita aos químicos dando ao 
mol o status de unidade fundamental de quantidade de 
matéria no Sl, 


4. Modelos 

Da teoria cinética dos gases, duas ideias nos parecem 

fundamentais para serem transmitidas aos alunos. 
A primeira é a ideia de modelo, poucas vezes bem com- 
preendida. Existem modelos reais, que se fundamentam 
em conhecimentos comprovados. Um exemplo é o globo 
terrestre. Hoje não há qualquer dúvida a respeito da esfe- 
icidade da Terra, da forma e do número de oceanos, conti- 
nentes e ilhas existente na superfície da Terra. 

O mesmo não pode se dizer do interior do globo ter- 
estre, para o qual têm sido construídos modelos teóricos. 
O mesmo ocorre com o átomo, com as moléculas e com 
os gases, A teoria cinética dos gases deve ser entendida 
dessa forma. Os gases não são feitos de bolinhas rígidas, 
de tamanho desprezível, que se chocam elasticamente, 
etc, etc. 

Como destacamos no quadro A formulação da teoria 
cinética dos gases na página 230, essa foi a primeira pro- 
posta coerente capaz de descrever o que seria um gás, 
resultado de um esforço conjunto de físicos e químicos 
que se consolidou no final do século XIX, mas que não 
obteve aceitação unânime, mesmo porque ela exigia a 
aceitação do modelo atômico, uma ideia tão antiga quan- 
to contestada. 
A segunda ideia é a utilidade que um modelo bem for- 
mulado tem para o trabalho científico, mesmo que ele se 
revele equivocado, como ocorreu com os primeiros 
modelos atômicos. A pesquisa ou investigação científi- 
ca, como qualquer investigação jornalística ou policial, só 
pode se realizar a partir da formulação de hipóteses. E, 
como em qualquer investigação, obtêm melhores resul- 
tados aqueles que se utilizam dos modelos ou hipóteses 
mais adequados. 
O grande problema é que só sabemos se um modelo ou 
hipótese é o melhor depois de testá-lo. A escolha de um 
modelo ou outro muitas vezes depende da intuição ou até 
da sorte dos que por ele optaram. 


II. Exercícios 

1. a) Sendo p, =2,0-10ºPa, V, = 120 cm? e V = 360 cm? apli- 
cando a expressão p, V, = pV, temos: 
2,0 -10° -120 = p - 360 > p = 6,7 + 104 Pa (dois 
algarismos significativos) 

b) Sendo p, = 2,0 10º Pa, V, = 120 cm? e p = 3,6 -10º Pa, 

aplicando a expressão p, V, = pV, temos: 
2,0 -105-120 = 3,6 -105V => V = 67 cm? (dois 
algarismos significativos) 
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a) Se a pressão exercida pelo êmbolo sobre o gás é cons- 
ante, podemos aplicar a lei de Charles e Gay-Lussac na 


Vo V E a ad 

orma — = E Então, para t = 37,0 °C, que em kelvin é 
0 

T = 37,0 + 273 = 300 K, o volume é V = 12,0 cm’, Logo, 


para t, = 0°C, que em kelvin corresponde a T, = 273 K, vem: 
V 12,0 


0 
273 300 
b) Para V, =18,0 cm3, aplicando novamente a lei de Charles e 


Gay-Lussac obtemos a temperatura T, correspondente: 

180 12,0 

To 300 

a) Essas retas convergem para o zero absoluto, tempera- 

ura a que todo gás, se fosse perfeito, chegaria quando 

seu volume se anulasse (como essa situação é hipo- 

ética, porque não existe gás perfeito e essa anulação 

é impossível, costuma-se prolongar essas retas com 

inhas tracejadas). Logo, as coordenadas desse ponto 
seriam t = —273°Ce V=0. 


=> V, = 10,9 cm? 


> T,= 450 K out = 177 °C 


, V, V 
b) Daleide Charles e Gay-Lussac, EA = — temos: 
0 
e para a amostra representada pelo gráfico inferior, em 
que V, = 1,00 L; T, = 0 + 273 = 273 K, o volume à tem- 
peratura T = 200 + 273 = 473K, é: 


Vvo v 100 v 
=> 


T, F 273 473 


0 
significativos) 


= V = 1,73 L (três algarismos 


« para a amostra representada pelo gráfico superior, em 
que V, = 2,20 L; T, = 0 + 273 = 273 K, o volume à tem- 
peratura T = 200 + 273 = 473K, é: 


V V 220 V 


(o) 


S— >——— 
To T 273 473 
significativos) 
Esses valores podem ser obtidos também completan- 


do o gráfico e prolongando as retas. 


>V = 3,81L (três algarismos 


4. Sim. Nesse caso, o número de Avogadro seria o número de 


grãos nela contido. De acordo com a definição dessa gran- 
deza, quando “se utiliza o mol, as entidades elementares de- 
vem ser especificadas, podendo ser átomos, moléculas, íons, 
elétrons, assim como outras partículas". Em outras palavras, 
nada impede que chamemos uma saca de café de um mol de 
grãos de café. 


Como vimos, em um compartimento fechado, a pressão 
varia com a temperatura, por isso a sua verificação deve 
ser feita a uma temperatura recomendada. Nesse caso, 
segundo a fábrica, essa temperatura é a ambiente, quando 
os pneus estão "frios"; as variações de pressão decorren- 
tes das variações da temperatura ambiente não são muito 
grandes, ao contrário do que ocorre com a variação de tem- 
peratura devida ao atrito do pneu com o solo. Para avaliar 
o aumento da temperatura que os pneus podem sofrer em 
decorrência desse atrito devido à “circulação do veículo”, 
vamos supor que a pressão aumenta 20% e admitir o volu- 
me constante, o que é bastante razoável e nos permite apli- 
car a lei de Charles e Gay-Lussac, segundo a qual a pressão 
é diretamente proporcional à temperatura absoluta (medida 


432 MANUAL DO PROFESSOR 


em kelvin). Assim, se a pressão p aumenta 20% e passa a ser 
1,2p, a temperatura que era T passa a ser 1,27. Por exemplo: 
se a temperatura ambiente for 27 °C, o que corresponde a 
300 K, um aumento de 20% vai resultar em uma tempera- 
tura de 360 K, o que equivale a 87 °C, um aumento de 60 °C 
em relação à temperatura ambiente, na escala Celsius. 


A temperatura de liquefação do nitrogênio líquido, à pressão 
normal, é 77 K, quase quatro vezes menor que as temperatu- 
ras ambientes no Brasil, por exemplo. Supondo que a pressão 
exercida sobre o gás contido no balão seja constante (pres- 
são atmosférica), pode-se concluir, da lei de Charles e Gay- 
-Lussac, que imerso no nitrogênio líquido, a 77 K, o volume 
ocupado pelo gás no interior do balão tende a ocupar perto 
de um quarto do volume inicial, daí a sua aparência murcha. 
Essa é apenas uma avaliação: na verdade, a pressão inicial é 
um pouco maior do que a pressão atmosférica por causa da 
elasticidade da parede do balão, e a temperatura do nitrogê- 
nio líquido pode ser menor, ou seja, estar abaixo da sua tem- 
peratura de liquefação. 


O estado inicial do gás é tal que V, = 3,00 - 10º cm, 
T, = (20 + 273) K = 293 K e p, = 1,20 - 10º Pa. Depois de 
aquecido ao sol, o gás passa para o estado final, em que 
T = (37,0 + 173) K = 310 K e p = 1,30 - 10° Pa. Aplicando a 
lei geral dos gases perfeitos, temos: 
Po Vo pV 1,20 - 107- 3,00- 103 1,30 + 108V 
—— = > E > 
E T 293 310 
> V=2,93-10ºcmº 
a) Basta aplicar a lei geral dos gases perfeitos, na expressão 
pV = nRT, e determinar o valor de n. Como a constante 
R é dada em unidades do Sl, todos os dados devem ser 
colocados nesse sistema. Assim: 
V = 0,0020 m? = 2,0.: 1073 m? 
T=27 +273 =300K 
p = 1,2 : 10° Pa 
Então, com R = 8,31)/mol- K: 
1,2 105 - 2,0 107? = n + 8,31- 300 => n = 9,6 : 107? mol 
b) Se existem 6,0 - 102 moléculas/mol, e nesse recipiente 


existe 9,6 - 1072 mol, o número de moléculas do gás contido 
no recipiente é: 
N=9,6:10"2mol- 6,0 -: 10º moléculas/mol = 


=> N=5,8:102 moléculas 


Basta calcular o número de partículas (N) contidas no pneu 
antes e depois do seu enchimento pela expressão geral da 
lei dos gases perfeitos na forma pV = NkT. Sabendo que 
a temperatura T = 27 + 273 = 300 K e o volume 

V= 30L = 3,0 107? m? são considerados constantes, temos: 


« antes do enchimento, à pressão p = 1,8 - 10º Pa, o número 
(N) de moléculas é: 
pV=NkT=51,8:10º-3,0:102= N:1,4:10-2:300 > 
=> 5,4: 10? = N- 4,2 -1077 > N=1,3:10 moléculas 


« depois do enchimento, à pressão p' = 2,1: 10° Pa, o número 
(N) de moléculas é: 
pV=NkT=>52/1:10"-3,0:102=N'-1,4:10"2:300> 
=> 6,3 10 = N'- 4,2 -107% > N'=1,5:102 moléculas 

Portanto, o número AN de moléculas injetadas no pneu é: 

AN = N'— N5 AN = 1,5 10% -1,3 -10% => 

=> AN = 2,0 - 10% moléculas (com dois algarismos significativos) 


10. Quem levanta o carro é o ar, ou melhor, a pressão do ar. São 
os choques das moléculas dos gases que compõem o ar com 


as paredes internas do pneu que fazem c 
e, por consequência, levante o carro. (No 
produto pV não é constante porque o nú 
partículas não é constante.) 


11. Quando um desentupidor é comprimido contra a parede, 


maior parte do ar nele contido é expulsa. 
que ele é feito (em geral borracha) adere 


ela seja suficientemente lisa, a entrada de volta do ar extern 


é vedada. 


Então, o número de mols ou de moléculas dos gases con- 
tidos no ar que ficam no interior do desentupidor diminui 
drasticamente, logo a pressão do ar no interior do desentu- 


pidor também diminui drasticamente. De 
devidas à d 

interna sobre a parede do desentupido 
força resultante dirigida no sentido de co 
pidor contra a parede. 
Essa força, no entanto, apenas prende o 
à parede, mas não o impede de deslizar 


do desentupidor presa a ela. 


II. Atividades práticas 


1. Verificação experimental da lei de 


S 
iferença entre a pressão externa (atmosférica) e 
a 


om que ele se encha 
te que nesse caso o 
mero de mols ou de 


Como o material d 
à parede, desde qu 


(a a io E a E e 


sse modo, as força 


dão origem a um 
mprimir o desentu- 


desentupidor junto 
para baixo; o que o 


impede de deslizar é a força de atrito entre a parede e a borda 


Boyle-Mariotte 


Essa é uma montagem simples e que propicia uma ati- 
vidade muito rica e com resultados muito bons. Os produ- 


tos p, X V. dão resultados muito parec 


idos e convincen- 


tes. Se o professor quiser, pode sugerir aos seus alunos 


que construam o gráfico p X V. 


Não se obtém uma hipérbole porque os valores da pres- 
são variam muito pouco. Obtém-se um trecho muito 
pequeno dessa curva, insuficiente para caracterizar a hipér- 
bole. Mesmo assim, é uma atividade válida. 


2. Amassando a lata de refrigerante com o ar 


Essa é uma experiência que, quando 


sada por algum dispositivo mecânico. 


com um pouco de água dentro, como su 
amassamento ocorre, mas é pouco conv 


ar que toda ela ferva tem duas vantage 
dar uma boa indicação do momento de 
prato com água, quando o vapor parar d 


bem-feita, dá um 


esultado surpreendente: o ruído da lata ao ser amassa- 
da pelo ar é praticamente o mesmo de quando ela é amas- 


as, para que o 


esultado seja esse, é preciso que ela seja bem aquecida, 


gerimos; senão o 
incente. A suges- 


tão de colocar um pouco de água dentro da lata e espe- 


ns: a primeira, por 
levar a latinha ao 
e sair; a segunda, 


porque a formação e saída do vapor ta 
expulsão do ar contido na lata. Colocar 
fogareiro, como está na foto, também aj 
o seu aquecimento. 
a foto aparece a chama de um fog 
possível, é preferível um fogareiro elétrico 
tico e seguro. 


mbém auxiliam a 
a lata de lado no 
uda, pois apressa 


ão a gás, mas, se 
por ser mais prá- 


3. Modelo cinético dos gases 

Como está dito no texto, é possível adquirir esse equi- 
pamento em algumas empresas nacionais de equipamen- 
tos didáticos (veja páginas 334 a 336 deste Manual). Ele 
permite uma analogia perfeita com o modelo cinético, faci- 
litando a compreensão do caráter estatístico da pressão e 
da temperatura. 


IV. Leituras complementares 


Quando temos uma amostra de gás contida num cilin- 

dro fechado por um êmbolo móvel, é possível determinar a 
pressão dessa amostra pela razão entre a força resultante 
exercida sobre o êmbolo e a sua área, como mostra a leitu- 
ra do texto Pressão em um gás contido num cilindro, que 
pode servir para aprofundamento do professor e comple- 
mentação para os alunos. 
O texto Mol: quantidade de matéria pode ajudar os alu- 
nos a compreender melhor a ideia de mol, que costuma ser 
introduzida em Química, no primeiro ano do Ensino Médio. 
Aproveite e retome com eles o exercício 4 da página 229 e 
discuta com eles este texto caso os alunos tenham dificul- 
dade para responder à questão proposta. 


Pressão em um gás contido num cilindro 


A pressão do gás contido num cilindro pode ser 
determinada pela definição de pressão dada no capí- 


tulo 19 do volume 1: p = —. 

Pode-se concluir que, não havendo atrito entre o 
êmbolo e o cilindro, o que mantém o êmbolo em equili- 
brio é o gás. Assim, se há equilíbrio, é porque o peso do 
êmbolo P, somado à força Es exercida pela pressão 
atmosférica e a uma possível força externa F e (o cilindro 
pode fazer parte de uma máquina térmica), é equilibrado 
pela força resultante exercida pelo gás P sas: Veja a figura: 


pressão pressão 
atmosférica atmosférica 
cilindro 
área AS 
Ta -* +, J1 pressão 
ı|êmbolo == a p k 
: | sia do gás 


Se essa força resultante aumenta ou diminui, a posi- 
ção do êmbolo varia até encontrar uma nova situação 
de equilíbrio em que essa igualdade ocorra novamente. 

Nessas condições, pode-se medir a pressão do gás 


pela razão entre o módulo da resultante E das forças 

exercidas sobre o êmbolo e a área S da superfície 
F 

de contato entre o êmbolo e o gás: p = a sendo 


Fp = F, + Fm + P. Dobrando ou triplicando o módulo 
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de E, o restabelecimento do equilíbrio implica também 


dobrar ou triplicar a pressão do gás contido no cilindro. 


Note que evitamos falar em peso do ar sobre o êmbo- 
lo, embora seja essa a explicação mais comum da origem 
da pressão atmosférica: diz-se que a pressão atmosférica 
se deve ao peso do ar sobre a superfície da Terra, o que não 
é correto. Se isso fosse verdade, a pressão não atuaria de 
baixo para cima, e a experiência ilustrada na foto abaixo 


não seria possível. 


» FI 


Tiago Raimundo da Silva/ 
Acervo do fotógrafo 


E 


A água contida no copo não cai porque a força resultan- 
te da pressão do ar exercida sobre o papel de baixo para cima 


Mol: quantidade de matéria 


equilibra o peso da água exercido de cima para baixo. 

Como ficou claro no estudo da teoria cinética dos gases, 
a pressão exercida por um gás sobre a parede de um reci- 
piente se deve às colisões das moléculas desse gás sobre essa 
parede (veja as figuras da coluna da esquerda da página 231). 
E como essas colisões ocorrem em todas as direções, a pres- 
são do ar, que é uma mistura de gases, também é exercida 
em todas as direções, incluindo de baixo para cima. 

É provável que esse erro conceitual tão comum se deva 
à má compreensão da experiência de Torricelli (veja o qua- 
dro A pressão atmosférica e sua medida no volume 1, capí- 
tulo 19, página 262, bem como o exercício resolvido 4 na 
página 263). Muitos entendem que a pressão atmosférica 
equilibra o peso da coluna de mercúrio, o que não é cor- 
reto, porque o peso dessa coluna depende da área da seção 
normal do tubo, e a altura de mercúrio é sempre a mes- 
ma qualquer que seja essa área. Na verdade a pressão 
atmosférica equilibra a pressão da coluna de mercúrio 
contida no tubo, e não o seu peso. 


Alguns anos atrás, os químicos empregavam o m 


ol 


como unidade de quantidade de matéria, uma grande- 
za fundamental. Para os físicos, porém, quantidade de 
matéria era massa, portanto a sua unidade deveria ser 


o quilograma — a quantidade de matéria não era ace 
ta pelos físicos como grandeza fundamental. Um aco 
do internacional firmado em 1969 resolveu o impass 


1- 
t= 
e, 


definindo, finalmente, a quantidade de matéria como 
grandeza fundamental e o mol como sua unidade- 
-padrão, que passou a ser mais uma unidade funda- 


mental do SI. 


Essa resolução, adotada oficialmente pela 142 Confe- 


rência Geral de Pesos e Medidas, em 1971, tem o seguin 
texto: 


te 


Capítulo 14 — Calor: conceito e medida 


I. Comentários e sugestões 


Esse capítulo aborda o calor e as trocas de calor. Com 


exceção do 
nâmica tanto pelos professores de 
cas que preparam exames de se 
a seleção que fizemos para esta coleção, esse f 
capítulo em que encontramos o maior número de questô 
oriundas desses exames. Acreditamos que essa preferên 
cia se deva ao fato de que o conteúdo desse capítu 


Física quanto pelas ban 
eção ao Ensino Superi 


questões de menor complexidade, sobretudo em relaçã 
aos demais conteúdos da Termodinâmica. 


Enem, esse é o assunto preferido da Termodi 


o ofe- 
rece não só maior variedade de questões, mas também 


(0) 


A foto de abertura do capítulo chama a atenção 


para 


uma característica da água que influi de forma determi 
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“1º) O mol é a quantidade de matéria de um sistema que 
contém tantas unidades elementares quantos são os áto- 
mos que existem em 0,012 quilograma de carbono-12. 

2º) Quando se utiliza o mol, as entidades elementares 

devem ser especificadas, podendo ser átomos, molé- 
culas, íons, elétrons, assim como outras partículas, ou 
agrupamentos especificados em tais partículas”. 

Em síntese, mol é apenas um número definido conve- 
nientemente, menor e mais adequado do que os números 
enormes com que os físicos e principalmente os químicos 
têm de trabalhar. É como a “saca de café de 60 kg”, unida- 
de utilizada pelos comerciantes. Gente de espírito prático, 
certamente jamais lhes ocorreu comercializar café por grão. 
Há muito estabeleceram o seu “mol” de grãos de café. 


nante no clima do nosso planeta — o seu alto calor esp 
cífico. Como afirmamos no texto de abertura, apesar de 
variações de temperatura nos oceanos serem mu 
pequenas, essa característica faz com que seu efeito 
clima seja muito grande, como, por exemplo, nos fenôm 
nos climáticos conhecidos como El Niño e La Niña. O a 
calor específico da água faz com que o aquecimento 
esfriamento da atmosf 


ente aéreas e determinar as condições climáticas de gra 
des áreas do globo terrestre. Infelizmente ainda não 
sabe o que causa as variações de temperatura nos oce 
nos, mas já 


aéreas e do clima terrestre. 


era junto aos oceanos seja sufi 
cientemente relevante para intervir no movimento das cor- 


e- 
as 
ito 


ou 
|- 


n- 
se 
a- 


podemos medi-las globalmente como mostra 
essa foto, o que é uma contribuição significativa para a 
melhor compreensão do comportamento das correntes 


Insistindo ainda na conveniência da adoção do nome Ter- 
modinâmica desde o início, lembramos que todo esse capítu- 
lo se baseia na lei zero da Termodinâmica, não da Termologia. 

Ainda no que diz respeito a denominações, convém notar 
que não há diferença entre calor e energia térmica. Elas são 
expressões sinônimas. Há quem prefira a segunda, por 
caracterizar melhor o conceito de calor como energia, o que 
é razoável; mas a palavra calor está tão arraigada ao nosso 
cotidiano que nos pareceu importante adotá-la. 

Por fim, convém esclarecer que o termo quantidade de 
calor poderia ter sido dispensado; bastaria apenas calor. 
Nós o mantivemos porque ajuda a distinguir situações em 
que nos preocupamos apenas com a medida do calor 
daquelas em que se discute o seu conceito, 

Convém fazer agora observações sobre alguns pontos 
desse capítulo: 


1. Conceito de calor 

Iniciamos o capítulo com uma breve história da evolu- 
ção do conceito de calor. O professor pode apenas reco- 
mendar a sua leitura e comentar os aspectos que achar 
mais importantes. 

Há duas ideias principais que a nosso ver devem mere- 
cer destaque nesses comentários. A primeira é que os con- 
ceitos físicos não aparecem prontos, mas são construídos 
com o tempo à medida que a sua compreensão evolui, tan- 
to teórica como experimentalmente. A segunda é que, assim 
como os próprios cientistas tiveram dificuldades, discordân- 
cias e incompreensões para a formulação do conceito de 
calor, os alunos também as terão. É ingênuo supor que ape- 
nas apresentar o conceito e fazer alguns exercícios seja sufi- 
ciente para que os alunos o compreendam — segundo a teo- 
ria de Vigotski, isso só acontece com o tempo, à medida que 
o cérebro dos alunos constrói as estruturas cognitivas 
necessárias para essa compreensão, o que, certamente 
ocorreu como próprio professor. Aliás, esse processo é váli- 
do para qualquer conceito, mas o conceito de calor tem como 
agravante para a sua compreensão a interferência do seu 
uso cotidiano, em que ele é confundido com temperatura, 
por isso é preciso que o professor tenha uma boa dose de 
persistência e paciência para obter de seus alunos um domi- 
nio satisfatório das ideias apresentadas nesse capítulo. 


2. Unidade de calor 


Em relação à unidade de calor, achamos importante res- 
Saltar que não há uma nova unidade, porque não há uma 
nova grandeza física. A unidade de calor é o joule porque 
essa é a unidade de energia do SI, A utilização da caloria 
como unidade de calor, infelizmente um hábito fortemente 
arraigado entre os professores de Física, dificulta a percep- 
ção dessa identidade e, por consequência, se torna mais 
um obstáculo à compreensão do conceito de calor pelos 
nossos alunos. 


3. A palavra capacidade 

É importante discutir a inadequação da palavra capaci- 
dade, como destacamos no quadro da página 238. Além de 
ser mais uma contribuição para a correta apreensão do con- 
ceito de calor, contribui também para que o aluno perceba 
a evolução epistemológica da Física, denotada pelo resqui- 
cio de termos como esse (lembre-se de que existe tam- 
bém o termo capacidade elétrica, igualmente inadequado), 
relacionado aos fluidos. 
A ideia de fluido está ligada à continuidade, concepção 
que predominou na Física até o final do século XIX, quando a 
ela foram contrapostas as ideias da existência do átomo, da 
teoria cinética dos gases — trazida pela própria Termodinã- 
mica — e, mais tarde, do quantum de ação e de luz, 


4, A unidade caloria 


A caloria só aparece na abordagem do calor específico 
da água. Decidimos não omiti-la, dada a sua importância 
como unidade prática de calor. 

A definição de caloria tem dois aspectos que o professor 
pode ressaltar. O primeiro foi a preocupação de criar uma 
unidade independente de calor, tendo a água como substân- 
cia padrão. Essa unidade mostra que o conceito de calor como 
energia, na época em que ela foi estabelecida, ainda não esta- 
va devidamente assimilado ou incorporado à Física. 
O segundo foi a necessidade de fixar um intervalo de 
temperaturas para definir a unidade, como está explicado no 
quadro Caloria na página 241, Essa unidade mostra que, ao 
contrário do que muitos professores costumam afirmar, o 
calor específico não é um valor constante, fato que ressal- 
tamos no texto. 


5. O gelo e a irradiação de calor 

O quadro Equilíbrio térmico, na página 243, pode ser 
entendido como uma experiência de pensamento, no sen- 
tido que se dá às experiências de pensamento de Galileu. 
Ela é importantíssima. Não deixe de ler, refletir e comentar 
sobre ela com seus alunos. Para entender o conceito de 
calor e principalmente de equilíbrio térmico, é essencial 
entender que todo corpo irradia e absorve calor, sempre; 
não existem corpos que só cedem calor e outros que só 
recebem calor, como a solução dos exercícios de troca de 
calor podem nos fazer pensar. 

Nessa experiência de pensamento, como em qualquer 
experiência ou situação real, tanto o corpo mais quente (a 
temperatura mais alta) cede calor para o mais frio quanto o 
corpo mais frio (a temperatura mais baixa) cede calor para o 
mais quente, De acordo com a Física moderna, o calor é 
transportado por radiação através de fótons. Todos os cor- 
pos emitem fótons (nesse caso eles costumam ser chama- 
dos de fótons térmicos), qualquer que seja a sua tempera- 
tura. Os mais quentes, no entanto, emitem mais fótons e 
fótons de maior energia do que os mais frios. 
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Na 


troca de fótons entre eles, o corpo frio absorve fótons 


de maior energia do que aqueles que ele emite — o saldo em 
calor é positivo e a temperatura do corpo frio aumenta. Ao 


mesm 
gia do 
negati 

Es 
ma te 
sam a 


outras palavras, os corpos atingem o equilíbrio 


o tempo, o corpo quente emite fótons com mais ener- 
que aqueles que ele absorve — o saldo em calor é 
vo e a temperatura do corpo quente diminui. 
se processo continua até que ambos atinjam a mes- 
mperatura, quando então os fótons trocados pas- 
ser, em média, iguais em número e energia. Em 
térmico, 


6. O conceito de fóton 

O conceito de fóton só vai ser discutido no volume 3, 
mas nada impede que o professor o antecipe e dê essa 
explicação em sala de aula, se achar que seus alunos estão 


em co 


eeste 


ndição de compreendê-la. 


Ao contrário do que muitos pensam, a Física moderna 
muitas vezes 


facilita a compreensão de alguns fenômenos, 
é um caso. A materialização da transferência de calor 


através de fótons, partículas que podem ser trocadas — o 
que permite uma 
facilita a compreensão do que é calor. 

Quando dizemos que o calor é a ene 
um corpo mais quente para um corpo mais frio devido à 
diferença de temperatura entre eles, não estamos nos refe- 
rindo ao tota 


boa analogia com a troca de dinheiro —, 


gia transferida de 


da energia trocada, mas ao saldo resultante 


da energia trocada através dos fótons térmicos. 


Il. Exercícios 


1 a) 
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Sendo Q = 600 Je AT = 40 K, basta aplicar a expressão 
goes 
AT 
600 
40 


Sendo C = 15 J/K e At = 60 °C = 60 K, da expressão 
Q = CAT temos: 

Q =15 : 60 =Q = 900) 

Sabendo que a temperatura inicial do calorímetro é 
t = 30 °C e a temperatura de equilíbrio com o ambiente 
ét = 20 °C, da expressão da quantidade de calor ab- 
sorvida (ou cedida) pelo calorímetro, Q = CAt, sendo 
C = 20)/ºC, temos: 
Q=C(t-t)>Q=20:(00-30)> Q = —200) 

(o sinal negativo indica calor cedido ao ambiente) 


Analogamente, para um acréscimo de temperatura do 
calorímetro, AT = 60 K, sabendo que neste caso as uni- 
dades J/°C e J/K se equivalem, temos: 
Q=20- 60 = Q = 1200 J (neste caso o sinal é positivo, 
subentendido, por que o calorímetro absorve calor do 
ambiente). 


Não se altera. 
A temperatura é proporcional à média das energias ciné- 
ticas das partículas (moléculas ou átomos) de um corpo. 
No equilíbrio térmico essa média é a mesma em toda a 
água, portanto a temperatura é a mesma em qualquer 
região da água e não depende da quantidade de água 
contida no balde. 
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Porque a água tem um calor específico muito grande. 


Diminui. 
Se estamos diminuindo a quantidade de água no balde, 
então também estamos diminuindo o número de molé- 
culas. A energia interna é a soma das energias cinética e 
potencial de cada partícula, logo, a energia interna tam- 
bém diminuirá. 


Ao diminuirmos a massa de água no balde, diminuímos 
o número de partículas nele contido, portanto a energia 
total que ele pode conter diminui, Essa energia total é 
diretamente proporcional à sua capacidade térmica que, 
portanto, também diminui. 


do se altera. 
O calor específico depende apenas da substância de que é 
constituído o corpo e da sua temperatura, que não variam. 


SSO 


significa que a capacidade de a água absorver ou ceder calor 
ao nosso corpo é, também, muito grande. Quando a umidade 


doa 


é grande, a capacidade calorífica do ar úmido aumen- 


ta, aumentando a absorção de calor do nosso corpo pelo ar 


ou a transferência de calo 


do ar para o nosso corpo, o que 


acentua a sensação térmica correspondente. Note que não 
estamos falando em evaporação nem em condensação, a 
influência desses fenômenos na nossa sensação térmica é 


discutida no capítulo 17. 


c) 
d) 
4. 
5. a) 


Vamos determinar a quantidade de calor exigida. Sendo 
AT = 80°C — 20°C = 60°C, ma = 1,0kg e 

Ca = 390 J/kg + °C, da expressão Q = mcAT temos: 

Q =1,0 -390 -60 >Q = 2,3 -104J 


T 
Lembrando a expressão da potência útil, P, = E sendo 


Q=7=2,3-10ºJeAt = 2,0 min = 120 s, temos: 


2,3 -104 
Fies -0 P, =1,9 -10° W (dois algarismos signi- 
ficativos) 


A fonte de calor deve aquecer a panela e a água, ou seja, 
fornecer a quantidade de calor necessária para elevar a 
temperatura do cobre e da água, portanto: 

Q = Uo + Qus 
Sendo Q., = 2,3 + 104 J (calculado no item anterior), 
AT=60ºCm. _=1,0kgec, _= 4200 J/kg °C, temos: 


0=23-10º E 
=> Q0=23:10*+1,0:4200-60= 

=> Q = 2,3 -104 + 25 -104 > Q = 27 -10t J] > 

=> Q = 2,7 -10° J (dois algarismos significativos) 

Sendo Q = T = 2,7 -10 Je At = 2,0 min = 120 s, temos: 


T 2,7 -105 
Parmie 
u At u 120 


rismos significativos) 


= P= 2,3 : 10? W (dois alga- 


6. Porque a quantidade de calor cedida por uma substância de- 
pende da massa dessa substância, além do seu calor especi- 
fico e da diferença de temperatura. Logo, a água contida num 
balde cederá muito mais calor à nossa pele do que a água 
contida numa gota. 


7. Comoosistemaéisolado enão há mudança de fase, podemos 
obter a temperatura do equilíbrio térmico, t, pela expressão 


EQ- + £Q, = 0. Portanto: 


Q 


calorímetro 


+ Qigua T O + Qu = 0 


água 


Das expressões Q = CAt para o calorímetro e Q = mcAt para 
a água, ferro e alumínio, temos: 


C(t— 
+ M(t- 
+ 0,2: 450(t — 120) + 0,24 - 900(t — 80) = 0 = 
= 50t — 


+ MG Mt toe) + 


t FTC 


água ua J t 
tou)= 0 => 50(t — 20) + 0,20 - 4200(t — 20) + 


daeina) nata! OFe 


000 + 840t — 16800 + 54t — 6480 + 216t — 


17280 =0 


> 1160t = 41560 => t = 36 °C (dois algaris- 


mos significativos) 


Observação: Não há regras para exprimir valores intermediá- 
rios com algarismos significativos. Em geral isso depende da 
conveniência e do bom senso de quem faz os cálculos, mas o 


resultado final tem de ser expresso com o número correto de 

algarismos significativos. 

a) Temos a troca de calor entre o calorímetro e 100 g de 
água, ambos à temperatura t= 25 °C, de um lado, e 
150 g de água à temperatura loggu = 50 °C, de outro, 
resultando a temperatura t = 37 °C no equilíbrio térmi- 
co. Da expressão ZQ- + ZQ, = O, temos: 

Optcalorimetro) + O atsguaa 2500) + Qctéguaa 5000) =0 

Das expressões Q = CAt para o calorímetro e Q = mcAt 
para a água, e utilizando 

Gaua = 4200]/kg - C=42)/g-“C temos: 

Er bo + Msgua a 25 00) agua t= bd + 

P Maisto Ga to) = 0 = C(37 — 25) + 

+ 100 ; 4,2(37 — 25) + 150 ; 4,2(37 — 50) = 0 > 

= 12C + 5 040 — 8190 = 0 = C = 260 J/°C (dois alga- 
rismos significativos) 

b) Agora, a troca de calor é entre o calorímetro de capa- 


cidade calorífica C = 260 J/°C e (100 + 150) g de água, 
ambos à nova temperatura inicial t _ = 37 °C, de um lado, 
e a amostra do metal, de massa m,, = 250 g à tempera- 
tura tom = 20 ºC, resultando a temperatura final t' = 35 °C 
no equilíbrio térmico. Repetindo o procedimento do item a, 
obtemos o calor específico do metal c: 
Z0+ 20, =0> imera + Qctágua) + Qr 
SCA = to) da T tod Mt t 
=260(35 — 37) + 250 :4,2(35 — 37) + 

+ 250c,(35 — 20) =0> 

=> —520 — 2100 + 3750c,= 0 = c,= 0,770 J/g -°C 
(dois algarismos significativos) 


=0> 
)=0> 


metal 


OM 


I. Atividade prática 


Determinação do calor específico de um metal 


Esta é uma atividade clássica de laboratório, que deve ser 


capacidade térmica. Esses recipientes projetados especial- 
mente para a realização de ensaios experimentais que envol- 
vem troca de calor, para os quais a capacidade calorífica costu- 
ma ser previamente determinada, podem ser conhecidos pelos 
alunos e com maiores detalhes por meio da leitura a seguir. 


Calorímetro 


Calorímetros são recipientes termicamente isola- 
dos destinados a ensaios experimentais. Embora com 
finalidades diferentes, todas as medidas se baseiam na 
troca de calor e no equilíbrio térmico efetivados num 
sistema termicamente isolado. 

No calorímetro de mistura, a troca de calor se pro- 
cessa entre dois materiais nele colocados a tempera- 
turas diferentes. Para isso, ele possui um termômetro 
e um agitador de misturas, em geral encaixados na 
tampa, e que podem ser manipulados externamente. 


ka 
tampa 


= 
agitador 


cilindro de 
amostra e | 


termômetro 


calorímetro 
em corte 


Calorímetro de mistura 


água fria 


No calorímetro elétrico, que costuma ser o mais 
usado pela sua praticidade, a troca de calor se dá entre 
um material, líquido ou sólido, e uma resistência elé- 
trica de potência conhecida. 


termômetro resistência de 


aquecimento 


isolante 


agitador 


vaso 
calorimétrico 


Calorímetro elétrico 


No calorímetro de gelo, mede-se a massa de gelo que 
se funde quando colocada em contato com determina- 
do material aquecido. Essa medida é feita pela variação 
do nível de mercúrio contido num tubo capilar de vidro. 


feita pelos próprios alunos, em grupo. É u 


ma atividade sim- 


ples, mas trabalhosa e, às vezes, demorada. Por isso, sugeri- 
mos que o professor a faça se tiver tempo e se sua escola dis- 


puser de um laboratório ou local para que 
trabalhar com alguma tranquilidade, sem | 


IV. Leitura complementar 
No tópico 3, Capacidade calorífica, o a 


os alunos possam 


imite de tempo. 


uno é apresentado 


aos calorímetros, para ajudar a compreender o conceito de 


aF ze 
se 
Sis Se 
invólucro de gelo nivel do 23 
mercúrio 88 
03 
ss 
E< 
água — [a 
8 
; S 
gelo picado —— >= mercuto H 
3 


(a 


Calorímetro de gelo 
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Formato Comunicação/Arquivos da editora 


No calorímetro de combustão, mede-se a capacida- 
de calorífica de um combustível ou alimento, fazendo 
com que uma pequena amostra desse material entre em 
combustão numa cápsula fechada. Essa cápsula, por sua 
vez, está contida num recipiente termicamente isolado, 
como um calorímetro de misturas, por exemplo. 


entrada de oxigênio 


terminais Q 


aa termômetro 
da ignição 
agitador — D 
4 ocular 
qa A Pal 
carcaça LA 
isolante 
IL isolamento 
a aar 
recipiente — 
aquecedor [| Cadinho 
água 


recipiente de 
combustão 
bobina de ignição 
amostra 
Calorímetro de combustíveis e alimentos. 


Capítulo 15 — Mudanças de fase e 


transmissão de calor 


I. Comentários e sugestões 


cal 


ças de fase, ele apresenta uma característica básica 


Esse capítulo estende o conceito de calor e trocas de 
or. Na sua primeira parte, em que estudamos as mudan- 
paraa 


distinção entre calor e temperatura — nesses processos os 


co 


não muda. 


co 


mas há out 


capítulo apresenta uma pequena 


Ca 


É um alerta ao aluno para que se conscientize das armadi- 


lha 
Fís 
ca 


pos absorvem ou cedem calor, mas a temperatura deles 
Essa talvez seja a ideia mais importante para a 
mpreensão da diferença entre essas duas grandezas, 
a também muito importante. 
Como o professor pode perceber, a foto de abertura do 
provocação: o capítulo de 


u, uma casa feita de gelo. 


or se inicia com fotos de um 


igl 
s que a linguagem cotidiana nos apresenta. Calor, em 
ica, não é sinônimo de quente - o gelo pode ser fonte de 
or, assim como é possível e habitual alguns povos abri 


ga 


da 


gado a segundo p 


da 


mudanças climáticas, u 
em dia, têm tudo a ver com esse 
suficiente para 
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em-se do frio em casas de gelo. 
Essa foto também tem o objetivo de motivar o estudo 
transmissão de calor, quase sempre esquecido ou rele- 
ano, o que coloca o estudo da Física ain 
mais distante da realidade cotidiana do aluno — as 
m dos assuntos mais discutidos hoje 
estudo, razão mais qu 
que o professor não o omita. 
Vale a pena fazer ainda mais algumas observações: 


MD 
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1. Fase e estado 


da página 247,n 
vista 


Cos 
Oca 


tênci 


mo 


A distinção entre mudança de fase e m 
do, ainda mais aprofundada no quadro Fas 
os parece importante não só do ponto de 


tecnológico 
tumam acont 
sionadas pelo 


material. 


2. Mudanças de 


insista no 


já disse 


Como 


invariabilidade da 


é essencia 
é temperatu 
compreensã 
mos logo no 
de um mater 
raldesse ma 
cedido por ele 
s passemaagitar-se" mais (ou menos) intensamente. 
Nas mudanças de fase ou de estado 
ido) pelo material causa a reorgani 
trutura cristalina. Em outras palavras, em 
mperatura aumentada (ou di 
perda) de calor resultante d 
de agitação das partículas, o m 
estrutura 
vido (ou cedido), por isso sua temperatura não var 


(ou 


cula 


ced 


dasuaes 


ate 
(ou 


para o gráfico t (°C) x Q(kJ) das 
do 1,na página 249 — nesse gráfico fica cla 
mo de calor de um corpo é muito maior durante a 
ça de fase ou estado, representado pelos la 
as temperaturas correspondentes, do q 
variação de sua temperatura sem mudança 
observação sugere uma in 
apresentar: as mudanças de estru 
dam maior dispêndio de en 
vida. Note que para a trans 


pen 


em 


livres 


início 


que con 


O professor d 


a 


tamente reforça a 


a de diferentes fases sólidas, cristalin 


udança de esta- 
e de um sistema 


como também para evitar confusões que 


ecer em relação a essas 


desconhecimento general 


fase e de estado 


tar a explicação do 
alunos, pode-se dizer que, 


do capí 


Nesse caso, o calor forneci 
não faz com que seus áto 


zação 


minuída) dev 


some (ou dissipa) todo calor 


o calor 


o aumento (ou di 
aterial sofre uma mudança 


ideias, em geral 


izado da exis- 


as, de um mes- 


mos acima, é importante que o professor 
aspecto mais importante desses 
temperatura durante esse processo — ela 
| para a boa compreensão do que é calor e do que 
a. Para facili 
o dos 


fenômenos: a 


professor e a 
como afirma- 


tulo, a mudança de fase ou estado 
jal está relacionada à “reformulação” estrutu- 
terial. 


do ao material 
mos ou molé- 


recebido (ou 
ou a mudança 
vez de ter 
ido à absorção 
minuição) 


eabsor- 
a. 


pore 


eve ainda chamar a atenção dos alunos 


teressante analo 


formação de líqui 


ideia desta analogia. 


3. Exercícios sem solução direta 


ça de 
do ex 


exe 
raa 


ples a 
ratura 


A maioria dos 


rcícios de troc 


P 


fase ou de esta 


presentados no c 
icação da exp 
de equilíbrio térmico da mistura, nas t 


exercícios de trocas de calo 


as de calor com mudança d 


essão $Q,- + $Q, = 0 


olução do exercício reso 


gos 
ue durant 


vi- 


O que o consu- 


sua mudan- 
patamares 


gia que vale a 


tura sempre deman- 
ergia, tanto na Física, como na 


do para vapor 


que as moléculas da água se tornam completamente 
o dispêndio de energia é o maior de todos, o que cer- 


r com mudan- 


do não tem solução direta — é o caso 
ercício resolvido 2 da página 250. Ao 


contrário dos 
e temperatu- 


apítulo anterior, para os quais a sim- 


eva à tempe- 
ocas de calor 


com mudanças de estado é preciso um estudo das etapa 


relativas aos diferentes intervalos ou 


essa temperatura de equilíbrio pode estar. São por iss 
exercícios de difícil compreensão para o aluno, principal- 
mente aqueles que foram habituados a resolver exercícios 
por meio da simples aplicação das 'formulinhas”. Há então 


duas fortes razões para que o professo 


-los e discuti-los em sala de aula: a d 


preensão natural de toda situação não c 
sagem" dada por esse exercício, de qu 
físicas não podem ser entendidas nem 
das pela simples aplicação de express 
elas relacionadas. 


4, Transmissão de calor 


A transmissão de calor mereceu u 


uma tentativa de equi 


pelos professores e livros didáticos de 


do que o das trocas de calor, tanto do 
nológico como conceitual, 
Convém também 


tradicionais da transmissão de calor de 


cesso ma 
ocorre é exatamente o oposto. 
Como lembramos no texto, sem 


S 
patamares em que 
o 


não deixe de fazê- 
ificuldade de com- 
orriqueira e a “men- 
e muitas situações 
podem ser resolvi- 
des matemáticas a 


ma abordagem um 


pouco mais aprofundada do que a de costume. Trata-se de 
ibrar a importância desse fenômeno 
com aquela costumeiramente atribuída às trocas de calor 


Física. Na prática, o 


estudo da transmissão de calor é muito mais importante 


ponto de vista tec- 


que se destaque a radiação como 
principal processo de transmissão de calor. As abordagens 


ixam quase sempre 


implícita a ideia errônea de que a radiação de calor é um pro- 
ginal, de interesse secundário, quando o que 


a energia do Sol, 


transmitida por radiação, não haveria vida na Terra. Acre- 
ditamos que só essa razão seja suficiente para convencer 
o professor da importância do processo de transmissão 


de calor. 


5. Fatores determinantes do clima na Terra 


As figuras da 
solar intervém no microclima de uma 
a mudança 


também para o clima em toda a Terra, pois a radiação solar 
é, praticamente, a nossa única fonte de calor ou energia. 


Mas, embo 


com mais detalhes 


causas ainda não são conhecidas. E 


ma 
de 


da radiação solar e o que determi 


tulo anterior. 


página 255 mostram como a radiaçã 


de sentido dos ventos do continente para 
mar, ou vice-versa. Mas essa influência é important 


a já saibamos de onde vem a energia que ori- 
gina a radiação (trata-se de um assunto que será visto 
no capítulo 14 do volume 3), essa 
adiação sofre pequenas variações de intensidade cujas 


temperatura dos oceanos, como comen 


o 
região, provocando 
o 
e 


m outras palavras, 


nós ainda não sabemos as causas determinantes do cli- 
na Terra: o que determina as variações de intensida- 


na as variações da 
tamos no capí- 


IL Exercícios 


1 


Quanto mais intensa a chama do fogão, maior quantidade de 


calor será fornecida à água. Antes da fervura, ao se aumentar 


a 
te 


intensidade da chama, a água se aquecerá mais rapidamen- 


(a variação na temperatura será mais rápida), e vice-versa. 


Após a fervura se iniciar, não haverá nenhuma alteração na 


temperatura, uma vez que a água já atingiu o seu ponto de 
ebulição. 
a) Para transformar o vapor a 120°C em gelo a —10 °C há cinco 


etapas diferentes a serem consideradas. Para cada etapa, 
calculamos a quantidade de calor necessária, com a utiliza- 
ção da expressão correspondente. 


1) Q, para abaixar a temperatura do vapor de água de 
120°C para 100 °C: 

Q, = cM At „= Q, = 2,0 - 10? - 0,10(100 — 120) > 
= Q=—40-10º) 
O sinal é negativo porque o vapor cede calor. 

l) Q, para transformar o vapor de água a 100 °C em água 
a100°C: 
Q,= -Lam => Q,= —2,3 -10° : 010 = Q,= —2,3 105) 
O sinal é negativo porque o vapor de água está ce- 
dendo calor. 


I) Q, para abaixar a temperatura da água de 100 °C para 0°C: 
Q, = CMAt = Q, = 4,2 : 10? - 0,10(0 — 100) > 

=> Qu= —4,2:10") 

O sinal é negativo porque a água cede calor. 


IV) Q,, para transformar a água a 0 °C em gelo a 0 °C: 
Lim 


Qu=— fg g 
>Q, = -33-104 


O sinal é negativo, pois a água está cedendo calor. 


>Q, = -33:10 :010> 


v) Q, para abaixar a temperatura do gelo de O °C para 

—10 ºC; 

= = 21-108- A0 

Q, = cm At, => Q, = 21:10 010 (—10 — 0) => 

> Q= 2/1102) 
A quantidade de calor total (escrita na mesma potência 
de 10 para facilitar a soma e a construção do gráfico do 
item b) é: 
Q=Q, + Q, t Q, t Qut Q> 


40:10 — 230- 10? — 42 - 10? — 33 - 10°? 


>Q= 2110 
= Q = —3,1-105J (dois algarismos significativos) 


Com os valores obtidos, construímos o gráfico tempera- 
tura X quantidade de calor cedido, em módulo: 


A t (°C) 


309311 
i | Q(k3) 


. AM T 
120 40 60 80 100120 200.220 4240 260280300 320 
no 234 276 
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Neste caso não há solução direta. É preciso avaliar cada pos- 
sibilidade. Aqui, há três possibilidades em relação à tempera- 
tura de equilíbrio. Ela pode: 


e situar-se entre —20°C e 0°C, sem o gelo começar a fundir-se; 


O = Mp 


At= Q = 130: 1,0 : 107? -280 => Q, = 360) 
2º etapa: Q, para fundir o chumbo a 330 °C 
Q,= Lio, o >Q, =2,5-10*:1,0-102> 0,=250) 


e ficar em 0ºC, com parte do gelo fundido; 


e situar-se entre 0°C e 60°C. 


Para determinar em qual desses intervalos está a tempera- 
tura de equilíbrio, vamos calcular as quantidades de calor: 


I) 


Ili) 


Q, para elevar a temperatura inicial do gelo (t 


—20°Ca 0°C 


) de 


Og 


Sendo m, = 100g = 010kgec, = 2,1: 10° J/kg : K, temos: 
Q=cmAt=> Q=21- 10º - 010[0 — (—-20)] = 


> Q,= 4200) 


Q, cedida pela água quando passa da temperatura 


too =60ºCat, =0ºC 
Sendo m, = 300 g = 0,30 
mos: 

Q, = CmAt, = Q; =4,2: 
=> Q,=—75600) 

Essa quantidade de calor 


gec = 42:10 J/kg: K, te- 


0? - 0,30(0 — 60) > 


cedida pela água é suficiente 


para elevar a temperatura de todo o gelo a 0 °C, com saldo: 


Q,=—75600 + 4200 = 


Resta saber se essa qua 


Q = —71400J 


ntidade de calor é suficiente 


para derreter todo o gelo. Para isso, vamos calcular agora 


a quantidade de calor Q, 


necessária para fundir todo o 
gelo. Sendo L, = 3,3 : 10° J/kg, temos: 
g 


Q, = LM, = Q = 3,3 +105 : 0,10 = Q, = 33000) 


am 


Portanto, a quantidade de calor disponível, 


Q,= =71400 J, é suficiente para fundir todo o gelo, que 
, com saldo. 


exige Q, = 33000) 


Conclui-se, portanto, que a temperatura de equilíbrio 
se situa entre 0 ºC e 60 °C, Isso significa que, além das 


A quantidade de calor total é: 
Q = Q, + Q,= Q = 360 + 250 = Q = 610 J 


Esta quantidade de calor corresponde a 80% da energia dis- 
sipada. Então, podemos calcular a energia do projétil ao atin- 
gir a parede pela relação de rendimento: 


610 
> 0,80 > E 
E 


Total(Dissipada) T 
Essa energia total, E, é a energia cinética da bala ao atingir a 


aproveitada 


0,80 = 


760) 


T 


1 
parede, logo E, = D mv? Então: 


1 
dade =760>v=390m/s 


5. A madeira e o plástico são maus condutores de calor. Desta 


maneira, quando a panela estiver a uma temperatura muito 
alta, o cabo não conduzirá bem o calor até a nossa mão, pro- 
tegendo-a da queimadura. 


6. Ometaltem maior condutibilidade térmica do que a madeira. 
Assim, a transferência de calor do nosso corpo para a maça- 
neta metálica ocorre mais rapidamente do que para a madei- 
ra, dando ao nosso corpo a sensação de que a maçaneta está 
mais fria. 


7. Sendo k, = 0,80 W/m : °C a condutividade térmica do vidro, 


A 
ÂZ = 2000 Wo xo de calor, AT = 30°C = 20°C = 10°C e 


A SAT 
d = 10-10 m = 107? m, aplicando a expressão =< =k: PA 


temos: 


S-10 
2000 = 0,80 :-=— > S =25 m? 


8. Em síntese, o relato do autor evidencia o sentido das cor- 


quantidades de calor Q, para elevar o gelo de —20 °C a 
0°C e Q, para fundir o gelo, a água resultante, de mas- 
sa 0,10 kg, deve elevar sua temperatura a um valor t, 


rentes de ar próximo à praia, que vem ao encontro da des- 
crição da página 255: no final do dia, as embarcações são 
trazidas pelo vento do mar para a costa; no início da manhã 


4. Vamos inicialmente ca 
jétilde chumbo deverá 


absorvendo uma determinada quantidade de calor Q,, 
Por outro lado, a massa de 0,30 kg fornece a quantida- 
de de calor Q, necessária para todas essas transfor- 
mações, reduzindo sua temperatura de 60ºCat, 


Temos, portanto: 
Q,+ 0,+ Qy +t 0,=0= 
= 4200 + 33000 + 0,10 


-4,2 -10°(t — 0) + 


+ 0,30 - 4,2 -10?(t — 60) = 0 => 
= 37200 + 420t + 1260t — 75600 = 0 > t = 23°C 


(dois algarismos significativos) 


Isto será feito em duas etapas. 


T etapa: Q, para eleva 
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de 50°C para 330°C 


Como m,, = 


cular a quantidade de calor que o pro- 
absorver para se fundir integralmente. 


a temperatura do projétil de chumbo 


0g=10-10kg = 1,0 - 107? kg, 


Cp = 130 J/kg -°C e At = 330°C — 50°C = 280 °C, 


temos: 
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o sentido das correntes se inverte e as embarcações vão da 
costa para o alto-mar. 
“Nada de ficar noites altas fora da costa" é uma constata- 
ção óbvia, pois não há como sair dela — na inversão da di- 
ferença das temperaturas que ocorre durante a noite elas 
se igualam por um bom tempo e as correntes de convec- 
ção cessam. 


II. Atividades práticas 


1. Radiação de calor 

O mais difícil dessa atividade é a aquisição do radiôme- 
tro de Crookes, mas, em geral, ele pode ser adquirido a pre- 
ços acessíveis em algumas empresas indicadas nas 
páginas 334 a 336 deste Manual, Para a demonstração em 
Sala de aula, o restante da montagem pode ser improvisa- 
do — os resultados são igualmente bons e equivalem aos 
da montagem sugerida. No entanto, para o caso de apre- 
sentações contínuas, essa montagem é mais prática e 


segura. Além de muito desafiadoras, essas demonstra- 
ções evidenciam de maneira inequívoca a identidade entre 
a radiação térmica e luminosa, o que pode ser óbvio para o 
professor, mas não é para a maioria dos alunos e muito 
menos para o público em geral. 


2. Condução de calor 
Essa montagem é simples e bem conhecida. A lamparina 
a álcool é indispensável — há quem sugira o uso de vela, mas 
em geral o resultado não é bom - nem todos os percevejos 
grudados na barra metálica caem, quando caem. Por isso é 
importante que o professor leve para a sala de aula só a lam- 
parina (pequena e bem fechada) e a acenda com cuidado no 
momento adequado. Nunca leve recipientes com álcool, 
mesmo pequenos, e muito menos encha a lamparina no 
momento do uso; são procedimentos inadequados e muito 
perigosos. Mas evitando a manipulação do álcool em sala de 
aula essa atividade é segura e sempre dá bons resultados. 


3. Dispositivos movidos a convecção do ar 

Existem muitos dispositivos movidos a convecção do 
ar, todos são simples e muito interessantes. Optamos por 
apresentar aqui o abajur de convecção, por ser uma mon- 
tagem duradoura, relativamente fácil de fazer e de grande 
efeito. Além disso, ela é muito eficiente do ponto de vista 
didático — a explicação da convecção do ar por meio dessa 
demonstração é facilmente compreensível e convincente, 
mesmo ao público leigo. 


Capítulo 16 — Primeira lei da 
Termodinâmica 


I. Comentários e sugestões 

Esse é o primeiro dos dois capítulos que destinamos 
aos conteúdos tradicionalmente chamados de Termodinã- 
mica no Ensino Médio. 

Ao contrário dos capítulos anteriores, este é um assun- 
to como qualos professores de Física se sentem muito pou- 
co à vontade. E com razão. A Termodinâmica, tanto a ensi- 
nada nos cursos de nível superior como a abordada nos 
textos didáticos do Ensino Médio, é quase sempre apre- 
sentada de forma confusa, fragmentada, sem um fio con- 
dutor que permita saber exatamente quais são os objeti- 
vos dessa abordagem e o que o aluno precisa saber desse 
conteúdo. Frequentemente tem-se a impressão de que é 
um corpo estranho ao conteúdo anterior, um detalhe com- 
plicado e sem importância que pode ser omitido sem maio- 
res danos ao conhecimento da Física. 

Nossa abordagem procura não incorrer nesses erros, 
evitando sobretudo a fragmentação, uma preocupação que 
temos manifestado desde o capítulo 12, em que iniciamos 
o estudo da Termodinâmica. Procuramos mostrar nesses 
dois últimos capítulos que eles não só complementam os 
quatro anteriores, como apresentam as primeiras ideias de 


uma revolução conceitual importantíssima, que deu origem 
a uma nova área da Física, a Física estatística. 
Além disso, buscamos através da sua contextualização 
histórica mostrar aos alunos a forte motivação que levou o 
ser humano a construir máquinas empiricamente, de for- 
ma intuitiva, sem entender a teoria que fundamentava o 
seu funcionamento. 
Na Termodinâmica, a tecnologia se antecipou em muito 
a ciência e, talvez por essa razão, a Termodinâmica seja, até 
hoje, uma ciência didaticamente difícil de expor. Esse é um 
desafio que nós, autores e professores, temos de enfrentar. 
Apresentamos a seguir algumas observações especi- 
ficas desse capítulo. 


1. Contextualização 

A foto de abertura enfatiza a preocupação inicial do capí- 
tulo, a contextualização. É muito importante que os alunos 
percebam o avanço histórico que as máquinas térmicas pos- 
sibilitaram ao ser humano e como o progresso criado por 
essas máquinas exigiu a sua proliferação e o seu aperfeiçoa- 
mento numritmo que a ciência demorou décadas para come- 
car a acompanhar e oferecer o suporte teórico adequado. 


2. Cilindro e êmbolo 


É importante destacar, de início, o cilindro e o êmbolo 
como elementos básicos para o estudo da máquina térmi- 
ca, pois eles constituem o seu coração. O professor deve 
“apresentá-los" ao aluno, explicar o seu funcionamento e 
explicar por que esse conjunto vai, de agora em diante, ser 
o personagem principal das aulas de Física. 
Como na nossa vida diária, uma simples apresentação 
torna qualquer abordagem mais fluente e, portanto, mais 
compreensível, 


3. A expressão matemática da primeira lei 
da Termodinâmica 
Um princípio ou lei física não surge de uma expressão 
matemática, mas leva a ela. No caso da Termodinâmica, a 
simplicidade da expressão matemática da primeira lei da 
Termodinâmica faz com que muitos professores a apresen- 
tem de início, quase sem discussão, matando o assunto em 
seguida com um ou dois exercícios. 
Não é possível compreender a Termodinâmica dessa 
forma. Na situação criada no texto para introduzir essa lei, 
procuramos mostrar ao aluno que a quantidade de calor Q 
fornecida ao sistema produz dois efeitos. 
O primeiro aumentando a energiainterna, AE, do siste- 
ma — o gás aprisionado pelo êmbolo. O segundo fazendo 
com que esse sistema, por sua vez, eleve o êmbolo e o blo- 
co, realizando, portanto, um trabalho, 75. Ora, se a energia 
fornecida ao sistema, a quantidade de calor Q, se conser- 
va e produz AE e T, é claro que devemos ter, sempre: 
Q=AE +T, 
Não há nada mais simples! 
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4. Convenção de sinais 


A convenção de sinais também é fácil de entender; bas- 
ta perceber que ela é centrada no sistema. Se o sistema 
ganha energia interna e/ou recebe calor, o sinalde Qe/ou 
AE é positivo. Em outras palavras, o saldo em energia do 
sistema aumenta, 

Uma analogia associando energia com dinheiro, em que 
o sistema é a nossa conta bancária, facilita ainda mais a 
compreensão dessa convenção de sinais. 

Quanto ao trabalho, 7, ele pode ser entendido como algo 
que o sistema faz para atingir um objetivo. Se o sistema rea- 
liza trabalho sobre o ambiente, ele contribui para que esse 
objetivo seja alcançado. O trabalho é positivo. Se o ambien- 
te realiza trabalho sobre o sistema, é como se o sistema 
precisasse de auxílio, de um empréstimo. Por isso, esse tra- 
balho é negativo. 


5. Expressão do trabalho 

É importante mostrar que a expressão do trabalho dada 
pelo produto da pressão pela variação do volume é o equi- 
valente, para os gases, da definição de trabalho dada pelo 
produto da força pelo deslocamento. 
É fácil convencer o aluno de que um gás não pode apli- 
car uma força num corpo sólido, como o êmbolo de um pis- 
tão, num ponto determinado. Essa força sempre vai se dis- 
tribuir pela superfície desse êmbolo. E força que se distribui 
por uma superfície é pressão. Além disso, o deslocamento 
de uma superfície equivale a um volume que o gás vai 
ganhando ou perdendo. 

Finalmente, como a pressão só pode ser exercida por for- 
ças normais à superfície, exercidas paralelamente ao movi- 
mento do pistão, o ângulo a entre a força e o deslocamento 
é sempre nulo e o cosseno de a é sempre igual à unidade. 


6. “Área sob a curva" 


Como insistimos diversas vezes no Manual do Profes- 
sor do volume 1, a “área sob a curva" do gráfico p x V não 
é numericamente igual a nada. Ela é igual ao trabalho rea- 
lizado pelo gás e é medida em joules, no S 

“Área sob a curva" não é área de superfície, embora 
possa ser calculada pelas expressões geométricas da 
área da superfície. Ela é dada pelo módulo da grandeza 
representada nas ordenadas multiplicado pelo módulo 
da grandeza representada nas abscissas, e a unidade 
desse produto é a grandeza resultante desse produto, 
nesse caso, o joule. Na Matemática do Ensino Superior 
ela equivale ao módulo da integral desse produto, que 
define a grandeza. 


7. Calores específicos 

É importante destacar para os alunos a razão da exis- 
tência de dois calores específicos para os gases e um só 
para os sólidos e líquidos. A explicação dada no texto do 
capítulo, na página 268, deve ser discutida com os 
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alunos, o que certamente vai facilitar não só a compre- 
ensão da existência de dois calores específicos para os 
gases, mas do próprio conceito de calor específico. Há 
três ideias ali apresentadas que encadeadas logicamen- 
te são bastante convincentes para demonstrar a exis- 
tência desses dois calores específicos e a diferença de 
valores entre eles: 


12) Quando um gás absorve calor, o aumento da frequên- 
cia dos choques entre as suas partículas é maior se 
ele for mantido a volume constante do que a pressão 
constante, pois nesse caso o volume e o espaço dis- 
ponível para o movimento das partículas também 
aumenta. 


22) O aumento da frequência de choques entre as partícu- 
las de um gás implica o aumento da velocidade dessas 
partículas e, portanto, nesse caso, a temperatura 
aumenta mais rapidamente. 


32) Se o calor específico mede uma espécie de inércia do 
corpo em relação à variação de temperatura, pode-se 
concluir que o calor específico do gás deve ser menor 
a volume constante do que a pressão constante. Isso 
porque a volume constante essa inércia é menor. 


8. Transformações termodinâmicas em sólidos 

ou líquidos 

As transformações termodinâmicas em sólidos ou líqui- 

dos são quase desconhecidas dos textos de Física do Ensi- 
no Médio. No entanto, elas são importantes, porque unifi- 
cam a abordagem, ou seja, mostram que não existe uma 
Física para sólidos e líquidos e outra Física (talvez, Química) 
para os gases. 
Nesse tópico do capítulo, destaca-se uma diferencia- 
ção imediata entre sólidos, líquidos e gases decorrente da 
variação de volume com a temperatura, desprezível para 
sólidos e líquidos quando não há mudança de estado e sem- 
pre relevante para os gases. 


9. Moto-perpétuo 

O moto-perpétuo foi um dos grandes sonhos do ser 
humano que a Termodinâmica desfez. Foram muitas as ten- 
tativas de criar essa máquina e ainda hoje há quem a ima- 
gine possível. 

A abordagem do moto-perpétuo é também pouco 
comum em textos de Física e, como o tópico anterior, acha- 
mos que o professor não deve omiti-la. No caso do 
moto-perpétuo, há ainda um elemento reforçador, por ser 
uma ideia que costuma fascinar os adolescentes. 

Em 1998, o cinema brasileiro produziu um belo filme, 
Kenoma, nome de um vilarejo onde vivia Lineu, um artesão 
cujo sonho era transformar o mecanismo de um velho moi- 
nho no primeiro moto-perpétuo do mundo. Se houver 
oportunidade, recomende a seus alunos que assistam a 
esse filme. Vale a pena. 


II. Exercícios 4. Basta determinar a “área sob a curva” correspondente às 
respectivas pressões e variações de volume. 

No trecho AB, de acordo com o sentido indicado, o sistema 
passa do volume V, = 0,10 m? para o volume V, = 0,20 m’, 


1. Como houve acréscimo na energia interna, em ambas as 
transformações AE, = +1200 J. 


a) Neste caso, como o trabalho é realizado pelo ambiente enquanto a pressão aumenta linearmente de 5,0 - 10° Pa para 
sobre o sistema, então 7 = —2 000 J. Da primeira lei da 7,0 - 10º Pa. Portanto, o sistema realiza trabalho sobre o am- 
Termodinâmica, temos: biente, logo o trabalho é positivo, dado pela área do trapézio: 
Q = T, + AE => 0=—2000]+1200=0=—800] ap (Pa) 


Como Q < 0, concluímos que esta quantidade de calor é E 
cedida pelo sistema para o ambiente. 10 - 107 
b) Seo sistema recebe calor do ambiente, então Q = 600 J. Da 
primeira lei da Termodinâmica, temos: 
Q =t, + AE = 600 = 7, + 1200 > 7, = —600 J 5,0 - 104 


Como r, < 0, concluímos que esse trabalho foi realizado 
sobre o sistema. 


6,0-105 


B 


V (m°) 
+ + + > 
O) 0,10 0,20 0,30 0,40 


(5,0 - 105 + 7,0: 10º) (0,20 — 0,10) 
2 


2. Porque não há, como no caso de uma força aplicada a um 
bloco, um corpo definido sobre o qual se aplica uma força F Ta = FASTE 
e se mede o correspondente deslocamento d Não é possível 
aplicar uma força diretamente a um gás. Ela deve ser aplicada 
indiretamente, através de um êmbolo, por exemplo; do mes- 
mo modo, é impossível determinar a força que um gás exerce 
sobre um ponto de um corpo, ela sempre se distribui por uma 
área da superfície desse corpo. O mesmo ocorre em relação 
ao deslocamento — não é possível medir diretamente o des- 
ocamento de um gás. Mas em um cilindro onde o gás está A p (Pa) 
confinado por um êmbolo pode-se supor que, em média, o B C 
deslocamento do êmbolo sobre o qual a força foi exercida ie ne 
pelo gás é o deslocamento do gás que esse êmbolo confina. 
Por essas razões usa-se a pressão em vez da força, pois a 
pressão leva em conta a área da superfície que aplica a força 
ao gás, e o volume em vez do deslocamento, porque o vo- SPAT A 
ume possibilita uma avaliação mais adequada do “desloca- 
mento" de um gás. 0 


=T, = 60:10") 

No trecho BC, de acordo com o sentido indicado, o sistema 
passa do volume V, = 0,20 m? para o volume V, = 0,30 m’, à 
pressão constante de 7,0 : 10º Pa. Portanto, o sistema realiza 
trabalho sobre o ambiente, logo o trabalho é positivo, dado 
pela área do retângulo: 


6,0 -10°F 


V (m?) 
t t E a 
0,10 0,20 0,30 0,40 


3. Substituindo as grandezas antes (A) e depois da colocação 
(B) do bloco e supondo linear esta transformação, o que im- 
plica que a relação entre volume e pressão é linear, então, 
no gráfico p X V, teremos uma reta que sai do ponto inicial A 


T= +A > T = 7,0: 105(0,30 — 0,20) >r, = 7,0 -104 


No trecho CD, de acordo com o sentido indicado, o sistema 
passa do volume V, = 0,30 m’? para o volume V, = 0,40 m’, 
enquanto a pressão se reduz linearmente de 7,0 - 10º Pa para 


eValate B: 6,0 - 10º Pa. Portanto, o sistema realiza trabalho sobre o am- 
Ra biente, logo o trabalho é positivo, dado pela área do trapézio: 
p (Pa) 

is 7,0 -105 i 

6,0 - 10º i 

P, A i 

° E 5,0 105 

| al | 

| V + } | H 
v V, a of om 0,20 0,30 0,40 
7,0 + 10º + 6,0 : 10º) (0,40 — 0,30 

Supondo que o pistão abaixe uniformemente, o trabalho To= EADTo= (7 Mo, 30) = 


j 7 : 2 
realizado pelo bloco de massa m será, em módulo, igual ao 


trabalho realizado pelo gás. Assim, uma maneira de calcular 
seu módulo seria determinar a “área sob a curva” do gráfico 


Tp = 65104] 
O trabalho total realizado pelo sistema nessa transformação é: 


acima, o que neste caso é feito a partir da expressão para a Toa = Tag t Tati 
área de um trapézio. Logo, temos: = Tota = 6,0 + 104 + 7,0 -104 + 6,5 -104 => 
(p+ p) (V= V DT ra = 19,5101 >r a= 2,0 - 102) (dois algarismos 
= 2 significativos) 
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5. Toda amostra de gás, para ser estudada, deve estar contida 
num recipiente, cuja pressão e volume podem variar. Por isso, 
foi necessário considerar duas situações, uma em que o gás 
é mantido a volume constante e outra quando ele é mantido 


a pressão constante. 


Verifica-se que, em cada situação, a mesma quantidade de 
calor transferida à mesma amostra de gás resulta em varia- 


ções diferentes de temperatura. Logo, a capacidade 


térmica 


da amostra de gás não depende apenas da sua natureza e 
do número de mols nela contido, mas também da transfor- 
mação correspondente à transferência de calor. Se a mesma 
amostra de gás tem capacidade térmica diferente para cada 
transformação, terá também calor específico diferente para 


C 


cada transformação, uma vez que c = FT (Para complemen- 


tar esta resposta, releia o item 7 dos comentários e suges- 
tões na página 119). 


6. a) 


Sendo n = 2,25 mol, Q, = 5,50 -10*Je 

C, = 20,8]/mol: K, da expressão Q, = nc,AT temos: 
5,50: 101 

SAT= 

nc 2,25:20,8 

Sendo n = 2,25 mol, O, = 5,50 -10*Je 

cy = 12,5]/mol- K, da expressão Q, = nc, AT temos: 

Q, 5,50 - 104 


5 AT= 
ne 22525 


= AT=1,18:10ºK 


AT= => AT=1,96-10ºK 

Se o êmbolo pode mover-se livremente, a pressão 
exercida sobre o gás se mantém constante. Então, da 
expressão da quantidade de calor absorvida à pressão 
constante, Q, = ne AT, temos: 


3,00-10* = n: 20,8 -150 =n = 9,6 mols 


Se o êmbolo foi travado no início da transformação, o 
volume do gás mantém-se constante. Então da expres- 
são da quantidade de calor absorvida à volume cons- 
tante, Q, = nc AT temos: 


Q = 9,6 -12,5 -150 = Q = 1,80 - 104 J 


Sendo n = 1,40 mol, R = 8,31 J/mol : K e T, = 300 K, da 


expressão E, = 3 
i 


2 


nRT, calculamos a energia inicial: 


3 
E 5 “140 : 8,31: 300 > E = 5,24 -10º) 
Para T, = 500 K, obtemos a energia interna final: 
3 
E = nRT, > E = —: 1,40 - 8,31: 500 = 
f f to 2 
> E, = 8,73 : 10° J (três algarismos significativos) 
Portanto, a variação da energia interna do sistema é: 
AE = ET E >4EẸ,= 8,773 -10° — 5,24 -10° > 
= AE = 3,49 - 10° J (três algarismos significativos) 
Sendo n = 1,40 mol, c, = 20,8 J/mol e 
AT= 500K — 300 K = 200 K, da expressão Q, = nc, AT 
temos: 
Q, = 1,40 : 20,8 - 200 > Q, = 5,82 -10° J 
Da primeira lei da termodinâmica, temos: 
Q = T, + AE => 5,82 : 10? = T, + 3,49 : 10° => 
=> T, = 2,33 : 10? J (três algarismos significativos) 


10. a) 


Do gráfico, sabemos que a pressão é constante e que 
V, = 2,5 : 107? m? e V, = 1,0 - 107? m’. Sabendo que 
T, = 200 K, da lei Charles e Gay-Lussac, vem: 

V V 2,5 107? 1,0 107? 


0 
EST = 200 


0 A 


> T,=500K 


Da lei dos gases perfeitos expressa na forma pV = nRT, 

escolhido o estado do gás no ponto A, em que 

p,=2,0-10ºPa; V, = 2,5 107? m? e T, = 500 K, temos: 
PV 2,0 -1075 - 2,5 - 107? 

R nóis 3,3 -500 


algarismos significativos) 


=n = 1,2 mol (dois 


Sendon = 1,2 mol, 

AT = T, — T, = 200K — 500K = —300K (do gráfico) e 
C, = 21)/mol- K, da expressão Q, = nc, AT, correspon- 
dente à transformação isobárica AB, temos: 
Q,,=12:21:(-300) = Q,, = —7 600 J (com dois alga- 
rismos significativos; o sinal negativo significa que essa 
quantidade de calor foi cedida ao ambiente) 


Sendo p, = p, = 2,0:10ºPae 

AV a = 100-10"2mº — 2,50 -102m? = —1,5-102mº, 
da expressão do trabalho, T = pAV, temos: 
Tua = 2,010: (15:10) = 7,,= —3 000 J (o sinal ne- 
gativo significa que o trabalho foi realizado sobre o sistema) 


Sendo Q, = —7 600 J a quantidade de calor absorvida 
nessa transformação e r = —3000 J, a variação da 
energia interna, obtida a partir da primeira lei da termo- 
dinâmica, Q = 7, + AE, é: 

Qas Ta > AE o = —7 600 — (—3 000) => 


E = 
(AB) 


=AE, 
(aB) 


houve perda de energia interna) 


= — 4600 J (o sinal negativo significa que 


Do gráfico, sabemos que o volume é constante, 
V, = V = 2,0 107? m’? e que p, = 5,0 -10° Pa e 
p, = 4,0 : 10º Pa. Sabendo que T, = 300 K, da lei geral 


dos gases perfeitos, vem: 
PoVo pV 50-15 40-10 
= > =: 


T, T 300 F 


0 B 


= T,= 240K 


Da lei dos gases perfeitos expressa na forma pV = nRT, 
escolhido o estado do gás no ponto A, em que 
p,=5,0:10ºPa;V, = 2,0 : 107? m? e T, = 300 K, temos: 
pV 5,0 -107 -2,0 +1072 
RT 8,3 -300 
Sendo n = 4,0 mol, 
AT = T; — T,= 240K — 300K = -60 Ke 
12,5 J/mol ; K, da expressão Q, = nc, AT, corres- 


=n = 4,0 mol 


Q= 


pondente à transformação isométrica AB, temos: 
Q,,=40:125- (-60)=> Q, = 3000) 


O trabalho nessa transformação é 7,, = O. Já que o volu- 
me é constante, a variação da energia interna é Q = AE, 
logo: 

AE, =Q, > 4E 


aB) 


= —3000J 


175) 


11. De início, é preciso calcular o volume da bola. Considerando 


12. 


13. 


14. 


15. 


sua circunferência c = 69 cm = 0,69 men = 


3,1, da expres- 


são do comprimento da circunferência c = 2xr temos: 


0,609=2:31:r>r=01im 


Então, da expressão do volume de uma esfera, temos: 


4 4 
V=— T° > V=—:3, 
3 3 


'01>V=55-10mº 


a) Sendop=0,80bar=8,0-10*PaeT=17+273=290K, 


da 
80:10*:5,5:10% = nº: 


b) Como essa é uma trans 


ei geral dos gases perfeitos na forma pV = nRT, temos: 
8,3:290 =n = 0,18 mols 


ormação isométrica de volume 


V = 5,5 : 1073 m?, podemos determinar a pressão à tem- 


pe 


atura T = 37 + 273 = 310 K por meio da aplicação da 


lei geral dos gases perfeitos na forma pV=nRT. 


p:55-10=018:83-310>5p=84- 


a) Quando 


a aumen 


ticas. 
b) Nes 


aumente. 


Sim, em t 


04 Pa 


um gás ideal aprisionado é comprimido, a sua 
temperatura tende a aumentar, pois a média das veloci- 
dades e das energias cinéticas de suas moléculas 
ar. Para que isso não ocorra, é p 
ante a compressão o gás possa ceder calor ao ambiente, 
o que é impossível quando todas as paredes são adiabá- 


ende 
eciso que du- 


e caso isso é possível, pois há pelo menos uma pa- 
ede que permite essa transferência, mas essa compres- 
são deve ser suficientemente lenta para que o calo 
transferido ao ambiente sem que a temperatura do gás 


seja 


ansformações adiabáticas. Nessas transforma- 


ções, como o gás não troca calor com o ambiente, Q = 0. Da 


primeira lei da termodinâmica, temos: 


Q=7.+AE +AE SAE =- T, 


P0 =T, 


Se realizarmos trabalho sobre o sistema (7. < 0),a variação 


da energia 
tura do gás aumenta. 
Seotraba 
energia in 
gás diminui. 


nterna aumenta (AE, > 0), portanto, a tempera- 


ho for realizado pelo sistema (Tc >0),a variação da 
erna diminui (AE, < 0), portanto, a temperatura do 


Quando o balão para de ferver, concluímos que há um estado 


de equilíbrio 
região inte 


na do balão, acima do nível da água. 


entre pressão, volume e temperatura do ar na 


A colocação 


do pano molhado reduz essa temperatura reduzindo a pres- 


são do ar exercida sobre a água. De acordo com 


de fases da água, essa redução implica també 


o diagrama 
m a redução da 


temperatura de mudança de vaporização da água, por isso a 


água volta a “ferver”. 


Observação: Em geral, obtém-se uma fervu 
suficiente para ser percebida. 


Da definição de pressão do capítulo 19 do vol 
mos que a pequena área de contato entre a 
tinsea 


a branda, mas 


ume 1, concluí- 
âmina dos pa- 


pista de gelo aumenta em muito a pressão exercida 


pelo peso do corpo do patinador e o gelo. Como, de acordo 


com o diagrama de fases da água, o aumento 


da pressão re- 


duz a temperatura de solidificação da água, nessas regiões 
o gelo se liquefaz deixando o rastro da trajetória dos patins 


sobre a pista. 


16. a) O princ 


imagina 
acompa 
fu 
jor 


até o 
cima 


ípio da conservação da energia é suficiente: se 
mos a água dividida em pequen 
nharmos o percurso de um deles da superfície 
ndo do vaso e depois pelo tu 
ando de volta para a mesma su 
que esse cubinho deveria ganhar energia 


inos cubos e 


bo até sair lá em 
perfície, fica claro 


nesse trajeto, 


mas a única fonte de energia é a ação gravitacional, de- 


corrente de sua posição inicial e, portan 
e justificar a subida desse cubinho a uma altura 
muito menos o ganho de energia 


não pod 


superio 


a de queda e 


cinética que ele teria pa 
xo — a situação propos 


b) Um tub 


a boca do tubo por cau 


paredes do tubo e a água, mas essas 
iam a água de sair do 


pedi 
ser imp 


17. Não, por du 


| Nenhum dos corpos que gi 
de si mesmo, além do próp 


o capilar poderia fazer a água subi 
sa das forças de ad 


ossível, é claro. 


as razões: 


io Sol, realiza tra 


to, constante. Ela 


ra jorrar da boca do tubo para bai- 
ta é evidentemente 


absurda. 


re até atingir 
esão entre as 


mesmas forças im- 
ubo — o sistema continuaria a 


a em torno do Sol e em torno 


balho, o que é 


essencial para caracterizar um moto perpétuo; 


Il. Apesar de girar há bilhões d 


eanos,sade-se 


vimento tende a extinguir-se. 


IV. Atividade prática 


Máquina a vapor 


A principal discussão dessa demonst 
r, composta de apenas de uma caldeira e uma 
ca. Arigor, como vamos 


máquina a vapo 
turbina, é ou não uma máquina térmi 
ver no capítulo 17, a resposta é não. Isso porque ela só tem 
não funciona em ciclos. Tra 

ue, aquecida, gera u 

uniforme que é aprovei 
a roda-d'água 
te é substituída pelo vapor. Para que 
é definida no próximo capítulo, seria 
houvesse o reaproveitamento do 
nte aquecido (na prática, o 
estar em sistema fechado para que 
sível submetê-lo a essas transformações sucessivamente). 
Em síntese, uma máquina térmica deve te 
a; esta só tem a fonte que 
térmica autêntica, para funcionar 
ido de traba- 


fonte quente e 


uma caldeira q 


turbina. 


mica, como ela 
io que 


-vapor deveria 


quente e uma 
uma máquina 
d 


razoavelmente 
Equivale a um 


resfriado e novame 


provocar a igni 


fonte fri 


o combustível (que às vezes é também o flu 
lho, caso dos motores de explosão): basta rea 
a que ela aqueça e co 


ção pa 


nar. No dispos 


deira), é precis 


transforma em vapo 
Essa discussão é essencia 


desta demon 


itivo const 


o também 


uído n 
— além de repor o combustível (as velas que aq 
mante 
fluido que aciona a turbina. 


a atividade, iss 


a caldeira com 


ração é se essa 


ta-se apenas de 
m fluxo de vapor de água 
tado para mover 
em que a água cor 
fosse uma máquina tér- 


vapor para ser 


que esse mo~ 


uma 
en- 


necessá- 


fluido água 
fosse pos- 


uma fonte 
nte. Por isso, 
, SÓ depende 


bastecê-la e 


mece a funcio- 


o não ocorre 
uecem a cal- 
água que se 


e justifica 


a apresentação 
stração com esse nome proposita 


mente 


ambíguo, como preparação e motivação para o estudo de 


máquinas térmicas que será a 


contrário, ela 


conceitualmente 


nível de estudo da Termodinâmica, 
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presentado a seguir. Caso 
se torna apenas lúdica, o que é válido, mas 
muito pobre e que não se justifica neste 
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Capítulo 17 —- Segunda lei da 
Termodinâmica 
e entropia 


I. Comentários e sugestões 


Esse capítulo conclui o estudo da Termodinâmica e o 
nosso segundo volume, A ilustração da abertura chama 
atenção para o conceito mais importante do capítulo, a 
entropia. Criado há 150 anos, quando amadureciam as 
ideias que resultaram nas diferentes formulações da segun- 
da lei da Termodinâmica, esse conceito não costuma ser 
trabalhado nos livros de Física do Ensino Médio. 

Há pelo menos duas razões para essa ausência. A pri- 

meira é a impossibilidade da sua formulação matemática 
elementar no nível do Ensino Médio. A segunda é a dificul- 
dade de relacionar essa formulação matemática à ideia de 
desordem como uma tendência inexorável da natureza. 
Essa é uma ideia fascinante do conceito de entropia, 
que certamente vai interessar nossos alunos adolescen- 
tes. Porisso, achamos indispensável propor uma aborda- 
gem desse conceito acessível ao Ensino Médio. Espera- 
mos ter conseguido. 
Essa não é a única novidade desse capítulo em relação 
aos conteúdos costumeiramente abordados no Ensino 
Médio. Há várias outras, que são apresentadas a seguir e 
acompanhadas das devidas observações. 


1. Seta do tempo e unidade filosófica 

Os fenômenos reversíveis e irreversíveis costumam ser 
apresentados de forma confusa e, quase sempre, desvin- 
culados do restante do conteúdo da Termodinâmica. Para 
evitar essa fragmentação e auxiliar a compreensão des- 
sas ideias, resolvemos introduzir também o conceito de 
seta do tempo, pouco comum em textos do Ensino Médio, 
talvez por parecer mais Filosofia do que Física. 

Nesse sentido, acreditamos que esse conceito possa 
dar uma espécie de unidade filosófica ao capítulo, o que 
deve manter o interesse dos alunos até o final, Porisso, não 
deixe de recomendar as leituras complementares A seta 
do tempo e o paradoxo da reversibilidade e Física, filosofia 
e a morte térmica do Universo ao final dos comentários 
desse capítulo neste Manual, 


2. Que enunciado adotar 

Uma das razões que causam desconforto ao professor 
de Física quando ensina a Termodinâmica é a falta de uni- 
formidade das formulações desse ramo da Física. Ao con- 
trário da Mecânica, óptica e eletricidade, em que as leis e 
princípios têm enunciados bem estabelecidos e pratica- 
mente iguais em todos os textos didáticos, as leis da ter- 
modinâmica, em especiala segunda, apresentam enuncia- 
dos diferentes e aparentemente desvinculados entre si. 
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Muitas vezes, o professor fica sem saber qual enuncia- 


do vai adotar, ou 
ainda se há 


se é possível escolher qualquer um, ou 
um enunciado melhor que os outros. É impor- 


tante que o professor se conscientize de que essa é uma 


característica da 


Termodinâmica e partilhe suas conclusões 
com seus alunos. Nesse sentido, o quadro 


Os enunciados 


da segunda lei da Termodinâmica, na página 282, sobre as 


diferentes 
é bastante esclarecedo 


r 


formulações da segunda lei da Termodinâmica, 


3. Calor: energia que sempre se perde 


Entretanto, muito mais importante do que saber um 


enunciado 
que ela 
Termodinâmica genera 
energia, incluindo 


dinâmica mostra que o calo 
pode ser integralmente aproveitada. 


Assim, resolve-se u 
professores: se a energ 


Termodinâmica dá a res 


sempre se transforma e 


liza o princí 


m dilema co 
ia nunca se 


mcalor.E o 


da segunda lei da Termodinâmica é saber o 
significa. Em síntese, enquanto a primeira 


ei da 


pio da conservação da 


nele o calor, a segunda lei da Termo- 
é uma energia que nunca 


mum a alguns alunos e 
perde, semp 


e se con- 


serva, por que devemos poupar energia? A segunda lei da 
posta: a energia total de um siste- 
ma isolado de fato nunca se perde, mas a energia aprovei- 
tável desse sistema sempre diminui, pois parte do total 


calor, em parte ouinte- 


gralmente, sempre se perde; é inaproveitável. 


possibili 


4, A máquina de Carnot 


A máquina e/ou o ciclo de Carno 


das ideias mais obscuras da Termod 


te da 


forma como costuma ser abo 


É preciso ficar claro que não existe 


esse ciclo. Trata-se do modelo teórico de uma máquina tér- 
mica perfeita, idealizado por Carnot. 


Para isso, ele imagin 
mações reversíveis, em 


to de 100%. Desse tóp 


ou um ciclo 
que não ho 


dessa hipótese, Carnot concluiu q 
máquina na Termodinâmica está aquém de um rendimen- 


ico do capit 


importante a ser transmitida ao alu 


O conceito de entropia vai tornar essa ideia mais clara, 
tando mais uma formulação dessa lei. 


t é, provavelmente, uma 
inâmica, principalmen- 
rdada no Ensino Médio. 
máquina que descreva 


composto de transfor- 
uvesse perdas. A partir 
ue a perfeição de uma 


ulo, essa é a ideia mais 
no. 


5. A terceira lei da Termodinâmica 


A tercei 
nhecida do 


Ensino Médi 


a lei da Termodinâmica 


o. Mas, com 


é outra ilustre desco- 
o o professor pode ver 


no tópico A terceira lei da Termodinâmica, na página 286, a 
mente simples, 

É importante destacá-la para dar coerência à aborda- 
para o espírito do aluno para a exis- 
tência de limites da natureza, algo que a Física só começou 


ideia dessa lei é relativa 


gem. Além disso, ela pre 


a descobrir no início do 


século XX. 


Essa lei estabelece o primeiro limite: o zero absoluto. 


Além disso, a terceira 


ei da Termodinâmica garante que, 


por ser um limite da natureza, o zero absoluto é o mesmo 
para qualquer material. Essa é uma dúvida que muitos pro- 


fessores de Física costumam t 


inclusão dessa leineste capítulo. 


er, uma razão a mais para a 


6. A escala termodinâmica de temperaturas 


A escala termodinâmica de temperat 


uras é um conceito 


teórico que mostra a possibilidade de medir a temperatura 


independentemente 
temperatura. Na práti 


são calibrados com base em dezessete 
geral, de alguns deles — adotados a par 


leitura complementa 
ao final dos comentá 


7. Motor a explosão 


ca, ela não é utilizad 


r Escala internacion 
rios desse capítulo 


da substância que sofre a variação de 


a. Os termômetros 
pontos fixos — em 


tir de 1990. (Veja a 


al de temperaturas 
neste Manual). 


O tópico do moto 


a álcool ou a gaso 


ina certamente vai 


interessar muito a alguns alunos. A descrição do seu fun- 


cionamento é relativamente simples; po 


isso esse é um 


assunto que pode ser exposto por esses alunos. 


porquê detalmotor s 


O professor deve chamar a atenção dos alunos para o 
er uma máquina térmica, ideia que nem 


sempre fica muito clara nos textos didáticos. Basta lembrar 


Comparando com a 
que, em vez do aquecimento de uma substância (o vapor 
de água) por outra (o carvão), 

álcool é a própria substância 
álcool) que aquece e exp 


o vapor 


bém o fluido que movimenta o motor. 


8. Entropia 
Como já dissemos 


Acreditamos que a ab 


apresentar um novo 


forma de ver a Física 


brar que, embora ain 


Il. Exercícios 


temente simples e acessíve 
O professor vai perceber que não se trata apenas de 


os exames de seleção ao Ensino Super 


jo tópico sobre entro 


ordagem está intere 
para alunos d 


que, nesse motor, a caldeira é o próprio cilindro, e a fornalha 
é substituída pela queima do combustível dentro do cilindro. 
máquina a vapor, pode-se dizer 


no motor a gasolina ou a 


da gasolina ou do 


ode. E essa substância é tam- 


pia é inédito em tex- 


tos para o Ensino Médio. É um desafio que resolvemos enfren- 
tar e gostaríamos que o professor também o enfrentasse. 


ssante e é suficien- 
e qualquer nível, 


conteúdo, mas também de uma nova 
. Para aqueles que se preocupam com 


da com pouca freq 


ior, podemos lem- 
uência, o conheci- 


mento desse conteúdo tem sido solicitado nos exames de 
algumas das mais importantes universi 


dades do país. 


1. uma situação ideal, sem perda de energia, é um fenôme- 


pare de oscilar. 


no reversível, porque não podemos determinar qual situa- 
ção “vem antes” e qual “vem depois". Qualquer sequência 
é possível, todas as oscilações são idênticas. Na realidade é 
um fenômeno irreversível, pois as perdas de energia são ine- 
vitáveis. É possível saber o sentido do transcurso do tempo 
pela redução da amplitude do movimento. Há uma tendência 
inexorável para que toda a energia do pêndulo se perca e ele 


As 
se 
na 
ex 


oq 


de 


vid 
es 


ar 


movimento ocorreu primeiro, ou seja, pode-se supo 
vimento de qualquer das esferas como anterior ou posterior, 


mos que apesar de esses choques muitas vezes su 


sim como o pêndulo simples, esse pêndulo também pode 
considerado reversível em condições ideais. Note que, 
foto, pode-se ver o rastro do movimento das esferas das 
remidades e, por esse rastro, não é possível saber qual 
o mo- 


ue caracteriza um fenômeno reversível. No entanto, sabe- 
preen- 
em o observador pelo tempo de duração em que ocorrem, 


eles sempre se extinguem por causa da perda de energia de- 


a não só nos choques, mas também no movimento das 
eras através do ar. 


o, porque a segunda lei da Termodinâmica só é válida para 


cic 


a) 


Nã 


nenhuma máquina térmica, mesmo perfeita, pode te 
mento de 100%. 


a) 


os, e uma transformação é apenas parte de um ciclo. 
Sendo Q, = 6000 J o calor absorvido pela máquina e 
[Q| = 4000 J o módulo do calor cedido por ela em cada 
IO, 
ciclo, da expressão q = 1— —* temos: 
1 


0,67 = n = 0,33 


n=1 >n=1 
O rendimento dessa máquina é 33% (dois algarismos 
significativos). 

Sendo Q, = 6 000 J e q = 10% = 0,10, da expressão 


[Q] 
n = 1- — temos: 


; 
lo 10] 
6000 6000 


o. O organismo é uma máquina térmica e, como vimos, 
rendi- 


010 =1 


5400) 


0,90 =) 


T, 
LE 
ximo corresponde à menor temperatura possível, T,, 
da fonte fria. Como o vapor escapa diretamente para 
a atmosfera, ele não se condensa. Logo, a tempera- 
tura mínima é a menor temperatura que o vapor pode 
atingir à pressão normal, ou seja, a temperatura de 
condensação, T, = 100 °C ou 1,=100 + 273 = 373 K. 
Sendo 7 = 8,00% = 0,0800 o rendimento máximo, 
obtemos: 


Aplicando a expressão n = 1 — o rendimento má- 


T 373 
n = 1- — = 0,0800 = 1 > 
T T T 


1 1 1 
=> T, = 405 K (três algarismos significativos) 


Agora, sendo T, = 27,0 + 273 = 300 K a temperatura da 
fonte fria, obtemos: 


300 


3/3 


= 0,920 > 


j 0,260 26,0% 
>= => n = 0,260 => q = 26,0% 
a. aon N n 


(três algarismos significativos) 


n=1 


A fonte fria está à temperatura do ponto triplice, T, = 273K, 
e a quantidade de calor cedida à fonte fria é Q, = 8 000 J. 
Sendo Q = 18 000 J a quantidade de calor absorvida pela 


máquina da fonte quente à temperatura T e aplicando a 


Q 
expressão T = 2/3: — temos: 


18000 
T=2/3" 
8000 


=> T = 614K 
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b) Sendo n = 15,0%, ou seja, n = 0,150, da expressão 


T 

n=1— EE sendo T, = T,e T, = 273 K, a temperatura da 
1 

fonte quente será T, = T, portanto: 


T, 273 
= 0,150 = 1 > 
T T 


n=1 
=> T=321k 


Como vimos no capítulo anterior, o trabalho realizado por um 
sistema em uma transformação termodinâmica é proporcio- 
nal à variação de volume (em uma transformação isobárica, 
por exemplo, é T; = p - AV). Assim, se o volume do cilindro é 
maior, o trabalho realizado pelo gás (o próprio combustível ou 
originário dele) é maior. Como a potência é a razão trabalho 
sobre tempo, se o trabalho é maior e o intervalo de tempo em 
que ele é realizado é o mesmo (o intervalo de tempo depende 
do número de rotações por minuto desenvolvida pelo motor), 
a potência desenvolvida também é maior. 


A rigor, as roupas enquanto molhadas auxiliam o funciona- 
mento da geladeira porque facilitam a absorção de calor da 
serpentina externa, o que aumenta o rendimento do sistema. 
O que acontece, na prática, é que as pessoas esquecem as 
oupas na serpentina e, depois de secas, elas passam a im- 
pedir ou dificultar essa transferência de calor. 


Sabemos que é, assim, de fato, na realidade. Afinal, esses filmes 
imitam a realidade. Essa é a forma como a natureza se compor- 
a, que a Física interpreta como o aumento da entropia ou da 
desordem. Pode-se imaginar que, assim como todos os corpos 
endem ao mesmo estado térmico, tendem também a uma 
espécie de homogeneização na forma. Uma casa abandonada 
ende, com o tempo, a assemelhar-se ao ambiente em que se 
encontra até chegar a uma forma que a torne indistinguível do 
ambiente, numa situação análoga ao equilíbrio térmico. 


O que a segunda lei diz é que a tendência à desordem é natu- 
ralou espontânea, mas não que ela é inevitável. Ela pode ser 
revertida, mas para isso é necessária a realização de trabalho 
externo. Sem trabalho externo, é de fato impossível reverter 
essa tendência, mas certamente não é isso que a mãe espera 
do filho. 


D 


Sendo m, = 20 g = 0,020 kg, L= 33: 10º J/kg o calor laten 
de fusão do gelo, a quantidade de calor por ele absorvida é: 


AQ = 3,3 : 10°- 0,020 = AQ „„ =6,6:10º) 


gelo 


= La m= AQ 


gelo gelo 


Como o gelo permaneceu a temperatura constante, Tesi =2/3K 
durante a fusão, a variação da sua entropia nesse processo é: 


AQ 6,6 - 10? 


der SAS. = 24 J/K (com dois 


gelo gelo 
algarismos significativos) 


Na mesma transformação, pode-se supor que a tempera- 
tura da água se manteve constante, logo ela apenas cedeu 
a quantidade de calor recebida pelo gelo, mas negativa, 
portanto, AO qua = —6,6 : 10º), à temperatura 

T, -= 37 + 273 = 300 K. Logo, a sua variação de entropia é: 


água 


AQ —6,6 + 10º 
AS5- SAS, 4 > — SAS 4 =22)/K 
T £ 300 j 
A variação total da entropia do sistema será, então: 
AS =4AS _ +AS, =24-22>4S = 2,0 J/K 
gelo/água gelo água gelo/água 
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13. Não, porque o que a segunda lei da Te 
que a entropia sempre aumenta espontaneamente, ou seja, 
sem consumo de energia, o que obviamen 
rante o crescimento da planta, que consome grande 
dade de energia obtida da radiação solar e dos nut 
orta, a planta perd 
(o que já começa a ocorrer no seu envelhe- 
ecem as transfor 
e aumenta. 


a água e do solo. 
orver energia 


mento) e aí preva 


D oa u ae 


14. A 


capilares que além de " 
que ela chegue à super 
microscópicas. Lá elas 
sua temperatura baixa. 
tinhas que baixam con 
peratura 
calor continuamente pa 


15. A evapo 


m que a entropia semp 


evaporam e, e 
Como são milhões 
inuamente de 
do restante da água também diminui 
a essas gotinhas. 


ação é um fenômeno de su 


a superfície de um líqu 


evaporação, por isso as roupas são colocadas 


ido mai 


s intensa 


e a capacidade 


mações espon 


modinâmica afirma é 


re du- 
quan- 
lentes 
de ab- 


te não oco 


âneas 


porosidade faz aparecer na parede do recipiente tubos 
ragmentarem" a 
fície exterior da parede em gotinhas 
nquanto evaporam, a 


água fazem com 


e milhões de go- 


temperatura, a tem- 


, pois cede 


perfície; quanto maior 


e rápida é a sua 
para secar 


estendidas nos varais. Pela mesma razão, a água no chão 
molhado seca mais rapidamente se for “estendida” ao lon- 
go do piso. É essa a função do rodo, ampliar a superfície de 
contato da água com o ambiente para acelerar a sua eva- 


poração. 


II. Atividades práticas 


1. A entropia e a segunda lei da Termodinâmica 


deixe de fazê-la, 
Ela most 


a uma visão desconhecida e atual da Físi 


Essa é uma atividade muito simples e interessante. Não 


ca a 


Física estatística, nascida da Termodinâmica. Esse é um dos 


ramos da Física contempo 


atualmente, 


conhecimento, como a Me 


mente, a Economia. 


A complexidade da at 


hoje tem aberto um novo 
para físicos, habituados a 


ânea que mais se desenvo 
devido às suas relações com outras áreas do 
teorologia, a Biologia e, principal- 


tiplos elementos e múltiplas variáveis, 


2. Passarinho sedento 


vem 


ividade financeira no mundo de 
e promissor campo de trabalho 
trabalhar com sistemas de 


múl- 


Esse é um brinquedo antigo (em alguns países, ele é 


usado como objeto deco 


gante, pois parece um moto-per 
sões muito enriquecedoras. Ele 


internet. A foto é de um d 
uma das empresas a que n 


Como explicamos no 
térmica que tem como 


a do feltro que reveste o 


ambiente e como fonte fri 


osrefe 


texto, t 

fonte 
aoaba 
bico do 


ativo) que, além de 
pétuo, possibilita discus- 


pode se 


esses passarinh 


ata-se d 
quente 


rimos na página 334 des- 
te Manual, Artesanatos educativos. 


ixamento da temperatu 


muito intri- 


mportado via 
os adquirido de 


e uma máquina 
a temperatura 


passarin 


NO por causa da 


evaporação da água por ele absorvida. Por isso ele pare- 
ce mover-se sem parar e sem consumir energia. 


3. Máquinas térmicas 


As máquinas térmicas aqui apresentadas são suges- 
tões de dispositivos que podem ser adquiridos em empre- 
sas especializadas como as indicadas nas páginas 334 a 
336 deste Manual. Há outras, como alguns modelos de 
máquinas a vapor, que também podem ser adquiridas pela 
internet; de qualquer modo, é altamente recomendável que 
o professor não deixe de apresentá-las. As explicações do 
texto nos parecem suficientes para as máquinas sugeridas. 


IV. Leituras complementares 

O texto Escala internacional de temperaturas é muito 
importante, sobretudo para o professor, em termos de 
atualização. Ele complementa o tópico A escala termodi- 


nâmica de temperatura, da página 287. 
A seta do tempo e o paradoxo da reversibilidade comple- 
menta estudo introdutório dos fenômenos reversíveis e irre- 


Escala internacional de temperaturas 


versíveis, abordado no início do capítulo. Trata-se de um tex- 
tointeressante que permite uma boa discussão com os alunos 
em sala de aula, além de permitir integração com Filosofia. 

Física, Filosofia e a morte térmica do Universo também 
atende a esse propósito, também com esse caráter inter- 
disciplinar. 

A leitura Termômetro de gás a volume constante pode 
ser apresentada aos alunos para complementar a apresen- 
tação do tópico A escala termodinâmica de temperatura, 
da página 287. 

O texto Rudolf Clausius e a entropia contextualiza o estu- 
do desse tópico, mostrando para os alunos um trecho de sua 
obra onde apresenta pela primeira vez o conceito de entropia. 

Por fim, o texto A pele — nosso sensor de temperatura 
amplia as inter-relações entre a Física e a Biologia, comple- 
mentando as informações da seção Conexões, Sensação 
térmica (páginas 306 e 307), que encerra a unidade. 


Os termômetros baseados em substâncias ou em pro- 
priedades físicas diferentes tendem a atribuir valores ligei- 
ramente diferentes a temperaturas iguais. Por isso, além 
do termômetro padrão (o termômetro de gás a volume 
constante), adotado na 15º Conferência Geral de Pesos e 
Medidas, em 1975, e a partir do qual os demais devem ser 
calibrados, foi estabelecida ainda uma escala internacio- 
nal de temperaturas — um conjunto de pontos fixos de 
temperaturas. A primeira dessas escalas foi criada na 172 
Conferência Geral de Pesos e Medidas, em 1927, com a sigla 
ITS-27 (ITS vem de International Temperature Scale), “[...] 
para superar as dificuldades práticas de se obter tempe- 
raturas termodinâmicas diretamente por meio da termo- 
metria dos gases [...]”. 

Depois dessa escala, foram criadas outras três, em 1948 
(ITS-48), em 1968 (IPTS-68), e em 1976, uma escala provi- 
sória destinada apenas a baixas temperaturas (entre 0,5 K 
e 30 K), cuja sigla era EPT-76. 

Em 1º de janeiro de 1990, entrou em vigor a terceira e 
atual escala internacional de temperaturas (EIT-90), que 
incorpora e aperfeiçoa todas as anteriores, apresentada a 
seguir: 


Pontos fixos de temperatura 


Ponto fixo (à pressão Temperatura | Temperatura 


atmosférica normal) (ºC) (K) 
Pressão de vapor saturante | de —270,15 a de3as 
do hélio 268,15 
ponio tpe ao —259,3467 13,8033 
hidrogênio 
Pressão de vapor saturante = —256,15 7 


do hélio ou hidrogênio 


Pontos fixos de temperatura 
Pressão de vapor saturante 
do hélio ou hidrogênio Rigo e SAI 
Ponto tríplice do neônio —248,5939 24,5561 
Ponto tríplice do oxigênio —218,7916 54,3584 
Ponto tríplice do argônio —189,3442 83,8058 
Ponto tríplice do mercúrio — 38,8344 234,3156 
Ponto tríplice da água 0,01 273,16 
Ponto de fusão do gálio 29,7646 302,9146 
a RE 
onto de solidificacao 156,5985 429,7485 
do índio 
5 E 
onto de solidificação 231,928 505,078 
do estanho 
3 EEE 
onto de solidifi cação 419,527 692,677 
do zinco 
x A E 
onto de solidifi cação 660,323 933,473 
do alumínio 
5 PSP esa 
onto de solidificação 96178 1234,93 
da prata 
z PTA 
onto de solidificação 1064,18 133733 
do ouro 
5 ARE. 
onto de solidificação 1084,62 135777 
do cobre 
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A seta do tempo e o paradoxo da reversibilidade 


Um dos problemas filosóficos 
mais sérios com que os físicos se 
depararam no século XIX, ainda hoje 
mal resolvido, é a chamada seta do 
tempo: como a Física distingue o 
passado do futuro? Essa dúvida 
decorre da reversibilidade dos fenô- 
menos mecânicos, resultante das leis 
de Newton. Nas funções que descre- 
vem movimentos, por exemplo, nada 
impede que se atribua ao tempo 
valores negativos ou positivos, colo- 
cando-se a origem dos tempos em 
qualquer instante. Na descrição do 
movimento do oscilador massa- 


-mola, quando se despreza a dissi- 
pação da energia, não há função do 
movimento que possa indicar o que 
vem antes ou depois. 

Contudo, as leis de Newton foram 
a base da formulação da teoria cinética 
dos gases. Nessa teoria, admite-se que 
as moléculas são pequenas esferas que 
interagem com choques perfeitamente 
elásticos — o seu movimento é, portan- 
to, regido pelas leis de Newton, que des- 
crevem fenômenos reversíveis. 

Mas a teoria cinética dos gases leva 
à segunda lei da Termodinâmica, que 
descreve fenômenos irreversíveis. 


Física, Filosofia e a morte térmica do Universo 


Como uma teoria baseada em leis 
que descrevem fenômenos reversi- 
veis pode explicar fenômenos irre- 
versíveis? Em outras palavras, como 
uma teoria que não distingue o pas- 
sado do futuro pode fundamentar 
leis que implicam a definição do sen- 
tido da passagem do tempo? 

Essa questão, formulada explici- 
tamente por lorde Kelvin e pelo físi- 
co alemão Johann Joseph Loschmidt 
(1821-1895), ficou conhecida como o 
paradoxo da reversibilidade, e só 
pôde ser razoavelmente respondida 
com o advento da Física moderna. 


Essa discussão talvez lhe pareça 
mais filosófica do que física. Mas toda 
lei física tem implicações filosóficas, 
pois, como diz o dicionário, Filosofia é 
o “estudo que se caracteriza pela inten- 
ção de ampliar incessantemente a 
compreensão da realidade, no sentido 
de apreendê-la na sua totalidade”. E a 
compreensão e a descrição da realida- 
de é o objeto da Física. 

Nesse caso, por exemplo, admi- 
tir que há apenas um sentido possí- 
vel para as transformações de ener- 
gia implica admitir que parte da 
energia gerada em qualquer transfor- 
mação é irrecuperável e que, algum 
dia, não existirá mais nenhuma 
energia aproveitável no Universo. 
Admitir que o calor vai sempre do 
corpo mais quente para o mais frio 
até atingir o equilíbrio térmico é 
admitir que todo o Universo chegará 
um dia também ao equilíbrio térmi- 
co. Nosso futuro está, portanto, 


determinado — todo o Universo che- 
gará à temperatura final de equilíbrio 
em que nenhuma transformação de 
energia poderá ocorrer. Será a morte 
térmica do Universo. 

Essa conclusão foi formulada 
explicitamente em 1852, por lorde 
Kelvin, como uma generalização da 
segunda lei da Termodinâmica. 
Segundo Kelvin, em consequência da 
troca de calor, todos os corpos do 
Universo ficarão, um dia, à mesma 
temperatura. Quando isso acontecer, 
concluía Kelvin, não haverá como 
produzir trabalho a partir do calor. O 
Sol e as estrelas vão esfriar; a vida 
sobre a Terra deixará de existir; o 
Universo estará morto. 

A ideia da “morte do calor” teve 
repercussão em muitos outros campos 
da atividade humana. Na Literatura, 
em 1895, o consagrado escritor inglês 
H. G. Wells escreveu um romance de 
ficção científica, A máquina do tempo, 


Termômetro de gás a volume constante 


em que previa que a vida se tornaria 
insuportável em nosso planeta, não 
por causa de um grande calor, como 
supunha o senso comum na época, 
mas devido a um intenso frio. 

O astrônomo francês Camille 
Flammarion publicou também um 
livro semelhante, no qual descrevia 
possíveis formas de o mundo acabar; 
e o historiador americano J. Willard 
Gibbs publicou uma série de trabalhos 
em que aplicava a segunda lei da Ter- 
modinâmica à história da humanida- 
de, intitulada A degradação do dogma 
democrático. 

A ideia de que o Universo venha 
a atingir o equilíbrio térmico é, des- 
de aquela época, difícil de se aceitar, 
até mesmo pela própria comunida- 
de científica. Mas é aonde chegamos, 
ou melhor, onde estamos. A ciência 
é a investigação da natureza, e qual- 
quer investigação pode ter resultados 
imprevisíveis. 


As medidas indiretas, inevitáveis 
no caso da medida da temperatura, 
têm como consequência a dificuldade 
de padronização. Os termômetros de 
líquido em vidro (mercúrio ou álcool) 
baseados na variação do volume des- 
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ses líquidos ou em propriedades físi- 
cas de diferentes materiais — pressão 
ou volume de gases, variação de resis- 
tência elétrica ou intensidade lumino- 
sa de sólidos, por exemplo — tendem a 
atribuir valores ligeiramente diferen- 


tes a temperaturas iguais. Por isso, o SI 
adota como termômetro-padrão o ter- 
mômetro de gás a volume constante, 
a partir do qual os demais devem ser 
calibrados. Veja um esquema desse 
termômetro na figura a seguir: 


escala 


bulbo 


t 
ALLI 


O termômetro é um tubo em U que 
contém mercúrio, com um ramo a mais, 
móvel, onde está o reservatório R. Para 
entender como esse sistema mede a 


Rudolf Clausius e a entropia 


temperatura, vamos supor que o bulbo 
B, onde o gás está contido, é imerso num 
líquido cuja temperatura T se pretende 
medir. Quando a temperatura T do líqui- 
do varia, varia a altura de ambos os 
lados do tubo em U; se o ramo da 
esquerda (E) desce, o da direita (D) sobe, 
e vice-versa. Assim, com a variação de 
temperatura T, variam duas outras gran- 
dezas físicas do gás contido no bulbo: 
*o volume, medido pela variação do 
nível E da coluna de mercúrio que 
confina o gás; 
+a pressão, medida pelo desnível h entre 
as colunas de mercúrio em E e D. 
Para estabelecer a relação da tem- 
peratura T com apenas uma dessas 


grandezas, mantém-se uma delas cons- 
tante. Em geral, é mais prático e conve- 
niente manter o volume. Para isso, 
enquanto se mede a temperatura do 
líquido, eleva-se ou abaixa-se o reser- 
vatório R mantendo-se sempre o nível 
de mercúrio do ramo E na origem O da 
escala; consequentemente, o volume do 
gás contido no bulbo permanece cons- 
tante. Dessa forma, para cada tempera- 
tura T, obtém-se um único valor para a 
pressão p do gás. A preferência por esse 
termômetro como padrão decorre do 
fato de que o aumento ou a diminuição 
da pressão de um gás, nessa condição, 
tende a ser rigorosamente linear quan- 
do esse gás é suficientemente rarefeito. 


Kean Collection/Getty Images 


Rudolf Clausius. 


Rudolf Clausius (1822-1888), físi- 
co alemão, formulou um dos enun- 
ciados mais conhecidos da segunda 
lei da Termodinâmica. Estudando as 


ideias de Carnot, Clausius percebeu 
que era necessário estabelecer o sen- 
tido do fluxo do calor para torná-las 
mais compreensíveis. Assim, em 
1850, propôs o primeiro enunciado da 
segunda lei da Termodinâmica: 


“O calor nunca se transfere 
espontaneamente de um corpo mais 
frio para um corpo mais quente” 


Um ano depois, lorde Kelvin for- 
mulou outro enunciado equivalente 
e, mais tarde, outros enunciados 
foram propostos. 

No seu livro A teoria mecânica do 
calor, publicado em 1865, Clausius apre- 
senta pela primeira vez o conceito de 
entropia criado por ele e dois novos 
enunciados para as leis da Termodiná- 


A pele — nosso sensor de temperatura 


mica. Vale a pena conhecer o trecho 
dessa publicação em que ele apresen- 
ta sua nova formulação dessas leis: 
“[...] Se para todo o Universo 
concebermos a mesma grandeza a 
ser determinada, consistentemente 
e com a devida consideração a todas 
as circunstâncias, a qual para um 
único corpo eu chamei de entropia, 
e se ao mesmo tempo introduzirmos 
uma outra concepção de energia 
mais simples, podemos exprimir as 
leis fundamentais do Universo que 
correspondem aos dois teoremas 
fundamentais da teoria mecânica do 
calor do seguinte modo: 
1. A energia do Universo é constante. 
2. A entropia do Universo tende ao seu 
valor máximo.” 


A pele, maior órgão do corpo 
humano, é uma importante fonte de 
informações. Ao contrário da audição 
e da visão, que são sentidos baseados 
apenas na recepção de estímulos, a 
pele, além de receber a informação, 
interage com os estímulos que a 
transmitem. 

As sensações que surgem na pele 
são variadas. Sentimos pressão, frio, 


dor; podemos saber onde nossos 
membros estão e até mesmo se estão 
parados ou em movimento. 

Em relação às sensações térmicas, 
conclui-se por meio de inúmeros 
experimentos que temos duas clas- 
ses de termorreceptores especializa- 
dos nas sensações de quente e de frio 
(veja a figura ao lado). 
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toque ' 
quente leve dor frio 


7 


derme epiderme 


conjuntivo movimentação 
do pelo 
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Um desses experimentos? consis- 
tiu em encostar pontas de prova bem 
finas, uma quente (a 46 ºC) e outra fria 
(a 16 ºC), em determinados pontos da 
pele de pessoas de um grupo. Pediu- 
-se então a cada uma que dissesse se 
a ponta era quente ou fria. Verificou- 


-se que em muitos pontos da pele elas 
não souberam identificar, porque não 
sentiram nada. Em outros pontos elas 
só sentiram uma das pontas, a quen- 
te ou a fria, mas, quando sentiam a 
quente, não sentiam nada com a fria, 
e vice-versa. Em alguns casos, houve 


respostas contraditórias, em que a pes- 
soa dizia que a ponta quente era a fria, 
ou o contrário, mas, apesar dessas 
divergências, a conclusão dessa expe- 
riência e de outras semelhantes dá 
como certa a existência desses dois 
termorreceptores. 


2 Somino, R.; Dubner, R. Response characteristics of specific thermoreceptive afferents innervating monkey facial skin and their relationship to 
human thermal sensitivity. Brain Research Reviews, 3(2),105-122,1981, 


Questões do Enem e de Vestibulares 


Testes 


1 
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Os motores a combustão são máquinas térmicas que pos- 
suem como fator limitante, de acordo com a segunda lei da 
Termodinâmica, a impossibilidade de converter todo o calor 
em trabalho, ou seja, seu rendimento nunca poderá ser 100%. 


Resposta: alternativa b. 


O texto se refere a um motor a combustão em que parte da 
energia térmica liberada na combustão não pode ser utiliza- 
da para realização de trabalho. Essa descrição está de acordo 
com a segunda lei da Termodinâmica, que “proíbe” a conver- 
são integral de calor em trabalho. 


Resposta: alternativa c. 


Corriqueiramente, as pessoas acham que a temperatura é 
uma medida da quantidade de calor de um corpo e que quan- 
to mais calor ele absorve, maior é a sua temperatura. A alter- 
nativa a é a única que apresenta o contraexemplo ao senso 
comum procurado, ao lembrar que durante a ebulição, mes- 
mo com o corpo absorvendo calor, a sua temperatura não 
aumenta. 


Resposta: alternativa a. 


As mudanças de fase de um determinado material depen- 
dem da pressão e temperatura a que ele está submetido. No 
caso da água, a sua temperatura de ebulição diminui quando 
a pressão externa exercida sobre ela também diminui. Assim, 
quando o êmbolo da seringa é puxado, a pressão exercida 
sobre a água em seu interior diminui, por isso o ponto de ebu- 


lição da água diminui e ela volta a ferver. 


Resposta: alternativa d. 


Operando na potência máxima, o forno mais eficiente é 
aquele que de toda energia consumida, ou potência total, 
ornece a maior taxa de quantidade de calor para a amostra 
possível, ou seja, a que tem maior potência útil, fornecendo 
mais energia à amostra em menos tempo. 


Resposta: alternativa c. 


Pode-se melhorar o rendimento dessa usina aproveitando 
parte da energia térmica empregada na queima de combus- 
ível, o que pode ser feito utilizando a energia térmica des- 
perdiçada nos gases da combustão para fazê-los mover ou- 
ro gerador. 


Resposta: alternativa e. 


MANUAL DO PROFESSOR 


7. 


10. 


A geladeira é uma máquina térmica que realiza trabalho absor- 
vendo calor de uma fonte fria e cedendo calor para uma fonte 
quente, sentido não espontâneo do fluxo do calor. Neste caso, 
a quantidade de calor cedida ao meio externo (fonte quente) é 
a soma da quantidade de calor retirada do meio interno (fonte 
fria) mais o trabalho realizado pelo compressor para que o flu- 
xo de calor ocorra no sentido não espontâneo. 
Além disso, durante a expansão que ocorre dentro do con- 
gelador, o fluido refrigerante absorve calor do seu interior 
devido à sua vaporização. Quanto mais isolado o meio inter- 
no estiver do meio externo, mais eficiente é o processo de 
refrigeração e menor o gasto de energia. 


Resposta: alternativa b. 


A variação de volume do combustível, resultado da dilatação 
térmica que ele sofrerá ao aumentar de temperatura, dado 
pela expressão AV = yV,At, em1 dia é: 
AV=yVAt=>AV=1:10":20-10º-(35 -5)> 

= AV=600L 

Assim, a variação do volume do combustível em 1 semana 
será de: 

AV'=7:6005AV'=42-105L 

Esse volume de combustível não gerou gasto pelo dono, já 
que ele não existia quando o combustível foi comprado. As- 
sim, o lucro L será igual ao valor da sua venda a R$ 1,60 por 
litro, ou seja: 

L =1,6 4,2 -10° = L = RS 6720,00 

Resposta: alternativa d. 


nicialmente a temperatura da sala diminui devido à transfe- 
ência de calor da sala à geladeira diminuindo a temperatura 
da sala. Porém como a geladeira continua ligada, ela conti- 
nua retirando calor do congelador (fonte fria) e transferindo 
para a sala (fonte quente) consequência da realização do 
trabalho do motor da geladeira (7), o que tende a elevar a 
temperatura ambiente. 

Resposta: alternativa c. 


Para que a temperatura diminua, a energia interna do gás 
deve diminuir, ou seja, AE, < O. 

Pela primeira lei da Termodinâmica, temos: 
Q=7+AE=>4E=Q-T 
Assim, para que AE < O, então: 
Q-7<0>50Q<r 
Ou seja, a quantidade de calor recebida em um processo ter- 
modinâmico precisa ser menor que o trabalho realizado pelo 
sistema nesse mesmo processo. 


Resposta: alternativa d. 


n. 


12. 


Do gráfico, concluímos que a temperatura variou de T, = 15 °C 
para T = 35 ºC, em 40 minutos, ou seja: 


AT=T- T,>4AT=35-15sAT = 20°C 


A quantidade de calor Q que o forno forneceu ao corpo de 
massa m = 250 g = m = 0,250 kg em At =40 min, é dada por: 


Q = 840 : 0,250 : 20 => Q = 4 200] 
Como 1 cal = 4,2 J, fazendo a transformação de unidade da 


quantidade de calor temos: 


Q=4200)- 


1cal 
—— | > Q=1000cal 
42) 
Portanto, a cada minuto a quantidade de calor cedida 
pelo forno será: 


1000 
R= 2 >P= 
At 


Resposta: alternativa b. 


>P = 25 cal/min 


Em um ciclo termodinâmico, a variação de energia interna, 
AE, do gás é nula, pois o estado final coincide com o seu 
estado inicial. O trabalho, por sua vez, pode ser calculado 
pela “área sob a curva" correspondente às respectivas 
pressões e variações de volume. No trecho AB indicado 
na figura abaixo, o sistema passa de V, = 2:10? m? para 
V= 8:10 m’. 


p (atm) 
A 
ul USA 
A 
2h-c B 
| 
l 
| 
I 
I | a 
0 2 8 V(103m)) 


Portanto, ele se expande realizando trabalho. Sabendo que 
1atm=1+10ºPa,o trabalho neste trecho é positivo e igual 
à área sombreada A; 


(5 -108 + 2 - 10°) (8 -1073 — 2 - 1073) 
T =Å >T, = > 


710701073 
2 


No trecho BC, o volume reduz-se de V, = 8 - 103 m? para 
V.=2:1073 m”, como mostra a figura abaixo. 


>T > mg 21107] 


p (atm) 
A 

pila aa A 

2H-c B 
| 
I A, | 
I [o 

0 
2 8 v(103m?) 


Portanto, nesse trecho o trabalho é negativo e igual à área 
sombreada A,; 


T= AT = (2:107 — 8 - 1073) - 2 -105 => 
Stu =-1,2:-10?J 


No trecho CA, a transformação éisométrica. Portanto, T-, = O. 
Assim, o trabalho total realizado nesse ciclo termodinâmico é: 


Toa E Tas É eTa Tom l 020g] 


Resposta: alternativa a. 


Problema 


13. 


A capacidade térmica das substâncias X e Y é a capacidade 
térmica C dada pela expressão 


Q 
C = —. Do gráfico, temos: 
At 


* para a substância X, quando Q = 80 cal: 
AT = 281- 273 >AT = 8K 

* para a substância Y, quando Q = 40 cal: 
AT = 283 — 273 > AT = 10K 


Assim, as capacidades térmicas de cada substância são: 


80 : 
. Ga tes O cal/K 
40 
CS ET => C, = 4,0 cal/K 


Sabendo, pelo enunciado, que m, = 20 g e m, = 10 g, da ex- 
pressão C = cm, determinamos os calores específicos de X 
(c) e Y (cy): 


C = Cm, => 10 


0,50 cal/g -K 
0,40 cal/g -K 


Cy 20> 


e cmy=54 


y c0>c 


Resposta: As capacidades térmicas de X e Y são respectiva- 
mente iguais a 10 cal/K e 4,0 cal/K, e seus calores específicos 
são respectivamente iguais a 0,50 cal/g -K e 0,40 cal/g - K. 


Conexões 


Sensação térmica 


ób 
im 
qu 


cei 


co 


O texto dessa seção é de Biofísica, com implicações 
vias com a Biologia. O conceito de sensação térmica tem 
plicações importantes, menos óbvias, com a História, o 
e fizemos questão de explicitar. Isso porque é um con- 
to de origem militar, em que se procurou investigar as 
nsequências do agravamento das condições ambientais 


provocadas pela associação do vento com temperatura. As 


de 


rotas de Napoleão e dos alemães provocadas pelo rigo- 


roso inverno russo não se explicam apenas pelas baixas 


temperaturas, mas pela sensação térmica a elas associa- 


da 


s, em decorrência do vento. A leitura e discussão desse 


texto são de interesse dessas três disciplinas, bem como 


de 
po 


outras que podem ser relacionadas (Geografia e Arte, 
r exemplo) e pode provocar debates muito interessan- 


tes e motivadores. 
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Ampliando o conhecimento 


1. Resposta a cargo dos alunos com assessoria do pro- 


fessor de Biologia. O objetivo dessa questão, além de 
estabelecer conexões interdisciplinares com Biologia, é 
contribuir para a formação do aluno, tomando conheci- 
mento dessas enfermidades. Dependendo do clima da 
região onde o aluno mora, e até para alunos que vivem 
emregiões quentes, é de grande valia ter noção dos pre- 
juízos que o frio pode causar à saúde. Aliás, pode-se 


sugerir que os alunos estendam essa pesquisa, procu- 
rando mais informações sobre outras doenças relacio- 


nadas ao frio; ou ainda, comentar que em países de cli- 


ma muito frio, é comum o consumo de grandes 


quantidades de gordura animal, relacionando esse 


aspecto com uma das funções do tecido adiposo, que 


é funcionar como uma espécie de isolante térmico, 


mantendo constante a temperatura corporal. 
Resposta a cargo dos alunos com assessoria dos pro- 
fessores de Geografia e História. Essas questões têm 


um caráter de ampliação do contexto sociocultural do 
aluno, permitindo que eles estabeleçam relações 


entre conceitos da Física, o clima específico de uma 
das regiões mais frias do mundo e dois importantes 
eventos históricos, que, apesar de temporalmente dis- 


tantes, guardam aqui uma estreita relação que dá 
maior significação à aprendizagem do aluno. Aprovei- 
te para trabalhar, se possível, em parceria com os pro- 


fessores de História e Arte, a análise do quadro retra- 
tando o exército de Napoleão e da fotografia retratando 


o exército nazista. 


Como estáno texto, a velocidade do vento acelera a eva- 


poração da película de água originária da umidade do ar 
que adere a nossa pele. Embora não faça parte do con- 
teúdo da coleção, pode-se acrescentar ainda que essa 
não é a causa direta do aumento da evaporação. Na ver- 
dade, o aumento da velocidade do ar diminui a pressão 
atmosférica junto a nossa pele - é a diminuição da pres- 


são atmosférica sobre a película de ar que acelera a eva- 


poração da água e diminui a sua temperatura. 


Uma atividade imediata de contextualização a ser rea- 
lizada com o estudo dos tópicos 3 (Medida da tempe- 
ratura) e 4 (Dilatação térmica) é uma avaliação que os 
alunos podem fazer da frequência com que ouvem falar 
em temperatura ou veem termômetros nas ruas e pra- 
ças de suas cidades ou ainda na mídia. É importante 
que eles percebam como a temperatura está presen- 
te em nossa vida; é uma forma de valorizar e motivar 
o seu estudo. 
Outra atividade semelhante está relacionada à dilata- 
ção térmica. Muitos alunos passam diariamente por 
estações de metrô ou de trens urbanos e poucos já se 
preocuparam em observar se existem ou não as tais 
juntas de dilatação que costumam aparecer nos livros 
de Ciências do Ensino Fundamental, Muitos vão se sur- 
preender ao não encontrá-las. Estar atento à ciência 
do cotidiano para verificar se o que se aprende n 
escola está, de fato, sendo observado ou comprova- 
do pela sua realidade vivencial é também uma ativi- 
dade de contextualização que o professor deve esti 
mular e desenvolver. 

O estudo da dilatação térmica possibilita ainda uma das 
atividades interdisciplinares mais interessantes deste 
segundo volume. A dilatação anômala da água apre- 
sentada no final do subitem Dilatação superficial e volu- 
métrica do tópico 4 (boxe Conexões: Biologia, página 
214) envolve conceitos de Química, na estrutura mole- 
cular da água, e de Geografia e Biologia, pois está dire- 
tamente relacionada à possibilidade de vida nas regiões 
mais frias da Terra. O conteúdo apresenta uma boa 
abordagem do assunto, mas pode ser aprofundado e 
discutido em sala de aula com a colaboração das demais 
disciplinas. A pergunta “O que aconteceria com a vida 
na Terra se a água não tivesse esse comportamento 
anômalo?" permite a formulação das mais variadas 
hipóteses e certamente pode desencadear discussões 
muito interessantes e enriquecedoras. 


fai) 


Capítulo 13: Comportamento térmico 


dos gases 


Esse é um capítulo essencialmente interdisciplinar. Mui- 


tos o classificam corretamente como pertencente à Físico- 


-Química. Seria interessante que fosse estudado em par- 


Outras sugestões 


de atividades 


interdisciplinares e de 


contextualização 


Capítulo 12: Introdu 


ção à Termodinâmica 


Nesse capítulo, como dizemos no texto, as relações da 


Física com a vida e, portanto, com a Química e a Biologia 


começam a se intensificar. 
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ceria, com a parte empírica da formulação das leis de 
Boyle-Mariotte, Charles-Gay-Lussac e a Lei geral dos 
gases perfeitos abordada pela Química, e a fundamenta- 


ção teórica dessas leis, a teoria cinética dos gases, aborda- 


da pela Física. Mesmo que isso não seja possível, é impor- 
tante que o professor chame a atenção dos seus alunos 
para essa característica. De qualquer forma, as atividades 
práticas sugeridas no final do capítulo podem ser entendi- 


das e propostas como atividades interdisciplinares de Físi- 
co-Química, isto é, podem ser apresentadas tanto pelo pro- 
fessor de Física como pelo professor de Química. 

A título de contextualização, é importante ressaltar para 
os alunos que o quadro O zero absoluto da página 224 não 


trata de uma ideia científica rejeitada por leigos, mas pela 
própria comunidade científica. Além do que já foi dito, pode- 


-se lembrar aos alunos que nem sempre o fato de estarmos 


convictos da validade de nossas ideias faz com que aqueles 
que nos ouvem as aceitem de imediato. Mas, se elas de fato 


têm validade, cedo ou tarde serão reconhecidas. 


Capítulos 14 e 15: Calor: conceito e 
medida e Mudanças 
de fase e transmissão 
de calor 


Nesses capítulos, a interdisciplinaridade aparece de 
novo em relação à água, com a Geografia e a Biologia. A His- 
tória também pode ser trabalhada, mas vamos deixar a 
sugestão a respeito para os dois capítulos seguintes em 
que ela é mais significativa. 
= No tópico sobre calor específico, no capítulo 14, é inte- 

ressante chamar a atenção dos alunos para o alto valor 

do calor específico da água em relação ao dos demais 
materiais. Como no caso da sua dilatação anômala, esse 
valor para a água tem consequências importantes para 

a vida na Terra. 


O elevado calor específico da água tem grande influên- 


cia meteorológica, tanto em dimensões regionais como 


emtodo o planeta. Nas regiões litorâneas, por exemplo, 
tima e 


ele provoca o conhecido fenômeno da brisa ma 
continental, resultante da menor variação da tempera- 


tura da água do mar em relação à variação da tempera- 
tura da costa (assunto abordado no capítulo 15, no 


estudo da transmissão de calor por convecção). Em 
relação ao planeta, um dos fenômenos mais conheci- 


dos é o El Niño — de tempos em tempos (entre três e 
sete anos), as águas do Pacífico, na costa do Peru, por 
razões ainda não conhecidas, se elevam de três a qua- 
tro graus Celsius acima da temperatura habitual. Dada 
a extensão dessa região, toda a massa de água aque- 


cida tem imensa capacidade calorífica, transferindo para 


a atmosfera uma enorme quantidade de calor, acima da 


habitual, o que altera o clima de toda a Terra. 
A imagem da página de abertura do capítulo 14 que 


mostra as variações de temperatura nos oceanos pode 


enriquecer bastante essa abordagem. Como no caso 


da dilatação anômala, essa discussão pode ser muito 


enriquecida com a colaboração da Geografia e da Bio- 


ogia. A primeira, descrevendo outros fenômenos 
semelhantes, como as correntes marinhas, que inter- 
ferem no clima de muitas regiões do planeta em decor- 
rência da temperatura de suas águas; a segunda, des- 
crevendo a importância dessas alterações climáticas 


para a vida na Terra. 
= O subitem sobre a radiação do calor no tópico 2 do capí- 
tulo 15 deve ser relacionado ao estudo da fotossinte- 
se, mais um assunto interdisciplinar por natureza. Cabe 
a Física explicar como a energia do Sol chega às plan- 
tas pelo processo de radiação do calor. E, à Química e à 
Biologia, explicar como essa energia se transforma em 
alimento e vida. Infelizmente, a falta de visão interdisci- 
plinar leva muitos professores e livros didáticos de Físi- 
ca a tratar o processo de radiação do calor como algo 
de menor importância, ao qual dedicam algumas linhas 
no final de um tópico também pouco valorizado acerca 
da condução de calor. 
= Aindanesse tópico o subitem sobre a convecção do calor 
possibilita uma discussão interessante sobre a formação 
dos ventos, que pode ser mais bem explicada em Geo 
grafia. Infelizmente, não pudemos nos estender mai 
sobre o assunto e nos limitamos à abordagem das brisas 
marítimas e continentais, restritas a regiões geografica- 
mente muito limitadas. Um estudo das características cli- 
máticas de todo o planeta, dos ventos gerais das zonas 
de alta para as de baixa pressão associados à rotação da 
Terra, dos ciclones e tornados que assolam determina- 
das regiões do planeta, pode ser uma atividade interdis- 
ciplinar muito interessante com Geografia. 


mn 


[04] 


Capítulos 16 e 17: Asleis da 
Termodinâmica 
Ainterdisciplinaridade aparece em primeiro lugar com a 
História. Talvez não haja outro período na história da huma- 
nidade em que a influência do desenvolvimento científico 
tenha sido tão marcante — pode-se dizer que a Termodi- 
nâmica é causa e efeito da Revolução Industrial e toda pes- 
quisa histórica dessa época certamente vai estar permea- 


da pelo trabalho e desenvolvimento das máquinas térmicas. 


Pode-se, inclusive, retomar a seção Conexões da Unidade 


3 do volume 1, sobre a Revolução Industrial (Uma máqui- 
na que mudou o mundo: a máquina a vapor de James Watt 
e a Revolução Industrial, páginas 236 e 237). 

m O tópico das transformações termodinâmicas de um 
gás, no capítulo 16, pode ser tratado como mais um 
assunto da Físico-Química. É mais um tópico interdisci- 
plinar do estudo da termodinâmica que continua e con- 
clui o estudo das leis dos gases. Também aqui pode 
haver uma divisão no trabalho em relação à abordagem 
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do conteúdo, deixando para a Física a fundamentação 
teórica e para a Química as aplicações práticas. 

No capítulo 16, tópico 5, Motos-perpétuos, a primeira 
e segunda lei da Termodinâmica, é importante desta- 
car a permanente busca do ser humano por fontes de 
energia e a valiosíssima contribuição que a Termodiná- 
mica deu para a compreensão do que é energia. O estu- 
do da Termodinâmica, ao tornar clara a impossibilidade 
do moto-perpétuo, mostrou também que, embora a 
energia global de um sistema físico não se perca, parte 
dessa energia é inaproveitável e precisa ser reposta por 


meio de novas fontes de energia. Essa é, a nosso ver, a 
contribuição fundamental da Física para justificar a pre- 
servação do meio ambiente, pois é dele, direta ou indi- 


retamente, que obtemos fontes de energia, novas ou 
renováveis. 


Em relação ao capítulo 17, a interdisciplinaridade pode 


ser realizada com maior proveito com a disciplina de Filo- 
sofia. Conceitos como a seta do tempo e a morte tér- 
mica do Universo são muito motivadores para os ado- 
lescentes e certamente podem ser discutidos e 
trabalhados com essa disciplina. 
Ainda neste capítulo, pode-se estimular a contextuali- 
zação com trabalhos sobre motores a álcool ou gasoli- 


na, sempre presentes na nossa realidade. A descrição 
que fazemos a respeito neste tópico pode ser muito 
ampliada, pois há muitos detalhes não abordados, além 
de outros tipos de motor a serem descritos. 


Um aspecto interessante que pode servir como dis- 
cussão para contextualizar o estudo, é que uma das 
descobertas mais surpreendentes e concretas da Ter- 
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modinâmica está relacionada ao abstrato ciclo de Car- 


not: a máquina térmica ideal, que nunca chega a um 


n 
rendimento de 100%. Essa é a conclusão definitiva de 
que não existe energia integralmente aproveitável para 
a realização de trabalho. Para muitas máquinas térmi- 
cas, como o motor a combustão interna, se pudesse 
chegar à perfeição (e alguns deles não estão muito 
longe disso) teriam um rendimento de pouco mais de 
20%. Motores elétricos têm rendimento muito maior, 
em geral de mais de 90%, no entanto a geração da 
energia elétrica depende de outras máquinas, movi- 
das a água armazenada em grandes reservatórios, 
como é o caso das usinas hidroelétricas, que fornecem 
a maior parte da energia elétrica utilizada no Brasil, ou 
das usinas termoelétricas, utilizadas na maior parte 
do mundo. E, ambas, de um modo ou de outro, agri- 
dem o meio ambiente e consomem os recursos natu- 
rais disponíveis. 
O tópico da entropia e desordem tem uma interdiscip 
naridade global. São ideias que se aplicam a qualquer 
disciplina científica, humana, exata ou biológica. A ten- 
dência da natureza à desordem, entendida como 
aumento da entropia, verifica-se em qualquer fenôme- 
no de qualquer ciência, desde a decadência de uma civi- 
lização à deterioração orgânica de qualquer ser vivo. Da 
mesma forma, também são fenômenos comuns a qual- 
quer ciência o esforço e a energia despendidos para 
reduzir a entropia e restabelecer a ordem. Nesse sen- 
tido, é possível sugerir inúmeras atividades interdisci- 
plinares em que a evolução de alguns fenômenos ou 
acontecimentos seja vista sob a óptica da inexorabili- 
dade da segunda lei da Termodinâmica, do aumento ine- 
vitável da entropia do Universo. 


HINO NACIONAL 


Ouviram do Ipiranga as margens plácidas 
De um povo heroico o brado retumbante, 
E o sol da liberdade, em raios fúlgidos, 
Brilhou no céu da Pátria nesse instante. 


Se o penhor dessa igualdade 
Conseguimos conquistar com braço forte, 
Em teu seio, ó liberdade, 
Desafia o nosso peito a própria morte! 


Ó Pátria amada, 
Idolatrada, 
Salve! Salve! 


Brasil, um sonho intenso, um raio vívido 
De amor e de esperança à terra desce, 

Se em teu formoso céu, risonho e límpido, 
A imagem do Cruzeiro resplandece. 


Gigante pela própria natureza, 
Es belo, és forte, impávido colosso, 
E o teu futuro espelha essa grandeza. 


Terra adorada, 
Entre outras mil, 
És tu, Brasil, 

Ó Pátria amada! 


Dos filhos deste solo és mãe gentil, 
Pátria amada, 
Brasil! 


Letra: Joaquim Osório Duque Estrada 
Música: Francisco Manuel da Silva 


Deitado eternamente em berço esplêndido, 
Ao som do mar e à luz do céu profundo, 
Fulguras, ó Brasil, florão da América, 
Iluminado ao sol do Novo Mundo! 


Do que a terra mais garrida 
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores; 
"Nossos bosques têm mais vida”, 
"Nossa vida” no teu seio “mais amores”. 


Ó Pátria amada, 
Idolatrada, 
Salve! Salve! 


Brasil, de amor eterno seja símbolo 
O lábaro que ostentas estrelado, 

E diga o verde-louro desta flâmula 
- Paz no futuro e glória no passado. 


Mas, se ergues da justiça a clava forte, 
Verás que um filho teu não foge à luta, 
Nem teme, quem te adora, a própria morte. 


Terra adorada, 
Entre outras mil, 
És tu, Brasil, 

Ó Pátria amada! 


Dos filhos deste solo és mãe gentil, 
Pátria amada, 
Brasil! 
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